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DECRETO N.° 19.113 — DE 5
DE JULHO DE 1945

Autoriza o cidadão brasileiro Joti)
Paulo de Oliveira a comprar pedras
preciosas

O Pres..idente da República, usando
.da Waibuição que lhe confere o artigo
74, letra a, da Constituição, e tendo em
vista o Decreto-lei na 45G, de 4 de
junho de 1958, decreta:

Artigo único. Fica autorizado, o ci-
dadao brasileiro João Paulo de Oli-
veira, residente em Diamantina na
Estado de Mato Grosso, a compras pe-
dras preclosas no r termos do Dcerc-

n.° 465, de 4 de junho de 1938,
con.stitulndo titulo desta autorsação
uma via autêntica do presente De-
creto.

.Rio de Janeiro, 5 de julho de la45,
124.° da Independência e 57.0 da Re-
publica.

GETULIO VARGAS

A. de Sousa Costa

(N." 10.455 — 25-7-45 — Cr$ 33,70) .

DECRETO n N.° 19.123 — DE 9
DE JULHO DE 1945

Aprova, com modificação, estatutos da
Equitativa Terrestres. Acidentes e
Transportes S.A.

O Presidente da República usando
da atribuição que lhe confere o artigo
74, letra a, da Constituição, decreta:

Art. 1.0 Ficam aprovados os esta-
tutos da Equitativa Terrestres, Aciden-
tes e Transportes S.A., com sede nes-
ta cidade do Rio de Janeiro, autorizada
pelo Decreto ri." 1.914, de 25 de agolls-
to de 1937, a operar em seguros e res-
seguros de acidentes do trabalho e dos
ramos atualmente denominados ele-
mentares, a que se refere o art. 40,
n.° 1, do Decreto-lei n.° 2.063, de 7
de março de 1940, conforme foram ado-
tados pela assembléia geral extraor-
dinária de acionistas, realizada a 15
de julho de 1943, com as alterações
introduzidas pela efetuada a 20 de ou-
tubro de 1944, mediante as condições
abaixo:

(J I — Os estatutos são aprovados com
Intercalação, na alínea c, do art. 26,
entre as palavras "por determinação"

(*) Este Decreto-lei vai publicado
cai Suplemento a esta edição.

e "da diretoria", das seguintes: "da
assembléia geral, mediante proposta".

11 — A alteração consignada na
cláusula precedente deverá ser aprova-
da em assembléia geral extraordinária
de acioalstas, dentro do prazo de 60
isessenta) dias, contados da publica-
ção déste decreto.

Art. 2.° A sociedade ficará . inte-
gralmente sujeita às leis e regulamen-
tos vigentes, ou que vierem a vigorar,
sabre o objeto da autorização a que
alude o presente -decreto.

Art. 3.0 Revogam-se as disposições
em contrário.

Rio de Janeiro, 9 de julho de 1945,
124." da Independência e 57.° da Ite-
püblisa.

GETULIO VARGAS

Alexandre Marcondes Filho

EQUITATIVA TERRESTRES, ACI-
DENTES E TRANSPORTES, S.A.
‘CAPITAL FEDERAL.	 •

ATA DA ASSEMDLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

DA EQUITATIVA TERRESTRES, ACIDENTES E

TRANSPORTES, S . A ., REALIZADA A 15 DE

JULHO DE 1943.
Aos quinze dias do mês de julho da

ano de mil novecentos e quarenta e
très, às quinze horas, no oitavo andar
do Edifício Equitativa, à Avenida Rio
Branco n.° 125, presentes os acionis-
tas que assinaram o livro de presença,
representando o total de 2.732 (duas
mil setecentas e trinta duas) ações, o
Dr. Afonso Pena Júnior, Presidente
da Sociedade, declarou que se acha-
vam abertos os trabalhos da Assem-
bléia Geral Extraordinária, que se rea-
lizavam em terceira convocação, para
reforma dos Estatutos, nos tèrmos das
publicações feitas no Dicirio Oficial dos
dias 7, 8 e 9 do corrente e no "Jornal
do Comércio", nas mesmas datas. Con-
vidando para 1.0 e 2.° Secretários, res-
pectivamente, os senhores Eugene Bar-
renne e Luis Migliora, o senhor Pre-
sidente solicitou ao senhor 2.° Secre-
tario que procedesse à leitura do avi-
so de convocação, nos seguintes têr-
mos: "Equitativa Terrestres, Aciden-
tes e Transportes, S.A., — Assembléia
Geral Extraordinária — Terceira con-
vocação — Não tend9 havido número
legal na primeira e segunda convo-
cações, ficam os senhores acionistas
convidados a se reunirem em Assem-
bléia Geral Extraordinária, às 15 horas
do dia 15 do corrente (quinta-feira).
na sede da sociedade, à Avenida Riu

Branco n." 125. nesta cidade, a fim de
tomarem conhecimento c deliberarem
a respeito da reforma dos estatutos so-
ciais. Rio de Janeiro, 6 de julho de
1043. (a) Affonso Penna Junior, Pre-
sidente". Novamente com a palavra,
o senhor Presidente lembrou que a re-
forma de que se ia cogitar provem da
necessidade de adaptar os Estatutos da
Companhia às novas disposições legais
em vigor, principalmente ao Regula-
mento de Seguros (Decreto-lei núme-
ro 2.033, de 7 de março de 1940). Pas-
sou, então, o senhor 2.° Secretário a
ler o projeto dos novos Estatutos, co-
mo segue: "Reforma dos Estatutos da
Equitativa Terrestres, Acidentes e
Transportes, S.A. — Projeto — Capi-
tulo I — Denominação, sede, objeta
e duração — Art. 1.0 A Equitativa
Terrestres, Acidentes e Transportes,
Sociedade Anónima", constituída em
11 de maio de 1937, reger-se-á pelos
presentes estatutos e pela legislação
brasileira. Art. 2.° A sociedade tem
sede nesta cidade do Rio de Janeiro,
podendo criar agências, sucursais e
filiais em qualquer localidade do pais.
— Art. 3.° A Sociedade tem por ob-
jeto a exploração das operações de
seguros e resseguros dos ramos ele-
mentares, isto é, das que tenham por
fim garantir perdas e danos, ou res-
ponsabilidades provenientes de incên-
dio, transportes, acidentes pessoais,
e outros eventos que possam ocorrer
afetando pessoas ou coisas, e a de se-
guros e resseguros de acidentes do tra-
balho. — Art. 4. 0 0 prazo de sua du-
ração é de 50 (cinqüenta) anos, a con-
tar da data do decreto que autorizou
o seu funcionamento, e prorrogável
por deliberação da assembléia geral,
sujeita a aprovação do govêrno. —
Capítulo II — Capital — Art. 5, 0 O
capital social é de Crs 3.500.000.00
(três milhões e quinhentos mil enr-
zeiros), dividido em 7,000 (sete mil)
ações comuns nominativas, do valor
nominal de Cr$ 500,00 (quinhentos
cruzeiros) cada uma, destinando-se
Cr$ 3.000.000,00 (três milhões de cru-
zeiros) às operações de seguros dos
ramos elementares e Cr$ 500.000,00
(quinhentos mil cruzeiros) às de segu-
aos de acidentes do trabalho. — Para.
grafo único A realização total sera
feita no prazo da lei, mediante cha-
madas, a critério da Diretoria, ou
quando e pela forma exigida pelo Go-
verno. — Art. G.° No caso de aumen-
to do capital social, terão preferancia

para subscrição do aumento, na pro-
porção das ações que possuírem, oat
acionistas que reunirem os remir:ato*
estigiclos pela lei para a aquisição de
ações. — Art. 7.0 As ações não po-
derão pertencer senão a pesaoas físi-
cas de nacionalidade braalletra, ob ser-
vadas as restrições legais. -- Capitu-
lo III — Diretoria — Art. 3.° A Di-
retoria, composta de cinco membroa,
sendo um Presidente. uni Vica-Preai-
dente e três Diretores, será elJaa pe-
la assembléia geral entre os acionistas
ou não, pelo prazo de quatro anos,
sendo permitida a reeleição. -- Pará-
grafo único Os seus membros serão de
nacionalidade brasileira e reata:atlas no
pais. — Art. 9.° Como galai:lila de
sua reaponsabilidade, cada Diretor,
efetivo ou provisório, eauc ;ants ra sa
(cinqüenta) ações da sociedade, não
podendo levantar a caução antes de
deixar o cargo e de narovadas as suas
contas pela assembléia geral, — Arti-
go 10 — Cada Diretor perceberá o
vencimento mensal de Cr$ 1.000.00
(mil cruzeiros) e o Presidente de Cr$..
2.000,00 (dois mil cruzeiros), além da,
percentagem a que se refere o artigo
26. aluiu d. — Art. 11 Compete a
Diretoria: a) praticar todos os atas
da administração da sociedade; b) no-
mear e demitir gerentes, funcionários,
agentes e representantes, fixando-lhes
a remuneração; e) resolver sóbre a
aplicação dos fundos sociais, transigir,
renunciar direitos, contrair obrigações,
adquirir, vender, emprestar ou alie-
nar bens, observadas as restrições le-
gais; d) deliberar sabre a criação ou
extinção de agências, filiais ou repre-
sentações da sociedade no pais. — Pa-
rágrafo 1.0 Os documentos relativos
aos atos da atribuição da Diretoria que
importem em obrigações para a socie-
dade, serão assinados, pelo menos, por
dois Diretores. — § 2.° A representa-
ção da sociedade perante a repartição
fascalizadora de suas operações ca-
berá a qualquer dos Diretores. — Ar-
tigo 12 Ao Presidente compete: —
a) convocar e presidir as reuniões da
Diretoria; b) instalar as assembléias
gerais ordinárias e extraordinárias de
acórdo com as prescrições legais; c)
executar, dentro das suas atribuições,
os presentes estatutos e as delibera-
ções da Diretoria e das assembléias ge-
rais. — Art. 13 A sociedade será re-
presentada, em juizo ou fora dêle, ati-
va e passivamente, sem prejuízo do
disposto no parágrafo segundo do ar-
tigo 11, por dois Diretores, ou por urna
ou mais pessoas a quem a Diretoria

(Continua na página sectiwitc)
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ASSINATURAS

Reparlições e particulares:

Capital e Interior:

Anual 	 	 Cr$
Semestre 	 	 Cr$

Exterior.:

Anual  •	 Cr$

Capitai e Interior:

70,00 Anual 	
35,00 Semestre 	

Exterior:

110,00 Anual 	

Funcionários:

Cr$	 56.00
Cr$	 '28,00

Cr$	 83.00

A matéria destanada aos jornais de-
vera ser endereçada ao Serviço de Pu-
blicações IS. Pb.)

O disposto no Decreto-lei n.e 1.705,
de 27 de outubro de 1939 devera ser.
na leitura do expediente das reparti-
ções públicas, invariavelmente obser-
vado.

As repartições públicas deverão re-
meter o expediente destinado aos jor-
nais oficiais ate às 15 horas e, aos
sabados, ate ás Il h e 30 711.

Os originais deverão ser devidamente
as tenticados .

As rasuras e emendas deverão ser
sempre ressalvadas por quem de di-
reito.

Os originais devem ser dactiloorafa-
dos evitando-se sempre escrever no
verso.

A matéria paga. terá seu recebimento
das 9 as 19 li e 3C na e. a0.9 sábados.
das 9 ás 16 h e 30 na e scra publicada
dentro de 48 horas.

As reclamações. constatadas a exis-
tência de erros ou omassões pertinentes
a matéria retributda dever do ser for-
muladas d Seção de Redação. das 8 ás
20 horas. e. no máximo. ate 72 horas
após a salda dos órgãos oficiais.

As assinaturas podem ser tornadas
em qualquer epoca, por semestre ou
ano, terminando no último dia do illaS
em que se vencerem.

As repartições públicas se cingirão
às assinaturas anuais renovadas pelos
orados competentes. ate 28 de fevereiro
de cada ano.

O registro de assinatura é leito à
vista do comprovante de recolhimento.

Os cheques e vales postais deverão
ser emitidos em favor do tesoureiro da
imprensa Nacional.

Os suplementos ds edições dos Órgãos
°lactais serão fornecidos aos assinantes
somente mediante solicitação.

O custo do número atrasado será
acrescido de Cr$ 0.10 e. por exerctcao
decorrido, cobrar-se-ão mais Cr$ 0,50.

Assinaturas:

INTERIOR — Delegacias Fiscais do

Tesouro Nacional. — Alfândegas e
Mesas de Rendas — Coletorias Fe-

derais.
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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA —
Coordenação da Mobilização Eco-
nômica — Portaria n.o 393 —
Expedienti 	

DEPARTAMENTO ADMINISTRA-
TIVO DO SERVIÇO PÚBLICO —
Exposições de Motivos. Divisão
de Orientação e Fiscalização do
Pessoal, D visão de Seleção, do
Serviço de Administração 	

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA
Expealente do Gabinete do

Sr. Minist -o, do Departamento
de Administração e da Superin-
tendência do ,Ensino Agricola e
Veterinário 	

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E
SAÚDE — Expediente do Gabi-
nete do Sr. Ministro, do Conse-
lho Nacional de Desportos, do
Departamento Nacional de Edu-
cação: Diviião do Ensino Su-
perior. Divisão do Ensino Se-
cundário

MINISTÉRIO DA FAZENDA — Ex-
pediente da Diretoria Geral da
Fazenda Nacional: Diretoria da

Despesa Pública, e Recebedoria

do Distrito Federal e Alfândega
do Rio de Janeiro 	

MINISTÉRIO DA GUERRA — Ex-
pediente do Gbinete do Senhor
Ministro e da Comissão de Or-

. çamento 	
MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NE-

GÓCIOS INTERIORES — Expe-
diente do Departamento de Ad-
ministração: Serviço de Obras 	

MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EX-
ILRIORES — Expediente do De-
partamento de Administração;
Divisão do Pessoal 	

MINISTÉRIO DO TRABALHO.
INDÚSTRIA E COMÉRCIO —
Expediente do Departamento de
Administração: Divisão do Pes-
soal; do Departamento Nacional
de Imigração, do Departamento

Pas.;J.
Nacional do Trabalho: Divisão
de Fiscalização; Serviço de Iden-
tificação ProfiSsional, do Serviço
Atuarial e do Serviço de Estatís-
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(Continuação da página anterior)

tenha delegado os necessárias poderes
— Art. 14 No caso de vaga do cargo
de Diretor, os restantes nomearão um
substituto que servira até a primeira
assembléia geral à qual caberá delibe-
rar sôbre o provimento efetivo, ate a
terminação do mandato do substitui-
do.- — Parágrafo único No caso de
impedimento de qualquer Diretor por
mais de 30 dias, os restantes escoiriere,o
o substituto provisório. — Capitulo IV
— Conselho Fiscal — Art. 15 O Con-
selho Fiscal é composto de três mem-
bros efetivos e de igual número de
suplentes, eleitos anualmente pela as-
sembleia geral ordinária, entre os acio-
nistas ou não, com observância das
prescrições legais, sendo permitida a
reeleição. — Parágrafo unico Os seus
inemeros serão de nacionalidade bra-
sileira e residentes no país. — Arti-
go 16 Os membros efetivos do Conse-
lho Fiscal perceberão a remuneração
que fôr fixada pela assembléia geral
que os eleger. Art. 17 Os suplentes
substituirão os membros efetivos cio
Conselho Fiscal, por ordem de vota-
ção, e, no caso de igualdade desta, o
desempate será, sucessivamente, pela

posse de maior número de ações ou
pela idade n: ais elevada, salvo no ca-
so de membro efetivo eleito pela mino-
ria dissidente, o qual será substituído
pelo respectUo suplente. — Capitulo
V. Assembléia Geral. Art. 18. A as-
sembléia geri.1 ordinária reunir-se-a.
anualmente, ate o dia 31 de março,
sob a presidéncia do acionista que for
por ela indicada. Parágrafo único. O
Presidente da assembleia convidará
dois dos acionistas presentes para Se-
cretários da mesa, distribuindo os tra-
balhos entre nes. Art. 19. As assem-
bleias gerais extraordinatias se reuni-
rão tôdas as vezes que forem legal e
regularmente £onvocadas, -constituin-
do-se a mesa pela forma prescrita no
artigo anterio.-. Art. 20. Os anúncios
de primeira convocação das assem-
bléias serão pt.blicados pelo menos três
vêzes no Jornal oficiai da sede da
sociedade e em outro de grande cir-
culação também da sede, com a an-
tecedência mínima de dez (10) dias.
tanto para as reuniões da assembléia
ordinária como para as das extraordi-
nárias. Parágsafo único. As demais
convocações da assembléia geral se
processarão pe a forma prevista nesse
artigo, com a antecedência de (8) oito

dias. Art. 21. Uma, vez convocada a
assembléia geral, ficam suspensas
transferências de ações até que sele
realizada a assembléia ou fique sem
efeito a convocação. Art. 22. As de-
liberações das assembléias seres) sem-
pre tomadas por maioria absoluta de
votos. — Parágrafo (mico. A cacei
ação corresponde um voto. Art.
Verificando-se o caso de existência de
ações como objeto de comunhão, o
exercício dos (Diretores), digo aos di-
reitos a elas referentes caberá, a quem
os condôminos designarem para afigu-
rar como representante junto à socie-
dade, ficando suspenso o exercimo (As-
ses direitos enquanto não fôr feita a
designação. Art. 24. Os acionistas po

-derão fazer-se representar nas reuniões
da assembléia geral por mandatários
que sejam acionistas, brasileiros e não
pertençam a órgãos de administraçán
ou. do Conselho Fiscal. Art. 25.
Para que possam comparecer às as-
sembléias ganis os representantes le-
gais e os procuradores constituídos,
farão entrega dos respectivos do-
cumentos comprobatórios, na sede da
sociedade, até a véspera das reuniões.
— Capitulo VI — Dos lucros apura-
dos e sua aplicação. Art. 26. Os lu-

cros liquidos que se verificarem anual-
mente, depois de deduzidas as reser-
vas exigidas pela legislação de ssguros,
serão distribuidos pela seguinte for-
ma: a) 5% para constituição de Fun-
do de Reserva Legal, destinado a ga-
rantir a integridade do capites; 1)) o
exigido em lei para Constituição de
Fundo de Garantia de Retrocessoes; c)
o necessário para distribuição de divi-
dendos aos acionistas, por detennir.a-
ç e - da Diretoria, ouvido o Conselho
Fiscal; d) 2% a cada um dos Dire-
tores, desde que seja distribinclo vos
acionistas um dividendo de tieS (seis
por cento), no minimo; e) 5% para
Reserva de Previdência, destinada a
suprir possíveis deficiências das re-
servas exigidas pela legislação de se-
guros; f) o restante, se houver, será
levado à conta de Lucros Suspensos.
— Parágrafo único. Revertem era fa-
vor da sociedade e serão levados ao
fundo a que alude a alínea e, os divi-
dendos não reclamados no prazo de
cinco anos. — Disposições Gerais —
Art. 27. O exercido financeiro da so-
ciedade compreende o periodo de 1 de
janeiro a 31 de dezembro". Em segui-
da o senhor Presidente solicita e o EC-
iihor 2.° Secretário faz a leitura do "a-



Cópia da fôlha ne 4, do livro de presence dos acionistas presentes à asseri-
bléia geral da Equitativa Terrestres, Acidentes e Transportes, S. A.,
realizada eia 15 de julho de 194,

Assinaturas

Alone° Penne Junior 	
Barão de Saavedra 	
Luiz Migliora	 	
Fernando Machado Portella 	
Ulysees Carneiro da Rocha 	
Charles Barrenne	 	
Arthur de Lacerda Pinheiro 	
José Mendes de Oliveira Castro
Roberto Teixeira Boavista 	
Gabriel René Cassinelli	 	
Salvador Pinto Junior 	
Claudio de Almeida Ros.si 	
Eugetie Barrenne	 	

Total 	

• 

Número

DOES o

80
700

GO
GO .
GO
50

730
300
312
150
80

100
50

Capital
Subscrito

Cr$

40.000.00
350.000.00
30 .040,00
30.000,00
30.000,00
25.000,00

365.000,00
130.000,00
156.000.00
75.000,00
40 000,00
50.000,00
25.000.00

2.732 1.366.000,00

Selado com Cr$ 1.20 de estampilhas federais, inclusive de Educação e Sai:i-
de. Confere com o documento de fls. 34 do processo MT1C-142.106-43.

Delapc	 &G., em 14-6-945. — Dias Vieira, Of. Ad. H.

Visto. Em 14 de junho de 1915. — Theodoro de Almeida Sodré, Secre-
tário Geral.
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recer do Conselho Fiscal, nestes tér-
mos: "Os abaixo assinados, membros
efetivos do Conselho Fiscal da Equita-
tiva Terrestres, Acidentes e Transpor-
tes, S.A., em reunião hojc realizada,
declaram haver examinado a proaosta
da Diretoria para reforma doe Eetatu-
tos da sociedade, reforma esea que tem
por escopo adaptar a lei orgânica da
companhia à atual legislação em vigor.
Opinando pela exatidão do projeto,
o Conselho Fiscal recomenda-o a apeia
vaçáo dos senhores acionistas. Ri e de
Janeiro, 3 de abril de 1943. (aa ( Gui-
lherme Guinle — Cesar Rabello —
Heitor Beltrão". O senhor Presidente
declarou que se achavam em discuseiso
os- documentos que acabavam de ser
lidos, concedendo a palavra a quem de-
la quisesse fazer uso. Não havencte
quem falasse ou apresentasee emen-
das, o senhor Presidente detens-ateu
que se procedesse à votação artigo por
artigo. Verificou-se ter sido o proje-
to da Diretoria aprovado por una-
nimidade, bem como o parecer do Con-
selho Fiscal, abstendo-se de votar
administradores e os fiscais. Prosse-
guindo, após haver proclamado o re-
sultado da votação, disse o senhor
Presidente que estavam terminados es
trabalhos da assembléia, visto aaver
sido esgotada a ordem do dia. Saii-

ATA DA ASSAMBLEIA GERAL EATRAORDINARE1

DA EQUITATIVA TERRESTRES, ACIDENTES E
TRANSPORTES, S.A , REALIZADA NO DIA

20	 OUTUBRO DE 1941.

As dezesseis horas do dia vinte de
outubro de mil novecentos e quarenta
e quatro, na seda da Equitativa Ter-
restres, Acidentes e Transportes, S,A.,
à Avenida Rio Branco n.° 125, presen-
tes os acionistas que assinaram o livro
de presença, representando quatro mil
novecentas e noventa (4.990) ações,
verificado haver número legal, o Di-
retor-Presidente da sociedade, Doutor
Afonso Pena Júnior, declarou abertos
os trabalhos da assembléia geral ex-
traordinária, de acôrdo com a convo-
cação publicada no Diário Oficial e
"Jornal do Comércio" dos dias 4, 5 e
G do mês corrente, solicitando aos se-
nhores acionistas indicassem o Pre-
sidente da reunião. Foi aclamado o
senhor Artur de Lacerda Pinheiro,
que, agradecendo a sua escolha, con-
vidou para primeiro e segundo Secre-
tários, respectivamente, os senhores
Luis Mlgliora e Eugene Barrene.
seguida, o senhor Presidente soltei-

citava, entretanto, permaneeeseem to-
dos no recinto para que Mau: lava-
da a ata. E eu, Luis Migliora, 2.° Se-
cretário, fiz lavrar a presente ata sia)
meu ditado. Reaberta a reunião, foi
lida c unanimemente aprovada, sendo
assinada pelos componentes da mesa
e demais acionistas presentes. — Luiz
Migliora. — Eugenc Darrenne. — Af-
101180 Penne Junioe. — Bardo de Sa-
avedra. — Fernando Machado Portei-
la. — Ulycses Canteiro da Sadia. —
Charles Barrenne. — Artur de Lacer-
da Pinheiro. — Jose: Mendes de Oli-
veira Castro. — Roberto Teixeira Boa-
rista. Gabriel René Cassinelli. --
Salvador Pinto. — Claudio de A!inef-
da Rossi.

Rio de Janeiro, 22 cia julho de 1943.
— Equitativa Terrestres, Acidentes. e
Transportes, S.A. — C.- Bandeira de
Mello, Secretário Geral.

Firmas devidamente reconhecidas.
Selado com Cr$ 6,40 de estampilhas fe •
derais, inclusive de Educação e Saúde.

Confere com o documento de falhas
28 a 33 do processo Alue -142 Ni -43 .

DNSP	 em 14-6-945. — Dias
Vieira, Of. ÃcI. H.

Visto — Em 14 de junho de 1915. —
Teodoro de Almeida Sotiré, Secretário

lou ao senhor primeiro Secretário pro-
cedesse a leitura do edital de convoca-
ção, o que foi feito. Prosseguindo nos
trabalhos e ainda por solicitação do
senhor Presidente, o senhor primeiro
Secretário fez a leitura da proposta
da Diretoria e do Conselho Fiscal, con-
cebida nos seguintes têrmos: 'Senho-
res Acionistas, — Em face do parecer,
que o Excelentíssimo Senhor Ministro
do Trabalho aprovou, publicado no
Diário Oficial de 16 de setembro de
1944, pág. 16.129, são três as modifi-
cações a fazermos nos Estatutos. I —
A 1.0 diz respeito à alínea Í. do Artigo
26 (saiu art. 25, por engano na publi-
cação do Diário Oficial) que dispunha:
"O restante, se houver, será levado à
conta de lucros suspensos". Propõe
a Diretoria que a alínea Impugnada se
substitua pelo seguinte: f) O salde,
se houver, será creditado ao fundo de
bonificação aos acionistas, e ao fundo
de bonificação e gratificação aos em-
pregados da sociedade, na proporção,
respectivamente, de um terço (1/3) e
dois terços (2/3), fazendo-se a dis-
tribuição conforme deliberar a assem-
bléia geral, quanto ao primeiro, e a

Diretoria, quanto ao segundo. II —
A 2.° é a do paraerafo único do artigo
26, relativo ao destino dos dividendos
prescritos. Dito parágrafo deverá ficar
redigido assim: -Parágrafo único —
Revertem em favor da Sociedade, e
corno lucro dela serão escriturados os
dividendos prescritas na forma da lei".
111 — A 3e diz respeito ao parágrafo
único do artigo 14, este dispõe: "No
caso de impedimento de qualquer Di-
retor, por mais de trinta dias, os res-
tantes escolherão o substituto -provisó-
rio". O parecer, que o Senhor Minis-
tro aprovou, assinalou que a disposição
deixou de providenciar para os casos
de impedimentos por menos de trinta
dias. A lacuna ou omissão ficará de-
vidamente sanada, com a simples su-
pressão, no parágrafo, das palavras
"por mais de 30 dias", de modo a se
regularem uniformemente os casos de
impedimento, qualquer que seja a du-
ração dêste. Propomos, assim que o
parágrafo único do artigo 14 se apro-
ve com a seguinte redação: "Parágrafo
único — No caso de impedimento de
qualquer Diretor, Os demais Diretores
escolherão o substituto provisório".
O Senhor Presidente declarou que es-
tava em discussão a proposta que aca-
bava de ser lida e que concedia a pa-
lavra a qualquer dos acionistas que
sôbre a mesma quisesse. falar. Não ha-
vendo quem se manifestasse, o Senhor
Presidente submeteu a votação, ponto
por ponto, a proposta acima transcrita,
a qual foi aprovada por unanimidade.
Para maior clareza, o senhor Presiden-
te pediu ao senhor primeiro Secretá-
rio fizesse a leitura dos estatutos, na
integra, com as alterações qiie aca-
bavam de ser aprovadas, ficando os
mesmos assim redigidos: "Capitulo I
— Denominação, sede, objeto e dura-
ção — Art. 1.° A Equitativa Terres-
tres, Acidentes e Transportes, Socieda-
de Anónima, constituída em 14 de
maio de 1937, reger-se-á pelos presen-
tes estatutos e pela legislação brasilei-
ra. • Art. 2.° A sociedade tem sede
nesta cidade do Rio de Janeiro, poden-
do criar agências, sucursais e filiais
em qualquer localidade do pais. Arti-
go I° A Sociedade tem por objeto
a exploração das operações de seguros
e resseguros dos ramos elementares,
isto é, das que tenham por fim ga-
rantir perdas e danos, ou responsabili-
dades. provenientes de incêndio, trans-
portes, acidentes pessoais, e outros
eventos que possam ocorrer afetando
pessoas ou coisas, e a de seguros e res-
seguros de acidentes do trabalho. Arti-
go 4.0 O prazo de sua duração é de 50
(cinqüenta) anos, a contar da data do
decreto que autorizou .° seu funciona-
mento, e prorrogável por delibera-
ção da assembléia geral, sujeita a apro-
vação tio goverrio. Capítulo II — Ca-
pitai — Art. 5." O capital social é
de Cr$ 3.500.000,00 (três milhões e
quinhentos mil cruzeiros), dividido em
7.000 (sete mil) ações comuns nomi-
nativas, do valor nominal de Cr$....
500,00 (quinhentos cruzeiros) cada
uma, destinando-se Cr$ 3.000.000,00
(três milhões de cruzeiros) às opera-
ções de seguros dos ramos elementares
e Cr$ 500.000,00 (quinhentos mil cru-
zeiros) às de seguros de acidentes do
trabalho. Parágrafo único. A realiza-
ção total será feita no prazo da lei,
mediante chamadas, a critério da Di-
retoria, ou quando e pela forma exi-
gida pelo Governo. Art. G.° No caso
de aumento do capital social, terão pre-
ferência para subscrição do aumento,
na proporção das ações que possulrena
os acionistas que reunirem os requi-
sitos exigidos pela lei para a aquisição

de ações. Art. 7.0 As ações não pOe
derão pertencer senão a pessoas fí-
sicas de nacionalidade brasileira, ob-
servadas as restrições legais. Capitula
III — Diretoria — Art. 8.° A Direto-
ria, composta de cinco membros, senda
um Presidente, sem Vice-Presidente e
trés Diretores, será eleita pela assem-
bléia geral entre os acionistas ou não.
pelo prazo de quatro anos, sendo per-
mitida a reeleição. Parágrafo único.
Os Seus membros serão de nacionalida-
de brasileira e residentes no paia Ar-
tigo 9." Como garantia de sua respon-
sabilidade, cada Diretor, efetivo ou
provLeório, caucionará 50 (cinqüenta)
eçaes da sociedade, não podendo levan-
tar a caução antes n de deixar o cargc
e de aprovadas as suas contas pela as-
sem.bleie geral. Art. 10. Cada Dire-
tor perceberá o vencimento mensa!
de Cr$ 1.000,00 (mil cruzeiros) e c
Presidente de Cr3 2.000,00 (dois mil
cruzeiros), além da percentagem a qui
se refere o art. 26, alínea d. Art.
Compete á Diretoria: a) praticar todo!
os atos da administração da sociedade;
b) nomear e demitir gerentes, funcio-
nários, agentes e representantes, 11 •
xando-lhes a remuneração; c) resolves
sõbre a aplicação dos fundos sociais,
transigir, renunciar direitos, contrais
obrigações. adquirir, vender, empres-
tar ou alienar bens, observadas as
restrições legais; d) deliberar 'sobre
a criação ou extinção de agências,
filiais ou representações da sociedade
no pais. Parágrafo primeiro — Os
documentos relativos aos atos de atri-
buição da Diretoria que importem em
obrigações para a sociedade, serão as-
sinados, pelo menos, por dois Diretores.
Parágrafo segundo. A representação da
sociedade perante a repartição fiscall-
zadora de suas operações caberá a
qualquer dos Diretores. Art. 12. Ao
Presidente compete: a) convocar e
presidir as reuniões da Diretoria; b)
instalar as assembléias gerais ordiná-
rias e extraordinárias de acôrdo com
as prescrições legais; c) executar, den-
tro das suas atribuições, os presentes
estatutos e as deliberações da Diretoria
e das assembléias gerais. Art. 13. h
sociedade será representada, em juizo
ou fora dele, ativa e passivamente,
sem prejuízo do disposto no parágrafo
segundo do art. 11, por dois Diretores
ou por uma ou mais pessoas a quem a
Diretoria tenha delegado os necessá-
rios poderes. Art. 14. No caso de vaga
do cargo de Diretor, os restantes no-
mearão uns substituto que servirá até
a primeira assembléia gerei, à qua:
caberá deliberar sôbre o provimente
efetivo, até a terminação do mandatc
do substituido. Parágrafo único. —
No caso de impedimento de quelques
Diretor os restantes escolherão o subs-
tituto provisório. Capítulo IV — Con-
selho Fiscal — Art. 15 O conselhe
Fiscal é composto de três membros efe-
tivos e de igual número de suplentes,
eleitos anualmente pela assembléia ge-
ral ordinária, entre os acionistas u:s
não, com observância das 'prescrições
legais, sendo permitida a reeleição.
Parágrafo único — Os seus membros
serão de nacionalidade brasileira e re-
sidentes no pais. Art. 16. Os membros
efetivos do Conselho Fiscal perce-
berão, a remuneração que fôr fixada
pela assembléia geral que os eleger.
Art. 17 Os suplentes substituirão os
membros efetivos do Conselho Fiscal,
por ordem de votação, e no caso de
igualdade desta, o desemPate será, su-
cessivamente, pela posse de maior nú-
mero de ações ou pela idade mais ele-
vada, salvo no caso de membro efetivo
eleito nela minoria d iesidente, o Qual
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Ecrã subatituiclo pelo respectivo su-
plante. Capítulo V — Assembléia Ge-
ral — Art. 13 A aszembléia gerai
ordinária reunir-c .a-á, anualmente ate
o dia 21 de março, sob a presidência
do acionista que far por ela indicado.
Parágrafo único. — O Presidente da
assembléia convidará dois dos acionis-
tas presentes para Secretários da me-
sa, distribui . - 3 os trabalhos entre êles.
Art. 19 As assembléias gerais extraor-
dinárias se reunirão Vaias as vêzes que
forem legal e regularmente convocadas,
constituindo-se a mesa pela forma
prescrita no artigo anterior. Artigo
20 Os anúncios de primeira convo-
cação das assembléias serão publica-
dos pelo menos três vêzes no jornal
oficial da sede da sociedade e em ou-
tro de grande circulação também da
sede, com a antecedência mínima de
dez (10) dias, tanto para as reuniões
da assembléia ordinária como para as
das -extraordinárias. Parágrafo único.

—Ali demais convocações da assem-
bléia geral se processarão pela forma
prevista acesa artigo com a antecedên-
cia de (8) oito dias, Art. 21 Uma vea
convocada a assembléia geral, ficam
suspensas as transferéncias de ações
até que seja realizada a assembléia ou
fique sem efeito a convocação. Art. 22
As deliberaç3es das assembléias serão
sempre formadas, digo, tomadas por
maioria absoluta de votos. Parágra-
fo único. A cada ação corresponde um
yoto. Art. 23 Verificando-se o caso
de existência de ações como objeto de
comunhão, o exercício dos direitos a
elas referentes caberá a quem os con-
dóminos designarem para afigurar co-
so representante junto à sociedade, fi-
cando suspenso o exercício dêsses di-
reitos enquanto não fôr feita a desig-
nação. Art. 24 Os acionistas poderão
fazer-se representar nas reuniões da
assembléia geral por mandatários que
sejam acionistas, brasileiros e não per-
tençam a órgãos de administração ou
do Conselho Fiscal. Art. 25 Para que
possam comparecer às assembléias ge-
rais os representantes legais e os pro-
curadores constituidos, farão entrega
dos respectivos documentos comproba-
tórioa, na sede da sociedade, até a vés-
pera das reuniões. Capitulo VI — Dos
Juros apurados e sua aplicação. Arti-
go 26 Os lucros líquidos que se verifi-
carem anualmente, depois de deduzi-
das as reservas exigidas pela legislação
de sel(tiros, serão distribuídos pela se-
vi:inte forma: a) 5 para constituição
do Fundo de Reserva Legal, destinado
a garantir a integridade do capital; b)
o exigido em lei para constituição da
Fundo de Garantia de Retrociessõea:
e) o necessário para distribuição de di-
videndos aos acionistas, por determi-
tineão da Diretoria, ouvido o Conselho

d) 2'.;, a cada um dos Dire-
iorcs, desde que seja distribuído aos
acionistas um dividendo de 6 la (seis
per cento), no mínimo; e) 5',t para
Reserva de Previdéncia, destinada a
suprir possivais deficiências das reser-
s as exigidas pela legislação de se-
puros: f) o saldo, se houver, será cre-
ditado ao fundo de bonificação aos
1-e1oni ç ta5, e ao fundo de bonificação
e ara tificação aos empregados da so-
ciedado, na proporção, respectivamente,
de uni térço 1131 e dois têrços (2/3),
Jazendo-se a distribuição conforme de-
liberar a assembléia geral, quanto ao
primeiro, e à Diretoria, quanto ao se-
k1111(10. - Parágrafo único. Rever-
tem em favor da sociedade, e como lu-
(Tos dela serão escriturados, os, divi-
dendo.; prescritos na forma da lei. —
Disposições Gerais — /Sat. 27 0..eaer-
cicio financeiro da sociedade compre-

esde o período de 1 de janeiro a 31 de
dezembro". Esgotada a ordem do dia,
o senhor Paasiciente declarou encerrada
a reunião, aolicitando aos senhora;
acionistes permanecessem no recinto
O tempo necessário para a assinatura
da ata. E eu, Euaene Barrenne, se-
gundo Secretário, fiz lavrar a presente
ata sob o meu ditado. Rio de Janeiro,
20 de outubro de 1944. — Eugene Bar-
renne. — Anthur de Laecrda Pinheiro.
—Barão ,te Saavedra — Alfonso Penna
Junior. -- Yuiz — Ulysses
Carneiro Ia Rocha. Antony Bernard
Curtis. -- Fernando Machado Portei-
la. — José Mendes dc Oliveira Castro.
-- Charle.; Barrenne. -- Claudio dc Al-
meida Roed. --- Adalberto de Almeida
Nogueira. — O.E. de Souza Aranha
— A. Monteiro de Carvalho.- — Maria
Amalia Teixeira Boavista. — Aristides
Visconii, pp. Elisa do Carvaho Ahnei-

Equitativa Terrestres,- Acidentes e
51 cilo, Secre',ario Geral.

Confere xim o documento de fls.
DNSPC	 4.G., em 14-6-945. —

Visto. Em 14 de junho de 1945. •—
(lírio Geral.

DECRETO N.° 19.173 — DE 12
DE JULHO DE 1945

Autoriza o cidadão 1;rasileiro Dei-lite-
ral Neves Rodrigues a comprar pe-
dras preciosas

O Presidente da República usando
da atribuição caie lhe confere o artigo
74, letra a, da Constituição, e tendo
em vista o Decreto-lei n.° 466, de 4
de junho de 1938, decreta:

Artigo único. Fica autorizado o ci-
dadão brasileiro Dermeval Neves Ro-
drigues, residente nesta Capital, a
comprar pedras preciosas nos irarmos
do Decreto-lei :1.°, 466, de 4 de junho
de 1938, constituindo título desta au-

da Guimarães. — I/. Canabarro Rei-
chardt. — Oscar Visconti. — Carlos
de Saboia Bandeira de Mello._ — Ma-
ria Lucia de Faria Proença. — Julia
Maria de Sena Pereira. — Alvaro de
Azevedo Sodré. 	 Mauricio Werner.
— Neivecio Augusto Moreira Penna,
PP• Paulo Teineira Boavista. — Luiz
Migliora. -- Gabriel René Cassinclli.
— Eulalia Ramagem Scares. — Mario
Rebello «Oliveira.

Equitativa, Terrestres, Acidentea e
Transportea, S.A. — C. Bandeira cie
Mello, Secretario Geral.

Confere com o doeumanio de folhas
78 a 84 do processo MTIC-142.106-43.

DNSPC — S.G., em 14-C-945. --
E. 'Dias Vieira, 01 ,. Mim. H.

Visto. Em 14 de junho de 1945. —
7'hcodoro Cc. Almeida Sodré. Secretá-
rio Geral.

al Extraordinária da Equi:aliva Ter-
.A., realizada no dia 20 de outubro

Transkortes, S.A. — C. Bandeira de

77 do processo n.° MTIC-142.106-43
E. Dias Vieira, Of. Mm. H.
Theodoro de Almeida Sociré, sacra-

,N.° 10.282— 25-7-45 — Cr$ 1 .020,90) .

torização uma via autêntica do presen-
te Decreto.

Rio de Janeiro, 12 de julho de 1945,
124.° da Independência e 57.° da Re-
publica .

GETULIO VARGAS

A. de Souza Costa

(N.° 10.110 — 25-7-45 — Cr$ 33,701.

DECRETO N.° 19.254 — DE 24
DE JULHO DE 1945

Autoriza o cidadão brasileiro Jacob
Klabin Lafer a pesquisar calcário e
associados no município de Iporan-

-ga, Estado de São Paulo.

O Presidente da República, ' usando
da atribuição que lhe confere o artigo

74, letra a, da Constituição e nos tèr-
mos do Decreto-lei a.° 1.985, de 29 de
janeiro de 1940 (Código de Minas),
decreta:

Art. 1.° Fica autorizado o cidadão
brasileíro Jacob Ulabin ',arei' a pes-
quicar calcário e associados numa área
de trinth e cinco hectares (35 ha), si-
tuada no imóvel denominado Batata,
distrito e mualcípio de Iporanga, Es-
tado de São Paulo, e delimitada por
Uni re'auigulo que tem um vértice a
trezentos e duarenta metros (340 m).
rumo oitenta e seis graus sudeste
(85° SE) magnético, do quilômetro
trezentos e cinqüenta e seis (Km 350)
da rodovia São Paulo-Iporanga e os
lados, que perlem dêsse" vértice, com
seta:e:ralos melros (700 m), rumo trinta
e dois graus Raiaste (32° SE) magné-
tica); quinhentos metros (509 ai), rumo
cinqüenta e oito graus nordeste 1580
NE) , magnético,

Ar's. 2.° Esta autorização é outor-
gada nos têrmos estabelecidos DO Có-
digo de Minas.

Art. 3•0 O título da autorização de
pesquisa que será uma via autêntica
déste decreto, pagará a tona de tre-
zentos e cinqüenta cruzeiros (Cr$....
350,00) e será transcrito no livro pró-
prio da Divisão de Fomento da Produ-
ção Mineral do Ministério da Agri-
cultura.

Art. 4.0 Revogam-se as disposições
em contrário.

Rio cie Janeiro, 24 de julho de 1945.
124.° da Independência e 5'i.° da Re-
pública.

Ganimo Vanaas

Apolonio Sales
(N.. n.o° —	 — Cr$ 71,43) .

DECRETO N.° 19.255 — DE 24
DE JULHO DE 1945

Autoriza o cidadão brasileiro Heraltb
Campos a pesquisar quartzo e pe-
dras coradas, no município de Teáli-
lo Ottini, Estado de Minas Gerais,

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o artigo
74, letra a, da Constituição e noa tar-
mos do Decreto-lei n.° 1.985, de 29 de
janeiro de 1940 (Código de Minas,
decreta:

Art. 1.° Fica autorizado o cidadão
brasileiro Heraldo Campos a pesquisar
quartzo e pedras coradas, no lugar de-
nominado Córrego do Palmital, no dis-
trito de Topásio, município de Teófilo
Otônio, Estado de Minas Gerais, numa
arssa de cinqüenta e oito hectares, trin-
ta e sete ares e cinqüenta coleares
(58,3750 ha), delimitada por um polí-
gono que tem um vértice na confluén-
eia do córrego Palmital, afluente da
margem esquerda do rio MUcutd, e os
lados, a partir dêsse vértice, têm os
seguintes comprimentos e rumos mag-
néticos: quatrocentos metros (400 m),
setenta graus nordeste (70° NE); cento
e oitenta e cinco metros (185 m), qua-
renta e cinco graus sudeste (45 0 SE):
mil e cem metros (1.100 m), quarenta
graus sudoeste (.40° SW): quinhentos
metros 1500 as). oeste (W); mil e cem
metros- (1.100 m), quarenta graus
nordeste (40° NE).

Art. 2.° Esta autorização é outor-
gada nos têrmos estabelecidos no Có-
digo de Minas.

Art. 3P O titulo da autorização de
pesquisa que será uma via autêntica
ciaste decreto, pagará a taxa de
quinhentos e noventa cruzeiros (Cr$..
590,00) e será transcrito no livro pró-
paio da Divisão de Fomento da Pro-"

ilnionistay prz.evies à Assembléia Gei.
restrce, Acidentes e Transportes, 8
dc 19-14.

n:;.:.inaturn

Mário Rebelo «Oliveira	 	
Eugene Barrenne 	
Barão de Saavedra	 	

Numero
de

ações

103,
50

700

Capital
Subscrito

Cr$

50 . 000,00
25 . 000,00

350 . 003,00
Artur de Lacerda Pinheiro 	 780 365.000,00
Luiz Mignora 	   60 30.000,00
Ulysses Carneiro da Rocha 	   60 30.000,05
Affonso Pariria Junior 	   80 40.000,00
Antony Btrnard Curtis 	 1:00 100 .000,00
Fernando Machado Portella 60 30.000,60
Jose Mendes de Oliveira Castro 	   200 130.000,09
Charles Barre= 	 25.000,00
Claudio de Almeida Rossi 	   312 156.000 Or!
Adalberto de Almeida Nogueira 	   100 50 .000,00
O.E. de Souza Aranha 	   100 50.000,00
Antônio Monteiro de Carvalho 	 100 50 . 000,00
Maria Amalia Teixeira Boavista 	 525 262.500,09
Aristides Visconti 	
pp. Elisa de Carvalho Almeida Gui-

marães R. Canabarro Reichardt. 	 	

20

200

10.000,00

103.000,00
Oscar Visomti 	   20 10.000,00
Carlos de Eaboia Bandeira de Mane 	 50 25.000,00
Maria Lncis de Faria Proença 	   200 100.000,09
Julia Maria de Sena Pereira 	 200 100.000,00
Alvaro de Azevedo Sodré 	   100 50.000,00
Mauricio Werner 	   40 20 . 000,00
Helvecio Augusto Moreira Penam 	   20 10 .000,00
P1) . Paulo Teixeira Boavista 	 263 131.500,00

Luiz Migliora
Gabriel René Cassinelli 	   150 73 . 000,60
Eulalia Ran.agem Soares 	 200 100.000,03

4.990 2 . 495.000,00
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dução Mineral do Ministério da Agri-
cultura.

Art. 4.° Revogam-se as disposições
em contrério.

Rio de Janeiro. 21 de julho de 1945.
124.° da Independência e 57.° dá I: r-
publica.

GETULIO VARGAS

A polonio Soles
(N." 0.03 - 5-7-45 - Cr$ 64.3()).

--
DECRETO N.° 19.256 - DE 21

DE JULHO DL 1943

Autorizei o cidadão brasileiro Plocic?r
Paclicco a rcniziJar clyzia-mincral no
inunizipie dc Curitin, Eckidc do
Paraná. -
O Prezidente da República, ';;ando

da atribuição que lhe confere o artigo
74, letra a, da Constituição e no.1 thr-
mos do Decreto-lei n.° 1.935, de 25 de
janeiro de 1990 (Código de Minas).
decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão
brasileiro Moacir Pacheco, a pesquisar
água ;nineral na Granja Bela Via,
situada no distrito de Portão, municí-
pio de Curitiba, Estado do Paraná,
numa área de quatro hectares (4 ha),
delimitada por um polígono, que tem
um vértice à distancia de cento e oi-
tenta e seis metros (186 m), no rumo
magnético setenta e nove graus e quin-
ze minutos sudoeste (79° 15' SW) do
canto sudoeste (SW) do prédio sede
da granja e os lados, a partir dèsee
vértice, têm as seguintes comprimen-
tos e rumos magnéticos: noventa e dois
metros (92 m), cinqüenta e sete graus
e trinta e cinco minutos noroeste (57•'
35' NW); sessenta e oito metros (t:8
In), cinqüenta e dois graus e vinte e
cinco minutos noroeste (52° 25' NW);
seiscentos e cinqüenta metros. (650 m),
trinta e três graus e quinze minutos
nordeste (330 15' NE); sessenta e qua-
tro metros (64 m), cinqüenta e seis
graus e trinta e cinco minutos sudeste
(56° 35' SE); sessenta e nove metros
(69 nu, vinte e seis graus e vinte e
cinco minutos sudeste (26° 25' SE);
trinta e oito metros (38 m), setenta e
um graus e- vinte e cinco minutos su-
deste 171° 25' SE); duzentos e trinta e
oito metros (238 m), trinta e três graus
e quinze minutos sudoeste (33° 13'
SW).

Art. 2.° Esta autorização é outor-
gada nos termos estabelecidos no Có-
digo dc Minas.

Art. 3.° O titulo da autorização
peuisa CRIO será uma via autentica
cléste decreto, pagará a taxa de
trezeMos cruzeiros (Cr$ 303,00) e será
tranaerito no livro próprio da Divisão
de Fomento da Produção Mineral do
Ministério da Aerieultura.

Art. 4.° I1evogam-se as disposições
em contrario.

Rio de Janeiro, 24 de julho de 1945.
124.° da Independência e 57. 0 da Re-
publica.

GETULIO VARGAS

Apolonio Sales

(N.° 9.667	 3-7-43 - Cr$ 71,40) .

• DECRETO N.° 19.257 - DE 24
DE JULHO DE 1945

Autoriza o cidadão brasileiro Luis
Gonçalves Júnior a pesquisar cal-
cário e associados no município de
Tapiratiba, Estado de Sdo Paulo.

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o artigo

'74, letra a, da Constituição e nos têr-
mos do Decreto -lei n.• 1.985, de 20 de

janeiro de 1940 (Código de Minas),
decreta:

Art. 1.° Fica autorizado o cidadão
brasileira Luís Gonçalves Júnior a pes-
quisar calcária e associados numa área
de cineüenta e oito hecteres e cin-
gi:cri:a ares (38,30 lia'. siSuada na fa-
zenda Arelce, no distrito e município
cl' Tapiratiba. Estado de São Paulo
de'irnitada por um retângulo que tem
um vértice a duzentos e oitenta e cinco
metros (2e5 m). rumo cinqüenta e
quatro graus c trinta minutos sudoeste
(54 30' SW), do canto externo oeste
(W) da fachada sul (5) da sede da
fazenda Arcos e os lados, que partem
desse vértice com mil e trezentos me-
tros (1.300 ni), rumo setenta e oito
graus trinta minutos nordeste (78°
30' NE); quatrocentos e cinqüenta me-
tros (450 m), rumo onze graus e trinta
minutos sudeste (11° 30' SEI.

Art. 2.° Esta autorização é Outor-
gada nos têrmos estabelecidos no Có-
digo de Minas.

Art. 3.° O titulo da autorização de
pesquisa que será uma via autêntica
désie decreto, pagará a taxa de
quinhentos c noventa cruzeiros (Cr$..
590,00) e será transcrito no livro pró-
prio da Divisão de Fomento da Pro-
dução Mineral do Ministério da Agri-
cultura.

Art. 4.° Revogam-se as disposições
em contrário.

Rio de Janeiro, 24 de julho de 1945.
124.° da Independência e 57.° da Re-
pública: *

GETULIO VARGAS

• Apolonio Sales

(N. 9.773 - 6-7-15 - Cr$ 57,10).

DECRETO N.° 19.258 - DE 24
DE JULHO DE 1945

Autoriza o cidadão brasileiro Policar-
po Gondim a pesquisar quartzo, pe-
dras coradas e associados no muni-
cípio de Caetité, Estado da Bahia.

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o artigo
74, letra a, da Constituição e nos tér-.
mos do Decreto-lei n.° 1.985, de 29 de
janeiro de 1940 (Código de Minas),
decreta:

Art. L° Fica autorizado o cidadão
brasileiro Policarpo Gondim a pesqui-
sar quartzo, pedras coradas e associa-
dos no local denominado Sitio Coira-
na. no distrito de Brejinho das Ame-
tistas, município de Cactité. Estado da
Bahia, numa área de cinqüenta hec-
tares (50 ha), delimitada por um qua-
drilátero, que tem um vértice a mil
cento e sessenta e seis' metros (1.166
m), no rumo magnático vinte e um
graus noroeste (21° NW), do cruza-
mento da estrada Brejinho para Ca-
culé com o rio Canabrava, e os lados,
a partir dêsse vértice, têm os seguin-
tes comprimentos e orientações mag-
néticas: nril setecentos e trinta e dois
metros (1,732 m, 'norte (N); quatro-
centos e quarenta sete metros (447 m),
setenta graus sudeste (70° SE); mil
seiscentos e quatorze metros (1.614 m),
dez graus sudoeste (10° SW); cento
e quarenta metros (140 m), oitenta e
seis graus noroeste- (86° NW).

Art. 2.° Esta autorização é outor-
gada nos tèrmos estabelecidos no Có-
digo de Minas.

Art. 3.° O título da autorização de
pesquisa que será auna via autêntica
&ate decreto, pagará a taxa de
quinhentos cruzeiros (Cr$ 500,00) e será
transcrito no livro próprio da Divisão

de Fomento da Produção Mineral do
Ministério da Agricultura.

Art. 4.° Revogam-se as disposições
em contrário.

Rio de Janeiro. 24 de julho de 1945.
124.° da Indrpendênclit e 57.° da Re-
pública.

Coeruaro Vences

Apolo:Vo Sales

(N.° 9.703 - 4-7-e5 - Cr$ 65,20) .

DECRETO N.° 19.219 - DE 24
DE JUL:I0 DE 1945

Autoriza o cidadão brasileiro Janiii
Leão Brasileiro a pcsquifiar calcário

associados no município de Ita-
peva, no Estado de São Paulo,

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere a ar; i;o
74, letra a, da Constituição e nos tér-
mos do Decreto-lei n.° 1.985. de '29 de
janeiro ele 1940 (Código de Minas),
decreta :

Art. 1.° Fica autorizado o cidadão
brasileiro Jamil Leão Brasileiro a pes-
quisar calcário e associados no lu-
gar denominado Taquari Mirim, no
distrito e município de Itapeva, no Es-
tado de São Paulo, numa área de Vinte
e dois hectares, setenta e cinco ares
e trinta e cinco centiares (22,7535 ha),
delimitada por um otõeono nüstilineo,
que tem um vértice na confluência dos
córregos do Tigre . e da Vargem, e os
lados, a partir do vértice considerado
têm: cinqüenta metros (50 m), ses-
senta e um graus noroeste (61° NW);
duzentos e quarenta e cinco metros
(245 m), setenta e dois graus e trinta
minutos noroeste (72° 30' NW); qui-
nhentos e setenta e sete metros (577
ia), dezessete graus e trinta minutos
sudoeste (17° 30' SW); o quarto (4.0)
lado é o seguimento retilíneo que une
a extremidade .do terceiro (3.°) lado
retilíneo à confluência dos córregos da
Cachoeirinha e da Vargem; o quinto
(5.°) lado é o córrego Cachoeirinha
desde sua barra até a cachoeira néle
existente; o sexto (6.°) lado é um se-
guimento retilmeo de duzentos e.qua-
renta e cinco metros (213 m), que par-
te da extremidade do último lado des-
crlto,,com rumo quarenta e um graus
e trinta e oito minutos nordeste (4P
38' NE); o sétimo (7.°) lado é uni
ségtiimento da reta que partindo da
extremidade do sexto (6.0 1 lado, com
rumo quarenta e um graus e cinqüenta
minutos noroeste (41° 50' "NI,Vt , alcan-
ça o córrego da Vargem: o ultimo
lado é o leito do córrego da Vargem.
afluente do rio Taquari-Mirim, no tre-
cho compreendido entre a extremidade
do último lado clescrito"e o vértice de
partida.

Art. 2.° Esta autorização é outor-
gada nos térmos estabelecidos no Co-
digo de Minas.

Art. 3.0 O titulo da autorização de
pesquisa que será uma via autêntica
dêste decreto, pagará, a taxa de
trezentoS cruzeiros (Cr$ 300,00) e seri
transcrito no livro próprio da Divisão
de Fomento da Produção Minerai do
Ministério da Agricultura.

Art. 4.° Revogam-se as disposições
em contrário.

Rio de Janeiro, 24 de julho de 1945.
124.° da Independência e 57.° da . Re-
pública.

Gramo 'VARGAS

Apoianio Sales

(N.'' •.436 - 2 -7 -45 - C4 85,70).

DECRETO N.° 19.267 - DE 25
DE JULHO DE 1945

Autcrim a Cia. industrial de Minera-
ção Rio Carvão S.A., a lavrar jazida
de carvão mineral do município de
tiruçanga, Estado de Santa Catarina.

O Presicl.mte da República. usando
da atribuição que lhe confere o artigo
74, letra a, da Constituição e nos ter-
nica da De:rreto-lei ti.° 1.985. de 29 do
janeiro de 1940 (Código de Minas),
decreta:

Art. 1.0 Pica autcrIzada a Compa-
nhia Industrial do Mineração RI.)
Carvão S.A. a lavrar jazida de carvão
mineral no lugar denominado Rio
Maior, no distrito e município de Uru-
çanga, Estado de Santa Catarina, nu-
tia área de sessenta e sete hectares
ttl7 ha), delimitada por um polígono
que tom um vértice à distância de seis-
centos e setenta metros (670 mi, mio
rumo magnético oitenta e sete graus
e trinta minutos nordeste (87° 30' NE)„
do cruzamento do córrego de Mina
com a estrada de rodagem que da in't-
na se dirige para Uruçanga, e os lados.
a partir dêsse vértice, têm os seguintes
comprimentos e rumos magnéticos:
trezentos e vinte metros (320 mi. qua-
renta e cinco graus sudeste (45° SE):
quatrocentos e quarenta metros (440
ml, leste (E); duzentos e setenta e
cinco metros (275 mi, norte (N); cento
e cinqüenta metros (150 ml, leste (E);
duzentos e setenta e cinco metros (Vã
m), norte (N); cinqüenta metros (50
mi, oeste (W); duzentos e setenta e
cinco metros (2'75 m), norte (N); mit
metros (1.000 m). oeste (W); duzentos
e oitenta e cinco metros (285 m), qua-
torze graus e cinqüenta minutos su-
deste (14° 50' SE); trezentos e sessen-
ta e cinco metros (365 as), vinte e sete
graus e trinta minutos sudeste (274
30 SE). Esta autorização é outorgada
mediante as condições constantes de
oárrafo único do art.. 28 do C('-
:...- de Minas e dos artigos 32, 33. 34
e suas alMeae. além das seguintes e
de outras constantes do mesmo Códi-
go, não expressamente menCionadas
neste decreto.

Art. 2.° A concessionária da autori-
zação fica obrigada a rezollier aos co-
fres púl;Ifeos. na forma cia

, tributos que forem devidos à União, ao
1E:st:Ido e ao Municipio, em tumor:-
I mento do ciis2osto ea do Co.
Gigo de Minas.

Ari. 1' Se a con7,:n.jon...'ut da ; , ti-
torizac5.o _não cumprir cz., kiticr C!';13

o:íriaações que lhe incumbem. a
toriação de lavra será declarada c .a-
titica Ou nula, na tornas dos atti:;os
37 e 38 do Código de Minas.

Art. 4." As propriededee vieira:tis
estão sujeitas às servidões de solo e
sub-solo para os fins da lavra, na for-
ma dos artigos 39 c 40 do Código de.
Minas.

Art. 5.0 A concessionária da autori-
zação será fiscalizada pelo Departa-
mento Nacional da Produção Mineral.
e gozará dos favores discriminados no
art. 71 do mesmo Código.

Art. 6.0 A autorização de lavra te-
rá por titulo este decreto, que será
transcrito no livro próprio da Div i -

são de Fomento da Produção Mineral'
do Ministério da Agricultura, após
o pagamento da taxa de seiscentos e
setenta cruzeiros (Cr$ nom».
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' Art.	 Revogam-se as disposições
sio contrário.

Rio de Janeiro, 25 de julho de 1945,
124.° da Independência e 57.° da Re-
pública.

Gnomo VARGAS
Apolonio Sales

(i::" 9.712 — 4-7-45 — Cr$ 9G,!?0) •

DECRETO N.° 19.268 — DE 25
DE JULHO DE 1215

Rutorn.a a Cia. Industrial de Minera-
ção Rio Carvão S.A.. a lavrar jazida
de carvão Mineral no município de
Urneanga. Estado de Santa Cata-
rina.

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o artir,o
74. letra a, da Constituição e nos ter-
mos do Decreto-lei n.° 1.985, de 29 de
Janeiro de 1910 (Código de Minas!,
decreta:

Art. 1.0 Fica autorizada a Compa-
nhia Industrial de Mineração Rio
Carvão S.A., a lavrar jazida de carvao
minero1 no lugar denominado Rio
Carvão, no distrito e município de
Uruçanga, Estado de Santa Catarina,

uma área de trinta e cinco hectares
13o lia), delimitada por um polígono
() ue tem um vértice à distância de du-
zentos e cinqüenta e cinco metros
(255 m), no rumo magnético norte
(N), do eixo da ponte sõbre o rio
Carvão, no cruzamento do caminho da
mina, e os lados, a partir desse vértice,
tem os seguintes comprimentos e ru-
mos magnéticos: setecentos e noventa
e cinco metros (795 m), seis graus
nordeste (6° NE); duzentos e setenta
e cinco metros (275 m), oitenta e qua-
tro graus noroeste (84° NW); cem me-
ros 1 100 In). seis graus sudoeste 16"
W; duzentos e setenta e cinco me-

tros (275 rim), oitenta e quatro graus
noroeste (34° NW); quatrocentos e oi-
tenta e cinco metros (485 mi, seis
,raus sudoeste (6.° SW) ; quinhentos e
oitenta metros (580 m), sessenta e
quatro graus sudeste 064° SE) . Esta
autorização é outorgada mediante as
condições Constantes do parágrafo
finir:0 do art. 28 do Código de Minas
e dos artigos 32, 33, 34 e suas alineas,
além das seguintes e de outras cons-
tantes , do mesmo Código, não expres-
samente mencionados neste decreto.'

Art. 2." A concessionária da auto-
rização fica .obrigada a recolher aos
cofres públicos, na forma da lei, os
tributos que forem devidos à Unia°. ao
Estado e ao Município, em cumprimen-
to do disposto no art. 68 do Código c,!
Minas.

Art. 3.° Se a concessionária da au-
torização não cumprir qualquer das
oorigações que lhe incumbem a auto-
rização de lavra será declarada cadu-
ca ou nula, na forma dos artigos 37
e 33 do Código de Minas,

Art. 4? As 'propriedades vizinhas
esião sujeitas às servidões de solo e
sob-solo para os fins da lavra, na for-
ma dos artigos 39 e 40 do Código de
.aimas.

Ari. 5? A concessionária da auto-
rzação será fiscalizada pelo Departa-
mento Nacional da Produção Mineral
e gozará dos favores discriminados no
art. 71 do mesmo Código.

Ar(. 6.° A autorização de lavra. terá
ror titulo este decreto, que será trans-
crito no livro próprio da Divisão de
Ibmtnto da Produção Mineral do Mi-
nistcrio da Agricultura, após o paga-
mino da taxa de . setecentos cruzei-
ros (Cr$ 700,00) .

Art. 7.° Revogam-se as disposições
Cal contrário.

E to de Janeiro, 25 de julho de 1945,

124.° da Independência e 57.° da
pública.

GETULIO VARGAS

Apoionio Sales
(N.° 9.711 — 4-7-45 — Cr$ 96,90) .

DECRETO N.° 19.289 — DE 27
DE JULHO DE 1945

Altera a Tabela Numérica Ordinária
de Extranuiacrarzo-mensalista do
Serviço " — it.. da Aeronáutica. da
Subdiretoria de Técnica Aeronáu-
tica, do Mi.hisi:ério da Aeronáutica.
O Presidente da República, usando

da atribuição que lhe confere o • ar-

SITUAÇÃO ATUAL

Numero
de	 Série funcionais

funções

Auxiliar de Escritório
1
2
3

6

Amanuense-auxiliar

1
2
4

Artífice

4

4

Contabilista-auxiliar

3

3

Inspetor Especia-
lizado

1

1

Mestre

2
4

6

Motorista

Art. 1.0 Pica alterada, conforme a
relação anexa, a Tabela Numérica Or-
dinária ' de Extranumerário-mens,alis-
ta do Serviço Técnico da Aeronáutica,
da Subdiretoria de Técnica Aeronáu-
tica, do Ministério da Aeronáutica.

Art. 2.° A despesa com a execução
de disposto neste Decreto, na impor-
tância de Cr$ 252.600,00 (duzentos e
cinqüenta e dois mil e seiscentos cru-
zeiros) anuais, correrá à conta da
Verba 1 — Pessoal, Consignação II —
Pessoal Extranumerário, •Subconsig-

MINISTÉRIO DA AERONÁUTICA

Rio de Janeiro, 27 de julho de 1945,
124.° da Indedendencia e 57.° da
República.

GETULIO VAEGAS

Joaquim Pedro Salgado Filio

SITUAÇÃO PRODOSTA

Tabela

XI

XV
XIV
XIII
XII

IX
VIII
VII

XX
—

--
XVI

XV
XIV
XIII

XI
X

IX
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Re- ligo 74, letra a, da Constituição,
creta:

Tabela Nr7n érica Ordinária

) Referência

—
XIV Ordinária
XIII Ordinária
XII Ordinária

XIV
XIII

XII Ordinária

VII

XX

XI Ordinária
X j Ordinária

IX	 Ordinária

XI Ordinária

—
Ordinária

Ordinária

—
Ordinária
Ordinário

Tabela

14

2
1

2
4.
8

1
3

4

1

2

1
3
5

9

1
1
2

4

•

de- nação 05 — Mensalistas, Anexo n.° 13
— Ministério da Aeronáutica, do Or-."
çamento Geral da República para
1945.

Art. 3.0 Êste Decreto entrará end
vigor na data de sua publicação.

Art. 4.° Revogam-se as disposições
em contrário.

SUEDIREToRIA DE T-.:.'eNICA AER0NÁUTIcA	 SEI:Viço TÉCNICO DA AERONÁUTICA

Número r
de -	 Série funcionais 	 Ileferência

funções

Amanuense-auxiliar

2
3
5

Auxiliar de Escritório

Contabilista-auxiliar

Inspetor Especia-
lizado

Motorista

Artífice

Mestre



SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO PROPOSTA

Número
de

funções

^

Série funcionais

Prajetador

Referência i Tabela
Número

de
funções

Série funcionais

Projctador
1	 	 XX Ordinária 1

- 1
1	 	 XVII Ordinária 2

2 5

Projelador-ausiliar Projctador-auxiliar
- 1	 	

2	 	 XIV Ordinária 2
2 XIII Ordinária 3

4 6

Prático de Enge-
nharia

Prático de Lupe-
'	 ?ataria

4	 	 XIV Ordinária 2

4 2

Técnico de abora-
torto

Técnico de Labora-
tório

- 2	 	
3 XIII Ordinária 3

3 5

Referência	 Tabela

XX
XIX

XVIII
XVII

XV
XIV
XIII

XIV
XIII

XIV Ordinária
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DECRETO N.° 19.294 - DE 30 O/C
JULHO DE 1949

Decreta feriado na Capital do Estado
de São Paulo o dia 31 de julho do
1945

O Presidente da República:

Considerando ser motivo de regosuo
público o regresso à Capital do Esta-
do de São Paulo dos membros do 1.•
Contingente da Ftrça Expedicionária
Brasileira incorporados no referido
Estado;
• Considerando a alta significação

histórica dêsse acontecimento:
Usando da atribuição que lhe con-

fere o art. 74, letra a, da Constitui.
ção,

Decreta:•
Art. 1. 0 O dia 31 de julho de 1945

é declarado feriado na Capital do Es-
tado de São Paulo.

Art. 2.° O Ministro cio Estado da
Justiça e Negócios Interiores trans-
mitirá, o texto deste Decreto ao Go-
vêm° Estadual.

Art.. 3.° Revogam-se as disposiçõeS
em contrário.

Rio de Janeiro, 30 de julho de 1945,
124.° da Independência e 57P da Re-
pública.

GETULIO VARGAS.

Rume g t non Magalhães

PRESIDÊNCIA DA
REPÚBLICA

2. 5 - Instituto de Aposentadoria e Pensões ãos
Marítimos	 1.000

2. 6 - Instituto de Aposentadoria e Pensões' dos
Industriários .	 1.000

2. 7 - Caixa de Construções de Casas do Minis-.
tério da Guerra 	 	 400

2. 8 - Comissão Executiva do Leite 	 	 L000
2. 9 - Abrigo Cristo Redentor 	 	 300
2.10 - Seminário São José 	 	 500
2.11 - Cooperativa Nacional de Avicultura 	 100
2.12 - Liga Brasileira de Assistência 	 	 1.000	 19.800

COORDENAÇÃO
DA MOBILIZAÇÃO

ECONÔMICA
PORTARIA N.° 393, DE 30 DE JULHO

DE 1915

Rescinde o Convênio de ‘gue triz-
tont as Portarias números 233, de"
25 de maio, 309, de 27 de novem-
bro, tudo de 1944 e 343, de 2 de
fevereiro déste ano.

O Coordenador da Mobilização Eco-
nómica, usando da atribuição que lhe
confere o Decreto-lei n.° 4.750, de 28
de setembro de 1942, e de acôrdo com

a sugestão que lhe foi apresentada
pelos signatários do Convênio do Cal-
çado, sugestão resultante do entendi-
mento previsto na alinea e do item
U da Portaria n.0 381, de 14 de junho

Resolve:

' I - Rescindir o Convênio de que
tratam lis Portarias n.° 233, de 25 de
maio, 309, de 7 de novembro, tudo
de 1944, e 343, de 2 de fevereiro dêste
ano.

II - Revogar, em conseqüência, a.3

Portarias mencionadas no item. an-
terior. - Anapio Gomes.

- 3-

3.  1 - Companhia Siderúrgica Nacional 	
3, 2 - Companhia Vale do Rio Doce 	
3. 3 - Companhia de Carris, Luz e Fõrça do Rio

de Janeiro 	

40.000
7.500

7.500	 55.000

-4-

700

251.000

PROGRAMA DE DISTRIBUIÇA0 DE CIMENTO PARA O MES
DE AGOSTO DE 1945

- 1-

1.	

--

1. 1 - Palácios Presidenciais 	 	 • 200
Serviço de Abastecimento Metropolitano 	 500

1. 2 - Ministério da: Aeronáutica 	
	

30.000
1,3 - Ministério da Agricultura 	

	
7.000

1. 4 - Ministério da Educação e Saúde 	
	

5.000
1. 5 - Ministério da Justiça e Negócios Interio-

res . • 	
	 5.000

1. G - Ministério da Fazenda 	 	 --
1. 7 - Ministério da Guerra 	

	
25.000

1. 8 - Ministério da Marinha 	
	

5.000
1. 9 - Ministério das Relações Exteriores 	
1.10 - Ministério do Trabalho, Indústria e Co-

mércio . 	
	

2.000
1.11 - Ministério da Viação e Obras Públicas

	 27.000
1.12 - Prefeitura do Distrito Federal 	

	
25.000

1.13 - Estado cio Rio de Janeiro (Obras estaduais
municipais e particulares) 	

	
120.000

4.  1 - Cota para pequenos empreiteiros, não sin-
dicalizados e reparos •	

	
10.000

1. 2 - Construtoras (Relação a cargo do S. I.
C. C. R. ,J .) 	

	
200.000

4, 3 - Fábrica de Ladrilhos (Relação a.cargo do
S. C. A. M. C.) 	

	
8.720

4. 4 - Artefatos de concreto e outras indústrias
afins a cargo do S. I. A. C. A. 	

	
19.700

4. 5 - Construções Proletárias isoladas (C. C 	
P. da Prefeitura do Distrito Federal)

	
1.000

4. 6 - Construções Proletárias em grupos (C. D.
P. da Prefeitura do Distrito Federal(

	
800

4. 7 - Time Rio de Janeiro City Improvements
Co. Ltd 	

	
1.850

4. 8 - Sindicato da Indústria de Mármores e
Granitf.-3 do Rio de Janeiro 	

	
1.403

-5-

5.

___

5. 1 - Cota do Estado de Minas Gerais 	 	 20.000
5. 2 - Serviço Especial de Saúde Pública 	 	 , 1.500
5. 3 - Serviço Nacional de Aprendizagem In-

dustrial.•
	

1.500	 23.000

243.473

- 2---

2. 1 - Estrada de _Ferro Central do Brasil 	
2. 2 - Instituto de Previdência e Assistência dos

- Servidores do Estado 	
2. 3 - Instituto de Aposentadoria e Pensões dos

Comerciários .
2. 4 - Instituto de Aposentadoria e Pensões dos

Bancários . . 	

10.000

1.000

2.500

1.000

6.1 --

Rio de . Janciro. 30 de julho de 1945. - Coronel
Assistente F.snecial.

- 6 -

Emergência e pequenos reparos iS. P. Id

Total

14.388	 14.333

1:(17.:.(at

Rayinundo Salle.s



• S. P. Ferreira & Cia Li-
mitada (ant. Alberto
Sampaio) 	

. Artefatos de Cimento Ter-
razzo Ltda. 	

. João Pereira 	

. Emprêsa Novo Estuque Li-
mitada 	

. Sousa l'erreti. 	
• Pina Almeida & Cia. Li-

mitada 	
. R. Blanco Filho 	
. Emílio Pinto & Companhia

Limitada 	
L. S. Juruena 	

. Tremoldados de Concreto
Veloz Ltda. 	

. Eduardo Alexandre 	

. Indústrias de Ladrilhos e
Revestimentos Silox Li-
mitada 	

• Cia. Blak Ltda. 	
. João Gonçalves Tiago 	

Total 	  19.700

59

60

61
62

63
64

65
66

67
68

69
70

71
72

150

160
30

--
100
50

Rio de Janeiro, 30 de julho de 1945.
Coronel Raymundo Salles Filho, As-
sistente Especial.

SINDICATO DA INDÚSTRIA DE
MÁRMORES E GRANITOS DO RIO

DE JANEIRO

Lista de distribuição de cinzento para
o	 71LèS	 de agósto de	 1945

Sacos
A. C. da Costa 	
A. Ramalhão & Almeida 	 20
Andréa Salvini & Cia Ltda. 	 20
Antônio Marandino & Irmãos 70
Belarmino d; Carlos 	 20
Bernardino Di Palma	 	 2
Campos Silva 8.: Cia	 	 40
Casara	 Mário 	 100
Cianei ar Irmão 	 10
D'Agostino, Boanada & Cia. 	 50
Enrico Guarneri & Cia. 	 244
Geraldo Gonçalves Contreira 	 10
Heitor Usai 	 100
Irmãos Lopes da Costa 	 30
J. L. Vicente 	 20
João Laveglia 	 10
João - da Rocha Cardoso 	 8
Joaquim Ferreira dc Oliveira. 30
M. Almeida Guerra & Cia Li-

mitada	 	 10
M. Augusto & Câmara 	 10
M	 F Areal 	 5
51, G. Oliveira & Rodrigues 	 10
Manuel Luis Mandim 	 20
Manuel Martins & Cia 	 2
Mármore	 Terrazzo Brasileira

Limitada 	 100
Marmoraria Areal 	 10
Marmoraxia Carioca Ltda. 	 70
Marmoraria Rocha Ltda. 	 10
Marmoraria Almeida Ltda. 	 10

Rio de Janeiro, 30 de julho de 1945.
- Coronel Raymundo Sales Filho,
Assistente Especial.

SINDICATO DO COMÉRCIO ATACA-
DISTA DE MATERIAIS DE CONS-

TRUÇÃO DO RIO DE JANEIRO.
Lista de distribuição de cimento para

o mês de agósto de 1945

Sacos
Sociedade Industrial de Iaadri-

lhos 	 	 1.500
Cia. Comercial e Industrial

Florênclo	 Sb.

Total 	 1.403

ao
10

Mármores e Pedras do Brasil
ao Ltala

Marmindústria Ltda. 	

	

Pavimentação Terrazzo Ltda 	
Rafael Domingues & Cia. 	
Silva, Areal & Cia 	
Sociedade Maxinifera Brasilei-

ra Ltda. 	
Vieira & Palermo 	
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ASSOCIAÇÃO PROFISSIONAL DA
INDÚSTRIA DE ARTEFATOS DE
CIMENTO ARMADO DO RIO DE

JANEIRO

Lista cic distribuição de cimento para
o mês de agósto de 1945

Sacos

1. Artur Silva 1.; Filhos 	 170
2. Casa Sano S A. 	  3.400
3. Albino Mendes & Cia. Li-

mitada 	 	 1.100
4. S. A. Industrial de Tu-

bos 	
5. Indústria de Cimento Ar-

mado Ltda. 	 	 700

120

800
350
500

--
1.200

1.500
120

2.900
400

700

250
140
130
180
450
140

140
140

400
ao

150

110

400
60

100

180
60

60
30

300
50

120
100

50
60
80
70
50
60

50
90
30
60
60

200
80
40

P. Romeiro 1.; Cia. Ltda. 	 150
Cia.	 Fornecedora	 de	 Mate-

teriais	 	 838
J.	 C.	 Trigo	 •	 500
Américo Aires & Cia 	 900
F. R	 Pinto 	 500
Bleasquex Rosário & Cia. 550
Pires az Cunha 	 450
M	 Jaguaribe 	 300
Ladrilhos e alarmorite Impe-

rial Ltda.	 	 450
Miguel Plubins & Cia. Ltda 	 300
Neves Machado 	 150
Diogo Maria Teixeira 	 240
Armando Amato & 90
Emprêsa. de Cimento Terrazzo 250
Enrico Guarneri 8z Cia. 	 800
Soc.	 Comercial de Materiais

para Construção Ltda. 400

Total	 	 8,720

Rio de Janeiro, 30 de julho de 1945.
- Coronel Raymundo Saltes Filho,
Assistente Especial.

6. A vista do expôsto, éste Depar-
tamento elaborou o anexo projeto de
Decreto, que consubstancia as medi-
das necessárias, o qual tem a honra.
de submeter à apreciação e assinatura
de V. Excia.

Aproveito a oportunidade para re-
novar a V. Excia. os protestos do
meu mais profundo respeito. - Luis
Simões Lopes, presidente.

Sim. -- G. VARGAS.

(Assinado Decreto 11: 19.289 em 27
de julho de 1945).

Divisão de Orientação
e Fiscalização do Pessoal

Processo n.° 12.995-45 - Wanderlim.
Moreira da Costa - Pedido de nomea-
ção.

Despacho: Registre-se o pedido para
ser apreciado oportunamente e arqui-
ve-se.

Em 27 de julho de 1945. -
Barbosa, D. D.

Processo n.° 13.735-45 - Vítor Ma-
nuel Bloise - Pedido de admissão.

Despacho: O interessado não podex:t
ser atendido, no momento, de vez que
existem, no Rio Grande do Sul, vários
candidatos habilitados para a S.' F. de
Praticante de escritório.

Argui ve-se .
Em 27 de julho de 1945. - Henrique

Barbosa, D. D.
Processo n.° 13.751-45 - Veda Cor-

bani - Pedido de admissão.
Despacho: A interessada deverá, di-

rigir-se à D. R. de São Paulo, de V?Z

que a admissão na S. F. de Auxiliar
de Tráfego é feita, de acôrdo com a
circular DF '8-45, nos tétanos do art. 30
do D. L. 5.175, de 7-1-43.

Arquive-se.
Em 27 de julho de 1945. - Henrique

Barbosa, D. D.

Divisão de Seleção
Processo n.° 3.815-43 - Maria da

Penha de AWYCCIO Araújo, candidata
inscrita no concurso para a carreira
de Oficial Administrativo, solicita re-
visão de provas.

Despacho: Mantenho o julgamento,
de acôrdo com o parecer.

D. S. do D. A. S. P., em 27 de
julho de 1945. - Cariindo Hugueney,
Substituto do Diretor.

Processo n.° 12.867-45 - Manuel
Campos, candidato inscrito no concur-
so para a carreira de Postalista, soli-
cita revisão de provas.

Despacho: Mantenho o julgamcWo,
de acordo com os pareceres.

D. S. do D. A. S. P., em 27 de
julho de 1945. - Car/inclo Hugueney,
Subitituto do Diretor.

RETIFICAÇÃO (•)

Diário Oficial de 24 do corrente
Escrivão de Coletoria. C. - 148.

Rio Grande do Sul, (Resultado fi-
nal) .

As páginas ri.° 12.563,
Onde se lê:

42. José Barradeio Filho,
Leia-se:

42. José Barritéco Filho.
Inspetor do Trabalho. C - 160.

Distrito Federal.
Onde se lê: .

11. Maria Nóbrega Senti
310. Ernani Olivieiri
422. José d'Andracie Nfibrega
446. Sérgio lifontazana
514. Vitor. Ilferchy
563. Artur Mário Caurryszerval
748. Isaltill0 Domingues Sollberger

(*) N. do S. Pb.	 Retificado por
haver sido publicado con incorreções.
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6. João Pataro 	
7. A. Costa Mendes & Com-

panhia Limitada 	
8. Jaime Costa Mendes 	
9. Pastes Cavan S. A. 	

10. Enzo Bruno 	
-11. Lopes Rebelo 	

12. ?sota Ltd. Soc. - Artefa-
tos de Materiais de Cons-
truções cm Cimento Ar-
mado 	

13. Manuel Ribeiro 	
14. Soe. Asberite Ltd. 	
15. H. Ca A. Cardoso 	
16. Fábrica de Artcfatos de

Cimento Itapluma Limi-
tecla 	

17. Construção e Indústrias
Reunidas "CIR." Ltda.
(antian Marmerite Pa-
tente Ltda.) 	

12. Soe. Pancreto Ltda.
10. Antenor P. Vendas 	
20. J. Pereira Leandro 	
'21. João Ni2:ZO 	

22. José Coacei 	
23 José Rodrieues de Morais
21. Manuel António Gonçal-

ves 	
25. J. R. Morais Filho 	
26. metalúrgica Spoeri Limi-

tada 	
27 A. Costa Azevedo
28 Indústrias Concreto Brasil

Limitada 	
29. Cia. Progresso Industrial

do Brasil 	
30. Soe. de Artefatos de Con-

creto Ltda. 	
31. Alzira Mois Braga 	
32. António Marcelino Tainen
33. Scapin Artefatos de Con-

cretos Ltda. 	
34. Mantel da Silva Pereira 	
35. Emprêsa de Cimento Ter-

razzo 	
36. João de Soasa Lima ...:
37. Lourenço Gonçalves 	
38. Otacílio Sabino de Carva-

lho 	
3a Tijolo de Encaixe Lu.ssae

Limitada 	
40. Antônio Teixeira 	
41. António Gomes Guimarães
42. João Soares de Faria 	
43. António Coelho 	
44. Leonel Dias 	
45. Odete Pereira da Silva 	
46. Bernardo Kling 	
47. Guair Félix 	
48. Carlos Kranewitter 	
49. Francisco Maurício Fer-

reira 	
50. Silva Ogheri 	
51, Alfredo Botelho 	
52. J. S. Soares 	
53. Cia Marnito S. A. 	
54. Cia. Auxiliar de Viação e

Obras 	
55. J. B. Fonseca 	
56. José Lourenço da Cunha 	
57. Fábrica de Cimento Arma-

do N. S. da Penha 	
I. Serafim Nunes 	

110
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DEPARTAMENTO
ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO

PÚBLICO
EXPOSIÇÃO DE MOTIVO

N. 1.533 - Em 25-7-45 - Excelen-
tíssimo Senhor Presidente da Repú-
blica.

No anexo processo, o Ministério da
Aeronáutica propõe seja alterada a
Tabela Numérica Ordinária de Extra-
nwnerário-mensalista do Serviço Té-
cnico da Aeronáutica, da Subdireto-
ria Técnica de Aeronáutica.

2. Essa alteração é a seguinte:
a) criação de quatro funções de

amanuense-auxiliar, sendo uma na re-
ferancia XV, urna na XIV, urna na
XIII e uma na XII; dez funções de
artífice, sendo uma na referência XI,
urna na X, duas na IX, quatro na
VIII e duas na VII; uma função de
contabilista-auxiliar, referência XIII;
uma função de inspetor especializado,
referência XXI; três funções de mes-
tre, sendo uma na referência XV, urna
na XIV e uma na XIII; três funções
de motorista, sendo uma na referência
XII e duas na IX; três funções de
projetador, sendo uma na referência
XIX, unia na XVIII e uma na XVII;
duas funções - de projetador-auxiliar,
sendo uma na referência XV e uma
na XIII e duas funções de técnico de
laboratório, referência XIV; e

b) a supressão . de três funções de
auxiliar de escritório, referência IX;
duas funções de motorista auxiliar, re-
ferência VIII, e duas funções de ora-

l() tico de engenharia, referência XIV.
30 3. O Ministério justifica a propos-

200 ta, alegando as necessidades de servi-
20 ços naquêle setor, consideravelmente
10 aumentados, bem como a oportunida-

de de realizar o reajustamento ne-
cessário, em virtude da dotação conce-
dida àquela Repartição no corrente
exercício.

4. Este Departamento manifesta-se,
em. principio, favoravelmente à acei-
tação da proposta, deixando, todavia,
de promover a supressão de duas fun-
ções de motorista-auxiliar, referência
VIII, urna vez que as mêsmas se en-
contram preenchidas.

5. Tendo em vista a dotação dispo-
nível e a conveniência de que seja
observada a norma geralmente ado-
tada de criação de função nova na
referência inicial, êste Departamento
Introduziu alterações na proposta, re-
lativas às séries funcionais de Artifl-

52 ce e Inspetor Especializado.
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789. Romeu Bayão Guimarães
803. Luis Geraldo Hossannah Cor-

deiro
965. Duisa Soares Lisboa
966. Luisa Soares Lisboa

1.158. Odilza Gomes Pessione
1.194. NIséa Cleto Monteiro de Bar-

ros.
/ 1.200. Joaquim Arcélio de Barros

Curado
1.287. Mina Michell
1 . 433. Osvaldo Aurelino Walsh
1.613. Montero Machado Sete
1.721. Antônio Fontes

Leia-se:
11. Maria Nóbrega Sant;

310. Ernani Olivieri
391. Eloina Bacelar.
422. José d'Andrade Nóbrega
446. Sérgio Montagna
514. Vítor Merhy
563. Artur Mário Gawryszewski
'748. Isaltiaa Domingues Sollberger.
789. Renato Bayã,o Guimarães
803. Luis Geraldo Hosannalt Cor-

deiro
965. Luiza Soares Lisboa
966. José Guedes Pinto

1.158. Odilza Ramos Pessione
1.194. Nylséa Cleto Monteiro de Bar-

ros
1.200. Joaquim Arcélio de Bast:•s

Curado
1.287. Miná Micheli
1.433. Osvaldo Aureliano Walsh
1.613. Homerc Machado Sete
1 . 721 . A ntitvio Fontes

Recife, (página n.° 12.569, 4• 4 co-
luna),

Onde se lê:
144. Valmemindo Lauriano de 011-

veira
Leia-se:

144. Valmerinclo Lauriano de Oli-
veira

São Paulo,
Onde se lê:

294. Vicente Uunzer de Almeida
325. James Pompêo e Camargo
313, José Dirceu de Freitas Car-

Mero
344. Milton Alexis Du
463. Elpidio Albujamra

Leia-se:
294. Vicente Unzer de Almeida

(Suprima-se a repetição)
325. James Pompêo de Camargo
343. José Dirceu de Freitas Car-

neiro
344. Milton Alexis Dubois
463. Elpiclio Abujanzra
Belo Horizonte (Página n.° 12.5721,

Onde se lê:
119. Amadeu Andrezzi
160. Teobaldo Maria Francisca Opa

Lela-se:
119. Amadeu Andreazzi
160. Teobaldo Maria Francisco Opa
Pôrto Alegre,

Onde se lè:
Pôrto Algre,
89. Paulo Fonluora

138. Isaac Correia Viana
138. Isaac Campos Barbosa
231. Carlos Oscar Cru.ius
273. Helmuth Schenck
404. José Peterson Souto Maior

Lela-se:
89. Paulo Fontoura

138. Isaac Campos Barbosa
139. Thomaz Correia Viana
231. Carlos Oscar Crusius
273. Helmuth Schenk
404. Paulo Peterson Souto Maior
Bibliotecário-Auxiliar. - C-168. Pá-

gina n.o 12.574, 2.a, 3.a e 4.a colunas,
Onde

14. Sônia Sampaio_
32. Dulce Lontre Neto
97. Maria Geno..ne Barbosa Ro-

drigues
Leia-se:

14. Unia Sampaio
32. Dulce Lontra Neto

97. Maria Gettoline Barbosa Ro-
drigues

Topógrafo. P. II. - 1.378. Às pá-
ginas n.° 12.575, 2.a coluna,

Onde se lê:
33. Nei Taranco Correia
Leia-se:

33, Nei Tarouco Correia
P. H. - 1.430.

Onde se lê:
Tecnologista X.

Leia-se:
a referência: XX.
Auxiliar de Escritório. P. H.

1 . 456. Tipo "A".
Onde se lê:

24. José Mereiros Costa
102. Rute Bezerra Tavares de L.

cerda
• Leia-se:

24. José Medeiros Costa
102. Rute Bezerra Tavares de La-

cerda
Auxiliar de Escritório. P. II. --

1. 457. Tipo "B".

Onde se lê:
50. Wanderly Gomes
92. Fania Guerschuny

Leia -se :
50. Wanderly Gomes
91. Fania Guerschuny

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA N.° 540, DE 9 DE JU-

LHO DE 1945

O Ministro de Estado, tendo em
vista o disposto no art. 6.° do De-
creto-lei n.° 7.524, de 5 de Maio ne
1945, e o requerido pela interessada,
Companhia Mineira de Eletricidade,
usando da atribuição que lhe confere
o art. 5.° do Decreto-lei n.° 5.764, •de
19 de agésto de 1943,

Resolve:
1.°) Até que lhe seja determinado o

Investimento de que trata o Decreto-
lei n.° 3.128, de 19 de março de 1941,
e fixadas sejam as suas tarifas, na
forma do disposto em dito Decreto-lei
e no art. 180 do Código de Aguas,
fica a Companhia Mineira de Eletri-
cidade autorizada a cobrar, a partir
da data da publicação da presente
Portaria, em seus serviços públicos e
de utilidade pública de fornecimento
de energia elétrica, a taxa adicional
de dez por cento, criada pelo art. I.°
do Decreto-lei n.° 7.524, de 5 de maio
de 1945, &More as suas tarifas em
vigor.

2.°) O produto daquela taxa desti-
na-se ao fim especial do aumento de
salário dos empregados da interessa-
da, previsto no art. 3.° e regulada no
art. 4.0 do aludido Decreto-lei nú-
mero 7.524.

3.0) O acréscimo de receita, resul-
tante da cobrança daquela taxa, de-
verá ser creditado, à proporção que
fôr sendo arrecadado, à conta "Taxa
Adicional do Decreto-lei n.° 7.524",
que a interessada passará a movimen-
tar em sua escrita, e que será debi-
tada pelas importâncias pagas a mais
a seus empregados, em conseqüência
do referido aumento dos salários vi-
gorantes em dezembro de 1944, e cor-
respondente às funções ou cargos en-
tão ocupados.

4.0) No fim de cada exercício, a
conta "Taxa Adicional do Decreto-lei
n.° '7.521", será, encerrada, sendo o
seu saldo transferido:

a) para "Lucros e Perdas", no caso
de ser devedor; ou .

Merceologista e Merceologista Au-
xiliar. P. H. - 1 . 460.

Onde se lê:
37. Januário da Silva Fernandes
Lela-se:

37. Januário da Silva Fernandes
Técnico de Laboratório. P. H. -

1.319. No 1.° edital. da 4. a coluna,
Onde se lê:

resultado da prova,
Leia-se:	 •

resultado final da prova.

Serviço de Administração
Seção do Pessoal

PORTARIA ASSINADA PELO
PRESIDENTE DO D.A.S.P.

+Portaria n.° 362, de -7-45 - Con-
cede dispensa r. Speridião Gabinio de
Carvalho Júnior da função de assis-
tente de material XVIII da T. N.
M. do D. A. S. P.

pespacho:
Processo sem número de 25-7-45 --

Honório Alvares da Cunha pede pror-
rogação, por 15 dias, do prazo para
entrar em exercício na função de es-
tudante estagiário. Despacho: Defe-.
rido. Em 25-7-45. - Luiz Simões Lo-
pes.

b) para a cento "Excesso da Taxa
Adicional do Deçreto-lei n.° 7.524, se
o referido saldo fôr credor.

5.0) O saldo credor da conta "Ex-
cesso da Taxa Adicional do Decreto-
lei n.° 7.524", vencerá juros, que lhe
serão contados e creditados no fim
de cada exercício, a débito de "Lu-
cros e Perdas", e que não poderão ser
inferiores aos atribuídos, no mesmo
exercício, ao capitai social da inte-
ressada.

6.°) Por ocasião da determinação tio
investimento da interessada, o saldo
credor, então apresentado pela conta
"Excesso da Taxa Adicional do De-
creto-lei n.° 7.524", será considera-
do, em vista do seu montante, peio
órgão competente para determinar
aquêle investimento:

a) como receita do primeiro perlo-
do de tarifas; a serem, então, fixa-
das; ou

b) como amortização do investi-
mento, então apurado.

7.°) Num ou noutro caso, os efei-
tos que resultarem tia consideração
atribuída àquéle serão levados em
conta, na fixação das tarifas do pri-
meiro perlado.

8.°) Dentro da sessenta dias, a con-
tar da publicação da presente Por-
taria, a interessada deverá apresen-
tar à Divisão de Aguas dêste Minis-
tério, Uma relação de todos os seus
empregados, beneficiados pelo referido
aumento de salário, com discrimina-
ção do cargo ou função de cada um,
número e séria da respectiva cartei-
ra profissional do Ministério do Tra-
balho, Indústria e Comércio, salário
básico e aumento correspondente.

9.0) Dartro dos noventa dias se-
guintes ao do encerramento do seu
exercício e até •que lha sejam de-
terminados os respectivos investimen-
to e tarifas, a interessada deverá en-
tregar à Divisão de Aguas, sem pre-
juízo dos esclarecimentos subseqüen-
tes, julgados necessários:

a) cópia do seu balanço:
b) demonstração da conta "Lucros

e Perdas";

c) extrato do movimento, no exer-
cicio, das contas "Taxa Adicional cio
Decreto-lei n.° 7.524" e "Excesso da
Taxa Adicional do Decreto-lei núme-
ro '7.524";

d) quadro comparativo dos créditos
feitos às contas de reserva e cio pro•
visão especial, no exercício último e
nos três anteriores;

e) alterações ocorridas na relação
de que trata o item 8.°, no que res-
peita à vacância ou supressão de qual-
quer cargo ou função nela r. lariona•
da. - Apolonio Salles.

(N.° 10.541 - 30-7-45 - Cr$ ..,.
158,10).

PORTARIA N.° 600 DE 25 DE JULHO
DE 1945

rn Ministro de Estado, tendo em vis-
ta o disposto no parágrafo único do
art. 1.0 do Decreto n.° 13.959. de 8
co: novembro de 1943 e considerando
o que requeeru a Companhia Níquel
do Brasil S. A.,

Resolve prorrogar, por um cl) ano,
o prazo determinado na Portaria Mi-
nisterial n.° 734, de 27 de setembro de
S - 44, que dilatou o que foi fixao no
art. 1.0 do Decreto n.° 13.959. de 8
de novembro de 1943, a fim de que
a interessada complete o projeto
apresentado para satisfação do

TI do art. 2.° do Decreto n.° 6.748,
de 4 de janeiro de 1941. - Agolonia
Sanes.

(N.° 10.537 - 30-7-45 - Cr$ 24,50)
PORTARIA N.° 605, DE 28 DE JULHO

DE 1945
O Ministro de Estado, tendo em

▪ te o disposto no inciso II do o rt. 2.°
do Uecreto n.° 12.153, de 6 de abril
de 1943, transferindo ao Estado do
Rio Grande do Sul a concessão ou-
toreada ao município de São Leopoldo
pelo Decreto n.° 2.063, de 19 de outu-
bro de 1237, considerando o que re-
que •eu o Govèrno do Estado cio Rio
Grande do Sul e o que propôs a Divi-
são de Aguas,

Resolve prorrogar, por um (1) ano,
o 'erazo concedido pela Portaria
n.o 395, cie 29 de maio de 1945. -
Apolonio Sanes.

S.E. 13.959-43,

DEPARTAMENTO
DE ADMINISTRAÇÃO

Divisão do Pessoal
DESPACHOS DO SR. DIRETOR

Dia 21 de julho de 1945

Jean Gueriot, solicitando certidão.
- Certifique-se - (SC. 26.141-45).

- Concede nova prorrogação de
pr..zo, por 30 dias, a Ernesto da Silva
Araújo para tomar posse no cargo
para que foi nomeado por Decreto de
9-5-46, publicado no Diário Oficial de
11 do mesmo mês. (SC. 26.398-45).

- Ildefonso Alves Manieri, solici-
tando pagamento de salário corres-
pondente aos dias que antecederam à
morte de Pedro Paulo IVIanieri, ex-
servente, referência VII do D.N.P.V.
- Compareça e. esta Divisão a fim de
completar o sêlo no requerimento.
(. 22.888-45).

Superintendência do Ensino
Agrícola e Veterinário

EXPEDIENTE DO SR. SUPERIN-
TENDENTE

N.0 2.706-45 - jlerâclito Guedes
Medeiros, pedindo certidão. - Cer-
tifique-se -

N.° 3.153-45 - João Roclrigues, pe-
dindo certidão. - Certifique-se -
17-7-45.

MINISTÉRIO DA
AGRICULTURA
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N.° 3.101-45 - Arnaldo Gazzinelli,
aedindo para prestar os exames do
primeiro semestre, parceladamente.
-- Deferido, de acôrdo com a infor-
mação -- 21-7-45.

REGIsixo DE D11.1.0314

Agrônomo:
N.° 2.705-45 - Paulo José de Ma-

toa - Registre-se - 23-6-43.
II.° 2.734-45 - Rogério Guerra de

Ar- trade. - 23-6-45.
N.° 2.704-45 - Pedro Marques de

Oliveira. - 23-6-45.
N.° 23.733-45 - Pedro Luís Cian-

ciulli. - 23-6-45.
: .° 2.736-45 - Alvaro Torren de

Miranda Góis - 23-6-45.
N.° 2.661-45 - Alarico José Cândi-

do Torres - 26-6-45.
N.° 2.639-45 - Aquiles Ferreira da

Mo`at - 26-6-45.
P.' 3.388-45 - Raimundo Ribeiro

Lopes - 10-7-45.
N.° 3.188-45 - Jarbas Vaidet-aro -

23-7-45.
N.° 3.226-45 - José Lobão Guirna-

rões. - 23-7-45.

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA MINISItatIAL N.° 352,

DE 28 DE JULHO DE 1945
Designa substituto eventual

-3 Ministro de Estado da Educação e
Saúde, de acôrdo com o item II da Cir-
cular n.° 6-41, de 28 de fevereiro de
1941, da Presidência da República.

Resolve designar Renato de Azevedo
Duarte Soeiro, Arquiteto, referência
XXI, extranumerário-mensalista do
Serviço do Patrimônio Histórico e Ar-
tístico Nacional, para substituir o Di-
retor (S. P. H. A. N.), padrão N,
do referido Serviço - Rodrigo Melo
Franco de Andrade, nos casos de im-
pedimento legal, temporário ou even-
tual até trinta dias.

Rio de Janeiro, 28 de julho de 1543.
- Gustavo Capanenta.

JUNTA ESPECIAL A QUE SE REFE-
RE O DECRETO-LEI N.° 7.401, DE
20 DE MARÇO DE 1945.

Expediente despachado e aprovada
em sessão de 26 de julho do corrente,
conforme consta da Ata da 58.° reunião
da Junta Especial.

Processos:
N.° 60.892-43 - Orestes Moreira -

Retifico o despacho aprovado em 24-7
de 1945, declarando indeferido por não
haver o requerente feito nenhum ato
escolar e estar irregular não só a vida
secundária como o exame vestibular.

N.° 56.365-43 - Comei Ribeiro -
Oficie-se ao Exmo. Sr. Ministro da
Educação determinando o registro do
diploma.

N.° 38.034-44 - João de Sousa Jú-
nior. - Indeferido. A Fac. Livre de
Medicina de Minas não tem idoneidade.
Portanto não se deve permitir valida-
ção do curso secundário.

N.° 51.344-43 - Basilio de Oliveira
Lannes. - Indeferido. A J. E. con-
siderou a F. Livre de Medicina de Mi-
nas Gerais inidõnea.

N.° 37.340-44 - Antônio Ferraz Bue-
no. - Valide o curso secundário no
Colégio Pedro II. -

N.° 59.996-43 - Antônio de Pádua.
Batista. - Faça prova de ter curso
s"cundário regular

N. 3.227-45 - Germano Scofild -
24-7-45.

N.° 3.145-45 - Vítor Ribeiro Ni-
ckelsburg - 26-7-45.

N.° '2.686-45 - Onofre Joblin Roew-
ber - 26-7-45.

N.° 2.992-45 - Sílvio Bonow. -
Pague a multa de Cr $500,00 ou pro-
ve não haver ainda exercido a profis-
são. Registre-se em seguida - 10-7
de 1945.-

Veterinário:

N.° 2.879-43 - Egídio nusso. - Ae-
gistre-se - 27-6-45.

N.° 2.558-45 - João Ribeiro de
Sausa - 5-7-45.

N.° 2.796-45	 Rubem do Carmo
Abreu. - Pague a multa de 	
Cr$ 500,00. Registre-se em seguida -
13-7-45.

fécnico agrícola:

N.° 3.246-45 - Manuel Alves Caval-
cante de Albuquerque. - Rsgistre-se
- 24-7-45.

N.^ 3.294-43 - Clementino Bezerra
de Faria - 26-7-45.

N.° 59.864-43 - José Vítor de Paula
- Faça, no Ginásio de Caratinga.,
prova escrita e oral de matemática e
prova oral de História do Brasil, a fina
de validar seu curso secundário, na
fornia da resolução n.° 1 da J. E.

N.° 59.712-42 - Agueda Pires da
Rocha - Valide o curso superior na
Faculdade de Medicina da Universi-
dade de Pôrto Alegre (curso de farmá-
cia).

N.° 56.495-43 - João Troian. - In-
deferido, em virtude da irregularidade
do curso superior.

N.° 44.870-45 - Shakespeare Gomes.
- Indique o interessado o número do
processo iniciai.

N.° 57.151-45 - Ivan Rotosky - A
D. E. Su para atender (juntada da
processo n.° 38.520-44.)

N.° 65.282-43 - Renato Berna. -
Autorizada a validação do curso se-
cundário no Colégio Pedro II,

Requerimentos:
Elpiclio Machado. - Requisite-se o

processo anterior.
Raul Pinheiro de Araújo. - Requi-

site-se o processo anterior.
Nélson Dutra de Andrade. - Idem.
Joffre Martins Veiga. - Idem.
Jaime da Costa - Idem.
José Teixeira da Silva. - Idem.
Augusto de Araújo Teles. - Idem.
Isaac Salainá. - Idem.
Luis Arruda Lopes. - Idem.
Alexandre Monfort Castilho.

Idem.
Hélio Fernando Pereira Nunes.

Idem.
Alberto Carneiro Santiago. - Idem.
José de Araújo Machado. - Jun-

te-se ao processo.

RETIFICAÇÃO

Diário Oficial de 25 de julho de 1915
- pág. 12.614:

Onde se lê:

Proc. 72.107-43 -Sebastião de Brito,
etc.

Leia-se:

Proc. 72.107-43 - Sebastião de Brito
- Oficie-se ao Inspetor da Faculdade
de Direito de Niterói determinando que
faça provas orais do 5.° ano e escritas
e orais do 4.° ano..

Conselho Nacional de Desportos
DELIBERAÇÃO N.° 43-45

O Conselho Nacional de Desportos,
Consinerando haver cessado a cir-

cun,stitnet. excepcional que justificou
a elevação até o máximo de três (3)
do número de atletas profissionais de
nacionalidade estrangeira, com a sus-
pensão das atividades de guerra em
que se empenhou N:toriosarriente o
pais e com o retórno conseqüente dos
brasileiros mobilizados às ocupações
civis;

C insiderando que razões de ordem
social e técnica recomendam restrições
à concorrência de atletas estrangeiros
na economia dos desportos brasileiros
e movimento em que se apuram os
ínuices representativos &a expréssão
desportiva nacional;

Considerando que é conveniente
cultivar-se a unidade resultante da
a oção dos padrões técnicos peculia-
res aos atletas brasileiros, e que a
êstes devem ser asseguradas crescen-
te" possibilidades, na hierarquia dos
valores desportivos,

Delibera:
1. Nas exibições desportivas públi-

cas de profissionais nenhum quadro
nacional 'poderá figurar com mais de
um (1) atleta estrangeiro, a partir de
27 de julho de 1945;

2. As associações desportivas que
dispuzerem de mais de um atleta pro-
fissional estrangeiro, na presente data,
e cujos contratos tenham sido regis-
trados no Conselho Nacional de Des-
portos, poderão utilizar os serviços
dêsses atletas, dentro de um mesmo
qua 70, até o máximo de três (3);

3. A exceção referida no número 2
aplica-se, apenas, às associações des-
r :Uvas que possuam, presentemente,
mais de um atleta estrangeiro, e a sua
validade é reconhecida em benefício
do.. atletas em causa, enquanto vigorar
a sua inscrição atual sem direito de
transferência ou remoção;

4. As associações desportivas refe-
ridos no número 3 só poderão contratar
aVeta profissional estrangeiro, nos
termos do número 1, vencidos os con-
tratos vigentes e caso não sejam estes
renovados;

5. É mantido o prazo máximo de
doze (12) meses, nos contratos de lo-
cação de serviço dos atletas de na-
cionalidade estrangeira.

6. Sujeitam-se às penas previstas
no Decreto-lei n.° 5.342, de 25 de
marçc de 1943, os responsáveis por in-
fração do disposto nesta deliberação.

Sala das sessões, em 19 de julho de
1945. - Cumpra-se. - João Lyra
Fili.o, Presidente.

DELIBERAÇÃO N.o 44-45
O Conselho Nacional de Desportos,
'Considerando que é de sua compe-

tência promover medidas que tornem
os desportos, cada vez mais, uni efi-
c' nte processo de educação física e
espiritual da juventude e uma alta
expressão da cultura e da energia na-
cionais, bem como incentivar, por to-
dos os meios, o desenvolvimento do
amadorismo, como prática de despor-
te: educativa por excelência (alíneas
a e b, do art. 3.0, do Decreto-Lei nú-
mero 3.199, de 14 de abril de 1941);

Considerando que a utilidade social
dos desportos • se exprime, de modo
preponderante, nos centros de mais
intensa atividade de trabalho;

Considerando que o relêvo dessa
utilidade vem justificando fucessivos
atos, praticados no desempenho da
função orientadora que a lei lhe atri-
bui, através dos quais já reconheceu,
como forma de destacar o potencial

dos centros desportivos, a densidade
do movimento aplicado em benefício
dos trabalhadores fabris (item XVII,
do n.° 12, da Deliberação n.° 20. pu-
blicada no Diário Oficial de 7 de ja.
nciro de 1944) ;

Considerando que êsse critério se-
letivo decorre, também, do cumpri-
mento de ato expedido pela autorida-
de competente, que recomendou a
difusão e o incentivo dos desportos
entre os operários fabris, reunindo-os
em associações e proporcionando-lhes,
com auxilio dos empregadores, a prá-
tica compatível dos desportos (nume-
ro 48, da Portaria n.° 254, de 1.° de
outubro de 1941, do Ministro da Edu-
cação e Saúde) ;

Considerando que, dentre os em-
preendimentos nacionais que têm fa-
vsrecido a concentração das fôrças do
trabalho humano, o de Volta Redonda
é reconhecido, por lei, como o de maior
vulto (Decreto-lei n.° 4.309, de 18 de
maio de 1942) ;

Considerando que as atividades de
trabalho de Volta Redonda movimen-
tam a cultura e realizam a subsiste:ri.
cia de considerável núcleo de brasi-
leiros, por isso mesmo necessitados
de permanente exercício das energias
morais e físicas, que os desportos ali-
mentam;

Considerando que o desporto, sobre-
tudc nos centros de trabalho, consti-
tui instrumento de resistência à frou-
xidao moral e de retempéro que re-
move os males da fadiga e cultiva a
riqueza humana do instinto, do senti-
mento e do espirito;

Considerando que a disciplina econô-
mica das realizações de Volta Re-
donda justifica a correspondência de
idêntica disciplina do movimento des-
portivo local, nutrido na prática de
inúmeros desportos e na vida de di-
ferentes associações desportivas, já em
funcionamento legal;

C:nsiderando que Volta Redonda
conquanto não se constitua unidade
territorial do Estado do Rio de Ja-
neiro, é uma unidade econômica de
incontestável saliência e que vive, por
isso mesmo, em regime administrativo
de exceção, com serviços públicos au-
tônomos, entre outros, de polícia,
saúde, trabalho e fazenda;

Considerando que "não pode ser ne-
gada a eficiência desportiva de Vol-
ta Redonda" e que a autonomia de
seus desportos, dirigidos por uma liga,
constitui "grande passo do Estado do
Rio, no terreno desportivo", consoan-
te declarações do presidente da Fe-
deração Fluminense de Desportos;

Considerando que a fundação e o
reconhecimento de uma Liga de Des-
portos constitui aspiração dos despor-
tistas de Volta Redonda;

Considerando que se justifica tanto
mais crescentemente o estimulo ao
movimento desportivo dos centros po-
pulacionais, quanto como forma de
restituir às faculdades sensoriais e às
energias físicas do homem a riqueza
consumida na realização do trabalho,

Delibera:

1. É declarada a existência da Liga
de Desportos de Volta Redonda, (L.
D.V.R.), como entidade de direção
desportiva da referida localidade.

2. A L.D.V.R. filiar-se-á, direta-
mente, à Federação ,Fluminense de
Desportos (F.F.D.) e, indiretamente,
As confederações desportivas brasilei-
ras, entidades de direção nacional dos
diferentes ramos de desportos.

3. A L.D.V.R. vincular-se-á ao
Cdnselho Nacional de Desportes em
decorrência da filiação e subordinação
referidan Tm número anterior,

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E SAÚDE
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EXPEDIENTE
DESPACIIOS DO SR. PRESIDEPTE

Federação Rio Grande de Futebol
Of. 2.383-45 da C.B.D.1 - Solici-
ando auxilio financeiro para a cons-
rução do Estádio de Pôrto Alegre. -
) Govérno Federal vem concedendo
uxilio financeiro às entidades despor-
ivas de direção nacional (Confedera-
ões) e às associações locais (Clubes).

face do exposto o Conselho vem
,ecidindo que deve caber aos poderes
nablicos das unidades territoriais os
uxilios às federações desportivas, que
ão entidades regionais. Arquive-se.

9-7-45.
Gávea Golf and Country Clube -

•ede vinculação com func:amento no
rt. 10 do Decreto-le i. n.° 3.199. - De
côrdo com o entendimento havido
ntre o presidente do Clube e o Con-
elho é necessário que a associação se
omprometa a alterar a constituição
0, seu Conselho Deliberativo, para
nquadrá-lo na lei, e que nacionalise a
ua própria denominação, como ficou
ssentado - 9-7-45.
C. B. de Basketball, Of. 393 - Co-

111/liai imposição de pena ao amador
milherme Rodrigues. - O Conselho
preclara a matéria no momento opor-
▪ - 9-7-45.

ALVARÁS CONCEDIDOS

Atlas Futebol Clube, rua Lins de Vas-
ancelos n.° 559; Clube de Tirp - Gua-
abara, Avenida Nilo Peçanha n.° 155,
o andar; Curupaiti Futebol Clube,
.ua São Francisco Xavier n.° 576;
sporte Clube Nacional de Quintini,
• Cupertino n.° 266, casa 5; Esporte
lube Oiti, Estrada de Santa Cruz
•0 5.000; Esporte Clube Roial, Rua
_atiba ir.° 8; P.R. Moreira Futebol
lube, Avenida Rio Branco 11.°s 107-
)9; Gávea Golf and Country Clube,
strada da Gávea n.° 800; Goiás Fu-
lrol Clube, rua Giotts n.° 1.050;
anhangá Golf Clube, Avenida Rio
ranco n.° 26, 16.° andar; São Cristo-
,o de Futebol e Regatas, Rua IN-
aeira de Melo n.0s 200-2.
CONTRATOS APRESENTADOS A REGISTRO

Floriano Rodrigues Peixoto, Jacques
sulino Salgado e César Zanchi, pelo
mérica Futebol Clube; Plácido de
ssis Mensores; Bras Perry e Sebas-
ão da Costa, pelo Bangú Altêtico
'atire; Laércio da Costa Faria, Carlos
into da Silva, Manuel dos Santos
uedes Filho, Milton de Oliveira Ne-
m, Pedro Cardoso e Paulo Renauld,
• Bonsucesso Futebol Clube; Jamir
adros, Orlando Regazzi Pereira e
.altino Dionislo Nascimento, pelo
atafogo de Futebol e Regatas; Ruy
unes de Aguiar, Agenor do Nasci-
ente, Expedito de Jesus Gonçalves,
•ancisco Ribeiro, Ivanil Rufino da
Iva e Ailton Gania, pelo Canto do
lo Futebol Clube; Mauricio José
trah, Norival Pereira da Silva,

Newton Canegal, Severo Rivas, Jacir
Cordovil da Silva, Aldo Fiorentino,
Silvio Pinto de Carvalho e Horst
Kraemer, pelo Clube de Regatas do
Flamengo; Jorge Dias de Sacramento
e Eli Amparo, pelo Clube de Regatas
Vasco da Gama; Ismael de Sousa,
João Alberto Pena Esteves, Pascoal
Cozza, Agnaldo Gonzaga Macedo,
Epaminondas da Silveira Moura, Or-
lando de Azevedo Viana, Francisco
Rodrigues e Celestino Martniez, pelo
Fluminense Futebol Clube; Nilton
Barbosa, pelo Madureira Atlético Clu-
be; Alvaro Augusto de Carvalho, An-
tenor de Sousa e Irineu Amaral, pelo
Olaria Atlético Clube; Mário Barrada
Xaviel, pelo Sã3 Cristóvão de Futebol
e Regatas. - Registrem-se.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE EDUCAÇÃO

Divisão do Ensino Secundário
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 25
N.0 30.249 - Jorge Kangas e ou-

tros - Penalidade - De acôrdo com
os pareceres. - 4-7-1945 - (Mante-
nha-se a penalidade de suspensão).

N.° 47.949-45 - Instituto Americano
de Lins - São Paulo - Consulta, sô-
bre reajustamento salário dos profes-
sores - De acôrdo com o parecer -
4-7-1945. - (Não pode o professor
perceber salário-aula inferior ao fixa-
do pela Portaria ministerial n.° 204
de 1945) .
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

GERAL DO DEPARTAMENTO
Dia 24 de julho de 1945

REGISTRO DE PROFESSOR

N.° 32.314-37 - Henrique Pinto
Ferreira (extensão do registro em Ma-
temática). - Sim.

N.° 11.871-44 - Eliseu Pereira Ri-
beiro (extensão do registro em Fran-
ees) . - Sim.

N.° 38:558-44 - Beatriz Fiúza (re-
gistro em Trabalhos Manuais.

N.° 83.138-45 - Maria da Concei-
ção Lobato Silva (extensão do regis-
tro em Desenho) . - Sim.

N.° 7.859-45 - Inês Aderia Zam-
bon (registro em Desenho, Musica,
Trabalhos Manuais e Economia Do-
méstica). - Indeferido.

N.° 7.864-45 - Lúcia Maria de Sa-
bola Catunda (registro em Desenho,
Trabalhos Manuais e Economia Do-
méstica). - Indeferido, porque a re-
querente era aluna e professora do
rresmo estabelecimento.

N.° 9.261-45 - Angélica Lagreta
de Almeida Bastos (registro em La-
tim). - Sim, com ressalva.

N.° 21.651-45 - Regina Fronza tre-
gistro em Português, História do Bra-
sil, Geografia do Brasil). - Esclare-
ça como poude, em 1941, lecionar em
'1 rês de Maio (Santa Rosa), e, ao
mesmo tempo, cursar a Escola Com-
plementar Equiparada da S.S. lar:i-
dade de Cruz Alta, e, ao mesmo aetn-
po lecionar em Vila Três de Mata
(Santa Rosa) . .

N.° 26.417-45 - Rolf Schmidt (ex-
tensão em Inglês, Francês e Matemá-
tica). - De acôrdo. (Deferido só-
mente em Inglês).

N.° 27.501-45 - Joaquina Ifalhelro
Machado (registro em Trabalhos S.D.-
nuais, Economia Doméstica). - Se a
requerente lecionou em cursos da Pre-
feitura, o atestado de exercício de

N.° 94.185-44 - Frederico Lombard
- Adaptação de Curso - Deferido,
nos têrmos do parecer - 16-7-1945 --
(Deverá a interessada, prestar os exa-
mes de Português, Francês, História
do Brasil e Geografia do Brasil, refe-
rentes às três primeiras séries do cur-
so ginasial, para fim de matricula na
quarta série).

N.° 14.384-45 - Abelardo Carvalho
Kos - Prestação de exames - O
requerente poderá prestar as provas,
em 2.a época, no próximo mês de de-
zembro. - 19-7-1945.

N.° 22.291-45 - Manuel Antônio -
Documento, retificação - Junte cer-
tidão de registro civil do aluno -
24-7-1945.

N.° 36.369-45 - Jader de Almeida
Santos - Retificação de nome - De-
ferido - 20-7-1945.

N.° 40.867-45 - Colégio - Castelo
Branco - Fortaleza - Matricula de

Luis Correia Sales - Efetive-se a me s
tricula - 17-7-45.

N.° 41.017-45 - Colégio Estadual da
Bahia - Prestação de • provas, Ma-
ria Cordélia Soares Machado - Já
foi autorizado - 15-5-1945. - (Au-
torização para prestar as provas par-
ciais em 2.° chamada).

N.° 42.737-45 - V:Idomiro Pinho -
Certidão dos exames prestados em 1911
- Deferido - 23-7-1945 - (O interes-
sado deverá apresentar prova de Ida-
de, filiação e naturalidade) .

N.° 45.320-45 - Leontina W. de Al-
meida - Retificação de nome - De-
ferido - 20-7-1945.

N.° 46.693-45 - José Tibúrcio de Sá
Freire - Certidão de exames - Não
há o que deferir, em face das infor-
mações - 16-7-1945.

N.° 52.190 - Ênio de Oliveira Me-
lo e outros - Exames - De acôrdo coai
o parecer - 24-7-1945. - (Mante-
nha-se a penalidade imposta).

N.° 52.732-45 - Orfilino . Ulissea
Brandão Pereira - Revalidação de
prova - De acôrdo com o parecer -
16-7-1945 - (Revalide-se a prova em
questão. Todavia, em caso de reinci-
dência, o aluno em causa poderá ser
punido de acôrdo com o regimento
Interno do estabelecimento em que se
acha matriculado) .

N.° 52.978-45 - Angelita de Morais
Rêgo Baima - Transaerência - Rei-
tere-se a autorização - 17-7-1945.

N.° 56.152-45 - Luiza de Medeiros
Mazzei - Transferência - Deferido.
- Autorizo a expedição da guia. .-
17-7-1945.

N.° 56. 245-45 - Paulo Ferraz dos
Reis - Matricula - De acôrdo co_n
o parecer. - 17-7-1945. - (Não é
possível conceder matricula em jull•o.
Uma vez, porém, comprovadas sta
suas alegações, poderá .o requerente
beneficiar-se do art. 4.° da Portaria
ministerial n.° 508, de 17-11-1944) .

N.° 56.587-45 - Ubiralara RaYol
- Prestação de provas - De acenai°
com o parecer - 21-7-1943. - (De-
ferido).	 -

N.° 56.731-45 - Manuel Pereira Dias
- Transferência - Deferido, em fa,.e
da mudança de residência, caso haja
vaga na M.A.B.E. - 17-7-1945.

N.° 57.137-45 - Afrânio de Moura
Ribeiro - Transferência - Autoria,
- 17-7-1945.

N.° 57.138-45 - Adriano de Oliveisa
- Transferência - Autorizo - 10 de
julho de 1945.

N.° 57.140-45 - Aureolina Gonçal-
ves - Transferência - Autorizo a
transferência para o curso noturno do
mesmo estabelecimento - 17-7-1945:

N.° 57.141-45 - Manpei José M a
-neses - Matricula. retificação - De-

ferldo - 17-7-1945.
N.° 57.143-45 - João PerissIni -

Transferência - Deferido - 17 de ju-
lho de 1945.

N.° 57.308-45 - Wilson Gerhardt --
Matricula - De acórdo com o parecer
- 20-7-1945. - (Prove, mediante de-
claração da autoridade militar, a sua
qualidade de convocado e a data can
que foi desincorporado.

N.° 57.323-45 -a- Manuel Barros e
Silva - Transferência - Deferido,
em face de mudança de residência --
17-7-1945.

N.° 57.487-45 - Alfredo Spineli --
Transferência - Autorizo, em face da
mudança de residência, caso esteja o
aluno regularmente matriculado no
corrente ano. - 20-7-1945.

N.° 57.590-45 - Francisco de Assis
Camargo, nro ¡r _ 2ant o- 0P-r7e-s1t9stçsão de prO-

4, A L.D.V.R. são reconhecidos os
lireitos e deveres emanados da legis-
ação federal dos desportos, à qual da-
aí 'aplicação obrigatória, com caráter
sermanente e de continuidade.

5. A . F. D. adotará as providên-
las necessárias ao cumprimento desta
reliberação e ao reconhecimento da
..D.V.R., como entidade de direção
ocal dos desportos de Volta Redonda,
le aciardo com suas leis próprias, caan-
rrindo-lhe aprovar o estatuto da :nes-
na entidade, nos têrmos do art. 26
Ic Decreto-lei n.° 3.199, de 14 de
tbril de 1941.

Sala das sessões, em 19 de julho de
945. - Cumpra-se. - João Lyra

Presidente.

magistério deve ser passado pelo Di-
retor de tais cursos e não pelo Di-
retor do Ginásio Manuel Machado.

N.° 23.277-45 - Izzie Margaret
Kolb (registro em Economia Domés-
tica) . - Sim.

N.0 41.107-45 - Hilkias Bernardo
de Sousa (registro em Matemática).
-- Sim.

N.° 48.582-45 - Ecaterine Florian
(registro em Trabalhos Manuais) . -
Sim..

N.° 48.892-45 -a Luiz Menezes Mon-
teiro da Costa (registro em Latim c
História Geral). - Indeferido.

N.° 49.204-45 - Rosa Domingues
de Oliveira (registro em Trabalnos
Manuais). - Não estão visados pe-
las autoridades competentes os do-
cumentos de fls. 5 e 6.

N.° 49.519-45 - Carmélia Fleming
Bittencourt (registro em Música). -
Prove habilitação para o ensino de
canto orfeônico.

N.° 49.646-45 - Dulce Machado
(registro em Geografia Geral e Geo-
grafia - do Brasil) . - De acôrdo. (De-
ferido).

N.° 49.733-45 - José Ruwer (re-
gistro em Desenho, Trabalhos Ma-
nuais e Ciências Naturais) . - Sim.

N.° 49.736-45 - Eugênio Batista
Menegusso (registro em Geografia
Geral, História Geral e História do
Brasil. De acôrdo. (Deferido).

N.° 49.750-45 - Gentil Ferreira de
Sousa (registro em Matematica) . -
A vista do documento de fls. 4, de-
ferido.

N.° 49.751-45 - Alzira Gomes da
Silva (registro em Latim' . . - Pra-
oe que tem exame final de latim e
faça visar pelo Inspetor Federal o do-
cumento de fls. 5, caso tenha sido
expedido por estabelecimento fiscali-
zado.

N.° 49.905-45 - Anita Kohler (re-
gistro em Latim, Desenho, Inglês.
canto Orfeônico e Desenho) . - Sim.

N.° 50.025-45 - Joel Correia Rocha
(extensão em Inglês) . - Sim. (Res-
salva).

N.° 51.538-45 - Acácio Pinto Cos-
ta (transferência para o segundo ci-
clo do registro em Física e Quími-
ca) . - Indeferido, pois não há do-
cumento algum neste processo que
permita a concessão do registro no
segundo ciclo:

N.° 55.180-45 - Wolmy Henrique
Beckel Ribeiro (registro em Portu-
Éuês, Geografia e História) . - Defe-
rido, com ressalva para Camaquã,
Estado do Rio Grande do Sul.
EXPEDIENTE DA SRA. DIRETORA

DA DIVISÃO
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N.° 58.018-45 - Ahnir Artur Pelegri-
no - Transferência - Prove o alega-
do - 23-7-1945.

N.° 58.230-45 - Euclides Ramos -
Transferência - Indique em que es-
tabelerimento da cidade de São Paulo
pretenda matricular a menor - ::4
de julho de 1945.

REGISTRO DE PROFESSOR

N.° W.318-45 Coaraci Zacarias
- Apresentar atestado de exercício
em Ciências Naturais ou História Na-
tural.

N.° 22.678-45 - Dalila Arnorim
I registro em Português, Francês, Ma-
tematitei e Latim). - Selar o titula
eleitoral, completar o sêlo do atesta-
do de idoneidade e identidade, fazer
reconhecer o sinal público dos tabe-
haes que reconheceram as firmas dos
Coem/lentos apresentados.

N." 31.293-45 - Caiubi Benedito de
Oliveira Avila (registro em Português,
Latim, Francês e Ciências Naturais) .
-- Apresentar prova de identidade,
idade e de exercício de magistério, es-
pecificando o período em que lecio-
nou. Declarar o ano em que termi-
nou i-eu curso ginasial. Reconhecer o
binai público dos tabeliães que reco-
erieceràm as firmas nos doctunentos
apresentados.

N.° 33.120-45 - Wilson de Abreu
raetclo Branco (registro em Portu-
atés . - O requerente deverá apre-

eentar prova de identidade, fazer re-
eonheeer o sinal público do tabelião
que reconheceu as firmas nos do-
e umentos apresentados.

N..' 39.113-45 - Danilo	 Chaves
( substituição certificado) . - Apre-
e ui ter o antigo certificado, bem como
duas fotografias 3 x 4.

N.° 39.668-45 - Helena de S. Pi-
te ngueira (substituição de seu certi
lie.acio). - Apresentar atestados de
f s;CIT::0 de magistério durante doil
toioa, na cadeira de Ciências Nata
rais) .

Divisão de Ensino Superior
rXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

GERAL

N." 14.974-45 - Paulo Aírton Araú-
jo, -- Faça prova de que tem curso
secundário completo.

N." 46.034-e5 - Pedro Leite e outros.
- Indeferido, porque, não há lei que
permita a matrícula na 5P série com
dependência da disciplina da 3, série.

Somente é possível, à vista da re-
provação na disciplina, de que depen-
dam os requerentes na 3." série, a
matricula na 4,".série com dependên-
cia da disciplina da série anterior.

N., 54.774-45 - Antonio Zappa . --
A vista do que informa a Faculdade
de Direito do Recife, não é possivel
atender.

REGISTRO DE DIPLOMAS

l3ornhciro-Geógrafo Militar:
N.' , :39.979-45 - Luis Agapita r1a

- Deferido.
imimensor:

N» 44.663-45 - Fernando
Ban. eto Pinto. - Sim.

Medico:
N» 89.003-44 - Saul Schenbcrg. -

Del'erido,
8.-149-45 - Rodrigo Gomes MeiTa.

- Sim.
36.636-45 - Isidro Agostinho
--

." 43.087-45 - Terezino Caldeira
13ra nt - Sim.

-,7.0 57.381-45 - Luis Felipe Julien
1\:,ndorca. - Sim.

Cirurgião-dentista:
N.° 24.863-44 - Dejalme dos Santos

Gabarra. - Sim.
N.° 80.211-44 - Fábio Bignardi

Abietta. - Sim.
N.° 2.506-45 - João Alves de Car-

valho. - Sim.
N.° 7.663-45 - Isaura Alves de Cam-

pos. - Sim.
N.° 9.158-45 - Marina Hooper Ta-

vares. - Sim.
N.° 33.382-45 - Pedro Calife. -

Deferido.
N.° 55.160-45 - Mário Gomes de

Melo Leitão. - Sim.
Farmacêutico:

N.° 71.722-44 - Maria da Concei-
ção Marques. - Sim.

N.0 7.518-45 - Nicolau Ceci. - Sim.
N.° 45.553-45 - Faustino Teixeira

Filho. - Sim.
Bacharel:

N.° 5.837-42 - Otávio Bittencourt.
- Sim.

N.° 80.334-44
Cunha. - Sim.

N.° 7.204-45 -
gado. - Sim.

N.° 26.466-45 -
Rohnelt. - Sim.

N.° 38.664-45 -
vares. - Sim.

N.° 49.282-45 -
Deferido.

N.° 52.829-45
Toledo Abreu. -

Torres Mar-

Curso Superior de Instrumentistas:
N.° 28.765-45 - Maria José Ivete Du-

tra Vaz. - Sim.

Licenciado em Desenho:
N.° 31.796-43 - Ida Kussa. - Regis-

tre-se.

Químico Industrial:

N.° 62.188-44 - Janisvalclo de Pau-
lo Ribas - Sim.

Agrônomo:

N.° 71,928-44 - Geraldo Dotto -
Deferido.

Engenheiro Civil:

N.° 68.012-44 - Nélson Goelzer -
Sim.

N.° 3.249-45 - Clóvis Ladeira
Sim.

Médico:

N.° 88.566-44
- Deferido.

N.° 88.979-44
Araújo Morais

N.° 91.319-44
- Sim.

N.° 655-15 - José válter de Carva-
lho Coda - Sim.

N.° 13.378-45 - José Ribeiro Laje
- Sim.

N.° 53.569-45	 Antônio Batalha de
Barcelos - Deferido.

Cirurgião-Dentista:

N.° 6.494-45 - Antônio Passos Sil-
va - Sim.

N.° 7.659-45 -
gria - Sim.

Farmacêutico:
N.° 7.637-45 -

SearpeLlf - Sim.

Veterinário:
N.0 78.229-44 -

- Deferido.

Bacharel:
N.° 7.367-42 -

Ken.sici - Sim.
N.° 88.193-44 - Laura Monteiro de

Meneses - Deferido.

N.° 1.851-45 - Alia Gema Mariano
da Rocha - Sim

N.° 13.351-45 -- Nikon Vieira Bor-
geS -- Sim.

N.° 13.353-45 - João Batista Tez-
za	 Sina.

N.° 13.356-45 -
- Sim.

N.° 23.471-43 -
Caro --

N.° 43.853-45
Amorim Araújo

N.° 54.281-45
Cunha Barreto

Bacharel em
N.° 69.711-44

Sim.
Licenciada em Filosofia:

N.° 56.547-45 - Esteia Anita Mar-
tirani	 Sim.

Licenciada em letras clássicas e

Português:
N.° 90.709-44 - Mercedes Leite. Ri-

beiro - Sim.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DA
DIVISAO

N.° 36.562-37 - Jairo Cintra Fran-
co. - O interessado deve cumprir o
despacho de 22 de julho de 1935, para
juntar originais e públicas-formas.
Quanto à indicação, deve recair em
curso federal, como estabelece o pare-
cer 36-45, do Conselho Nacional de
Educação.

N.° 8.353-38 - Euclides Rocha. --
Valide antes o curso secundário, nos
térmos do parecer n.° 36-45, do
Conselho Nacional de Educação.

N.° 21.985-39 - Aquiles Ribeiro de
Almeida (43.059-45) O signatário não
provou a qualidade de procurador.

N.° 23.880-40 - José Garcia de Al-
meida. - Valide antes o curso secun-
dário nos térmos do parecer 36-45, do
Conselho Nacional de Educação.

N.° 25.943-41 - Waibo Chamma. -
Defiro a juntada. A decisão pende de
pronunciamento ao Sr. Diretor Geral.

N.° 59.988-42- Jocilio de Melo Pian-
tino. - Requeira a validação nos tér-
mos do parecer n.° 36-45, do Conselho
Nacional de Educação.

NP 12.658-43 - Arsenio Vieira Leal
- Não havendo atendido o pedido de
esclarecimentos, arquive-se.

N.° 54.329-43 Walter Hosken. -
Junte a documentação exigida, em ori-
ginal, e indique o curso federal, para
néle se submeter às provas de vali-
dação.

N.° 56.020-42 - Osório Teixeira de
Siqueira. - Junte o diploma, que pre-
tende registrar, e os documentos origi-
nais para validação, que deve começar
pela do curso secundário, nos têrmos
do parecer n.° 36-45. do Conselho Na-
cional ele Educação.

N.0 58.833-43 - Aldair Luz. - Junte
diploma e demais documentos origi-
nais, indicando curso federal, para que
nêle se processem as provas.

N.° 59.036-43 - Antônio Caetano
Machado. - , Promova validação do
curso secundário, nos tèrmos do pare-
cer 36-15, do Conselho Nacional de
Educação, completando-o.

N.° 63.974-43 - Sebastiana Dramis.
- Requeira validação, juntando a do-
cumentação em original e indicando
curso federal.

N.° 2.835-44 - Faculdade de Ciên-
cias Econômicas da Bahia (Relatório
- último trimestre de 1943). - Ar-
quive-se.

N.0 12.158-44 - Faculdade de Ciên-.
cias Econômicas do Ceará (Relatório
de agosto de 1943). - Idem.

N.° 21.740-44 - Wilson Champoudry
de Matos. - Funcionário público não
pode atuar como procurador, de partes.

N.° 42.121-44 - Francisco Oliveira.
- Havendo a Divisão de Ensino Se-
cundário considerado inválido o curso
secundário, valide-o nos têrmos do pa-
recer 36-45, do Conselho Nacional de
Educação e junte os demais documen-
tos exigidos para validação, todos em
original,

N.° 46.371-44 - Jaime da Silva Ro-
sado. - Arquive-se até que se junte
procuração ou o próprio requeira.

N.° 54.835-44 - Joaquim Antonio de.
Oliveira. - Dirija-se ao senhor Chefe
do Serviço de Comunicações.

N.° 55.842-44 - Vinício João Motti.
- Providenciado, dirija-se à escola.

N.° 61.803-44 - Lourdes da Costa
Gomes. - Registre antes na Univer-
sidade.

N.° 92.311-44 - Dorival Silva
Schmitt. - Remetido à Divisão de
Ensino Secundário.

N.° 3.151-45 - Eneri Sobrosa Zacon-
teguy. - Providenciado, dirija-se à
escola.

N.0 15.080-45 - Aldo Hor-Meyll Al-
vares. - Aguarda prova de curso se-
cundário.

N.° 23.387-45 - Niobe Piedade. -
Providenciado, dirija-se à. escola.

N.° 24.696-45 - Sebastião de Paulo
Nogueira Júnior. - Remetido à Divi-
são de Ensino Secundário.

N.° 31.608-45 - Rui Marra da Silva.
- Faça reconhecer o sinal público do
tabelião, como exige circular do DASP.

N.° 46.640-45 - Jaime de Oliveira
Meditsch. - Remetido à Divisão do
Ensino Secundário.

N. 47.480-45 - Margarida Leite da
Cunha Camargos Pereira. - Segundo
despacho: - Não há que deferir por-
que não se trata de titulo registrado
néste Serviço.

N.° 51.247-45 - Heitor Montenegro
Barros. - Remetido à Divisão de En-
sino Secundário.

N.° 53.661-45 - Werther Santos Du-
que Estrada Bastos. - Pague antes
o selo por verba.

N.° 51.756-45 - Victorio Dalrnolin.
- Atendendo à relevando, atenda-se.

N.° 56.746-45 - Euclides Jaccoud
Júnior. - Dou ciência da seguinte in-
formação do Serviço de Comunicações:
A' D.E.Su. informando que o pro-
cesso n.° 58.064-43, foi destruido no
incêndio.

Em 20-7-45. - Celso Lui:: Leitão,
chefe da S.A.C.

N.° 57.391-45 - 'dália ele Freitas
Lima. - Remetido à Divisão de Ensi-
no Secundário.

N.° 13.788-45 - Luiz Felipe de Bar-
ros. - Requeira na forma da lei.

N.° 14.405-45 - Maria Oliveira Pi-
res. - Idem.

N.° 18.538-45 - Manha Antonieta
Mayer de Andrade. - Idem.

N.° 31.2132-45 - Maria Angela Hee-
mida da Costa. - Idem.

N.° 46.963-45 - Stoessel Alves Ca-
valcanti, - Idem.

N.° 47.707-45 - Lloyd Judson So-
ren. - Idem.

N.° 50.975-45 - Armando Dias Ta-
vares. - Idem.

N.° 50.976-45 - Murilo Portelinha de.

Oliveira. - Idem.

N.° 54.240-45 -
tins. - Deferido

- Nélson Luis de
- Deferido.
- Brás Filiada Filho

- Idio Pinto Borges

- José Correia da

Válter Merino Dei-

Ladielau Fernanlo

OSni Gusman Ta-

Renato de

-- José
Sim.

Carlos

Eduardo de

Biasi. -

Dino Soares Hun-

Mieceslau Napoleão

Armando Vallandro

Mário Franklin

João Carlos Ramos

Pascoal Milton Co-

- Francisco de Assis
--

- CM° Tavares
- Deferido.

química:
- Pascoal Cretela

da
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N.° 54.286-45 - Fernanda Augusta
Vieira Ferreira. - Idem.

N.° 56.420-45 - Djalma Rocha Nu-
nes. - Idem.

N.° 57.299-45. - Wilson de Belo,
- Idem.
, N.o 57.455-45 - Iolanda Schneider.
- Idem.

N.° 58.114-45 - José Walter de Fa-
ria. - Idem.

N.° 38.280-45 - Fernando Braga
Ubatuba. - Idem.

Processos remetidos ao Arquivo:
NP 18.142-44 - Faculdade de Eco-

nomia, Finanças e Administração de
São Paulo (Relatório do mês de Ja-
neiro de 1944).

N.° 20,295-44 - Faculdade de Cién-
das Econômicas de Pelotas (Relatório
do mês de dezembro de 1943).

N.o 23.538-44 - FaculdaGe de Ci-
ências Políticas de Pôrto Alegre - Rio
Grande do Sul.

N.° 24.475-44 - Faculdade de Ciên-
cias Econômicas e Administrativas de
Belo Horizonte (Relatório de janeiro
de 1944).

N.° 29.051-44 - Departamento de
Educação de Aracajii - Sergipe.

N.° 31.071-44 - Faculdade de Ciên-
cias Econômicas e Administrativas de
Niterói anexa ao Colégio Plínio Leite
(Relatório de março de 1944).

N.° 35.706-44 - Faculdade de Ciên-
cias Políticas e Econômicas anexa ao
Instituto de Comércio do Colégio do
Estado do Rio Grande do Sul.

N.° 39.101-44 - Faculdade de Far-
mácia de Santa Maria - Rio Grande
do Sul (Relatório do 1.° semestre de
1944).

N.° 41.834-44 - Faculdade de Filo-
sofia, Ciências e Letras de Santa Ma-
ria - Belo Horizonte - (Relatório tio
1.0 trimestre de 1944).

N.° 44.720-44 - Faculdade de Admi-
nistração Economia e Finanças de São

.Paulo (Relatório do mês de março).
N.° 44.727-44 - Faculdade de Ciên-

cias Econômicas do Ceará (Relatório
de março de 1944).

N.° 45.103-44.- Faculdade de Ciên-
cias Económicos do Rio de Janeiro
(Relatório de março de 1944).

N.° 45.433-44 - Academia de Co-
mércio de Santa Catarina (Relatório
de março de 1944).

N.° 51.331-44 - Faculdade de Ciên-
cias Econômicas de Ribeirão Preto -
(Relatório de maio de 1944).

N.° 53.335-44 - Faculdade de Filo-
sofia. Ciências e Letras do Instituto
Santa Ursula - Distrito Federal -
(Relatório do 1.0 trimestre de 1944).

N.° 56.040-44 - Faculdade de Co-
mércio de Minas Gerais (Relatório de
março. abril e maio de 1944).

N.° 58.348-44 - Instituto America-
no de Lins (Relatório de maio de
1944).

N.° 58.350-44 - Instituto Americano
de Lins (Relatório de março de 1944).

N.° 61.065-44 - Faculdade de- Filo-
sofia, Ciências e Letras do Paraná (Re-
latório do 1.° trimestre de 1944).

N.° 62.826-44 - Faculdade de Di-
reito do Amazonas (Relatório do 2.°
trimestre de 1914).

N.° 63.779-44 - Faculdade de Far-
mácia e °odontologia do Estado do
Rio de Janeiro (Relatório do 1. 0 tri-
mestre de 1942).

N.°. 64.906-44 - Faculdade de Ad-
ministração e Finanças (Relatório de
julho de 19441

N.° 69.908-44 - Faculdade de Ciên-
cias Econômicas de Pelotas anexa ao
Colégio Gonzaga (Relatório do Curso
Superior de Administração e Finanças
do mêS de abril de 1944)

N.° 77.319-44 - Faculdade de Me-
dicina do Recife (Relatório do 2.° tri-
mestre de 1944).

N.° 82.926-44 - Faculdade de Far-
mácia de Santa Maria - Rio Grande
do Sul - (Relatório do 3.° trimestre
de 1944).

N.° 85.248-44 - Faculdade de Filo-
sofia da Bahia (Relatório do 3.° tri-
mestre de 1944) .

N.° 88.327-44 - Academia
dó Comércio - Minas Gerais
latório de outubro de 1944).

N.° 8.119-45 - Faculdade de Eco-
nomia do Rio de Janeiro - Distrito
Federal (Relatório mensal - dezem-
bro de 1944). .

N.° 29.024-45 - Escola de Farmácia
e Odontologia de Alfenas (Relatório
do mês de fevereiro de 1945).

N.° 10.923-38 - Emílio Elias Mou-
chrek - Remetido à Divisão de Ensi-
no Secundário.

N.° 41.749-38 - Dermeval Carbani
- Junte a documentação exigida e
indique o curso federal congênere.

N.° 57.083-43 - Ilidi° de Almeida
Lacerda - Promova a validação do
título, na forma do parecer número
36-45, do Conselho Nacional de Edu-
cação, juntando a indispensável do-
cumentação.

N.° 58.022-43 - Franklin Camões
da Costa - Remetido à Divisão de
Ensino Secundário.

N.° 58.908-43 - Carlos Augusto
Braga - Nos tétanos do parecer do
Conselho Nacional de Educação, in-
dique o curso federal congênere, onde
deve ser processada a validação.

N.° 59.430-43 - José Antônio Xa-
vier Rosa - Queira atentar no pare-
cer 36-45, do Conselho Nacional de
Educação.

N.° 34.481-44 - Faculdade de Di-
reito do Amazonas - Relatório do 1.°
trimestre de 1944. - Arquive-se.

N.° 54.646-44 - Celso Vieira de Re-
sende - Providenciado, dirija-se à
escola.

N.° 92.237-44 - Manuel Francisco
Roque - 58.669-45 - O requerimento
da certidão, como requerida, prejudi-
caria gravemente o trabalho de le-
vantamento de históricos, em que o
serviço está empenhado.

Há que aguardar.

N.° 3.148-45 - Carlos Maria Rus-
chel - Providenciado, dirija-se à es-
cola.

N.° 18.322-45 - Francisco das Cha-
gas Araújo - Remetido à Divisão de
Ensino Secundário.

N.° 28.648-45 - Antônio Elias Ne-
der - Promova antes a validação do
curso secundário, atento o parecer
n.o 36-45 do Conselho Nacional de
Educação, juntando a documentação
exigida.

N.° 45.914-45 - Faculdade de Di-
reito do Recife .(Relatório de abril de
1945) - Arquive-se.

N.° 46.658-45 - Faculdade de Ciên-
cias Econômicas de Pernambuco (Re-
latório de fevereiro de 1944). - Idem.

N.° 47.050-45 - Faculdade de Di-
reito de Goiás (Relatório - concurso
de habilitação) - Idem.

N.° 48.211-45 - Faculdade de Di-
reito do Espírito Santo (Relatório de
abril de 1945) - Idem.

N.° 53.246-45 - Boanerge,s Gaivão
- Segundo o Serviço de Comunica-
ções, nada consta acerca o processo
indicado.

N.° 58.851-45 - Faculdade de Far-
mácia e Odontologia de Pelotas - Re-
queira ao Departamento de Adminis-
tração.

• Processos remetidos à Junta Es-

Dia 24-V11-1945

N.° 52.633-43 - Alarico. G. Neves.
N.° 53,310-45 - Carlos Alberto de

Castro.
NP 53.485-43 - Valo Savelli,
N.° 55.041-43 - Ivane E. de Olivei-

ra.
N.° 55.618-43 - Odilon Ferreira

Júnior.
N.° 55.849-13 - Manuel N. Noguei-

ra.
N.° 56.162-43 - Henrique F. Neto.
N.° 57.089-43 - Natalício F. C. de

Albuquerque.
N.° 57.174-43 - Alfredo B. da Mota
N.° 57.885-43 - Edgar Senra.
N.° 57.903-43 - Mário Micolis.
N.° 58.095-43 - Olinto F. da Sil-

veira.

N.° 58.100-43 - Hirondel S. Lu-
deiss.

N.° 58.284-43 - Celso C. Terra.
N.° 59.099-43 - Manuel de Siquei-

ra.
N.° 59.368-43 -- Miguel João Renzo.
NP 59.409-43 -- Eziquiel Penaiber.
N.° 59.941 -43 -- Generoso de OU-

veira.

N.° 60.305-43 - Manuel Mourão.
N.° 60.879-43 - Arezina P. Morei-

ra.
N.° 37.340-44 - Antônio T. Bueno.
N.° 38.122-44 - Iacany B. Montei-

ro.
N.° 39.871-44 - Fernando A. de S.

Coutinho.
N.° 40.665-44 - Manuel de A. S.

Moreira Sobrinho.
N.° 40.769-44 - Riram S. Gorga.
N.° 40,887-44 - Michel Aun.

Dia 17 de julho de 1945

Processos -remetidos à Junta Es-
pecial:

N.° 7.517-40 - Ata-Me Caldas.
N.°-23.297-40 - Ganges M. D. Câ-

mara.
N.° 49.807-43 - Melek F. Bojaille.
N.° 54.663-43 - Seitoku Lahini.
N.° 54.690-43 - Mário Penteado.
N.° 54.663-43 - Jorge do C. Cerva-

lho.

N.o 54.691-43 - Paulo Grenadel.'
N.° 55.562-43 - Willy Max Bur-

gheim.
N.0 56.459-43 - Antônio 12 . Pinto
N.° 56.753-43 - Carlos Ferreira.
N.° 56.940-43 - Claudemiro F. da

N.° 57.144-43 - Jahn Martins Ri-
beiro.

N.° 57.362-43 - Aristóteles da S.
Marques.

N.° 57.886-43 - Manuel M. Ma-
nhães Júnior.

N.° 59.118-43
N.° 59.218-43

Freitas.
N.° 20.514-44
N.° 43.802-44
N.° 48.571-44

do.
N.° 51.767-44

querque.

N.° 53.003-44
N.° 55.462-45
N.° 55.464-45
N.° 56.211-45
N.° 7.488-44

ra.
N.° 55.193-43 - Argel L. de Olivei-

ra.
N.° 37.985-44 - Leonor T. de Ca-

margo.
N. 50.900-44 - José Fernando..

Dia 19

Processos remetidos à Junta Es-
pecial:

N.° 54.049-43 - José G. Souto.
N.° 54.842-43 - Amélia dos S. Ma-

chado.
N.° 55.071-43 - Amélio de Sousa.

. N.° 55.731-43 - Andino Klem Ba-
net.

N.° 54.183-43 - Adauto B. de Pe-
reira.

N.° 56.174-43 - José T. de Sousa.
N.° 56.543-43	 Adão M. de Almei-

da Castilho.
N.° 56.766-43 - Amy de Azevedo.
N.° 57.004-43 - Aldmir Rosas Via-

na.
N.° 57.271-43 -• Alberto de Olivei-

ra.
N.° 57.070-43 - Alfredo M. de Oli-

veira.
N.° 57.670-43 - Alient Senek.
N.° 57.841-43 - Adjalmo Saldanha.
N.° 57.887-43 - João Augusto P. de

Sá.
N.° 59.295-43 - Alaor P. Ribeiro.
N.° 59.358-43 - Audie Ortega.
N.° 39.593-43 - Acir Medeiros.-

, N.° 40.766-44 - Alvaro de C. Li-
ma.

N.° 39.642-44 - Américo R. Man-
ga.

N.° 41.176-44 -
N.° 42.020-44 -

Couto.
N.° 44.434-44
N.° 44.851-44
N.° 447-45 -

tas,
N.° 25.097-45

de Carvalho.
N.° 25.650-39
N.° 26.181-41
N.° 13.994-42

lho.
N.° 55.712-43

Silva.
N.° 55.879-43

tro.
N.° 56.175-43

neses.
NP 56.00-43

sa.
N.° 51.333-43

deiros.
N.° 53.257-43

do.
N.° 54.131-43

cisco de Assis.
• N.° 55.733-13

N.° 57.356-43
N.o 57.890-43

nio.
N.° 57.904-43
N.° 58.337-43

des.
N.° 58.351-43

derlei.
N.° 59.094-43

nola.
N.° 59.252-43
N.° 60.580-43
N.° 60.668-43

Bittencourt.
N.° 62.041-43

raia Júnior.
N.° 60.228-43
N.° 39.398-44
N.° 38.709-44
N.° 40.937-44
N.° 56.517-43

Dia 20

Processos remetidos à Junta Es-
pecial:

N.° 44.603-43 - Jonas Neiva Júnior.
N.° 53.360-43 - Mauro P. da Silva.
N.° 55.028-43 - Francisco Alexan-

dre N. da Costa.
N.° 55.143-43 - Euelides do S. Bola.

Mineira
-- ate-

- Delrniro M. Acioli.
- Antônio P. R.

- Sebastião F. Dias.
- Nélson de S. Brito.
- José de A. Macha-

- Cícero C. de Albu-

- Daniel de A. Góis.
- Leoni Dei Debbi».

- Paulo P. de Aguiar.
- 1. Q. P.

- Olavo da S. Olivei-

Alvaro Werneck.
Alberto Lopes de

- Jaci da S. Barbosa.
- Genésio Carvalho.
Jandira F. G. Frei-

- Anisio Astério C.

- Antônio Bacilo-
- José Alves.
- José C. de - Cerva-

- Alvaro Marcos da

- Geraldo M. de Cas-

- João Sotero de Me-

- Clarice C. Barbo-

- Tarquinlo de Me-

Sebastião do Pra-

- Thompson Fran-

- José Bouhlo Neto.
- Bruno Baum.
- Amadeu Macedô-

- Aldo ?,leicolis.
- Antônio Fernan-

- Coralino C. Vau-

- Américo P. SIA-
'

- Leonia Capinlnk. I
- Augusto Miranda.
- António No de C.

- João Xavier de Mo-

- Aarão Jorge Júnior.
- Nélson J. S. Pires.
- Luis F. Garcia. •

- Auto Von Mulen.
- Maura de Oliveira.
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Alfredo P. de Al- i N.° 60.866-43 - Antunes P. Rangel.
N.° 61.957-43 - Liselote C. Hofer.
N.° 80.761-43 José Vinciguerra.
N.° 29.738-44 - Bruno Mascaro.

ta.
N.° 59.457-43 - António Franco.

Direção Geral da Fazenda
Nacional

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR
GERAL

Dia 28 de julho de 1945

N." 53.413-45 - Sociedade Comer-
cial de Tintas e Pavimentações "Sar-
dinha" Ltda. - Pedindo pagamento
do imposto de lucros extraordinários
em prestações. - Defiro o pedido de
(fls. 2) para pagamento do débito .em
cinco 4 5) prestações pagas mensal-
mente, assinado previamente térmo de
confissão de divida com fiador idóneo.

2. A' D.I.R. - Paulo Lyra.

N.° 99.354-45 - Autorizando a res-
tituição da caução de Cr$ 70.000,00 a
United Geopgysical Company S. A.
de Caracas.

N.° 145 . 099-45 - Autorizando a
abertura do crédito de Cr$ 	
15.000.000.00, no Banco do Brasil, em
favor da Delegacia Fiscal em São
Paulo.	 •

N.° 147.540-45 - Autorizando a res
tituição • da caução de Cr.. 1.000,00 a
Japere.ia Sociedade Anónima Ataca-
diata de Relógios Suíços.

N." 149.533-45 - Autorizando a
abertura do crédito de Cr$ 393.800,00.
no Banco do Brasil, em favor da Es-
trada de Ferro de Bragança.

N." 151.842-45 - Valdemar Louren-
ço Barbosa. - Prestação de Harta.
- Aceite-se a fiança.

2. Ao S.P. - Paulo Lyra.
N." 153.213-45 - Sugestão de Celso

Pinheiro Filho, quanto à exigência de
procuração. - A sugestão apresentada,
a titulo de cooperação, não é conv.a.
Mente:

a) é anti-fiscal. Afeta a renda ara
selo. evitando-lhe o pagamento com a
dispensa do traslado da procuração
em cada pedido da companhia;

la) subtrai ao exame das autorida-
des julgadoras o documento autentico
do mandato, dificultando, pela necessi-
dade da sua requisição do arquivo, em
cada caso, a verificação da correspem,
delicia dos poderes nèle outorgados com

tspecial natureza de cada um ''hs
negócios que são objeto dos pedidos
da firma:

expõe a risco a Administração,
Impotente para conhecer da possível
revogação do mandato, desde que esta,
notificada somente ao mandatário, se
não obriga a terceiros de boa fé 'arti-
go 1.318 do C.C.1, pode criar-lhes, e
portanto a Administração, a êles iden-
tificada, encargos de discussão e pro-
va de direitos, em sua defesa, atrain-
do-lhe. desaa forma, expedientes abso-
lutamente inúteis;

(I) advoga o interêsse particular, ae-
aatendendo a que somente ao julgador
cabe decidir se os poderes do instru-
mento arquivado se aplicam a todos
...)s pedidos, e fazendo supor mamo
o dever legal de juntar procuração a
falda requerimento que apresentar: c.

e) não tem analogia com o que su-
cede às procurações para recebimen-
to de contas, vencimento, salário ou
pensões na Tesouraria, casos de roti-
na, em que não varia a natureza dos
negócios, e, portanto, diferentes da hi-
pótese figurada pela sugestão (Miras
1) em que os interêsses são pleiteados
em , novos casos e em cada nova re-
partição, conforme sua própria afir-
mação.

2. A D.G., nestas condições, não
considera conveniente a sugestão, mas
registra, com prazer, o espirito de coo-
peração do seu autor.

Diretoria da Despesa Pública
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

SECRETARIA

Dia 24 de julho de 1945

Processos despachados:
N.° 97.635-45 - Mauricio, Lagden

Moerbeek, viúva do inativo Henrique
Moerbeck, pedindo pagamento de fu-
neral, bem cimo do provento deixado
de receber pelo de cujos. - Faça-se
nota em fôlha, a fim de ser paga a
quantia de Cr$ 1.396,70, de acordo
com o parecer.

N.° 143.352-45 - Almerinda Pires
de Macedo, viúva do inativo Francis-
co Freire de Macedo, pedindo paga-
mento de funeral, bem corno do pro-
vento deixado de receber pelo de cujos
- Faça-se nota em Olha, a fim de
ser paga a quantia de Cr$ 1.845,00,
de acórdo com o panteer.

N.° 138.455-45 - Falida Garcia de
Macedo, viúva do inativo José Fer-
nandes de Macedo, pedindo paga-
Mento de funeral, bem como do pro-
vento deixado de receber pelo de cujos.
- Aguarde a conclusão do processo
de aposentadoria de seu falecido es-
pôso.

N.° 135.814-45 - Emerentina Cor-
deiro Beviláqua, latida do inativo Rata
Beviláqua. pedindo pagamento de fu-
neral. - Faça-se nota em fõlha, a
fim de ser paga a quantia de Cr$ ..
1.300,00. de acordo com o parecer.

N.° 132.236-45 - Josefina Adolfo de
Araújo, viúva do inativo Eduardo Al-
(as de Araújo, pedindo pagamento de
funeral, bem como do provento dei-
xado de receber pelo de cujus. - Fa-
ça-se nota em folha, a fim de ser pa-
ga a quantia de Cr$ 1.365,80, de acór-
do com o parecer.

N.° 102.003-45 - Aposentadoria de
Jerônimo de Avelar Figueira de Melo.
- Convida-se o interessado a apre-
sentar nova certidão, relativa ao pe-
ríodo de 1 de janeiro de 1940 a 28 de
abril de 1941, com certidão passada à
vista da folha de pagamento, ficha fi-
nanceira, livro de freqüência ou do-
cumentos de despesa, pois que a de
27 verso, não tendo sido passada à vis-
ta de um dos documentos citados, não
pode ser aceita.

N.° 140.736-45 - Artur Soares, ina-
tivo, prestando declarações. - Ao ma-
rido, corno Cabeça do casal, é que foi
concedido o beneficio do salário-fa-

11 do corrente, no processo n." 1.759,
de 1945.

2. Indefiro o pedido.
N.a 148.947-45 - Artur Dias, pe-

dindo concessão de pagamento de dí-
vida em prestações mensais. - Não
é da competência da D. D. P. auto-
virar a indenização de dívida em pres-
taçoe. mensais.

2. Dirija-se ao Sr. Diretor Geral da
Fazenda Nacional, querendo.

N.° . 6'7.965-45 - Maria Deolinda da
Silva, pedindo vista do processo nú-
mero 40.827-44. - Peça, querendo,
c?rtidão do que lhe interessa e seja
conveniente a -Fazenda certificar.

N.° 82.618-45 - Eeilda da Silveira
Ramos, viúva do inativo Joaquim Fer-
reira Ramos, solicitando entrega de
Obrigações de Guerra, deixado pelo de
cujos. - Entreguem-se as Obrigações
de Guerra na importância de Cr$ ..
C00,00, de acôrdo com o parecer.

2. Restitua-se o original da cedi-
( de casamento, depois, anotada a
conferência na cópia fotostática.

N.° 148.415-45 - João Miguel de
Sousa, habilitando-se ao recebimento
de salário-família. - Inclua-se em
feaha, a partir de janeiro clêste ano.

2. Quanto ao período anterior, o in-
teressado deverá requerer em sepa-
rado.

N.° 142A03-45 - Manuel Francisco
Cardoso, Pedindo cancelamento de sa-

- Dirija-se, querendo,
à D. P. do Ministério da Viação.

micros DE 23 DL JULHO DE 1945

N.° 12.131 - Ao Diretor da Divisão
do Pessoal do Ministério da Viação e
Obras Públicas, comunicando que fica
distribuído à Tesouraria do Departa-
mento de Administração daquele Mi-
nistério, o 'crédito de Cr$ 90.000,00.
Proc. S. C. 19.576-45.

N.° 12.166 - Ao Diretor da Rece-
bedoria do Distrito Federal, comuni-
cando que fica concedido àquela Re-
partição o crédito de Cr$ 624.173,50.
Proc. S. C. 74.566-44.

ORDENS

N.° 12.123 - À Delegacia Fiscal
em Minas Gerais, concedendo o crê-
e.:to de Cr$ 3.000,00, para atender,
no corrente ano, a despesas do Posto
de Análise de Vinho em Belo Hori-
zonte, naquele Estado. Proc. S. C.
132.392-45,

N.° 12.124 - A Delegacia Fiscal no
laio de Janeiro, concedendo o crédito
de Cr$ 1.800,00, para atender, no
corrente ano, a despesas do Nisto de
Análise de Vinhas ern Nova Iguaçu.
naquele Estado. Proc. S. C. 132.392,
de 1945.

N.° 12.125 - A Delegacia Fiscal no
Ceará, concedendo o crédito de Cr$.
75,00, para nagamento a Calina Dows-
bei de Sousa. Proc. S. C. 131.335-45.

N.° 12.126 - A Delegacia Fiscal em
Sergipe, concedendo o crédito de Cr$
1.500,00, para pagamento a Odorico de
Magalhães Carneiro. Proc. S. C. nú-
mero 48.241-45.

N.° 12.156 - A Delegacia Fiscal em
Alagoas, concedendo o crédito de Cr$

L.79a,60, para pagamento da pensio-
lasta Antonia Munia de Paula Lima.
P	 S. C. 54.544-45.

N.° 12.157 - A Delegacia Fiscal na
Bahia, concedencla o crédito de Cr$ .
'...400,00, para pagamento do inativo
Reváclio Pires de Carvalho. Processo
S. C. 48.998-45.

As Delegacias Fiscais, nos Estados
abaixo indicados, concedendo crédito
po: conta da Verba 1 - Pessoal -
aa - Subconsignação 06 - Diárias
04-06 - Cota Divisão de Aguas, do
vigente orçamento do Ministério da
Agricultura, de acôrdo com a seguinte
discriminação:

N.° 12.155 - Em Minas Gerais, Cr$
555.720,00.

N.° 12.159 - No Rio Grande do Sul,
CrS 183.300,00.

N.° 12.160 - No Piauí, Cr$ 	
147.600,00.

N.° 12.161 - No Ceará, Cr$ 	
544. 800,00.

N.° 12.162 - Na Bahia, Cr$ 	
._...000,00.

N.° 12.163 - No Rio clé Janeiro,
Cr$ 181.830.00.

N.° 12.164 - Em São Paulo, Cr$
.48.600,00.

As Delegacias Fiscais, nos Estados
abaixo indicados, concedendo crédito,
por conta da Verba 2 - Material,
do vigente orçamento do Ministério
da Viação e Obras Públicas, de acôr-
do com a seguinte discriminação:

N.° 12.101 - No Pará, Cr$ 	
..800,00.

N.° 12.102 - No Maranhão, Cr$ 	
17.500,00.

N.° 12.103 - No Ceará, Cr$ 	
18.500,00.

N.° 12.104 - No Rio Grande do Nor-
te, Cr$ 178.600.00.

N.° 12.106 - Em Pernambuco, Cr$
lor.000mo.

N.° 12.105 - Na Paraíba, Cr$ 	
11.000,00.

N.° 12.107 - Em Alagoas, Cr$ 	
5.000,00.

.4.- 12.108 - Em Sergipe, Cr$
6.500,00.

N.° 12.109 - No Espírito Santo, Cr$
18.500,00.

N.° 12.110 - No Rio de Janeiro,
Cr$ 65.000,00.

N.° 12.111 - Em São Paulo, Cr$ 	
10.000,00.

N.° 12.112 - No Paraná, Cr$ 	
50.500,00.

N.° 12.113 - Em Santa Catarina,
Cr$ 263.000,00.

N.° 12.114 - No Rio Grande do Sul,
Cr$ 184.000,00.

N.° 12.116 - Em Mato Grosso, Cr$
4.750,00.

N.o 12.117 - No Amazonas, Cr$ .-
6.100,00.

N.° 12.118 - Na Bahia, Cr$ 	
133.000,00.

A Delegacia Fiscal em São Paulo:
N.° 12.119 - Concedendo o crédito

de Cr$ L000,00, para atender, no cor-
rente ano, às despesas da Inspetoria
Regional da D. D. S. A. do D. N.
P. A., naquele Estado. Proc. S. C.
132.390-45.

N.° 12.253 - À Delegacia Fiscal em
Mato Grosso. concedendo o crédito de
Cr$ 250,00, para pagamento a José

N.° 12.127 - Concedendo o crédito
de Cr$ 1.200,00, para pagamento a
Eduardo de Castro. Proc. S. C.
1a0.293-45.

do A D
: elegacia Fiscal no Rio Grande

Sul:
N.- 12.120 - Concedendo o crédito

de Cr$ 4.800,00,. Proc. S. C. 132.391,
de 1945.

N.° 56.978-43 - Eduardo Sciainic
Dias.

N.° 57.368-43 - Léo de A. Macedo.
N.° 57.732-43 - Diria Eilkis.
N.° 59.242-43 - Eduardo P. da Cos-

N.° 55.789-43 -
aneicla

N.° 56.495-43 -- João Troian.

N.° 37.855-44 - Fernando
Cunha Bastos.

N.° 44.857-44
N.° 50 . 946-45

Reis.
N.° 55.080-43 - Manuel S.

tro.

- Henrique Ferreira.
- Duarte F. dos

de Cas-

MINISTÉRIO DA FAZENDA

C. da milia.
2. A quantia correspondente à fi-

lha, entregue à guarda da espôsa des-
quitada, só poderá ser consignada em
=ia, mediante autorização judicial,
da mesma forma pela qual já foi, feito
em relação ao provento como, aliás,
decidiu a D. F. do D. A. S. P.. em



para pagamento do inativo Pedro Bar-
ros Passos. Proc. S. C. 151.092-45.

Na 12.122 - Concedendo crédito,
N.° 12.121 - Concedendo crédito,

para pagamento da pensionista Nanai
Távora Neves. Proc. S. C. 236.524,
de 1944.

N.° 12.128 - Concedendo o crédito
da Cr$ 2.096,80, para pagamento a
13reno Sanvicente, suplente do Presi-
dente da Primeira Junta de Concilia-
Via . Julgamento naquele Estado.
Proc . S. C. 129.437-45.

N.° 12.158 - Concedendo crédito
para pagamento da pensionista Fran-
c.sca Albuquerque Faria Santos. Pro-
cesso S. C. 194.849-44.

ORDLNS DE 24 DE JULIO) DE 1945
Goluche Azanou. Proc. S. C. 71.015,
de 1945.

N.° 12.260 - A Delegacia Fiscal na
Bahia, concedendo o crédito de Cr$..
- ...,00, para pagamento a Ana de
Oliveira Neto. Proc. S. C. 130.455,
de 1945.

N.° 12.268 - A Delegacia Fiscal em
Goiás, concedendo o crédito de Cr$ .
6.000,00. Proc.S. C. 121.239, de 1945.

N.° 12.279 - A Delegacia Fiscal no
Pará, concedendo o crédito de Cr$ ..
100.00,00, para atender às despesas, no
correr.te ano. da Seção de Fomento
Agricola, no Território Federal do
Amapá. Proc . S. C. 105.782-45.

A Delegacia Fiscal no Ceará:
N,° 12.204 - Concedendo o crédito

de Cr$ 4.400,00, para pagamento do
tiativo Salustiano Cacho Neto. Pro-
cessa S. C. 87.472-45.

N.° 12.277 - Concedendo o crédito
de Cr$ 3.600,00, para pagamento do
inativo Angelo Ribeiro Sales. Proces-
so. a. C. 740-45.
- N.° 12.278 - Concedendo o crédito
de Cr$ 2.053,20, para pagamento do
Inativo João Augusto de Deus. Pro-
c -sso S. C. 31.553-45.

A Delegacia Fiscal em Alagoas:
Na 12.261 - Concedendo o crédito

de crs 700,00, afira pagamento de gra-
tificações. Proc . S. C. 134.008-45.
' N.0 a.274 - Concedendo crédito,
Para pagamento das pensionista Ocar-
lina, Perolina, Calina, e Elexina César
de Figueiredo. Proc. S. C. 218.245,
de 1944.

A Delegacia Fiscal no Espirito
Santo:

N.0 12.259 - Concedendo o crédito
de Cr$ 19,30, para pagamento a "The
Leopoldina Railway Company Limi-
tad". Proc. S. C. 98.731-45.

A Deleg,acis Fiscal em Minas Ge-
rais:

N.° 12.255 - Concedendo o crédito
de CrS 3.498,60, para restituição à
Companhia Fôrça e Luz Dores do In-
daiá. Proc. S. C. 70.133-45.

N." 12.257 - Concedendo o crédito
de Cr$ 64,50, para pagamento à Cia.
Telefónica Brasileira, Proc. S. C. nú-
Mero 130.556-45.

N.° 12.258 - Concedendo o crédito
de Cr$ 240,00, para pagamento à "Im-
prensa Oficial do Estado de Minas
Gerais". Proc. S. C. 129.486-45.

A Delegacia Fiscal em São Paulo:
N.0 12.201 - Concedendo o crédito

de Cr$ 3.000,00, para pagamento do
Inativo João Cupertino de Miranda.
Proc . S. O. 211.720-44.

N.° 12.202 - Concedendo crédito,
para pagamento do inativo Artelino
Ferreira de Oliveira. Proc. S. C. nú-
mero 103.730-45.
. N. 12.203 - Concedendo o crédito
de Cr$ 8.400,00, para pagamento do
inativo João Carneiro de Mesquita.
Proc . S. C. 662-45.

N.° 12.256 - Concedendo o crédito
de Cr$ 400,00, para pagamento a Na-
zário Lopes Correia, extranumerário
do Ministério da Agricultura. Processo
S. C. 76.971-44.

N.° 12.269 - Conceplendo o crédito
de Cr$ 10.483,80, para pagamento do
&nativo Durval Alberto de Amorim.
Proc . S. C. 86.437-45.

N.o 12.271 - Concedendo o crédito
de Cr$ 600,00, para pagamento da
pensionista Iolanda, Getailla Delmar.
Proc. S. C. 95.132-45.

A Delegacia Fiscal no Rio de Ja-
neiro:

N.° 12.272 - Concedendo crédito,
para pagamento das pensionistas Ana
Braga e Maria de Lourdes Braga.
rroc. S. C. 183.242-44.

N.° 12.273 - Concedendo o crédito
de Cr$ 560,00 para ,pagamento - à pen-
sionista Cândida Trindade Guimarães.
Proc. S. C. 136.611-45.

A Delegacia Fiscal no Paraná:
N.° 12.254 - Concedendo o crédito

de Cr$ 154,00. para pagamento à Es-
trada de Ferro Sorocabana. Processo
S. C. 64.288-45.

N.° 12.262 - Concedendo o crédito
de Cr$ 10.000,00, para atender, no cor-
rente ano, às despesas do Serviço de
Expansão do Trigo. Proc. S. C. mi-
me:. 104.103-45.

N.° 12.263 - Concedendo o crédito
de Cr$ 719,10, para pagamento à Com-
panhia Fôrça e Luz do Paraná. Pro-
cesso S. C. 47.097-45.

A Delegacia Fiscal em Santa Ca-
tarina:

N.° 12.241 - Concedendo o crédito
de Cr$ 5.750,00, para pagamento de
salário-fandlia a extranumerário dia-
r.stas da Escola Industrial de Floria-
nópolis. Proc. S. C. 126.349-45.

N.0 12.199 - Concedendo o crédito
de Cr$ 3.000,00, para pagamento do
irativo Calisto Teodoro de Lima.
Proc. S. C. 98.085-44.

A Delegacia Fiscal no Rio Grande
do Sul:

N.° 12.200 - Concedendo o crédito
de Cr$ 4.089,20, para pagamento da
pensionista Maria do Vale Soares.
Proc. S. C. 69.368-45.

N.° 12.264 - Concedendo crédito,
para pagamento da pensionista Maria
do Carmo Barreto. Proc, S. C. nú-
mero 16.493-45.

N.° 12.265 - Concedendo crédito,
de Cr$ 11.400,00, para atender às des-
pesas com aluguéis de repartições su-
oordinadas ao Departamento Nacional
,.te Imigração. Proc . S. C. 138.088-45.

OFICIOS

N.° 12.226 - Ao Diretor Regional
dos ., Correios e Telégrafos no Estado
do Espírito Santo, comunicando que
fica distribuído à Tesouraria daquela
Diretoria o crédito de Cr$ 1.200,00.
Paoe. S. C. 139.200-45.

N.° 12.227 - Ao Diretor Regional
dos Correios e Telégrafos de Mato
Grosso, comunicando que fica distri-
buído à Tesouraria daquela Diretoria,
o crédito de Cr$ 2.360,00. Proc. S. C.
139.196-45.

N.° 12.285 - Ao Diretor da Rece-
badoria do Distrito Federal, comuni-
cando que fica concedido àquela Re-
portição o crédito de Cr$ 440,00, para
restituição, à firma Cunha 84 Falcon
fida Proc . S. C. 88.496-45.

Dia 26 de julho de 1945

Processos despachados:
N.° 109.333-45 - Precatória, para

levantamento de fiança, expedida em
favor de Ricardo Machado Júnior. -
Cumpra-se.	 •

N.° 94.472-45 - Precatória, para
levantamento de fiança, expedida em
favor de José Ferreira Pinto. - Cum-
pra-se.

N.° 86.765-45 - Precatória, para
levantamento de fiança, expedida em
favor de Raimundo Nonato da Casta
Cruz. - Cumpra-se.

N.° 86.764-45 Precatória. 'para
levantamento de fiança, expedida em
favor de Heitor Sá Nogueira. - Cum-
pra-se.

N.° 86.763-45 - Precatória, para
levantamento de fiança, expedida em
favor de Cia. Carris, Luz e Fôrça do
Rio de Janeiro Limitada. - Cum-
pra-se.

N.° 131.526-45 - Precatória, para
levantamento de fiança, expedida em
favor do Centro Beneficente de Mo-
toristas do Rio de Janciro. - Cum-

.a-se.
N.° 131.524-45 - Precatória, para

levantamento de fiança, expedida em
favor de Osvaldo Zório. - Cumpra-se.

N.° 131.619-45 - Precatória, 'para
levantamento de fiança, expedida em
faaor de Alvaro Marques de Oliveira.
- Cumpra-se.

N.° 131.518-45 - Precatória, para
levantamento de fiança, expedida em
favor de Alvaro Marques de Oliveira.
- Cumpra-se.

N.° 131.512-45' - Precatória, para
levantamento de fiança, expedida em
favor de Ricardo Machado Júnior.
- Cumpra-se.

N.° 131.511-45 - Precatória, para
levantamento de fiança, expedida em
favor de Ricardo Machado Júnior.
- Cumpra-se.

Na, 131.509-45 - Precatória, para
levantamento Se fiança, expedida em
favor de Ricardo Machado Júnior.
- Cumpra-se.

N.. 131.508-45 - Precatória, para
levantamento de fiança, expedida em
favor de Ricardo Machado Júnior.
- Cumpra-se.	 •

N.° 131.507-45 - Precatória, para
levantamento de fiança, expedida em
favor de Alvaro Marques de Oliveira.
- Cumpra-se.

N.° 127.473-45 - Precatória, para
levantamento de fiança, expedida em
favor da União Beneficente dos Chau-
feurs do , Rio de Janeiro. - Cum-
pra-se.

N.° 124.324-45 - Precatória, para
levantamento de fiança, expedida em
favor de Heitor de Sã Nogueira.

N.° 124.042-45 -- Precatória, para
levantamento de fiança, expedida; em
favor de Dalila Dutra de Sá. - Cum-
pra-se.

N.° 124.039-45 - Precatória, para
levantamento de fiança, expedida em
favor de Alvaro Dutra de Sá. - Cum-
pra-se.

N.° 140.817-45 - Precatória, para
levantamento de fiança, expedida em
favor de Marinho Fernandes Vaz. -
Cumpram-se as precatórias.

N.° 132.688-45 - Precatória, para
iavantamento de fiança, expedida em
favor de Ricardo Machado Júnior.
- Cumpra-se.

N.o 131.527-45 - Precatória, para
levantamento de fiança, expedida em
favo:- de Ricardo Machado Júnior. -
Cumpra-se.

N.° 121.385- 45 - Precatória, para
levantamento de fiança expedida em
favor de Edmundo José Vieira. -
Cumpra-se.

a° 121.372-45 --- Precatória, para
levantamento de fiança, expedida em
favor de "Edmundo José Vieira- --
Curaora-se.
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i..° 124.037-45 - Precatória, para
levantamento de fiança, expedida em
favor de Henrique da Silva Costa.
- Cumpra-se.

N.° 121.398-45 - Precatória, para
levantamento de fiança, expedida em
fava. da União Beneficente dos Chau-
feurs do Rio de Janeiro. - Cum-
pra-se.

N.° 121.363-45 - Precatória, para
levantamento de fiança, expedida em
favor • de Ricardo Machado Júnior.
- Cunipra-se.

N.° 121.362-45 - Precatória, para
levantamento de fiança, expedida em
favor da União Beneficente das
Chauffeurs do Rio de Janeiro. -
Cumpra-se.

N.° 132.686-45 - Precatória. para
levantamento de fiança, expedida em
favor de Ricardo Machado Júnior.
- Cumpra-se.

N.° 132.685-45 - Precatória, para
levantamento de fiança, expedida em
favor de Alberto Caetano. - Cum-
pra-se.	 •

N.° 147.707-45 - Precatória, para
levantamento de fiança, expedida em
favor de Arikoerner Lacombe. -

N.° 147.706-45 - Precatória, para
levantamento de fiança, expedida CR J.

favor de Arikoerner Lacombe.
Cumpra-se.

N.° 147.044-45 - Precatória, para
levantamento da fiança, expedida em
favor de Darci Lopes Cançado. -
Cumpra-se.

N.° 145.026-45 - Precatória, para
levantamento de fiança, expedida em
favor de Jaime Marinho. - Cum-
pra-se.

N.° 114.912-45 - Precatória, para
levantamento de fiança, expedida ern
favor de Valdemar Cotrim Zamit.
Cumpra-se.

N.° 114.964-45 - Aposentadoria de
José Paranhos Fontanela. - Convi-
da-se o interessado a apresentar cer-
tidão do tempo de serviço público,
passada à vista da respectiva fõllis
de pagamento, durante o período da
1-4-32 a 30-433, em que esteve a dis-
posição da Interventoria do Distrito
Federal.

N.° 153.590-45 - Acareio D'Ovidia
Carneiro da Camara, pedindo cer-
tidão do teor dos conhecimentos, re-
ferente co Proc. n.° 100.888-43. -
Convida-se o interessado a prestar
maiores esclarecimentos saibre a na-
tureza do processo citado na petição
de fls. 1. bem como, dizer qual a "Di-
retoria da Fazenda" ali referida. c,
ainda, a natureza da exigência pela
mesma formulada.

N.° 154.1;30-45 - O _"Banco Nacio-
nal de Descontos (Sociedade Anô-
nima)", pedindo certidão. - Diri-
ja-se, querendo, à Diretoria das Ren-
das Internas.

N.° 150.852-45 - Hugo Manuel de
Andrade, aposentado do Ministério da
Marinha, apresentando certidão da
nascimento de sua filha Luci, a rim
de completar sua ficha de declaraçáo
de dependentes. - Apresente. com
urgência, a ficha declaratória d3 fa-
milia devidamente preenchida.

N.° 142.434-45 - Aposentadoria de
Manuel da Rocha, operário de Im-
prensa, classe F, do do Minis-
tério da Marinha. - Convida-se o
interessado a requerer o seu título de-
finitivo de inatividade.

Recebedoria do Distrito Federal

Processo n.° 63.947-45 - Socieda-
de de Comércio Ultramarino Casa Li-
mitada estabelecido. à Avenida Ah,
rente Barroco n. o 91. salas 1.116-1a,
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alegando havcr adquirido, no mês de
março último. 52 talões de notas de
entrega de mercadoria, ao preço de
Cr$ -1.040.00 (mil e quarenta cru-
zeiros), conforme documento anexo, 3S
quais taram autenticados, no referido
mês, ror esta Repartição, sendo ain-
da de salientar a notória escassês de
papel no mercado, em vista das difi-
culdades de importação, resultante da
atual guerra, pede a esta R.D.F. au-
torizsc so para adaptar e usar os mes-
mos talões para os fins previstos pelo
D.L. 7.104, de 22 do mencionado mês
de marco do corrente ano, em seus ar-
tigos 106 e 107, isto é, como notas
fiscais 'modelo 11) .

Canada a S.P., achou que as pon-
derações feitas pela requerente são
dignas de ser tomadas em considera-
ções. reesmo porque a adaptação da
nota apresentada às fls. 2 as novas
exigéacias regulamentares satisfaz
Plenamente o objetivo colimado pelo
fisco e, além disso, as .normas reco-
mendadas pela superior autoridade
admitcm a tolerância do uso de tais
notas.

Isto pasto e tendo em vista a cir-
cular n." 14, de 9 de abril último da

publicada no Diário Oficial
de 10, mie autorizou a utilização de
livros de talões anteriormente usa-
dos, até 30 de setembro do corren-
te ano, defiro, em parte, o pedido da
intere ssada, nos precisos Vermos da
citada circular.

Dé- se ciência e publique-se.
.D.F.. 7 de julho de 1945. P. Ra-

nieri .11azzilli, Diretor.
Processo n.° 93.745-45 — Armando

Taverss &: Cia. Ltda. estabelecidos à
rua Botucatú, 61 (fundos) .

Despacho — Armando Tavares tis
Cia. fada., estabelecidos nesta

pereuntam se está sujeito ao im-
pôsto de consumo o couro, em tira,
que, adquirido de terceiros, corta pa-
ra, sem qualquer acabamento, vender
às fabricas de chapéus.

Consta do processo um espécime do
produto, consistente numa tira do
couro. cm condições de ser empregada
no chapéu de cabeça.

Res ponde -se afirmativamente. O
produto sôbre que versa a consulta
está sujeito ao impôsto de que trata
o Incisa I da alínea III da Tabela A
do Decreto-lei n.° 7.404, de 22 de
março de 1945 cobrado à base de 4'a
para os produtos nacionais e de 6'a
para os produtos estrangeiros.

O impósto é pago, na sua totalida-
de, pelo consulente, ou seja, indepen-
dentemente do que tiver sido pago
pelo fabricante, à vista do contido na
nota 2." daquela alinea.

Da-se ciência, facultado o direito
cie recurso para superior igstáncia.

, 7 de juuho de 1945 — P.
Ranie ,-( Mazzilli, Diretor.

Processo n. o 93.915-45 — "Ince"
Indústria Nacional de Canos de Aço
S.A., com fábrica à rua da Alegria,
11.° 833.

Despacho: -- "Lica" Indústria Na-
cional de Canos de Aço S. A., esta-
belecida nesta capital, declarando que
fabrica, em grande escala, tubos elec-
trodutos, isentos do impôsto de con-
sumo, pergunta se a isenção dêsse tri-
buto também alcança a "Caixa de re-
gistro ou de derivação", peça acces-
sósia dos mencionados tubos, que pa-
ra ela convergem e na qual é colo-
cado um interruptor.

Responda-se negativamente. A "cai-
xa de ressistro ou de derivação", de,

que trata a consulta, não é peça de
conexão de tubos; é ao contrário, um
artefato de metal de finalidade dife-
rente da que têm as conexões dos tu-
bos. Assim, a aludida "Caixa de re-
gistro ou de derivação", está sujeita
ao impôsto de que cogita e inciso 2
da alínea I da Tabela A do Decreto-
lei n.° 7.404, de '22 de março de
1945.

Dê-se ciência, facultado o direito de
recurso para superior instancia.

R.D.F., 7 de julho de 1945. — P.

Ranieri Mazzilli, Diretor.

SECO DE PREPARO DA ARRECADAÇÃO

Processo 11.° 58.413-45 — Fernando
Lima Bastos com escritório à rua da
Assembléia 98, sala 49-A, nesta ca-
pital.

Despacho — Fernando Lima Bastos,
advogado, com escritório nesta capi-
tal, apoiado no art. 28 da Tabela
anexa ao D.L. 4.655, de 3 de setem-
bro de 1942, com a seguinte redação:

"cheques em moeda nacional. emi-
tidos no exterior ou sôbre o exterior,
e os que, emitidos a favor de pessôas
naturais ou jurídicas do Pais, foram
por estas endossados a entidade do
exterior?

Nota "Inutiliza o sélo: quando emi-
tidos no Brasil, o imitente; quando no
exterior, o seu primeiro, portador no
País; e, na última hipótese, o en-
dossante",
expõe o seguinte:

a) que o primeiro portador, no Bra-
sil, de determinado cheque é o côn-
sul de um País estrangeiro, ao qual,
na hipótese, já foi reconhecida a
isenção do impósto do sêlo e que, por
essa razão, endossa o mesmo che-
que sem o pagamento do hm:tf:ato do
sélo;

b) que êsse endôsso é feito a favor
de um banco, seja o Banco A, onde
o cônsul depo,sita habitualmente, suas
economias, para • o fim do aludido
Banco receber a importância do
cheque no estabelecimento bancário
sacado, seja o Banco B. Isso dito,
quer saber aquele profissional:

I.° Se o Banco A, quando assina o
dito cheque, para recebimento do res-
pectivo montante, fica sujeito ao sêlo
cogitado no art. 28 da Tabela ane-
xa ao D.L. 4.655, de 3 de setembro
de 1942, como primeiro portador, já
que o endôsso feito pelo cônsul es-
capa, no seu entender, ao aludido
selo;

2.° Em caso afirmativo, se, não su-
portando o Banco A a despesa com
o sêlo em apreço e levando, em con-
seqüência, o montante do respectivo
débito à conta do cônsul, não have-
rá, diante do exposto, inobservância
da isenção de que se beneficiam os
cônsules.

Responda-se que, no caso da consul-
ta, o primeiro portador do cheque é
o cônsul, que só gozará da isenção
prevista no n.° 10 do art. 52 do D.
L. 4.655, de 3 de setembro de 1942,
se ficar provado que o ato se rela-
ciona com remessa que tenha sido
feita pelo Gosarno do Pais que re-
presenta, para despesas do consulado,
nestas incluídos os vencimentos do
próprio cônsul, assim mesmo se exis-
tente, declarada pelo Ministério das
Relações Exteriores, reciprocidade de
tratamento. Nesse caso, o primeiro
portador, que é o cônsul, não age em
caráter privado, sendo com subordina-
ção às regras do Direito Internacional
Público, e a isenção do saio se torna,

por isso mesma imprescindível, por-
que se assim não fôsse, o pagamento
do Mio .caberia, em última análise,
ao Estado estrangeiro, e "os povos
cultos não permitem a imposição de
tributos aos órgãos de suas represen-
tações no Exterior, o que importaria,
afinal, em urna restrição de sobera-
nia"„como já foi declarado pelo Ex-
celentíssimo Sr. Ministro da Fazen-
da (Ord. 412, da Extinta Diretoria da
Receita Pública, ao Inspetor dos Ban-
cos Diário Oficial de 26 de outubro
de 1928).

Uma vês que cheque não se rela-
cione com remessa feita por Govérno
de Estado estrangeiro, de que o côn-
snl, seja representante, o endôsso pri-
meiro do cheque firmado pelo cônsul,
ficará sujeito ao sêlo proporcional de
que trata o art. 28 da Tabela anexa
como ficou implicito, não decorrendo
ao D.L. 4.655, citado porque o ato,
da função consular, obstará a apli-
cação do disposto no n.° 10 do artigo
52 daquele D.L.

O disposto no ri.° 10 do art. 52 do
D.L. cru aprêço, quando se trata de
remessa feita por Estado estrangeiro
e haja reciprocidade, não estende a
Isenção aos recibos que cônsules ou
funcionários do corpo diplomático
firmem com relação a quaisquer quan-
tias, provenientes ou não de venci-
mentos dos cargos respectivos, porque,
em tais casos. os atos se regem pela
legislação comum, de observância
obrigatória eia parte de ttains as pes-
soas de Direito Privado, residentes em
território nacional, e não se relacio-
nam com a missão de tais funcioná-
rios, praticada nas repartições pró-
prias.

Assim foi decidido pela extinta D.
R. P., como faz certo a Ordem nú-
mero 336, dirigida ao fiscal de Ban-
cos em Pôrto Alegre (Diário Oficiai
de 12 de setembro de 1928), não ten-
do sofrido essa decisão qualquer mo-
dificação com o advento do D. L.
4.655.

Em conclusão: O primeiro endôsso
do cheque, feito pelo cônsul, como es-
tá dito na consulta, estará sujeito ao
selo de que trata o art. 28 da Tabe-
la anexa ao D.L. 4.655, de 3 de se-
tembro de 1942, desde que se trate
de remessa feita pelo Govêrno estran-
geiro, para despesa do seu consulado.

Dê-se ciência, facultado o direito
de recurso para o 1. 0 Conselho de
Contribuintes.

R.D.F. 30 de junho de 1945. —
Nansen Rosa, Substituto do Diretor.

Proc. ri.° 91.226-45 — J. J. Kad-
dcum 8r Cia., estabelecidos à' rua
Jarina, 29-B, consulta sfibre a inci-
dência do Impósto de Consumo nas
caixinhas de madeira forradas de
papel ou seda, de sua fabricação, des-
tinadas a jóias e bijouterias.

2. Responda-se que as caixas em
aprêço sofrem a incidência do Im-
pôsto de consumo p:ssvisto na alínea
111 da Tabela A do Decreto-lei nú-
mero 7.404 de 22-3-45.

3. Dê-se ciência e publique-se, fa-
cultado o direito de recurso, para a
D. R. I. na forma da lei.

R. D. P., 11 de julho de 1945. —
P Ranieri Mazzilii, Diretor.

Proc. n.° 116.276-45 — Casa de
Rendas Irmãos Gonzalez Ltda., esta-
belecidos a rua Buenos Aires, 346. —
Despacho: A Casa de Rendas Irmãos
Gonzalez Ltda., consulta sôbre a In-
cidência do impôsto em rendas, guar-
nições e panos feitos a mão, confor-
me "especime" anexo.

2. Responda-se que em se tratando
em artefato confeccionado com fio ou
linha dpe fabricação de terceiros, es-
capa o mesmo à incidência do impôs-
to de consumo, achando-se, no en-
tanto o respectivo fabricante, sujeito
ao pagamento dos emolumentos de
patente de registro, na forma do ar-
tigo 17, do Decreto-lei n.° 7.404, de
22-3-45.

3. Dê-se ciência e publique-se.
Mata decisão recorre ex-olheio, para
a Diretoria das laendas Internaas, na
forma da lei.

R. D. F., em 7 de julho de 1945.
— P. Ranieri Maz,zilli, Diretor.

Proc. n.° 225.014-44 — Companhia
Progresso Industrial do Brasil (Teci-
dos), rua Teófilo Otoni, 18. — Des-
pacho: A Cia. Progresso Industrial do
Brasil, executando obra de assistên-
cia social que compreende a constru-
ção de casas para os seus operários,
deseja saber se estão sujeitos ao im-
pôsto de consumo os "tubos cie ci-
mento armado" que fabrica exclusi-
vamente para colocação naquela cons-
trução.

Responda-se que os tubos em aprêço
teêm a isenção do impbsto de consu-
mo assegurada na letra c da ailnea
VII da Tabela A, do Decreto-lei nú-
mero 7.404, de 22-3-45.

Dê-se ciência e publique-se. Dseta
decisão recorror, ex-officio para a Di-
retoria das Rendas Internas,

R. D. F., em. 7 de j /no de 1945.
— P. Ranieri Mazzulli, Diretor.

Proc. n.° 120.899-45 — Vilas Boas
di Cia., estabelecida nesta capital a
rua Silva Jardim. 31-7, com papela-
ria e artes gráficas, consultam a esta
R. D. F., se as contas ou faturas
apresentadas às repartições publicas,
com o sélo previsto no art. 34, cia Ta-
bela anexa ao Decreto-lei n.° 4.655,
de 3-9-42, ainda se acham sujeitas,
por ocasião do respectivo pagamento,
ao sélo de que trata o art. 100 da
citada Tabela ou se acham isentas do
mesmo tributo ou seja do sêlo de re-
cibo.

2. O sélo de que trata o citado ar-
tigo 34, da Tabela citada, correspon-
dente à apresentação das contas às
repartições, quando tais documentos
não estejam sujeitos ao sêlo propor-
cional de que trata o art. 46, das N.
G. do Decreto-lei citado, ou seja.
quando não puder ser determinado o
valor com as mesmas repartições
caso em que o selo proporcional será
cobradao em cada conta por ocasião
do pagamento.

3. O sèlo de que trata o art. 100 da.
Tabela citada, corresponde ao recibo
de quitação de contas, sendo sempre
devido, salvo quando tais contas pa-
cobrado ein cada conta por ocasião
do respectivo pagamento (art. 46 das
N. G.), caso em que o recibo estare,
isento, na forma da nota 8.°, letra a&
do art. 100.

4. Dê-se ciência e publique-se, fa-
cultado recurso voluntário para a Su-
perior Autoridade. Deste despacho
recorro ex-officio para a D. R. I.

R. D. F., 28 de junho de 1945.
Nansen Rosa, Subst. do Diretor.

Processos:
N.° 97.489-45 — Consórcio Autônomo

de Distribuidores e Expiradores de
Filmes "Cadef" Ltda., estabelecido is
rua Alvaro Alvim n.° 31, 2.° andar,
sala 202, nesta capital, afirmando que
está sendo compelido pela Alfândega
do Rio de Janeiro ao pagamento do
impôsto de consumo para os filmes ci-
nematográficos que importam, me-
diante locação, para exibição nesta
cidade, consulta a esta R.D.F. se es-
tá desobrigada do cumprimento das
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exigências do Decreto-lei n.° 7.104, de
22-3-45.

Tratando-se de consulta sôbre o im-
p6sto de consumo que tem conexação
com assunto aduaneiro, solicito o pro-
nanciatnento da Altelndego. do Rio de
Ja _eira através da D. R. A.

R.D.F., 3 de julho de 1945. —
P. Ranieri Mazzilli, Diretor.

• Ne 222.391-44 — Sociedade Breei-
leira de Cultura Inglesa, com sede à
Avenida raça Aranha n.° 327, 4.°- e 5e
andares, e filial à rua Sá Ferreira
nt° 123, nesta capital, consulta sare
se incide no pagamento do impósto
de vendas mercantis e venda de be-
bidas e seus associados, como comple-
mento do serviço de copa eue pretn-
dente instalar naquela filial.

Não existindo para o caso da con-
sulta inscrição expressa no regula-
i-tient° vigente e em face mesmo do
que tem sido resolvido por esta R.D.
F., responda-se que a venda de bebi-
das pela consulente, no estabelecimen-
to indicado, ainda que aos seus asocia-
dos, incide no pagamento do impeeto
de vendas mercantis, ã razão de 1,25%,
de acôrdo com o art. I.° do Decreto-
lei n.° 118, de 1937.

De-se ciência e publique-se, asse-
enleado o direito de recurso para o
Primeiro Conselho de Contribuintes.

R.D.P., em 9 de julho de 1945. —
P. Ranieri Mazzilli, Diretor.

N.° 27.031-45 — The Caloric Com-
pete', estabelecida nesta capital, à
Avenida Presidente Wilson n.° 11.
4, andar, expondo que, para melhor
poder suprir seus clientes no interior
dos Estados, estabelece depósitos de
suas mercadorias a cargo de firmas
localizadas em pontos comercialmente
estratégicos e assina com essas firmas
um contrato de armazenagem e de
despaclio, mediante uma remuneração
fixa, por volume entregue as mesmas
firmas, contrato esse pelo prazo geral-
mente de dois anos, ene cláusula de
prorrogação automática de ano em
ano consulta, se registrando tal con-
trate para efeito do selo por estima-
tiva, come tem feito, ao findar-se
cada um dos períodos contratuais, está
sujeita ao pagamento da diferença do
sê", entre o que tiver sido pago por
estimetiva e o que fôr verificado no
fim de cada período, ou se, além da
cliferença que fôr devida, está sujeita.
no caso da prorrogação automática.
ao pagamento de novo selo, em virtu-
de do que estabelece o parágrafo úni-
co do art. 49 do Decreto-lei núme-
ro 4.635, de 3-9-42, verbis:
, "A prorrogação de prazo sujeite o

papel a novo selo, na forma do arti-
go 40, quando realizada depois de
vencido o prazo primitivo".
. 2. Já tem decidido esta R.D.F..
que a prorrogação de prazo autonee-
teca, prevista m cláusula contratual,
não está sujeita ao pagamento de
novo selo, sendo, no entanto, veri-
ficado o implemento dessa prorroga-
ção, obrigatória a apresentação do
papel à repartição onde houver sido
registrado, no fim de cada período
convencionado, para o pagamento da
diferença do selo, observado o prazo
constante da letra b do i 2.° do De-
creto-lei citado.

3. Não obstante seja essa hipótese
formulada na consulta em causa,
vê-se da minuta do contrato junta pe
Ia consulente que não existe, no caso,
cláusula de prorrogação automática
Como se pretende pois está consignan-
do tão só (cláusula X) que

"O prazo deste contrato será de
dois (2) anos, a contar da data de sua
assinatura, podendo ser rescindido
tanto pela Companhia como o De-

positário mediante o aviso prévio de
00 dias, por escrito".

4. Responda-se, pois, que a norma
legal aplicável, no caso dos contratos
não contenham expressa a cláusula
de que trata a 'consulta, desde que
de prorrogação automática, é a do
parágrafo único do art. 49 do Decre-
to-lei n.° 4.655, de 3-0-42, acima trans-
crito.

De-se ciência e publique-se, asse-
gurado o direito de recurso para a Su-
perior instância.

R.D.F., em 26 de junho de 1945. —
Nansen Rosa, Substituto do Diretor.

Processo n.0 103.843-45 — Z. Sei-
lcs 11. Carvalho, firma estabelecida
nesta capital, consulta seeere a inci-
dência do Impósto de Coneumo nos
seguintes produtos a saber:

1. Rutalite (amostra n.°'1), produ-
tos constituído por uma liga metáliet.
inoxidável, de baixa fusão, destinado
à confecção de capsulas, coroas e ou-
tros serviços de prótese dentária, por
meio de fundição, pelo protético.

2. Cera pegajosa e cera rosa (amos-
tra n.° 2), produtos constituídos por
pequenos bastões de cera para fixação
e modelagem de trabalhos protéticos,
acriliticos e metálicos;

3. Dentes de cera (amostra ne 3)
que se destinam a modelagens de
cápsulas, coroas, pivots ctc.

2.. Responda-se.
1. Que o produto constante da amos-

tra n.° 1, Rutalite, sendo como é des-
tinada a fusão ou transformação tem
a Isenção do Impdsto de Consumo
assegurada na última parte da letra
A do Cepitulo das Isenções da alínea
I da Tabela A do D. L. 7.404, de 22
de março de 1945.

2. Que o prcdutos constantes das
amostras ris. 2 e 3, também escapam
à incidência do Impósto de Consumo,
não só porque não podem ser conside-
rado própriamente um artefato, co
mo porque a matéria de ceie são feitos

cera — não se acha enumerada no
Inciso 1 da alínea 111 da Tabela A, do
pré-citado Regulamento.

3. Dê-se ciência e publique-se.
Desta incisão recorro, "ee-officio",
para-o D. R. I., na forma da lei.

14. D. r., 3 de julho de 1945.
P Ranieri Mazzilli, Diretor.

Proc. ne 104.252-45—A ColgatePal-
molive Pect Cia. estabelecida nesta ca-
pital, deseja saber se pode continuar
a mandar fabricar os seus sabo-
netes no estabeleclinento fábril da
The Sydney Roas Co. situado nesta
capital, embora atualmente não pos-
sua no Distrito Federal seção indús-
tria', mas apenas o seu estabelecimen-
to comercial, uma vez aquela seção
indústria' foi transferida para São
Paulo.

Responda-se que a matéria sobre
Que versa a consulta é regulada pelo
artigo 104, do Decreto-Lei '7.404, de
22-3-45 e que, assim, a consulente de-
verá procurar Fe ajustar a hipotese
prevista no precitado dispositivo, hi-
petrese •essa que difere da formulada
na consulta. Semente os portadores
de patente de registro de "fabrico"
poderão exercer a prática prevista na-
quela disposição, o que vale dizer, não
possuindo a consulente, nesta capital,
patente de "fabrico", por haver ex-
tinguido aqui a seção fabril, não po-
derá mandar preparar, gr interme-
dio da sua seção comercial, os produ-
tos em estabelecimentos de terceiro,
senão por intermedio da sua seção fá-
bre, também não poder; se registrar
nesta capital ou manter em registro
de fábrica fictício porque a Isso
se opõe o artigo 40, do Re-
gulamento, que considera contra-

11. Na hipótese no item B que,
quando a lei fala em matriz c filia!,
necessàriamente se refere a estabeleci-
mentos localizados e funcionando den-
tro do país, não abrangendo, assim, a
estabelecimentos localizados no exte-
rior a isenção prevista no dispositivo
citado;

III. No tocante no item C, que cabe
o pagamento do impôsto previsto no
art. 82, observadas as exceções previs-
tas nas letras A a C. da nota 1. a, já
citadas.

3. Dê-se ciência e publique-se, fa-
cultado o direito de recurso para o 1.0
Conselho de Contribuintes.

R.D.F., era 9 de julho de 1943.

Proc. re° 120.551-45 — Depena-
mento Nacional da Propriedade In-
dustrial. — Despacho: — No ofício
de fls. 1, o Sr. Diretor do Depa:ta-
mento Nacional da Propriedade In-
dustrial solicita a esta R. D. P. seja
esclarecido se tem validade o paga-
tnento por verba fiscal da taxa de
expedição de certificado de registro da
marca "Café Jaguarenscie feito por
Vatter Passos a Mesa de Rendas Al-
fândega de Jaguarão, Estado do Ree
Grande do Sul, conforme o conhe-
cimento anexo.

2. Em resposta, esclareça-se à
toridade consulente que, em face do
disposto no art. 27, inciso 2.0, das N.
G. do Decreta-lei n.° 4.655, de 3-9-42,
o pagamento por verba, ainda que
prevista outra forma na Tabela anexa
ao citado diploma legal, será permi-
tido quando em importância superior I
a Cr$ 100,00, como no caso em apreço,
sendo assim válida para todos os efei-
tos da lei a cobrança feita pela men-

Responda-se:
1. O pagamento do impôsto de con-

sumo de mármores em blocos, refe-
rentes ao Inês de março do corrente
raso, deve ser efetuado por verba, no
próprio livro em que eram aplica& s
as estampilhas, porque a incidente:1
do tributo, no referido mês, estava

venção o registro de fábrica Ine-
xistente. Portanto, a hipótese fi-
gurada na consulta não se ajusta ao
aartigo 104, citado, e não pode, pois,
ser autorizada a sua execução por esta

3. — Dê-se a ciência e publique-se,
facultado o direito de recurso para a
D. R. I.

Proc. n.° 68.876-45 — W. M. Jade.
sou Inc. editores estabelecidos à Rua
Buenos Aires 70 — 3," andar.

Despacho: W. M. Jacksou edito-
res estabelecidos nesta Capital corn
filial e em Nev; York com casa matriz,
consulta a esta R.D.F. o seguinte:

a) se deve selar proporcionalmente,
por verba e em dôbro, os lançamento),
em conta torr:nte com a sua matriz
embora sólere cs mesmos já tenham
feito uma opera:e° de compra e ven-
da de câmbio, pagando todos os im-
postos devidos;

be se a isenção a que se refere e
art. 52, item 18, da lei do selo, abran-
ge os casos de matriz e congénere no
exterior do Pais;
c) no caso contrário, se deve selar

proporcionalmente todo e qualquer
pagamento feito no Brasil a seu debi-
to, os lançamentos relâtivos a mer-
cadorias vindas sem saque e todas os
outros que correspondam a recebi-
mento, transferência e crédito de quem.
quer natureza em moeda nacional.

2. Responda-se:

1. Que no caso do item A, neo
cabe mais pagamento de seio propor-
cional nos lançamentos a que alude,
em face cia isenção assegurada na
letra B, da nota 1. a art. 82, da Ta-
bela do Decreto-lei n.° 4.655, de
3-9-42 (verbis):

La não haverá cobrança de selo;
b) quando se referirem a câmbio com •
prado ou vendido, desde que já, tenha
sido pago o seio devido".

cionada Coletoria e a que correspon-
de o conhecimento junto.

R. D. F., 12 de julho de 1e45. —
P. Ranieri MazzilU, Diretor.

Processo 128:. 738-45 — O 13 ershor
Diretor do Departamento Nacional
da Propriedade Industrial com oficio
ne 632, de 20 de junho corrente, en-
caminha a petição da firma Dias
Carneiro •S) Moreira, estabelece:e cone
padaria e confeitaria à Estreda r3an-
te Cruz res 837, cujas estame:Ilhas
apostas, segundo entende, estio su-
jeitas à pena de revalidas:S.a

2. Em face Co dispozto na Ince:, 111
Ca Circular ne 23, de 31 de meto do
corrente ano, do Ex.mo. Se. Ministro
da Fazenda, publicada no D. O. de
5 de junho corrente, que deu i essru-
ções para me...custe° do Decrete-lei
Is.° 7.576, de 22-5-43, nos caces ein
que baia semente impasiçeo de pe-
nalidade de qualquer cspecie, inclu-
sive revalidação, determinareo as
autoridades competentes o arquiva-
mento das respectivos pracees e;, in-
dependente de pedido doe irA2.r.2:.;:1-
dos.

3. Tratando, no caso, de h'pó-
tese prevista no aludido dispoeitiso, o
documento em causa deve ser libe-
rado sem penalidade, cone a resealva,
apenas, desta R. D. F.

4. Oficie-se e restitua-se o do-
cumento.

R. D. F.. 9 de julho de 193. —
P. Ranteri efazzilii, Diretor.

Proc. re° 77.765-45 — A Indestria
Brasileira de Embalagens S. A., es-
tabelecida à Avenida Rio Branco istie
mero 311, -6.° andar, sala 618, preten-
dendo fabricar tambores de ferro
preto ralvanizados, destinados a con-
dicionamento de venda. couctilta re
mesmas estão isentas do peser.:(.o
dc impôsto de consumo.

2. Responda-se afirmativamente
consulta. Os tambores de ferro preto
galvanizados, destinados a acondicio-
namento de qualquer produto não
estão sujeitos ao Impôsto de consumo,
tendo em vista o inciso "G" da alínea.
1 da Tabela A. — Isenções — cie De-
creto-lei n.° 7.401, de 22-3-45, que as-
sim dispõe: Eettio isentos do imp&tu:
g) as latas ou outros recipientes de
Olhas de flandres ou ferro paeci,
cravados, pintados, litogravecess
não, destinados ao acondicionameatu
de venda de quaisquer produtos.

3. Desta decisão recorro, ex-offeses,
para a Diretoria das Rendas In-
ternas.

De-se ciência e publique-se.
14. D. F.. 7 de julho de 1S13. —

P Ranieri Mazzilli, Diretor.
Processo n.° 79.366-45 — Merinin-

instria Limitada, estabelecida à Bua
;esse Clemente nes 134-6..

Despacho:
Marmindústria Limitada, esteir.le-

tida com serraria de mármores e gra-
sttos, consulte o seguinte, a saber:

1.0 Como deve proceder com re-
ação aos mármores em blocos regLs-
rados em 31-3-45 em seu livro mo-
delo 54 do antigo Regulamento cuia
Imptisto deveria ser pago ate o dia
I de abril último;

I 2° — Se deverá esse produto ficar
rejeito ao novo Regulamento do lin-
efeto de Consumo, que manda pagar

impósto ad-valorem.
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subordinada às normas do Dcerzto-
lei n.° 739, de 24-9-38.

2. Esse produto, embora tenha sa-
t;sfeito o pagamento do tributo pelo
aatiao regime do Ddereto-lei mime-
o 739, de 24-9-38, fica, no entanto,

sujeito ao pagamento do impôsto ad
adorei» de 3% de acõado com a ali-

' ara VII, inciso 3.° da Tabela A do
Decreto-lei n.° 7.404, de 22-3-45,
aliando transformado em artefatos.

Da-se ciência e publique-se, facul-
tado o direito de recurso para a
lairetoria das. Rendas Internas.

R. D. F., em 11. de julho de 1945.
- P. Ranieri Mazzilli. diretor.
Lia etona das Rendas Internas.

Processo n.° 75.145-45 - Klabin Ir-
iiie Comp., estabelecidos nesta
Capital, com fábrica de azulejos, a.c-
ceisorios e material sanitário e re-
na tario, expõem o seguinte:

que, sob o antigo regime de se-
la pani por guia, vendiam os seus pro-
dutos, para as praças do interior do
pais por preço X, inclusive o impôs-
¡o, Fob Rio de Janeircr, estando, por-
culto, incluídas no dito preço X,
uas as despesas, exceto as de frete,
uespacho e seguros, as quais corriam
por conta dos compradores e eram
debitadas à parte, nas faturas;

or que, com o advento da atual lei
do impeisto de consumo, estão em
duvida quanto ao procedimento a ser
aaotado, relativamente ao cálculo e
debito do impôsto de 4%, na nota
fiscal.

Isso dito, perguntam como devem
calcular e debitar, na nota fiscal o
a/10st° de 4% ad valorem.

Responda-se da seguinte forma: O
am.a:isto de 4% ad Valorem que inzi-
tae sõbre os produtos de que trata a
insulta, será calculado na forma da
(.bserwação 1.4 à Tabela A, que in-
tegra o Decreto-lei n.° 7.404, de 22
ue março de 1945. O impaisto será,
no caso, calculado saibre o preço da
venda da fábrica, constante da nota
liseal.

A finação do preço de venda da
fabrica, de acôrdo com aquela obser-
xaeão, provém da reunião dos seguiu-

fatores:
a) a fusão, num todo, do custo 'da

;31ot:tição (material, mão de obra, lu-
cro) com as despesas de embalagem
e, caso não sejam debitadas em sa-
ia rado, com as de carreto, utilização
de põrto, frete, seus adicionais, res-
;lectivas taxas e seguros;

b) do todo assim obtido, deduzidos
a- descontos, diferenças, bonificações
t , :l abatimentos, excetuados, é certo.
w. abatimentos subordinados CL con-
dirão de prazo para pagamento, re-
sultará uma quantia, seja esta a
a :amua Z;

c) essa quantia Z é, pois, o preço
ae venda da fábrica; e

e o preço de venda da fábrica,
r ssim eonstituido. deverá figurar. em
(lestaque, na nota fiscal, osbervado o
( aposto no 1 3.° do art. 107, como
em separado, na mesma nota, será
consignado o impôsto ad-valorem, de
ecõrdo com o art. 99, tudo do De-
cito-lei a.° 7.404, de 22-3-45, citado.

Fica, assim, respondida a consul-
ta. nos térmos em que ela foi for-
a:alada.

Dê-se ciéncia, facultado o direito
ao recurso para a Diretoria das Reli-
(tas Internas.

R. D. F., 30 de junho de 1945. -
NU1ISC71 Rosa, substituto do Diretor.

Processo n.o 48.823-45 - B. J.
cora 'o comércio 'de • empacotaménzo

Gaspar, estabelecido nesta capital,
de chá preto nacional, alega o se-
guinte:

a) que adquire chã preto nacio-
nal, em caixas de 30 quilos, pago o
impa:ato no lugar da produção, ven-
dendo, em seguida, o produto era
pacotes de 5, 25, 50, 100 e 500 gra-
mas, ao comércio varegista;

b) que não sabe se e considerado
baneficiador e, como tal, fabricante;

c) que, se não fór considerado fa-
bricante, não sabe se deve fazer
constar da embalagem com que dá,
nas frações indicadas, a consumo o
produto, qualquer declaração com re-
ferência ao impôsto anteriormente
pago;

d) que, se ficar entendido lhe cal-
pagar diferença de impõsto, entre o
quantum pago pelos produtos e o
que resultará do francionamento já
referido, está na dúvida se pode fazer
o recolhimento do impeisto adianta-
damente pelo estoque que fõr apron-
taondo, ou se terá de fazê-lo à pro-
porção que o produto fôr sendo ven-
dido aos atacadistas;

e) que, se fôr considerado benefi-
ciador e, pois fabricante, não sate
se no talão de nota fiscai deverá
mencionar apenas a diferença do
impôsto a que, por ventura, esteja
sujeito o produto nesta capital ou
deverá mencionar a totalidade do
impõsto pago, incluido no quanta na a
parcela paga pelo produtor.

Responda-se que, no caso da con-
sulta, não têm aplicação os artigos
6 e 7 do Decreto-lei n.° 7.404 de 22
de março de 1945, porque o produto
não sofre, com o seu novo acondicio-
namento, transfarmação nem bene-
ficiamento. Verifica-se simples mo-
dificação no acondicionamento ori-
ginário, ficando o consulente obriga-
do a observar as prescrições do ar-
tigo 86 daquêle Decreto-lei sem o
gravame de novo impósto.

Dê-se ciência e publique-se. Recor-
ro ex-o/jicio dêste despacho para a
D. R. I.

R. D. F., 30 de junho de 1945.
- Nansen Rosa. Subztituto d • Dire-
tor.

Processo n.° 81.281-45 - Ia Xe:-
ler, Lupi Cia. Ltda, comerciantes
estabelecidos nesta capital, a Rua da
Candelária n.° 83, 2.° andar, com o
ramo de óleos e produtos químicos
aromáticos, que importa, alegando di-
ficuldade de exercicio do seu comér-
cio da vigente lei do impôsto do con-
sumo, pede que lhe seja permitido
efetuar a caução a que se refere a
nota 15• a da alínea XXVII, Tabela
D, do Decreto-lei n. o 7.404 de 22
de março de 1945, e, figui ,,,ndo hipó-
teses diversas para demon arar aquê-
la dificuldade, consulta como deve
proceder nos casos que ventilou, cai
face da proibição constante da nota
12.° da cit. alínea: isto é, se lhe é
permitido manter em seu estabeleci-
mento pelo menos um vidro, lata,
botijão ou outro vasilhame aberto
para revenda em pequenas porções
dos produtos neles contidos, bem
como, se pode retirar dos recipientes
em embalagem origina', a quantidade
necessária para amostaa do produto.

2. Responda-se que a concessão
constante a:e. nota 15• a à alínea
XXVII da Tabela 13, do Decreto-lei
n. 0 7.404, de 22-3-45, .só poderá ser
feita aos industriais que adquirem a
produtores nacionais ou importarem
os produtos referidos no inciso 2 da
mesma alínea, para aplicação era
suas indústrias, não podendo os pro-

dutos comprados a fábrica nacionala
ou importados com isenção do irn-
pôsto ser vendidos ou cedidos sal-
vo casos eapeciais, mediantes per-
missão da repartição arrecadadora
local, a Industrial habilitado nos
têrmos da aludida Nota.

3. Entenda-se mais que não lia
exceção no caso do regimem cons-
tante da Nota n.° 12.a à citada alínea
devendo assim ser rigorosamente oa-
servada a recomendação legal.

4. Dê-se ciência e publique-se, as-
segurando o direito de recurso para
a D. R. I.

R. D. F., 30 de junho de 1945.
Nansen Rosa, Substituto do Dire-

tor.
Processo n. o 90.971-45 - Secun-

dino M. Barbosa c'a Filhos, firma es-
tabelecida com oficina de carpinta-
ria à Rua Barão de Bom Retiro
n. o 868, nesta capital, deseja sabei
se as obras de carpintaria, tais como
portas, janelas caixões, varas de ali-
sares e de marcos, estão sujeitas ao
impôsto de consumo, esclarecendo
ainda que trabalha sob encomenda,
sendo o seu produto entregue, toao
éle, em branco, isto é, simplesmente
serrado e desbastado.

2. Responda-se que os artefatos de
madeira aplainada, como são, no
caso, portas, janelas, varas de alisa-
res e de marcos, incidem no paga-
mento do In-meato de consumo, ex,vi
da alínea 111 da Tabela A do Decre-
to-lei n.° 7.404 de 22-3-45, não po-
dendo se estender os mesmos a isen-
ção constante da letra c das isenções
da alínea aludida, e que beneficia
imicamente os artefatos de madeira
bruta ou simplesmente desbastada.
ou serradas.

3. Quanto aos caixões de madeira
há isenção expressa na letra D das
isenções indicadas.

Dê-se ciência e publique-se, as-
segurando o direito de recurso para
a D. R. I.

R.D.F., 28 de junho de 1945. -
Nansen Rosa, Substituto do Diretor.

TRANSFERÊNCIAS CUMPRIDAS

N.° 70.214-43 - Para
nuel F. Santos.

N.o 9.727-45 - Para
brizzi & Cia. Ltda.

N.° 29.174-45 - Para
los Mendes & Reis.

N.° 49.928-45 - Para
César Bastos.

N.° 54.157-45 - Para
Sousa o& Cia.

N.° 57.433-45 - Para
F. Pereira & Irmão.

N.° 56.532-45 - Para
Dib gi Irmão.

N.o 57.561-45 - Para
dad Decorações S. A.

N.° 58.536-45 - Para a
tônio de Sousa Ribeiro.

N.o 59.489-45 - Para a
nuel de Abreu Viana.

N.° 63.336-45 - Para
Simões & Filho Ltda.

N.° 66.133-45 - Para a firma An-
tônio de Pinho Bandeira Júnior.

N.° 72.685-45 - Para a firma Fer-
nando Guimarães Ataide.

N.0 78.231-45 - Para a firma Fran-
cisco Avelino da Costa.

N.° 78.327-45 - Para a
Apaulino da Costa.

N.° 78.580-45 - Para
F. Silva & Cia. Ltda.

N.° 80.863-45 - Para a firma Abel
de Sousa Pinto Magalhães.

N.° 81.595-45 - Para a firma An-
tônio Ferreira Jorge.

N.o 82.735-45 - Para a firma Silva
8: Lopes Ferreira.

N.° 82.834-45 - Para a firma Joa-
quim da Silva Leite e Maria Rodrigues
Pereira.

N.° 89.509-45 - Para a firma José
Vieira.

N.° 93.003-45 -
nesto Albino Carn

N.° 98.357-45 -
blicidade Carioca

N.° 99.371-45 -
pes Chaves.

N.° 100.147-45 -
Fontes de Mendoi

N.° 104.206-45 -
deu de Almeida G

N.° 104.349-45 -
dino José Alves.

N.° 40.733-45 -
Pais Silveira & Ci

N.° 64.375-45 -
quim de Oliveira

N.° 66.530-45 -
nir 13. Saade & C

N.° 89.653-45 -
Batista.

N.° 92.488-45 -
tenho Manuel.

N.° 96.460-45 - Para a firma An-
tônio José de Sousa.

N.° 98.077-45 - Para a firma C.
Rodrigues Teixeira.

N.° 99.132-45 - Para a firma P,a-
daria e Confeitaria Lidice Ltda.

N.° 99.133-45 - Para a firma Pa-
daria e Confeitaria Lidice Ltda.

N.° 100.161-45 - Para a firma José
Tavares de Lima.

N.° 100.183-45 - Para a firma Ala
cino Simões.

N.° 100.934-45 - Para a firma Ara
minda Pereira Rodrigues.

N.° 105.391-45 - Para a firma Hera
menegildo Alves Campos Sobrinho.

N.° 134.482-45 - Para a firma Al-
miro Benedito Mendonça.

N.° 136.603-45 - Para a firma J.
da Costa 8: J. J. Ribeiro.

N.° 120.776-45 - Para a firma Ma-
nuel Coelho.

N.° 123.463-45 - Para a firma Flo-
riano Dreher Sanches.

N.° 123.789-45 - Para a firma Bar
Tucano Limitada.

N.° 124.683-45 - Para a firma An-
tônio Joaquim Lourenço Ribas.

N.° 126.753-45 - Para a firma Mara
tiniano Rodrigues Fontoura.

N.0 127.868-45 - Para a firma Lou-
renço Ramos 81 Cia.

N.° 130.966-45 - Para a firma Mar.
colino Augusto.

N.0 132.253-45 - Para a firma A.
Luis Pinto.

N.° 200.234-44 - Para a firma Sa-
lomão Aizemberg.

N.o 106.680-45 - Para a firma Má-
rio Stabile.

N.° 106.962-45 - Para a firma João
Bernardino Riboredo.

N» 107-542-45 - Para a firma La-
ticínios Livramento Ltda.

N.o 107.856-45 - Para a firma O.
Mendonça az Irmão Ltda.

N.° 109.880-45 - Para a firma Pe-
nagé Randeau.

N.° 113.290-45 - Para a firma José
Augusto de Miranda a Cia.,

N.° 116.571-45 - Para a firma Aba*
lio & Pinto Soares.

N.° 121.039-45 - Para a firma Nar-
ciso Ferreira de Castro.

N.° 124.01-45 - Para a firma Joa-
quim Patrício, Filho & Cia.

N.o 125.960-45 - Para a firma João
Ferreira Branco.

N.° 126.755-45 - Para a firma Praia.
cisco Castelhano Petisco.

N.° 129.093-45 - Para a firma Joa-
quim Duarte N11.

N.° 129.716-45	 Para a firma
Eduardo B. Silva ai Cia.

N.° 129.786-45 as Para a firma Joa-
quim Rel.

a firma Ma-

a firma Al-

a firma Car-

a firma João

a firma Brito

a firma M.

a firma Ivan

a firma Bag-

firma An-

firma Ma-

a firma A.

firma João

a firma R.

Rara a firma Er-
pos.

Para a fincai Pu-
Ltda.
Para a filma Loa

Para a firma José

Para a firma Ama-
onçalves.
Para a firma Clau-

Para a firma J.
a.
Para a firma Jona

Neto.
Para a firma Moita

ia.
Para a firma José

Para a firma An-
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do-ee, em conseciaancia as certidões Cia. Ltda. e ' Raimundo Linhares. --
extraídas e resultantes do primeiro dos "Despacho: identico.a
despachas ecinar referidos. Em segui- N.° 145.457-13 - Martins Jorge e Re-
da. eneaminIse-eo o processo à P. O • nata Gomes Machado. - "Despacho:
E. r., rara cade eci sirva determinar o intimen-se para o re:olisimen to da irn-
cancelara:Mo Ca irise:aça° da divida
a cite aludo a informaçao de 13-1-11.

N.° 113.331-43 - Valter G. Wright.

portando. de Cr: 20,00, mais a de Cru-
adros 32,00, solidariamente, de acôrda
com o Deerete-lei ita 4.65a. de 1942.

- Inzereva-ee na ornus propesta., in-	 N. 146.382-45 - Harald Brix e Te-
dearesuleate, adem de penalidade.	 cidoe e Malhas Brasileiras Ltda. -

Ia" 60.155-13 - Eduardo Daana.	 -Despacho: Intiniem-se para o reco-

N.° 132.101-45 - Para a firma N.
Ftnehid Saliba.

N.o 131.489-e5 - Para a firma
Adriarso Tarres.

N." 133.650-55 - Para a 1:ara.
Martins Hauriram.

N.° 128.71 .1-11 - I'ara a firma A.
Teixeira Dias.

II.° 13`1.720-43 - Para a firma S.
Guiguer.

N.° 1a3.725-13 - Para a firma J.
Fernanda:3 Rastaaranta.

N.° 133.363- .15 - Para a firma Oli-
veira	 Fonseca.

N.° 139.3a3-t3 - Tann a tirara Al-
bino Maratees Grelo & Eillso, Ltda.

N.° 143.733-43 -- Fara a firma P.a1-
mundo Cqelho.

Seção Preparatória
de Julgamento

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 17 de julho de 1945

Procesaos despachados:
N» 123.837-45 - Alber'ar Coeozza -

Despacho: Tendo em vista os tênues
do Docretolei n.° 7576, de 22-5-45 e
das instruções expedidas para a sua
execução, constantes da circular na-
mero 23, de 31 do mesmo mês, do Se-
nhor Ministro da Fazenda, arquive-se.

N." 125.836-45 - Hubert Lytle Man-
ker - Despacho. - Idem.

N.° 125.835-45 - Reginald Duncalf
Waad - Despacho. - Idem.

N.° 125.834-45 - Antônio Eduardo
Canale - Despacho. - Idem.

N.° 93.820-45 - J. Rocha ea Cia.
Ltda. - Despacho. - Idem.

N.° 82.822-45 - Orlando Teaceira de
Araújo - Despacho - Idem.

N.° 80.975-45 - Jose Pedro Martins
- Despacho. - Idem.

N." 80.370-45 - Martimer M.
- Despacho. - Idem.

N.° t0.1`39-45 - Aaostinho Alva-
renga Pereira - Despacho. - Idem.

N." 80.968-43 - Orçar da costa -
Despacho. - Idem.

N.° 80.965-15 - Alberto Azsunção
Carvallio - Despacho. - Idear.

N.° 77.680-45 - João Mário Gentil-
nom° - Despacho. - Idem.

N.°	 - Guerra & Cia. Ltda.
- Despacho. - Idem.

N.° 68.018-43 - Joaquim Clóvis Reis
Junquelea. - Despacho. - Idem.

N." C7.1!3-15 - João Delamônica
Pereira de Castro - Despacho. -
Itle .

N. C3.15-3-15 -- rachara Joree Cha-
cor - Deepaelso. - Idem.

N." arialla-15 -j. Cleasans - Dee-
.0 .	 locar.

- lama afiliai
- Idem.

-- Artur vian
- Daaacao. -- idem.

N.' 60.970-15 - Minto a, Cia
- Despacho. -- Idem.

N.' :S2.224-e3 - J. Pinto & Ia:sacas
lada. - Dcapacho - Idem.

N." 3:1.572-e5	 Joao Vieira cie Ma-
cedo. -- De..eiaeho. - Liem. 	 ‘,

N. o 43.917-43 - João • Hiaálito Gati
Júnior. - Despacho - Idem.

N.° 41.001-45 - Jose Manuel Póvoa
da Brito - Despacho. - Idem.

N." 41.000-45 -a. Geraldo Fereira
Sampaio - Despacho. - Idem.

N. 40.999-45 - Francisco Saturnina
Rodriarres cie Brito Filho. - Despacho
- ?dem.

N.o 40.766-45 - Barbosa & Fernan-
des Limitada. - Despacho. - Idem.
51,1

N.° 38.570-45 - Cia. Industrial de
Papei Pirai -pacho. - Tendo em_	 •IJes

vista os térmos do Decreto-lei nú-
mero 7.576, de 22-5-45 e das instru-
05es expedidas para a sua execução,
constantes da circular n.° 23, de 31 do
mesmo mês, do Senhor Ministro da
Pazenda, arquive-se. .

N.° 36.278-45 - Maria, de Lourdcs
Sousa - Despacho. - Idem,

N.° 32.070-43 - Armando de Oli-
veira Santos - Despacho. - Rama

N.° 154.62C-1 . 1 - Clóvis P. da 3311sa
- Despacho. - Idem.

N.° 151.620-11 - Otavio Emites da
Silva - Deapacao. - Idem.

N.° 95.127-15 - Irmãos Oliveira
& Gonealvea - Despacho. - Téndo
em vista os tórmos da Decreto-lei nú-
mero 7.576, do 23-5-43 e das instruções
expedalas para a sua execução, cons-
tantes, da circular n. o . 23, de 31 do
nns1110 mês, do Senhor Ministro da Fa-
zenda, arquive-se, entregando-se opor-
tturamente, se reclamados, os do-
cumentos.

N. 93.197-45 - Móveis Monteiro
Ltda. - Idem.	 •

N.° 91.672-45 - Uno Pereira & Ir-
mão - Despacho. - Idem.

N.° 38.380-45 - Joel Rosenblitt -
Despacho. - Idem.

N.° 82.815-45 - George Adiam A!-
mó Grela - Despacho - Idem.

N.° 80.396-45 - Manuel da Costa
Madeiros - Despacho. - Idem. •

N." 79.349-45 - Alfredo Figueiras
Filho - Despacho. - Idem.

N.o -79.357-45 - Joaquim Domingos
de Castro - Despacho. - Idem.

N.° 76.350-45 - A. Marques - Des-
pacho. - Ident. .

N.° 76.254-45 -a Alfredo Caldeira da
Silva - Despacho - Idem.

N.° 68.144-45 - Elias Tartuche & Ir-
mão - Despacho.	 Idem.

N.° 63.809-45 - J. Sá Martins --
Despacho. -a Idem. -

N.° 61.250-45 - Sociedade Industrial.
de Carnes a-- Sie - Litaitacia - Des-
pacho. - Idem.

N.° 60.117-43 - Leão Luis }Tardaria
- Despacho. - idem.

N.° 57.5 4_9-13 - Pasmada Nossa Se-
naora de Lourdes - Despacho. -
'dam.

N.° 56.031-13 - Vitor & Rocha Ltda.
-Despacho - Idem.
N.° 54.205-45 - Amanho Rocha

Souza. - Dza,pacho. - Idem.
/:." 54.23-1-45 - Leopoldo Saldanha

Murael - Despacho. - Idem.
N."31.233-45 - Humberto Gomes -

ia:espadai - Idem.
Na 50.136 445 - Manuel António de

Lima - De.• .pacho. - idem.
N." 40.356-43 - A. Garcia Rosa

Despacho. - 1:12:11.	 •

Indeferido. A divida do que trata o
Precesso já foi inscrita. Arquive-se.

N.° 134.354-45 - José Maria
Pardas, Rua São João Batista núme-
ro 70. - Despacho indentico.

Autos:
N.° 143.126-45 - Olinda de Jesus,

José Antônio Marques e José Dos San-
tos Henrique, - "Despacho. - Inti-
mem-se para o recolimento da impor-
tância de Cr$ 50,00, solidariamente,
conforme o Decreto-lei ri." 4.655, de

N.° 144.244-45 - António Alves e
Autero Ribeiro de Faria. - "Despa-
cho: identico."

lhimento da importância de Cr$ 50,00.
solidariamente, conforme Decreto-lei
n.° 4.C55, de 1912.

N." 116.004-43 -a Delfim de Barros.
- "Despacho: Identico.a

eco p Fábrica de Ferragens Limitada.
- "Dospacho: Identica."

F.XPEDIENTE DO SENHOR DiRe-
TOP.

Dia 9 de julho de 1945.

xo:
N.° 161.959-44 - Abram Gandel-

men, nua do Catote n.° 140. - pela
multa de Cr. 300.00 conforme Decreto

137 de 15 de janeiro de 1936.

'Ge Lourenço. Rua do Lavradio is." 31.
- Pela multa de Cr$ 2.419.80 Inala
CrS P06410 de impasto conforme De-
creto-1d n.° 22.061 de 9-11-32.

N.0 240.162-44 - Ferreira Martina
& Arnorini, Rua Abalo n.° 60-A. -
Pela multa de Cr$ 500,00, conforme
Decreto-lei n.° 22.021 de 32.

N.° 1.426-45 - Aidemar de Almeida,
Avenida Salvador de Sá n.° 77. -
Pela multa de Cr$ 500,60, mais Cr$ ..
125,00 'de inipósto conforme Decreto-
1 .1 nn 22.081-32.

N.° 9.753-45 - nas Fostuce e ou-
tro, Rua Dolivar 75-3. - Pela
multa de Cr$ 5000 Mis cr$ 56,99 de

N.° 119.298-44 - Nélson dos Reis'
Tórres. - Reconsiderando os despa-
chos de 19-3-40 e 13-6-1942 para o fins
de torna-les de nulo eleito, cancelen-

Reconsiderando o clesaacho da C-3-13,
para o fim de torna-lo da nulo deita.
Restabeleça-se outrossim, o lançamento
em notno elo reauerentre, na forma pro-

Froce.ssas despachad as pelo senhor
Diretor:
Dia 19 de julho de 1943

N.° 143.174-45 - Guilermina Nanni.
Cirene da Silva e Antônio Leite Dor-
nellas. - "Despacho: identico."

la° 144.243-15 - Alípio Loureiro 17.

	N.°140.555-45 - aLairelet'a Mashelle	 N.° 143.40C-15 - InTelson FaIçãoPes-
- Transfira-se, iniaonclo a multa . da
Cra 50,00, minimo do art. 41 do De-
creto ri.° 5.152, de 27-9-44 e bem asahn
a de Cr$ 15,00, de earolumen-
tos de registro.

N.° 140.853-45 - A. Lima Ferreira.
- Idem.

N.° 119.818-45 - Joaauirn Rodrigues Considerando devedores remissoa
Soaros. - Dê-se .baixa a partir de incursos nas sanções do Decreto-lel
1846, na forma proposta, independente, n.° 5 de 193'1 os contribuintes abar-
porém, de penalidade.

N.° 119.857-45 - Miguel Francis:e
& Cia. - Idem, a partir de 1945.

N.° 144.903-45 -- Adindo Oliveira.
Idem, a partir de 1015, impondo a

__ D ,:,...a	 N." 41.'i81-e3 - Costa Irm:.,o & Cia
- D.apaciso. - Ideini. 

nCes lado.. - rJsr.;.leizo. - 'delir.	

ve-TI	 5 - A.1	 se. _a 31.7e3-1 4 . Oliveira Ir-

ai.' 13.007- .13 - Falsra:a de Roupa,	 -1-'11-eadO:c''°!.....-'-'11	 P	 F.':'».	 :::-1:---:::;"''... I	 I‘LO 2)7..1-44 - TL'i:.::‘'-' & .1'ir::'...-.., Ltelo.	
;ur.	 .:=:-.112...s. C1.1'.r.i...1...-....> a.' 71, pe :.1

Ansaecna Laia, - Despacho - lidem.	 co'. Cr>	 :Meai
N.° 10.323- 4_3 - Bento Josá	 Costa.	

Dia 20 de julho cie 1943	 171t:"::3	 doer. ;o

- T.nclo era vista os termos do De-	
e'•2 eal cie 11-11-a2.

	

N." 132.191-a3 - C Cerafim Anta- a 	 •
creto-lci n.° 7.576, cie 22-5-45 e chie Ma Dias . Rua da	 n.° 131. -	 N.' 210.020-11 -- alai Rainon Alai-
instew;:aes expedidas para a sua ene-
dição, constantes da circular n.° 23,
de 111 do mesmo Inês, do Sr. Ministro
da Fazenda, arquive-se, entregando-se
oportunamente, se reclamados, os da-
cumentes.

N.° 243.023-44 - Carlos de Franco.
- Idanr.

N.° 229.572-44 - 11. Gomes & Mar-
ques. - Idem.

Ti." 205.232-44 - A. Ferreira da Ro-
cha, botequim e leitaria. - Idem.

N.° 159.706-44 - Móveis Pratix Li-
mitada. - Idem.

N.° 155.635-44 - Neto ic Tia.sI.

multa de Cr$ 125.09, nródio do art. 41, auto: 	 n

do Decreto .n.° 5.142, ia 27-2-311. 	 1:.' 2. .737-41 - Francisco da Rocha
N.° 1113.333-44 - J. Moreira a: . na- Frei•s, Rua Miguel Fernandes núme-

chiarias. - Indeferido.	 no 4.	 pela multa de Cr$ 5.961,60
N.° 8.810-43 - Eparninondas Lau- conforme Decreto na 22.061 de no-

riano dos Santos. - Idem.	 vembro de 1932.
N.° 12.862-45 - Jaime Casitich. - 	 NY 200.350-44 - Mobiliaria Gua-

ldem..	 nabara Ltda. Travessa do Ganidos
' N.° 109.503-45 - D.. Goldfeld n.° Utt. -. multa de 428.00 senda

Uso. - Averbe-se a mudança', na for- 4CO 300 e 28,00 de itnpôsto conforma
ma proposta, independente, porém, da Decreto-lei 4.655 de 3 de julho de 1942.
penalidade, e,rv1,	 ala 53.2W-A - Adalberto Braga.

N.o 110.307-45 - Arlindo Martinz. Rua Frei Caneca n."	 - Pelà.
- Idem. Mulas. de Cr$ 13.427,-10 c igual impor-

tancia de inspiato, conforme decreto-
lei is." 22.031, Co 0-11-32.

N.° 130.016-41 - Sociedade Técnica
Inansnial Ltda., Rua Araújo Pôrto

A. 1.143-40 - C . 11. Mania Fara Alegre na 70, 3.° andar, pela multa de
Santana n.° 66. - Em face das in- Cr$ 5.033,60, mais Cr$ 273,30 de taxa
traições baixadas cam a Circular Mi- Cambial de Va . conlorme Decreto núa
!listara:1 n.° 23, de 31-3-11 para cum- mero 14.523 de 15-3-21.
primcnto do Decreto-lei na a.376 de 	 Ia" 177.7,13-e1 - Inãcio Martina
22-5-43. arquir-e-se.	 Eaatolo, Ave-a:Ca Suburbana n." 3.639,

N.° 197.063-14- - C 'Rafai I'mach	 Con(Jrrne Derreto-lei n." 22.061,
Hirseberg. Rua Machado Caullia nú- pela multa de Cr.; canoa inajé; era
mero 57. - Indeferido. Preseiaa-se 1289 do limaa.to.
Pala cobrança da clivis:a. 	 eia 211.11e-11 - Ceai N,-w-A-1

N. ,' 119.410-43 - c,' tVimcre,onte Au- ;;:a	 Rua do Riachue-
gosto Ramos. Rua "Vhrontle Cotou.' 	 de Cr3
o.' 10. - Incleicrido. A divida C.1, cp ,e	 dt,
tr.itra o proer.sro já foi iry :erlta, Arou:- r vIdo,	 . . •„.)



Iliu de 1945.	 Despacharam pela nota de impor-
tação n.° 34.305, deste ano — 1. a adi-

Alfândega do Rio de Janeiro cão — óculos binoculares com arma-
ção de •ouro, do art. 1.625, taxa de
Cr$ 17,10 por unidade; 2.a adição —
óculos binoculares fixos de metal or-
dinário dourado, do mesmo artigo e
da taxa de Cr$ 25,00 por dúzia.

No ato da conferência de saída, en-
tenderam que se tratava de óculos bi-
noculares fixos com armação de me-

SUMARIO DAS DECISÕES PROFE-
RIDAS EM COMISSÃO DA TARI
FA, NA REUNIÃO DE 20 DE JU-
NHO DE 1.945 — NS. 257 A 261.
N." 257 -- Armação para ser colo-

cada seibre óculos, constituída por hal
de cobre e niquel, dourada — arma-
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impesto, conforme Decreto-lei núnae- calo completa, sem os vidros, para tal ordinário dourado, do art. 1.625,1 Determinação do grau de somoll-
taxa de Cr5 25,00 por dúzia. 	 dada da amostra:

O Conferente Sr. Dr. Raul de Frei- Substâncias betuminosos solúveis
tas verificou, para ambas as adições, em CS2 — 99,96 %.
óculos binoculares com armação de Matérias insolúveis — 0,04 %.
ouro, da taxa de Cr$ 17,10 por uni-
dade.

Foi ouvido o L. N. A., que emi-
tiu os laudos anexos — análises nú-
meros 1.241 e 1.242, de ontem.

A Comissão da Tarifa, apreciando o
presente processo, instruido com os
laudos do L. N. A. — análises na-
meros 1.241 e 1.242, de 12 do corren-
te mês, declarando, respectivamente:

ro 22.061 de 1232.	 óculos binoculares fixos, de metal ore
N.° 16.035-45 — Carlos M.	 dinário dourado, art. 1.625, taxa de

Avenida Presidente Vargas n." 2.489. Cr$ 25,03 por dúzia.
aeo. — Pela multa de Cr$ 500,00, nicas — Armação metálica para óculos,
Cr$ 30,70 de impdsto. constituído por liga de cobre follteeda

N." 36.536-45 — M. Nascimento, Rua a ouro, eturneeicia em parte por ma-
General Gaulão n.° 76. — Pela malta téria plestica — armação completa,
ci.e Cr$ 50.00, mais Cr$ 42,00 de im- sem os vidros, para óculos binocula-
posto conforme Decreto-lei n.° 25.142 Ires fixos, de ouro, art. 1.625 e nota
de 27-2-1904.	 n.° 277, taxa de Cr$ 17,10 por um-

ciada.
N.° 258 — Novoid Insulating Com-

poind — Substância negra, quase só-
lida, de cheiro característico, soluvel
no sulfeto de carbono, clorofórmio, te-
tracloreto de carbono, etc. — betume
refinado, contendo 99,96 % de subs-
tância betuminosa soluvel em sulfeto
de carbono — betume refinado ou
contendo mais de 98 tS de substância
betuminoza soluvel em sulfureto de
'carbono, art. 574 da Tarifa, modit'i-
cada pelo Decreto-lei n.° 6.075, de 8
de dezembro de 1943, taxa de Cr$ ..
390.00 por tonelada, peso real.

N.° 259 — Pote de vidro ordinário,
coalhado, sem rolha e sem boca es-
Mediada, art. 638 da Tarifa:ta taxa de
Cr$ 1,60 por quilo. Idêntica à deci-
são n.° 67, de 27 de janeiro de 1942.

N.° 260 — Pó de cõr de tijolo, in-
solucei na água-ocra-ocra de qualquer
cor, art. 981 da Tarifa, taxa de Cr$
1,00 por quilo.

N.° 261 — Cadeias sem fim de elos
desligáveis, e das empregadas em tra-

i tores, desacompanhadas de sapatas.
N.° 262 — Placas, chapas e mais

pertences — correntes não especifi-
cadas, de ferro, art. 833 da- Tarifa,
taxa de Cr$ 7.30 por quilo.

A amostra é constituída por um be-
tume refinado, contendo 99,96 Se ce
substância betwninosa solucei em sul-
feto de carbono." — por unanimida-
de dc votos, subscreveu o seguinte pa-
recer do Relator designado, Sr. Con-
ferente Gentil Monteiro:

"De acôrdo com a conclusão rio lau-
do 11.° 1.273, do Laboratório Nacio-
nal de Análises, considero a merca-
doria em causa bem despachada."

O Senhor Inspetor assim decidiu,
considerando a mercadoria em lide
como betume refinado ou contendo
mais de 98 de substância betumi-
nosa solucei em sulfureto de carbo-
no, do art. 574, da Tarifa, modifica-
da pelo Decreto-lei n.° 6.075, de 8 de
dezembro de 1.943, taxa de Cr$ ....
390,00 por tonelada, peso real.

N.° 259 — Daggett	 Ramsdell
A. — Proc. 26.872-45.

Despachou pela nota de importa-
ção n.° 39.019, dêste ano — potes de
vidro de outra qualidade, branco,
coalhado ou de côr, esmerilhados ou
foscos, art. 638, taxa de Cr$ 3,10.

Pretendeu desclassificar para potes
de vidro ordinário, branco, coalhada
ou de côr, sem boca e sem rolha es-
merilada do mesmo artigo, taxa de
Cr$ 1,60.

Alegou que seu pedido se funda na
decisão proferido em 27-1-41.

O Conferente da nota, Sr. Alfredo
Seabra, esteve de acôrdo com a des-
classificação e informou que a deci-
são a que aludiu a requerente tem o
n.° 67, de 27-1-42,

A Comissão da' Tarifa, apreciando
a presente questão, por unanimidade
de votos, subscreveu o seguinte pare-
cer do Relator designado, Si' Core'e-
rente Dr. Tavares Guimarães:

são da Tarifa, e Gabriel de Sousa
Neves Filho. Secretário, foram profa-
ridas as decisões abaixo transcritas:

N.° 257 — Carvalho Si Reis Limi-
tada — Proc. 23.894-45.

Na sessão realizada rio dia 20 de
junho de 1945, com a presença dos
Srs. Xisto Vieira Filho, Presidente,
Alfredo Seabra, Francisco Castelo
Branco Nunes, Amanho de Noronha,
Inácio Tavares Guimarães, Elias An-
tônio Ferreira Souto Filho, Hugos Li-
nhares da Veiga, Gentil do Rego

lai do alegado, juntando o contrato Monteiro, -José dos Santos Leal e Or--
social registrado no D.N.I.C., laudo B. Vilela, membros da Conds-iso

Seção de Fiscalização
UXPEDIENTE DO SR. CHEFE

Dia 17 de julho de 1945
Processos despachados:

N. e 14.893-45 — Desarquivamento —
João Enrico — Despacho: "Compa-
teça para esclarecimentos, no prazo de
15 dias".

N. 98.424-45 — Coleta — Ricardo
Katz Castro — Despacho: "Declara
onde fica situada à Rua em questão".

N.° 113.346-45 — Inscrição — José
Ferreira Barcelos Filho — Despacho:
"Faça prova de inicio de negócio,
no prazo de 20 dias".

N." 105.398-45 — Inscrição — Leon-
tina Dias da Silva — Despacho: "De-
clare o nome da embareação com que
está matriculada, no prazo de 20 dias".

N.° 236.909-44 — Reclamação --
Construções e Administrações do Rio
cie Janeiro S. A. — Despacho: "Apre-
sente o conhecimento do Impe:isto de
Localização, da P.D.F., no prazo de
20 dias'.

N.° 73.422-45 — Substituição de Di-
retores --- • Produtos Químicos Alca
S. A. -- Despacho: "Prove a quali-
dade em que requer, no prazo de 20

N.° 124.754-45 Coleta — Socieda-
de Administradora Bandeirante Ltda.
SAB Ltda. — Despacho: "Compareça
para prestar esclarecimentos, no pra-
zo de 20 dias".

N.° 110.027-45 — Coleta — Pinto
Ribeiro 84 Filho Ltda. — Despacho':
'Faça prova de inicio de negócio, no
prazo cie 20 dias".

N.° 120.955-45 — Coleta — J. Gran-
ja Teixeira — Despacho: "Faça pro-
a ae inicio de negócio, no prazo de

20 dias".
N." 127.912-45 — Coleta — Osman

Sapha. — Despacho: "Faça prova do
inicio de negócio, no prazo de 20 dias".

N.° 82.844-45 — Inscrição — Ci-
priano Rodrigues dos Santos — Des-
pacho: "Faça prova da aquisição do
neeocio. • no prazo . de 20 dias".

N.° 45.964-45 — Coleta — Compa-
nhia Imobiliária Kosmos — DCSpa-
Lho: -Esclareça o assunto em questão
rara que se possa tomar as neces-
sorias providencias, no prazo de 20

N.° 86.056-45 — Coleta — Socie •
dado Pan-ia mericana de Representa-
cOes Ltda. — Despacho: -Faça oro-

prazo de 20 dias".
N.° 64.343-45 — Coleta — Irmãos

Gomes — Despacho: "Faça prova do
inicio de negócio, no prazo de 20 dias".

Seção de Fiscalização, em 19 de ju-

"Amostra n.° 2 da mercadoria
despachada pela 2.a adição, etc.
(a) ilegivel.

A referida amostra, representa-
da por uma armação para ser co-
locada sôbre óculos, é constitui-
ria por liga de cobre e niquel dou-
rada.

"E. Z. Mont Ful-Vue — New
Jersey Optical Co., etc. e mann)-

. critos: "Amostra n.° 1, da mer-
cadoria despachada pela La adi-
ção, etc. a) ilegível."

A referida amostra, representa-
da por urna armação metálica
para óculos, é constituida por liga
de cobre folheada a ouro, guar-
necida em parte por matéria plás-
tica."

— por unanimidade de votos, subs-
creveu o seguinte parecer do Relator
designado, Senhor Conferente Hugo
Veiga:

"Bem despachadas as mercadorias
de ambas as adições, tendo-se em vis-
ta as laudos as. 1.241 e 1.242, que
devem ser transcritos, e as decisões
vigentes desta 41fe.ndega."

O Senhor Inspetor decidiu de acôr-
do com o parecer inânime, conside-
rando a mercadoria da amostra nú-
mero 1 como earmação completa, sem
os vidros, para óculos binoculares
fixos, de ouro, do art. 1.625 e nota
n.° 277, da Tarifa, e taxa de Cr$ ..
17,10 por unidade e a da amostra
n.0 2, como armação completa, sem (s
vidros, para óculos binoculares fixos.
de metal ordinário dourado, do arti-
go 1.625 da Tarifa, e taxa de Cr$
25,00 por dúzia.

N.° 258 — Companhia de Carris, Luz
e Pinça do Rio de Janeiro Limitada
— Proc . 11 . 608-45 .

Despachou pela nota de importação
n.° 14.990 deste ano — lat adição —
34 caixas contendo betume de asfalto
de mais de 98 % de substâncias be-
tuminosas, do art. 574 da Tarifa, taxa
de Cr$ 390,00 por tonelada.

O Conferente Sr. Joaquim Brasil
verificou a mercadoria acondicionada
em baldes, trazendo em rótulos a de-
nominação "Novoid Insulating Com-
pound" e, pareceu-lhe tratar-se de
Preparação para uso técnico, não clas-
sificada, art. 987, ad-valorem 25 %.

A Comissão da Tarifa, apreciando o
presente processo, instruido com o
laudo do L. N. A. — análise núme-
ro 1.273, de 14 deste mês, decla-
rando:

"Caracteres organoléticos, físicos e
químicos da amostra:

Substância negra, quase sólida, de
cheiro característico, solucei no sul-
fato de carbono, clorofórmio, tetraclo-
reto de carbono, etc.

Ponto de fusão R. B. (A. S. 'I'.
M.)	 D 36-26) — 75° C.

	

Penetração (A. S. T. M.	 D5-
25) — 81.

"1. A requerente despachou petas
de vidro de outra qualidade, nranco,
coalhado ou de aóri, esmerilados ou
foscos, do art. 638, Cr$ 3,10 por quilo
e pretende desclassificá-los para po-
tes de vidro ordinário branco, coa-
lhado ou de cens sem rolha e sem boca
esmerilada, do mesmo artigo. Cr$
1,60 por quilo, invocando decisão pra-
ferida nesta Comissão "em reunião
realizada em 27-1-41".

2. O Conferente da nota pensa que
a reclamação é procedente, à vista da
decisão n.° 67, de 27 de janeiro de
1942. •

3. A Comissão da Tarifa não s•e
reuniu no dia 27 de janeiro de 1941.

4. A decisão n.° 61, de 27 de ja-
neiro de 1942, trata, efetivamente, de
mercadoria igual à desta questão —
que ai focaliza como:

"Pote de vidro ordinária, coa-
lhado, sem rolha e sem boca es-
merilada, da taxa de Cr$ 1,60 per
quilo, do art. 638 da Tarifa.

5. Assim, e à vista de amostra, sou
pela procedência da desclassificação."

O Senhor Inspetor decidiu de acôr-
do com o parecer unânime.

N.° 260 — Paul J. Christoph Co. —
Proc. 20.285-45.

Procedeu exame prévio em 9 tam-
bores da marca P. J. C. Co., ns. 1-9,
vindos pelo vapor Hera, entrado ema
7 de abril último e, tendo dúvida à
classificação da mercadoria, solicitou
audiência da Comissão da Tarifa.

A Comissão da Tarifa, apreciando
o presente pedido de classificação. Ins-
truído com o lando do L. N. A. —

N.° 263 — Fio com 2,5inm e com
1,2mm de diâmetro, de tungstenio —
tungstênio em fios. art. 933 da Ta-
rifa, tara de Cr$ 228,00 por quilo, pêso
real.

— Pedaço metálico de forma cilín-
drica, com 7,3mm de diâmetro, de
tungstênio — tungsténio em fio, ar-
tigo 933 da Tafida, taxa de Cr$
228,00 por quilo, peso real.

N.° 264 — Peça metálica, de 'una
liga de cobre e zinco, com predomi-
nância de cobre, apresentando no aou
interior um fio de ferro, trazendo ama
pequena placa adaptada, constituiria
por uma liga de cobre, niqual e zin-
co. com predominância de cobre e não
sendo constatada a presença de pra-
ta — partes e pertences não classi-
ficados para aparelhos transmissores
e receptores de . telefonia, pesando
cada um até 10 quilos, art.-- 1.583,
taxa de Cr$ 12,70 por quilo.
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análise n.• 1.292, de 18 deste mas,
declarando:

"A análise química da referida
amostra, representada por um pó
do c& de tijolo, insoluvel na água,
revelou tratar-se de um ocre'.'

— por unanimidade de votos, subs-
creveu o seguinte parecer do Reis),
tor designado, Sr. Conferente Dr. José
dos Santos Leal:

"A vista dos dizeres do laudo do
Laboratório Nacional de Análises na-
mero 1.292, que deve ser transcrito,
a mercadoria deve ser classificada
no art. e81 da Tarifa, como ocre de
qualquer cor, da taxa de Cr5 1,00 por
quilo."

O Senhor Inspetor assim decidiu.
N.° 261 — Sociedade de Tratores e

Equipamentos Limitada — Sotreg —
Proc. 21.142-45.

Despachou pela nota de importaçãs
n.° 26.773, dêste ano, correntes de
erro simples, não especificadas, do

art. 833 da Tarifa, taxa de Cr$ 7,30
por quilo.
. No ato da conferência de saída, en-
tendeu que se tratava de correntes
para tratores, sujeites a direitos como
partes integrantes de máquinas motri-
zes a gás pobre ou qualquer mistura
explosiva, pesando até 500 quilos, do
.art. 1.831, taxa de Cr$ 1,60 por
quilo.

O Conferente Sr. Alfredo Seabra
verificou a mercadoria despachada e
informou tratar-se de correntes de
ferro, assim classificadas por esta Al-
fândega, através de inúmeras decisões
em Comissão da Tarifa.

Foi ouvido o Engenheiro Sr. Fran-
cisco Augu.sto de Sales Morais, que
proferiu o seguinte certificado:

"Sr. Inspetor.
Em cumprimento ao despachd su-

pra, declaro que examinei no Arma-
zém 2 cio Cais do Pôrto o material
em causa, verificando eu tratar-se de
umas cadeias sem fim, de elos desli-
gáveis, daquelas que são empregadas
em tratores, crsacompanhadas de
patas, placas, chapas e mais perten-
ces."

A Comissão da Tarifa, apreciando
o presente processo, instruído com o
certificado , anexo, do Engenheiro Se-
nhor Francisco Augusto de Sales Mo-
rais, — por unanimidade de votos,
subscreveu o seguinte parecer do Se-
nhor Conferente Castelo Branco, Re-
lator designado:

"De acôrdo com o laudo técnico
Junto e as diversas decisões do Con-
selho Superior de Tarifa e desta Co-
missão da Tarifa, classifica a merca-
doria em lide como:

Corrente não especificada,
art. 833 da Tarifa, e taxa de Cr$
7,30 por quilo, pêso legal, e, por
conseguinte, bem despachada."

O Senhor Inspetor decidiu de nein.-
do com o parecer unânime.

N.° 262 — Sociedade de Tratores e
Equipamentos Limitada — Sotreq —
Proc. 23 . 735-45 .

Despachou pela nota de importação
n.° 35.439, dêste ano — correntes de
ferro, simples, não especificadas, do
art. 833 da Tarifa, taxa de Cr$ 7,30
por quilo.

No ato da conferencia de salda,
entendeu tratar-se de correntes para
tratores, partes integrantes de máqui-
nas motrizes a gás pobre ou qualquer
mistura explosiva, pesando até 500
quilos, do art. 1.831, taxa de Cr$ 1,60
por quilo.

O Conferente Sr. Alarico Soares ve-
rificou a mercadoria despachada, cor-
rentes de ferro, simples, não especif!
carias.

Foi ouvido o Engenheiro Sr. Fran-
cisco Augusto de Sales Morais, que
emitiu o seguinte certificado:

"Sr. Inspetor.
0 Em cumprimento ao despacho exa-

rado neste processo, declaro que ena-
minei o material em lide no Arma-
zém 5 do cais do Pôrto, onde veri-
fiquei tratar-se de cadeias sem flin,
de elos desligáveis, de ferro, dessas que
são usadas em tratores, desacompa-
nhadas de sapatas, placas, chapas e
mais pertences.

A Comissão da Tarifa, apreciando o
presente processo, instruido com o
certificado anexo, do Engenheiro Se-
nhor Francisco Augusto de Sales Mo-
rais, — por unanimidade de votos,
subscreveu o seguinte parecer do
Relator designado, Sr. Conferente
Castelo Branco:

"À vista do laudo técnico e das di-
versas decisões do Conselho Superior
de Tarifa e desta Comissão da Ta,-
rifa, considero a mercadoria em lide
bem despachada como correntes não
especificadas, de ferro, de elos desli-
gáveis, do art. 833, e taxa de Cr$ 7,3))
por quilo."

O Senhor Inspetor decidiu de acor-
do com o parecer unânime.

N.° 263 — Standard Elétrica S. A.
— Proc . 16 . 037-45.
4 Procedeu exame prévio em ume
caixa da marca SESA, n.° 3.828.400,
vinda pelo vapor Freja, entrado em
12 de ma4o último, para a qual o
manifesto declara conter "verguinhas
de tung,steno" (Processo n.° 13.350-45)
e, tendo dúvida quanto à classifica-
ção da mercadoria, solicitou audiên-
cia da Comissão da Tarifa.

A Comissão da Tarifa, apreciando o
presente pedido de classificação, ins-
truido com os laudos do L. N: A. --
análises ns. 1.252, 1.254 e 1.255, de
12 dêste mês, demonstrando respec-
tivamente, que a mercadoria da iuno:;-
tra n.° 1, representada por um peda-
ço metálico de forma cilíndrica, cuia
1,3nun de diâmetro, — é de tunas-
ténio; a da amostra n.° 2, represen-
tada por um fio com 2,5min de diâ-
metro, — é de tungstênio; e a da
amostra n.° 3, representada por uai
rio tendo 1.2mm de diâmetro, — é

de tungstênio, por unanimidade de
votos, 'subscreveu o seguinte parecer
designado, Sr. ,Conferente Castei,)
Branco!

"Tendo em vista os. laudos juntas
• Laboratório Nacional de Anatiscs
e as amostras presentes a esta Co-
missão da Tarifa, trata-se de fios tre-
filados de tugstênio, de diâmetros di-
ferentes, de classificação generaliza-
da no art. 933 da vigente Tarifa
Aduaneira, da taxa de Cr$ 228,00 por
quilo."

O Senhor Inspetor assim decidiu,
classificando a mercadoria em causa
como tungsteno em fios, do art. 933
da Tarifa, taxa de Cr$ 228,00 por
quilo, pêso legal.

N.° 264 — Standard Elétrica S. A.
— Proc . 23 . 290-45 .

Despachou pela nota de importaçãs
n.° 26.234, dêste ano — 3.a adição —
partes e pertences não classificados
para aparelhos transmissores e recep-
tores de telefonia, pesando cada uni
até 10 quilos, do art. 1.583 da Ta-
rifa, taxa de Cr5 12,70 por quilo.

O Conferente Sr. Alfredo Seabra ve-
rificou a mercadoria da amostra apre-
sentada e exigiu o triplo da taxa, de
conformidade corri, a nota. n.° 282, por
terem os objetos em- lide parte de
prata.

Informou que o assunto resolvido
pela. Circular Ministerial n.° 12, pu-
blicada no Diário Oficial de 17 de

último, refere-se com exclusividade aos
aparelhos de contrôle para instalações
elétricas.

A requerente alegou tratar-se de
mercadoria de uso exclusivo em me-
sas de telefones, e a pequena , quan-
tidade de prata que contém em cada
peça, é uni complemento da mesma
peça, não constituindo ornamento de
efeito comercial, e invocou a Circular
número 12.

A Comissão da Tarifa, apreciando o
presente processo, instruído com o
laudo do L. N. A. — análise núme-
ro 1.269, de 14 deste mês, decla-
rando:

"A amostra, representada por
peça metálica, era de uma liga
de cobre e zinco, com predomi-
nância de cobre e apresentava co
seu interior um fio de ferro
Trazia uma pequena placa adap-
tada, constituída por uma liga de

GABINETE DO MINISTRO
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 30 de julho de 1945
Maios do dia 28 de julho de 1945
Ao Sr. Ministro da Fazenda solici-

tando o pagamento, pelo Tesouro Na-
cional, das seguintes quantias:

N.° 1.879-826 — Cr$ 158.50 à Com-
oanhia Vale do Rio Dõce S. A.:

N.° 1.880-827 — Cr$ 514.20 à The
Leopoldina Railway Company, ..Limi-
ted:

N.° 1.881 -823 — Cr$ 14.187,40 à Ré-
de Mineira de Viação:

N.° 1.882-829 — Cr$ 394,00 à Rêde
Mineira de ‘.atãoz

N.0 1.883-830 — Cr$ 33,80 à Rede
Mineira de Viacã.o:

N.. 1.884-831 — Cr$ 1.574,10 à.
Companhia Paulista de Estradas de
Ferro

..0r1 355 -832 — Cr$ 2.670,00 à Rêde
Mineira de Viação;

N.° 1.886-833 — Cr$ 2.140,90 à Ré-
de Mineira de Viação:

.N.° 1.857-834 — Cr$ 9.729.20
Companhia de Navegação Rio e Mi-
nes: •

N.° 1.888-835 — Cr$ 1.759,60 à Es-
tiada de Ferro -Sorocabana;

N.° 1.889-836 — Cr$ 16.145,60 à Es-
trada de Ferro Noroeste do Brasil;

N.° 1.890-837 — Cr$ 329,40 à Rêde
Mineira de Viação.

POIITARIAS

Dia 28 de julho de 1945
N.° 8.505 — O Ministro de Estado,

resolve dispensar de estar a disposi-
ção do General de Divisão Estevão
Leitão de Carvalho, Chefe da Delega.
ção Brasileira à Comissão Mista de
Defesa Brasil-Estados Unidos, de
Washington, o Major da Arma de In-
fantaria Severino Sombra de Albu-
querque.

N.° 8.506 — O Ministro de Estado,
resolve designar os Capitães da Ar-
ma de Infantaria Geraldo Alberto
Gomes de Pádua e de Artilharia Pro-
pício Machado Alves, para, nos Esta-
das Unidos da América cio Norte, en-
carregarem-se da edição brasileira da
"Military Review", órgão Oficial da
Escola de Comando e Estado Maior
em Fort Leavenworth, Kansas.

N.° 8.502 — O Ministro de Estado
resolve passar à disposição do Gabi-
nete Ministerial os seguintes Oficiais:

Tenente Coronel da Arma de In-
fantaria Pedrá da Costa Leite;

cobre, niquel e zinco, com predo-
minância de cobre. Não foi cons-
tada a presença de prata na re-
ferida amostra."

— por unanimidade de votos, subs-
creveu o seguinte parecer do Relator
designado, Sr. Conferente Dr. José dos
Santos Leal:

"O laudo -do Laboratório Nacional
de Análises n.° 1.269, de 14 de junho
corrente, declara na sua parte final
que, na amostra examina, não foi,
constatada a presença de prata.

Assim, sou de , parecer que a mer-
cadoria foi bem despachada, coma
partes e pertences não classificados
para aparelhos transmissores e recep-
tores de telefonia, pesando, cada um,
até 10 quilos, do art. 1.583 da Tari-
fa, taxa de Cr$ 12,70 por quilo."

O Senhor Inspetor assim decidiu.
Secretaria da Comissão da Tarifa.

em 26 de junho de 1945. — Gabriel
de Souza Neves Filho, Secretário.

Tenente Coronel da Arma de Arti-
lharia Pedro Geraldo de Almeida;

Tenente Coronel cia Arma de Enge-
nharia Aurélio de Lira Tavares.

Major da Arma de Artilharia Antó-
nio Henrique de Almeida Morais;

Major da Arma de Artilharia Hugo
de Matos Moura;

2.° Tenente R-1, Nestor Corbiniano
de Andrade.
, (Publica-se novamente por ter sof'
do com incorreções no D. O. de 34
de julho corrente).

Requerimentos: •
América Foot-Ball Clube, pedindo

licenciamento do soldado Danilo Al-
vim, do 3.° Regimento de Infantaria.
— Atendido.

Agápio Vaz cie Melo, Capitão Médi-
co da Reserva, pedindo retificação de
nome. — De acárdo com o parecer da
S. G. M. G. — item IV.

Alberto Marques Lima, Capitão da
Reserva conVocado, pedindo retifica-
ção de nome. — Deferido.

Alfredo Rodolfo Lautert, Tenente
Coronel, pedindo restituição de quan-
tia referente à diferença de venci-
mentos. — Deferido de neônio com o
Parecer da S. G. M. G.

Alvaro Bastos de Oliveira, 3. 0 sar-
gento do 2.° B. C., pedindo reforma
por incapacidade física. — Indeferi-
do. O requerente já tem amparo do
Estado como associado do I.A.P.C.
Seja excluído do Exército.

Aristides Borges da Silva, sargento
Ajudante músico, da Reserva remu-
nerada, pedindo melhoria das vanta-
gens que percebe. , — Indeferido. A
legislação exige mais de 25 anos de
serviço e aplicando-se o disposto no
art. 84 da Lei de Inatividade, o re-
querente teria exatamente 25 anos.

Eduardo Bento Rodrigues, 1.0 sar-
gento da Reserva, pedindo retificação
do ato que o transferiu para a-Reser-
va com o pósto e soldo de 1.0 sargen-
to. — Indeferido. O requerente com-
pletou a idade limite em 23-VII-940,
não se aplicando nem o Decreto-Lei
n.° 5.208, de 20-1-43. nem o Aviso nú-
mero 271 de 30-1-43. Acresce mais
que o peticionário já foi beneficiado
com a promoção a 1.° sargento.

Indústrias J. B. Duarte S. A., es-
tabelecida em Ribeirão Pires, Estado
de São Paulo, pedindo autorização pa-
ra fabricar ácido sulfúrico e nítrico.
— Expeça-se o certificado de registro
de acôrdo com o parecer técnica da
Diretoria , do Material Bélico.

.Ibrene Rodrigues da Rocha, cx.

MINISTÉRIO DA GUERRA
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soldado, pedindo amparo do Estado.
- Indeferido, em face do parecer da
Junta Superior de Saúde.

Rubens Ribeiro dos Santos, Cati-
tão, pedindo contagem de tempo pa-
ia os efeitos da Lei de Inatividade.
Deferido quanto ao período de 26 de
setembro de 1921 a 27 de janeiro de
1922.

Renato Augusto Monteiro da Cunha,
Major Médico, pedindo contagem de
tempo de serviço. - Deferido.

Estabelecimento de Material
de Intendência do Rio

DESPACHOS DO SENHOR CHEFE

Dia 10 de julho de 1945

Festas, Ferreira & Cia. solicitando
seja concedida nova oportunidade paia

DEPARTAMENTO
DE ADMINISTRAÇÃO

Divisão de Obras
EXPEDIENTE DO SENHOR DIRE-

TOR GERAL

Dia 25 de julho de 1945
Requerimento despachado:

Monteiro, Gomes Timóteo Limite-

DEPARTAMENTO
DE ADMINISTRAÇÃO

Divisão do Pessoal
EXPEDIENTE DO SENHOR

MINISTRO
Em Portaria de 26 do corrente foi

reorganizada a Comissão de Estudos
tios Textos da História do Brasil, cria-
da por Portaria de 13 de abril de 1943,
que passará a reger-se pelas seguin-
tes instruções:

- A Comissão será constituída de
seis membros e um secretário, desig-
nadas por Portaria do Ministro de Es-
tado e funcionará, sob a presidência
do mesmo, em sala especial do Palá-
cio Itamarati, onde deverá reunir-se,
ao menos duas vezes por mês.

II - Compete à Comissão:
a) tomar conhecimento da biblio-

erafia histórica nacional, editada no
Brasil ou no Exterior, relativa a obras
ou artigos divulgados em publicações
periódicas;

b) preparar bibliografias das prin-
cipais obras e publicações sôbre assun-
tos históricos brasileiros, e fazer
apreciações sôbre a natureza e o Va-
esr das mesmas;

DEPARTAMENTO
DE ADMINISTRAÇÃO

Divisão do Pessoal
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 20 de julho de 1945

Despacho:
A The Leopoldina Railway Compa-

ny Limited, solicitando pagamento por

entrega do pedido n.• 67, o qual foi.
por duas vêzes, recusado, por não sa-
tisfazer ao Caderno de Encargos. -
Concedo quinze dias de prazo para
entrega do artigo pedido, satisfazendo
ao Caderno de Encargos respectivo,
sem prejuizo da multa devida, na for-
ma do n.° 37 das "Normas".

Dia 19

Zwetsch & Cia., pedindo trinta dias
de prorrogação de prazo para entrega
do material constante do pedido nú-
mero 133. - Concedo a prorrogação
que terminará a 13 de agôsto vin-
rouro.

Fábrica de Lona S. A. e Virgillo
& Cia. Limitada, pedindo inscrição
neste E. M. 1. como fornecedores.
- Sejam inscritos.

da, solicitando prorrogação do prazo
para conclusão dos serviços que estão
sendo executados na Estação Rodo-
viária Mariano Procópio, em virtude
do atraso nas entregas de cimento e
modificações introduzidas na obra.

Despacho: Concedo a prorrogação de
60 dias, à vista dos pareceres,.

Em 25-7-45. - Ferreira Chaves, Di-
retor Geral.

c) apresentar pareceres sôbre ques-
tões da história nacional, relaciona-
das com a política exterior do país,
quando solicitados pelo Presidente da
Comissão.

- Em Portarias de 26 de julho cor-
rente, foram reconduzidos os Senho-
res Hélio Viana e Rodolfo do Amorim
Garcia como membros da Comissão de
Estudos dos Textos de História do
Brasil, criada por Portaria de 13 de
abril de 1943 e reorganizada pela de
26 de julho de 1945; em Portarias de
26 do corrente foram designados; o
Diplomata, classe "N", Hildebrando
Pompeu Pinto Acioly, o Diplomata,
classe "M", Joaquim de Sousa 'Leão
Filho e o Senhor José Honório Rodri-
gues para membros da Comissão de
Estudos dos Textos de História do
Brasil, criada pela Portaria de 13 de
abril de 1943 e reorganizada pela de
26 de julho de 1945, e, dispensado o
ocupante do cargo da classe " ast" da
carreira de Diplomata, do Quadro
Permanente do Ministério das Rela-
ções Exteriores-, Heitor Lira, da fun-
ção de membro da Comissão de Es-
tudos dos Textos da História do Bra-
sil.

exercícios findos da importáncla pro-
veniente de transportes fornecidos no
ano de 1940: Reconheço a dívida na
importância de Cr$ 90,80 (noventa-
cruzeiros e oitenta centavos) (MTIC
266.744-45).

Dia 23 de julho de 1945 -e

Despacho:	 ia' •
No processo em que Válter da Con-

ceição Alves, ex-Contínuo, .classe

déete Ministério, solicita certidão dos
apontamentos que constam de sua fi-
cha funcional, foi exarado o seguinte
despacho: Deferido ( MTIC 288.319-45,
de 1945).

RETIFICAÇÃO

No Diário Oficial de 26-7-45 na pá-
gina ne, 12.676, em Expediente do Di-
retor do Departamento de Administra-
ção, onde se lê: MTIC-18.048-42,

Leia-se: MTIC-18.084-45 .

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE IMIGRAÇÃO

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 24 de julho de 1945

Processas despachados

DNI. 7.668-45 - Mário Setezer. -
Certifique-se o que constar.

DNI. 7.703-45 - Antônio Pereira.
- Certifique-se o que constar.

DNI. 7.704-45 - Augusto Fernan-
des. - Certifique-se o que constar.
DNI. 7.705-45 - Bra,silina Per& -

Ta Monteiro. - Certifique-se o sl:10
constar.

DNI. 7.706-45 - Bajla Wolfsolin.
- Certifique-se' o que constar.

DNI. 7.707-45 - Firmino Pereira.
-- Certifique-se o que constar.

DNI. 7.708-45 - Janina Grzeluk.
-- Certifique-se o que constar.

DNI. 7.709-45 - Jorge Esper Pau-
lo. - Certifique-se o que constar.

DNI. 7.710-45 - Lucas de Paiva.
- Certifique-se o que constar.

DNI. 7.711-45 - Lauro da Con-
ceição Pereira. - Certifique-se o' que
constar.

DEI. 7.712-45	 Leontina Me.ree-
1 ida Soares Gonçalves. - Certifique-
se o que constar.

DNI. 7.713-45 - Manuel Martelas
Ferreira. - Certifique-se o que cons-
tar.

DEI. 7.714-45 - Manuel Gomes.
- Certifique-se o que constar.

DNI. 7.715-45 - Manuel Gomes.
-- Certifique-se o que constar.

DNI. 7.716-45 - Maria da Concei-
ção Costa. - Certifique-se o que

constar.
DNI. 7.717-45 - Teje Naumbri

rerahini.-- Certifique-se o que :ena-
tar,
DEI, '7.718-45 - Virgínia Jtilla . -

Certifique-se o que constar.
DEI. 7.719-45 - Stefan Rauski.

- Certifique-se o que constar.
DEI.. 7.720-45 - Akoelia Ftauski.

- Certifique-se o que constar.
DEI, 7.721-45 - Nina Ranski -

Certifique-se o que constar.
Dia 26

Processos despachados
DEI. 7.739-45 - Nestor Gióvine.

-- Certifique-Se o que constar.
DNr. 7.787-45 - Américo Lourei-

ro. - Complete o selo.
DEI. 7.788-45 - Antônio Fernan-

des Lopes. - Certifique-se o que
constar.

DEI. 7.789-45 - Angelina Cesário.
- Certifique-se o que constar.

DEI. 7.790-45 - Amélia Alves. -
Certifique-se o que constar.

DNI. 7.791-45 - Antônio da Silva
Maninho. - Certifique-se o que cons-
tar.

DXI. '7.792 -45 - Clemente José
Vezo. -• Certifique-se o que come-
ter.

DEI. 7.793-45 - Eva Aasad
- Certifictue-se o que constar.

DEI. 7.794-45 - Erailia Pereira.
JOrge. - Certifique-se o que conse
ter.

DNI. 7.795-45 - Jusef Belinski. -1
Certifique-se o que constar. 1

DEI. 7.796-45 - José Lago Mo-
lares. - Certifique-se o que cons-1
tar.	 •

DNI. 7.797-45 - Jacek Buzalski.1
- Certifique -se o que constar,
DEI. 7.798-45 - Jacek Buzalski.

- Certifique-se o que constar.
DNI. 7.799-45 - Matilde Bunéa.:

- Certifique-se o que constar.
DNI. 7.800-45 - Paul Bunea.

Certifique-se o que constar.
DEI. 7.801-45 - Paul Lang. -

DNI. 7.802-45 - Sylvio Bunea.
•Certiifque-se o que constar.

DEI. 7.804-45 - Walter Junghans.
- Certifique-se o que constar.

DNI. 7.810-45 - Antônio da Silva
Miranda - Certifique-se o que constar.
DNI. 7.811-45 - Conceição Bernar-

da Pereira - Certifique-se o que cons-
tar.

Herminia Tavares
que constar.
José Afonso Gomes
que constar.
João Joaquim Pe-

Certifique-se o que
constar.

DNI. 7.815-45 - Peter Sochaczewski
- Certifique-se o que constar.

DNI. 7.816-45 - Pauline Gonzalez
Garcia. - Certifique-se o que cons!
ter.

DNI. 7.817-45 - Rita Eglesias da
Silva. - Certifique-se o que constar.

DEI. 7.818-45 - Une Pongetti de
Lacerda. - Certifique-se o que cons-
tar.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DO TRABALHO

Divisão de Fiscalização
SFção de Recursos

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 28 de julho de 1945

Processos despachados:

DNT. 53.310-44 - The São Paulo
Tramway and Power Company Ltd.
- Recurso - São Paulo - -Aprovo".
--- Refere-se o despacho à seguinte in-
formação: Verificando-se os quadros
de ocupações adicionais juntos em
duas vias a fls. 32 usque 37, constata-
se que, em sua maioria( os cargos ou
funções indicados são novos, não cons-
tando do quadro aprovado no DE7:
53.31-44. A exemplo do que ocorrei
com a Cia. de Carris, Luz e Fôrça
Rio de Janeiro Ltda. - a Empresa
requerente, após a aprovação dos qua-
dros padrões para Cumprimento do ar-
tigo 358 da Consolidação das Leia do
Trabalho, procedeu ao cotejo das elas:-
sificações oficialmente incorporadas,,
tendo constatado segundo declarou o
seu representante nesta Capital quan-
do em visita ao Gabinete desta Dire-'
teria Geral - a necessidade de serent
desdobradas as classificações, com a
criação de novas denominações, cni.
mesmo de novos cargos, solução que'
facilita reão só o desenvolvimento dos'
serviços, como, também, a fiscalização,
da aplicação da lei - no caso o prês*
prio Regulamento de Carreira. Nesta
condições, a.tendida a exigènela do
art. 9 do Regulamento aprovado no
D.N.T. 53.310-44, penso não haver
nenhum inconveniente para a aprova-
ção que se pretende, ficando entendido
entretanto, que as funções Indicadas fè,

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
E NEGÓCIOS INTERIORES

MINISTÉRIO DAS
RELAÇÕES EXTERIORES

MINISTÉRIO DO TRABALHO,
INDÚSTRIA E COMÉRCIO 

Certifique-se o que contar.

DNI. 7.812-45 -
- Certifique-se. O

DEI. 7.813-45 -
- Certifique-se o

DNI. 7.814-45 -
seira da Silva. -
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•
fls. 32 usque 37 não constituirão
"quadro suplementar", mas integrarão
para todos os efeitos, o quadro de
carreira aprovadd por despacho de
9-1-45, no supra citado DNT. 53.310
de 1944. Caso seja homologada essa
sugestão, deverá a D.R. de São Paulo
ser devidamente cientificada, para
fins de fiscalização".

DNT. 25.335-43 - José Cherem -
Becureo - Florianópolis - "De acôrdo
com a informação da Divisão de Fisca-
lização, resolvo anular a decisão de
fls. 3, determinando a volta do proces-
so à D.R. de Florianópolis, a fim de
que seja oferecido à firma novo prazo
para defesa".

DNT. 23.234-44 - F. Bruno - Re-
curso - D. Federal - "Deixo de to-
mar conhecimento do recurso por ter
sido interposto fora do prazo legal"

DNT. 19.552-44 - Neves, Arcos &
Cia. - Recurso - D. Federal. -
"Idem, idem".

DNT. 6.346-44 - Antonini. Ru'aitio
Ltda. - Recurso - D. Federal -
"Idem. idem.

MTIC . 286.252-45 - A . L . Gold-
mann -- Recurso - Pôrto Alegre -
'Idem, idem".
. MTIC. '281.352-45 - Olivia de Car-

valhb Recurso - Manaus - "Co-
nhecendo do recurso interposto er-
officio pelo Sr. Delegado Regional no
Estado do Amazonas, na forma da Lei,
resolvo dar-lhe provimento com o fim
de anular a decisão recorrida, uma
vez que a infração ficou caracterizada
e confessada, não podendo ser aceite
o argumento de "ignorância da lei".
Em conseqüência, imponho à firma au-
tuada a multa de Cr$ 100,00 (cem
cruzeiros) de acôrdo com o art. 364, da
Consolidação das Leis do Trabalho,
por infração do art. 360, § 3.0 da mes-
ma Consolidação".

DNT. 20.663-45 - Carlos M. Jaco-
bina - Recurso - Cuiabá - "Idem.
idem".

DNT. 24.791-45 - Soc. Beneficio de
Arroz de Alecrim Ltda. - Recurso
- São Paulo - "Idem, idem".

DNT, 17.968-45 - Elisio Neves -
Recurso - Vitória - "De acôrdo com
a informação e parecer da DF. A in-
fração está devidamente caracterizada,
desde que o recorrente deixou de apre-
sentar a respectiva relação de empre-
gados dentro do prazo legal, não pro-
cedendo as alegações, considerado ser
60 dias o prazo estabelecido, tempo
mais que suficiente para ser providen-
ciada a confecção da mencionada i •e-
lação, quer em impresso, como dacti-
lografada ou, mesmo, manuscrita.
Nestas condições, nego provimento ao
recurso, para confirmar a decisão re-
corrida".

DNT. 20.085-45 - José Afonso •-
Recurso - Maceió - "Idem, idem".

DNT. 16.069-45 - Oton Bezerra de
Meto Fiação e Tecelagem S.A. - Re-
curso - Maceió - "Idem, idem".

DNT. 35.685-43 - Sul-América Ter-
restres Marítimos e Acidentes - Re-
curso - Florianópolis - "Idem,
idem".

MTIC. 288.631-45 - Habid José Bit-
ti - Recurso - São Paulo - "Idem,
idem".

DNT. 42.394-44 - Casa Carvalho
Limitada - Recurso - D. Federal -
"Conhecendo do recurso interposto ex-
officio pelo Sr. Diretor da DF., nos
termos do art. 637 da Consolidação
das Leis do Trabalho ,aprovada peio
Decreto-lei n.° 5.452, de 1 de maio de
1943. resolvo negar-lhe provimento,
para manter a decisão recorrida que,
atendendo aos elementos constantes

do processo, julgou insubsistente o
auto de fls. 2".

DNT. 41.210-44 - Costa & Francis-
co - Recurso - D. Federal - "Idem,
idem".

DNT. 39.747-44 - Herman() Barce-
los & Cia. - Recurso - D. Federai
- "Idem, idem".

DNT. 37.250-44 - Movi Ferreira
Cardoso - Recurso - D. Federal -
"Idem, idem".

DNT. 33.222-41 - Oton Bezerra de
Melo & Cia. Ltda. - Recurso - Dis-
trito Federal - "Idem, idem".

DNT. 29.038-44 - Duarte 82 Silva
-Recurso - D. Federal - "Idem,

idem".
DNT. 24.276-42 - Inácio & Silva -

Recurso - D. Federal - "Idem,
idem".

DNT. 30.732-44 - Soc. Brasileira
Comércio de Aços Ltda. - Recurso -
D. Federal - "Idem, idem".

DTN. 31.760-44 - Climério V. de
Oliveira - Recurso - D. Federal -
"Idem, idem".

DNT. 33.146-44 - Osvaldo Duarte
82 Irmão - Recurso - D. Federal -
"Idem, idem".

DNT. 32.514-44 - Fábrica de Be-
bidas Brandão Silveira Ltda. - Re-
curso - D. Federal - "Idem, idem".

DNT. 11.530-45 - Osias Einhorn -
Recurso - D. Federal - "Idem,
Idem".

DNT. 8.976-45 - J. Joaquim Ribei-
ro 82 Cia. -- Recurso - Distrito Fe-
deral - "Idem, idem".

DNT. 35.126-44 - José Joaquim
Correia - Recurso - D. Federal -
"Idem, idem".

DNT. 16.979-45 - João José Rodri-
gues - Recursos - D. Federal -
"Idem, idem".

DNT. 54.425-44 - João Enes Coi-
nego - Recurso - Vitória - "Idem,
ideia".

DNT. 6.702-45 - Orlando José Si-
inões - Recurso - Vitória -
idem".

MTIC. 233.504-45 - Emidio & Ir-
mão - Recurso - Ceara - "Idem,
idem".

DNT. 48.484-44 - Azevedo & Cia.
- Recurso - Vitória - "Idem, idem".

DNT. 49.576-44 - Antônio Ramos
dos Santos - Recurso - Niterói -
"Idem, idem".

DNT. 16.980-45 - Alcebiades José
Sobreira - Recurso - Vitória --
Idem, idem".

DNT. 19.978-45 - Pedro José Gaz-
zoni - Recurso - Vitória - "Idem,
idem".

DNT. 14.429-45 - Zaki Hilal & Fi-
lhos - Recurso - Vitória - "Idem,
idem".

DNT. 11.407-45 - Celso Vieira de
Andrade - Recurso --(- Vitória -
"Idem, idem".

DNT. 54.462-44 - Correia da Silva
- Recurso - Vitória - "Idem, idem".

DNT. 52.2,18-44 - Vilariço & Glora
Ltda. - Recurso - São Paulo -
"Idem, idem".

Serviço de Identificação
Profissional

Seção de Cadastro e Registros
Profissionais

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 23 de julho de 1945

Pedidos de registros de livros, de-
feridos:

/VITIC 291.651-45 - Alcides Viana
de Melo.

MTIC 291.658-45 - Amadeu Ca-
pelo.

MTIC 291.577-45
steiro (condomínio).

MTIC 291.576-45
:lIorizonte (condomin

MTIC 291.575-45
teces (condomínio).

MTIC 291.624-45
& Comp.

MTIC 291,599-45
Silva Matos.

MTIC 291.593-45
man.

MTIC 291.593-45
MTIC 291.668-43

de Sousa Fe Augusto
MTIC 291.641-45

& Comp. Ltda.
MTIC 292.202-45

Vila Kova.
MTIC 292.2-43-45

Abreu.
MTIC 291.848-43

sil Relógios S. A.
MTIC 292.050-45

Pereira.
MTIC 291.422-45

Monteiro.
MTIC 291.571-45 -

Hermann.
MTIC 291.572-45

"Bombonière".

Pedidos de registros em continua-
ção, deferidos:

'AITIC 291.595-45 - Michel Khou-
ry.

MTIC 291.843-45 - O. S. de Car-
valho SZ Comp. Ltda.

MTIC 292.041-45 - Cia. Constri-
tora Capua az Capua S.A.

MTIC 291.594-45 - João Aires.
MTIC 291.592-45 - Comércio e In-

dustrie de Papéis Ltda.

Pedido de registro em substitui-
ção. deferido:

MTIC 292.040-45 - Espólio de
Martins Loureiro.

Pedidos de registro em substitui-
ção, deferidos:

MTIC 291.583-45 - Schonker &
Zweig.

MTIC 291.601-45
Avenida Ltda .

MTIC 291.846-45
bei ' da Silveira.

MTIC 292.037-45
Viana.

MTIC 284.019-45
caro Pandolfi.

MTIC 287.461-45 - Indústria de
Roupas Tupy Ltda.

MTIC 291.460-45 - Colonese, Bo-
tino & Comp. Ltda.

Pedidos de transferências de lo-
cal, deferidos:

MTIC 291.584-45, - Oscar Mendel
Biron.

SI?. 9.048-45 - Sainuel Karacu-
sansey.

SI?. 7.318-45 - Paulo Brandão.

Pedidos de registros de jornalis-
tas, deferidos:

MTIC 292.485-45 - Valter Paulo
de Sousa.

MTIC 292.493-45 - Antônio Santos
Morais.

Pedido de registro de professora,
deferido:

MTIC 292.188-45 - Eutália da
Cenceição Braune Salgado.

Pedido de registro de auxiliar de
administração escolar, deferi-
dos:

SI? 8.748-44 - Noemi Ferreira.
Processos arquivados:

SIP 8.095-45 - Ofício número ...
51-00-395.

IvUIC 292.919-45 - Delegacia Re-
gional - Vitória.

MTIC 292.333-45 - Telegrama nú-
mero 1.114.

Seção de Recursos

Pedidos de corretor de seguros
deferidos:

MTIC 293.027-45 - Joaquim As-
cendino Montero Nunes.

MTIC 291.8S-45 - José Carlos Per-
digão Medeiros da Fonseca.

MTIC 291.845-45 - Ernesto DuLra
da Fonseca Filho.

MTIC 291.586-45 - Ari Pires Fer-
reira.

sâTIC 291.586-45 - Aduardo
Lies.

Pedido de certidão, deferido:
MTIC 292.953-45 - Walter Georg

flermann Weitz.

Pedidos de carteira profissional,
deferidos:

MTIC 292.334-45 - Delegacia ne-
t ional - Curitiba.

MTIC 292.094-45 - Delegacia Re-
gional	 Pôrto Alegre.

Processos arquivados:

SI? 17.391-42 - Paulo Kreter.
SI? 7.813-45 - M. Ferreira Reis.
MTIC 286.374-45 - Termo de da.

claraçáo.
MTIC 287.653-45 - Antônia Maria

de Jesus.
MTIC 288.090-45 - Extravio de

(;irteira.

- Termo de re-

- Térmo de re•

- Termo de re-

- Termo. de rc-

- Termo de rd-

- Edifício Cru-

- Edifício Belo
io) .

- Edifício Zaca-

- Vítor Paralises

- Domingos -ia

- L.	 Gales-

- A. Frias.
- Raimundo Ir.

- Luiz Camacho

- Newton Clóvis

- Custódio de

- Tellus do

- M. Joaqairs

- Alexandre 62

Dona Mansooux

- Alberto Cabral

- Café e Bar

- Benedito

- Ivo Gonçalves

- Lúcio Verbi-

MTIC 288,690-45
clamação.

MTIC 288.695-45
clamação.

MTIC 288.692 45
elarnação.

MTIC 288.695-45
clamação.

MTIC 289.657-45
clamação.
aonal -s Niterói.

MTIC 290.780-45
Sousa Lima.

MTIC 292.160-45
tes.

MTI C292.161-45
MTIC 292.162-45

chado.
MTIC,,292.163-45

da Conceição.
DiITIC 292.164-45

Cruz.
MTIC 292.165-45

na.
MTIC 292.166-45

besa.

- Elson Rosa.
- Filito P. Ma-

- Osvaldo N. da

- Manuel F. Li-

- Hélio N. Bar-

- Antõnia San-

- Otávio Maria

- Antônio, de

MTIC 292.167-45
Carlos,

MTIC 292.168-45
Nascimento.

MTIC 292.169-45
;ho.

MTIC 292.170-45
t a Costa.

MTIC 292,171-45
Silva.

MTIC 292.172-45
da Silva.

MTIC 292.174-45
Nascimento.

- João da Silva

- Vicente A. do

- Manuel Casti-

- Pedro Vicente

- Manuel B. da

- Ulisses G. do

- João Martins

MTIC 292.173-45 -
ras.

MTIC 292.175-45
(torreie..

MTIC 293.020-45 -

Vicente L. Sei-

- Maria José

Manuel Anterc
t! c Sousa.



1 2896	 Terça-feira 31
	

DIÁRIO OFICIAL . (Seção I)	 Julho de 1945

IdadePedidos de registros de livro, de-
feridos:

1n•nC 292.238-45 - Milton Fonte-
nele de Araújo.

MTIC 292,232-43 - Tité de Papéis
Ltda.

MTIC 292.263-45 - Albino Martins
Ferreira.

MTIC 292.616-45 - Intimex Socie-
dade Internacional de Importação e
Yaportação Ltda.

MTIC 292.415-45 - Cristóvão M3-
• & Irmão.

MTIC :92.264-45 - Artefatos de
Cimento Terrazo Ltda.

MTIC 292.280-45 - Igne Petrone
& Comp.

MTIC 292.215-45 - Revista .de Mi-
teraeão e Metalurgia Ltda.

MTIC 292.209-45 - S. Passarelli.
MTIC 292.206-45 - Produtos Ali-

mentícios Floresta Ltda.
MTIC 292.617-45 - Cordoaria. Bra-

sileira S.A.
MTIC 292.204-45 -

110 Leite.
MTIC 292.113-45 - Cia. Brasileira

de Engenharia.
MT/C 292.051-45 - José J. Bar-

bosa.
MTIC 292.635-45

liieira
MTIC 286.945-45

Pedras Preciosas Ltd
MTIC 291.461-45

Maia.
MTIC 292.646-45

Costa.
MTIC 292.648-45

da Silva.

Pedidas de registros em continua-
çãxi, deferidos:

MTIC 292.373-45 - José Vieira
Borges.	 •

MTIC 292.253-45 - "O Globo".
MTIC 292.615-45 - Nicolau Oco-

liaan.	 •
MTIC 292.276 - A. S. Cerqueira &

Comp.
MTIC 292.224-45 - Viúva Rocha

Pereira & Comp. Ltda. •
MTIC 292.201-45 - G. Pinheiro

Guimarães &I Comp. Ltda.
1VITIC 292.196-45 - A. Gomes &

Comp.
MTIC 292.631-45 - Guarda Móveis

Copacabana Ltda.
MTIC 292.189-45 - F. Oliveira &

Comp. Ltda.
MTIC 292.133-45 - Máquinas Rodo-

viarlas Brasileiras S. A.
MTIC 292.118-45 - Papéis e Artas

Gráficas Mil e Um Ltda.
MTIC 292.108-45 - Biato & Comp.
MT1C 291.893-45 - silveira & Gil

Ltda.
MTIC 291.860-45 - Lauro

& Comp. Ltda.
Pedidos de registros em substitui-

ção, deferidos:
1VITIC 292.194-45 - Clyde A. Sholl.
MTIC 291.137-45 - R. Pereira da
iVa &G Filhos.

Pedidos de registros de jornalis-
ta, deferidos:

MTIC 292.116-45 - Carlos Duarte
Silva.

MTIC 293.702-45 - Aluizio Balda
Fernandes de Barros.

Pedidos de transferências de fir-
ma, deferidos:

MTIC 292.241-45 - Emílio Giglio.
MTIC 292.416-45 - Luiz Pereira do

Nascimento Comp. Ltda.
MTTC 292.630-45 - J. Seabra &

Moreira.
MTIC 292.643-45 - Alvaro Eugê-

nio.

Servio Atuarial
PORTARIA N.° 35, DE 21 DE

JULHO DE 1945

O Diretor do Serviço Atuarial,
usando das atribuições que lhe con-
fere o art. 24 da Lei de Acidentes
do Trabalho (Decreto-lei n.° 7.036,
de 10 de novembro de 1944) e' de
acórdo com o disposto na alínea c
do art. 102 do Regulamento aprovado
pelo Decreto n.° 18.809, de 5 de ju-
nho de 1945, resolve:

Art. 1.0 Os acréscimos a que se
refere o art. 24 do Decreto-lei nu-
mero 7.036, de 10 de novembro de
1944, serão calculados de acórdo com
as quatro tabelas anexas, para os ca-
sos previstos nas mesmas.

Art. 2.° As idades constantes da
Tabela I serão calculadas pelo nú-
mero de anos completos por ocasião
da concessão da aposentadoria.

Parágrafo único. Para as demais
Tabelas, considerar-se-ão os núme-
ros de anos completos dos pensionis-
tas por ocasião da morte do aciden-
tado.

Art. 3.° No caso de existir filho
póstumo, a partilha deverá ser rea-
justada na ocasião do nascimento,
aplicando-se a êste beneficiário a
Idade zero e aos demais a idade por
ocasião da morte do acidentado.

Art. 4.° A presente Portaria será
aplicada aos acidentes ocorridos após
O horas de 1 de julho de 1945. -
Oscar Ediwalcto Porto Carreiro.

TABELA I
ACRESCENTO DE APOSENTADORIA

Acréscimo mensal da aposentadoria
de vítima de acidente do trabalho,
por 1000 cruzeiros da indenização a
que tiver direito o acidentado. Por
morte do aposentado o acréscimo re-
verterá era pensão dos seus herdei-
ros na forma prevista pelo regula-
mento da instituição de seguro so-
cial.

Idade	 Renda mensal

Cr$
14.600
13.804
13.096
12.472
11.926
11.439
11.008
10.624
10.282
9.979
9.71/
9.474
9.264
9.087
8.912
8.766
8.638
8.526
8.430
8.348
8.279
8.222

Idade	 Renda mensal

Ate	 Cr$
40	 8.176
41	 8.141
42	 8.117
43	 8.103
44	 8.100
45	 8.105
46 8./20
47 8.143
48 8.175
49 8.217
50 8.270
51 8.333
52 8.403
53 8.496
54 8.597
55 8.713
56 8.846
57, 8.998
58 9.169.
59 9.364
60 9.586
61 9.837
62 10.124
63 10.453
64 10.833
65 11.273
66 11.784
67 12.388
68 13.108

69 ou mais 13.985

TABELA II

ACRESCIAM DE PENSÃO

Acréscimo mensal de pensão irrever-
sível referente a herdeiro do sexo
feminino cuja pensão se extinguir por
motivo de casamento ou morte, cor-
respondente a 1000 cruzeiros da parte
de indenização que couber por par-
tilha em caso de morte em acidente
do trabalho.	 .

Idade
	

Renda mensal

Até Cr$
O 6.549
1. 6.388
2 6.366
3 6.380
4 6.424
5 6.495
6 6.590
7 6.707
8 6.844
9 7:002

10 7.181
11 7.383
12 7.610
13 7.864
14 8.152
15 8.407
16 8.582
17 8.687
18 8.706
19 8.634
20 8.456
21 8.248
22 8.032
23 7.786
24 7.556
25 7,354
26 7.182
27 7.039
28 6.923
29 .6.827
30 6.745
31. 6.675
32 6.617
33 6.566
34 6.523
35 6.489
36 6.465
37	 6.449

Renda mensal

	

Até	 Cr$

	

38	 6.444

	

39	 6.450

	

40	 6.467

	

4/	 6.495

	

42	 6.533

	

43	 6.578

	

44	 6.630

	

45	 6.689

	

46	 6.755

	

47	 6.827

	

48	 6.907

	

49	 6.995

	

50	 7.091

	

51	 7.202

	

52	 7.330

	

53	 7.467

	

54	 7.612

	

55	 7.768

	

56	 7.933

	

57	 8.110

	

58	 8.299

	

59	 8.501

	

60	 8.717
	61 	 8.947

	

62	 9.193

	

63	 9.457

	

64	 9.739

	

65	 10.041

	

66	 10.364

	

67	 10.710

	

68	 11.081

	

69	 11.478

	

70	 11.929

	

71	 12.418

	

72	 12.918

	

73	 13.456

	

74	 14.034

	

75	 14.709

	

76	 15.323

	

77	 16.042

	

78	 16.815

	

79	 17.646

	

ao	 18.540

	

81	 19.501

	

82	 20.534

	

83	 21.643

	

84	 22.835

	

as	 24.112

	

86	 25.482

	

87	 20.947

	

as	 28.515

	

89	 30.187

	

90	 31.970

	

91	 33.865

	

92	 35.875

	

93	 38.001

	

94	 40.242

	

95	 42.598

	

96	 45.063

	

97	 47.632

	

98	 50.295

	

99	 53:042

	

100	 55.862

	

101	 58.746

	

102	 61.727
	103 	 64.978

	

104	 69.405

	

105 ou	 mais	 103.425

TABELA III

--ACRÉSCIMO DE PENSÃO

Acréscimo mensal de pensão Ir-
reversível, referente a herdeiro invá-
lido correspondente a 1.000 cruzeiros
de indenização que couber por par-
tilha em caso de morte era acidente
de trabalho.

Idade	 Renda mensal

	a

Cr$
39.866
33.591

- Silvia Leal da

- Osias Cardoso

a.
- Notaroberto &

- E. Caxva-

- Fortaleza de

Osório de Cas-

MTIC 292.107-45 - Cara Grilo de
Vidros Ltda.

MTIC 292.105-45 - Vitorino Baste-
to & Comp. Ltda.

MTIC 292.055-45 - Casa Lambert
Máquinas e Material Gráfico S. A.

MTIC 291.862-45 - •A. P. Fernan-
des.

MTIC 291.431-45 - Labora tórioS
Farmacêuticos Bitande Ltda.

MTIC 279.947-45 - João dos San-
SOL

MTIC 292.640-45 - ," Oliveira &
Oliveira.

Até
18
19
20
21
22
23
24
25
26
27
28
29
30
31
32
33
34

36
37
38
39

Até
o1



865
Idade
Mèses

A ti o
0	 1 9 10	 11

8.423
8.542
8.740
9.017
9.278
9.831

10.392
11.085
11.947
13.035
14.439
16.308
18.911
22.771
29.084
41.244 I

74.357
515.889 I

8.427
8.553
8.758
9.042
9.410

9.872
10.442
11.148
12.026
13.136
14.571
16.488
19.168
23.170
29.778
42.748
79.748

1 031.779

O 	 8.384 8.388 8.392 8.396 8.400 8.404 3.403	 8.411 8.415 8.419
1	 	 8.431 8.442 8.453 8.464 8.475 4.686 8.497	 8.509 8.520 8.530
2	 	 8.564 8.581 8.598 8.616 8.633 8.651 8.669	 8.686 8.704 8.722
3	 	
4	 	
5 	

8.776
9.067
9.443

8.799
9.097
9.480

8.823
9.128
9.518

8.847
9.158
9.556

8.871
9.189
9.594

8.895
9.220
9.633

8.919
9.251
9.672

8.943
9.282
9.711

8.968
9.314
9.751

8.992
9.346
9.791

6 	 9.912 9.958 10.005 10.052 10.099 10.147 10.195 10.243 10.292 10.342
7	 	 10.493 10.550 10.607 10.664 I	 10.722 10.781 10.840 10.901 10.961 11.023
8 	 11.211 11.281 11.351 11.422 11.494 11.567 11.641 11.716 11.792 11.869
9 	 12.106 12.193 12.281 12.370 12.461 12.553 12.647 .12.742 12.838 12.936

10	 	 13.238 13.319 13.462 13.577 13.694 13.812 13.933 14.056 14.182 14.309
11	 	 14.706 14.851 15.000 15.152 15.307 15.465 15.627 15.792 15.960 16.132
12	 	 16.672 16.871 17.076 17.286 17.509 17.721 17.947	 18.178 18.416 18.660
13	 	 19.433 19.722 20.020 20.327 20.643 20.970 21.307	 21.655 22.095 22.387
14	 	 23.582 24.036 24.509 25.001 25.512	 26.045 26.601 27.181 27.787 28.421
15	 	 	 30.507 31.323 32.183	 33.091 31.053 I	 25.072 36.154 37.305 38.531 39.841
16	 	 	 44.366 46.231 48.250	 50.474 52.9)1	 55.574 58.531	 61.820 65.502 69.649
17	 	 05.982 I 93.798	 103.176	 114.642	 128.972	 147.397 171.963	 206.356 257.945 343.926
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Idade Renda mensal Idade Renda mensal 'Idade Renda mensal Idade Renda mensal

Até

2
3
4
5
6
7

9

11
12

11
15
16
17
18
19
20
21
22

21

Cr$

30.789
28.616
27.136
26.036
24.994
24.020
23.126
22.326
21.637
21.074
20.596
19.965
19.421
18.895
18.376
17.866
17.365
16.874
16.396
15.933
15.486
15.055
14.614

Até

25
26
27
28
23
30
31
32
33
34
35
23
37
33
39
40
41
42
43
44
45

47

Cr$

14.253
13.885
13.542-
13.225
12.934
12.665
12.418
12.190
11.984
11.794
11.624
11.472
11.337
11.217
11.112
11.022
10.944
10.881
10.830
10.793
10.767
10.751
10.744

Até
48
49
50
51
52

54
55
53
57

59
co

61
62
63
64
63
66
67
68
69
70

-'71

Cr$
10.7.15
10.758
10.783
10.818
10.866
10.923
11.003
11.034
11.200
11.323
11.464
11.624
11.805
12.008
12.232
12.485
12.767
13.078
13.413
13.779
14.175
14.607
15.077'

1	
15.592

72
73
74
75
76
77
78

80
81
82
83
84
05
86
87
88
89
50
91
92
93

94 ou mais

16.164
16.792
17.490
18.290
19.211
20.201
21.245
22.370
23.590
24.853
26.261
27.714
29.254
30.912
32.838
34.996
37.605
40.982
45.138
50.822
58.632
70.910
97.878

TABELA IV

acaésenao DE PENSÃO

Acréscimo de pensão mensal temporária até o pensionista completar 18 anos, referee a herdeiro menor válido, correspondente a 1.1,00 cruzeiros
da parte de indenização que couber por partilha em caso de morte em acidente do trabalho. Se o pensionista menor se invalidar antes de com-
pletar 18 anos continuará a perceber a pensão até o fim da vida.

PORTARIA N. 36, DE 23 DE
JULHO DE 1945

O Diretor cio Serviço Atuarial,
usando dls atribuições que lhe con-
fere o art. 103 do Decreto n.° 18.809
de 5 de junho de 1945:

Considerando os encargos decor-
rentes da Lei de acidentes do tra-
balho;

Considerando a necessidade de rea-
justar as taxas do seguro efetuado
pela Caixa de Acidentes do Trabalho
do Sindicato dos Carregadores e Eu-
sacadores de Café do Rio de Janeiro
em face dos estudos procedidos sôbre
os elementos estatísticos fornecidos
por aquêle Sindicato sob a fiscaliza-
ção do Departamento Nacional do
Trabalho:

Considerando a dificuldade de apll-
car ao seguro as taxas da Tarifa Ofi-
cial, dada a forma especial da ar-
redação dos prêmios;

Considerando a necessidade de
adaptar ao regime das sociedades de
seguro a aludida Caixa, pela forma-

ção das reservas técnicas exigidas
pela legislação;

Resolve:

Art. 1.0 Os prémios do seguro de
acidentes do trabalho para os em-
pregadores que se utilizarem dos ser-
viços a cargo do Sindicato dos Car-
regadores e Ensacadores de Café do
Rio de Janeiro serão cobrados pela
Caixa de Acidentes do mesmo Sin-
dicato, mediante a aplicação da taxa
de 4 tá (quatro por cento) ao total
das folhas de salários dos serviços
respectivos.

Art. 2.° Os prêmios destinam-se
ao cumprimento da lei de acidentes
pela Caixa, como seguradora dos ris-
cos dos diversos empregadores inte-
ressados, bem como it formaça:o daa
reservas legais.

Art. 30 A cobrança dêstes prêmios
deverá ter lugar sôbre as fôrhas de
salários a partir de 1 de julho de
1945. - Oscar Ediwaldo Porto Car-
reiro.

Serviço de Estatística
da Previdência do Trabalho

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 13 de junho de 1945

Processos despachados :

Tendo sido satisfeitas as exigências
contidas no parágrafo único do artigo
176, do Decreto-lei n.° 2.627, de 26 de
setembro de 1940, o Sr. Diretor orde-
nou o arquivamento dos seguintes pro-
cessos:
'MTIC. 246.453-45 - Casa Bancária

Pan-Americana Mercantil e Industrial
S. A. - São Paulo.

MTIC. 220.065-44 - Cia. Fiação' e
Tecelagem Rio Grande - Rio Grande
do Sul.

MITC. 221.331-44 - Fábrica de
Óleos Carnaúba S. A. - Alagoas.

/vITIC. 240.853-44 - Cia. Agrícola
João Ribeiro - São Paulo.

MTIC. 244.433-45 - Revlsora Na-
cional 5. A. - Peritos em Contabili-
dade - São Paulo.

MT1C. 276.019-45	 Banco Malho.
ramentos do Jaú S. A. -- São Paulo.

Dia 22
MTIC. 251.215-45 --- Cia. 0:sear

Rudge de Papéis. -- Nesta.
Dia 23

MTIC. 239-135-44 - Indústria e
Comércio de Madeira S. A. - Santa
Catarina.

MTIC. 237.375-44 - Universal Fil.
mes S. A. - Nesta.

MTIC 221.195-45 - Norton, Magana
8: Co., Limited. - Nesta.

Dia 26
MTIC. 251.304-45 - U. A. of Bra-

sil, Inc. - Nesta.
MTIC 238.690-44 -4-- Cia. Brasileira

de Pólvora e Explosivos S. A. - São
Paulo.

MTIC. 229.012-44 - União Algo-
doeira S. A. - Ceará.

Dia 27
MTIC. 221.324-44 - Cia. Paulista de

Terras e Colonização - São Paulo.
Dia 30

MTIC. 248.863-45 - F. Capeletti
S. A. - Paraná.
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MTIC. 251.305-45 - Western Elec-
tric Company of Brazil. - Nesta.

Dia 3 de julho de 1945
MTIC. 249.344-45 - Cia. Cruzeiro

de Armazens Gerais - São Paulo.
Dia 10

MTIC. 250.057-45 - Cia. Aliança de
Arinazens Gerais - São Paulo.
MTIC. 255.197-45 - Cia. de Seguros
"Previdente" - Nesta.

MTIC. 255.199-45 - Cia. de Segu-
ros Marítimos e Terrestres., -União
/1 m inense" - Nesta.

MTIC. 255.372-45 - Cia. Fiai Lux
da Fósforos de Segurança S. A. -
Nesta.

1),MC. 255.519-45 - Cia. Industrial
Aliança Bomdespachense - Minas Ge-
rais.

INSCRIÇÃO DE SOCIEDADES POR AÇÕES

Dia 11 de julho de 1945

Processos deferidos
MTIC. 280.169-45 - Bert Keller

S. A. - Máquinas Modernas - São
Pa

MTIC. 280.322-45 - Vieira da
Cunha S. A., Indústria e Comércio -
São Paulo.

MTIC. 281.244-45 - Casemiras Bris-
tol S. A. - São Paulo.

MTIC. 281.722-45 - Cia. Territo-
rial Santa Rosa - Nesta.

MTIC. 281.815-45 - Nicolau Lu-
nardelli S. A. Comercial e Agrícola
- São Paulo.

MTIC. 281.946-45 - Usina Nacional
Indústrias Químicas S. A. - Nesta.

MTIC. 281.956-45 - Sociedade In-
lustrial de Borracha "Elastic" S. A.
- São Paulo.

MTIC. 282.806-45 - Cia. Depositá-
ria de Madeiras S. A. - Paraná.

Atendendo ao que dispõe a legisla-
rão em vigor, o Sr. Diretor aplicou
multa à seguinte entidade que infrin-
giu o disposto no art. único do De-
creto-lei n.° 4.736, de 12 de novembro
de 1942, instituído no art. 11 do De-
creto-lei ii.° 736, de 23 de setembro de
1942:

MTIC. 279-282-45 - -Jornal das Es-
portes" S. A. - Nesta - Cr$ 800,00
(oitocentos cruzeiros).

Servico de Estatística
da Previdência do Trabalho
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 28 de maio de 1945

Processo arquivado:

MTIC . 206.174-44 - J. O. Aratlj a
(Borracha e Gomas) S. A. - Amaza-
nas.

Dia 3 de julho de 1945

Processos despachados:
Tendo sido satisfeitas as exigènei.is

contidas no parágrafo único do artigo
176 do Decreto-lei n.° 2.627, de 26 de
setembro de 1940, o Sr. Diretor orde-
nou o arquivamento dos seguintes
processos:

MTIC. 248.575-45 - Sociedade Bra-
sileira de Participações e Financia-
mentos Sofibraz S. A. - Nesta.

MTIC. 248.995-45 - Cia. Monte
Azul de Armazéns Gerais -- São Pau-
lo.

MTIC. , 249.004-45 - Banco Frota
Gentil S. A. - Ceará.

MTIC. 249.538-45 - Perfumaria
San-Dar S. A. - São Paulo.

MTIC. 251.110-45 - Cia. Fruta -
Indústria e Comércio - São Paulo.

Dia 10
AITIC. 249.711-45 - Banco Comer-

cial da Capital da República S. A. ---
Nesta.

MTIC. 252.342-45 - Cia. Argua oe
Armaaens Gerais - Sào Paulo.

INSCRIÇÃO DE SOCIEDADES PJR AÇÕES

Processos deferidos:
MTIC , 256.617-45 - Construtora

Andrade c. Campos S. A. - Minas
Gerais.

MTIC. 277.148-41 - Tecelagem Alba
S. A. - São Paulo.

MTIC. 278.021-45 - Serraria Mi-
randa S. A. - Indústria e Comeeclo
de Madeiras -- São Paulo.

MTIC. 278.118- t..5 - Engelhar.' In-
dustries Inc. S. A. - Nesta.

MTIC. 278.316-45 - "Sornapi - -
Corantes e Produtos Auxiliares S. A.
- Nesta.

MTIC. 189.776-44 - Brasil	 Vit.)
Filme S. A. - Nesta.

Atendendo ao que dispõe a legisla-
ção era vigor, o Sr. Diretor aplicou
multa às seguintes entidades, de itaór-
do com o disposto no art. 11 Co De-
creto-lei n.° 4.736, de 23 de setamoro
de 1942:

MTIC . n . ° 273.725-45 - Imobiliá-
ria Copacabana S. A. (ICSA) -
Nesta.
- Cr$ 200,00 (duzentos cruzeiros).

MTIC. n.° 271.682-45 - Cia Textil
Indianópolis - São Paulo - Cr$....
200,00 (duzentos cruzeiros).

dia 19 de julho de 19e5

Processo despachado: _

MTIC. 11. 0 272.102-45 - Cia. de
Melhoramentos de Niteroi - Estado
do Rio de Janeiro "Satisfaça. pri-
meiramente, as exigências do Pará-
grafo único, do art. 176. do Decreto-
lei 2.627, de 26-940, no que se refere
aos exercícios de 1941, 1942, 1943 e
1944. - 0.G. da Costa Miranda, Di-
retor.

DA VIAÇÃO
PÚBLICAS
DE ESTRADAS DE FERRO
to, como tarefeira, para execução de
serviços de construção ferroviária a
cargo desta Repartição. - -Deferido.
- Em 2J-7-1945. - Arthur Castilho.
Diretor Geral".

Consideranda que essa consulta não
foi efetuada, conforme se verifica dos
autos:

Acorda, com fundamento no voto
do Relator, em julgar procedente o
auto de fls., interditada a turbina em
questão c, conforma opina o Sr. Pro-
curador junto a esta E. Primeira Tur-
ma de Julgamento, ressalvar, ao inte-
ressado, em processo regular. fazer a
prova de existência da turbina em sua
fábrica, em .data anterior aos decretos
proibitivos.

Intime-se, registre-se e cumpra-se.
Sala das Sessões da Primeira Turma

de Julgamento da Comissão Executiva
do Instituto do Açúcar e do Álcool, aos
quatro dias do mês ele julho do ano de
mil novecentos e quarenta e cinco.
Castro Azevedo, Presidente. - Corrêa
Meyer, Relator. - Cassiano Maciel.

Fui presente. - Paulo Belo, Pro-
curador.

PARECER DO DR, PROCFRADOR

Pela procedência do auto de fls., de
acordo com os fundamentos do parecer
da .Seção Jurídica, fiz. retro, ressal-
vando ao interessado, em processo
regular, fazer a prova da existência
da turbina ,ein sua fábrica, em data
anterior aos decretos proibitivos. Em
4-6-45. - F. da Ro.sa Oiticica. Pro-
curador.

Reclamante: José Geraldo de Moura
Guerra.

Reclamad: Cia. Usina Tiuma S. A.
(Usina Tiuma).

Processo: P . C. 177-45 - São Lou-
renço - Pernambuco.

Arquiva-se o processo quando o
reclamante desiste expressamente
da reclamação.

ACÓRDÃO N.° 62

Vistos e relatados éstes autos de re-
clamação cm que é reclamante José
Geraldo de Moura GUerra, proprietário
de engenho no município de São Lou-
renço, Estado de Pernambuco e recla-
mada a Cia. Usina Tiuma S. A., no
mesmo Estado, a Primeira Turma de
Julgamento da Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e do Alcool.

Considerando que o Sr. Procurador
Regional a fls. 38, informa que a de-
sistência apresentada pelo documento
de fls. 37, é uma ratificação ao aviso
verbal levado ao seu conhecimento
pelo interessado que estava no firme
propósito de desistir da reclamação de
fls. 2, por isso que a mesma não mais
lhe convinha,

Acorda, com fundamento no voto do
Relator, em determinar o arquivamen-
to do processo.

Salas das Sessões da Primeira Turma
de Julgamento da Comissão Executiva
do Instituto do Açúcar e do Alcool, aos
quatro dias cio mês de julho do ano
de mil novecentos e quarenta e cinco.
- Castro Azevedo, Presidente. - Cor-
rêa Meyer, Relator. - Cassiano Maciel.

Fui presente - Paulo Ballo, Pro-
curador.

Reclamante : Manuel Francisco Al-
ves.

Reclamado: Atilano C. de Oliveira.
Processo: P.C. 163-45 - Campos -

Estado do Rio.

A rcvlainactio de fornecedor
quanto ir fixação de sua cota, deve
ser atendida se a usina recebedora,
expressamente a ratifica.

ACORDA° N.° 03

Vistos e relatados *estes autos de re-
clamação de fornecedor em que é re-
clamante Manuel Francisco Alves e
reclamado Atilano C. de Oliveira, pro-
prietário da Usina São Pedro, situada
no Estado do Rio de Janeiro, fundan-
do-se dita reclamação na redução de
sua cota de fornecimento que deve ser
de 460.186 quilos e não como foi pu-
blicada no Diário Oficial, de 16-4-43,
ae Primeira Turma de Julgamento da
Comissão Executiva do Instituto do
Açúcar e do Álcool,

Considerando que a reclamação tem
todo fundamento e é a própria Usina,
pelo documento de fls, que reconhece
a cota pleiteada,

Acorda, com fundamento no voto do
Relator, pelo provimento da reclama-
ção, para o efeito de ser fixada em
460.186 quilos a cota de fornecimento
do reclamante à Usina S. 'Pedro.

Sala das Sessões cia Primeira Turma
de Julgamento da Comissão Executiva
do Instituto do Açúcar e do Álcool, aos
quatro dias do més de julho do ano
de mil novecentos e quarenta e cin-
co - Castro Azevedo, Presidente. -
Corrêa Meyer, Relator. - Cassiano

Fui prci:,ente. - Paulo Belfo, Pro-
curador.
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MINISTÉRIO
E OBRAS

DEPARTAMENTO NACIONAL
Despacho do Sr. Diretor Geral,

exarado na petição em que a Sociedade
de Construções Itapagipe Limitada re-
quer sua inscrição neste Departamen-

MTIC. 252.687-45 - Vicri S. A. -
Nesta.

MTIC. 253.068-45 - Cortume Os-
valdo Otte S. A. - Santa Catarina.

MTIC. 253.451-45 - Fazenda Pa-
raíso S. A. (Liquidada) - S. Paulo.

MTIC. 255.186-45 - Cia. Aericola
Fazenda São Martinho - S. Paulo.

MTIC. 255.224-45 - Cia. Vidraria
Santa Marina - São Paulo.

MTIC. 255.344-45 - Oh..
Coliseu Santista - São Paulo.

MTIC. 255.395-45 - Transportes
Internacionais Gondrand S. A. -
Nesta.

1VITIC. 235.649-45 - S. A. Cotroni-
fício Paulista - São Paulo.

MTIC. 255.811-45 - Cia. Têxtil For-
nasaro - São Paulo.

Dia 11

Processo despachado:

Atendendo ao que dispõe a legisla-
ção em vigor, o Sr. Diretor aplicou
multa., à seguinte entidade que infrin-
giu o disposto no parágrafo único, do
art. 176 do Decreto-lei n.° 2.627, de
26 ele setembro de 1940:

MTIC. 249.687-45 - S. A. Partiam-
buco Powder Factory - Pernambuco
- Cr$ 50,00 (cinqüenta cruzeiros) .

Processo indeferido:
MTIC, 257.623-45 - Ibbah S. A.

Indústria Brasileira de Bijiuterias,
Joias e Objetos de Adorno - Se.o Pau-
lo - "E' condição fundamental, ex-vi
do que dispõe o texto legal; o depo-
sito prévio da multa aplicada. São o
fez a entidade; portanto, não aa habi-
litou ao uso de instrumento de recur-
so. Prossiga-se nos Vermos da lei".
- O. G. da Costa Miranda, Diretor.

INSTITUTO DO AÇÚCAR
E DO ÁLCOOL

Primeira turma de julgamento
Autuado: Rodolfo Hell.
Autuante: Atilano Nogueira Ma-

chado.
, Processo: A.I. 38-44 - Cuiabá -
Mato Grosso.

Na forma tia lei, a montagem. de
turbina em engenho bangue de-
pende de autorização do Instituto.

ACÓRDÃO N.° 61

Vistos e relatados êstes autos em
que é autuado Rodolfo Hell. proprie-
tário de engenho em Cuiabá, Estado
de Mato Grosso e autuante o Fiscal
Tributário deste Instituto, Atilano No-
gueira Machado, por infração do ar-
tigo 22, letra C, do Decreto-lei n.° 1831,
a -Primeira Turma de Julgamenta , da
Cominsção Executiva do Açúcar e do
Atroa

Considerando que, quando a instala-
ção da turbina foi realizada, vigorava
o art. 8.° do Decreto-lei n.° 22.981, de
25 de julho de 1933, que proibia a
montagem, no território nacional, de
novas usinas, engenhos. bangués e ins-
tantâneos, sem consulta prévia e apro-
vação dos plenos de instalação pelo
•I.A.A.;
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INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
E ASSISTÊNCIA

DOS SERVIDORES DO ESTADO

Departamento de Previdência
DESPACHOS DO SR: DIRETOR

Expediente dos dias 24 e 26 de julho
de 1945

Distrito Federal:
B. 1.594 - Ex-contribuinte José de

Borba Moura. - Autorizo o paga-
mento, de acordo com a conclusão.

Paraná:
H. B. P. 2.868 - Sebastião Mar

tins Bontlha. - Autorizo o pagamento
da meação uxória.

Relação de beneficiários cuja habili-
tação foi homologada por despacho
de 26 de julho de 1945 do Sr. Dire-
tor do D. P.. e que se publica para
os efeitos dos arts. 68 e 71 do De-
creto-lei n.° 2.865, de 12 de detem-
bro der 1940.

Distrito Federal:	 -
,De Rodolfo Andreani (H. B. P. nú-

mero 3.082) . - Homologo a habilita-
ção dos filhos maiores Norat (1/12),
José Fernand o(1/12), Altainira (1/12)
e Atílio(1112).

De Francisco Machado Coelho H.
B. P. n.° 2.844. - Homologo a ha-
bilitação da sobrinha e beneficiária de-
clarada °dila Coelho Batista.

Paraná:	 -
De Sebastião Martins Bonillia (H.

n. P. n.° 2.868) ) . Homologo a ha-
bilitação dos filhos menores Catarina
(1/4) e Cell° (1.'4).

Divisão de Seguro Social
DESPACHOS DO SR. CHEFE

Expediente do dia 25 de julho de
1945

Distrito Federal:
II. B. P. a.° 3.126 - Ex-contribu-

late Manuel Rodrigues Brandão.
H. B. P. n.° 3.060 - Ex-contri-

buinte José Martins Júnior.
H. B. P. n.° 3.080 - Ex-contri-

buinte Altamiro Ferreira.
H. B. P. n.° 3.040 - Ex-contri-

buinte Agostinho de Sousa.
H. B. P: n.° 2.960 - Ex-contri-

buInte João da Silva Rabelo.
H. B. P. n.° 3.062 - Ex-contrl-

bbuinte Manuel da Costa Filho.
H. B. P. n.° 2.476 - Ex-contri:.

buinte Manuel Nunes do Itaqui.
- Autorizo o pagamento, de acôrdo

com a conclusão.
Pará:

B. n.° 6.351 - Ex-contribuinte Tito
Augusto Ferreira. - Autorizo o paga-
mento, cia acôrdo com a conclusão.

Distrito Federal:
H. B. F. n." 2.778 - Ex-segurado

Manuel Espíndola Soares. - Homologo
a decisão local.

Bahia:
H. B. F. a.° 2.848 - Ex-segurado

José Ferreira dos Santos. - Autorizo
o pagamento da pensão mensal vita-
lícia ao pai inválido Silvio Ferreira dos
Santos.

Paraná:
H. B. F. n.° 2.792 - Ex-segurado

Osvaldo Dutra. - Homologo a deci-
Ião local.

Rio Grande do Sul:
H. B. F. n.o 2.530 - Ex-segurado

- José Lira Júnior. - Homologo a
decisão local.

Pernambuco:
H. B. F. n.° 2.490 - Ex-segurado

José Melquiades de Farias. - Homo-
logo a decisão local.

INSTITUTO

DE APOSENTADORIA E

PENSÕES DOS MARÍTIMOS
DESPACHOS DO SR. INTERVEN-

TOR DO INSTITUTO DE APOSEN-
TADORIA E PENSÕES DO MARI-
TIMOS.

Dia 2 de julho de 1945

Proc. n.° 7.390-45 - Aposentadoria
- Cândido Dario de Macedo - Defe-
rida.

Proc. n.° 7.376-45 - Aposentadoria
- José António dós Reis - Deferida.

Proc. n.° 27.254-44 - Aposentado-
ria Francisco Assis de Almeida -
Deferida.

Proc. n.° 6.301-45 - Aposentadoria
- Milton Pereira dos Santos - Defe-
rida.

Proc. n.° 7.768-45 - Pensão - Rai-
mundo Araújo Cabral Gomes. - De-
ferida.

Proc. n.° 9.975-44 - Inscrição -
Cândido Dário de Macedo - Apro-
vada.

Proc. n.° 10.641-44 - Inscrição -
Francisco Assis de Almeida - Apro-
vada.

Proc. n.° -113.783-43 - Inscrição -
Milton Pereira dos Santos - Aprovada.

Proc. n°12.377-44 Inscrição -
José Antônio dos Reis - Aprovada.

Proc. n." 21.949-44 - Transferên-
cia de contribuições - Sebastião Ba-
tista da Silva - Proceda-se a trans-
ferência.

Proc. n..° 422-43 - Transferência de
contribuições - João Fulchi Filho. -
Proceda-se a transferência.

Proc. n.° 2.775-45 - Transferência
de contribuições - Osmar Flõres de
Oliveira - Proceda-se a transferên-
cia.

Proc. n.° 7.161-45 - Transferência
de contribuições - Manuel Arcênio Ju-
nior - Proceda-se a transferência.

Proc. n.° 7.280-45 - Funeral de Jo-
sé Gomes da Silva - Autorizado.

Dia 3•
Proc. n.o 26.482-44 - Pensão - Alé-

cia de Sousa Pinto -Deferida.
Proc. n.° 947-45 - Pensão - Rita

Nolasco da Costa. - Deferida.
Proc. n.° 14.924-45 - Pen.são (pa-

gamento dias aposentadoria) - Alice
dos Santos Vieira - Deferido.

Proc. n.° 14.446-42 - Pensão -
Floripes Tavares cio Amaral - Defe-
rida.

Dia 4

Proc. n." 3.063-45 - Aposentadoria
- Juvenal João Silveira - Deferida.

Proc. n.° 6.478-45 - Aposentadoria
- Oscar Pereira da Silva - Deferida.

Proc. n.° 8.573-45 - Pensão -
Adelaide Augusta Almada - Defe-
rida.

Proc. n.° 4.622-41 - Inscrição -
Juvenal João Silveira - Aprovada.

Dia 5

Proc. n.° 3.067-45	 Aponsentadoria
- Jaime Seternbrino Lassa - Defe-
rida.

Proc. n.° 9.950-45 - Aposentadoria
- João de Barros e Barros - De-
ferida.

Proc. n.° 17.432-44 - Aposentado:1a
- Manuel de Oliveira Almeida - In-
deferida.

Proc. n.° 7.410-45 - Aposentadoria
- Feliciano Cardoso dos Santos - In-
deferida.

Proc. n.° P.434-45 - Pensão - Ma-
ria da Silva Barros e filhos De-
ferida.

Proc. 7.826-45 - Pensão - Te-
resinha Ferreira Pessoa e irmã -
Deferida.

Proc. n.° 28.439-44 - Pensão -
(Pagamento das aposentadorias) -
Raimundo Rodrigues da Silva para
o menor - Valdemar Martins da Sil-
va - Deferida.

Proc. n.° 61-44 - Pensão - Maria
Augusta dos Santos - Deferida.

Proc. n.° 20.952-42 - Pensão -
(encaminhamento recurso) - Rosa
Rodrigues Schroder - Encaminhe-se
o recurso.

Proc. n.° 110.262-40 - Inscrição --
Manuel de Oliveira Almeida - Apro-
vada.

Proc. n.° 7.972-45 - Funeral de An-
tônio Vitor Godói - Autorizado.

Dia 6
Proc. n.° 19.373-44 - Aposenta-

doria - (pedido revisão data inicio
pagamento) - Agripino do Espirito
Santo - Indeferido.	 •

Proc. ri.° 6.661-45 - Aposentadoria
- António César de Meneses - De-
ferida.

Proc. n.° 9.696-45 - Aposentadoria
- Adrião Monteiro da Silva - De-
ferida.

Proc. n.° 26.358-44 - Aposentadoria
- Antônio Sampaio Monteiro - De-
ferida..

Proc. n.° 9.250-45 - Aposentadoria
- José Pedro Barbosa - Deferida.

Proc. n.° 4.540-45 - Aposentadoria
- Lucas Florêncio Correia - Defe-
rida.

Proc. n.°10.731-45 - Pensão - Ma-
ria Rosa de Santana - Indeferida.

Proc. n.° 24.604-42 - Pensão -
(cancelamento e pagamento dias de
pensão) - Margarida Alves Delga-
do Serviço - Cancelada a pensão.

Proc. n.° 19.332-44 - Pensão - (en-
caminhamento recurso). - Jacinto
Augusta de Jesus - Encaminhe-se o
recurso.

Proc. n.°2.172-45 - Pensão - <pa-
gamento dias aposentadoria) - Ca-
rolina de Carvalho Veloso - Defe-
rida.

Proc. n.° 1.271-35 -- Inscrição -
Antônio César de Meneses - Aprova-
tia.

Proc. n.° 29.533-36 - Inscrição --
Adrião Monteiro da Silva - Apro-
vada.

Proc. n.° 4.571-41 - Inscrição -
Antônio Sampaio Monteiro. - Apro-
vada.

Proc. n.° 5.150-42 - Inscrição - Lu-
cas Florêncio Correia - Aprovada.

Proc. n.° 63.040-38 - Inscrição -
José Pedro Barbosa - Aprovada.

Proc. n.° 15.150-44 - Conta Médica
- (encaminhamento recurso) - Ru-
bem Ketzer Encaminhe-se o recur-
so.

Proc. n.° 1.825-45 - Contribuições
em dobro - Manuel Francisco da
Silva - Deferida.

Dia 7
Proc. n.° 6.953-44 - Aposentadoria

- Augusto Silveira da Cunha - De-
ferida.

Dia 9
Proc. ii.° 10.102-45 - Aposentadoria

- Raul Alexandre dos Santos - De-
ferida.

Proc. n.° 7.620-45 - Aposentadoria
- Fernando João da Silva - Defe-
rida.

.Proc. n.° 9.991-45 - Aposentadoria
- Aderbal d'Oliveira Lambra - De-
ferida.

Proc. n.° 6.273-42 - Aposentádoria
- (aposentado pedindo para voltar à
atividade) - Maximiano Cândido de
Araújo - Cancelada a aposentadoria.

Proc. n.° 22.723-44 -Pensão - Hor-

menzinda Rodrigues Seabra - Defe-
rida.

Proc. n.° 10.446-45 - Pensão - Ma-
ria Assunção Paraná - Deferida.

Proc. n.° 28.172-44 - Pensão - 'dá-
lia da Silva Mota - Indeferida.

Proc. n.° 7.879-45 - Pensão -
Flórida Holden Marques de Sousa -
Indeferida.

Proc. ia.° 8.586-45 - Pensão -
na Gonçalves França da Silva - De-
ferida.

Proc. n.° 23.969-35 - Inscrição -
Raimundo Angelo da Silva - Apro-
vada.

Proc. n.° 56.417-37 - Inscrição '-
Fernando João da Silva - Aprovada

Proc. n.° 56.238-37 - Inscrição
Aderbal d'Oliveira Lambra - Apro-
vada..

Dia 10

Proc. n.° 7.259-45 - Aposentadoria
- José Caetano Alves - Deferida.

Proc. n.° 81.376-39 - Inscrição -
José Caetano Alves - Aprovada.

Proc. n.° 11.096-45 - Funeral dz."
José do Carmo Brasil Monteiro - Au-
torizado.

Proc. n.° 1.121-45 - Funeral de Ci-
nobelino Rodrigues do Carmo - Auto-
rizado.

Proc. n.° 11.041-45 - Funeral de .1"-
viniano de Oliveira Costa - Autori-
zado.

Proc. n.° 10.998-45 - Funeral de
Sizínio Heráclito de Medeiros - Aa-
torizado.

Proc. n.° 11.257-45 - Funeral de Se-
bastião Paulino dos Santos - Auto-
rizado.

Proc. n.° 9.738-45 - Funeral de Es-
meraldo de Oliveira - Autorizado.

Dia 11

Proc. ri.° 9.192-45 - Aposentadoria
- Colombo Antunes da Silveira - De-
ferida.

Proc. n.° 10.768-43 - Pensão -
Silvia da Silva Henrique Rocha - De-
ferida.

Proc. n.° 9.190-45 - Pensão - Ma-
ria de Lourdes Carneiro da Silva -
Deferida.

Proc. ri.° 2.554-45 Pensão - Cre-
milda Pociúncula Vieira e irmã -
Deferida.

Proc. n.° 6.299-45 - Pensão - Jo-
Mando Oscar de Jesus - Deferida.

Proc. n.° 9.352-45 - Pensão -
Lulza de Lima Pinheiro e filhos -
Deferida.

Dia 13

Proc. n.° 5.545-45 - Aposentadona
- Miguel Antônio Santana - Defe-
rida.

Proc. ri.° 5.647-45 - Aposentado-
ria - Edgar Santos de Oliveira - De-
ferida.

Proc. n.° 7.619-45 - Aposentadoria
- Lourivaldino Alves Marins - De-
ferida.

Proc. n." 5.892-45 - Aposentadoria
- António Máximo Galo - Indefe-
rida.

Proc. n.° 9.375-45 - Aposentadoria
- João da Silva - Deferida.

Proc. n.° 9.784-45 - Pensão -
Hilda Albuquerque dos Santos e fi-
lhos - Deferida.

Proc. n.° 9.022-45 - Pensão - Ma-
ria António Abade Ramos e filhos --
Deferida.

Proc. n.° 68-45 - Pensão - Nair
dos Santos Leste e filhos - Deferida.

Proc. n.° 10.793-45 - Pensão - Ro-
sa Neto Gaspar - Deferida.

Proc. n.° 9.069-45 - Pensão - Gani
Augusta de Arailio e irmãs - Indefe-
rida.
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MOVIMENTO DE DEPCSITOS

Cr$	 Cr$

1.091 750,51

181.220.40
3.682,00	 184 902.40

DE DEPOSITOS . COMPARAÇÃO DA RENDA ARRECADADAProc. n." 7.470-43 — Inscrição --
Antônio Máximo ,Galo — Aprovada.

Proc. 11.° 11.985-45 — Inscrição —
Lourivaldino Alves Marins — Apro-
vada.

Proc. n.° 32.565-36 -- Inscrição —
Miguel Antônio Santána — Aprovada.

Proc. n.° 976-34 — InscriçÁo — Ed-
Ear Santos de Oliveira — Aprovada.

Dia 13
Proc. n.° 10.239-45 — Pensão —

(pecúlio) — Carolina Maria Viana e
filhos — Deferida.

Proc. n.° 18.584-43 — Pensão —
(Revisão cálcudos) — Maria Ra1-
munda Aracati — Aprovada.

Proc. 11.0 127-45 — Pensão — (En-
caminhamento de recurso) — Maria
Liberata Bispo — Encaminhe-se o re-
curso.

Proc. il.° 11.060-44 — Pensão —
(Encaminhamento de recurso) — Ma-
ria Dorotela da Conceição — Enca-
minhe-se o recurso.

Proc. 11.0 352-45 — Pensão — Auto-
nieta Era.êtnia da Silva e Maria Luizã.
da Silva — Deferida.

Proc. n.° 8.279-45 — Aposentadoria
— João Daniel da Paixão. — Defe-
rida.

Proc. n.° 2.667-45 — Aposentadoria
— João Joaquim dos Santos — De-
ferida.

MOVIMENTO

Cr$
17.793.522.30
5.311.036,90

23.105 459,20
14.719.951,20

8.386 ow,od

Cr$	 Cr$
De 2 a 7 de ju-

lho de 1945:
Diversas . . 1.080.460,00
Ob. Guerra •	 11.290,50

De 2 a 5 de julho de 1945
Em 6 de julhO dê 1945 .

De 2 a 7 de ju-
nho de 1945:
Diversos . .
Ob. Guerra .

2.452,20
Total . 	

	

Em Igual período cie 1944 	

Diferença para mais nêste
11/10	

'

1.366,20 3.818,40
Em 9 de julho

de 1945:
Diversos .
Ob. Guerra

Em 3 de julho
de 1945:

Diversos . .	 207.693,20
Ob. Guerra .	 4.819,80 212 513,00

De 2 de janeiro a 6 de ju-
lho de 1945 	  714.967.239,30

Ent Igual perlódo de 1944 	  576.442,198,40
1.276.652,90
1.723.290,00

Total	 	
Em igual período de 1944

Diferença para menos nèste
ano . 	

Total 	

	

Em Igual período de 1944 	

Diferença para menos nêste
ano

216.331.40
357 793,40

Diferença para mais nêste
ano	 	  133.575.040,90 446.637,10141.462,00

De 2 de janeiro a 9 de ju-
lho de 1995 	 	 16 000.334,50

Em igual período de 1944 	  89.977.922,40

Diferença para menos nés-
te mio 	

De 2 de janeiro a 3 de
julho de 1945 	 	 14.940 013.00

Em Igual período de 1944 • 88.612 425,80
MOVIMENTO DE DEPÓSITOS

Cr$	 Cr$
De 2 a 5 de ju-

lho de 1945:
Diversos . .	 293.706,30
Ob. Guerra .	 7.583,40

Diferença para menos nêste
ano 73 977.587,9073.672 412,80

COMPARAÇÃO DA RENDA ARRECADADA
Cr$

De 2 a 3 de julho de 1945 . 	 10.441.413,00
Em 4 de julho de 1945 .... 	 2.651.563,30

306.288,70 COMPARAÇÃO DA RENDA ARRECADADA
Cr$

417,10	 '	
De 2 a 9 de julho de 1945 28.498.095,80

748.301,10 Em 10 de julho de 194$ •	 5.347,747,90

Em 6 de julho
de 1945:

Diversos . .	 747.884,00
Oh. Guerra .Total

Em igual período de 1944 .

Diferença para mais néste
ano . 	

15.092.977,10
9.083.418.80 Total . 	  -31.845.843.70

Em igual periodo de 1944 • 24.419.289,90
Total . 	

	

Em Igual período de 1944 	
1.054 589,80
1.294.968,40

6.009.558,30 Dtferença para mais nêste
ano	 9.426.553,80Diferença para menos nésteDe 2 de janeiro a 3 cie ju-

lho de 1945 	  706.954.757.20
Em igual período cie 1944 	  570.806 166.00

240.378,60

1

De 2 de janeiro a 10 de ju-
nho de 1945 	  725.707.623,80

Etn igual período de 1944 	  586.142 037.10
15.773.271,40
89 ' 519 600" Diferença para mais neste

ano	 	  139.565 586.70

De 2 de janeiro a 6 de Ju-
lho de 1945 	

	

Em Igual período de 1944 	

Diferença para menos nêste
ano

Diferença para mais neste
ano 136.148 591,20

Proc. n." 24.240-34 — Inscrição dos MOVIMENTO DE DEPÓSITOS
beneficia/los de Elisio Borges — Apro-
vadas.

Proc.	 11.0 10.486-44 — Inscrição —
De 2 a 3 de
julho	 de	 1945:

Cr$ Cr$

João Joaquim doa Santos — Apro-
vada.

Diversos	 .	 .
Oh. Guerra .

210.145.40
6.186,00 216 331,10

Proc. n•° 9.806-45 — Funeral de Ma-
nuel de Freitas — Autorizado. Em 4 de julho

de 1945:
Diversos	 . 37.859,90

Dia 14 Ob. Guerra . 1.124,20 38 115,50

73.771.329,40
MOVIMENTO DE DEPÓSITOS

Cr$

1.276.852,90

30 572,30

1.307.225.20
2.008.234,60

690.159,40

16.030.906,80
90.261.017.00

74.230.110.20

Cr$COMPARAÇÃO DA RENDA ARRECADADA
. CrS

De 2 a 6 de julho de 1945 23.105 159,10
Em 7 de julho de 1945 • 	 1.608.116,50

Dr. 2 a 9 cle ju-
lho de 194$:

Diversos . . 1.261.680,40
Ob. Guerra .	 14.972,50

Em 10 de Ju-
lho de 1945:

Diversos . .
Oh. Guerra .

24.713.575.70
19.939.301,60

Total
Em Igual período de 1994

Diferença para mais neste
ano . 	

24.037,20
6.535,10

4.724.274,10Total	 255.315,50
Em igual período de 1944 .	 013.946.20

Diferença para menos nêste
ano

Total
Em 1ual período de 1944

-	 ,
Diferença para menos nêsto

ano

Proc. n.° 21.948-44 — Pensão —
(Pagamento dias aposentadoria) —
Marina Cabral de Almeida — Inde-
ferida.

Proc. , n." 24.934-44 — Pensão
Virg,ilina Rodrigues de Paula —
ferida.

Proc. 11.0 21.355-41 — Pensão
Nair Lopes Tôr.res — Deferida.

Proc. n.° 3.887-45 — Pensão — Clo-
tilde de Araújo Pinheiro — Indefe-
rida.

De 2 de janeiro a 7 de Ju-Ju-
lho de 1995 	

Em igual período de 1944
716.575.2,55.80
581.712.648.80558.630,70

Diferença para mais nêste
ano	 	  134.863.307,00

De 2 de janeiro a 3 de ju-
nho de 1945 	 	 14.978.997.10

Eia igual período de 1944 	  89.068.578.60

Diferença para menos . neste
ano	 	  75.089 581,50

De 2 de janeiro a 10 de ju-
lho de 1945 	

	

Em igual periado de 1944 	

—
De-

MOVIMENTO DE DÉPOSITOS Diferença para menos nêste
ano . 	

Cr$ Cri
COMPARAÇÃO DA RENDA ARRECADADA

CrS
15.092.977,10
2.700.545,20

Dc 2 a G de ju-'
lho de 1945:

Diveasos . . 1.046 590.30
Ob. Guerra •	 7.999,50

COMPARAÇÃO DA RENDA ARRECADADA
CrS

De 2 a 10 de julho de 1945 33.345 843.70
Em 11 de julho de 1945 . 	 2.926.797,60

De 2 a 4 de julho de 1945
Em 5 de julho de 1945

Totar . 	
Em Igual periodo ele 1944

Diferença para mais nêste
ano „ 	

Dia 16 1.054.559,00
Proc. n." 4.212-45 — Aposentadoria

Rohrmann — Deferida.
Proc. n.° 6.290-45 — Pensão —

A(:-lita Tavares Lima — Deferida.
Proc. n.° 10.777-45 — Pensão —

Franja Monteiro da Silva — Deferida.
Proc. n.° 118-912-43 — Inscrição —

Wilhclm Rohrmann — Aprovada.

17.793.522,:,0
12.931.450.30

Em 7 de julho
de . 1945:

Diversos .
Ob. Guerra

Total . 	 	 36.772.041.30
Em Igual período de 1944 	  27.736 832,30

33.839,70 Diferença para mais neste
ano . 	4.862,072.00 3.291,00 37 160,70

1 .091 . 750,50
1.578.534.80

9.036.109.00
De 2 de janeiro a 5 de ju-

lho de 1945 	 	  709.655.302,40
Em igual período de 1944 	  574.654.197.50

Diferença para mais néste

Total
Em igual período de 1944 .

Diferença para, menos néste
uso

De 2 de janeiro a 11 de „lu- •
lho cie 1945 	  728.634.421,40

Em igual período de 1944 • 589.450.279,50

486.789,30

15.815.432,10
89.833.167,20

74.017.735,10

Diferença para mais n.éste
anoano 135.001.104.90 139.175 141.00De 2 de janeiro a 7 de ju-

lho de 1945 	
Em Igual período de 194.4

RENDAS ' PÚBLICAS

Federal
ESTATISTICA

- MOVIMENTO DE DEPÓSITOS
Cr$

De 2	 a 4	 de
julho	 de	 1945:

Diversos	 .	 248.005,30
Ob. Guerra .	 7.310,20

ci$

255.215,50

Recebedoria do Distrito
S1A0	 DF CONTROLE	 5

COMPARAÇÃO DA RENDA ARRECADADA
Em 5 de ju-

CrS lho	 de	 1945:
De 2	 de julho de	 1945	 ...
Em 3 cle julho de 1945 ....

1.300.458,00
7.140.975,80

Diversos	 .	 •	 50.701.00
Ob. Guerra .	 272,20 50.973,20

Total
Em igual periodo de 1944 ..

10.441.413.80
4.614 .929,80

Total .	 	
Em igual pertodo de 1944 	

306.288,70
1.011.023.50

Diferença para mais néste
e no 5.8264484,00

Diferença para menos neste
ano .	 	 704.734,8Q

De 2 CiP janeiro a 3 de ju-
lho	 de 1935	 	 702.303.193.90

De 2 de janeiro a 5 de ju-
lho de 1945 	 15.Õ29.970,30

Em 1 ,,ual período de 1944 . 566.337 077,00 Em igual período de 1944 . 89.265.655,90

Dit, rença	 para	 Mais nêste
ano •	 	 135.965 .`.16,90

Diferença para menos nêste
ano 	 	 74.235,6E5,60

MOVIMENTO DE DEPÓSITOS
Cr$	 Cr$Diferença para menos nêste

ano De 2 a 10 de ju-
lho de 1945:

Diversos . . 1.285.717,60
Ob. Guerra .	 21.507.60COMPARAÇÃO DA RENDA ARRECADADA 1.307.225.20

37.172.80

1.344.398,00
2.414 578.50

1 . 070 .180,50

Em li de julho
,	 de 1945:

Diversos .
Ob. Guerra

Cr$
24.713.575,70

3.784.520,10
De 2 a 7 de julho de 1945
Em 9 de julho de 1945 .

27.7:17,70
9.435,10

Total 	 	 28,498.095,30
Em igual periodo de 1999 • 21.061.772.20

Diferença para mais nèste
ano • 	 	 7.436.323.60

Total	 	
Em Igual período de 1944

Diferença para menos néste
ano . 	

De 2 de janeiro a 9 de ju-
nho de 1945 	  720.359.875,90

Em igual período de 1944 	  582.784.519,40

Diferença para mais neste
ano . 	

De 2 de janeiro a 11 de ju-
lho de 1945 	 	 16 .068. 079,60

Em igual periodo de 1944 	  90.669.210,90

Diferença para menos néate
137.575 356,50 alio . 	 	 74: 001 .131,30



Terça-feira 31
	

OFICIAL (Seção I)	 Julho. de 1945	 12901 

EDITAIS E AVISOS 
PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Departamento Administrativo
do Serviço Público

Divisão de Seleção

• Asistente de 0;••;;•c7:i:acão do D.A.S.P.

P. H. -.1.553

Faço pública a abertura, pela D. S.
de D. A. S. da inscrição à prova
de habilitação para extranumerário-
mensalista do Departamento Adminis-
trativo do Serviço Público - Asaisten-
te de Orgánização.

2. A prova destina-se ao preenchi-
mento das vagas existentes nesta se-
rie funcional, à data do encerramento
da inscrição, e cias que se .verifica-
rem, posteriormente, na referência
inicial.

3. Dia da abertura: 9-8-45; dia do
encerramento: 23-8-45 i às 17 horas.

4. Os trabalhos serão regulados pe-
las Instruções Gerais, baixadas pelo
Presidente dêste Departamento •(Por-
taria n.° 164, cie 17-6-43), e pélas Ins-
truções que se seguem a este Edital.

5. A eventual mudança de residên-
cia deverá ser comunicada, obrigatõ-
riamente, à Divisão de Seleção e à
Divisão de Orientação e Fiscalização
do Pessoal, clêste Departamento.

6. A situação dos candidatas habi-
litados e admitidos será regulada pela
legislação relativa ao pessoal extra-
numerário.

D. S. do D. A. S. P.. em 27 de
julho de 1945. - Aristides Bourget
Fortes, Chefe da Seção de . Inscri-
ção.

nstruções que regulam a prova de ha-
bilitação para extranumerário meu-
solista do Departamento Adminis-
trativo do Serviço Público Assis-
tente de Organização.
Na prova serãc observadas as se-

gntes condições:
1. Nac:onalidade O candidato

deverá ser brasileiro nato ou natura-
lizado.

2. Sexo - Ambas.
3. Idade - Mínima: 18 anos com-

pletoá, à data do encenam-insto da
inscrição; máxima: 38 anos incomple-
tos, à data da. abertura da inscrição.

4. Serviço Militar - Ao candidato
do sexo masculino será exigida, no ato
da inscrição, prova de quitação com
o serviço militar.

5. Sanidade e Capac:dade Física -
O candidato será submetido à prova
de sanidade e capacidade física, de
caráter eliminatório, pela qual se ve-
rifique não apresentar doenças trans-
missíveis, alterações orgánicas ou fun-
cionais dos diversos aparelhos e sis-
temas, bem corno contra-indicação
Iara o exercício da função, por ano-
ina lia morfológica ou funcional.

6. A prova constará de: ..
Parte I - Constante 'de dissertação

sôbre questões que se enquadrem em
um ou mais dos seguintes assuntos:

1. Princípios de administração e or-
ganização. Tipos fundamentais de or-
ganização. Aplicação.

2. Sistemas de organização do tra-
balho. Bases e caarcterísticas. Possi-
bilidades e limites de sua aplicação no
Serviço Público.

3. Organização 'da Administração
Federal Brasileira; histórico e situa-
ção atual.

Esta parte Valerá até cem pontos,
considerando-se habilitado o candida-
to que obtiver nota igual ou supe-
rior a quarenta pontos.

Parle II - Execução de plano de
reorganização de serviço, que compre-

	

enderá:	 •
a) análise de suas atividades, orga-

nização, pessoal, material, normas e
métodos de trabalhos, condições locais
e recursos financeiros; e

b) planejamento da nova organiza-
ção c de seu funcionamento.

Esta parte valerá até cem pontos,
considerando-se habilitado o candida-
to que obtiver nota igual ou superior
a cinqüenta pontos,

Parte III - que compreenderá:
a) resolução de questões objetivas

sobre assuntos do seguinte programa
de Estatística:

1. Distribuição de freqüência e re-
presentação tabular.

2. Gráficos em curvas, barras e se-
tores. Histograma e polígono de fre-
qüência.

3. Cálculo da média aritmética pelo
processo rápido.

4. Cálculo de percentagem.
• 5. NoçõeS sôbre números índices.

b) feitura de organograma, a lápis,
Zornecidos os dados.

Esta parte valera até cem pontos,
assim distribuídos:

•Questões objetivas, até .. 60 pontos
Feitura de organograma,

	

até . 	  40 pontos
7. Nota Final - A nota final do

Candidato será a: média ponderada das
notas obtidas, observados os seguin-
tes pesos:

Parte I 	  2
Parte II 	  3
Parte III 	  1

Só será considerado habilitado o
candidato que Obtiver, por essa for-
ma, nota igual ou superior a 'sessenta
pontos.

Ocorrendo empate, será observada,
para classificação, a seguinte ordem
de preferência:

a) melhor resultado na parte II; e
b) melhor resultado na parte 1.

8. Observações Gerais - a) A ins-
crição implicará o conhecimento das
presentes instruções, por parte do can-
didato, e o compromisso tácito de
aceitar as condições da prova, tais
como aqui se acham estabelecidas; b)
a correção de linguagem será observa-
da nas partes I e II; e c) os casos
omissos serão resolvidos pelo Diretor
da Divisão de Seleção.

D. S. do D. A. S. P., em 27 de ju-
lho de 1945. - Carlindo Hugueney,
Substituto do Diretor.

Técnico dc Laboratório XVI da Es-
cola Nacional de Educação Física e
Desportos do Ministério da Educa-
ção e Saúde.

• P. H. - 1.554

Faço pública a abertura, pela D. S.
do D. A. S. P., da inscrição À prova
de habilitação para extranumerário-
mensalista da Escola Nacional de
Educação Física e Desportos do Minis-
tério da Educação e Saúde - Técni-
co de Laboratório XVI. .

2. Dia da abertura: 9-8-45; dia do
encerramento: 28-8-45, às 17 horas.

3. Os trabalhos serão iegulados pe-
las Instruções Gerais, baixadas pelo
Presidente dêste Departamento (Por-
taria n.° 164, de 17-6-43), e pelas Ins-
truções que se seguem a êste Edital.

4. A eventual mudança de residên-
cia deacrá ser comunicada, obriaatõ-
riamente, à Divisão de Seleção e à
Divisão de Orientação e Fiscalizacao
do Pessoal, deste Departamento.

5. A situação dos candidatos habi-
aitados e admitidos será regulada pela
legislação relativa ao pessoal extra-
numerário.

D. S. do D. -A. S. P.. cm 27 de
julho de 1945. - Aristides Bourget
Fortes, Chefe cia Seção de .Inscri-
ção.

Instruções que regulam a prova de ha-
bilitação pai-a extranumerário men-• •calista tia Escola Nacional de Edu-
cação Física e . Desportos do Mi-
nistério ,da Educação e Saúde -
Técnico de Laboratório XVI.

Na prova serão observadas as se-
guintes condições:

1. Nacionalidade - O candidato
deverá ser brasileiro nato ou natura-
lizado.

2. Sexo - Ambos.
3. Idade - Mínima: 18 anos com-

¡Actos, à data do meerramento da
inscrição: -ny'azielas 38 anos incomple-
tos, à data da abertura da inscrição.

4.. Serviço Militar - Ao candidato
do sexo masculino será exigida, no ato
da inscrição, prova de quitação com
o serviço militar.

5. Sanidade e Capacidade Física -
O candidato será submetido à prova
de sanidade e capacidade física, de
caráter eliminatório, pela qual se vea
rifique não apresentar doenças trans-
missiveis, alterações orgânicas ou fun-
cionais dos diversos aparelhos e sis-
temas, bem como contra-indicação
para o exercício da função, por ano-
malia morfológica ou funcional.

6. A prova constará de:

• Parte I - Escrita, que Compreen-
derá:

a) dissertação sôbre um dos seguin-
tes pontos:

1. Hemogramas de Schilling: sua
técnica e métodos de colorações vi-
tais.

2. A curva leueocitária e suas va-
riações em tórno dos esforços físicos.
e apresentação de trabalhos corre-
latos.

3. Velocidade de sedimentação eri-
trocitica nos .desportos e valores na
educação física.

Serviços SOciais do Brasil

LEI ORGÂNICA 
Decreto-lei n.° 7.526 - 7-5-45

PREÇO: CR$ 1,00

À VENDA
Seçâo de Vendas

AV. RODRIGUES ALVES, 1
Agência I:

MINISTÉRIO DA FAZENDA
Agência II:

PRETóRIO

Atende-se a pedidos pelo Serviço do
ReembOlso Postal

b) resolução de questões objetivas
sare assuntos dos seguintes pia:I-
s-ramas:

EXAME DE SANGUE

1. Reações sorológicas (Kahn e

2. 'emraimetria e lçueocitometria.
3. Dosagens de heznoglobina, uréia

e glicose.
4. Pesquisa de hematozoário de La-

veran.
.5. Reserva alcalina,

EXAME DE URINA

1. Caracteixs físicos; elementos
anormais e sedimentosc:opia.

2. Dosagem de uréia. •
3. Dosagem dos cloruretos.

4. Daterniinação da hematúria e
liernoglobineria.

5. Provas biológicas de Aschinsen
Zontleck,

EXAME DE FEZES .

1. -Ovolielinintoseopia.
2. Desinterias ainebiases e diferen-

ciação de amebas histolistjca e c.ó11.
3. Processo de centrifugação e flo-

culação no sulfato de zinco.

natações
1. Eacterioscopia •simples e humo-

geneizaeão, para B. K.
2. Pesquisa de bacilos de Hansen.
3. Pesquisa de diplococos de Neis-

ser.

Esta parte valerá até cem pontos,
assim distribuídos:

	

Item a, até 	  40 pontos

	

Iteni b, até 	  GO pontos
Só será considerado habilitado nes-

ta parte o candidato que obtiver nota,]
Igual ou superior a cinqüenta pontos.

Parle II - Prático-oral. que com-
preenderá:

ai execução de técnicas, seguida de
argüição 'sôbre assuntos do progi ama
do item a da Parte I;

b) eaecução de técnicas, seguida de
argüição setbre assuntos do proarama
do itein G da Parte I:

Esta parte valerá até cem pontos,
assim distribuídos:

	

Item a. até 	  (l0 pontos

	

Item b, até 	  40 pontos
Só será considerado habilitado nes-

ta parte o candidato que obtiver nota
final igual ou superior a cinqüenta
pontos.

7. Nota Final - A nota final do
candidato será a nota obticto nas duas
partes da prova, observados os seguin-
tes pesos:

	

Parte I 	  1

	

Parte IJ 	

Só será considerado habilitado, o
candidato que obtiver nota final igual
ou superior a sessenta pontos.

Ocorrendo empate, terá prefereat•
eia. para classificação, o candidato
que obtiver melhor resultado na par-
te II.

8. Observações Gerais - a) A Ins-
crição implicará o conhecimento (tas
presentes instruções, por parte do can-
didato, e o compromisso tácito. de
aceitar as condições da prova tais
como aqui se acham estabelecidas, e
b) os casos onlisas serão resolvidos
pelo Diretor da Divisão de Seleção.

D. S. do D. A. S. P., em 27 de
julho de 1945. - Carlindo Hugueney,
Substituto do Diretor.
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Ocorrendo empate, terá preferência,
para efeito de classificação, o candida-
to que obtiver melhor resultado na
parte II.

8. Observações Gerais - a) A ins-
crição implicará o conhecimento das
presentes instruções, por parte do can-
didato, e o compromisso tácito de
aceitar as condições da prova, tais
como aqui se acham estabelecidas; e
b) os casos omissos serão resolvidos
pelo Diretor da Divisão de Seleção.

D. S. do D. A. S. P., em 27 de
julho de 1945. - Carlindo Hugueney,
Substituto do Diretor.

Técnico de Laboratório XII da Esco-
la Técnica do Exército (Gabinete de
Química Inorgânica e Analitica).

P. H. - 1.555

Faço pública a abertura, pela D. S.
do D. A. S. P., da inscrição à prova
de habilitação para extranumerário-
mensalista da Escola Técnica do Exér-
cito, do Ministério da Guerra - Téc-
nico de Laboratório XII (Gabinete de
Química Inorgânica e Analítica).

2. Dia da abertura: 9-8-45; dia do
encerramento: 28-8-45, às 17 horas.

3. Os trabalhos serão regulados pe-
las Instruções Gerais, baixadas pelo
Presidente déste Departamento (Por-
taria n.° 164, de 17-6-43), e pelas Ins-
truções que se seguem a êste Edital.

4. A eventual mudança de residên-
cia deverá ser comunicada, obrigató-
riainente, à Divisão de Seleção e à
Divisão de Orientação e Fiscalização
do Pessoal, dêste Departamento.

5. A situação dos candidatos habi-
litados e admitidos será regulada pela
legislação relativa ao pessoal extra-
numerário.

D. S. do D. A. S. P., em 27 de
julho de 1945. - Aristides Bourget
Fortes. Chefe da Seção de Inscri-
ção.

Instruções que regulam a prova de ha-
bilitação para extranumerário men-
salista da Escola Técnica do Exér-
cito, do Ministério da Guerra -
Técnico (le Laboratório XII (Gabi-
nete de Química Inorgânica e Ana-
lítica) .

Na prova serão observadas as se-
guintes condições:

1. Nacionalidade - O candidato
deverá ser brasileiro nato ou natura-
lizado.

2. Sexo - Masculino.
3. Idade - Mínima: 18 anos com-

pletos, à data ' do encerramento da
inscrição; máxima: 38 anos incomple-
tos, à data da abertura da inscrição.

4. Serviço Militar - Ao candidato
será exigida, no ato da inscrição, pro-
va de quitação com o serviço militar.

5. Sanidade e Capacidade Fisica -
O candidato será submetido à prova
de sanidade e capacidade física, de
caráter eliminatório, pela qual se ve-
rifique não apresentar doenças trans-
missiveis, alterações orgânicas ou fun-
cionais dos diversos apareihos e sis-
temas, bem como contra-indicação
para o exercício da rançá°, por ano-
malia morfológica ou funcional.

6. A prova constará de:
Parte T - Escrita, que comprende-

ra:
e) redação de um relatório sôbre

trabalhos químicos em que serão apre-
ciadas a correção e a precisão da lin-
guagem.

I» resolução de questões objetivas
sõbre assuntos do seguinte programa
do Matemática:

1. Operações fundamentais sôbre
numeroa inteiros, fracionários e com-
plexos.

2. Sistema legal de unidades de me-
dida: medidas de comprimento, área,
volume. capacidade e massa (Decreto
n" 4.257, de 16-6-391.

3. Regra de três.
4. Razões e proporções.
5. Quadrado e raiz quadrada.
6. Cubo e raiz cúbica.
Esta parte valerá até cem pontos

assim distribuídos:
Redação, até 	  40 pontos
Questões objetivas de Ma-

temática, até 	  60 pontos
Parte II - Prático-oral, constante

de execução de trabalhos práticos, se-
guida de argüição, sõbre assuntos do
seguinte programa:

1. Pesada ent balança ordinária e
analítica.

2. Conhecimentos das diversas qua-
lidades de drogas usadas em labora-
tório.

3. Preparação de soluções dos rea-
tivos comuns.

4. Manipulações químicas comuns
em laboratório.

5. Montagem de aparelhagens para
preparações químicas.

6. Conhecimento de aparelhos e
utensílios de laboratório.

7. Conservação e limpeza de mate-
rial de laboratório.

8. Trabalhos em vidro.

Esta parte valerá até cem pontos,
considerando-se habilitado o candida-
to que obtiver nota igual ou superior
a sessenta pontos.

Parle III - Dactilografia, constan-
te de cópia corrida de um trecho im-
presso.

Esta parte valerá até cem pontos.
7. Nota Final - A nota final do

candidato será a média ponderada das
notas obtidas nas três partes da pro-
va, observados os seguintes pesos:

Parte I 	  2
Parte II 	  3
Parte III 	  1

Só será considerado habilitado o
candidato que obtiver nota final igual
ou superior a sessenta pontas.

Ocorrendo empate, será observada.
para efeito de classificação, a seguin-
te ordem de preferência:

a) melhor resultado obtido na par-
te II; e

19) melhor resultado obtido na Pr-
te I.

8. Observações Gerais - a) A ins-
crição implicará o conhecimento das
presentes instruções, por parte do can-
didato, e o compromisso tácito de
aceitar as condições da prova, tais
como aqui se acham estabelecidas; e
b) os casos omissos serão resolvidos
pelo Diretor da Divisão de Seleção.

D. S. do D. A. S. P., em 27 de.
julho de 1945. - Carlindo Hugueney,
Substituto do Diretor.

Técnico de Laboratório XII da Escola
Técnica do Exército (Gabinete de
Estradas de Ferro e de Rodagem) .

P. H. - 1.556

Faço pública a abertura, pela D. S.
do D. A. S. P., da Inscrição à prova
de habilitação para extranumerário-
mensalista da Escola Técnica do Exér-
cito, do Ministério da Guerra - Téc-
nico de Laboratório XII (Gabinete de
Estradas de Ferro e de Rodagem).

2. Dia da abertura: 9-8-45; dia do
encerramento: 28-8-45, às 17 horas.

3. Os trabalhos serão regulados pe-
las Instruções Gerais, baixadas pelo
Presidente dêste Departamento (Por-
taria n.° 164, de 17-6-43). e pelas Ins-
truções que se seguem a éste Edital.

4. A eventual mudança de residên-
cia deverá ser comunicada, obrigatõ-
riamente, à Divisão de Seleção e à
Divisão de Orientação e Fiscalização
do Pessoal, dèste Departamento.

5. A situação dos candidatos habi-
litados e admitidos será regulada pela
legislação relativa ao - pessoal extra-
numerário.

D. S. do D. A. S. P., em 27 de
julho de 1945. - Aristides Bourget
Fortes. Chefe da Seção de Inscri-
ção.

Instruções que regulam a prova de ha-
bilitação para extra numerário men-
salista da Escola Técnica do Exér-
cito, do Ministério da Guerra - Téc-
nico de Laboratório XII (Gabinete
de Estradas de Ferro e de Roda-
gem.

Na prova serão observadas as se-
guintes condições:

1. Nacionalidade - O candidato
deverá ser brasileiro nato ou natura-
lizado.

2. Sexo - Ambos.
3. Idade - Mínima: 18 anos com-

pletos, à data do encerramento da
inscrição; máxima: 38 anos incomple-
tos, à data da abertura da inscrição.

4. Serviço Militar - Ao candidato
do sexo masculino será exigida. no ato
da inscrição, prova de quitação com
O serviço militar.

5. Sanidade e Capacidade Física -
O candidato será submetido à prova
de sanidade e capacidade física, de
caráter eliminatório, pela qual se ve-
rifique não apresentar doenças trans-
missiveis. alterações orgânicas ou fun-
cionais das diversos aparelhos e sis-
temas, bem como contra-indicação
para" o exercício da função, por ano-
malia morfológica ou funcional.

6. A prova constará de:
Parte I - Escrita, que compreen-

derá:
a) redação de ofício, pequeno rela-

tório ou parecer. garre assunto de ser-
viço, que se apreciarão a clareza, a
correção e a precisão de linguagem.

b) resolução de questões objetivas
&fibra assuntos do seguinte programa
de Matemática:

1. Operações fundamentais sôbre
números inteiros e fracionários.

2. Sistema legal de unidades de me-
dida: medidas de comprimento, área,
volume, capacidade e massa (Decre-
to n.° 4.257, de 16-6-39);

3. Regra de três simples.
4. Percentagem.
Esta parte valerá até cem pontos.

assini distribuídos:

	

Redação, até 	  50 pontos
Questões objetivas de Ma-

temática, até 	  50 pontos
Parte II - Prático-oral, que com-

preenderá:
a) execução de trabalhos práticos

que envolvam conhecimentos dos se-
guintes assuntos :

1. Fases da con.:;rução das estradas
- conhecimentos gerais e caracterís-
ticas das respectivas operações.

2. Emprégo e manuseio dos seguin-
tes aparelhos e instrumentos: trânsi-
to, nível. taqueômetro, poelômetro.
passômetro, bússola, planimetro, baró-
metro, aneróide e cadeia.

9. Leitura de cartas. Ampliação e
reduções. Convenções.

4. Desenhos referentes às diferentes
fases do estudo e do projeto dos estu-
dos. Convenções.

5. Cadernetas.
- b) argüição sôbre os trabalhos exe-
cutados.

Esta parte valerá até cens pontos,
assim distribuídos:
Execução de trabalhos, até 60 pontos

	

Argüição, até 	  40 pontos
Só será considerado habilitado nes-

ta parte o candidato que obtiver nota
igual ou superior a sessenta pontos.

7. Nota Final - A nota final do
candidato será a média 'ponderada
das notas obtidas • nas duas partes da
prova. observados os seguintes pesos:

	

Parte I 	  1
	Parte II 	  2

Só será considerado o candidato que
obtiver nota final igual ou superior a
sessenta iton(os.

Técnico de Laboratório XII da Esco-
la Técnica do Exécito (Gabinete de
Física Técnica).

P. H. - 1.551
Faço pública a abertura, pela D. S.

do D. A. S. P., da inscrição à prova
de habilitação para extranumerário-
mensalista da Escola Técnica do Exér-
cito, do Ministério da Guerra - Téc-
nico de Laboratório XII (Gabinete
de Física Técnica).

2. Dia da abertura: 9-8-45; dia do
encerramento: 28-8-45. às 17 horas.

3. Os trabalhos serão regulados pe-
las Instruções Gerais, baixadas pelo
Presidente dêste Departamento (Por-
taria n.° 164, de 17-6-43), e pelas Ins-
truções que se seguem a éste Edital.

4. A eventual mudança de residên-
cia deverá ser comunicada, obrigato-
riamente, à Divisão de Seleção e à
Divisão de Orientação e Fiscalização
do Pessoal, deste Departamento,

5. A situação dos candidatos habi-
litados e admitidos será regulada po
legislação relativa ao pessoal extra-
numerário.

D. S. do D. A. S. P., em 27 de
julho de 1945. - Aristides Dourget
Fortes, Chefe da Seção de Inscri-
ção.

Instruções que regulam a prova de ha-
bilitação para extranuntercirio *men-
salista da Escola Técnica do Exér-
cito, do Ministério da Guerra -
Técnico de Laboratório XII (Gabi-
nete de Fisica Técnica)

Na prova serão observadas as se-
guintes condições:

1. Nacionalidade - O candidato
deverá ser brasileiro nato ou natura-
lizado.

2. Sexo - Ambos.
3. Idade - Mínima: 18 anos com-

pletos, à data do encerramento da
inscrição; máxima: 38 anos incomple-
tos, à data da abertura da inscrição.

4. Serviço Militar - Ao candidato
do s'.ixo masculino será exigida, no ato
da inscrição, prova de quitação com
o serviço militar.

5. Sanidade e Capacidade Fisica -
O candidato será submetido à prova
de sanidade e capacidade física, de
caráter eliminatório, pela qual se ve-
rifique não apresentar doenças trans-
inissivels, alterações orgânicas ou fun-
cionais dos diversos aparelhos e sis-
temas, bem como contra-indicação
para o exercício da função, por ano-
malia morfológica ou funcional.

6. A prova constará de:
Parte I - Escrita, que compreen-

derá:
(r) redação, fornecidos os dados, de

documentos comuns (partes, memo-
randos, pedidos de material etc.), em
que se apreciará a habilidade de es-
crever do candidato, no. que diz res-
peito à ortografia, concordáncia, re-
gência e construção.



Terça-feira 31
	

DIÁRIO OFICIAL "(Seção I) .	Julho de 1945	 12903

b) resolução de questões objetivas
sôbre assuntos do seguinte programa
de Matemática:

1. Operações fundamentais seibre
númaros inteiros e fracionários.

2. Sistema lagal de unidades de me-
dida: medidas de comprimento, área,
volume, capa.cidade c massa (Decreto
n.° 4.257, de 16-6-39).

3. Regra de trés simples.
4. Percentagem.
Esta parte valerá até cani pontos.

aaaini distribuídos:

	

Redação, até 	  40 pontos
Questões objetivas de ma-

temática, até 	  60 pontos
Parte II - Prático-oral, que com-

preenderá:
a) • execução de trabalhos práticos.

seguida de argüição, sare os seguin-
tes assuntos:

1. Medidas de comprimento com o
vernicr (paquímetro) e com o micrô-
metro.

2. Medida da pressão atmosférica.
3. Trabalho com densímetros.

4. Deterrninaçíio da densidade de
tun sólido com o frasco (plenôme-
trol.

5. Determinação da densidade de
um liquido com o frasco (picnõmetro)
e com a balança de Mohr-Westphall.

6. Medida de intensidade e volta-
gem. Conservação e carga de acumu-
ladores.

7. Medida de temperatura.
8. Trabalho com balança ordinária

e analítica.
9. Limpeza e conscrvação de apa-

relhagem de vidro.
- 10. Trabalhos em vidro (opera-

elementares).
• '7)) feitura de relatório .sõbre os
trabalhos executados.

Esta parte valerá até cem pontos,
assim distribuídos:
Execução de trablhos e ar-

	

güição, até 	  60 pontos

	

Relatório, até 	  40 pontos

Só será considerado habilitado nes-
ta parte o candidato que .obtiver nota
Igual ou superior a sessenta pontos.

7. Nota Final - A nota final do
candidato será a média ponderada
das notas obtidas nas duas partes da
Prova, observados os seguintes pesos:

Parte I 	  1

	

Parte II 	  2
Só será considerado habilitado o

candidato que obtiver nota final igual
ou superior a sessenta pontos.

Ocorrendo empate, terá preferência,
para efeito de classificação, o candi-
dato que obtiver melhor resultado na
parte II.

8. Observações Gerais - a) A ins-
crição implicará o conhecimento das
presentes instruções, por parte do can-
didato, e o compromisso tácito de
aceitar as condições da prova, tais
como aqui se acham estabelecidas; e
b) os casos omissos serão resolvidos
Pelo Diretor da Divisão de Seleção.

D. S. do -D. A. S. P., em 27 de
julho de 1945. - Carlincio Ilugueney,
Substituto do Diretor.

Técnico de Laboratório XII da Escola
Técnica do Exército (Gabinete de
Química Industrial e Docintasia).

P. H. -- 1.558

Faço pública a abertura. pela D. S.
do D. A. S. P., da inscrição à 'prova
de habilitação para extranumerário-
mensalista da Escola Técnica do Exér-
cito, cio Ministério da Guerra - Téc-
nico de Laboratório XII (Gabinete :e
Química Industrial e Docimasia).

2. Dia da abertura: 9-8-45; dia do
encerramento: 28-8-45, às 17 horas.

3. Os trabalhos serão regulados pe-
las Instruções Gerais, baixadas pelo
Presidente date Departamento (Por-
taria n.0 164, de 17-6-43), e pelas Ins-
truções que se seguem a êste Edital.

4. A eventual mudança de residên-
cia deverá ser comunicada, obrigatà-
riamente, à Divisão de Seleção e à
Divisão de Orientação e Fiscalização
do Pessoal, déste Departamento.

5. A situação dos candidatos habi-
litados e admitidos será regulada pela
legislação relativa ao pessoal extra-
numerf rio.

D. S. do D. A. S. P., em 27 de
julho de 1945. - Aris(ides Bourget
Fortes, Chefe da Seção de Inscri-
ção.

Instruções que regulam a prova de ha-
bilitação para extranumerário men-
salista da Escola Técnica do Exér-
cito, do Ministério da Guerra -
Técnico de Laboratório XII (Gabi-
nete de Química Industrial e Doei-
másia) .
Na prova serão observadas as se-

guintes condições:
1. Nacionalidade - O candidato

deverá ser brasileiro nato ou natura-
lizado.

2. Sexo - Masculino.
3. Idade - Mínima: 18 anos com-

pletos, à data do encerramento da
inscrição; máxima: 38 anos incomple-
tos, à data da abertura da inscrição.

4. Serviço Militar - Ao candidato
do sexo masculino será exigida, no ato
da inscrição, prova de quitação com
o serviço militar.

5. Sanidade e Capacidade Fisica -
O candidato será submetido à prova
de sanidade e capacidade física, de
caráter eliminatório, pela qual se ve-
rifique não apresentar doenças trans-
missivels, alterações orgânicas ou fun-
cionais dos diversos aparelhos e sis-
temas. bem como contra-indicação
para o exercício da função, por ano-
malia morfológica ou funcional.

6. A prova constará de:

Parte I - Escrita, que compreen-
derá:

a) redação- de documentos comuns
(partes, memorandos, pedidos de ma-
terial, etc.), em que, além da =ra-
ça.° da linguagem, no que diz respei-
to à grafia dos vocábulos, será leva-
do em consideração o conhecimento
da correspondência oficial, de acõrdo
com as Instruções em vigor no Minis-
tério da Guerra;

b) resolução de questões objetivas
saibre assuntos do seguinte programa
de Matemática:

1. Operações fundamentais aitibre
números inteiros e fracionários.

2. Sistema legal de unidades de me-
dida: medidas de comprimento, área,
volume, capacidade e massa; conhe-
cimento dos.simbolos, de aceirdo com
as resoluções da Comissão de Metro-
logia (Decretos-leis 597, de 4-8-39;
886, de 24-11-38 e 4.257, de 16-6-39).

3. Raiz quadrada.
4. Raiz cúbica.
c) resolucão de questões objetivas e

práticas sôbre assuntos do seguii.te
programa de Química:

1. Química - noções rudimentar
e princípios fundamentais. Elemento
químico,- mistura e combinação. Leis
das combinações químicas (ponderais
e volumétricas).

2. Moléculas e átomos: pês° atômi-
co e molecular.

3. Símbolos químicos.
4. Fórmulas químicas.

5. Nomenclatura química (noções
gerais).

6. Metais e metalóides (no(aSes ge-
rais).

7. Noções rudimentares de química
analítica. Processos volumétricos e
gravimétricos" (definições). Cations e
anions (definição e clasnificação).

Esta parte valerá até cem pontos,
assim distribuídos:

	

Redação, até 	  30 pontos
Questões de Matemática.

até	 	  30 pontos
Questões de Química, até 40 pontos

S5 será considerado habilitado o
candidato que obtiver nesta parte nota
igual ou superior a quarenta pontos.

Parte II - Prático-oral, constante
de execução de trabalhos práticos, se-
guida de argüição, em que o candi-
dato demonstre conhceintento dos :te-
guintes assuntos:

1. Nomenclatura do material de
manipulação de um laboratório de quí-
mica.

2. Manipulação com balança analí-
tica.

3. Preparação de soluções de C0/1-
centraçCo variável.

4. Preparação de soluções normais.
5. Preparação de soluções tituladas.
6. Instalação dos aparelhos .mais

comuns em laboratórios de química
industrial: viscosímetros, aparelhos de
dosagem do carbono (volumétrico e
gravimétrico), calorímetros, aparelhos
para análise de óleos e lubrificantes
aparelhos de electrólise.

7. Trabalhos em vidro.
8. Medida de temperatura; determi-

nação de densidade.
9. Processos de conservação do ma-

terial permanente e de consumo.
10. Processos de pesada; determina-

ção da densidade dos sólidos e dos lí-
quidos.

Esta parte valerá até cem pontos,
considerando-se habilitado o candida-
to que obtiver nota igual ou superior
a cinqüenta pitos.

Parfr III - Dactilografia, constante
de cópia corrida de um trecho im•
presso.

Esta parte valerá até cem pontos.
7. Nota final - A nota final do

candidato será a média ponde.rada das
notas obtidas nas três partes da pro-
va, observados os seguintes pesos:

	

Parte I 	  2

	

Parte II 	  3

	

Parte III 	  1
Só será considerado habilitado o

candidato que obtiver nota final igual
ou superior a sessenta pontos.

Ocorrendo empate, será obseivacla,
para efeito de classificação, a seguin-
te ordem de preferência:

a) melhor resultado obtido na par-
te II; e

b) melhor resultado obtido na par-
te I.

8. Observações Gerais - a) A Ins-
crição implicará o conhecimento das
presentes instruções, por parte cio can-
didato, e o compromisso tácito de
aceitar as condições da prova, tais
como aqui se acham estabelecidos: e
b) os casos omissos serão resolvidos
Pelo Diretor da Divisão dc Seleção.

D. S. do D. A. S. P., em 27 de
julho de 1945. - Carlindo Inigueney.
Substituto do Diretor.

Técnico de Laboratório XII da Escola
Técnica do Exército (Gabinete de
Máquinas Elétricas).

P. H. - 1.559

Faço pública a abertura, pela D. S.
cio D. A. S. P., da inscrição à prova
de habilitação para extranumerário-
mensalista da Escola Técnica do Exér-

cito, do Ministério da Guerra - Téc-
nico de Laboratório XII (Gabinete
de Máquinas Elétricas).

2. Dia da abertura: 9-8-45; dia do
encerramento: 28-8-45, às 17 horas.

3. Os trabalhos serão regulados pe-
las Instruções Gerais, baixadas pelo
Presidente déste Departamento (Por-
taria n.° 164, de 17-6-43), e pelas Ins-
truções que se seguem a êste

4. A eventual mudança de residên-
cia deverá ser comunicado., obrigatõ-
riamente, à Divisão de, Seleção e à
Divisão de Orientação e Fiscalização
do Pessoal, ciéste Departamento.

5. A situação dos candidatos habi-
litados e admitidos será regulada pela
legislação relativa ao pessoa/ extra-
numerário.

D. S. do D. A. S. P., em 27 de
julho de 1945. - Arislidcs Bourt,et
Fortes, Chefe da Seção de Inscri-
ÇãO.

Instruções que regulam a prova de ha-
bilitação para extranumcrario men-
salista da Escola Técnica do Exér-
cito, do Ministério da Guerra -
Técnico de Laboratório XII (Gabi-
nete de Máquinas Elétricas).

Na prova serão observadas as se-
guintes condições:

1. Nacionalidade - O candidato
deverá ser brasileiro nato ou miara-

2. Sexo - Masculino.
3. Idade - Mínima: 18 anos com-

pletos, à data do encerramento da
inscrição; máxima: 38 anos incomple-
tos, à data da rd:g:Mira cia Inscrição.

4. Serviço Militar - Ao candidato
será exigida, no ato da inscrição, pro-
va de quitação com o serviço militar.

5. Sanidade e Capacidade Física -
O candidato será submetido à prova
de sanidade e capacidade física, de
caráter eliminatório, pela qual se ve-
rifique não apresentar doenças trans-
missíveis, alterações orgãnicas ou fun-
cionais dos diversos aparelhos e sis-
temas, bem como contra-indicação
para o exercício da função, por ano-
malia Morfológica ou funcional.

6. A prova compreendará de:
Parte I - Escrita, constante de

questões objetivas e . práticas que en-
volvam conhecimentos dos seguint(s.
assuntos:

1. Grandezas elétricas e sua medi-
ção. Corrente contínua e corrente al-
ternada. Freqüência, de fasagem. Fa-
tor de potência. Corrente monofásica
e polifá.sica. Lei Ohm para correrne
contínua e alternada.

2. Ligações fundamentais. Aplica-
ções. Ligações em série, em paralelo,
em série-paralelo; ligações em estréia
e em delta; ligação cio neutro; ligação
à terra,

3. Instrumentos de medida --- siste-
mas. Princípios de funcionamento.
Instrumentos de bobina móvel, de fer-
ro móvel, instrumentos electrodinamt-
cos, de indução, térmicos, eletrostáti-
cos, de vibração; instrumentos regi:-
tra.dores.

4. Medidas elétricas. Mediça0
corrente, tensão, potência, energia;
fator de potência, freqüência.

5. Iluminação. Noções básicas.
Lâmpadas de arco. Lâmpadas incan-
descentes. Tubos incandescentes.

6. Pilhas e acumuladores. Tipos e
constituição de pilha4.

Constituição de acumuladores de
chumbo e de ferro-niquel. Capacidade
de bateria. Curvas cio carga e descar-
ga. Chaves redutoras. Manutenção de
baterias.

7. Máquinas elétricas de corrente
contínua ( geradores e inotorc; , . Cons-
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:inação. Principio de funcionamento. eni cargos da classe inicial da car-
aumentas e ligação.

8. Mequinas elétricas de corrente
alternada  (geradores e 'no toras)
conatituiçeo. Princípio de funciona-
mento. Esquemas de ligação.

9. Transformadores - finalidade.
Constituição. Princípios de funciona-
alento. Ligação em paralelo de tains-
airmadores trifamcos. 	 •

10. Retifiaticloraa. Princípios de re-1
Lificaçã.o. Tipos de retificadores. Ca-e
racteriaticas de uma válvula retifi-
r ' adora (válvula eletrônica ) . Partes
sseenciaie de um retificador,' a vapor,
de mercúrio.

11. Orgãoa de comando. controle.
regulação e proteção. Fuzíveis, pára-
raios, interruptores, chaves protetoras
tlutotnáti2as, reostatos, reles.

12. Circuitos e linhas (Circuitos
de luz. Circuitos de fõrça. Determi-
nação da seção das condutores. Li-
nhas arcas. Instalações em edifi-
c ias) .

E.sta parte valerá até cem pontoa.
considerando-se habilitado o candida-
to que obtiver nota igual ou superior
a cinqüenta pontos.

Parte II - Prático-oral, que com-
preenderá:

a) execução do trabalhos práticos
saguida de argüição, sõbre os seguin-
Ice assuntos:

1. Prática com mear:alhos de me-

2. Prática com maquinas elétricas,
3. Desenho e interpretação de cir-

cuita. ela:talcos.
4. Levantamento de caracteristicas

e confecção de gráficos.

Cow . urso para. provimento em cargos
da classe inicial da carreira de
Inspetor de Previdência do Minis-
tério do Trabalho, Indústria e Co-
7fl érct o ,

C. - 182

Faço p(mblica a abertura, pela Di-
visão de Seleção do D. A. S. P., da
Inscrição ao concurso para provimento

reira de Inspetor de Previdência do
Ministério do Trabalho, Indústria e
Comercio.

2. Dia da abertura: 14 de
de 1945; dia do encerramento:
outubro de 1915, as 17 horas.

3. Só poderão inscrever-se
danas do sexo masculino.

4. As condições do concurso são as
das Instruções G3raiS (Portaria núme-
ro 164, de 17 de junho de 1943, alte-
rada em seus arts. 20, 27 e 64 pela
Portaria n.° 543, de 21 de janeiro de
1944) e Instruções Especiais baixadas
pelo Presidente deste Departamente
com a Portaria n.° 300, de 26 de junho
de 1945.

5. O pedido de Ia srição constará
cto preenchimento de rena ficha for-
necida no local de inscrição e da
apresentação de guisem cópias de fo-
tografia de 3 x 4 c., tirada de frente
e sem chapéu, sendo obrigatória a
apresentação, no ato da inscrição, da
prova de quitação com o serviço mi-
litar.

6. A ficha de inscrição só será
aceita se estiverem preenchidos todos
os claros e não apresentar rasura ou
emenda.	 .

7. Não está sujeito ao limite de
idade fixados nas instruções:

a) o ocupante da cargo público fe-
deral. efetivo, interino ou em co-
missão:

b) o militar da ativa;
c.) o extranurnerário mensalista ou

diarista que contar, pelo menos, três
anos de efetivo exercício.

8. Nos térraos do I 3.° do art. 17
do Decreto-lei n.° 1.713, de-28 de-ou
tubro de 1939, estão inscritos ex-officio
todos os ocupantes interinos de cargo
cio carreira a que se refere este edital,
devendo, entretanto, para terem apro-
vadas as suas inscrições satisfazer as
exigências estabelecidas para o con-
curso.

9. A eventual mudança de residên-
cia deverá ser comunicada, obrigata-
riamente, á Divisão de Seleção e
Divisão de Orientação e Fiscalização
do Pessoal. deste Departamento.

10. As provas do concurso serão de
seleção (eliminatórias) e de habili-
tação.

11. As provas de seleeão serão as
seguintes:

a) prova de sanidade e capacidade
fisica;

bi prova escrita de Contabilidade;
c) prova escrita de •Legislação de

Previdência.

12, As provas de habilitação serão
as seguintes:

a) prova escrita de Direito Admi-
nistrativo e Legislação Fiscal e do
Trabalho;

b) prova escrita de Matemática Co-
mercial e Financeira e Estatística; •

e) prova escrita de Elementos de
Organização de Trabalho.

13. As inscrições relativas ao pre-
sente concurso serão fornecidas no
Pôsto de Inscrições da D. S., andar
térreo do Edifício do Ministério di
Fazenda, Rio, 'D. F.

14. O presente edital será publi-
cado uma vez no Diário Oficiar.

D. S. do D. A. S. P., em 28 de
Julho de 1945. - Aristides Bourget
Fortes, Chefe da Seção de Inscrição.

Prova de habilitação para extra-
numerário mens(mlista da Divisão
de Higiene e Segurança do Tra-
balho. do Ministério do Trabalho,
Indúst,•ia e Comjrcio - Labora-
torista VIT.

Is . tI. - 1.422

Faço público, para conhecimento
dos interessadas, que é o seguinta
o resultado final da prova de habi-
litação acima referida:

N.° inzc. - Nome - Média final
1. João Thome de Saboya

Campos 	 	 87,16
2. F'ajestino Nelson d'Avila, 	 	 87.16
7. Cordélia Maria Russo 	 	 79,50

D. S. 'do D. A. S. P.. em 28 de
julho de 1045. - José Carlos No-
gueira Ribeiro, substituto dó Chefe
da Seção de Provas.

Prova de habilitação para extra-
numerário mensalista da Divisão
de Higiene e Segurança do Tra-
balho, do Ministério do Trabalho.
Indústria e Comércio - Labora-
torista VII.

P. II. - 1.422

Faço público, para conhecimento
dos interessados, que é o seguinte
o resultado da parte II da prova de
habilitação acima referida:

N.° insta - Nome - Nota
1. João Thome de Saboya

Campos 	 	 100.0
2. Faustino Nelson ceAvila	 100.0
3. Alzira Baptista da Veiga . 	 60,0
'7. • Cordél•a Maria Russa 	 	 E0,0
8. Helena, de Oliveira Guer-

rieri 	 	 80,0
9. Maria Perciliana Almeida

Araujo 	 	 60.9

D. S. do D. A. S. P., em 28 de
julho de 1945. - José Carlos No-
gueira Ribeiro, substituto do Cheia"
da Seção de Provas.	 •

Prova de habilitação para extra-
niumerario meus alista da Divisão
de Higiene e Segurança do Tra-
balho, do Ministério do Trabalho,
Indústria e Comércio Labora-
torista VII.

P. H. - 1.422

Faço público, para conhecimento
dos interessados, que é o seguinte
o resultado da. parte I da prova de
habilitação acima referida:.

N.o insc.	 Nome . - Nota
1. João Thome de Saboya

Caninos 	

2. Fausti o alce at d'Avila 	
3. Alzira Baptista da Veiga 	
4. Hercy Keidel 	

5, Maria Luiza Barreto Nunes
7, Cordélia Maria Russo 	
8. , Helena de Oliveira Guer-

rici 	
9. Maria Perciliána Almeida

Araujo 	 	 zero
D. S. do D. A. S. P. em 23.de

julho de 1945. - José Carlos No-
gueira Ribeiro, substituto do Chafa
da Seção de Provas.

5. Exame de instalações. Mamam-
) ao da aparelhagem elétrica. Defeitos
principai s em máquinas elétricas.

b) feitura de relatório sôbre os tra-
i balhos executados, no qual serão le-

vadas em consideração a correção e a
asecisão da linguagem.

Esta parte valerá até cem pontos,'
assim distribuídos:
Execução de trabalhos e

argüição, até 	  60 pontos
Relatório, até 	  40 pontos

Si será considerado habilitado nes-
ta parte o candidato que obtiver nota
i ,Wal Mi superior a cinqüenta pon-
tos.

'7. Nota Final - A nota final do
candidato será a média ponderada
das notas obtidas nas duas parias dal
prova, observados os seguintes 13C.SOS:

Parte I 	  1
Parta II 	  2

Só será considerado habilitado o
candidato que obtiver nota final igual:
ou superior a sesaanta pontos.

8. Ob.,erracões Gerais -
c riçã o implicará o conhecimento das
presentes instruções, por parte do cal-

ai. teclai°. e o compromisso tácito de
aceitar as condições da prova, tais
como aqui se acham estabelecidas; e
ta os casos omissos serão resolvidos
pelo Diretor da Divisão de Seleção.

D. S. do D. A. S. P., em 2'7 de
julho da 1943. - Carlindo Hugueney.
Substituto do Diretor.

ageasto
12 de

canal-

61,5

61,5

46,0

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

Departamento Nacional
da Produção

Mineral

Pelo presente edital, nos terzeos
I 2.° do art. 12, do Decreto-lei nú-
mero 1.985, de 29 de janeiro de 1940
(Código de Minas), ficam interpela-
dos Osvaldo Sampaio, Anibal' Goulart
a. Espólio de Dcolinda Caneca, pro-
prietários do inaivel denominado Gua-
ramá, situado no Distrito. de S. Vi-
cente, município e Estado de São Pau-
lo, a usar da preferência que lhes é
assegurada pelo citado artigo, no pra-
zo de 90 dias contados da publicação
do presente edital no Diário Oficial,
para pesquisa e lavra da areia quartzó-
za, em virtude de haver sido pedida
por Joaquim Gordinho do Amaral, au-
toriaação para o alesMO. fim.

Rio de Janeiro, 26 de julho de 1945.
- Antônio Jos,j Alves de Sousa. Dire-
tor Geral.

Pelo presente edital, nos tèrmos do
do art. 12, do Decreto-lei núme-

ro 1.0E5. de 29 de janeiro de 19e)
(Códeo de Minas) ficam intimadas a
Companain Vidraria S. Marina c S.A.
Entheetrias Vicry e S. Paulo Land.
proprieterioa do imóvel rural situado.
na corrarea de Santos, distrito e mu-
=fujo da São Vicente, Estado de Silo
Paulo, a usar da preferência que lhes
4 as:a:atirada pelo citado artigo, rip
prazo de 90 dias contados da publica-
ção do presente edital no Diário Ofi-
cial, para pesquisa e lavra de areia
quarte,oza, em virtude de haver sido
pedida por Uno Abel autorização para
o mesmo fim.

Mo de Janeiro, 24 cie julho de 1945.
- elatanio Jocé Alves dc Sousa, Di-
retor Geral.

Pelo . presente edital, nos termos Cio
2.". do art. 12, do Decreto-lei núme-

ro 1.985. de 29 de janeiro de 1940
(Cedem de Minas) ficam intima,don
Velosa. Filho; te Cio,. proorietários
dos irra:asa'. cl anomineeos "Várzea da
Cor" e "V' da ae l t. Gailberir"".
distrito, ma ne:e-ao e Estado de Tu)
?:.).T . lo. a i . r. s r ±ireferencla mie lace
e assegurada pelo citado artigo, no
prazo de 90 dias, contados da publica-
'San do presente edital, no Diário 0/ 1-
"Vi, para pesquisa e lavra de areia.
ala virtude de haver Sido pedida por
-arnado Guimarães Buem), autorização
pe aet o mesmo fim.

Rio de Janeiro. 26 da	 de 19-
- Anlónio Josr.! Alves de Sou.m, Dire-
tor Geral.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E SAÚDE

Conselho Nacional de Serviço
Social

O Ministro Ataulfo Nápoles de Paiva,
54,0 ,Presidente do Conselho Nacional de
41,0 ¡Serviço Social, faz saber aos interes-

sados que a sede do Conselho foi trans-
78.5 ferida da rua México n.° 90, para o

5. 0 andar do Edifício do Ministério da
33a) Educação, salas 501 a 504.

As informações sabre andamento de
processes serão prestadas as partes in-
teressadas, na sala 504, em dias úteis
e . na hora de expediente.

Em 27 de julho de 1945. - Ataulpho
Nápoles ,de Paiva, Presidente.



Sr. Diretor	 Geral, dèste Departamento,
a entrega do material dos empenhos abaixo relacionados:

Firma

J. R. Pires & Cia. Ltda. 	 	
Tietê de Papéis Ltda. 	
Instaladora de Frio Ltda. 	
J ohn Roges	 	
Cocito Irmãos & Cia. Ltda. 	 	
Fábrica de Móveis de Aço "Cometa" Ltda	 	
Soc. Farmacêutica Silva Araújo Ltda. 	
Idem 	
Idem 	
Keller Weber & Cia.	 	
Idem 	
Idem 	
Válter Neustadt	 	
Idem 	
Idem 	
Idem 	
Idem 	
Idem 	
Empresa Progresso Ltda 	 	
Emprésa Comercial Importadora Ltda. 	
Produtos Químicos B. Berzog Ltda. 	
Idem 	
RCA Victor Rádio S. A	 	
Idem 	
Idem 	
S. Rousseau & Cia	 	
Idem 	
C. G. Manderbach 	
Idem 	

,Adolfo Botelho	 	
Idem 	
Idem 	
Idem 	
Idem 	
Idem 	
Idem 	
Idem 	
Idem 	
Idem 	
Idem 	
Idem 	
Idem 	
Idem 	
Idem 	
Idem 	
Idem 	
Idem 	
Idem 	
Idem 	

P,equisição

624.138
624.179
124.077
203:004
801.150
615.057
202.202-a
903.198
903.201
624.507
624.503
624.505
105.157
124.005
126.075
203.028
401.664
801.293/5
418.080
801.023
124.029
801.147
504.224
504.241/3
615.527
203,524-x
203.535-a
203.279-á
615.168-c
126.072-á
I26.075-á
120.137
148.102
148.108
148.124
148.139
203.494
205.117
205.024
205.139
418.034
601.458
801.214
801.293/5
801.350
801.355
801.356	 .
801.358
909.059

Empenho	 Pedido

2.872
4.782
3.753

11.238
7.681
8.231

12.326
10.274
10.722
18.104
19.960
18.103
26.100

502
5.805

26.643
29.588
16.042
21.122

721
2.0132
4.438

20.733
27.670
29.238

•	 22.046
22.325
30.002
30.067
8.293
8.688

15.907
13.528

.15,506
15,201
17.740
17.240
27.383
26.281
26.995
9.498

18.434
10.353
16.043
19.840
19.935
19.277
19.279
26.448

2
3
1
1
2
1
5
1
3
2
1
1
1
7

1
1
1

1
1
2
1
1
1
1-A

1-A

•

1-À
1-á
1
1
2
1
1
1
2
2
2
1
1
1
2
2
1
3
1
1

Novo prazo
concedido

até

5- 8-1945
5- 8-1945

1$- 8-1945
15- 8-1945
15- 8-1945
22- 8-1945
30- 8-1945
30- 8-1945
30- 8-1945
32- 8-1945
31- 8-1945
31- 8-1945
30- 9-1945
30-10-1945
30-10-1945
30-10-1945
30-10-1945
30-10-1945
30-10-1945
30-10-1945
30-10-1945
20-10-1945
30-10-1945
30-10-1945
30-10-1945

,30-10-1945
30-10-1945
30-10-1945
30-10-1945
10-10-1945
10-10-1945
10-10-1945
10-10-1945
10-10-1945
10-10-1945
10-10-1945
10-10-1945
10-10-1945
30-10-1945
10-10-1945
10-10-1945
10-10-1945
10-10-1945
10-10-1945
10-10-1945
10-10-1945
10-10-1945
10-10-1945
10-10-1945

de prazo paraComunico aos fornecedores despacho doSrs. que, por
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MINISTÉRIO DA FAZENDA

Departamento Federal de Compras

EXPEDIENTE DE PRORROGAÇAO DE PRAZO

Findos os novos prazos concedidos, deverão os Srs. fornecedores comunicar à Divisão de Recepção e Expedição (D. R. E.), o cumprimento
da obrigação assumida, sob pena de incorrer na penalidade prevista no Decreto n. o 5.873, de 26 de junho de 1940.

Rio de Janeiro 'em 26 de julho de 1945. - Augusto Barata, Diretor da D. R. E.

EXPEDIENTE DE PRORROGAÇÃO E MULTA

Em virtude de despacho cio Sr. Diretor Geral, foi imposta multa por inadimplemento de proposta de fornecimento, de acendo com o art ,34,
alínea a, do Decreto ri.° 5.873, de 26 de junho de 1940, às firmas mencionadas no presente aviso, tendo sido concedido novo prazo de cnt ..-.1 para o
material dos empenhos abaixo: .

Firma

Heitor, Ribeiro & Cia. 	

Rosa!	 Filhos Ltda. 	

Idem 	

Empenho	 Multa

importin-

	

1.540	 1% sóbre a
eia relati-

va àparte do
material, ainda
nãoentregue...

	

11.154	 5%

	

6.727	 30%

Motivo
da

multa
parte do material do
Falta de entrega de
empenho n.° 1.940.,

Material fornecido fora

da especificação e
ainda não substituido.

Falta de entrega do
material no prazo ajus-
tado.

Requisição

450.017

430.124

202.469

Novo prazo

até

10-8-1945

Só serão atendidos os pedidos de recurso de multas que obedeçam às condições exigidas no aviso DRE/3-45, publicado no Diário Oficial de $
de fevereiro de 1945, a lis. 2.006.

Rio de Janeiro, em 26 de julho de 1945. - Augusto - Barata, Diretor cia D. R. E.
•
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Comunico noa Srs. fornecedores que em virtude de exame ou vistoria procedidos no material dos empenhos abaixo mencionados, ficam intimados A
cumprir o determinado nas colunas de Pra.w e de Providencias a tomar:

Firma

Ca..a Sousa iatista Ltda. 	

Ca.iai Saída:Jia Farmaeirurgica Ltda. 	

Dentro do novo prazo concedido, deverá ser dada comunicação á D R.
Srs. fornecedores, em relação ao presente aviso.

A não observância destas instruções, levará o D.F.C. a dar inicio
junho de 1940, reservando-se também o direito de tomar aia providências

Rio de Janeiro, 27 de julho de 1945. - Augusto Barata, Diretor da

Novo prazo	 Providências
Requisição	 Empenho	 concedido	 a

ate
	

tomar

2C2.705
	

7.981
	

6-8-45	 Completar a entrega
do material.

2e..397-a	 14.515
	

6-8-45	 Completar a entrega
do material.

E. (Divisão de Recepção e Expedição), da providencia tomada pelos

ao' processo referente à penalidade prevista no _Decreto n.° 5.873, de 26 de
que julgar acertadas aos casos.
D. It. E

Comunico aos Srs. fornecedores que. havendo se esgotado o praze de entrega do material referente aos empenhos mencionados neste aviso. ficara
Intimados a notificar a este Departamento, o motivo que determinou o não cumprimento da obrigação assumida, concedendo éste D. F. C. novo prazo
a vencer-se nas datas indicadas abaixo:

Firma Requisição Empenho
Prazo
vencido

Novo prazo
concedido

até

A. Quimjca Bayer Lida	 	 202.331-a 14.340 15-7-1945 6-8-1945
202.378-n 14.078 13-7-1945 6-8-1945

Abl:io F. Magalhães 202.980 10.366 5-7-1945 6-8-1945
Alexandre 8,‘ Cia 100.097 7.554 7-6-1945 6-8-1945
Aliano, Castro & Cia. Ltda.	 	 202.092 8.829 25-6-1945 6-8-1945
Cia. Anil, P. Q. e M. Técnico 	 203.269 14.229 15-7-1945 6-8-1945
Idenr 	 203.255 14.226 15-7-1945 6-8-1945
Casa Saldanha Farm, Ltda. 	 202.187-n-A 15.092 22-7-1945 6-8-1945
Idem 	 202.238-a-A 15.095 22-7-1945 6-8-1945
Idem 	 202.232-R-A 15.093 22-7-1945 6-8-1945
Idem 	 202.126-n-s 15.091 22-7-1945 6-8-1945
Cia. Nacional de Fumos e Cigarros 	 203.225	 • 15.079 22-7-1945 6-8-1945
Cadeira Brasil Ltda	 	 202.579 14.192 25-7-1945 6-8-1945
D. N. Pereira & Cia. Ltda. 	 203.256 14.227 25-7-1945 6-8-1945
J.	 F.	 Barros & Cia. Ltda.	 	 203.474 14.851 25-7-1945 6-8-1945
Idem 	 203.476 14.843 25-7-1945 6-8-1945
idem 	 203.475 14.845 25-7-1945 6-8-1945
Moreno Borlido & Cia. 	 203.270 14.856 25-7-1945 6-8-1945
Perk Davis Inter-American Corporation 	 202.456-n 11.838 5-7-1945 6-8-1945
:•5.- c .	 Farrn. Silva Araújo Ltda.	 	 202.373-x 12.478 20-7-1945 6-8-1945
:•=a e. Cum. Carioca Ferragens Ltda.	 	 202.269-a 13.138 10-7-1945 6-8-1945_
Idem 	 202.239-n 13.252 11-7-1945 6-8-1945
S. S. White Dental MFG Co. of Brasil 	 202.648 15.315 24-7-1945 6-8-1945

203.180 15.317 24-7-1945 6-8-1945
nics	 Ventura Ltda.	 	 202.520-a 14.115 13-7-1945 6-8-1945

Idem 	 203.213 15.307 24-7-1945 6-8-1945
Idear 	 203.401 15.348 24-7-1945 6-8-1945

Fernandes & Cia. Ltda	 	 203.334 15.340 24-7-1945 6-8-1945
Dentro do novo prazo concedido, deverá ser dada comunicação à D.

ca rta ou memorando.
R. E.	 (Divisão de Recepção e Expedição), da entrega do material, .por

prevista no Decreto n.° 5.873, de 76A não observância destas instruções, levará o D. F. C. a dar inicio ao processo referente à penalidade
de junho de 1940, reservando-se também o direito de tomar as providências que julgar acertadas aos casos.

Rio de Janeiro, 27 de julho de 1945. - Augusto Barata, Diretor da.D. R. E,

Ficam os Srs.	 fornecedores	 notificados,	 que	 deverão	 entregar o material a que se referem os empenhos mencionados neste aviso, dentro
((is novos prazos concedidos e abaixo mencionados:

Novo
Firme	 Requisição	 Empenho	 pnazo concedido

até
Aricira	 & Feria 	 	 145.110	 7.842	 5-8-1945
Abílio F.	 Magalhães & Cia.	 	 	 202.201	 5.915	 13-8-1945
Casa Lohner S.	 A. Médico-Técnica 	 801.281 11.601 5-8-1945
Cia,	 Oscar Rudge de Papéis 	 624.239 8.662 10-8-1945
Idem 	 624.242 8.887 10-8-1945
Cosa Miranda Vidros e Papéis Ltda . 	 401.230 15.225 5-8-1945
Cia.	 Industrial de Móveis 	 140.056-A 13.303 10-8-1945
Darei & Aldari J. Lopes 	 301.040 7.357 5-8-1945
Fera. de Ferragens Guimarães Ltda. 	 	 901.092 8.670 5-8-1945
Garcia Ribeiro & Cia. Ltda.	 	 413.043 2.727 15-8-1945
Jaime Loureiro & Cia. Ltda. 	 	 145.121 11.359 10-8-1945
Idem 	 601.222 9.882 10-8-1945
Idem 	 202.657 9.728 10-8-1945
Kremee & Bandeira Ltda. 	 113.006 9.446 10-8-1945
Idem 	 114.106 9.855 10-8-1945
Lab.	 Geyer Ltda.	 	 203.258-A 12.318 10-8-1945
Luis F. Braga & Filhos 	 111.051-A 9.813 5-8-1945
Martins Júnior & Cia. 	 144.003 11.728 10-8-1945
Ideai	 	 154.005 6.674 10-8-1945
Moreno Borlido & Cia.	 	 115.019-a 9.860 15-8-1945
Idem 	 100.030-a 9.955 '	 15-8-1945
Idem 	 100 030-n• 9.956 15-8-1945

(Divisão deDentro desse novo prazo concedido, deverá ser dada comunicação à D. R. E.	 Recepção e Expedição), da entrega do material, por
carta ou memorando.

A não observância destas instruções, levará o D.-F. C. a dar inicio ao processo de multa referente à penalidade prevista no Decreto n.° 5.873,
de 26 de junho de 1940, reservando-se também o direito de tomar as providências que julgar acertadas aos casos.

Rio de Janeiro, 27 de julho de 1945, - Augusto Barata. Diretor da D. R. E.	 •
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O Departamento Federal de Com-
pras leva ao conhecimento dos Srs. in-
teressadas que, de acôrdo com o 1.0
do art. 31 do Decreto n.° 5.873, de 26
de junho de 1940, solicita para o dia
6 de agôsto de 1945 ofertas de cota-
ções para as requisições constantes da
relação abaixo, cujas especificações se
acham afixadas no local devido, na
sede do Departamento, Avenida Apa-
ricto Borges - Palácio da Fazenda,
térreo.
Número	 Material
3.196 E- Modelos e mapa mural.
3.216 E - Drogas
3.217 E - Drogas.
3.218 E - Drogas.
3.219 E - Torneiras, ralos, bujões, etc.
3.220 E - Cultivador. semeadeira, etc.
3.221 E - Porcas, parafusos, arrue-

las, etc.
3.222 E - Correia de sola dupla,'

grampo, pedra para rebõlo
de esmeril, etc.

3.223 E	 Arquivos e fichários de aço.
3.224 E - Aparélho para aplicação

nos desenhos de litografia.
3.225 E - Lixa para metal, de es-

meril.
3.226 E - Tampos de vidro e vidro

piano..
3.227 E - Bule de porcelana.
3.228 E - Arquivo de aço.
3.229 E - Fossas, lavatório de louça,

tijolo, saibra, etc.
3.241 E -- Brocas.
3.242 E -- Brocas e pregos de aço.

Rio, 30-7-45. - II. Blá ne de Frei-
tas, Diretor da Divisão Comercial.

CHEQUES EMITIDOS EM 28-7-44

À DISPOSIÇÃO DAS SEGUINTES FIRMAS

Firmas Cheques

António José de Carvalho 57.189-B
A.	 Rodrigues Costa te Cia 57.190-B
Abeto F. Magalhães & Cia. 57.191-B
A. Ramada & cia. 51.192-B
Acuro. Bailar do Rio S. A.. 57.193-B
Abat. Mod. Brasil S. A.... 57.194-B
Cardoso & Sousa 	 57.195-B
Cardoso, Costa & Cia. Ltda. 57.196-B

Charron Auto - Peças Ltda. 57.19743
Cia. Age do Brasil de Gás

Acumulado 	  57.198-B
Cia. Man. Com. e Ind 	

Matos Rocha S. A 	  57.199-B
Casa Saldanha Farm. Ltda 	  57.200-B
Cia. Bras. Carb. de Cálcio' 57.201-B
D, N. Pereira k Cia. Ltda 	  57.202-B
Duarte Amaral & Cia, Ltda. 57.203-B
Daniel Correia 84 Cia 	  57.204-B
Dias Garcia & Cia. Ltda 	  57.205-B
Emp, Progresso Ltda 	  57.206-B
Eduardo A. Faustino 	  57.207-I3
Ferreira Agostinho & Cia 	  57.208-B
Fonseca Almeida & Cia. Li-

mitada. 	 	  57.209-B
Ferreira Passare/lo k Cia 	

Ltda 	  57.210-B
Instrumental Ótico Ltda 	  57.211-B
J. Soares Ferreira & Cia 	  57.212-B
J. C. Mendonça 	  57.213-B
Luik & Kleiner Lida 	  57.214-B
Moreira Barbosa & Cia. Li-

mitada 	  57.215-B
Mat. Teixeira Ltda 	  57.216-B
M. S. Barbosa 	  57.217-B
M. A. Cunha 	  57.218-B
L. J. Costa	 Cia. Ltda 	  57.219-B
M. H. Rezende dz Cia 	  57.220-B
Moreno Borlido & Cia 	  57.221-13
Pan. Modelar Lida 	  57.223-B
Pereira Júnior az Cia. Ltda. 57.224-B
Ramiro Ribeiro & Cia. Ltda. 57.225-B
Soares Lavrador	 Cia. Li-

mitada. 	  	  57.226-B
S. Brum. & Cia 	  57.227-B
Sobral, Souza & Cia 	  57.229-B
Santas Martins & Cia 	  57.230-B
Soc. Bras. Aliment,	 57.231-B
Thonycroft Mecânica e Im-

portadora S. A. 	  57.232-B
Ttansp. Irmãos Fernandes

T. 1. F. Ltda 	  57.233-B
Willmann, Xavier & Cia 	

Ltda 	 	  57.234-B
Soc. Farm. Silva Araújo

Ltda. 	  57.235-B
Soc. Sitrus Ltda. 	  57.236-B

Cheques emitidos "nesta
correspondentes a "97" 1
valor de Cr$ 399.008,10. -
Barata, Diretor da D.R.E.

Serviço do Patrimônio
da União

Delegacia no Distrito Federal
EDITAL DE AFORAMENTO N.° 14

De ordem do Senhor Chefe desta
Delegacia, faço público, para conheci-
mento dos confinantes e de quem se
interessar pelo terreno de marinha si-
tuado na Praia da Covanca, esquina
da Rua Maestro Anacleto (antiga Rua
da Covanca) por onda • tem o n.° 12,
na Ilha de Paquetá, Distrito Federal,
que o mesmo foi requerido por afora-
mento pelo Sr. Dr. Lafaiete Caval-
canti de Freitas, conforme o processo
protocolado no Tesouro Nacional sob
o número 30.986-41. O referido ter-
reno tem as seguintes características:
-- Mede de frente pela Praia da Co-
varica, 49,62m, em curva; do lado es-
querdo 24,50m; 59,50m, em linha si-
nuosa; lado direito 12,50m curva de
concordância 15,26m ligando o ali-
nhamento cia Rua Maestro Anacleto
ao alinhamento da testada. Confron-
ta ao Norte, com terreno próprio do
requerente, que dá para a Rua Maes-
tro Anacleto, a êste com quem de di-
reito, ao Sul com a Praia da Covanca
e a Oeste com a Rua Maestro Ana-
cleto.

Aqueles que se julgarem prejudica-
dos com o aforamento ora pretendido
poderão dirigir suas reclamações ao
Senhor Chefe desta Delegacia dentro
do prazo de quinze (15) dias seguin-
tes à extincão do prazo de trinta 130).
dias, contrados dau data da publica-
ção déste edital, em requerimento de-
vidamente selado e entregue no pro-
tocolo geral do Ministério da Fazen-
da, não sendo aceita nenhuma recla-
mação fora do prazo e sob qualquer
pretexto, de acôrdo com a legislação
vigente.

Delegacia do S. P. U., no D. P. -
S. Ct., em 27-7-45. - Dolores Uclioa
de Campos, of. adm. el. K do Q. P.
Visto: - Luis Guedes de Carvalho,

MINISTÉRIO DA GUERRA

Diretoria de Intendência
do Exército

Estabelecimento de MateriaT
de Intendência do Rio

Primeira Seção

OFICINA DE ALFAIATE

COSTURA NA GUERRA

Na Alfaiataria do E. M. I. do Rio,
haverá distribuição de costuras na se-

mana entrante na ordem seguinte:
Terça-feira, 31, costureiras de nú-

meros 301 a 550.
Quinta-feira, 2, costureiras de nú-

meros 551 a 800.
Dia 27 de julho de 1945. - Lourival

Gonçalves de Almeida, Cap. Enc. da
O. A. do E. M. I. do Rio.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
E NEGÓCIOS INTERIORES

Departamento Federal
de Segurança Pública

Serviço de Trânsito do Distrito
Federal

EXAMES DE MOTORISTAS

Resultado dos exames efetuados nos
dias 28 e 30 do corrente:

Ap. Joâo Misael Amaral Pena, Osó-
rio Barbosa Pereira, Bernardo Sch-
wartzer, Olivio César Costaldi, Eloi
pchwaitz, Aristôteles Coelho da Silva,
Prancisco Marques, Tancredo Carneiro
de Carvalho, Manuel Soares Júnior,
Luis Leite da Silva, Otávio da Silva,
Washington de Oliveira Carvalho, Rei-
naldo Homem Teixeira, João liàtista
Gomes, Bernard Aloysins Blanchard,
Antônio Barbosa, Reginaldo dos San-
tos, Alberto Pereira 'de Ahnida Filho,
Orlando Viana de Assumção, João de
Sousa, Cardoso Ribeiro de Sousa, Hen-
rique Machado, Otacnio Coutinho da
Costa, Martinho Vieira Eretas, José
Gomes Viana, Osvaldo Ribeiro Eatéves

data "46"
aturas no

Augusto Engenheiro Classe n.° 23 do Q. 'S.
(aa° 10.623 - 30-7-45 - Cr$ 70,40).

CONGRESSO ACI NAL
DO

INISTÉRIO PÚBLÉCO
'ANAIS

11 volumes: Cr$ 250.00 -
NENDA

Seção de Vendas' M. Rodrigues Alves, 1 - Agência le Ministério da Fazenda
'Agência H: Pretória

ATENDEI-SE A PEDIDOS PELO SERVIÇO DE REEMBOLSO POSTAL



1 Organiza* e Proteção da Fuga
Decreto-lei n.° 3.200-19-4-41 e leis posteriores

3.- EDIÇÃO

Preço : Cr$ 2,50
À VEN1SA

1

	 Seção de Vendas : AV. RODRIGUES ALVES, 1
, Agência 1: PALÁCIO DA FAZENDA

Agência II: PRETÕRIO

Atende-,e a pedidos pelo Serviço de Ree bálso Postal

......i......,.....„...___...•
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Cuido Afonso Carrapito, Felipe Bretz.
Elio Machado. Bernardino Figueiredo,
Roberto de Müller Bueno, Nilo de An-
drade. Jaime Brito, José Papera, Se-
bastião Teixeira, Amilcar Leal Zini-
mermann, Demócrito Martins Ribeiro,
Nilo Manuel dos Santos, António Mi-
randa Melo.

(Substituição de carteira. C. N. H.
- Augusto Moura, João Batista No-
gueira, Kurt Albert Georg Rossi, João
Soares Guimarães, Manieta Coutinho
Groff, Mário Giusepe Carlizi, Emigclio
Alves Teixeira).

Rep. 13.
Serviço de Transito do Distrito Fe-

deral. em 30 de julho de 1945. - O
Diretor, Dr. Edgard Pinto Estreita.

MINISTÉRIO DA MARINHA
:7M14

Diretoria do Pessoal

Pelo presente fica intimado o Escri-
turara). classe E - Murilo Barros
Costa Régo - do Quadro Permanen-
te dést e Ministério, a apresentar de-
fesa, dentro do prazo de oito (8' dias
a contar da primeira publicação cias-
te edital, no processo • administrativo
a que está submetido nesta Divisão,
por abandono do cargo.

Diretoria do Pessoal da Armada -
Divisão do Pessoal Civil, em 28 de ju-
lho de 1945. - Carlos Cardoso de Pai-
va. Chefe da Divisão.

(Dias: 30-7- a 7-8-45).

MINISTÉRIO DO TRABALHO,
INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Departamento de Administração

Divisão do Pessoal

Pelo presente edital, fica .intimado
a comparecer nesta Divisão, no prazo
de 10 dias, a contar da data da pu-
blicação déste, o ,Sr. Newton Chaaa
ex-servidor ciaste Ministério, a nm
de proadenciar o recolhimento da
importância de Cr$ 283,90 (duzentos e
oitenta e três cruzeiros e noventa cen-
tavos a relativa a 16 dias de stdari.).
de janeiro do corrente ano, que ale
foi indevidamente paga, sob pena de
cobrança executiva, conforme proees-
o n.0 LITIC 250.982-45).

(Dias: 28, 30 e 31-7-45) .

Departamento Nacional
do Trabalho	 •

SEÇÃO DE INSPEÇÃO DO
TRABALHO

Devem apresentar suas defesas no
?rotocolo Geral do Ministério do Tra-
balho, andar térreo do Palácio do
Trabalho, sito à Avenida Aparicio
Borges, dentro cio prazo de 6 dias
Úteis após esta -publicação, conforme
preeeitúa o Art. 629 1 2.° da Conso-
lalação cias Leis do Trabalho. aprova-
da pelo Decreto ri.° 5.452 de 1. 0 de
maio de 1943. as seguintes firmas:

Autos

A. R. da Silva a: Cia 	  13.486
Geba ra	 Cia. 	  13.765
Manuel Domingues Gonzalez 	  13.766
Galeria Carioca de Modas S.A. 13.767
Conservadora Continental . 	 13.768
A. Mendes Carneiro & Cio. 	  13.769
Banco Ipanema S. A. 	  13.770
Baltazar, Viegas & Cia. Ltda 	  14.015
Oreiw /e. Campos Ltda.	 14.016

António J. Guimarães • 	  14.017
Pániiica..dora Guanabara Ltda 	  14.129
Conta, Carneiro & Moreira Li-

mitada 	 ...	 14  130
Campos & Nobre	 	  14.131
Almeida & Vasconcelos Ltda. 	  14.132
O. G. Pinheiro & Cia. Ltda 	  14.134
João Bernardino Lourenço 	  14.135
Dantas & Mune! . 	  14.136
Elisa Angelina Lemos Silva	 14.137
Antônio Afonso	 	  14.144
Olímpio Gois Nascimento	 14.281
Mário Pinto 	  14.282
Pena & França	 	  14.341
Zhirti Irmãos	 	  14.361
E. R. Vilela	 	  14.362
M. Taveira Martins & Cio.	 14.363
Fonseca & Taveira. 	  14.364
Joaquim Estrela & Cia. 	  14.365
Abrantes S. Madeira Ltda.	 14.366
M. Lopes	 	  14.36.7
Ana Pinto Ribeiro	 	  14.363
Manuel Soares Rodrigues	 14.369
Vidal. Rocha & Cia. Ltda. 	 14.370
Artur de Almeida &L Cia. 	  14.371
Lopes & Lellis Ltda. 	  14.372
Orlando dos Santos . 	  14.373
A.	 Machado	 	  14.374
Elias Salirni	 	  14.375
José Zeitotme a: Filho Lida 	  14.376
António de Barros & Cia. 	  14.377
Manuel Augusto de Oliveira 	  14.378
José Va.sques & Cia. 	  14.379
José Vasques & Cia. 	  14.380
antônio Vidal Serrapio 	  14.331
Anselmo André	 	  14.332
João Batista da Costa 	  14.383
L. da Silva Aleixo 	  14.384
D. A. Martins & Ribeiro 	 14.412
Cin. Manufatora Comércio e

Indútria	 	  14.441
Cia.. Marmiatora Comércio e

Indústria	 	  14.442
Delgado & Ferreira - 	  14.452
K. Arme 	  14.453
A. Lerneles & Irmão 	  14.454
T. Gomes & Matos 	  14.455
T. Gomes & Matos 	  14.456
A. M. Pereira 	  14:457
O. P. 'Lombard 	  14.458
Colonial Fábrica de Artefatos

de Madeira	 . 	  14.459
Colonial Fábrica de Artefatos

de Madeira	 	  14.460
Rio, 24 de julho de 1945. - J. da

Costa Soares. Chefe da Seção de Ins-
peção do Trabalho.

Devem apresentar suas defesas no
Protocolo Geral do Ministério do Tra-
balho, andar térreo do Palácio do
Trabalho, sito à Avenida Aparicio
Borges, dentro cio prazo de 5 dias
úteis após esta publicação, conforme
preceitaa o Art. 629 1 2.° da Como-
lidacilo das Leis cio Trabalho, aprova-
da pelo Decreto n.° 5.452 de 1.° de
maio de 1943, as seguintes firmas:

Autos
C. Rodrigues Segundo 	  13.233
Guerra & Oliveira . 	  13.231
Vieira S: Varela	 	  13.235
Antônio de Sousa Ribeiro 	  13.236
L. Clames Rebelo & Cia. 	  13.500
Luis Viana . 	  13.939
Dalva Soares Moreira	 	  13.940
Manuel S. Cardoso 	  13.949
Banco Boavista S.A.	 	  13.950
M Antunes da Cunha 	  14.261
Rafael Campos & Filho 	  14.262
Neves Machado	 	  14.263
A. A. Moreira	 	  14.264
Abreu Teixeira & Cia. Ltda. 	  14.265
Joaquim Teixeira de Oliveira 	  14.266
Epassadim S: Rodrigues Ltda. 14.267
Epassadim & Roclrigues Ltda 	  14.268
Hélio & Cia. 	  14.269

Franklin de Sá Rodrigues
Vital Ramos de Castro 	
J. Leite e Abreu 	
Mário Pinto . 	
Irmãos Oliveira Ltda. 	
Irmãos Oliveira Ltda. 	
Elas. Hadaad
Paulino Garcia
S. Sarmento 	
S. Sarmento
Antônio Ferreira Goulart 	
Delfino Pereira da Silva
Antônio Peixoto & Irmão
Gonçalves it Fialho
Banco Boavista S. A-
Banco Boavista, S. A. 	
Banco Boavista S. A. 	
Manieta Resende
Sociedade Esportiva
Ortenblad, Locke & Cia. Ltda.
Ortenblact, Locke & Cia. Ltda.
Ortenblad, Locke 34 Cia. Ltda.
Calil Assad

Em, 25 de julho de 19•5 - J. da
Costa Soares, Crefe da Seção de Ins-
peção cio Trabalho.

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO
E OBRAS PÚBLICAS -

Departamento dos Correios
e Telégrafos

Diretoria Regional do Paraná

Pelo presente, fica o ex-extranume-
rário-tarefeiro baldeador de inalas -
José Antunes dos Santos, intimado.
na forma do artigo 228 do Estatuto
dos Funcionários Civis da União, a
recolher aos cofres da Diretoria Re-
gional do Paraná, dentro do prazo de
trinta 1301 dias, contados da data da
publicação ciaste edital, a importância
de Cr$ 254,00 (duzentos e cinqüenta
e quatro cruzeiros e sessenta centa-
vos), correspondente ao restante da
responsabilidade que lhe foi imposta
pela portaria n.° 267, de 1-6-44 (Pro-
cesso n.° 7.233-43), no total de 	
Cr$ 293,70 (duzentos e noventa e três
cruzeiros e setenta centavos), e da
qual recolheu, apenas, a importância
de Cr$ 39,10 (trinta e nove cruzeiros
e dez centavos).

Fica esclarecido que o não cumpri-
mento da presente intimação resulta-
rá cai cobrança executiva que então
se procederá.

Curitiba, 20 de julho de 1945. -
Carlos Barreto Rosa, Diretor Regio-
nal.

ESTRADA DE FERRO CENTRAL
DO BRASIL

Divisão do Material

AVISO N.° 218

De ordem da Diretoria, faço .públi-
co para conhecimento dos interessa-
dos, que no dia 7 do mês de agôsto
próximo vindouro, às 15 horas, na
sede da Divisão do Material localizada
no 7.° andar do edifício da Estação D.
Pedro II, sala 715, será realizada â
Coleta de Preços n.a 218, para for-
necimento de:

Itens:

1. Coleção dos tipos de
aço ao carbono pró-
análise 	  1 - Um

2. Cronômetro de 1/10
de segundo (Marca
Oméga" ou “Longi-
nes")	 / Um

3. Pesa filtro de vidro
branco com estampa
e s e r 111 a d a de
40mm de altura por
25mm de diâmetro 	  12 - Um

4. Idem de 30mm de
altura por 50min de
diâmetro . 	  24 - Um

5. Idem de 30mm de al-
tura por 80min de
diâmetro . . . 	  24 -

6. Idem de 40mm de al-
tura por 21mm de
diâmetro . . . 	  12 - Um

7. Centrifuguei o r
de mesa em cabal de
aço (Internacional
modal° F. Oil Tes-
ting, centrifugador
M 6.383 para fun-
cionar com corrente
de 6 volts, 9 ampé-
res e 110 V. C. al-
ternada com 1.6E0 a
1.900 RPM, com 2
tubos de vidro
"Goetz Exax • ', gra-
duados de O até 0,a,
divisões de 0.01 de
-100mna com caixa de
alumínio, forrada de
borracha	 sintética,
completo)	 1 --- Um

Quaisquer informações sôbre o as-
sunto serão prestadas aos interessa-
dos no balcão desta Divisão,

Rio de Janeiro. 27 de julho de
1945. - José M. Ribeiro, pelo C. M.

14.270
14.277
14.283
14.284
14.285
14.286
14.287
14.288
14.289
14.290
14.451
14.661
14.563
14.562
14.521
14.522
14.523
14.024
14.025
14.146
14.157
14.158
14.211
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Estrada de Ferro Central do Brasil

Divisão do Material

ANALISES DOS DIAS 1 A 3 DE JUNHO DE 1945

Números
Ntimeros

Laudo
Nota de

entrega

Fornecedor Item — Material examinado — Resultado

Pedido	 Empenho

Dias Garcia ti Cia. Lida	 	 16 v 1.451	 4 — Macaco para 35 ton. — Aceito.45-X1, i'M
42-XFTM Malta Irmão & Cia. 	 	 17 T 1.30l	 1 — Aço doce em barra — Aceito.
43-XFTM Dias Garcia & Cia.. Ltda. 	 	 18 T 1.300	 1 — Serra para metal — Aceito.
44-XFTM Ferragens Pereira Araújo S. A 	 	 19 T 1.361	 — Tubo de ferro galv. — Aceito.
39-XFTM Sociedade Anônima Marvin 	 20v 1.314	 1 -- Mancais de metal — Aceito.
40-XFTM Ihme -- Comércio e Indústria S	 A. 	 21 T 1.305	 3 — Aço doce em barra — Aceito.
41-XFTM Fonseca, AlMeida Á: Cia. 'Ltda. 	 	 22 1' 1.304	 — Aço doce em barra — Aceito.
46-XFT1V1	 Sociedade	 Comissári.	 e	 Industrial	 Montana

Ltda. 23 T	 1.410	 — Fornecimento e coloc. — Aceito.
208 621-XM-3i	 Montenegro 14 Lino Ltda.	 	 40	 34	 1	 1 a 4 — Manilha de barro vid. — Aceito.
250 ersa si	 Usina São Cristóvão — Carlos Kuenerz .& Cia.

415-7CM-1	 Ltda. 74	 122	 Todas — Tinta sintética — Aceito.
Diversas	 Comercial de Balanças S 	 A	 	 82	 141	 1 — Balança "Filizola" — Aceito.
Diversas	 Usina São Cristóvão — - Carlos Kueners & Cia.

Ltda. 113 170	 • Todos — Tinta „sintética. — Aceito
71-XM-3	 "Fonseca, Almeida •& Cia. Ltda. 	 143 • 266	 • 1 — Blocos — Aceito.
Diversas	 Fonseca, Almeida & Cia. Ltda 	 	 	 143 266	 32 . e 33 — Junta — Aceito.
Diversas •	 Fábrica de Aço Paulista S. A	 	 184 229	 2 — Corrediça de truque — Aceito.

986-XM-3	 Distribuidora de Papéis e Artes Gráficas Ltda. 197 283	 Todos — Papel tipo K-75 — Aceito.
Diversas	 Malta Irmão az Cia.	 	 '213 306	 2 — Cabo para picareta — Aceito.
22-2CM-1	 Fábrica de Aço Paulista S. A	 	 222 314	 Todos — Diversos.

Companhia Aga do Brasil de Gás Acumulado . 235	 331	 1 — Acetileno — Aceito.
Diversas,

361-XM-3
S. A. White Martins 	
J. Soares Ferreira & Cia.	 	

236	 332	 5 — Oxigênio — Aceito.
239	 386	 2 — Mola de aço — Recusado.

23-XM-2 Daniel Cardoso Loureiro	 	 314	 428	 Todos — Carimbo de bilhetes — Aceito.
457-XM-1 Dr. Paulo Monteiro Machado 	 316 425 Todos — Diversos — Aceito.
416-XM-1 Comp. Brasileira Carbureto de Cálcio S. A. 	 320 423 — Tambores de madeira — Aceito.

Diversas Companhia Aga do Brasil de Gás Acumulado . 331 437 12 — Oxigénio — Aceito.
214 Diversas Sociedade Anônima 1VIarvin 	 	 339 498 Todos — Parafusos com porca — Aceito.
209 576-XM-3 Jorge Ferreira & Cia. Ltda 	 359 513 1 a 9 — Fita prêta e vermelha — Aceito.
210 589-XM-3 Sociedade Anónima Casa Pratt 	 360 512 Todos — Fita préta — Aceito. 4C7
268 264-XM-1

341-XM-1
Abílio Monteiro & Irmãos 	
J. Soares Ferreira & Cia. 	 	  

362
365

520
518

116 — Disco de aço — Aceito,
138 — Trado — Recusado.

456-XM-1 Paulo Monteiro Machado	 	 367 474 — Confecção de rebites — Aceito.
1.037-XM-3 Papelaria Alexandre Ribeiro Ltda. 	 	 184 370 3 — Pasta de papelão — Aceito.

693-XM-3 B.	 Herzog & Cia.	 	 375 617 1 — Carrinho para plataf. — Aceito.
1.100-XM-3 Auto Asbestos S. A. 	 	 393 522 1 — Acumuladores — Aceito.

862-XM-3 Ramiro Ribeiro & C l,a. Ltda.	 	 399 517 4 — Tèlha de barro plan. — Aceito.
Diversas	 Companhia Brasileira de Usinas Metalúrgicas . 400 551 — rampos para via per. — Aceito.
17-XM-4	 Fons,-...ca, Almeida lz Cia. 	 Ltda. 	 401 541 9 — Ingetor de água — Aceito.
Diversas	 Dr. Paulo Monteiro Mechado 	 416 551	 Todos — Toras — Aceito.

592-XM-3 Soc.	 de Importação e Representações Gerais
"Somira-	 Ltda.	 	 450 584	 1 — Braçadeira de aço — Aceito.

438-XM-1 Siderurgica helgo Mineira 	 	 452 589	 1 — Arame de ferro préto — Aceito.
21-XM-4 Armental Artefatos de Metais Ltda. 	 467 598	 1 — Execução e colocação — Aceito.

228 I '711-XM-3 Jaime Loureiro".11 Cia.	 Ltda. 509 682	 1 — Acido clorídrico — Aceito.
834-XM-3 Colunam-na Manufatora Comércio e Indústria

Matos Rocha S. A. 	 511 681	 4 e 5 — Sabão — Recusado.
486-XM-1 José Mercadante & Cia.	 	 512 686 - 1 a 3 — Friso para assoalho — Aceito.

Diversas Fábrica de Filtro Fiel e Senun Limitada 	 514 679 Todos — Diversos — Aceito.
458-XM-1
977-XM-3

1.137-XM-3
Diversas

Dr.	 Paulo . Monteíró Machado	 	
Rubem Teixeira	 	
Jaime Loureiro & Cia. Ltda. 	 	
Cia.	 Industrial dê Móveis	 	

515
533
534
545

687
'747
743
609

4 a 6 — Diversos — Aceito.
5 — Réguas de pinho — Aceito.
2 — Lápis pra° para esc. —,Aceito,
1 — Carteira dupla — Aceito.

Div.

213

908-XM-3
Diversas
Diversas

923-XM-3
549-2CM-3
434-X1W-1

1.019- XM-3

C. Gusmão & Cia. Ltda.	 	
Sociedade Anônima Marvin 	
Cia.	 Siderúrgica Belgo Mineira	 	
Fábrica de Filtros Fiel e Sevam Limitada
Casa Mayrink Veiga S	 A	 	
Dr. Paulo Monteiro Machado 	
Casa Squsa Batista Ltda.	 	

546
549
558
587
594
608
624

699
762
734
742
780
832
996

2 — Quadro negro para par. — Aceito.
Todos — Rebite de aço — Aceito.
Todos — Aço doce em barra — Aceito.
2 — Filtro, Fiel 3 velas — Aceito.
11 — Novélo de barbante — Aceito.
1 — Toras — Aceito.
1 e 2 — Diversos — Aceito.

492-XM-1 Sociedade para Indústria. Comércio e Repre-
sentações "Indu.sco" Ltda.	 	 631 831 — Tórno meei-mico hor. — Aceito.

Diversas Carvalho Lauro éz Cia.	 	 632 791 1 — Copos de ;idro mare. — Aceita.
435-XM-1
990-XM-3

Sebastião Ferreira 	 	
Cia. Industrial de Móveis	 	

637
644

834
824

1	 I — Braçadeiras — Aceito,
2 e 4 — Diversos — Aceito.

1.126-XM-3 Metalúrgica Archivex S. 	 A.	 	 649 827 1 — Aquilio de aço — Aceito.
273 911-2CM-3 Papelaria Alexandre Ribeiro Ltda. 	 	 654 866 Todos — Diversos — Aceito.
221 620-XM-3 C. Gusmão & Cia. Ltda 	 	 656 868 7 e 8 — Borracha mole — Aceito.

359-2CM-1 Casa Mayrink Veiga S. A.	 	 673 923- Todos — Diversos — Aceito.
950-XM-3 International Harvester Export Company 	 675 842 Todos — Diversos — Aceito.
358-XM-1 Casa lVfayrink Veiga S. A 	 	 684 924 24 — Relais para sinal — Aceito.

252	 553-XM-3 Companhia Brasileira de- Usinas Metalúrgicas. 685 892 1 — Parafuso de aço — 4ceito.
951-XM-3 A. Machado Sezundo 	 697 898 Todos — Diversos — Aceito.

•IF
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Div'?rsas : Graficg	Metrópole Ltda.	 698 839 Todos - Livro - Aceito.
979-X111-3 Sociedade Farmacêutica Silva Araujo Ltda. 	 	 640 863 Todos -- DiverJcs - Aceito.

Diversar,
1.095-XM-3

L.	 J.	 Costa & Cia.	 Ltda 	 	 700
Cardinale & Cia.	 	 	 704

901
905

Todos - Diversos - Aceito.
Todos - Diversos -- Aceito.

1.1)53-XM-3 Reitor, Ribeiro 3: Cia. 	 	 705 5:60 55 - Talões - Aceito.
Diversas ,

1.024-XM-3 .
Rubem Teixeira 	
Papelaria Alexandre Ribeiro Ltda.	 	

706
707

537
908

1	 Todos - Diversas .- Aceito.
1	 57 -- Talão - Aceito.

1.029-X111-3 Prado Rebelo & Cia. Ltda.	 	 	 711 912 Todos - Diversos - Aceito.
997-X:11-3 Emprésa Promotora de Vendas Ltda.	 	 	 713 913 1 - Válvula transmissora - Aceito
663-X.111-3

230
220	 630-XM-3 ,

M. H. Resende & Cia.	 "	  	 715
Luik	 Kleiner	 Ltda.	 	 	 723
M.	 A.	 Cunha	 	 	 727

919
1,003
1.607

1 a 3 - Mola - Aceito.
Todos - Diversos - Aceito'.
30	 Amónia pró análise - Aceito.

Diversas Domingos	 Forte	 	 	 730 915 1 - Diversos -- Aceito.
Diversas Casa Sousa Batista Ltda.	 	 	 731 916 Todos - Diversos - Aceito.

734-XM-3 S. A. Cortume Carioca 	 	 732 917 7 a 11 - Diversos - Aceito.
495 -XM-1 Cia. Siderúrgica Belgo Mineira 	 735 944 Todos - Diversos - Aceito.

Diversas! Cia. Industrial de Móveis 	 747 1.032 Todos - Diversos - Aceito.
Diver.3n;; Soe.	 Técnica de	 Instalações e	 Materiais	 de

Construe,o Ltda. 	 	 754 1.030 Todos - Mesa para chefe - Aceito.
1.004-XM-3 John Reger	 	 	 760 1.001 1 - Tinta uréia - Aceito.

975-XM-3 Casa Solo Maior	 	 	 761 983 1 - Válvula Sheldon - Aceito.
436-XM-1. Foster Cavan Sr A.	 	 	 764 1.024 - Postes cio concreto - Aceito.

Vicente	 Pragno	 	 	 766 1.014 2 - Chaminé balão - Aceito.
4n5-XM-1. Veica 'de Cia.	 	 	 768 984 3	 Isolador de porcelana -- Aceito.272	 945-X1V1-3,

279	 CiiVerSaS'
P.	 achaodM
Jorge Pe.reira & Cia.	 Ltda.	 	

770
771

1.036
1.085

10 a 13 -	 Diversos - Aceito.
16 ---	 Papel matriz - Aceito.

Diversas': Rua:J.:a-ia Alexandre Ribeiro Lida 	 	 773 1.038 Todos - Papel - Aceito.
909-X111-3,
876-XiN,1-3

C. Gusmáo & Cia. 	 Ltda.	 	
Dif;,ribuidora de Papéis c Artes Gráficas Ltda 	

776
777

1.001
1.092

22 --- Papel vegetal fino - Aceito.
15 - Papel mata-borrão - Aceito.'

910-X111-3 Faorica .de Bonsueersc (11,Iinktrio da- Guerra	 . .783 937 1 e 2 - ',Diversos - Aceito.
410-M11-1' Ditrval Teixeira Meireles 	 	 798 990 1 e 2 -- C.A - Aceito.
409-X11-1i Jose Maria Nanci 	 799 991 1 e 2 -	 Vha de barro - Aceito.

1.034-2011-3i Sociedade Farmacêutica Silva Araujo Ltda. 	 800 971 Todos - LII - ersos - Aceito.
789-X51-3: aditos & Ventura Ltda. 	 	 1	 801 972 3 -- Adrenalina, injetável - Aceito.

1.028,-)M1-3; Prado Rebelo &	 Lida	 	 	 845 1.099 Todos - Impresso - Aceito.
1.061-)21X-3

715-3CA1-3;
J. R. Pires Comércio e Indústria S 	 A, 	 	 848
P.	 Leal	 	 	 851

1.096
1.093

Todas - Impresso - Aceito.
52 a 54 - Saco de papel - .Aceito.

114-31.11-3,
920-X11-3

:19	 674-XM-3:

Bremberg 1.' Cia
S. A. Cortume. Caroca	 	
Companhia de Papeis Lex S 	  A.	 	

859
866
870

1.033

1.081
1.147

1 e 2 - Diversos - Aceito.
1 e 2 - Couro - Aceito.
8 e 9 - Lapis de carvão - Aceito.

866-X51-3; Rubem Teixeira 	 872 1.150 7 - Lapis de de.senho - Aceito.
251	 636-3(AI-3: L.	 J.	 Costa & Cia.	 Ltda.	 	 873 1.149 16 - Lapis c:e grafite - Aceito.

423-3.CA1-1 M.	 M. Ca7alcaanti	 	 879 1.114 1 a 3 - Preza. de aço - Aceito.
Diversas' Cia. Industrial de Moveis 	 892 1.154 Todos - Mesa para funcionar - Aceito.

922-3n1-3' -Casa Miranda •• Vidros e Papéis Limitada 	 901 1.131 1 e 2 - Diversos - Aceito.
712-XA1-3' S. A: Composições -International" do Brasil 	 903 1 a 3 - Tinta - Aceito.

219• 503-Xà1-:4 Usina São Cristovão - Carlos Kuenerz & Cia.'
Ltda	 . 904 1.155 2 e 3 - Tina - Aceito.

1.060-XM-3 Com!:utild:t	 Brasileira	 de	 Eletricidade	 Sie-
mens-Solitickert	 S.	 A.	 	 	 909 1.226 1 e 1 -	 Auito.

697-X111-3 "Socital"	 - Sociedade Continmtal de Reme-,
ta coes	 Ltda.	 	 	 914 1,173 09 - Macho manual - Aceito.

;30G - X1\1-2 Fonseca, Alm-Ada & Cia.	 Ltd). 	 	 915 1.176 72	 Macho nrintial com res. - Aceito.
-	.1.	 Soo	 F..,rreira	 5C	 918 1.169 3 - Corrente el? aço -- AcAto.

330- XM. -3 tru R.wiro	 eia	 Ltda .	 	 	 920Ram	 i! 1.160 1 e 2 -- D:venes -
"rn,4ar[a	 Cia.	 	 	 924 1.173 Todo.; - DIv..-rros - Aceito.

-3. 1-ar,-.Ia	 Ltia.	 	 	 925 1.179 Toda?, - Divr, us 	 Accit o.
;11:ft:ida	 Cio.	 Laia .	 	 	 930 1.239 1 a	 4	 --	 Diver.xs-

i -1,.)cha	 Cia 	 931 1.103 1 -	 mári	 n: n 	 Acáto.
15 CI , .	 935 1.132 1	 -	 •.-eéctal	 -

Aitoodj	 Ci.,..	 IXda.	 	 	 937 1 . .195 2 --	 1~ --
944 1.283 1 --	 tcria	 Wilard -	 Aer.;o.

- AltEricl.,.	 Foi]	 948 1.213 1 - - Correia	 de lona	 --- Aceito.
Fai xa ca,	 & Cia.	 Lt.la.	 	 	 962 1.219 1	 a 5	 - -	 Dive: .sos	 o.

216	 306-X-m-l• Sociedade	 Mar,in 	 	 936 1.222 4 --- Porca te aço 1,,.extav.	 -

309-XM-3
307-XM-1'

Fonseca. Alin'icia	 Cia	 Lida,	 	 	 970
Rafael Vit:gliam n 	 	 932

1.223
1.261

1 - Cama irias para comp.	 - Aceite.
1 - Correia de lona e h.	 -- Aceito.

440-X111-1 Mesbla S. A.	 	 	 983 1.237 1 - C:iassis novos - Aceito.
425-XM-1 Companhia Luz Stearica 	 	 933 1.231 12 - Velas de estearina - Aceito.

203	 325-X111-1 Carvalho Lauro 8c	 990 1.242 2 -	 Álcool de 400 (em lat.)	 - AcAto.
778-Xd-3 Soc. Téc. de Instalações e Materiais de Cons-

trução Ltda.	 	 	 994 1.255 Todos	 -- Diversos - Aceito. -
1.031-X1V1-3 Alberto de Araújo	 Cia. Ltda. 	 	 995 1.246 1	 1 - Pele especial - Aceito.

474-X24-3; Cia. Fabio Bastos. Comércio e Indústria 	 	 .999 1.306 1	 1 - Mangueira de borrac.	 -	 ,Acello.
1.083 -XM-3 Casa Sousa Batista Ltda. 	 	 	 1.014 1.268 1	 1 - Chifunier com 10 gav. - Aceito.

237 '1	 391-XM-1 Fonseca, Almeida & Cia. Ltda.	 	 	 1.018 1.274 7 e 8 - Diversos - Aceito.
Div. I	 Diverstis

154154	 Diversas
m	 	 	 1.019Irmilas Ferram

Indústrias	 Brasileiras	 de	 Produtos	 Metálicos'
1.275 1	 Todos - Divencs - Aceito.

S A	 	 	 1.021 1.276 1 - Chumbo para fundição - Aceito.
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Pedido	 Empenho

1.098-XM-3
12-XM-10

1. 106 -XIVI-3
1.051-XM-3

918-XM-3

Cia. Fábio Bastos Comércio e Indústria 	
Auto-Asbestos S. A.	 	
J. Soares Ferreira & Cia 	 	
Roberto Kronig & Cia .. Ltda.	 	
Sobral Soma & Cia	 	

1.023
1.024
1.030
1.031
1.035

1.280
1.294
1.497
1.303
1.285

1 e 2 - Correia Coodyenr - Ther - Aceitos
1 - Bateriais de acumul. - Aceito.
1 e 2 - Diversos - Aceito.
1 a 10 - Diversos - Aceito.
2 - Arquivo de aço - Aceito.

1.050-XM-3 Roberto Kronig gi Cia. Ltda.	 	 1.037 1.302 1.- Radiadores. - Aceito.
1.109-XM-3 Martins Júnior & Cia. 	 	 1.053 1.322 10 - Mesa para máquina - Aceito.

780-XM-3	 Abílio Monteiro & Irmãos 	 1.059 1.533 1 - Serras em lâminas - Aceito.
Diversas	 Luís Pinto Segundo	 	 1.062 1.337 Todos - Diversos - Aceito.

1. 057-XM-3	 Soc.	 Técnica	 de	 Instalações	 e Materiais	 de
Construções Ltda.	 	 4 	 1,063 1.359 1 - Mesa para chefe - Aceito.

998-XM-3	 . Martins Júnior & Cia.	 	 1.069 1.369 2 - Cadeira giratória - Aceito.
Diversas	 Papelaria Alexandre Ribeiro Ltda. 	 1.090 1.368 2 - Papel absorvente - Aceito.
Diversas	 Leopoldo Machado & Cia. Lida 	 	 1.091 1.336 Todos - Papel - Aceito.

468 -XM- 1 Sociedade Importadora Sulça, Ltda.	 	 1.092 1.439 1 -- Motor a óleo - Aceito.
466-XM-1 Companhia Federal de Fundição 	 1.093 1.438 'Aceito.- Britador C.F.F. -
467-XM-1 Cocito Irmãos & Cia. Ltda 	 	   1.094 1.440 1 - Motor de explosão - Aceito.

Diversas Imprensa Nacional 	 1.096 1.392 Todos	 Diversos - Aceito.
738-XM-3	 Moreno Borlido &. Cia 	 1.101 1.421 Todos - Diversos - Aceito.
821-XM-3 Moreira Barbosa 8: Cia. Ltda. 	 1.102 1.420 Todos - Diversos - Aceito.

Diversas Soforme Fornecedor de Medicamentos 	 1.103 1.419 Todos - Diversos - Aceito.
Diversas Santos & Ventura Ltda. 	 	 1.107 1.415 Todos - Diversos - Aceito.

879-XM-3 Companhia Produtora Farmacutica Asclépias 1.140 1.402 1 - Palaveran em comprim. - Aceito.
904-XM-3	 Laboratório Winthrop Ltda.	 •	 1.157 1.429 1 - Metoquina em frascos - Aceito.

1.127-XM-31	 Sobral, Sousa & Cia.	 	 1.194 1.483 Todos - Arquivo de aço - Aceito.
Diversas	 lume	 &	 Cia.	 	 1.195 1.478 t - Ferro redondo - Aceito.

1.094-XM-3	 Rafael Vitagliano 	 1.196 1.479 1 a 3 - Correia de lona - Aceito.
469-XM-11	 M. David & Costa Ltda	 	 1.213 1.432 1 - Tijolo de alvenaria - Aceito.

1. 025-XM-3I	 Fonseca, Almeida & Cia. Lida.	 	 1.259 1.517 21 c 22 - Filele - Aceito.
14-XM-201	 Imprensa Nacional	 	 1.216 1.482 1 - Impresso B-22 - Aceito.
547-XM-3	 Colorado E,stab. Fabroç. de Tintas e Vernizes

S.	 A.	 	 2.046 2.936 12 - Tinta préta - Recusado.

Rio de Janeiro, 13 de julho de 1945. - Ronzero Fernando Zander, Chefe da Divisão do Material,

c‘e

Decisão da Presidência, em 30-6-45
- Autuado: Jacob Philippsen, de Pôr-
to Alegre, Rio Grande do Sul. Multa-
Cr$ 100,00, grau mínimo do Inc. II
do art. 172 do Reg. do IAPI.

Decisão da Presidência, em 28-6-45
- Autuado: Hipólito Vasques, de Pôr-
to Alegre, Rio Grande do Sul. Mul-
ta: Cr$ 100,00 grau minimo do inc. II
do art. 172 do Reg. do 'Ala.

INSTITUTO
DE APOSENTADORIA E

PENSÕES DOS INDUSTRIARIOS

AUTOS DE INFRAÇAO

rineaceçÃo er.0 33-45

Decisão da* Presidência, em 3-7-45
- Autuado: Saul Goldgewicht, do Dis-
trito Federal - Multa.: Cr$ 100,00,
grau mínimo do inc. II do art. 172
do Regulamento' do IAPI.

Decisão da Presidência, em 9-7-45
- Autuado: Antônio Alves Ferreira,
do Distrito Federal. Multa: Cr$ 100,00,
grau minimo do inc. II do art. 172
do Regulamento do IAPI.

Decisão da Presidência, em 9-7-45
- Autuado: Panificadora S. Geraldo
Ltda., do Distrito Federal. Multa-
Cr$ 100,00, grau mínimo do inc TI do
art. 172 do Reg. do IAPI.

Decisão da Presidência, em 3-7-45
- Autuado: M. A. Lopes & Irmão, do
Distrito Federal. Multa: Cr$ 100,00.
grau mínimo do Inc. II do art. 172 clo
Regulamento do IAPI.

Decisão da Presidência, em 9-7-45
- Autuado: Alexandre, Aleixo & Lu-
zes Ltda., do Distrito Federal. Multa:
Cr$ 100,00 grau mínimo do inc. II,
do art. 172 do Regulamento do IAPI.

Decisão da Presidência, em 3-7-45
.= Autuado: Simas & Leuzinger Li-
mitada, do Distrito Federal. Multa:
Cr$ 500,00 grau máximo do Inc.  II do
art. 172, nos têrmos da alínea, c do
art. 177, combinada com a alínea a do
art. 178 do Regulamento do IAPI.

Decisão da Presidência, em 3-7-45
- Autuado: Sócrates de Paula, do
Distrito Federal. Multa: Cr$ 100,00,

Decisão da Presidência, em 29-6-45
Autuado: renovadora Predial Limi-
tada, de Pôrto Alegre, Rio Grande do
Sul. Multa: Cr$ 100,00, grau mínimo
do inc. II do art. 172 do Regulamento
do IAPI.

Decisão da Presidência, em 29-6-45.
Autuado: José Remo Palmini, de Pôr-
to Alegre, Rio Grande do Sul. Mul-
ta: Cr$ 100,00, grau mínimo do Inc. II
do art. 172 do Reg. do IAPI.

Decisão da Presidência, em 26-6-45.
Autuado: Indústria de Chapéus Belo
Horizonte, de Belo Horizonte, Minas
Gerais. Multa: Cr$ 100,00, grau intni-
mo dome. II do art. 172 do Regula-
mento do IAPI.

Acórdão 1.801, em 11-6-45. Autua-
do: Rosendo Franco, de Palma, Minas
Gerais. Multa: Cr$ 100,00. Débito:
Cr$ 141,60, acrescido dos juros de mo-
ra de 1% ao mês.

Decisão da Presidência, em 30-6-45.
Autuado: Toledo gr, Gonçalves, de Pe-
dro Leopoldo, Minas Gerais. Multa:
Cr$ 100,00 grau mínimo do Inc. II rio
art. 172 do Reg. do IAPI.

Decisão da Presidência, em 26-6-45.
Autuado: Santo & Irmão, de Araguari
Minas Gerais. Multa: Cr$ 100,00, grau
mínimo do Inc. I do art. 172 do Re-
gulamento do IAPI.

Decisão da Presidência, em 4-7-45.
Autuado: Artur Joaquim ,.-eeee de
Jataizinho, Paraná. Multa: Cr$ 100,00
grau mínimo do inc. II do art. 172
do Regulamento do IAPI.

Decisão da Presidência, era 3-7-45.
Autuado: João Seacca, de Asai, Pa-
raná. Multa: Cr$ 100,00, grau mínimo
do inc, I do art. 172 do Reeulairenu,
do IAPI.

• Decisão da Presidência, em 3-7-45.
Autuado: Jorge Mundt & Cia., de
Curitiba, Paraná. Multa rC:$ 100,c0
grau mínimo do Inc. II do art. 172 do
Regulamento do 1API.

Acórdão 1.985, em 19-6-45. Autua-
do: Joaquim Inácio, sucessor de Josué
Clementino de Andrade, de União dos
Palmares, Alagoas. Multa: Cr$ 100,00
Débito: Cr$ 162,00, acrescido dos juros
de mora de 1% ao mês.

Acórdão 2.031, em 26-6-45. Autua-
do: Manuel Alves dos Santos, de
União dos Palmares, Alagoas. Multa:
Cr$ 100,00. Débito: Cr$ 138,60, acres-
cido dos juros de mora de 1 ao mês.

Acórdão 2.040, em 26-6-45. Autua-
do: Antônio Cirando Sobrinho & Com-
panhia, do Distrito Federal. Multa:
Cr$ 152,70, Débito: Cr$ 611,00, acres-
cido dos juros de mora de	 ao mês.

Acórdão 1.994, em 19-6-45. Autua-
do: Robson & Costa Ltda., sucessores
de Laerte Robson Marques, do Dis-
trito Federal. Multa: Cr$ 126,50. Dé-
bito: Cr$ 546,40, acrescido dos juros
de mora de l& ao mês.

Acórdão 1.836, em 12-6-45. Autua-
do: Mário Martin, do Distrito Federal.
Multa: Cr$ 1.004.80. Débito: Crs
4.391,20, acrescido dos juros de mera
de 1% ao mês.

Acórdão 1.996, em 19-6-45. Autua-
do: Pedreira São Jerônimo Limitada,
do Distrito Federal. Multa: CrS
1.187,20. Débito: Cr$ 5.813,20, acres-
cido dos juros de mora de 1`,.. ao mese

Acórdão 1.909, em 14-6-45. Autua-
do: J. Martins Pinto, do Distr:to Fe-
deral. Multa: Cr$ 100,00. Debito: Cr$
Cr$ 457,80, acrescido dos furos de mera
de 1% ao mês.

grau mínimo do Inc. II do at. 172
do Regulamento do 1API.

Decisão da Presidência ,em 9-7-45
- Autuado: Germano Vieira, do Dis-
trito Federal. Multa: Cr$ 100,00, grau
mínimo do Inc. II do art. 172 do Re-
gulamento do IAPI.

Decisão da Presidência, em 28-6-45
- Autuado: Fioravante, La, Porta &
Irmãos, de Pôrto Alegre, Rio Grande
do Sul. Multa: Cr$ 150,00, grau médio
do inc. I do art. 172, nos têrmos da
alínea b do art. 177, combinado com
a alínea c do art. 178 do Regulamento
do IAPI.

Acórdão 1.910, em 14-6-45. Autua-
do: Homero Mazzini Freire, de Pôrto
Alegre, Rio Grande do Sul. Multa:
Cr$ 512,80. Débito: Cr$ 2.232,20, acres-
cido dos juros de mora de 1% ao mês.

Acórdão 1.944, em 15-6-45. Autua-
do: PE. Agostinho José de Resende,,
de Senador Firmino, Minas Gerais.
Determina a cobrança dos juros de
1% ao mês, que deixou de pagar com
as contribuições dos meses de agôsto
de 1941 a abril de 1944, recolhidas em
atrazo.

Decisão da Presidência, em 30-6-45
Autuado: Clemente do Amaral, de Pa-
rá de Minas, Minas Gerais. Multa:
Cr$ 100,00, grau mínimo do Inc. I do
art. 172 do Reg. do IAPI.



Diversas Emisk.-ões: de Cr$ 1.000.00,
5 Ç, port 	

Reajustamento Económico, de
Cr$ 1.000,00. 5	 port. 	

Obrigações de Guerra, de Cri
100,00, 6 Ç, port. 	

Obrigações de Guerra, de CrS
200,00, 6	 port 	

Obrigações de Guerra. de Cri
500,00, 6 %, port 	

Obrigações de Guerra,
1.000.00, 8	 port. 	

Obrigações de Guerra,
5.000,00, 6	 port. 	

Estado de Minas Gerais,
1.000,00. 7	 part. 	

Estado de Minas Gerais,
203,00, 5 '7-, 1.. série 	

Estado de Minas Gerais,
200,00, 5	 port., 2..

Estado de. Minas Gerais,
200,00, 5 5, port.,

Estado de Pernambuco,
100,00, 5 e:. port. 	

Estado do Rio de Janeiro, de CrG
500,00. 8	 port. 	

Estado do Rio de Janeiro, de Cri
600,00, 8	 port.. Rodoviárias

Estado de São Paulo, de Cr$
200,00, 5	 port. 	

Estado de São Paulo, de Cri 	
1.000.00, 8 %, port., Uniformi-
zadas 	

Empréstimo Municipal de 1931,
port., de Cr$ 200,00, 5 5,

Prefeitura de Belo Horizonte, de
Cr$ 1.000,00, 7 %, port. 	

Ações de Bancos:
Oliveira Roxo, de Cr$ 200,00, pre-

ferenciais 	
Brasileiro do Comércio, de Cr$

200,00 	

	

Brasil, de Cr$ 200,00 	
Ações de Companhias:

Carbonifera e Minas de Sutiã,
de Cr$ 100,00 	

Siderúrgica Nacional, de Cr$ 	
200,00 	

Fôrça e Luz de Minas Gerais, de
Cr$ 200,00 	

Siderúrgica Belgo Mineira. de Cri
200,00 	

Ferro Brasileiro, de Cr$ 200,00 .
i Melhoramentos de Goiás, de cri

1.000,00 	

de CrS

de Cri

de Cr$

de Cri

de Ci s
série ..
de Cri

série ..
de Cr$
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Acórci:,) n.. 2.004, em 20-6-43 -
Atillw eu: Pedro Windeck, de São Pau-
la. Sad Pau l o - Multa: Cr$ 2.678,60
- 1)1 : Crs 14.109.20, acrescido dos
luro.; cie mora de 1 `,C. ao mês.

De:..:to da Presidência, em 9-7-45 -
Autuado: Bunji Ototno. de São Paulo,
Cão Paulo - Multa: Cr$ 500,00, grau
maximo do inc. II do artigo 172, nos
t,,rnic-; da alínea c do artigo 177, com-
binada com a alínea a do artigo 178
do Regolimento do IAPI.

Decis:o da Presidência, em 3-7-45 -
.:iittiado: Erick Schwnacker, de São
Paulo, São Paulo - Multa: Cr$ 100,00.
orou mínimo do inc. II do artigo 172
do Regulamento do IAF'I.

Decisão da Presidência, em 3-7-45 -
Autuado: Ushimaro Nonaka, de Presi-
dente Prudente, São Paulo, - Multa:
Cr$ 100,00, grau mínimo do Inc. II do
artigo 172 do Regulamento do IAPI.

Decisão da Presidência, em 3-7-45 -
Autuado: Raimundo Montagna, de S.
Paulo, São Paulo - Multa: Cr$ 500,00,
grau máximo do inc. II do artigo 172,
nos têrmos da alínea c do artigo 177,
cembinada com a alínea a do art. 178,
do Regulamento do IPI.

Decisão da Presidência, em 9-7-45 -
Autuado: Francisco Maia, de São Pau-
lo, São Paulo - Multa: Cr$ 500,00,

au máximo do inc. II do artigo 172,
nos térmos da alínea c do artigo 177,
combinada com a alínea a do artigo
178 do Regulamento do IAPI.

Decisão da Presidência, em 3-7-45 -
Autuado: Raul Marques Moura, de S.
Paulo, São Paulo - Multa: Cr$ 100,00,
grau mínimo do inc. II do artigo 172
do Regulamento do IAPI.

Acórdão n.° 1.942, em 15-6-45 - Au-
tuado: Jaime Ramos Araújo, de For-
taleza, Ceará - Multa: Cr$ 137,00 -
Débito: Cr: 652,60, acrescido dos juros
de mora de 1 %; ao mês.

Decisão da Presidência. em 3-7-45 -
Autuado: Cortume Quixadaense Ltda.,
de Quixadá, Ceará - Multa: 	
Cr$ 500,00, grau máximo do inc. II do
artigo 172, nos têrmos da alínea c do
artigo 177. combinada com a alínea
a do artigo 178 do Regulamento do
IAPI.

Acórdão n.° 1.990, em 19-6-45 - Au-
tuado: Cruzeiro Esporte Clube, de Es-
tancia, Sergipe - Multa: Cr$ 100,00,
-- Débito: Cr$ 112,20, acrescido dos ju-
ras de mora de 1 Çí. ao mês.

Acórdão n.° 1.989, em 19-6-43 - Au-
tuado: José Nunes da Lapa, de Bo-
quim, Sergipe - Multa: Cr$ 100,00 -
Débito: CrS 7560, acrescido dos juros
de mora de 1 l ao Mês.

Acórdão n.° 1.988, em 19-6-45 - Au-
tuado: João Barbosa de Araújo, de
Boquim, Sergipe - Multa: Cr$ 100,00
- Débito: Cr$ 100,80 acrescido dos
juros de mora de 1 5;: ao mês.

Decisão da Presidência, em 3-7-45
Autuado: Manuel dos Santos Silva, de
Laranjeiras, Sergipe - Multa: 	
Cr5 100,90. grau mínimo do inc. I do
artigo 172 do Regulamento do JAPI.

Decisã.o da Presidência, em 3-7-43 -
Autuado: Francisco Pedro Bastos Frei-
re, de Carmo do Brito, Sergipe -
Multa: Cr$ 100,00: grau mínimo do
inc. II do artigo 172 do Regulamento
do IAPI.

Decisão da Presidência, em 3-7-45 -
Autuado: Paulo Vieira Figueiredo, de
Assai. Paraná - Multa: Cr$ 100,00,
grau mínimo do Inc. I do artigo 172
do Regulamento do IAPI.

Acórdão n.° 1.938, em 15-6-45 - Au-
tuado: Litografia Continental Ltda.,
dr São Paulo. São Paulo - Multa:
Cri 1.626,00 - Débito: Cr$ 7.552,80,
acroscido dos juros de mora de 1
a) mês.

Acórdão n.° 2.033, em 26-6-45 - Au-
tuado: Azevedo Colagrande & Cia., de
Sã.e Paulo, São Paulo - Multa: 	
Cr$ 3.860,30 - Débito: Cr$ 17.374,60,
acrescido dos juros de mora de 1 %
ao mês.

O recolhimento de tôdas as impor-
tancias supra referidas deve ser efe-
tuado no prazo improrrogável de 10
dias, sob pena de cobrança judicial.

Em 28 de julho de 1945. - Octavio
Barata, Chefe da Seção de Processa-
mento das autuações.

INSTITUTO
DE APOSENTADORIA

E PENSõES DOS MARÍTIMOS
Pelo presente fica convidado a com-

parecer na Sede do instituto de Apo-
sentadoria e Pensões dos Marítimos.
à Avenida Rio Branco, n.° 10, 5.0
andar, Sala 502, dentro do prazo de
dez (10) dias, a contar da data da
primeira publicação do presente edi-
tal, que é feita por três .(3) vezes, o
servidor dêste Instituto, José Válter
de Paiva, Servente, Classe E. a fim de
ser interrogado e oferecer defesa pré-
via no inquérito administrativo man-
dado instaurar, para apuração de fal-
ta grave - abandono de emprègo -
sob pena de revelia.

Rio de Janeiro, 21 de julho de 1945.
- João Baptista de Queiroz Guinardes,
Procurador - Presidente do Inquérito

(Dias: 20, 31-7 e 1-3-45i .

PARTE COMERCIAL
Câmara Sindical da Bôlsa

de Valáres do Rio de Janeiro
BOLETIM DE COTAÇÕES DO CAMBIO

FIXADO EM 27 DE JULHO DE 1945
iniAçAS	 MERCADOS

0/icial	 Livre	 Livre especial
Cri	 , Cr$	 Cr$

Londres . -	 78.90 1/16 78,90 1/16
Portugal .	 0,79 9/16 0,86 5/16
Suiça	 .	 4.66 3/4	 4,76
Suécia . -	 4.72	 4,92
N. York	 16,70	 19,50	 20,00
Argentina -	 4,91	 5,07
Uruguai .	 11,04 7/3 11.30
França .	 0,43 1/2	 -
Espanha. -	 1,84

COTAÇÕES OFICIAIS DE TÍTULOS
EM 23 DE JULHO DE 1945

Apólices c obrigações:

Cri

830,00

871,00

72,00

143,00

363,00

738,90

3 . 695,00

965,00

182,00

174,00

179,50

66,00

500,00

eimo

226,00

1.180,00

174,00

940,00

220,00

205,00
650,00

215,00

220,00

MOVIMENTO DA BÕLSA DE VALÕRES
EM 28 DE JULHO DE 1945

Quantidade - Títulos - Preços
Cr$

Apólices e obrigações:
45 Diversas Emissões, port. . 	 830,00
5 Idem. de 1917 	

	
760,00

155 Reajustamento 	
	

875,00
577 Guerra, de Cr$ 100,00

	
72,00

141 Idem, de Cr$ 200,00 	
	 143,00

18 Idem 	
	 144,00

34 Idem, de Cr$ 500.00 	
	 363,00

404 Idem, de Cr$ 1.000,00
	

738,00
46 Idem 	

	 739.00
16 Idem, de Cr$ 5.000,00

	
3 . 695,00

Estaduais:
2 Minas de 7 5, port. 	 965.00

51 Minas, da	 série,	 182.00
10 Idem. da 2.. série 	

	 174,00
50 Idem, da 3.. série 	

	 179.50
263 Pernambuco 	

	
66,00

4 Estado do Rio, de Cri 	
500,00, 8 5 	

	 500.00
530 Rodoviárias cio Estado do

Rio 	
	

619.00
1 São Paulo, de 5	 	

	 226,00
3 Uniformizadas, de S. Paulo 1.160,00

Municipais:
70 Empréstimo, de 1931 	

	 174,00
Pra] eit uras:

39 Belo Horizonte 	
	 040,00

Bancos:
30 Oliveira Roxo, de Cr$ ..

200,00 	 	 220,00
40 Brasileiro do Comércio,

de Cr$ 200,00 	 	 205.00
350 Brasil 	 	 650,00

Companhias:
500 Butlá, de Cr$ 100,00 	 	 147,00
11, Siderúrgica Nacional, de

Cr$ .200,00 	 	 170,00
500 Fôrça e Luz cie Minas Ge-

rais, de Cr$ 200,03 	 	 225,00
55 Salgo Mineira, de Cr$ 	

200,00 	 	 445,00
25 Ferro Brasileiro, de Cr$

200,00 	 	 580.00
25 Melhoramentos de Goiás,

de Cr$ 1.000,00 	  1.565,00
Dcbdntures:

5 Docas de Santos, de Cri
200,01 	 	 215,00

125 Lar Brasileiro 	 	 220,00

Secretária da Câmara Sindical do Rio
de Janeiro, em 23 de Julho de 1945. -
J uvenal de Queiroz Vieira, Presidente.

VENDAS JUDICIAIS

O corretor António Francisco da Silva
Sessa. dcsimado pela Câmara Sindical a
dar cumprir/leni° ao alvará do Dr. Juiz
de Direito da 1.. Vara de órfãos e Eu-
cesrões, venderá em leilão na Bolsa de
7 de agósto, 121 apólices Diversas Emis-
sões de Cri 1.009.00. 5 5 . , port.. em cau-
tela. pertencentes aos herdeiros da fi-
nada Emala Proença da Costa.

Secretaria da Camara Sindical do Rio
de Janeiro. em 28 de julho de 1945. -
Juvenal de Queiro:: Vieira, Presidente.

(N.. 10.538 - Cri 18,40 - 20-7-45).

Regimento de Custas da Justiça

do Oistrito Federal

Dec.etos-leis n.05 2.506, de 1940;
3.108, de 1941; 3.749, de 1941 e

6.127; de 1943.

PREÇO: Cr$ 3,00

A VENDA:
Seção de Vendas

AV. RODRIGUES ALVES, 1
Agência I:

MINISTÉRIO DA FAZENDA
Agência II:

PRETORIO

Afsnde-se a pedidos pelo Serviço de
Reembo'lso Postal

Deels.o da Presidência, em
Autuado: Jacob Lubicz, do Distrito
Federal, Multa: Cr$ 100,00 grau mí-
nimo do hW. II do art. 172 do Roju-
lamento do IAPI.

Deei.;ão da Presidência, em 4-7-45 -
Autuado: Domingos Alonso Alvares,
do lYstrito Federal - Multa: 	
Cr;,' 100.00, grau mínimo do inc. II
do ardo 172 do Regulamente, do
IAPI.

Ikeisão da Presidênála, em 3-7-45 -
uttn. do: J. A. M. Almeida, do D15-

trito Federal - Multa: Cr3 500,00,
riati niãxlmo do Inc. II do artigo 172,
nos tamos da alínea c do artigo 177,
combinado com a alínea a do 'artigo
178 do Regulamento' do IAPI.

Decisão da Presidência, em 4-7-45 -
Autuado: Eduardo Borges, do Distrito

- Multa: Cr$ 500,00, grau ma-
oilna do inc. II do artigo 172, nos ter-
mos da alínea c do artigo 177, combi-
nada com a alínea a do artigo 170 do
R(goloiciento do IAPI.

DecLão da Presidência. em 3-7-45 -
AuLuee:o: Hélio J. Mania. do Distrito
Federal -- Multa: Cr$ 500,00, grau má-
ximo CI. () inc. II do artigo 172. nos ter-
mos da Hinea c do artigo 177, combi-
meia cem a alínea a do artigo 178 do
Regul:anclito do IAPI.

da Presidência. em 3-7-45 -
Autua(): João Pais da Costa. do Dis-
t.:110 Fez: eral - Multa: Cr$ 100,00,

moio inálimo do inc. II do artigo 172
do Itc%ula mento do IAPI.

Decis -o) da Presidência, em 3-7-45 -
Autuado: Carmen() Nogueira do Nas:
cimento, do Distrito Federal - Multa:
CrS 103.00, grau mínimo do inc. II do
artigo 172 do Regulamento do IAPI.

" -Decisão da Presidência, cai 3-7-45 -
 Autuado: Panificação Luzitana Ltda.,

do Distrito Federal - Multa: 	
Cr$ 100,00. grau mínimo do inc. II do
artigo 172 do Regulamento do IAPI.

Deei.;ão da Presidência, em 3-7-45 -
Autuado: Irmãos Fittipaldi, de Cer-
queira C.aar, São Paulo - Multa:
CrS 300,G0. grau médio do inc. II do
a: Ligo 172, nos têrmos da alínea b do

177. combinada com a alínea c
178 do Regulamento do IAPI.

Deci...ão da Presidência. em 9-7-45 -
Autuo:; Miguel Takaliar;111, de Tupã,
tão Paulo -- Multa: Cr$ 100,00, grau
rnininio do inc. II e) artio 172 do
net;tilr,:iillito do IAPI.

De,:isao da Presidência, em 3-7-45 -
util.	 Zozimo B. de. Abreu. de São

Paulo, ST o Paulo - Multa: CrS 100,00,
mini= do inc. II do artigo 172

do Rooiomento do IAPI.

147,00

170,00

255.00

445,00
580,00

1.585,00

Debénturess
Cia. Docas de Santos, de Cr$ ..

200.00 	
Banco Hipotecário Lar Brasilei-

ro, de Cr$ 200,00 	
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SOCIEDADES
REPUBLIC PICTURES DO BRASIL INC.

Sede na cidade de Wilmington — Condado de New Castle
Estado de Delaware — Estados Unidos da América do Norte

Autorizada a funcionar no Brasil pelo Decreto-lei n.° 15.157 de 28-3-1944
BALANÇO GERAL ENCERRADO EM 30 DE DEZEMBRO DE 1944

Compreendendo as filiais de Sã,o Paulo, Belo Horizonte, Pôrto
Alegre, Curitiba e Ibe.tuba

(Durante o período de 1 de maio a 30 de dezembro de 1944)
Ativo

DispoWycl:
Cr$ Cr$

The National City	 Bank	 of	 New York
Deposit Account 	 578 836,70

The National City	 Bank	 of	 New York
Operat Account 	 18.819,90

Caixa	 .	 .	 . 12 . 985,20
Conta de Remessas 	 10. 055,20 620.747,00

Móveis e Utensílios 	 206 244,00
Inventário de Filmes 	 672.709,20
Inventário de Acessórios 	 195.299,20 1 . 074 . 252,40

Realizável:

Depósito em Garantia 	 1.280,00
Exibidores	 .	 .	 .	 	 410.761,20
Distribuidores	 	 16 376,20
Contas Correntes — Saldos devedores • .•• 128.115,10 556.532.50

Contas de Resultado Pendente:

Contas em Suspenso 	 21.800,00
Adiantamento para Direitos	 Alfandegários 39.000,00 GO . 800,00

2.312.331,90

Passivo
Cr$ Cr$

Não Eziaivel:

Capital .	 	 400.000,00
Lucros e Perdas 	 77.115,60 477.115,60

Éxigível:
Republic Pictures Corp. — New York 	 770.344,20
Contas Correntes — Saldos credores 	 1.021.502,50
Contas à Pagar 	 43.369,60 1.835.216,30

2.312.331,90

Rio de Janeiro, 30 de dezembro de 1944. — Bert Reisman, Gerente Geral
no Brasil. — Diógenes Brito da Rocha, Contador Registrado n.° D.E. C. —
3.770 — D.N.I.C. 31. 652.

DEMONSTRAÇÁO DA CONTA "tucnoa E PERDAS"

Compreendendo as filiais de São Paulo, Belo Horizonte, Porto Alegre,
Curitiba e Ibatuba

(Durante o período de 1 de maio à 30 de dezembro de 1044)

Débito
Cr$

Diversas Despesas de Escritório 	
	

92.766,30
Correio, Telégrafo e Telefone 	

	
29.119,20

Aluguéis . 	 -	 40.177,50
Estampilhas . . 	

	
25.014,20

Censura Cinematográfica 	
	

17.381,40
Seguro c/Fogo e Acidentes 	

	
650,70

Impostos	 	
	

13.040,00
Legalização de Livros e Documentos 	 26.598,30 n•• -

Fretes e Carretos 	
	

49.174,70
Anúncio e Propaganda 	

	
9 . 677,80

Estrago de Filmes 	
	

9.020,10
Viagens . e Fiscalizações 	

	
80.342,10

Indenizações a Empregados 	
	

67.992,80
Ordenados 	

	
362.172,90

I.A.P.C. e L.B.A 	
	

13.233,70
Despesas Gerais 	

	
18 . 627,60

Tambores, Latas e Cadeados 	
	

12. 448,90
Comissões • .	 242.358,50
Despesas Bancárias 	

	
4. 085,60

Diferença de Câmbio 	
	

8.000,00
Direitos Alfandegários 	

	
111,60

Conta de Participação 	
	

2.230.007,20
Depreciações . 	 •
	 22.916,00

Lucro verificado no exercício 	
	 77 . 115,60

3 . 452 . 032,70

Crédito
Cr$

Renda Filmes 	 	 3.2111.248,60
Rendas Diversas 	 	 22.501,00
Renda de Material de Reclame 	  .	 158.283,10

3.452.032,70

Rio de Janeiro, 30 de dezembro de 1944. — Bert Reisman, Gerente Geral
no Brasil. — Diógenes Brito da Rocha, Contador Registrado n.? D.E.C. —
;1.770 — D.N.I.C. 31. 652.

(N.° 10.589 — 27-7-45 — Cr$ 280,50).

INDÚSTRIAS TÊXTIS ALFA S. A.

ATADA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

DE 11-7-45

Aos onze de julho de mil novecen-
tos e quarenta e cinco, às dezessete
horas, reunidos, na sede social, à Rua
Conselheiro mayrink ris. 270-280,
acionistas representando a totalidade
do capital social, com direito de voto,
conforme se verificou de suas assina-
turas no Livro de Presença, assumiu
a presidência dos trabalhos o Diretor
Presidente da Sociedade, o qual de-
claroi instalada, por haver quorum, a
assembléia geral, e convidou os pre-
sentes para, na forma dos estatutos,
escolher o presidente da Mesa, o que
foi feito, recaindo a escolha na pessoa
do acionista Armando Carreira Las-
Lance, que convidou para primeiro e
segundo secretários, respectivamente,
os acionistas José F. de Paula Freitas
e Jaime de Araújo Mota. Assim cons-
tituída a Mêsa, disse o Presidente que
estava a assembléia geral reunida para
deliberar sôbre as matérias constantes
do anúncio de convocação, Publicado
no Didrio Oficial e no "0 Jornal",
nos dias 3, 4 e 5 do corrente mês, e do
seguinte teor: "Indústrias Têxtis Al-

fa S. A. — La Convocação — Assem-
bléia Geral Extraordinária — Convi-
dam-se os Srs. Acionistas a se reuni-
rem, em Assembléia Geral Extraordi-
nária, do dia 11 de julho de 1945, às
1 horas, na sede social, à Rua Con-
selheiro Mayrink ns. 270-280, a fim de
deliberarem sôbre a seguinte ordem
do tile : a) tomar conhecimento da
múncia do Diretor Financeiro; b)

reforma dos estatutos; c) proposta de
aumento do capital social. Rio de Ja-
neiro, 2 julho de 1945. — Francis-
co Correia da Silva Júnior, Diretor-
Presidente. — Joaquim José de Paula
Rosa Jún'or, Diretor Comercial". Foi
1 a seguinte, por mira, primeiro
secretário, a carta que o Diretor Fi-
nanceiro, Sr. José Nicolau Tinôco, en-
dereçara à Diretoria, reununciando ao
cargo, em caráter irrevogável. Usou
e palavra, a respeito, o Diretor Pre-
sidente, que declarou lastimar o afas-
tamento do Sr. José Nicolau Tinôco,
cujos altos predicados enalteceu, pro-

mdo à assembléia geral fôsse con-
sigaado em ata um voto de louvor ao
Diretor renunciante, sendo a proposta
unanimemente aprovada. Prosseguin-
do nos trabalhos, ordenou o presiden-
te, o que fiz, como primeiro secreta-

rio, a leitura da proposta da Direto-
ria, de reforma dos estatutos e au-
mento do capital social, bem como do
balanço semestral levantado em 30 de

último e do parecer favorável
do Conselho Fiscal, documentos que
são do seguinte teor: "Proposta — Se-
nhores Acionistas: Tendo em vista o
incremento das atividade da Socieda-
de, e a experiência adquirida nos qua-
se dois anos de existência, entende-
mos acertado submeter à vossa deli-
beração a presente proposta de refor-
ma dos estatutos, visando a ' melhor
articulação legal e administrativa da
Sociedade, bem como de aumento elo
capital social, indispensável à expan-
são dos negócios. A reforma estatutá-
ria tem como aspectos de maior relevo
a reestruturação da Diretoria, supri-
mindo o cargo de Diretor-financei-
ro, que já agora se mostra desneces-
cario, e está vago em virtude da re-
núncia do respectivo titular; a sub-
divisão do exercício social em dois pe-
ríodos semestrais, levantando-se, as-
sim, dois balanços por ano, um em
30 de junho e outro em 31 de de-
zembro, como, aliás, vinha sendo pra-
ticado, por conveniências de adminis-
tração, e se justifica para a boa orien-

taça° dos negócios; e uma nova e
mais prudente discriminação dos fun-
dns de reserva, de molde a situar os
interêsses socais em bases mais es-
taveis. De outro lado, o crescente de-
senvolvimento dos negócios impõe o
aumento do capital social. 	 Assim,
propomos seja êste elevado para Cr$
4.000.000,00, mediante a emissão de
1.500 ações novas, do valor nominal
de Cr$ 1.000,00, cada, para cuja subs-
crição, nos têrmos da lei, terão pre-
ferência os Srs. acionistas, propor-
monalmente às ações que possuirem. 1Na

Caso seja aprovada a sobredita re-
forma dos estatutos, e se também
aprovados forem os resultados do na.
lanço semestral, que a esta acom-
panha, o- aumento do capital pode-
rá ser realizado da seguinte forma:
Cr$- 1.000.000,00, mediante a incor-
poração de parte da importância cal.
dg-nada no referido balanço para di-
videndos aos acionistas, desde que és-
tes assim o resolvam, e Cr$ 500.000,00
em dinheiro, no ato da subscrição.
Em conseqüência de quanto ficou pre.
cedentemente exposto, os estatutos
sofrerão as seguintes modificações:
I — O art. 5.° passará a ter a se-
guinte redação: "Art. 5.° — O ca-



..11,n••••n•nn•nn• n••n

12914	 Têrca-feira 31
	

DIÁRIO OFICIAL (Seção I)
	

Julho de 1945

pitai social é de Cr$ 4.000.000,00, divi- , catas, passar recibos e emitir che- Pít,:slvo
ciido em 4.000 ações de Cr'( 1.000,00,
cada uma". II — O art. 13 passará
e, ter seguinte redação: ".A.rtigo
13 — A Sociedade será administra-
da por urna Diretoria composta de
Diretor-presidente e Diretor-comer-
cial. assistida por um Conselho Fis-
cal. Parágrafo único — Os Diretores
serão eleitos pela assembléia geral.
com mandato por seis anos, podendo
ser reeleitos". III — O art. 15 paa-
sara a ter a seguinte redação: Ar-
tigo 15 — No caso de morte, renún-
cia ou impedimento de um Diretor, o

outro nomaará um acionista, nas con-
dições exigidas' por êsteS estatutos,
para exercer o • cargo durante • o im-
pedinianto ou até a posse do substi-
tuto, eleito pela- assembléia geral. Pa-
rágrafo kalco — Os Diretores. subs-
titutos serão eleitos pelo tempo ras-
tante do mandato dos substituidos e
terão direito abs mesmos honartiriôs
e vantagens clêstes'-. IV O- artigo
17 passará a ter a• seguinte redação:
"Art. 17 — O Diretor-presidente. pata
caberá Cr$ 10.000,00 de honorários
mensais, e o Diretor-comercial Cr$
5.000.00". V — Será suprimido o pa-
rágrafo único do art. 18, a êste se

acrescentando uma -letra e. assim ser
cligida: "c) distribuir pelos acionis-
tas, nas épocas ame determinar, a di-
videndo consignado nos balanços se-
mestrais, aprovados pelo Consciho
Piscar. VI — -A letra e do art. 19
passará a ter a seguinte redação: sei
assinar, com o Diretor-comercial.
contratos de compra e venda, tetraa
de cambio, promissórias, escrituras de
qualquer natureza e todos os derruo::
ps pais ou efeitos que importem em
obritaseóes para a Sociedade, incluai-
sie aceitar, emitir ou endossar (lapa-

11-malas:trio'

Disponival:

l a •

jDi ;')tu cJ a certo prazo:

") indicar o seu procurador
nos impedimentos eventuais". VII —
O ara. 20 passará a ter a seguinte
redação: "Art. 20 — Ao Diretor-
comercial compete: a) assinar, com e
Diretor-presidente, contratos de com-
pra e venda, • letras de câmbio, pra-
raissórias, escrituras, de qualquer na-
tareza, e todos os demais papéis ou
efeitos que importem em obrigações
para a Sociedade. inclusive aceitar,
emitir ou endossar duplicatas, pas-
sar recibos e emitir cheques; b) as-
sinar a corresponodència , e visar pe-
cados. no impedimento eventual do
Diretor-presidente; -c) intervir em vi-
dos os atos da administração; d) in-
dicar o seu procurador bastante ri
impedimentos eventuais.. VIII —
art. 21 passará a ter a seguinte re-
calção: "Art. 21 — Os Diretores te-
-'o direito a gozar anualmente um
raríodo de férias de 30 dias". IX —
.0 art. .24 . passará a ter a seguinte
redação: "Art. 24 — O exercicio ao-

cml com o ano civil, rea-
lizando-se balanços a 30 de junho e
31 de dezembro de Cada ano, para
a verificação doa lucros ou prejuízos".

• ra: — O art. 25 passará a ter a ae-
. gainte redação: "Art. 25 — Os la-
li cros líquidos, apurados semestralmen-
ti. serão assim distribuídos: 5% (cin-
co por cento) para o "Fundo de Fie-
:.erva Legal", 5 a (cinco por cento)
para o "Fundo de Previsão", 10%
(aez por cento) para o "Fundo de
Depreciação" é 80% (oitenta por cen-
to; para dividendos aos acionistas.
Rio de Janeiro, em 7 de julho de
1945. — Francisco Corrêa da Silva
Junior, Diretor-presidente. — Joa-

!
cuim José de Paula Rosa Junior, Di-
retor-comercial".

Cra	 Cr$

91.663,80
977.527,30

	

2 . 868.044,30
	

3 .937 . 237,40

	

31.327,00	 31.327,00

360 . 102,10
59 . 482,50

600,00
748,20

23.526,60
243.050,00

24.386,00
301.427,40
110. 623.80
291. 768,40
948. 581,00

529,10	 2.364.825,10

60.000,00
33.042,80	 93.042,80

I. 426 . 432.30

PARLCER

"Os abaixo assinados. membros do
Conselho Fiscal de "Indústrias Têxtis
Alph S. A", tendo examinado minu-
ciosamente a proposta da Diretoria,
datada de 7 de julho de 1945, para re-
forma dos estatutos e aumento do ca-
pital social, de Cr$ 2.500.000,00 para
Cr$ 4.000.000,00, bem como o balanço
semestral levantado em 30 de junho
de 194'5, são de parecer que tanto
aquela proposta como êste balanço
merecem a aprovação dos Srs. acio-
nistas. Rio de Janeiro, 9 de julho de
1945. O Conselho Fiscal: — Armando
Carreira Lassance. Ewald da Silva
F'ossolo. — Daniel Corrêa da Silva".
Finda a leitura, o presidente subme-
teu à discussão os referidos documen-
tos, sôbre èles se manifestando vários
acionistas, em tèrmos favoráveis. Pos-
ta, em seguida, em votação, foi a ma-
téria aprovada unanimemente, salvas
as abstenções legais. A vista disso, to-
mou a palavra o acionista Dario Cor-
reia da silva, que propôs à assem-
bléia, considerando acharem-se pre-
sentes todos os acionistas, desde logo
eaercessem êstes o direito de preferên-
cia na subscrição das novas ações,
bem como se pronunciassem sôbre a in-
corporação do dividendo 'ora votado
na Cobertura parcial do aumento. Co-
mo ninguém quisesse fazer uso da pa-
lavra, foi a proposta submetida à vo-
tação e aprovada unanimemente.
Procedida a consulta, todos os acio-
nistas presentes, cada um de sua vez
declararam que concordavam na apli-
cação do dividendo para a cobertura
parcial das novas ações e subscreve-
riam estas na proporção das ações que
já possuiam, preenchendo, a seguir, o
boletim de subscrição, que é do se-
guinte teor: "Baletim de subscrição
do aumento de capital, de 	
Cr$ 2.500.000,00 para Cr$ 4.000.000.00,
da "Ta aastr i as Têxtis Alph S. A." —

Cr$
	

Cr$

375.401,50

400 . 346,70

325 . 000,00

242 . 417,00

325 . 000,00
	

1.669.165,20

33.042,80
60.000,00	 93.042,80

1. Dr. Francisco Simeão Correia da
Silva Júnior, brasileiro, casado, enge-
nheiro civil, residente à Rua Saboia
Lima n.° 48, Rio de Janeiro, 620 ações
subscritas pela incorporação do divi-
dendo, 310 ações subscritas em di-
nlieiro, entrada Crs$ 310.000,00; 2.
Joaquim José de Paula Rosa Júnior,
biasileiro, casado, industrial, residen-
te à Rua Anibal de Mendonça n.° 27,
Rio de Janeiro, 340 ações subscritas
pela incorporação de dividendo, 170
ações subscritas em dinheiro, entrada
Cr$ 170.000,00; 3. Armando Carreira
Lassas-ice, brasileiro, casado, indus-
trial, residente k Rua Presidente Do-
rniciano n.° 194, Niterói, 2 ações subs-
critas pela incorporação do dividendo,
1 ação subscrita em dinheiro, entrada
Cr$ 1.000,00; Iécla de Paula Rosa Pa-
ranhos, brasileira, casada, doméstica,
residente à Rua Barão de Jaguaribe
11. 0 23, Rio de Janeiro, 8 ações subs-
critos pela incorporação do dividendo,
4 ações subscritas em dinheiro, entra-
da Cr$ 4.000,00; Heliete de Paula Ro-
sa, brasileira, solteira, estudante, resi-
dente à Rua Aníbal de Mendonça
n.° 27, Rio de Janeiro, 8 ações subs-
critas pela incorporação do dividendo,
4 ações subscritas em dinheiro, entra-
da Cr$ 4.000,00; Frank Paranhos
brasileiro, casado, médico, residente à
Rua Barão de Jaguaribe n.° 23, Rio
de Janeiro, 2 ações subscritas pela in-
corporação do dividendo, 1 ação subs-
crita em dinheiro, entrada 	
1.000,00 cruzeiros; Francisco Case-
miro Morais Sarment o, portu-
guês, comerciário, residente à Rua
Constant Ramos n.° 78, Rio de Janei-
ro, 4 ações subscritas pela incorpora-
ção do' dividendo, 2 ações subscritas
enf dinheiro, entrada, Cr$ 2.000,00;
Daniel Correia da Silva, brasileiro, ca-
sado, comerciário, residente à Rua
Haddock Leiloo ri.° 17, Rio de Janeiro,
4 ações subscritas pela incorporação
do dividendo. 2 ações subscritas em

Coni.1-; cie compensação

E-J 2C DE JUNHO DE 1915

Atiro

Móveis e utensílios 	
liaavcir	
Maçuh iam -	

Obrigações a receber 	
Devedores e credores diversos 	
Dela:siais	 	
Selos de vendas mercantis •	
Material de Tinturaria 	
Duplicatas a receber 	
Material de embalagem 	
Mal arias primas
Peçis acessórias 	
Produtos em consignação 	
Produtos manufaturados . 	
Selos de consumo 	

Ações em caução 	
Devstiores por duplica tas e n caução 	

Contas de conniensação:

Duplicatas caucionadas .
Caução da Diretoria

Nati exigível:

Fundo de reaerva (de 1944 e 1a4:3 •! 	 	 74.549,50
Fundo de depreciaçao (idern) 	 	 78.473,10
Capital 	 ..	  	 2 .500. 000,00	 2. 053 . 022,G0

Exigí vel a longo prazo;

Contas correntes
Francisao Correia da Sil-

va Ji•	350 . 255,70
Jorge Baer 	 	 2e.145,80
Banco Portugta'a do Brasil S. A. —

Empréstimos em conta corrente 	
Banco Partuguas rai Brasil S. A. —

Conta de• títulos descontados 	
Ths National City Bani uf Ne. York —

Canta garantida
The National City Banir ef New York —

Conta de títulos descontadas 	

Exigível a curto prazo:

Devedores e credores diversas 	 . •	 107 . 684,30
Fornecedores . . .	 ...........	 439.160,50
Dividendos (de 1244 e 1945! 	 •	 1.235.726,90
Impóstó de renda l idem) • 	 	 125.566,10
Duplicatas a pagar taceltasi 	 	 66.140,50
S. A. Lovel 	 	 20.012,70
Lucros suspens ,a . 	 	 16.910,70	 2.011.201,70

6.426.432,30

rtio cie Janeiro, 0 de junho de 1£45. — Francisco S. Corrêa da Silva
Junior, Diretor-presidente. jectuvim José de Paula Rosa Junior, Dire-
tor-comarcial. — Carlos ',albino de a'ouza Freitas, Contador. Registrado,,
soa o.' 40.221.
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dinheiro, entrada Cr$ 2.000,00; Dario
Correia da Silva, brasileiro, viúvo, co-
merciário, residente à Avenida 15 de
Novembro n.° 1.068, Petrópolis, 4 ações
subscritas pela incorporação do divi-
dendo, 2 ações subscritas eai dinhei-
ro, entrada Cr$ 2.000,00; José -F. de
Paula Freitas, brasileiro, casado. co-
merciário, residente à Rua Barão de
Sã Francisco n.° 4.37, Rio de Janeiro,
4 ações subscritas pela incorporação
do dividendo, 2 ações subscritas em
dinheiro, entrada Cr$ 2.000,00; Jaime
de Araújo Mota, brasileiro, casado, co-
merciário, residente à Avenida Paulo
de Frontin n.° 752, Rio de Janeiro,
quatro ações, subscritas pela incorpo-
ração do dividendo, 2 ações subscritas
em dinheiro, entrada Cr$ 2.000,00".
Pediu então a palavra o Presidente
para declarar que, em face das de-
cisões que acaba de tomar a assem-
bléia, considerava aprovada a refor-
ma dos estatutos, o balanço e o pare-
cer do Conselho Fiscal e bem assim
verificado o aumento do capitai para
Cr$ 4.000.000,00. Entretanto, dado o
adiantado da hora, propôs que fassem
suspensos os trabalhos, neles se pros-
seguindo no dia seguinte, às 15 horas,
afim de que, nesse intervalo, providen-
ciassem os Srs. acionistas o recolhi-
mento à caixa social das importâncias
correspondentes às ações subscritas em
dinheiro e a Diretoria promovesse o
respectivo depósito bancário, nos thr-
mos da lei. Submetida a discussão, e,
áosterionnen te, a votação, foi a pro-
posta aprovada unânimernente, pelo
que declarou o Presidente suspensos os
trabalhos, convidando os presentes a
!soltarem ao recinto, às 15 horas.

Reaberta a sessão, às 15 horas do
dia 12 de julho de 1945, com a pre-
sença tia totalidade dos acionistas, de-
clarou o Presidente reiniciados os tra-
balhos da assembléia, interrompidos
no clia anterior. e ordenou-me, o que
fiz, como primeiro Secretário, a •leitu-
ra do recibo do depósito bancário, da
importância corespondente ao aumento
do capital realizado em dinheiro; o
qual é deste teor: "The National City
Bank of New York, Rio de Janeiro,
Brasil. Recibo Cr$ 500.000,00. Recebe-
mos das Indústrias Têxtis Alfa S. A.
a quantia de Cr$ 500.000,00 (quinhen-
tos mil cruzeiros) que os mesmos de-
claram ter sido recebida dos subscrito-
res do aumento cia capital daquele. So-
ciedade, ficando dita quantia deposi-
tada neste Banco, em nome da mesma
nos termos dos arts. 1.0 e 3.°, do De-
creto-lei n.° 5.956, de. 1 de novembro
de 1943. Rio de Janeiro; 12 de julho
de 1945. — The National City Bank
of New York. — A. Ferreira, Pró-Ge-
rente. — F. R. Werneck, Sub-Conta-
dor. — Selado com Cr$ 20,40". Pre-
enchidas, como haviam sido. Ws/as as
formalidades legais, declarou o Pre-
sidente esgotada a ordem do dia e
encerrados os trabalhos da assembléia
e .como ninguém -quisesse fazer uso
da palavra, mandou suspender a ses-
são pelo tempo necessário à lavratura
desta ata. Reaberta a sesão, foi a
mesma ata lida e unanimemente
aprovada, pelo que . eu, primeiro - Se-
cretário, a assino juntamente com o
Presidente da Mesa, segundo Secretá-
rio e todos os acionistas presentes. —
.7osé F. de Paula Freitas. — Arntando
Carreira Lassance. — Jayme de
Araujo Moita. — Francisco Simetio
Correia da Silva Junior. — Joaquim
José de Paula Rosa Junior — Yedda
de Paula Rosa Paranhos. — Ilelyett
de Paula Rosa. — Frank ParanItos.
— Francisco Casentiro Moraes Sar-
mento. — Daniel Corrêa da Silva. —
Daria Corrêa da Silva. 7-- Rio de Ja-
neiro, 12 de julho de 1945.

DEPARTAMENTO NACIONAL DA
INDÚSTRIA E COIDSRCIO

CERTIDÃO

Certifico que a sociedade anónima
Indústrias Textis Alpha S. A., arqui-
vou nesta Divisão sob o n.° 1.874, por
despacho de 26 de julho de 1945, os
seguintes documentos: ai Ata da as-
sembléia geral extraordinária, reali-
zada em 11 de julho de.1945, que apro-
vou a reforma dos seus estatutos, in-
clusive o• aumento do seu capital de
Cr$ 2.500.000,00 para Cr$ 	
4.000.000,00 mediante a incorporação
de dividendos não distribuídos, na im-
portância de Cr$ 1.000.000,00 ao ca-
pital, e de Cr$ 500.000,00 por subs-
crição em .dinheiro, bem como conce-
deu a renúncia solicitada por um Di-
retor; b) Recibo do depósito da . im-
portância correspondente ao aumento
do capital em dinheiro, efetuado
The National City Bank of New York;
c) Guia com o .pagamento do sêlo

, proporcional . ao aumento do capital;
do que dou fé. Departamento Nacional
da Indústria e Comércio, Divisão de
Registro do Comércio, em 27 de julho
de 1945. Eu, Carmen Cruz, Auxiliar de
Escritório, 'IX, escrevi, conferi e assi-
no. — Carmen Cruz. Eu, Renato
Adolfo Pena Barros, Chefe da S.R.E.
a subscrevo e assino. — R. A. Felina
Barros.

Selada com Cr$ 6,40.

Processo n.° 13.802-e5.
1 N.0 10.592	 27-7-45 — Cr$ 795,60)

S. A. UNIÃO MANUFATORA
DE ROUPAS

ATA DA ASSpIELEIA . GERAL EXTRAORDINÁRIA,

REALIZADA NO DIA 11 DE amam DE 1945,
NESTA CIDADE ao RIO DE JANEIRO.

Aos onze dias , do nies de julho de
mil novecentos e qnarenta e cinco, as
nove horas, reunidos, na sede social, à
rua Aristides Lôbo ns. 90-98, sobrado,
acionistas representando a totalidade
do eapital . social, com direito de voto,
conforme se verificou de suas assina-
turas no Livro de Presença, assumiu
a presidência dos trabalhos o Diretor
Presidente da Sociedade, o qual de-
clarou, por haver número legal, Ins-
talada a assembléia geral, e convidou
os presente para, de acôrdo com os es-
tatutos, indicar o °presidente da Mesa,
o que foi feito, recaindo a indicação
na pessoa do acionista Armando Car-
reira Lassance, que convidou para pri-
meiro e segundo secretários, ,aíspeetl-
vamente, os acionistas José F. de Paula
Freitas e Otávio Correia Cardoso.
Assim constituída a Mesa, esclareceu
o presidente que estava a assembléia
geral reunida para deliberar sôbre as
matérias constantes do edital de con-
vocação publicado no Diário Oficial e
no "O Jornal" nos dias 3, 4 e 5 deste
mês, e do seguinte teor: "Sociedscie
Anônima União Manufatora de Rou-
pas — Assembléia Geral Extraordiná-
ria — São convidados os senhores
acionistas a comparecer no dia 11 do
corrente mês, às 9 horas da inanhã,
na -Sede social à rua Aristides Lobo
ns. 90-98, sobrado, a fim de delibera-
rem sôbre reforma dos estatutos, au-
mento de capital e eleição de cargo na
diretoria. — Joaquim José de Paula
Rosa Júnior, Diretor Técnico Comer-
cial. "Foi lida, a seguir, por mim, 1.0
secretário, a proposta da Diretoria,
de aumento do capital e modificação
de algumas disposições dos estatutos,

bem -como do balanço semestral, le-
vantado em 30 de junho último, e co
parecer favorável do Conselho Fisral,
documentos que são do seguinte sesa
-Proposta — Senhores Acionistas: No
constante empenho de aperfeiçoar a
nossa organisação, seja suprindo la-
cunas ou deficiências de sua estrutura
administrativa, seja contribuindo para
a dotação- dos elementos necessários á
sua expansão; vem hoje esta Diretoria,
depois de meticuloso estudo, submeter
ao vosso esclarecido pronunciamsnto
uma proposta de reforma dos estatu-
tos e aumento do capital social. A
mais precisa definição dos atos .de
competência do diretor comercial, como
passará a denominar-se,- -com maior
propriedade, o até então diretor téc-
nico comercial, a redução dos honorá-
rios dos membros da Diretoria; o Incido
de distribuição dos lucros líquidos em
condições mais vantajosas para a ean-
solidação financeira da emeirêsa,
mercê da criação de um "Fundo de
Previsão"; o levanamento de eaura-
ços semestrais — de toda convemen-
eia para orientar a Diretoria sobre os
negócios sociais — e a conseqüente tas-
tribuição do dividendo neles apurado;
eis, em resumo, o de que cogita a re-
foima ora planejada. O crescente de-
senvolvimento dos negócios sociais; por
seu turno, está a exigir o aumetWo do
capital da Sociedade, e esta Dsre,toen,
com base nos estudos realizados, eu-
gere a cifra de um milhão e ‘Inienifos
mil cruzeiros (Cr'$ 1:200.000,001 re-'
presentada por 1.200 (mil e duarava)s)
ações novas, de Cr$ 1.000,00 (ma cru-
zeiros) cada, em , cuja subscrição p:d.-
ticular terão preferência os senhores
acionistas, proporcionalmente às ações
que posSuirem. E' alvitre desta Dire-
toria — uma vez aprovado o anexo
balanço, levantado, como de praxe, em
30 de junho findo, que, para cobertura
desse aumento, seja utilizada uma par-
cela de setecentos mil cruzetros (Cr$
700.000,00) do dividendo, que ascende
ao total de oitocentos e vinte e cinco
mil e seiscentos cruzeiros (Cr$ 	
825.600,00) e que a diferença restante

! de quinhentos mil cruzeiros' (Cr$ 	
500.000,00), seja realizada em Unhei-
ro, no ato da subscrição. Se nieroçcr

I aprovação o que ficou precedentemente
1 sumariado, os estatutos sociais deverão
sofrer as seguintes modificmNeS: 1
— Substituir-se-á no art. 1.0, a ex-
pressão "União Manufatora de Rou-
pas Sociedade Anónima." por "Socie-
dade Anônima 'União Manufasse e. de
Roupas"; 2.° — O art. 5.° ficará as-
sim redigido: "Art. 5.° — O eapizel
da Sociedade é de cinco milhões e du-
zentos mil cruzeiros (Cr$ 5.200.000,00),
inteiramente realizado e dividido em
cinco mil e duzentos (5.200) ações or-
dinárias, nominativas ou ao portador,
de mil cruzeiros (Cr$ 1.000,00) cada
uma. Parágrafo único. — As ações
ou as cautelas provisórias que as re-
presentem, em qualquer época, pode-
rão ser convertidas de uma para ;nitra
forma, à vontade do acionista". 3.°
— Substituir-se-á, no art. 7.0, a cx-
pressão "diretor técnico comeraial"
por "diretor comercial" e o parágrafo
décimo ficará assim redigido: "Pará-
grafo décimo. — Os diretores vence-
rão, mensalmente, os seguintes hono-
rários diretor presidente, Cr$ 	
12.000,00 (doze mil cruzeiros), e iire-
tor comercial, Cr$ 5.000,00, (cinco mil
cruzeiros) ; 4.0 — Substituir-se-á, no
art. 8.0, letra c, a expressão "Art. 15,
letra c e d, clêstes estatutos, por "Arti-
go 15, letras d e e, destes estatutos"
e aéreseentar-se-á mais urna letra, as-
sim redigida: d) distribuir pelos acio-

nistas, nas épocas que determinar, o
dividendo consignado aos balanços i ,e-
mostrais. "5.° — Substituir-se-á, ila
art. 9.°, letra a, a expressão "dintor
técnico" por -diretor comercial", e
suprimir-se-á, na letra c, a expressão
"no caso do parágrafo terceiro do ri-
tigd déstes estatutos' G.° — O arti-
go -10 . ficará assim redigido; "art. 10
— Compete ao diretor comercial, atéra
das atribuições inerentes ao cargo Cm
diretor; a) assinar a correspondem:a
e visar os pedidos, no impediment
eventual do diretor presidente; b) :.:s-
sinar. com .o diretor presidente e. r.
impedimento deste, com o seu pra-
curador, contratos, endossos, chs.quea
e quaisquer .cldeuinentos que importe
em responsabilidade para a Sociedade;
c) Indicar o seu substituto, nos impe-
dimentos eventuais; d) intervir em
todos os atos da administração.
7.° Substituir-sed, no art. 11 pará-
grafo quarto, a expressão "letra c
do artigo 15.° destes estatutos" por
"letra ri do• artigo 15.°, destes esta:al-
tos" 8.° - Substituir-se-á, no art. 12,
parágrafo -terceiro; a expressão "letra.
d, do artigo 15.0 destes estatutos" por
"letra e, do , art. 15 , dêstes estatu-
tos". 9.0 O artigo 15.° ficará assim
redigido: Art. 15.0 O exercício social
coincidui'á'éorls 'o ano civil, realizan-
do-se • os- balanços a 30 de junho e
de dezembro de cada ano, com olmo:-
viincia. das . prescrições legais, para a
verificaeã.o dos resultados do exereicío.
Os lucros líquidos, então apurados,
serão aSSim distribuidos: a) 55( (cin-
co por cento) para "Fundo de Reserva
Legal"; h) 10% (dez por cento) oara
"Fundo de . Depreciação de Maquinis-
mo"; c) 5',;, , (cinco por cento) para
-Fundo de Previsão"; cl) 7 1/2% (sete
e meio noa cento) para bonificação
aos • sub-gerentes, total ou parcialmen-
te. a juízo da diretoria; e) 12 1/2';
(doze e • meio por cento) para bonifica-
ção aos. membros do conselho técnico.
total ou parcialmente. a juizo da dire-
toria: 1) CO% (sessenta por cento k

para 'dividendo aos acionistas. Pará-
grafo piimeirõ — Caso as percenta-
gens referidas nas letras ”d" e -e"
dêste artigo, não forem inteiramente
utilizadas, os saldos remanescentes In-
derão, a critério da diretoria, ser dis-
tribuidos, como 'gratificação, a empre-
gados que • a • venlrain merecer, Pará-
grafo segundo — O pagamento ()es
gratificações e dividendo previstos neN.-
te artigo Será efetuado em epocas ee-
terminadas pela diretoria, de neônio
com as possibilidades de numerário em
caixa. "10.° 0 , capitulo IX ficará ss-
sim redigido: "Capitulo IX — Dis-
posieóes finais — Art. 10.0 — Fiei:
consignado • "pro-memoria", que, no
ato da fundação da sociedade. vesp.).
cada a 26 de janeiro de 1939, a dire-
toria e o conselho fiscal eram assim
constituídos: Diretoria — Victor Mar-
ques Paula Rosa, diretor presidente e
Joaquim José de Paula Rosa Junior
diretor técnico comercial; Conselho
Fiscal — Péricles da Silveira - Fran-
cisco da Silva Tavares - Dr. Vicente
Fererr Gaede. — Art. 17 Os casos
omissos nos presentes estatutos serão
resolvidos pela leis em vigor aplicá-
veis, especialmente o Decreto-lei nú-
mero 2.627, de 26 de setembro de
1940". — Rio de Janeiro, 3 de julho
de 1945. A Diretoria — Henrique Vie-
gas, Diretor Presidente Interino, Joa-
quim José de Paula Rosa Júnior - Di-
retor Técnico Comercial.



Ativo

Ativo imobilizado:
Cr; Cr,

Maquinismos	 .	 . 1 . 690 . 88-9,70
Accessórios e instalações . 	 	 233.327,60
Móveis e utensillos 	 	 150.542,50
Filial móveis e utensílios	 	 15.193,00 2 . 089 . 952,70

Ativo disponível:

Caixa 37.175,20
Filial caixa 8.215,20 45.390,40

Ativo realizável:

Marcas e patentes	 	 670 . 850,20
Depósito na Light 1.556,00
Seguros diversos 12.197,20
Manufaturas diversas 2.203.473.20
Mercadorias 2.179.140,90
Obrigações à receber 	 31.718,50
Imposto de consumo 	 13 . 203,30
Cotas de guerra 66.610,20
Filial depósito na Light 	 600,00
Filiei	 seguras	 diversos	 	 1 . 583,00
Filial manufaturas diversas 100.241,20
Filial mercadorias 147.966,3(1
Filial imposto de consumo 	 36,70
Textil Jersey e mercadorias 	 	 506.891,60
Tecelagem -tecidos 88 . 455,80 6.024.525,11

Ativo de Compensação:

Devedores por cobranças	 	 2 . 383 . 279,00
Ações caucionadas 40.000,00 2 . 423 . 279.0(1

10.583.117,20

Passivo

Cr$ Cr$
Passivo não exigível:

Capital 4. 000 . 000,00
Diversos fundos 374.378,70 4.374.378,70

Passivo exigível:

Obrigações 5. pagar 926.960,13
Imposto de renda . 	 134 . 098,30
Sub-gerentes	 .	 	 84.431,80
Conselho Técnico 140.719,60
Dividendos 1 . 304 . 680,00
Contas correntes 1.146.986,00
Gratificações	 .	 .	 	 17.260,00
Filial contas á pagar	 	 30 .353,40 3. 785 .189.50

Passivo de compensação:

Duplicatas em cobranças 	 2 .383 . 279,00
Caução da Diretoria	 	 40 . 000.00 2 . 123 . 279.00

10 .583 .147>
Rio de Janeiro, 30 de junho tle 1945. — Henrique Vicgas, Diretor-Presi-

mercial. — Carlos Balduino de Solua Freitas, Guarda-livros — Registo nfs-
dente Interino. — Joaquim José de Paula Rosa Júnior, Diretor Técnico Co-
mero 40.324.

Cr$ Cr,
Encerrando os saldos credores:

Manufaturas diversas . .	 	 399.750,50
Comissões de meias 	 1.362,90
Juros de bonus de guerra 	 1.379,00
Textil Jersey . 	 4.574,70 407. 066,40
Filial camisas	 .	 	 291.302,60

Estoques:

Manufaturas diversas . 	 2.203.473,241
Textil Jersey . 	 323.515,90
Tecelagem tecidos . 	 	 88.455,80 2.615.444,90

Filial manufaturas	 .	 .	 	 100.211.20

3:414.055,10
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Lucros e Perdas à Diversos

Cr,
	

Cr$
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Diversos á Lucros e Perdas

encerrando os saldo devedores:

a Impostos gerais . 	
	

114.532,29

a Ordenados e salários 	
	

438.258,80

a Manufaturas diversas
	

61.784,50

• Cotas sociais .	 55.119,10

a Despesas diversas .	 542.687,70

a Juros e descontos • 	
	

225.979.80

a Aluguéis
	 15 . 600.00

a Comissões
	 106.408,80

a Renda extraordinária . . 	
	

228,00

a Seguros gerais (rebaixa) 	
	

10.197,10 1.570.84690

7.931,26
16.017,60
9.523.30
3.144,0

	

130.280,10
	

167 100,20

24. 039.10
4 . 544,40

12.568,30

	

1 . 508,00
	

42.v9.90

35.741,80
28 .092,10

157.012,30
31.204.40
77.997.90
15.000,00
28.982,50

	

8.441.60
	

382.508,60

2. 183 .

62.542,00

62.348,10 •

84 . 431,80

110.719.60

74.700,00

825.600,00	 1.250.341,50

3 .114 .055,10

PARECER DO CONSELHO FISCAL

Senhores Acionistas — O Conselho
Fiscal da Sociedade Anónima União
Minuta tora de Roupas, abaixo assi-
nado, tendo presente a proposta da
Diretoria, de 3 de julho de 1945, em
que sugere a reforma dos estatutos e
o aumento do capital social, de Cr$
4.000.000.00 (quatro milhões de cru-
zeiros) para Cr$ 5.200.000,00 (cinco
milhões e duzentos mil cruzeiros) , rea-
lizando-se ate inteiramente no ato da
subscrição, com a incorporação de uma
parcela do dividendo previsto no ba-
lanço Semestral, levantado em 30 de
junho último, e o restante em dinhei-
ro; depois dos estudos e diligências pro-
cedidos, é de parecer que a proposta e
o balanço referidos merecem a apro-
vação dos senhores acionistas. Rio de
Janeiro, em 7 de julho de 1945. —
Ant:irico Consiantino Bréa — Maurí-
cio Klaczko. — Dr. Vicente . Ferrer
Gaeder". Terminada a. leitura, o pre-
sidente abriu a discussão abbre os re-

feridas documentos, manifestando-se,
então, vários oradores. Posta, a se-
guir, em votação, foi a matéria una-
nimemente aprovada, deixando de vo-
tar os legalmente impedidos. Com a
palavra o acionista Francisco da Sil-
va Tavares propôs à assembléia, de
vez que se achava; presente a totali.
dade dos acionistas, desde logo exer-
cessem ates o direito de preferência
na subscrição das novas ações, bens
como se pronunciassem sôbre a incor-
poração de parte do dividendo, ora
votado, na cobertura parcial do eu.
mento. Como ninguém quisesse fazer
uso da palavra, foi a proposta subme-
tida 'a votação, sendo unanimemente.
aprovada. Procedeu-se, a seguir, à
consulta, e todos os acionistas, cada
um de sua vez, declararam .que con-
cordavam na aplicação da parte do,
dividendo necessário à realização dat,
novas ações e que subscreveriam e.stag;
na proporção das ações que já poa-
suiam, Completando em dinheiro o que
faltasse; e preencheram o boletim da

a Textil Despesas diversas
a Textil Descontos	 . 	

Textil comissões . 	
a Textil lei de férias 	
a Textil operários

a Tecelagem operrários . . 	

a Tecelagem despesas diversas 	
a Tecelagem tecidos
a Tecelagem lei de férias 	

a Filial manufaturas . . 	
a Filial despesas diversas 	
a Filial ordenados e sal4r:as
a Filial comissões .
a Filial descontos	 . . 	
a. Filial aluguéis . . 	
a Filial cotas sociais 	
a Filial impostos diversos 	

Distribuindo:

a Fundo de depreciações:

• s.'Cr$ 1.250.841,50 	

a Fundo de reserva geral:
• s urs 1.250.841,50 	

a Sub-gerentes:

7 1;2. s'Cr$ 1.123.757.5e 	

a Conselho técnico:

12	 s. Cr$ 1.125.'157.50- 	  e

a Impostos de renda:

V•;, s .:Cr$ 933.749.80 	

a Dividendo:

70".", à ser dividido por 4.000 ações ao
portador . . 	
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subscrição, então organizado, o qual é
do seguinte teor: "Boletim de subs-
crição do aumento de capital, de Cr$
4.000.000,00 para Cr$ 5.200.000,00, da
Sociedade Anônima União Manufato-
ra de Roupas". Joaquim José de Pau-
la Rosa Júnior, brastleiro, casado, in-
dustrial, residente nesta Capital à rua
Aníbal de Mendonça 27, subscreveu
558 ações de Cr$ 1.000,00 cada uma,
sendo Cr$ 232.500,00 em dinheiro e
Cr$ 325.500,00 por incorporação do
ditidendo, Francisco Simeão Correia
da Silva Júnior, brasileiro, casado, in-
dustrial, residente nesta Capital à rua
Sabóia Lima 48.270 ações de Cr$ ..
1.000,00, sendo Cr$ 62.500,00 em di-
nheiro 157.500,00 cruzeiros por incor-
poração do dividendo, Yedda de Pau-
la Rosa Paranhos, brasileira, casada,
residente nesta Capital à rua Barão
de Jaguaribe 23, 150 ações de Cr$ ..
1.100,00, sendo Cr* 62.500,00 em di-
nheiro e Cr$ 87.500,00 por incorpora-
ção de dividendo, Helyett de Paula
Rosa, brasileira, solteira, residente
nesta Capital à rua Anibal de Men-
donça 27, 150 ações de Cr$ 1.000,00,
sendo Cr$ 62.500,00 em dinheiro e Cr$
87.500,00 por incorporação. Armando
Carreira Lasaance, brasileiro, casado,
residente à rua Presidente Domiciano
194, 3 ações de Cr$ 1.000,00, sendo
Cr$ 1.250.00 em dinheiro e Cr$
1.750,00 por incorporação do dividen-
do, Henrique Viegas, brasileiro, sol-
teiro, advogado, residente nesta Capi-
tal à rua do Passeio 78. 30 de Cr$
1.000,00, sendo Cr$ 12.500,00 em di-
nheiro e CrS 17.500,00 por incorpora-
ção do dividendo, Américo Constan-
tino Bréia, português, casado,' comer-
ciante, residente nesta Capital à Ave-
nida Vieira Souto 328, 30 de Cr$....
1.000,00, sendo Cr$ 12.500,00 em di-
nheiro e Cr$ 17.500,00 por incorpo-
ração do dividendo, Otávio Correia
Cardoso, português, casado, comerci-
ante, residente nesta Capital à rua
Barão de Sertório 67, 3 de Cr$ ....
1.000,00, sendo Cr$ 1.250,00 em di-
nheiro e Cr$ 1.750,00 por incorpora-
ção de dividendo, José F. de Paula
Freitas, brasileiro, casado, comerciá-
rio, residente nesta Capital à rua Ba-
rão de São Francisco Filho 487, 3 de
Cr$ 1.000,00, sendo Cr$ 1.250,00 em
dinheiro e Cr$ 1.750,00 por incorpora-
ção de dividendo, Francisco da Silva
Tavares, português, casado, comerciá-
rio, residente nesta Capital à rua Ju-
venal Galeno 114, 3" ações de Cr$ ..
1.000,00, sendo Cr$ 1.250,00 em dinhei-
ro e Cr$ 1.750,00 por incorporação
do dividendo. Pediu então a palavra
o presidente e declarou que, diante
das decisões que a assembléia acaba-
va de tomar, considerava aprovados a
reforma dos estatutos, o balanço e o
Parecer do Conselho Fiscal, esclare-
cendo que, para considerar verificado
o aumento do capital, era indispensá-
vel o recolhimento, à caixa social, das
importancias correspondentes às ações
subscritas em dinheiro e o depósito
bancário do respectivo montante, co-
mo prescreve a lei. Propôs, assim,
que, para a realização dessas provi-
dências, fôsseis) suspensos os traba-
lhos até às 15 horas. Submetida à
discussão, e, posteriormente, à vota-
ção, foi a proposta unanimemente
aprovada, pelo que o presidente decla-
rou suspensos os trabalhos, convidan-
do os presentes a voltarem ao recin-
to às 15 horas. Reaberta a sessão, à
hora aprazada, com a presença de to-
dos os acionistas, informou o presi-

dente, reiniciando os trabalhos, que,
no intervalo destes, tinham os senho-
res acionistas recolhido à caixa so-
cial as importâncias por que se haviam
obrigado e a Diretoria havia feito o
depósito das mesmas- no Banco Na-
cional de Descontos S. A., conforme
recibo que exibia à assembléia, e que
é do seguinte teor: "Recebemos da
Sociedade Anónima União Manuf a-
tora de Roupas, com sede nesta cida-
de à rua Aristides Lôbo n.° 90-98, a
importância de Cr$ 500.000,00 (qui-
nhentos mil cruzeiros), que diz corres-
ponder ao total do aumento em di-
nheiro do seu capital social, recebido
de seus acionistas, de acôrdo com as
deliberações de sua Assembléia Geral,
desta data, pelo que firmamos o pre-
sente em duas vias. Rio de Janeiro,
11 de julln de 1945. Preenchidas,
como havíam sido, tôdas as forma-
lidades legais, declarou o Presidente
verificado o aumento do capital so-
cial de Cr$ 4.000.000,00 (quatro mi-
lhões de cruzeiros) para Cr$ 	
5.200.000,00 (cinco milhões e duzentas
mil cruzeiros), esclarecendo que, para
atender ao disposto no art. 96, pará-
grafo segundo, letra "c", n.° II, do
Regulamento do Impôsto de Renda,
deveriam os senhores acionistas, per
ocasiáo do recebimento das novas
ações realizadas com o dividendo, den-
tro de trinta dias, recolher aos cofres
sociais as importâncias corresponden-
tes a 8 % do respectivo montants,
para solução do indicado impôsto.
Prosseguindo nos trabalhos, informou
o Presidente que cumpria à assem-
bléia, ainda, proceder à eleição para
o preenchimento do cargo de Diretor-
Presidente, eis que houvera empate na
votação, por duas vezes consecutivas,
na assembléia geral ordinária, realiza-
da em 26 de abril último. Distribui-
das e preparadas as cédulas, proce-
deu-se à eleição, verificando-se haver
sido eleito, por unanimidade, o acio-
nista Joaquim José de Paula Rosa
Júnior, brasileiro, casado, industrial,
residente nesta cidade, à Rua Anibal
de Mendonça, n.° 27, o qual agrade-
ceu, sensibilizado, a indicação, decla-
rando que aceitava a investidura e,
conseqüentemente, renunciava ao car-
go de Diretor-Comercial, até então de-
nominado "Diretor Técnico Comer-
cial", que vinha exercendo desde a
fundação da sociedade. A vista dis-
so, propôs o Presidente que igualmen-
te se procedesse à eleição para o pro-
vimento do cargo de Diretor-Comer-
cial, que ora se vagara, com o que
concordou a assembléia unanimemen-
te. Distribuidas e preparadas as cé-
dulas, efetuou-se a eleição, verifican-
do-se haver sido eleito, por unanimi-
dade, o acionista Francisco Simeão
Correia da Silva Júnior, brasileiro, ca-
sado, industrial, residente nesta cida-
de, à Rua Sabóia Lima, n.° 48, que
também agradeceu a indicação, acei-
tando a investidura. Efetuaram, a se-
guir, os diretores eleitos, a caução pre-
vista nos estatutos, pelo que o Pre-
sidente os declarou empossados nos
cargos. Pediu a palavra, em segui-
da, o novo Diretor-Presidente, Se-
nhor Joaquim José de Paula Rosa Ju-
nior, declarando fazê-lo para prestar
uma justíssima homenagem ao acio-
nista Dr. Henrique Viegas, que desde
janeiro último vinha exercendo, inte-
rinamente, com singular eficiencia e
incansavel dedicação, o cargo para o
qual fôra conduzido o orador, pelo
voto generoso dos senhores acionistas.
Referiu-se com expressões de calorosa
simpatia aos inestimáveis serviços
prestados à sociedade pelo homena-

geado, cujas altas virtudes de Inteli-
gência, cooperação e operosidade nun-
ca seria demasiado enaltecer; e, ter-
minando sua oração, pediu à assem-
bléia que fizesse constar da ata um
voto de louvor ao Dr. Henrique Vie-
gas. Foi a proposta unanimemente
aprovada. Declarou o Presidente, a
seguir, que estava esgotada a ordem
do dia e, assim, dava por findos GS

trabalhos da assembléia, franqueando
todavia a palavra a quem dela qui-
sesse fazer uso. Como ninguém ma-
nifestasse êsse desejo, mandou o Pre-
sidente suspender a sessão pelo tem-
po necessário à lavratura desta ata
Reaberta a sessão, foi a mesma ata
lida e aprovada, pelo que eu, Primei-
so Secretário que a lavrei, assino-a
com o Presidente e todos os acionis-
tas presentes, dela se tirando duas có-
pias autênticas, dactilofragadas, para
os fins legais.

Rio de Janeiro, 11 de julho de
1945. — José F. de Paula Freitas. —
Armando Carreira Lassance. — Oda-
vio Corrêa Cardoso. — Yedda de
Paula Rosa Paranhos. — Helyett
Paula Rosa. — Joaquim José de Paula
Rosa Junior. — Francisco Simeão
Corrêa da Silva Junior. — Dr. Hen-
rique Viegas. — Américo Constantino
Bréa. — Francisco da Silva Tavares.

DEPARTAMENTO NACIONAL DA
INDÚSTRIA E COMÉRCIO

CERTIDÃO

Certifico que que a Sociedade Anô-
nima União Manufatora de Roupas,
arquivou nesta Divisão, sob o núme-
ro 1.882, por despacho de 26 de ju-
lho de 1945, os seguintes documentos:
a) Ata da assembléia geral extraor-
dinária, realizada em 11 de julho de
1945, que aprovou as contas relativas
ao primeiro semestre de 1945, a re-
forma dos seus estatutos, inclusive o
aumento do capital social de Cr$ ..
4.000.000,00 para Cr$ 5.200.000,00, me-
diante a incorporação de CrS 	
700.000,00 proveniente de dividendos
não distribuidos, e a subscrição de
Cr$ 500.000,00 em dinheiro pelos acio-
nistas, bem como elegeu a nova dire-
toria; b) Recibo do depósito da ta-
talidade do aumento do capital em
dinheiro, efetuado no Banco Nacional
de Descontos S. A.; c) Guia com o
pagamento do sêlo proporcional ao
aumento do capital, do que dou fé.
— Departamento Nacional da Indús-
tria e Comércio, Divisão de Registro
do Comércio, em 27 de julho de 1945.
— Eu, Carmen Cruz, Auxiliar de Es-
critório IX, escrevi, conferi e assino.
— Carmen Cruz. — Eu, Renato Adol-

	

fo Pena Barros, Chefe da S. R. E 	
a subscrevo e assino. — R. A. Peniza
Barros.

Selada com Cr$ 6,40

Processo n.° 13.802-45.

(N.° 10.553 — 27-7-45 — CrS
918,00).

PANORBE MECÂNICA E COMER-
CIAL S. A.

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL . DE CONSTITUI-

ÇÃO DA "PANORBE MECÁNICA E COMER-

CIAL S. A..'

Aos vinte e um dias do mês de jta=
lho de 1945, às quinze horas, no local
situado nesta Capital, à Avenida Rio
Branco n.° 277 — 12.° andar, sala
1.206, reunidos em primeira convoca-
ção subscritores do capital da "Pa-
norbe Mecânica e Comercial S. A.",
representando a totalidade do mesmo
capital, conforme se verificou de suas

assinaturas na "Lista de Presença",
conferida esta, com o "Boletim de Su-
bscrição", assumiu a presidência, por
aclamação, o subscritor Dr. Afonso
Alves Camargo, que convidou para se-
cretário, o subscritor Dr. Ernesto
Gurgel Valente, o Sr. Presidente de-
clarou instalada a assembléia, que fó-
ra regularmente convocada, p o r
anúncios publicados no Diário Oficial
dos dias 13, 19 e 20 de julho de 1945,
e no "Jornal do Comércio" dos dias
13, 14 e 15 de julho de 1945. Em se-
guida o Sr. Presidente, ordenou a lei-
tura do "Boletim de Subscrição", bem
como do recibo do depósito bancário
da décima parte do capital social efe-
tuado no "Banco Moscoso-Castro S.
A" sediado nesta Capital. Determinou
em seguida, o Sr. Presidente que fôs-
se lido o projeto de Estatutos, subme-
tendo-os à discussão. Não havendo
quem quisesse usar da palavra, foi o
mesmo aprovado por unanimidade de
votos. Cumpridas tôdas as formalida-
des legais, declarou o Sr. Presidente
definitivamente constituida a "Pa-
norbe Mecânica e Comercial S. A.",
determinando que se procedesse à
eleição da primeira Diretoria e do pri-
meiro Conselho Fiscal e respectivos
suplentes, sendo suspensa a sessão.
Reabertos os trabalhos e apurada a.
votação, verificou-se ter sido eleita
por uná.nimidade a seguinte Direto-
ria: Diretor-Presidente, Jaire Jair de
Albuquerque Lima, brasileiro, casado,
proprietário, residente"à Avenida Os-
valdo Cruz 11.° 20, apt. 401; Diretor-
Secretário, Dr. Ernesto Gurgel Valen-
te, brasileiro, casado, advogado, resi-
dente à Rua Conde de Eaependi
n.° 59, apt. 12; Diretor-Tesoureiro,
Raimundo Sales Filho, brasileiro, ca-
sado, proprietário, residente à Rua
Alexandre Ferreira n.° 76. Para o Con-
selho Fiscal — Membros Efetivos: Dr.
Afonso Alves Camargo, Dr. Alexan-
dre Boavista Moscoso e Dr. Luiz Pe-
dro Baster Pilar. Suplentes: Dr. Moa-
cir Teixeira da Silva, Rui Zubaran e
Dr. Floriano Tompson Estèves. Pro-
clamado o resultado o Sr. Presidente
declarou que a Assembléia passaria a
deliberar sôbre as remuneração dos Di-
retores e membros do Conselho Fis-

	

cal, ora eleitos. Pediu a palavra o Dr 	
Luiz Pedro Baster Pilar, e propôs que
fôsscm pagos os honorários de 	
Cr$ 3.000,00 ao Diretor-Presidente e
de Cr$ 2.000,00 respectivamente, ao
Diretor-Secretário e ao Diretor-Te-
soureiro e que a remuneração dos
membros efetivos do Conselho Fiscal
fôsse fixada em Cr$ 100.00 por sessão
que comparecerem. Posta em discus-
são, as propostas foram aprovadas
por unanimidade. E, nada mais ha-
vendo a tratar, o Sr. Presidente sus-
pendeu a reunião pelo tempo necessá-
rio à lavratura desta ata, que foi lida
e aprovada por todos os presentes, que
a seguir a assinam, ficando um exem-
plar em poder da Sociedade e tendo o
outro o destino legal. — Dr. Ernesto
Gurgel Valente. — Dr. Afonso Alves
Camargo. — Jaire Jair de Albuquer-
que Lima. — Dr. Mario da Silva Melo,
— Dr. Moacyr Teixeira da Silva. —
Antonio Gurgel de Lima Valevte. —
Dr. Alexandre Boavista Moscoso.
Raymundo Saltes Filho. — Dr. Ele).
riano Japeá Thompson Esteves. — Dr,
Luiz Pedro Baster Pilar.

(Firmas reconhecidas no C:ri.ório
Hugo Ramos.

ESTATUTOS DA "PANORBE ME-
CANICA E COMERCIAL S. A."

I — Da denominação, sede, fins e
duração — Art. 1.0 — Sob a denomi-
nação de "Panotbe Mecânica e Co-
mercial S. A.", fica constituída, coai

T I
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neiro. uma sociedade anónima que tem
por fim o comercio de representações,
comiesõe..s, consignações, importação,
exportação, conta própria e o emol.&
e o de atividades na indústria mecáni-
ca e outras afins. Art. 2.° — A So-
ciedade assim constituída poderá par-
ticipar em outras organizações indus-
triais e comerciais e poderá ter su-
cursais. filiais, agências e represen-
tantes em qualquer lugar do pais ou
do exterior. Art. 3.° — A duração da
Sociedade será pelo pazo de 15 (quin -
ee anos P. ser contado da data de
sua constituição definitiva, podendo
êsse prazo ser prorrogado em qualquer
tempo, por deliberação de sua Assem-
bléia Geral. II — Do Capital e das
Mães -- Art. 4.0 — O Capital Social

ie é de CrS 1.000.000,00 (um milhão de
cruzeiros) dividido em 1.000 (mil)
ações ordinárias nominativas do valor
de Cra 1.000,00 (mil cruzeiros) cada
uma. Art. 5.0 — O capital será rea-
lizado por subscrição particular sendo
as ações integralizadas mediante o
pagamento de 10' ;. (dez por cento) do
seu valor no e to da subscrição e o
restante, a critério da Diretoria, em
ellarnadas secessivas que não ultra-
passam de 20 (vinte por cento) .
raragrafo único — As transferências
de ações serão efetivadas pela Dire-
toria, tendo em consideração que os
eubseritores iniciais terão preferência
nos aquisições, na proporção das ações
inicialmente subscritas. Art. 6.° —
Coda ação ordinária, na forma da lei,
dará direito a uns voto nas Assem-
Idéies Gerais. III — Da Administra-
ção — Art. 7.° — A Sociedade será
administrada por uma Diretoria com-
poete do 3 (três) Diretores, acionis-
tae. residentes no país, eleitos pela As-
sembleia Geral, pelo período de 3
trés, anos, podendo ser reeleitos ou

eZteetinedos a todo tempo. Art. 8.° —
A Diretoeia será constituída por um
Di re t ir- Pres dente, um Diretor-Secre-
tário e um Diretor-Tesoureiro, sendo
as deliberações tomadas por maioria
de votos. Art. 9.° — Os Diretores
eleitas para garantia de sua gestão,
dentro de 30 (trinta) dias da data de
sua eleição. prestarão a caução de 10
(acal roeici; da Sociedade. Art. 10 —
Em c2so de vaga na Diretoria, em vir-
tude de felecimento renúncia ou não
aceitação de cargo, cabe à Diretoria
o direito de nomear um substituto
tiara preencher a vaga, o qual exerce-
rá o cargo até a primeira Assembléia
Geral que, então, prencherá definiti-
v.imen te a vaga para terminação do
mandato do substituído. Parágrafo
Primeira Em caso de ausência, ou
linpeJ intentos temporários e ocasio-
neis de um dos Diretores, a Diretoria
a:Utilmente nomeará um substituto,
Jazendo. porem, constar a deliberação
no Livro de Atas da Diretoria. Pará-
'rato Segundo — Em todos os casos.

aci até á manifestação da Assembléia
Geral, cabe, entretanto, ao Diretor-
Secretário substituir ao Diretor-Pre-
sa:ice:Ie. Art. 11 — A remuneração da
Diretoria será fixada pela Assembléia

anualmente, em sua reunião
ordinária. Art. 12 — Para as outras
funções de administração e de exe-
cução poderão ser criados pela Dire-
toria, cargos de gerentes, de assis-
tentes. de consultores técnicas e de
aueiliares, todos com atribuições e
responso bilidades perfeitamente defi-
nidas, podendo alguns participarem
de reuniões da Diretoria, porém, sem
direito de voto. IV — Da compe-
tência. Art. 13 — Além das atribui-
caies conferidas em Lei, compete; 1)
A Diretoria: a) Administrar e decidir
sõbre a.; atividades e negócios da So-

Decidir e providenciar sôbre o esta-
belecido nos Estatutos e o determi-
nado pela Assembléia Geral e, aten-
dendo a que a Diretoria é o órgão
mais elevado e responsável pela ad-
ministração da Sociedade, resolver sô-
bre tudo o mais que se tornar mister
para o-melhor êxito dos objetivos so-
ciais.
2) — Ao Diretor-presidente: a) Di-
rigir a Sociedade de acôrdo com os
Estatutos, com o determinado pela
Assembléia Geral e com a orientação
e decisões tornadas pela Diretoria: b)
Decidir, orientar, prevês., coordenar,
supervisionar e controlar tôdas as ali-
ndastes e negócios da Sociedade, ten-
do sob sua responsabilidades e dire-
ção os órgãos executivos, os de consul-
ta técnica, os de planejamento, super-
visão, contrôle, as filiais, sucursais, e
agridas, e os órgãos de gerência, os

quais em estreita ligação com a Secre-
taáa e Tesouraria, deverão atender
aos assuntos relacionados à sede, aos
escritórios, depósitos, bem como os
referentes aos materiais e pessoal, As
compras, vendas, importação, expor-
tação, tudo de acôrdo com as instru-
ções e atribuições que forem estabele-
cidas: c) Representar a Sociedade pe-
rante as Repartições Públicas, bancos
e estabelecimentos de crédito, bem
como em Juizo ou fora dêle, ativa ou
passivamente, podendo constituir
mandatário ou revogar mandatos que
outorgar; d) Assinar os têrmos
responsabilidade, títulos, promissórias,
cheques, aceites, duplicatas, contratos.
distratoe, escrituras e os documentos
principais de administração, bem como
com os demais Diretores, o Relatório
anual, os balanços, balancetes, de-
monstrações e boletins informativos a
serem submetidos aos acionistas. ao
Conselho Fiscal, e às Assembléias Ge-
rais: e) Convocar as reuniões da Di-
retoria e atuar sempre corno o prin-
cipal executivo responsável pela boa
consecução dos objetivos sociais. 3)
Ao Diretor-secretário: a) Organizar
a Secretaria da Sociedade e os servi-
ços correlatos, dirigindo os de corres-
pondência, arquivo, dactilografia este-
nografia e os meios de contrôle dos do-
cumentos; b) Organizar, prever, re-
digir, examinar e ter sob sua responsa-
bilidade as minutas, os pareceres, con-
tratos e os demais documentos da
Sociedade, bem como as Atas da
Diretoria e da Assembléia Gerai,
mantendo também sob sua res-
ponsabilidade os Livros da Sociedade
e as documentos relativos a Seguros
e demais exigências legais; c) Prepa-
rar, redigir, e distribuir as instruções,
regras, e normas de serviço e desen-
volvimento dos trabalhos, bem como
e que fôr relativo à publicidade e aos
assuntos reservados e confidenciais; d)
Organizar, redigir os meios de relações
públicas, as ligações com os visitantes
e elementos estranhos à Sociedade,

bem como os relativos à segurança dos
bens e das pessoas e de tudo o mais
que diga respeito aos impostos e exi-
gências de Lei; e) Atuar sempre como
um executivo principal, responsável
pela boa preparação e manutenção da
documentação eficiente e necessária
à realização dos objetivos sociais. 4)
Ao Diretor-tesoureiro: a) Organizar a
Tesouraria da Sociedade e os servi-
ços correlatos dirigindo os de conta-
bilidade, caixa, análise, investigações
financeiras, relações bancárias e os
meios de contrôle dos bens, valores e
responsabilidades; b) Organizar, pre-
ver, redigir e examinar tudo o que
diga respeito aos assuntos econômicos
e financeiros da Sociedade, tendo sob
sua responsabilidade os valores e bens
da mesma; c) Manter sob sua res-
ponsabilidade os Livros da Sociedade
que lhe forem afetos, bem como os
inventários e os meios de controle na
cobranças, pagamentos, créditos, le-
tras e outros compromissos; d) Man-
ter estreita ligação com - a Secretaria
e outras órgãos de gerência e direçãa
com referência aos orçamentos, gas-

tos, despesas, calculas de compra e
venda e despesas gerais; ei Assinar
com o Presidente os documentos de
importância e os de responsabilidade
para a Sociedade, cheques, saques,
promissórias, duplicatas, ordens de
pa,gamentó e recebimento, obrigações,
comerciais e os relativos aos bancos,
caixas econômicas e outros estabeleci-
mentos de crédito; f ) Depositar rios
bancos escolhidos pela Diretoria, os
saldos disponíveis em dinheiro, não
podendo manter em Caixa quantias
superiores às fixadas pela Diretoria;
g) Organizar os orçamentos, balanços,
balancetes, demonstrações, inventá-
rios e tudo o mais que deva ser sub-
metido à Diretoria, Conselho Fiscal
Assembléias Gerais, Acionistas e au-
toridades legais, apresentando à Di-
retoria até o dia 10 (dez) de cada nses
o balancete de receita e despesa na
Sociedade; li) Atuar sempre como uni
executivo principal, responsável pela
boa situação econômica e financeira
da Sociedade, necessária à realização
dos objetivos sociais. V — Do Conse-
lho Fiscal — Art. 14 —O Conselho
Fiscal terá as atribuições, deveres e
responsabilidades que lhe são fixadas
em Lei. — Art. 15 — O Conselho
Fiscal, será composto de 3 (três)
membros efetivos e 3 (três) suplentes,
acionistas ou não, residentes no pais.
eleitos anualmente pela Assembléia
Geral Ordinária, podendo ser reei-eitos
e percebendo remuneração fixada
pela mesma Assembléia. VI — Das
Assembléias Gerais — Ari 16 .— As
Assembléias Gerais serão convocadas
pela Diretoria, na conformidade da
Lei em vigor e dispositivos estatutá-
rios, ressalvado o disposto no pa-
rágrafo único do art. 89 do Decreto-
lei na 2.627, de 26 6de setembro de
1940. Art. 17 — A assembléia Geral
tem amplos poderes para conhecer
todos os assuntos atinentes à vida so-
cial, podendo tomar as deliberações
que julgar convenientes ao desenvol-
vimento e colimação dos objetivos so-
ciais. Art. 18 — As deliberações da
Assembléia Geral serão tomadas por
maioria absoluta de votos, observados
os ara. 104 e 105 do Decreto-lei nú-
mero 2.627, de 26 de setembro de 1940.
Art. 19 — Haverá, anualmente, uma
Assembléia Geral Ordinária para exa-
me, discussão e deliberação sôbre o
Relatório da Diretoria, contas a ba-
lanços e parecer do Conselho Fiseal,

bem como eleição dos seus membros e
suplentes. Art. 20 — A Assembléia Ge-
ral Osdinária deverá ter lugar até o úl-
timo dia do mês de março de cada ano,
em hora e local designados no edital
de convocação, que será publicado no
Diário Oficial da Tjnião e em outro
Jornal de grande circulação da Ca-
pital Federal, com 8 (oito) dias no
mínimo de antecedência para a pri-
meira convocação e na forma designa-
da pela legislação em vigor, para as
convocações posteriores. Art. 21
As Assembléia Gerais Extraordinárias
serão convocadas na forma prealeta
em lei, em qualquer tempo, com 8 -
(oito) dias, pelo menos de antecedên-
cia.. Art. 22 — A mesa das Assem-
bléias Gerais será presidida pelo Di-
retor Presidente ou seu substituto le-
gal, sendo secretariada pelo Diretor-
secretário ou, nos impedimentos, per
outro acionista indicado pela Assem-
bléia. Art. 23 — Nos casos previstos
no parágrafo único do Decreto-lei nú-
mero 2.627, de 26 de setembro de 1940,
art. 80, a mesa será composta pelos
dois primeiros convocantes. Art. 24
— Os acionistas poderão votar, por
procuração, desde que seu procurador
seja também acionista -regularmente
inscrito e não exerça cargo na Dtre-
torta ou no Conselho Fiscal. Art. 25
— As procurações de Acionistas para
que Outras os representem nas reuniões
da Assembléia Geral, devem ser en-
tregues na Secretaria da Sociedade,
contra recibo. 72 (setenta e duas) he-
ras antes da realização, sob pena de
ficarem sem efeito. Art. 26 — Ate
(trinta) dias antes, pelo menos, do
dia designado para realização da As-
sembléia Anual, a Diretoria comuni-
cará. por anúncios publicados de con-
formidade com o art. 83 do Decreto-
lei n.° 2.627, de 26 de setembro de
1910, que se acham à disposição cies
acionistas os documentos a que se
refere o art. n.° 99 do mesmo decre-
to; e até 5 (cinco) dias no máximo
daquela data, publicará nos mesmos
jornais o seu relatório, balanço, de-
monstração da conta de Lucros e
Perdas, e o parecer do Conselho Fiscal.
VII — Dos Lucros, Reservas e Divi-
dendos. Art. 27 — No fim de cada ano
social, coincidindo êste com o ano ci-
vil, levantar-se-á um Balanço, para
demonstração do estado econômico e
financeiro da Sociedade. Art. 28 —
Os lucros líquidos verificados em ba-
lanço serão distribuídos mediante pro-
posta da Diretoria e aprovação do
Conselho Fiscal, atendendo, em prin-
cipio, às seguintes deduções: 10% (dez
por cento) para constituição de um
fundo de reserva destinado a assegu-
rar a integridade do capital. 60%
(sessenta por cento) para dividendo
aos acionistas. 10% (dez por cento)
para a Diretoria, a titulo de gratifi-
cação. 10% (dez por cento) para gra-
tificação aos auxiliares, e emprega-
dos, a critério da Diretoria; 10 SS
(dez por cento) para fundos de apli-
cação especial, a critério da Assembléia
Geral. Art. 29 — A percentagem
destinada a gratificação à Diretoria
só será devida nos exercidos em que
o dividendo a ser distribuído pelos
acionistas seja equivalente a 6% (seis
por cento) no mínimo do Capital So-
cial. VIII — Disposições Gerais e
Transitórias Art. 30 — As despesas
feitas pelos fundadores com a instala-
ção da sede, publicidade, subscrições
de ações e demais encargos necessá-
rios à organização da Sociedade se-
rão levadas à conta das despesas per-

sede e f(ro na cidade do Rio de ia-' ciedade. b) Estabelecer os detalhes de
organização e funcionamento distri-
buir as funções e regular as ativida-
des executivas e de administração. c)
Nomear, aprovar e supervisionar o
pessoal e os auxiliares da Sociedade,
fixando as remunerações, vantagens e
responsabilidades. d) Estabelecer os
meios de planificação, supervisão, con-
trôle e decidir sôbre a criação e or-
ganização de filiais, sucursais e agên-
cias, finando os meios de expansão e
desenvolvimento. e) Fixar os orça-
mentos, gastos, compromissos e res-
ponsabilidades, bem corno as provi-
dências relativas às ações, lucros, re-
servas e dividendos da Sociedade.
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mitidas peio art. 129 da Lei das So-
ciedades Anônimas e a sua amortiza-
ção obedecerá ao disposto na alínea
d do referido artigo. — lpr. Ernesto
Gurgel Valente. — Dr. Afonso Alves
Camargo. — Jaire Jair de Albuquer-
que Llna. — Dr. Mario cia Silva Melo.
— Dr. Moacir Teixeira da Silva. —

Cr$ 100.000,00

Recebemos do Sr. Jaire Jair de Al-
buquerque Lima, incorporador da "Pa-
norbe Mecânica e Comercial S.A.", a
quantia supra de Cr$ 100.000.00 (cem
mil cruzeiros), que diz ser correspon-
dente a 10% (dez por cento) da par-
te subscrita em dinheiro do capital
com que se está organizando a referi-
da Sociedade, quantia essa que fica-
rá ern depósito até final legalização
da mesma Sociedade.

Para clareza firmamos o presente re-
cibo em duas Vias, ambas seladas com
Cr$ 20,00 mais o selo de Educação e
Saúde.

Rio de Janeiro, 21 de julho de 1945,,
— Banco Moscoso Castro S. A.

Selado com Cr$ 20,40.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DA INDUSTRIA -E COMÉRCIO

CERTIDÃO

Certifico que a sociedade anônima
"Panorbe Mecânica e Comercial S.A."
arqui'iou nesta Divisão sob o número

Antonio Gurgel de Lima Valente. —
Dr. Alexandre Boavista Moscow. —
Raimundo Sales Filho. — Dr. Fio-
riano Japejg Thompson Esteves. —
Dr. Luiz Pedro Baster Pilar.

(Firmas reconhecidas no Cartório
Hugo Ramos) .

N.°	 Total
	

Entrada
ações	 Cr$
	

de 10%

Cr$

250
	

250.000,00	 25.000,00

200
	

200 .000,00

	

000,00
	

20 . 000,00

	

130 . 000,00
	

13 . 000,00130

100
	

100 . 000,00
	

10.000,09

100
	

100.000,00
	

10.000,09

	

80.000,00
	

8.000,0080

5 . 000,0050.000,0050

4.000,0040
	

40.000,00

2.500,0025
	

25.000,00

	

25.000,00
	

2.500,0025

1.878 por despacho de 26 de julho de
1945, os seguintes documentos: a) Ata
da assembléia geral de constituição,
realizada em 21 de julho de 1945, que
aprovou os seus estatutos e os lemes
atos constitutivos, bem como elegeu
a diretoria o conselho fiscal, fixan-
do-lhes os honorários; b) Estatutos
c) Lista dos subscritores do capital;
d) Recibo do depósito de 10% sôbre
o capital, efetuado no Banco Moscow
Castro S. A.; e) Guia com o paga-
mento do sélo proporciona/ ao capi-
tal, do que dou fé. Departamento Na-
cional da Indústria e Comércio, Di-
visão de Registro do Comércio, em
27 de julho de 1945. — Eu, Carmen
Cruz, Auxiliar de Escritório IX, es-
crevi, conferi e assino. Carmen Cvz.
Eu, Renato Adolfo Pena Barros, Che-
fe da S.R.E. a subscrevo e assino.
R. A. Penna Barros.

Selada com Cr$ 5,40.

Processo n.° 14.009-45.

(N.° 10.594 — 27-7-45 — Cr 856,80)

COMPANHIA TRAIIIRA
DE FOSFATOS

MINISTÉRIO DA AGRI-
CULTURA

DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO

MINERAL

Divisão de Fomento da Produção
Mineral

Certidão

Em cumprimento ao despacho exa-
rado no requerimento de "Companhia
Trauira de Fosfatos" protocolado neste
Departamento com o n.° DNPM.
4.892-45, certifico que a fls 222-223,
do livro D, n.° 1, consta o registro do
teor seguinte: Ano: 1945 — Número
de ordem: 335 — Mês: julho — Dia: 20
— Transcrições: Sinete da República.
Ao alto à esquerda: Cópia autêntica.
O original foi registrado e está ar-
quivado na Secretaria da Presidência
da República. Em 11 de julho de 1945.
Firma ilegível. Sob o sinete: Estados
Unidos do Brasil. Ao alto à direita: O
texto foi publicado no Diário Oficiai
de 19 de julho de 1915. Firma ilegivel.
No texto: Decreto n.° 19.154, de 11 de
Julho de 1945. Concede à Cia. Trauira
de Fosfatos autorização para funcio-
nar como empresa de mineração. O
Presidente da República usando da'
atribuição que lhe confere o art. 74,
letra a, da Constituição e nos termos
do Decreto-lei n.0 1.985, de 29 de ja-
neiro de 1940 (Código de minas): De-
creta: Art. 1.0 — E' concedida à Com-
panaga Trauira de Fosfatos, sociedade
anônima, com sede nesta Capital,
constituída pela escritura pública de
quinze (15) de junho de mil novecc-
contos e quarenta e cinco (1945), la-
vrada a fôlha.s dezesseis (16) do livro
número quinhentos (500) do cartório
17.° Oficio de Notas desta Capital, au-
torização para funcionar como em-
presa de mineração de acôrdo com ,r)
que dispõe o art. 6.°, 1 I.° do Decre-
to- lei 11.0 1.985, de 29 de janeiro de
1940 (código de Minas); ficando a
mesma sociedade obrigada a cumprir
integralmente as .leis e regulamentos
em vigor ou que vierem a vigorar sea
bre o objeto da referida autorização.
Art. 2.° — Revogam-se as disposições
em contrário. Rio de Janeiro, 11 de
Junho de 1945, 124.° da :ndependencia
e 57.° da República. — GETULIO VARGAS.
— Apolonio Sanes. D.G.P.M. 4.093-
45. O.P.R. — D.H.D. — Nada mais
se continha cm o documento que me
foi apresentado o qual fielmente trans-
crevi e cuja transcrição confiro e as-
sino por julgá-la em tudo conforme o
original. Rio de Janeiro, aos vinte dias
do mês de julho do ano de mil nove-
cento se quarenta e cinco. — Almir
Martins da Silva, Of. de registro de
minas. — Nada mais se continha no
referido registro, que fielmente trans-
crevi e dactilografei, reportando-me ao
citado livro. O referido é verdade e
dou fé. Eu, Gabriela dos Santos Al-
ves, artífice da Divisão de Fomento
da Produção Mineral, subscrevo e as-
sino a presente certidão que vai tem-
bem visada pelo Sr. Diretor. Dado e
passado no Rio de Janeiro, 	

	

Rio de Janeiro, 23 de julho de 1945 	
— Gabriela dos Santos Alves.

LIVRO ri." 500 — Fõlha n.° 16

CERTIDÃO

Dr. Luiz Cavalcanti Filho, Ta-
belião do 17. • Oficio de Notas da
Cidade do Rio de Janeiro, etc.

Certifico que revendo em meu
cartório os livros de notas, no de
número quinhentos a fôlhas deres-

seis encontrei lavrada a escritura do
teor seguinte:

Escritura de constituição de soci-
edade anônima, na forma abaixo:

Saibam quantos esta pública escri-
tura de constituição de sociedade
anônima virem, que no ano de 1945,
aos 15 dias do mês de junho, nesta
cidade do Rio de Janeiro, em meu
cartório, perante mim, Tabelião, com..
pareceram, partes entre si justas e
contratadas, reciprocamente outor-
gantes e outorgadas, a saber: 1.°1
Guilherme Guinle, brasileiro, soltei-
ro, engenheiro, industrial e proprie-
tário, residente á Rua São Clemente
n.° 213: 2.°) Branca Ribeiro Guin-
le, brasileira, viúva, senhora de casa
e proprietária, residente à Rua Gago
Coutinho nos. 66-88; 3.°) Eduardo

genheiro, industrial e proprietário,
Guinle Filho, brasileiro, casado, en- 

Sa"
residente à Rua Pinheiro Machado
n.° 68; 4.°) Cesar Guinle, brasilei-
ro, casado, engenheiro e proprietário,
residente à Rua Paissundti número
346; 5.°) Evangelina Guinle da Rc-
cha Miranda, brasileira, ,casada, se-
nhora de casa e proprietária, neste
ato assistida por seu marido Edgrad
da Rocha Miranda, também brasi-
leiro, residente à Praia do Flamen-
go as° 322; 6.°) Francisco Eduardo
de Paula Machado, brasileiro, sol-
teiro, industrial e proprietário, resi-
dente à Rua Clemente. n.° 213: 7.°)
Cândido Guinle de Paula Machado,
brasileiro, solteiro, industrial e pro-
prietário, residente à Rua São Cle-
mente n.° 213; 8.°) José Karam
Mata, brasileiro, casado, advogado,
residente à Rua Cruz Lima número
41, apartamento n.° 801. todos os
retros mencionados domiciliados nes-
ta capital, pessoas conhecidas de
mim, tabelião e das testemunhas
abaixo nomeadas e ,assinadas, que
também conheço, do que dou fé. E,
perante as mesmas testemunhas, pe-
las partes contratantes, cada um fa-
lando por sua véz, me foi dito o se-
guinte: Cláusula 1." — Que se
acham justas e contratadas' para a
constituição de uma Sociedade Anô-
nima, corno efetivamente a consti-
tuem pela presente escritura, sob a
denominação de "Companhia Traul-
ra de Fosfatos", Sociedade essa que
se regerá pelos Estatutos adiante
transcritos. Que são do teor seguin-
te os Estatutos da Sociedade Anôni-
ma "Companhia Trauira de Fosfa-
tos" — Capítulo I — Denominação,
sede, duração e fins. Art. 1.°) —
Sob a denominação de "Companhia
Trauira de Fosfatos". fica constituí-
da uma Sociedade Anônima, que se
regerá pelos presentes estatutos e
disposições supletivas da legislação
em vigor. Art. 2.°) A Sociedade tem
por objetivo a exploração, indústria
e comércio de fosfato, seus compos-
tos e derivados, em todos os sem ra-
mos e modalidades e mais o da ex-
ploração, indústria e comércio de mi-
nérios em geral, bem assim de tudo
quanto se relacione com êsse gêne-
ro de negócio. Art. 3. 0) A Sociedade
terá por sede a cidade do Rio de
Janeiro, à Avenida Rio Branco nú-
meros 135-137, 2.° andar saia. 218,
podendo ser estabelecidas filiais onde
Julgar conveniente a Diretoria, cujos
capitais, porém, serão destacados do
capital social de sua matriz e seus
regulamentos, aos estabelecidos nas
cláusulas destes Estatutos. Artigo
4.°) O prazo da duração da Socie-
dade será de 30 (trinta) anos, a
contar da data do arquivamento. no

BOLEISI DE SUBSCRIÇÃO DO CAPITAL DA "PANORBE MECANICA
E COMERCIAL S. A."

Assinatitras, eacionalidade, estado civil e profissão — Residência —

1 — Jaire Jair de Albuquerque Lima, bras
silciro, casado, proprietário, Avenida
Osvaldq Cruz, 20 — apto. 401 	

2 — Dr. Ernesto Gurgel Valente, brasilei-
ro„ casado, advogado, Rua Conde
Baependi, 59 — apto. 12 	

3 — Dr. IvIárto da Silva Melo, bresilleiro
casado, advogado, Rua Barão de Ja-
gtearibe, 105-102 . 	

4. Dr. Mosca' Teixeira da Silva, brasi-
leiro, casado, engenheiro civil, Rua
Conde de Reglad, 38 	

5 — Antereo Gurgel de Lima Valente,
brasileaso, casado, funcionário público,
Rua das Palmeiras, 93 — apto. 502

6 — Dr. Alexandre Boavista Moscoso,
brasileiro, casado, médico, Av. Epl-
tácio Pessoa, 30 . . 	

— Ralmund .. Sales ri/iro, brasileiro,
caseei). proprietário, Rua Alexandre
Ferreira, 76 . 	

8 7- Dr. Floriano Japejú Thompson Es-
téves, brasileiro, casado, engenheiro
civil, Rua Marechal Trompowsky, 36

9 — Dr. Afonso Alves de Camargo, bra-
sileiro, casado advogado, Rua Cons-
tante Ramos, 66 . 	

0 — Dr. Luís Pedro Bastar Pilar, bra-
sileiro, casado, industrial, Rua Re-
dentor, 15 — apto. 201 . 	

1.000 1 . 000 . 000,00 100 . 000,00

A presente lista contém 10 — dez — assinaturas de subscritores, que
.epresentant 1.0000 — Mil — ações nominativas de 1.000,00 (mil cruzei)
.e)s) cada unia no total de Cr$ 1.000.000,00 .um milhão de cruzeiros), com
a realizaç'to imediata de 10% (dez por cento), ou sejam de Cr$ 100.000,00
(cem mil cruzeiros) .

Rio de Janeiro, 21 de julho de 1945. — Jaire Jair de Albuquerque Lima,
Incorporador.

(Firma de. Jaire Jair de Albuquerque Lima, reconhecida no Cartório
Ilugo Ramos) .
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Registro do Comercio, do ato de sua
constituição, reservada, entretanto. à
Assembléia Geral de seus componen-
tes. a faculdade de deliberar, eni
qualquer tempo, sôbre a prorrogação
desse prazo ou a dissolução da Socie-
dade antes do termo fixado. Capí-
tulo II — Do capital social. Artigo
5. 0) O capital social, todo subscrito,
é cio um milhão de cruzeiros
(Cri. 1.000.000,00), dividido em 1.000
ações nominativas, comuns ou ordiná-
rias do valor nominal de Cr$ 1.000,00
(mil cruzeiros) cada urna, subscrito
pelos contratantes da seguinte forma:
1) D. Branca Ribeiro Guinle, 430
(quatrocentas e trinta) ações, no valor
de Cr$ 430.000,00; 2) — Dr. Eduardo
Guinle Filho, 140 (cento e quarenta)
ações, no valor de Cr$ 140.000,00; 3)
— Dr. César Guinle, 140 (cento e qua-
renta) ações no valor de Cr$ 140.000,00
— 41 — D. Evangelina Guinle da Ro-
cha Miranda, 140 (cento e quarenta
ações, no valor de Cr$ 140.000,00; 5) —
Dr. Guilherme Guinle, 100 (cem) ações
no valor de Cr$ 100.000,00; 6) — Dr.
José Keenan Matta, 30 (trinta) ações,
no valor de Cr$ 30.000,00; 7) — Dr.
Francisco Eduardo de Paula Machado,
10 (dez ) ações, no valor de Cr$ ....
10.000,00; 8) — Dr. Cândido Guinle
de Paula Machado, 10 (dez) ações, no
valor de Cr$ 10.000,00; — 1.°) Do
capital social totalmente subscrito.
10a . (dez por cento) ou sejam Cr$
100.000,00 foram realizados. O restan-
te do capital social será realizado à
medida que ter chamado, a critério
da Diretoria, observado o disposto ne
art. 74 do Decreto-lei n.° 2.627, de
1940. — i 2.°) — E' facultado ao acio-
nista a substituição dos títulos sim-
ples de suas ações por títulos múlti-
plos e converter, a todo tempo, estes
naqueles. Cada ação dá direito a um
voto. — 3.°) Só poderão ser acionis-
tas da Sociedade, brasileiros que te-
nham cumprido ou estejam quites com
o serviço militar, segundo as exigên-
cias legais. — Capitulo III — Da ad-
ministração. — Art. 6.°) — A Socie-
dade será administrada por uma Di-
retoria constituída de quatro Diretores
especificamente eleitos, para exercerem
os seguintes cargos: Diretor-Presiden-
te. — Diretor-Industrial — Diretor-
Tesoureiro — Diretor-Gerente. — Ar-
tigo 7.°) — Ao Diretor-Presidente com-
pete: a) Executar e fazer executar os
Estatutos e as deliberações das Assem-
bléias Gerais e da Diretoria; b) Con-
vocar e presidir as Assembléias Ge-
rais e reuniões da Diretoria; c) Assi-
nar, com o Diretor-Gerente, todo e
qualquer compromisso que envolva di-
reitos e obrigações para a sociedade,
inclusive aquisição de bens imóveis.
Art. 8.0 ) — Ao Diretor-Industrial
compete:: a) Organizar e operar os
planos de indústria, dentro da orien-
tação aprovada pela Diretoria; b) Pro-
mover os estatutos para o desenvolvi-
mento e ampliação da indústria e, de
acórdo com a Diretoria, contratar os
técnicos apropriados; c) De acterdo
com o Diretor-Gerente, adquirir o
equipamento e o maquinário necessá-
rio á indústria e contratar os servi-
ços de construções e instalações; d)
Assinar com o Diretor Gerente, todo e
qualquer compromisso que envolva di-
reitos e obrigações, para a Sociedade,
inclusive aquisição de bens imóveis; c)
Substituir o Diretor-Gerente e o Dire-
tor-Tesoureiro, nos seus impedimentos
temporários. Art. 9.°) — Ao Direto-
'Tesoureiro compete: a) Organizar e
superintender a Contadoria da Socie-
dade: b l Organizar os balanços, ba-

lancetes e relatórios da Sociedade e as-
siná-los juntamente com os demais Di-
retores; e) Organizar o orçamenro
anual da Sociedade; d) Orientar a So-
ciedade de uma maneira geral, sob o
seu aspecto econômico e financeiro:
e) Assinar com o Diretor Gerente, todo
e qualquer compromisso que envolva
direitos e obrigações para a Sociedade,
Inclusive aquisição de bens imóveis;
f) Substituir o Diretor-Presidente e o
Diretor-Gerente nos seus impedimentos
temporários. Art. 10. Ao Diretor-
Gerente compete: a) Representar a
Sociedade ativa e passivamente, em
terdes as suas relações, em Juizo ou
fora dele; b) Exercer ampla e geral
administração da Sociedade e resolver
sôbre todos os assuntos que à mesma
possam interessar desde que não se-
jam defesos por lei ou por êstes Esta-
tutos; c) Assinar com um dos demais
Diretores todo e qualquer compromis-
so que envolva direitos e obrigações
para a Sociedade, inclusive aquisição
de bens imóveis; bem como nomear
ou demitir chefes de serviço, procura-
dores e empregados e fixar-lhes os
vencimentos e ordenados; d) Substi-
tuir o Diretor-Industrial nos seus im-
pedimentos temporários. Art. 11). A
Diretoria em conjunto, deliberando
pela forma estatuída, compete: fixar
o pro-labore de cada Diretor, de acôrdo
com o determinado com o art. 15;
orientar as atividades em geral da So-
ciedade, organizar 'normas, regulamen-
tos e serviços; contratar técnicos, na-
cionais ou estrangeiros; resolver sôbre
Representações, Agências e Filiais,
suas organizações e atividades; e, de
um modo geral, resolver sôbre os ca-
sos não previstos nestes Estatutos e
zelar pela observância das deli-
berações da Assembléia Geral. — Pará-
grafo único. — A Diretoria se reunirá
orclinàriamente uma vez por mês e,
extraordinariamente, sempre que ter
necessário, sendo as suas resoluções
tornadas por maioria de votos. Quan-
do fôr o caso, o Diretor-presidente
terá, a mais, o xoto de desempate.
Três Diretores formam quorum para
as reuniões da Diretoria. Art. 12)
Nos casos de impedimentos temporá-
rios, de qualquer um dos Diretores,
a Diretoria, de aceirdo 'com o deter-
minado nestes Estatutos, empossará,
dentre os seus membros, o substituto
do impedido; nos casos de vaga de
qualquer um dos Diretores, será ado-
tado o mesmo critério, até que a
próxima Assembléia Geral Ordiná-
ria, eleja o substituto definitivo. Ar-
tigo 13) Os Diretores serão eleitos
pela Assembléia Geral Ordinária do
ano em que terminar o mandato da
Diretoria, então em exercício. Pará-
grafo, único. O mandato da Direto-
ria será de 3 (três) anos, sendo per-
mitida a reeleição. Art. 14) Cada
Diretor, ou alguém por éle, deverá
caucionar, antes de entrar em exer-
cicio 10 (dez) ações da Sociedade,
em garantia de sua gestão, verifi-
cando-se a sua investidura no cargo
mediante a assinatura do têrmo res-
pectivo no livro, de 'Atas das Reuni-
ões da Diretoria". Art. 15) A As-
sembléia Geral que eleger os Dire-
tore.s, fixará os limites da importân-
cia global, mensal, a ser destinada
ao pro-labore dos mesmos. Capitulo
IV — Do Conselho Fiscal. Artigo
16) O Conselho Fiscal será compos-
to de três membros efetivos e três
suplentes, acionistas ou não, eleitos
anualmente pela Assembléia Geral
Ordinária, podendo ser reeleitos. Ar-
tigo 17) O Conselho Fiscal, que sere

obrigatóriamente ouvido sôbre os atos
mencionados no art. 119 do Decre-
to-lei n.° 2.627, de 10 de setembro
de 1940, terá as atribuições fixadas
na lei das Sociedades Anônimas. (Pa-
rágrafo único) . A remuneração dos
membros do Conselho Fiscal será fi-
xada pela Aseerableia Geral que ai
eleger. Capitulo V Das Assembléi-
as Gerais. Art. 18) A assembléia ge-
ral ordinária, reunir-se-á até o mas
de março de cada ano, na sede da
Sociedade e terá por fim, além das
funções previstas em lei, eleger os
memeroe do Conselho Fiscal e seus
suplentes, e quando ter o caso, os
membros da Diretoria. Art. 19) A
Assembléia Geral reunir-se-á extra-
ordinariamente sempre que fôr convo-
cada na forma legal. Art. 20) As
Assembléias Gerais, ordinárias ou
extraordinárias, serão presididas pelo
Presidente da Sociedade ou o seu
substituto, e na falta de ambos por
acionistas escolhidos pelos presentes.
Um acionista, indicado por quem
presidir a Assembléia servirá de Se-
cretário. Capítulo VI — Disposições
Gerais. Art. 21) O ano é de doze
meses, coincidindo com o ano civil.
Art. 22) Dos lucros líquidos verifica-
dos no balanço anual, depois de feita
a reserva legal obrigatória e mais a
dedução da percentagem que, a ti-
tulo de remuneração dos Diretores,
a Assembléia Geral fixar, ouvido o
Conselho Fiscal e observado o dis-
posto no art. 134 da Lei das Socie-
dades Anónimas, serão feitas as de-
mais deduções para fundo de reser-
va, depreciação, previsão e outros,
sendo o excedente distribuído aos
acionistas como dividendo. Art. 231
Os dividendos serão pagos nas épocas
e locais' fixados pela Diretoria, pres-
crevendo em favor da Sociedade
quando não reclamados ao fim de
cinco anos. Art. 24) Os acionistas
têm preferência, em igualdade de
condições e observada a proporção
das ações integralizadas que possui-
rem, para subscrever e adquirir ações
do aumento do Capital da Socieda-
dade, do mesmo modo que para a
compra de ações de qualquer outro
acionista que as pretenda vender. Ca-
pítulo VII — Disposições transitó-
ria. Art. 25) O mandato da primeira
Diretoria eleita se estenderá desta
data até 1 de dezembro de 1948, ano
em que a Assembléia Geral proce-
derá a eleição dos membros da Di-
retoria, que servirão no periodo se-
guinte, na forma do art. 13 e seu pa-
rágrafo único dêstes Estatutos. Cláu-
sula 2. a — Que assim tendo sido cum-
pridas tôdas as formalidades legais.
declaram constituída a sociedade anó-
nima "Companhia Trauira de Fosfa-
tos" e nomeiam para a primeira Di-
retoria: Diretor-presidente: Dr. Gui-
lherme Guinle, brasileiro, engenhei-
ro industrial e proprietário, solteiro,
residente nesta capital, à Rua São
Clemente n.° 213; Diretor-Industrial:
Dr. Cesar Guinle, brasileiro, casado,
engenheiro industrial e proprietário,
residente nesta capital, à Rua Pais-
sandia ti.° 346; Diretor-tesoureiro:
Dr. Eduardo Guine Filho, brasilei-
ro, casado, engenheiro, indus-
trial e proprietário, residente nesta
capital, à Rua Pinheiro Machado,
N.° 68 — Diretor-gerente — Doutor
José Kanan Mata, brasileiro, casado,
advogado, residente nesta Capital, à
alua Cruz Lima n.° 41, apartamento
801. e fixam, atendendo ao determi-
nado na cláusula 15.a, até a impor-
idncia de Cr$ 20.000,00 (vinte mil

cruzeiros) o limite global, mensal,
Obstinado ao pro-labore dos Direto-
res. Para os membros do Conselho
lascai, que perceberão os honorários
anuais at, Cr$ 100,00 (caril cruzeiros),
cada um, nomeiam e desde já são
empossados, como membros efetivos:
Dr. Eduardo Borgeth, brasileiro, ca-
sado, engenheiro, residente à Rua Al-
mirante Salgado ia° 40; Dr. Gabriel
da Costa Carvalho, brasileiro, casa-
do advogado, residente à Avenida

Peçanha n.° 26, 7.° andar, sala
714: Sr. Milton Teixeira Monteiro de
lastro, brasileiro, casado, contador,
residente à Rua Alberto de Campos
ri." 132, apto. 101; e como suplentes
do Conselho Fiscal: Dr. Aderbal de
ahranda Pougi, brasileiro, casado, en-
genheiro, residente à Rua Cosme Ve-
lno, 113; Sr. Jaime Azurara Couti-
leio, brasileiro, casado, contador, re-
s:dente á Rua Alfredo Chaves mime-
m 32; Dr. Júlio Azevedo, brasileiro,
casado, contador, residente à Rua Al-
fredo Chaves, 21. Foi-me 'exibido o
seguinte documento: "Banco Boavis-
ta S. A. End. Telegráfico: Vistaban-
co. Caixa Postal 1.560. Rio de Ja-
neiro, 13 de junho de 1945. Cr$
100.000,00. Recebemos dos senhores
Coutares Eduardo Guinle Filho e Cé-
sar Guinle, incorporadores da "Com-
panhia Tratara de Fosfatos", em or-
ganização, a importância supra de
Cr$ 100.000,00 (cem mil cruzeiros)
que dizem corresponder à integrali-
nade das importâncias recebidas em
dinheiro dos subscritores, conforme
dispõe o art. 1.0 do Decreto-lei nú-
mero 5.956, de 1 de novembro de
1943. O levantamento desta impor-
tancia só poderá ser efetuado após o l'
prenchimento das formalidades deter-
minadas pelo artigo 1.0 do menciona-
do decreto. Para clareza, firmamos o
presente recibo em duas -vias, ambas
zeladas com Cr$ 20,40 (vinte cruzei-
ros e quarenta centavos), para um
só efeito. Rio de Janeiro, 13 de ju-
nho de 1945. — Banco Boavista, S.A.
Portella (sôbre Cr$ 20,40 de selos).
Carimbo: Duplicata". O sêlo devidc
por esta escritura, mediante guia na
qual está inutilizada um da "Educa-
ção", foi.pago pela verba do seguin-
te teor: "Recebedoria do Distrito Fe-
Geral. Seção de Preparo da Arreca-
dação (T. V.) Verba n.° 48 B Cr$
4.000,00. Pagou de sêlo quatro mil
cruzeiros. Em 15-6-45. — O aj. de
tesoureiro, Souza. — J. Pinheiro. As-
sim convencionados me pediram esta
que fiz lavrar por meu escrevente ju-
ramentado Silvio Cavalcante, outor-
garam, aceitaram e assinam, depois
de lhes ser lida e às testemunhas
Renhis Sousa e Alípio Reis, tudo pe-
rante mim, Luiz Cavalcante Filho, ta-
belião, que a subscrevo. — Guilher-
me Guinle. — Branca Ribeiro Guia-
le. — Eduardo Guinle Filho. — Ce-
ser Guinle. — Evangelina Guinle da
Rocha Miranda. — Edgard da Rocha
Miranda. — Francisco Eduardo de
Paula Machado. — Candido Guinle
de Paula Machado. — José Kanan
Matta. Hellius Souza. — Alipio
Reis. — Por certidão, na mesma data,
-- Eu, Luiz Cavalcanti Filho, tabelião,
subscrevo.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DA INDIeSTRIA E COMERCIO

D. R. C.
CERTIDÃO

Certifico que a Companhia Trauíra
de Fosfatos arquivou nesta Divisão.
sob o n.° 1.881, por despachó de 2i
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ca de constituição de, sociedade, la-
vrada em notas do 17.° Oficio desta
Capita!, em 15 de junho de 1945, con-
tendo a ' transcrição dos seus estatu-
tos e demais atos constitutivos, e a
composição de sua primeira Direto-
ria e Conselho Fiscal, bem como a
certidão expedida pela Divisão de Fo-
mento da Produção Mineral, com o
Inteiro teor do Decreto n.° 19.154, de
11 de julho de1945, que concedeu au-
torização à sociedade para funcionar
como empresa de mineração, do que
dou fé.

' Departamento Nacional da Indús-
tria e Comércio, Divisão do Registro
do Comércio em 27 de julho de
1545. — Eu, Carmen Cruz, auxiliar
de escritório IX, escrevi, conferi e
assino. — Carmen Cruz. — Eu, Re-
nato Adolpho Penne Barros, chefe da
S. R. E., a subscrevo e assina. —
R. A. Penna Barros.

(Selada com Cr$ 5,40) .
Proc. )1.° 13.975-45).

(N.° 10.590 — 27-7-45 — Cr$ 601,30).

COMPANHIA FORNECEDORA
DE MATERIAIS

COPIA AUTÊNTICA DA ATA DA ASSEMBLEIA
GERAL EXTRAOZDINARIA REALIZADA AOS 27
DE JUNHO DE 1945.

As quatorze horas do dia vinte
sete de junho de mil novecentos e
quarenta e cinco, de conformidade
com o aviso de convocação em tempo
publicado pela imprensa, reuniram-se
na sede social da Companhia Forne-
cedora de Materiais, à Rua Frei Ca-
neca números trinta e cinco a trinta
e nove, nesta Cidade, noee senhores
acionistas, representando vinte mil,
duzentas e cinqüenta e nove ações,
conforme assinaturas constantes do li-
vro de presença. Verificado que todos
.as presentes eram acionistas e que ha-
via número legal, o senhor Artur Hor-
tencio Bastos, presidente da Compa-
nhia, declarou aberta a sessão e, de
acôrdo com os estatutos, solicitou aos
senhores acionistas que designassem o
presidente da assembléia. Foi eleito
por aclamação o acionista senhor Zee-
zimo Bastos, que, agradecendo sua in-
dicação, convidou os acionistas senho-
res Darnião António Dias Júnior e
Valentim Martins da Silva respectiva-
mente para primeiro e segundo secre-
tários da mesa. Assim constituída esta,
o senhor presidente solicitou ao senhor
primeiro secretário que procedesse à
leitura do aviso de convocação desta
assembléia, publicado no Diário Ofi-
cial dos dias doze, quatorze e dezesseis
deste Ines, e no "Diário de Noticias'
dos dias treze, quinze e dezessete, tam-
bém deste mês, convidando os senho-
res acionistas para resolverem sôbre
uma proposta de reforma dos estatu-
tos e outros assuntos decorrentes dessa
reforma. Terminada a leitura, o acio-
nista senhor Artur Hortêncio Bastos
.pediu a palavra e, tendo-lhe esta sido
concedida, participou aos senhores
acionistas que, usando das suas atri-
buições e de acórdo com -o artigo dé-
cimo sétimo dos estatutos em vigor,
havia convocado esta assembléia ge-
ral extraordinária a fim de propor a
modificação do artigo sexto dos refe-
ridos estatutos, a fim de serem eleva-
dos os honorários dos senhores dire-
tores secretário, gerente e comercial de
quinhentos cruzeiros (Cr$ 500,00) men-
sais, passando os mesmos, portanto, a
perceberem os honorários de Cruzei-
ros 2.000,00 (dois mil cruzeiros) meu-
cale, bem como i gual elevam para os

diretores, que passarão, portanto, a
pereceber mil e quinhentos cruzeiros
(Cr$ 1.500,00) mensais cada uni —
providência esta que se lhe afigura
justa e necessária, em face da atual
situação económica do pais. — roi
essa proposta submetida a discussão;
ninguém tendo pedido a palavra, foi
declarada em votação, sendo aprovada
por unanimidade de votos, com abs-
tenção dos senhores diretores presen-
tes. O senhor Artur Hortencio Bastos
pediu novamente se palavra e propôs
etessern transcritos em ata os estatutos
da Companhia, com terdes as altera-
ções dos mesmos feitos até hoje, com
supressão . das disposições transitórias
constantes da reforma feita em vinte
e oito de maio de mil novecentos e
quarenta e um, por já terem sido cum-
pridas. Postas a votos, foi a mesma
aprovada por unánlinidade, tendo o
senhor presidente da mesa solicitado
ao senhor primeiro secretário que pro-
cedesse à leitura dos estatutos atuell-
zados, assim redigidos: "Estatutos da
Companhia Fornecedora de Materiais'
— Nome, Sede, Duração e Fine — Ar-
tigo primeiro — Sob a denominação
de 'Companhia Fornecedora de Ma-
teriais", os sócios das firmas Artur
Bastos er Companhia e Narciso Costa
& Companhia, Artur Hortêncio Bastos,
Alfredo Hortêncio Bastos, José Antó-
nicada Costa Pereira e Antônio Scarso
Narciso Costa, todos domiciliados nes-
(a Capital, resolveram, corno resolvido
está, incorporarem nesta cidade do
Rio de Janeiro, onde terá da sede e
feiro legal, sob a forma anónima, uma
companhia cujos fins são: a) explo-
rar a indústria e comércio de materiais
de construção; b) a de pedreira,
areiais, olarias e fabricação de ladri-
lhos; c) a de transportes terrestres e
maritirhos; d l à de empreitadas de'
calçamentos ou de qualquer outro
serviço, quer com particulares, quer
com os governos federal, estaduais ou
municipais; e) finalmente, a de quais-
quer outros negócios que se apresentem
e se relacionem com os fins da Com-
panhia. — Artigo segundo — A Com-
panhia durará 40 (quarenta) anos, a
contar de primeiro de janeiro de mil
novecentos e dezesseis. — Artigo ter-
ceiro — A Companhia ora constituída
compreenderá os bens imóveis, móveis,
semoventes e efeitos comerciais das
firmas Artur Bastas & Companhia e
Narciso Costa 8: Companhia, que cons-
tam das relações apresentadas, fun-
dindo-se na mesma Companhia, a este
transferem aqueles bens, observadas ae,
disposições legais a respeito. — Ca-
pital Social — Artigo quarto — O ca-
pital social será de Cr$ 5.100.000.00
(cinco milhões e cem mil cruzeiros),
todo realizado, cevidido em 25.500
(vinte e cinco mil e quinhentas) ações
do valor nominal de Cr$ 200,00 (du.-
zentos cruzeiros) cada uma, integrali-
zadas e indivisíveis, que poderão ser
nominativas ou ao portador. Parágra-
fo primeiro — As ações nominativas
podem ser convertidas em ações ao
portador e, do mesmo modo, à vontade
do possuidor, também as ações ao por-
tador podem converter-se em ações
nominativas. — Parágrafo segundo
— A Companhia não reconhece mais
do que um possuidor para cada ação.
— Da Administração — Artigo quinto
— A Companhia será administrada por
4 (quatro) diretores e G (seis) sub-
diretores, a saber: diretor-presidente,
diretor-secretário, diretor-gerente e
diretor-comercial; subdiretor da fá-
brica de ladrilhos; subdiretor dos ser-
;viços externos; subdiretor da expedi-
ção, subdiretor das vendas externas,
subdiretor dos artigos sanitários e
subdiretor dO expediente. Todos v8,

em assembléia geral, por voto unino-
minai, com .a declaração do cargo que
cada uni deverá ocupar, e o mandai.,
durará 4 l quatro) anos, podendo ser
reeleitos. — Parágrafo único — Os
diretores e subdiretores serão investi-
dos nos respectivos cargos, após a cau-
ção, mediante termo de posse lavrado
no livro de atas das reuniões da dire-
toria. O mandato dos diretores e sub-
diretores, quando findo o prazo para
o qual foram eleitos, será sempre ha-
vido como prorrogado até à investi-
dura dos novos diretores e subdireto-
res. — Artigo sexto — Os diretores e
subdiretores em exercido terão os se-
guintes vencimentos: presidente: Cru-
zeiros 5.000,00 (cinco mil cruzeiros)
mensais; diretor-secretário, gerente e
comercial: Cr$ 2.000,00 (dois mil cru-
zeiros) mensais cada um; os sub-
diretores terão Cr$ 1.500,00 (mil e qui-
nhentos cruzeiros) mensais cada um.
— Artigo sétimo — Os diretores, para
que possam exercer os cargos para os
quais tenham sido eleitos, farão pre-
viamente a caução de 100 (cem) ações
da Companhia, e os subdiretores farão
também a caução de 25 (vinte e cinco)
ações da Companhia, para o mesmo
fim. — Artigo oitavo — Os diretores
se substituirão nas faltas momentâ-
neas, e de acórdo com o Conselho Fis-
cal se resolverão todos os casos não
previstos nestes estatutos, não só com
relação à diretoria, como a tudo que
interessar ao progresso da Companha,
salvo nos assuntos que forem da com-
petência exclusiva das assembléias ge-
rais, nos termos da legislação em vi-
gor. — Artigo nóno — Os diretores
ficam investidos dos poderes em di-
reito necessário, inclusive os de tran-
sigir e representar a Companhia em
juízo e fora dele. — Artigo décimo
— Faltando algum dos diretores ou
subdiretores, e sendo essa falta mo-
tivada por licença, será a Companhia
administrada pelos diretores e sub-
diretores restantes, até ao regresso' do
licenciado. Na falta do diretor-Presi-
dente, chefiará a administração da
Companhia o diretor-secretário, e na
falta dos diretores presidente e secre-
tário, chefiará a mesma o diretor-ge-
rente. Se a falta de algum dos dire-
tores ou subdiretores se verificar por
falecimento, a companhia será admi-
ministrada pelos diretores e subdire-
tores sobreviventes até a reunião da
seguinte assembléia geral ordinária,
na qual se deliberará a respeito. --
Artigo décimo primeiro — Além das
poderes expressas em lei, cabedá à di-
retoria — Parágrafo primeiro — Ad-
ministrar a Companhia em todos os
negócios efetuados por si ou por seus
mandatários, realizando a compra do
material industrial necessário aos seus
fins e à venda dos seus produtos, ce-
lebrando para isso os contratos, neces-
sários, quer com particulares, quer
com os governos federal, estaduais e
municipais — Parágrafo segundo —

na falta desse diretor; com as assina-
turas de dois outros diretores conjun-
tamente — Parágrafo nono — Prover
a tudo quanto vem especificado nos
estatutos, em caso imprevistos e ina-
diáveis, ouvindo sempre o conselho
fiscal Parágrafo décimo — Repre-
sentar a Companhia em Ude concor-
rência dos governos federal, estaduais
e municipais — Parágrafo décimo Pri-
meiro — Receber e dar quitação de
Vedas as somas devidas à Companhia,
seja qual fór a sua proveniência, in-
.clusive na Caixa de Amortização e
em todas as tesourarias municipais,
estaduais e federais. — Artigo décimo
segundo — A diretoria convocará o
Conselho Fiscal nas épocas estabeleci-
das em lei e sempre que julgar neces-
sário. — Artigo décimo terceiro —
São atribuições especiais dos diretores
e subdiretores: a) Ao diretor-presi-
dente, que é o órgão da diretoria, com-
pete: abrir as sessões das assembléias
gerais e convidar um acionista para
presidi-las, sob a aprovação das mes-
mas assembléias; presidir às reuniões
da diretoria e do Conselho Fiscal; ze-
lar pelo cumprimento destes estatutos;
comprar e vender mercadorias; adqui-
rir ou vender material rodante e se-
moventes; administração do escritó-
rio, pedreiras, olarias, areias, fábricas
e depósitos; autorizar ' pagamentos c,
finalmente, intervir em todos os negó-
cios da Companhia. E' facultado ao
diretor-presidente tomar empréstim r s
à sociedade, bem como aplicar recur-
sos financeiros da Companhia, a seu
Critério, sempre que julgar de inte-
resse ou beneficio social; b) ao dire-
tor-secretário compete: a administra-
ção geral do escritório, zelando pela
boa ordem do mesmo, assinar reciboN
e cheques, sendo estes de acôrdo corn
o que preceitua o parágrafo oitavo dc
artigo décimo primeiro destes estatu-
tos, e tude mais que diz respeito ar
expediente: c) ao diretor-gerente com-
pete: chefiar o serviço de Concorrên-
cias para os governos federal, estadualt
e municipais; administrar os serviçet
de calçamentos em geral; assinar re-
cibos e cheques, sendo estes de acórdc
com o que preceitua o parágrafo oltavc
do artigo décimo primeiro destes es-
tatutos e, finalmente, auxi liar o di-
retor presidente em outro qualquer
serviço externo, quando se tornar ne-
cessário; d) ao diretor-comercial com-
pete: comprar e Vender mercadorias:
conferir contas para serem pagas coes
o devido visto do diretor-presidente;
zelar pela boa ordem dos selmoicarif a-
cios, mantendo suas escriturações era
dia; zelar por todos os maquinismos
das várias seções da Companhia, tra-
zendo-os sempre em estado de boa
conservação e eficiência; assinar reci-
bos e cheques, sendo estes de confor-
midade com o que determina o pará-
grafo oitavo do artigo décimo pri-
meiro destes estatutos e, finalmente.
auxiliar o diretor-presidente em qual-
quer serviço interno ou externo, quan-
do se tornar necessário; e) ao sub-
diretor da fábrica de ladrilhos com-
pete: "administrar a fábrica de ladri-
lhos, mar monte, etc., zelando pela boa
ordem e progresso da mesma seção,
trazendo a sua escrituração sempre
em dia e em boa ordem; f) ao eubdi-
retor dos serviços externos compete.
administrar os serviços de colocação
de ladrilhoS, azulejos, cerâmicas, etc..
nos serviços de obras que forem con-
fiados à companhia, zelando pela boa
ordem e economia dos mesmos servi-
ços; g) ao subdiretor da expedição
compete: administrar os serviços da
expedição, transporte e entrega das
mercadorias do comércio da compa-
nhia; zelar por todo o -matetiall ro-
dante da mesma; h) ao subdiretor da

de julho de 1945, a escritura petbli- honorários de todos os senhores sub-diretores e subdiretores serão eleitos

Tratar com os poderes públicos — Pa-
rágrafo terceiro — Velar pelaobser-
vencia dos estatutos — Parágrafo
quarto — Nomear e demitir emprega-
dos e °perecia fixar-lhes o número e
ordenados, organizando regulamentos
— Parágrafo quinto --a 'Estabelecer
sucursais onde se torne necessário para
o desenvolvimento da Companhia —
Parágrafo sexto — Organizar balanços
e pagar juros, dividendos e amortiza-
ções — Parágrafo sétimo — Fazer as
operações de crédito que julgar ne-
cessárias ao bom êxito da Companhia
— 'Parágrafo oitavo — Escolher os ,es-
tabelecimentos bancários- onde sejam
recolhidos os dinheiros sociais, não
podendo estes ser retirados senão com
a assinatura do diretor-presidente, e
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DEOARTAMENTO NACIONAL DA O após guerra, a organização da
DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO nossa fábrica de motores, as nossas

oficinas especializadas para os reparos
necessários, os nossos mecanicos, os pi-
lotos experimentadissimos, que aqui
treinarão os nossos conterrâneos des
aéro-clubes, o pessoal administrativo
absolutamente idôneo e educado, tudo
isto vem constituir a garantia e a
maior vantagem para o emprégo ren-
doso de capital.

São sobejamente conhecidos os altos
dividendos que tais emprésas aéreas
proporcionam aos capitais nelas inver-
tidos, pois, as suas ações são cotadas
com grande ágio de muitas vêzes o
seu valor nominal.

a) O capital social será de cinco
milhões de cruzeiros (Cr$ 5.000.000,03)
constituído em vinte e cinco mil 	
t2a.000) ações, sendo doze mil e rait-
nnentas (12.500) ordinárias e corram!
e doze mil e quinhentas (12.500) pre-
ferenciais. tôdas no valor nornanrd cie
Cuzentos cruzeiros iCr$ 200,00) cada
una, vencendo juros de cinca pra
cento (5%,) ao ano, a partir da inte-
gralização e até que a companhia, ora
tin organização, inicie as suas acha-
dadas sociais.

bi O capital social será realizado
por subscrição pública.

c) As ações preferenciais gozai ão
um dividendo garantido de no mínimo
8% (oito por cento) e no maximo
12% (doze por cento), respeitados os
dispositivos legais.

dl Os subscritores pagarão à vista.
ou dez por cento (10%) no ato da sub-
scrição e os restantes noventa por cen-
to (90%) em nove pagamentos, parcé-
lados, iguais, mensais e sucessivos de
vinte cruzeiros (Cr$ 20,00) cada um.
e) Os acionistas fundadores subs-

creverão 25% (vinte e cinco por cella)
do capital social, para cujo fim farão
depósito de dez por cento (10%) desta
quantia nos seguintes estabelecimen-
tos bancários: Banco do Distrito ka-
deral, S. A. Banco Mercantil Sergipen-
ae, S. A. Banco Irmãos Guimarães
Ltda., Banco de Administração S. A.
e Banco Econômico da Bahia.
I) A data do início da subscrição •

pública será á da terceira publicação
dêste prospecto e do projeto dos Esta-
tutos e encerrar-se-á 12 meses apóa a
autorização do Exmo. Sr. Ministro da
Aeronáutica, para a sua organização.
convocando-se em seguida os acionistas
para a constituição da companhia.

g) Havendo excesso de subscr:çan
do capital a Assembléia Geral de Cons-
tituição da Sociedade, deliberara se
deve ser considerado o excesso como
aumento do capital ou se deverá ser
devolvido aos subscritores. No caso de
devolução cio excesso cio capital estia
será feita tomando-se por base as da-
tas mais recentes de cada subscri ato.

h) De acôrdo com o que dispõe o
Decreto-lei n.° 5.956, de 1 de novembro
de 1943, as importâncias recebidas dos
subscritores serão depositadas em nome
da sociedade e a prazo fixo até a sua
constituição definitiva nos seguintes.es-
tabelecimentos de crédito: Banco do
Distrito Federal S. A., Banco Mercantil
Sergipense S. A., Banco Irmãos Guima-
rães Ltda., Banco de Admintstraaão
S. A. e Banco Econômico da Bahia,
em Salvador, Bahia, ou suas agências
cm qualquer parte do Brasil, em c nata
bloqueada.

i) Durante o período de organtaa-
zação da companhia, os fundadores-
organizadores emitirão recibos, contra-
tos, cautelas provisórias ou cerniam-
dos, representando ações.

j) Patas documentos provisórios se-
rão substituídos pelos títulos definita.

sários para se alcançar algumas clda- l vos após a constituição da companhia.
des.	 k) Ficam criadas trezentas partes

eeção de artigos sanitários compete: — Do Fundo de Reserva, Lucras e Di-
administrar os serviços e vendas da
ração a seu cargo, mantendo a asara
turaçao da mesma na devida ordem
e em dia; i) ao subdiretor das venda
externas compete: comparecer as can-
aorréncias dos govêrnos federal, es-
taduais e municipais no impedimento
do diretor-gerente; promover venci
eurn firmas construtoras ou parecida-
ros; pagar impostos e, finalmente, ou-
aos quaisquer serviços externos qua
ao tornem necessários; I) ao subdire-
tor do expediente compete: auxiliar o
:airviço de expedição, na ausência oca-
sional do subdiretor da mesma; fazer
a escrituração doa livros concernentes
:ma empregados nos transportes e Ins-
patoria de Veículos, tratando com a
mesma tudo o que fôr de interêsse da
Companhia; fazer o recebimento das
vendas à vista feitas no balcão; fazer
i:aquenos abonos ao passeai, sendo és-
las autorizados por quem de direito e.
finalmente, qualquer outro serviço in-
terno ou externo que se 'tornar nacos-
sano. — O cargo de Caixa da Compa-
nhia será exeacício por um emprega-
do indicado pelo diretor-presidente ou
quem suas vêzes fizer. Nenhum paga-
mento será efetuado sem o "visto" do
iiiretor presidente e, em sua falta, cie
quem o estiver substituindo. Qualquer
operação de crédito poderá ser feita

videndos — Artigo vigésimo primeiro
— No fim de cada semestre do anu
civil se procederá a balanço, e dos
lucros líquidos apurados, feita a
dedução de 5 ca (cinco por cento)
para Fundo de Reserva Legal,
serão destacadas as seguintes ver-
tara a) as percentagens de 15% (quin-
ze por cento) para o Diretor Pre-
sidente; 3% (três por cento) para
cada um dos Diretores secretário, ge-
rente e comercial: 2% (dois por cento)
para cada um dos Subdiretores da
fábrica de ladrilhos, dos serviços ex-
tamos, da expedição, das vendas ex-
ternas, dos artigos sanitários e do ex-
pediente, e 10% (dez por cento) para
gratificação a empregados a critério
ci . Diretoria, percentagens estas que
aí serão atribuídas quando se distri-
bua aos acionistas o dividendo míni-
mo da 6% (seis por cento) ao ano; Ir)
a percentagem de 10% (dez por cento)
para o Fundo de Depreciação, desti-
nado a ocorrer às depreciações e des-
valorização de material rodante, se-
moventes, máquinas, utensílios, insta-
lações, embarcações e móveis da so-
ciedade. § 1. 0 — Sempre que seja pos-
sael, a distribuição de dividendos será,
no mínimo, de 6"a (seis por cento)
ao ano, sôbre a totalidade do capital

com a assinatura do direitor-presidente da Companhia. §2 .0 — Após a arai-
e. na auséncia deste, semente com a
assinatura de dois diretores conjunta-
mente. — Artigo décimo quarto — Em
caso de divergência entre os diretores,
:;erá convocado o Conselho Fiscal, que,
conjuntamente com êles. sob a presi-
dancia do presidente da Companhia,
resolverão por maioria de votos. --
Do Conselho Fiscal •— Artigo décimo
quinto — O Conselho Fiscal se com-
porá de 3 (três) membros e 3 (três)
suplentes, os quais servirão pelo es-
paço de um ano e serão eleitos pela
assembléia geral ordinária, por asem-
tinjo secreto e maioria de votos, po-
dendo ser reeleitos. — Artigo décimo
sexto — Os membros do Conselho Fis-
cal exercerão dadas as atribuições
prescritas nestes estatutos e nas leis
das sociedades anônimas, e a sua re-
muneração será fixada anualmente
aela assembléia geral que os eleger. —
Da Assembléia Geral — Artigo décimo
sétimo — A assembléia geral, que se
reunirá ordinariamente em março de
cada ano, para exame e aprovação do
relatório da diretoria, contas e balan-
ços e, extraordinariamente, quando fent
convocada, é o órgão supremo da ad-
ministração da sociedade, cabendo a
cada acionista tantos votos quantas
forem as ações que possuir. — Artigo
décimo oitavo — Os possuidores de
ações ao portador, para tomarem parte
nas assembléias, serão obrigados a de-
)ositá-las no escritório da Companhia
mio menos 3 (três) dias antes da reu-
nião, mediante recibo firmado pelo
diretor-presidente, ou quem suas vê-
?as fizer, fazendo-se a devolução das
ações mediante a apresentação do re-
cibo, o qual será em seguida inutili-
zado. — Artigo décimo nõno — As
Assembléia gerais extraordinárias po-
(leram ser convocadas • pela diretoria.
Pelo Conselho Fiscal ou pelos acionis-
tas, na forma da lei, mediante aviso
publicado no Diário Oficial e em ou-
1 ro jornal de grande circulação. Nas
anúncios será mencionado o mota()
da convocação e na assembléia não se
tratará de assuntos estranhos aos qae
motivaram a reunião. — Parágrafo
Unico — Presidirá a assembléia o seio- J	 •nista que fôr aclamado na ocasião, • 	 Nogueira cia Silva, Diretor.	 -ia

Reconheço a firma José -Nogueiramal caberá escolher os Seeretário'i.
— Artigo vigésimo — Os acionislae
que tiverem ações caucionadas poderio
tomar parte nas deliberações das as-
sembleias gerais, votar e ser votados

cação de lucros determinada neste ar-
tigo, se ainda houver saldo, será aste
aplicado em rando de Reserva Espe-
cial ou transportado para o exercício
seguinte, a critério da Diretoria. Arti-
go vigésimo — Os dividendos atribui-
dos em balanço aos acionistas,. serão
pagoa semestralmente Disposições
Gerais — Artigo vigésimo terceiro —
As funções administrativas não expli-
citamente atribuídas por êstes estatu-
tos - qualquer dos Diretores e que não
Parem da competência da assembléia
geral, serão exercidas pelo Diretor
Presidente. — Artigo vigésimo quarto
— Todas os casos omissos e não pre-
vistos 'nestes estatutos, serão" regidos
pela legislação relativa às sociedades
anônimas, e aos usos e costumes a ela
não contrários." Posta em discussão
e votação, foi essa redação aprovada
por unanimidade. O Senhor Presiden-
te da mesa, .a seguir, ofereceu a pala-
vra a quem dela quizesse fazer uso.
Ninguém a tendo solicitado, o referi-
do Senhor, agradecendo o compare-
cimento dos Senhores acionistas, de-
e:arou encerrados os trabalhos e sus-
rendeu a sessão, para a lavratura des-
ta ata, que, lida e posta em discussão,
foi por todos aprovada e assinada. E
eu, Damião Antonio Dias Junior, pri-
meiro secretário da mesa, a - fiz es-
crever e assino com todos os Senhores
acionistas presentes. Rio de Janeiro,
27 de junho de 1945. — Darnião An-

Dias Junior — Zazinio Rastos.
— Arthur flortencio Bastos. — José
Nogueira da Silva. — Raul Carlos da
Sibc, Telles. — Armando do Valia
Bastos. — Waldemar Correia Barbo-
sa Martins. — Valentint Martins da
S..va. — Arthur do- Valia Bastos. —
Pp. Cándida Maria da Costa Pereira,
PP. Emala Júlia da Costa Pereira,
pp. Elvira dos Prazeres da Costa Pe-
reira, Arthur do Valia Bastos.

Autorizamos, a publicação do pre-
sente original.

Rio de Janeiro, 26 de" julho de 1945.
— Cia. Fornecedora de Materiais. —

da Silva.
Rio de Janeiro, 26 de julho de 1945.

— Er- testemunho da verdade. — Al-
va ro Je Mello Alves Filho, Tabelião.

CERTIDO

Certifico que a Companhia Forne-
cedora de Materiais, arquivou nesta
Divisão sob o n.° 1.866, por despacho
de -o de julho de 1945, a ata da as-
sembléia geral extraordinária, realiza-
da em- 27 de -junho de 1945, que apro-
vou a reforma de seus estatutos, do
que dou fé. Departamento Nacional
da Indústria e Comércio. Divisão de
Registro do Comércio, em 26 de julho,
de 1945. -- Eu, Carmen Cruz, Auxiliar
de Escritório IX, escrevi, conferi e as-

no. — Carmen Cruz. — Eu, Renato
Adolfo Pena Barros, chefe da S. R.
E., a subscrevo e assino. — Renato
Adclpho Penna Burros.

Selada com Cr$ 4,40.

Processo n.° 13.624-45.

Já muito se tem dito a respeito
aviação e para glória do Brasil:imor-
talizado o seu inventor Santos Dumont.

Partindo do pensamento e da inteli-
gência de um brasileiro, o invento que
tem conseguido fazer desaparecer as
distâncias e unido o mundo em curto
espaço de tempo, tornou-se hoje, rua
acontecimento banal o de dar a volta
do mundo em poucos dias, o que repre-
sentaria em outras épocas o dispêndio
até de anos, cujo feito deveria figurar
nas páginas da história.

Já alguém afirmara que um dos
principais problemas do Brasil é o
transporte. Temos tudo em nosso solo,
pois que a natureza nos tem sido pró-
diga; o que precisamos é sem dúvida
alguma uma completa réde de trarre-
portes aéreos, entre os diversos cen-
tros do país.

Assim como o Brasil já está sendo
completamente ligado pelas suas capi-
tais e alguns Estados também pelo in-
terior, como São Paulo, Minas, Rio
Grande do Sul etc. a Bahia, que tem
sido e continuará a ser o cadeia) de
tudo, precisa e terá também ligada a
sua capital a todo o seu interior dos
Estados limítrofes, como o funciona-
mento da Viação Aérea Bahiana S. A.

este arrojado empreendimento qut
será levado a efeito por um grupo de
brasileiros que amam a sua pátria. ja
se considera vitorioso pelo apoio indis-
cutível das autoridades e povo que
vêem nele a porta aberta do progre::so
da Bahia e conseqüentemente do Bra-
sil. Para isto têm vindo ao encontro
da V. A. B. com a sua cooperação já
dispensada, figuras mais representati-
vas do meio social, técnico, administra-
the) e financeiro, todos possuídos da
mesma convicção do êxito do empreen-
dimento pela sua absoluta necessidade.

A Bahia, em cuja área territorial
pode caber vários países da Europa,
mas que, por esta Mesma circunstân-
cia, luta com a anais absoluta falta de
transportes, experimentará uma nova
vida fazendo raiar novos horizontes,
com o estabelecimento dos serviços aé-
reos. ligando a sua Capital às chiadas
do interior e do nordeste brasileiro, no
mais curto espaço de tempo, quando,
atualmente, pelo melhor meio de con-
dução muitos e muitos dias são neces-

(N.° 10.440 — 26-7-45 — Cr$ 612,001

VIAÇÃO AÉREA BAIIIANA . S. .
(Em organização)

PROSPECTO
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c) O prazo da gestão será de 6 anos.
podendo, entretanto, serem reeleitos.

d) O número de ações que cada di-
retor deverá caucionar como garantia
de sua responsabilidade, é de 50; se
esta caução não fõr prestada dentro de
30 dias, da data da sua eleição peia
assembléia geral, presumir-se-á 4ue
não aceitou o cargo; essa caução será
levantada ~ente depois de haver o
diretor deixado o cargo, após te apro-
vação das últimas contas por êle apre-
sentadas; essa caução, será impenho-
rável, inalienável, indisponível, até a
aprovação definitiva do seu mandato
pela Diretoria, Conselho Fiscal e As-
sembléia geral.

Art. ,22. O número de diretores po-
derá ser aumentado, a Juízo da assem-
bléia geral extraordinária, desde que
assim exija o desdobramento das ope-
rações da Companhia. •

Art. 23. A diretoria, cujas delibera-
ções serão tomadas por maioria de vo-
tos, tem amplos poderes de administra-
ção, cabendo-lhe contrair obrigações.
de qualquer natureza, que se façam ne-

Têrça-feira 31
-

PROJETO DOS ESTATUTOS
CAPITULO I

DA DENOMINAÇÃO, SEDE, FÓRO, FINALID ADE

r PRAZO

Art. 1.° Sob a denominação ae
Viação Aérea Baldaria S. A. lcm or-
ganização). com sede e fôr° na eiciacie
'do Salvador - Bahia, será constituid,
•uma sociedade por ações que se regerá
pelos presentes Estatutos nos térnme
do Decreto-lei n.° 2.627, de 26 de s e

-tembro de 1940, e demais leis vigentes
no Pais, e operará em todo o terá-
(orlo nacional podendo na medida o e

.suas conveniências, e onde estas o in-
dicarem, instalar agências, estabelecer
filiais e representantes.

Parágrafo único. A sociedade usará
a sigla -V. A. B. v

Art. 2.0 A Sociedade terá por fina-
lidade o transporte de passageiros e
cargas, por vita aérea.

Art 3. O prazo de duração da Com-
panhia será por tempo indeterminado.

CAPITULO II
Do CAPITAL, MODO DE REALIZAÇÃO E

AÇÕES

Art. 4.° O capital será de cinco mi-
lhões de cruzeiros (Cr$ 5.000.Q00.00 .
constituído em vinte e cinco mil ações
(25.000) nominativas, sendo doze ind
e quinhentas (12.5001 nominativa ,s or-
dinárias, ou comuns, e doze mil e
quinhentas (12.500) nominativas pre-
ferenciais, tódas no valor nominal de
duzentos cruzeiros (Cr$ 200,00) cada
uma, vencendo os juros de 5% (cinco
por cento) ao ano, a partir da integre-
lização e até a Companhia, ora em or-
ganização, iniciar suas operações so-
ciais, devendo, pelo menos, um terço
(1/3) das ações pertencer a brasileu os
natos, domiciliados no Brasil.

Art. 5.0 O capital será realizado por
subscrição pública.

Art. 6.° Os subscritores pagarão à
vista, ou 10% (dez por cento) no ato
da subscrição e os restantes 90% (no-
venta por cento) em 9 (nove) paga-
mentos, parcelados, iguais, Mensais e
sucessivos de Cr$ 20,00 (vinte cruzei-
ros) cada um.

Art. 7.0 As ações serão escritas em
vernáculo e obedecerão às determina-,

ções exigidas pelo Decreto-lei n.° 2.627,
de 26 de setembro de 1940, que dis-
põem sôbre as Sociedades por ações.
devendo, sempre, serem assinadas pot
dois diretores.

Ar. 8.° A qualidade de acionistas ra-
mente será estabelecida pela respectiva
inscrição no livro de "Registro de
ações", depois de integralizados os pa-
gamentos.

Art. 9.° A transferência de ações se
fará com o seu têm() no livro -Trans-
ferência de ações", com a assinatura
do cedente e do cessionário, ou de seus
legítimos procuradores, além do diretor
que tenha à guarda a escrituração
asse livro.

Art. 10. As ações poderão ser transe
feridas quando em dia os respectivos
pagamentos.

Art. 11. A integralização do paga-
mento da ação dará ao acionista direi-
to à percepção de juros; à razão de
5% (cinco por cento) ao ano, até ("ase
a Companhia inicie suas operações so-
ciais. Rates juros pagos aos acionistas
e levados à conta especial, serão amor-
tizados nos balanços anuais da Com-
panhia durante 5 anos.

Art. 12. As ações preferenciais go-
zarão de dividenSos mínimos de 8%
(oito por cento) e máximo • de 12%
(doze por cento) regendo-se pelo art, la
do Decreto n.° 2.627, de 26 de setem-
bro de 1940.

Parágrafo único. De comum acetale
com os acionistas e por deliberação da
assembléia geral, as ações prefereneiaís
poderão ser convertidas em ações co-
muns.

Art. 13. Não serão permitidas trama
ferência.s de ações. uma vez publicados
os editais de convocação das assem-
bléias, o que será facultado após as
sues rcelizações.

CAPITULO III

DA ASSEMELÉIA GERAL

Art. 14. A Assembléia geral des
acionistas da Companhia tem amplos
poderes para tomar as deliberaçõee
convenientes às finalidades sociais.

1.° Anualmente, dentro do p1-
melro trimestre após o encerramento
cio exercício social, instalar-se-á a as-
sembléia geral ordinária para aprova-
ção das contas e de outros assuntos de
sua competência.

2.° As assembléias gerais extraor-
:Unários se reunirão nos casos previstas
era lei e nas Estatutos e não poderão
tratar de assuntos estranhos à sua con-
vocação.

Art. 15. As assembléias gerais, aten-
didas as restrições legais, instalar-se-ão
quando presentes acioaistas represen-
tantes de um quarto de capital social
ou com qualquer número. após duas
convocações, e que teeha deixado cte
reunir-se por falta de número.

Art. 16. As assembléias gerais se
instalarão sempre na sede da Compa-
nhia, no local mencionado no anún-
cio de convocação.

Art. 17. A convocação das aseem-
bléias gerais será feita por aviso e)e-
blicado 3 (três) vêees no mínimo, no
Diário Oficial e em outros jornais de
grande circulação, mencionando os as-
suntos a serem tratados,' dia, nora e
local da reunião e demais exigências
legais.

Art. 18. A a'ssembléia geral .poderá
ser convocada:

a) pela Diretoria ou por um diretor,
em todos os casos previstos cio lei e
nestes Estatutos;

b) pela Diretoria, sempre que julgar
conveniente aos interêsses sociais;

c) pelo Conselho Fiscal, sempre que
a Diretoria retardar por mais de, 30
dias a convocação prevista e ordenada

cessárias ao funcionamento regular da
Companhia e adquirir bens e direitos,
não podendo, entretanto, alienar os
bens sociais sem prévio consentimento
de urna assembléia geral extraordiná-
ria.

CAPiTULO V

ATRICUIÇÕES E PODERES DA DIRETORIA

Art. 24. São atribuições e pode:es as
Diretoria:

I - Deliberar sôbre os negócios de.
Companhia, dando ao man-

Relato o fiel desempenho exigi-
do pelos interêsses sociais.

II - Fazer distribuir os lucros da
Companhia. nas formas pre-
vistas pelos presentes Estatu-
tos e art. 129 do Decreto-Sei
n.° 2.627, de 26 de setembro
de 1940.

III - Reunir-se mensalmente, gerin-
do convocada pelo diretor tai-
perinteialente.

IV - Elaborar o Degimento Interno.

Art. 25. Os diretores que, por qual-
quer motivo não justificado, deixarem
de comparecer a 3 (três) reuniões eon-
secutivas ou 5 (cinco) intercaladas da
tsiretoria, no prazo de 1 (um) ano,
perderão automaticamente os seus
mandatos.

Art. 26. Quando se verificar vaga;
definitiva da Diretoria, os Diretores
remanescentes convidarão um acionis-
ta para preencher a vaga até que seja
eleito o seu sucessor pela assemb!eia
'serei ordinária que se realizar.

DO eia= tu=INTENDENTE

Arta 27. São atribuições e poderes
do diretor superintendente:

I - Representar a Companhia em

, Juízo e fora déle.
II - Declarar a perda de mandato.

ouvido sempre o Conselho
Fiscal, do diretor que. faltar
às reuniões, confornie eetabe-
leee o art. 25.

III - Convocar e -presidir as assem-
bléias gerais e exta.aorciina-
rias, bens como as reuniaes
Diretoria.

DOS DIRETORES GERENTES

Art. 28. São atribuições e poderes
•los diretores gerentes:

1- Administrar e superintsnder
negócios da Companhia.

II - Ter sob sua responsabilidade
direta o contrôle legal de to-
dos os negócios da Compa-
nhia, inclusive a escrituraçãa
comercial da mesma e guarda
dos respectivos livros comer-
ciais.

III - Assinar, conjuntamente C0111

outro diretor, cheques, orens
de pagamento, obrigações,
contratos, distratos, depósitos
bancários, etc.

IV	 Nomear, admitir, controlar,
promover, tranaferir,
ciar, suspender. exonera,. e
demitir os empregados da
Companhia.

V - Fixar-lhes vencimentos, ai a-
tificações e comissões, ad e e-
ferendum da Diretoria.

VI - Nomear procuradores, repre-
sentantes e agentes, abrir li-
liais, agências e sucursais.
onde julgar conveniente, ad-
referendum da Diretoria.

VII - Organizar e superintender os
serviços de compra, venda e
correspondência da • Compa-
nhia em geral.

em lei ou nestes Estatutos, e seu.-kC
que existir, a seu juízo, motivos saves
e urgentes;

d) por qualquer acionista, se a Di-
retoria retardar por mais de 60 dias.
uma convocação prevista em' lei e nes-
tes Estatutos;

c) pelo acionistas ou acionistas re-
presentantes de um quinto (1,5) do ca-
pital social, se a Diretoria tiver deixa-
do de fazer a convocação por eles fun-
damentalmente requerida dentro de 8
(oito) dias, contados da data da pe-
(lido por escrito;

f) os portadores das ações preferen-
ciais poderão comparecer às - assem-
bléias gerais e discutir os assuntos de-
batidos nestas., sem, entretanto, direi'.o
de votar (art 9.°. parágrafo único. De-
creto-lei n.° 2.627, cio 26 de setembro
de 19101;

g) os portadores de ações prefere-
dais ficarão. entretanto, com direito
de votei. se durante o periodo esto bsle
ciclo em lei, não fôr distribuído o eme-
denclo minhno estabelecido no art. 12.

Art. 19."As deliberações da assem-
eléia, geral. ressalvadas is enceções
• serão tomadas por maioria anso-
Luta de votos presentes.

Art. 20. A mesa dirigente dos traba-
lhos da assembléia gerai sere sempre
constituída pelo diretor superinten-
lente e, no seu impedimento, pelo seu
substituto legal, convidando dois acio-
nistas para secretariá-la.

CAPITULO IV

DA DIRETORIA

• Art. 21, A Companhia será adraini-
irada por um minimo de 3 uras( e
máximo de 5 (cinco) diretores, .1o.s
quais dois técnicos quando se compe-
ser de cinco, acionistas ou não, resi-
dentes no país, eleitos pela assembleia
geral, que poderá destitui-los a toee
tempo. No mínimo. 2/3 (dois terços,
tios membros da diretoria serão brasi-
leiros natos.

a) os diretores, em reunião da Dire -
toda, dividirão entre si as funções da
administração, cabendo a um o cargo
de diretor superintendente, e aos 'Ja-
mais o de direberes gerentes e técni-
cos.

b) A remuneração dos diretores será
fixada pela assembléia geral, além das
porcentagens sôbre os lucros líquidos.
que lhes forem atribuídos como gratifi-
cação. estabelecidas nestes Estatutos,
no art. 33.

beneficiárias, sem valor nominal, cuja
emissão se fará a0 portador, dentro de
30 dias, após estar a companhia legai-
mente autorizada a funcionar, e que
serão distribuídas em partes iguaie
aos fundadores-organizadores, c.Infe-
rindo aos seus portadores o direito a
dez por cento (10%) do lucro liquido
anual, a ser distribuido aos acionistas,
quando assegurados os dividendos mi-
'limos de 8% (oito por cento) às ações
preferenciais e de 6% (seis por cento)
às ações comuns, além das importan-
cias destinadas aos fundos de reserva
legal e de resgate das partes beneficiá-
rias, de acôrdo com os arts. 35, 36 e 37
dos Estatutos.

1) Ficam em poder dos fundadores-
organizadores os originais do proa-
pecto e do projeto dos estatutos e :te-
mais documentos, depositados na sede
da sociedade (em organização), sita a
Rua Conselheiro Saraiva n.° 2, 2.° an-
dar, em Salvador, Bahia.

São os seguintes os nomes, naciona-
lidades, profissões e residências dos
fundadores-organizadores:

Dr. Arnaldo Rodrigues da Silve:ta
brasileiro, maior, casado, médico, resi-
dente à Rua Lacerda do Tororó n.° 72,
nesta Capital.

Valdemar Ramos, brasileiro, maior.
. comerciante, residente à Rua Frede-
rico Costa n.° 57, nesta Capital.



CAPiTULO VII

DO', DIWARTAMEN TOS

Asa 31. A Companhia terá os se-
;I ides departs mentoe:

I — O Departamento Técniela
composto inicialmente de
(um). 2 (dois) ou mais temi-
coe e especializados em avia-
ção.

II - O Departamento Jurídico, que
,01,,ses .será constituído de advogadas

de notória competéneia. ao
que ficasa afeto o estudo cie
vários problemas legais coe-
caimentos aos interèss,-m da
Companhia.

III - O Departamento de AssistSn-
cia Social, para atende, eos
funcionários e operários da
Companhia. A criação cié:se
Departamento ficará a jniyo
da Diretoria. e lo g o que 1 '

 oportuna.
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 ieta.us lainitnos cio 8';	 'oito
acões preferenciais e de

por cento n 	 ações comuns, alem
importancias destinadas aos ron-

do:, do re::erva legal, e de resgate da.;
partes beneficiárias.

1 1 Dos lucros líquidos anuais, apó
11 dedução da reserva legal, será reti-
rada urna percentagem de 2%, (doa;
por cento) destinada ao fundo de res-
gate das partes beneficiárias, sendo fa-
cultado à Companhia proceder :-'nte
resgate, retirando a importância ne-
cessária de outros fundos disponivei.

2.° A começar do ano de 1965,
assembléia geral fixará o número de

CAPITULO VIII

•.; 1L-.N 7:

12924	 Terça-feira 31
	

DIÁRIO OFICIAC .(Seçáo I)	 Julho de 1945

partes beneficiárias a serem resgata-
das, o que se fará mediante sorteio a
ser realizado dentro de 30 dias após a
publicação do balanço, na sede sociat.

,em dia e hora previamente anunciadas
pela imprensa.

tt 3," Para fixação do preço de res-
. ;tite das partes beneficiárias, tomar-
se-á por base a média do lucro liquida,
a elas distribuído nos 3 últimos anus
antes do resgate. A importância ates
á taxa de 8% (oito por cento) ao alia
dividida pelas 300 (trezentas, partes
beneficiárias. for necessária para pra-
dueir aquele lucro, determinara o preço
de resgate de cada parte beneficiária..

4. 0 O pagamento da percentagem
do lucro líquido, atribuído às partes be-
neficiárias, far-se-á após a aprovação
do balanço e, no máximo, 2 (dois) me-
ses depois de enunciado o pagamento
de dividendo aos acionistas.

Art. 36. Estas partes beneficiárias
podem ser alienadas parcialmente ou
totalmente, de acordo com a lei.

Art. 37, Estas partes beneficiárias
gozarão dos direitos de sucessão ao

Ast. 33. Será criado o Conselho Coa- caso de falecimento doa seus possuido-
sulaivo com um mínimo de cinco mem- reS.
bras. eleita; pela assembléia geral. -,
raiei é destinado a orientar ou acues:, •
llsar ees diretores

c) As ações comuns só terão direito despacho foi exarado em face do pa-
a dividendo. estando assegurado às recer do Sr. Diretor da Aeronáutica
ações preferenciais o dividendo mínimo Civil, que opinou pela autorização à
de a'; . (oito por cento):	 subscrição pública para a Mencionada

b .) As imoles beneficiárias só terão empr;:sa, digo opinou pela concessão da.
direito a seu lucro integsal. estando autorização de subscrição pública para
assegurado às açães comuns um divi- a constituição da mencionada empré-
dendo mintam cie 6% . (seis por cento): as. E, nada mais havendo a que me

c) A diretoria só terá direito à gra- reporte, en, Jose Marques, escriturária,
tificação, estando assegurado às partes classe E, passei a presente certiclaa,
beneficiárias seu lucro integral, 	 que vai subscrita pelo oficial adminis-

Art. 40. Os casos não previstos nes- ti-ativo, classe L. Aparicio Augusto Cà-
tes Estatutos serão resolvidos na comi- alara, chefe da Seção Auxiliar da Diste-
fertilidade das leis vigentes das So- toda da Aeronáutica Civil e visada.
ciedades por ações.	 pelo respectivo diretor, Dr. César dzl.

Silveira Grilo.
CAPITULO X Rio de Janeiro, 7 de abril de 1945.

Apparicio Augusto Camara.Art. 41. As clespeeas feitas pelos - fun-
dadores-organizadores com a instala- 	 (N.o 10.602 — 23-7-45 — Cr$ 2.019,50
çáo da sede, publicidade. subscrição de -- Dias 31-7 e 2-8-45).
ações e demais encargos necessária; :1
organização da Sociedade, serão lesa-,
dss à conta das permitidas Pelo
lego 129 da Lei o 0 2.627. de 26 de st- INSETICIDA PENA BRANCA S. A.
tembro de 1940, e sua amortização
obedecerá ao - disposto da alínea d d )
referido artigo. -

Em cumprimento ao despacho exe-
rado no processo n." 976-45, desta Di-
retoria, às fls. 31. declaro que os pre-
sentes Prospecto e Projeto de Estatu-
tos, em cópia, da Viação Aérea Bahia-
na S. A., conferem com os respectisas
originais anexados ao mencionado prc,-
cesso a folhas 20-29, no qual foi auto-
rizada a mencionada emprêsa a pro-
ceder à subscrição pública para a sua
constituição.

Rio de Janeiro, C de abril de 1945.
Apparieio Aunasto Camara.

DIRETORIA DE AERONÁUTICA
CIVIL

CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacno, eNe-
rado no requerimento do Dr, At:unida
Rodrigues da Silveira e Vaidernar Ra-
mos, datado de três de abril de mil
novecentos e quarenta e cinco proto-
colado sob o número mil setecentos e
sessenta, nas seguintes termas: Exce-
lentíssimo Sr, Dr. -Diretor da Aero-
náutica Civil. Dr. Arnaldo Rodrigues houve digno de meneara Assim, pas-

nizadores-fu
da Silveira e Valdemar Ramcts, orga- sou-se à ordem do dia, havendo o pre-

ndadores da Viação Aér-a siclente declarado que, com a pres:ençaBahiana S. A.". em oreanizacão.
da totalidade dos oraanizadores eelo requerido ao Excelen -lissimo- Sr. Mi- subscritores do capital, dava, 'içar issa,nistro da Aeronáutica permissão par-.

recorrerem à subscricão pública par	
„ ,

a 	sociedade sina ver.sconstituição do capital da soeiedad-, encontram ôbre a mesa, sem
pugnação, todos os documenttet a quevêm, respeitosamente. requerer a V.
se referem os números 1. 0. 2.° e 3.°Excia. certidão do despacho ministe-
da art. 38, sendo o capital subscritorial, juntnndo cOpJás dos prospa,to ,.

1_ pela fonas dos lois. 39 c 45. Lodosestatutos, para a necessária atue
da Lei das Sociedades Anônimas.ção. Outrossim, comunicam a Enea,

terem sido feitas as modifiCacões no:t (Decreto-lei n.° 2.627, de 26 de se-
tsmbro de 1940). Submetido à dia-prospecto e estatutos, bem como a jun-
CUSSÃO, foi aprovado por unanimidade.
Em seguida, passou-se à discu.ssão e
aprovação dos Estatutos, tendo o
presidente mandado que o secretá-
rio fizesse a leitura dos mesmos,
sendo submetidos à aprovação, artigo
por . artigo, parágrafo por parágrafo
e alínea por alínea, sendo aprovados
por unanimidade, pelo que deixaram
de ser transcritos nesta ata. Passou-
se em seguida à eleição da Diretoria,
Conselho Fiscal e Suplentes. Sucio de
10 (dez) minutos para a confecção
das cédulas para a eleição. Reaberta
a sessão, o presidente declarou que
na forma da lei a eleição seria feita
mediante a apresentação à urna de
envelopes fechados, brancos. opacos,

DOS annenears TÉCNICOS

Art. . .29. Compete aos diretores tée-.

'
nito.)	 o Departamento
elaborar ou mandar elaborar os estuctra
e orçamentos precisos, necessár5os ,,o
desenvolvimento da produção, indicou-
do et:-.,:enheiros legalmente habilitaste;
e tone:talo ae medidas técnicas que s:-
li,e‘rein mister.

CAPITULO VI

CoNSELII0 FISc.•.L

Ar! 30. O Conselho fiscal será com-
nosto de 3 (três) membros efetivos e
de 3 (ires) suplentes, eleito pela As-
sembleia geral e ordinária.

Art. 31. Incumbe no Conselho Fia-
cal as atribuições. os deveres e as res-
ponsabilidades legeis. com todos Os
deres e faculdadeS que lhe são caldeei-
dos pela lei.

Art. 32. Os membros do Conse
nasal, que serão acionistas. percebe-
rão remuneração lixada pela ,Assem-
bléia que os eleger.

00 CONSELHO CONSULTIVO

Art., 38. Para todos os efeitos de
direito, o ano social coincidirá com'o
ano civil.

Art. 39. No fim de cada ano SOC1s1
proceder-se-á ao balanço geral da
Companhia, observadas as prescrições
regulamentares pela legislação em
gor.

1 1.° Do lucro líquido verificada em
balanço anual, serão reservados -5's
(cinco por cento) para o fundo de re-
serva legal, a fim de garantir a inte-
gridade do Capital, deixando esta re-
serva de ser obrigatória quando tal
fundo atingir a 20%, (vinte por cent.))
do capital social; e 2'; (dois por cen-
to) para o fundo de resgate das partes
beneficiárias. O restante será assim
distribuído:

a t Dividendo das ações, fixado por
assembléia geral, de,acórdo com a si-
tuação dos negócios da Companhia,

,respeitadss as disposições legais e eá-
tat ut. á rias. sendo :

1, Para as acCes preferenciais, uns
mfohno de (oito por cento). cal-
eulad;: :-Alire o. capital de cada leia -
nista.

2, Rira 155 aeõe:t comuns, ma mini-
mo c'.t' C' 1 0iri por Canto) e,ilculado,
:;;:;;,ro o capital do cada acioni,tta.

7,1 Lwro das pai te', benefieiária.";.
conwponciendo a 10', (der por canto)
do lucro líquido, a ser distribuído aos
a ri C

C ) Gratificações da Diretoria, cor-
respondendo a 8'; (oito por cento) do

, lucro liquido.
d n O saldo restante, destina-se aos

seguintes fundos:
' 1, Fundo de depreciação.

2, Fundo de renovação do mate-
rial.
, 3) Fundo de resgate das ações.

41 Outros fundas, a critério da as-
sembleia' geral.

A divisão para os fundos acima, será
elaborada pela assembléia geral,

1 2.° A distribuição dos lucros, obe-
dece ainda ao seguinte regime:

CAPITULO IX

DOS DIVIDENDOS

Ata da constituição, discussão ." e
aprovação dos ' Estatutos, eleição da
Diretoria. Conselho Fiscal e Suplen-

Bailia. 23 de fevereiro de 1945. Co tes. fixação dos honorários dos Dire-
funda dores-orean iza cl ores : De. Arnal- (ores, membros do Conselho Fiscal e
do flodrigues da ' Silveira.— Waldemar
Ra ocos.

posse. Aos 4 (quatro) dias do mês
de junho do ano de 1.945 (mil nove-
centos e quarenta e cinco). nesta ci-
dade do Rio de Janeiro, na sede so-
cial, à Rua José do Patrocínio núme-
ro 44 (quarenta e quatro), presentes
os incorporadores e subscritores da
Sociedade Anónima Inseticida Pena
Branca S. A., à hora designada nos
editais de convocação nos DiariRS
Oficiais de 24 (vinte e quatro). ;2à
(ilide e cinco),.26 (vinte ,e seis) ete
retificação de 28 (vinte e oito), todas
do mês de maio do ano de 1943 (mit
novecentas e quarenta e cinco), assu-
miu a presidência provisória o Sr. An-
tônio Joaquim da Costa, que, por sua
vez, convidou o incorporador Américo
d'Oliveira Pires, para funcionar como
secretário da assembléia. Feita a cha-
mada pelo livro de presença de acio-
nistas, foi, então, verificado que com-
pareceram os incorporadores e demais
subscritores que totalizam o capital
social. Em vista 'disso o presidente
mandou que o secretário procedesse
à leitura do edital de convocação e
respectiva retificação, ,o que imedia-
tamente foi feito. No expediente nada

toda, ao presente, do recibo compro .
vante clo recolhimento. ern conta blo-
qutada, da importa/leia de era 	
150.000,00 (cento e cinqüenta mil cru-
zeiros). quantia superior à determina-
da, -tudo constante das determinações

	

do Ofício n. o 1.448, de 28 do mês p, p 	

	

do Dr. Chefe da Divisão Legal clêss 	 )
Ministério. Nestes tèrmos. P. Deferi-
mento. Certifico que, examinando o
processo desta Diretoria novecentos e
setenta e seis (9761, do ano de mil no-
vecentos e quarenta e cinco, dêle cons-
ta, às folhas quinze verso, o seguinte
despacho do Excelentíssimo Sr. Minis-
tro da Aeronáutica, datado de vinte e
três de março de mil novecentos e
quarenta e cinco: "Aprovado". Esse
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sem conter qualquer sinal externo.
Convidou o presidente para escruti-
nadores os acionistas José Augusto da
Silva Pires c Alfredo Ventura da
Costa, que tomaram lugar à mesa.
próximo da urna. Finda a eleição e
pessando-se à apuração, feita pelo
presidente e conferida pelos escruti-
'redores, obteve-se o resultado se-
guinte: Para Diretor-Presidente, An-
tónio José Correia, com 136 (cento e
trinta e seis) votos e Manuel Pereira
de Silva Guimarães com 24 (vinte e
quatro) votos. Para Diretor-Gerente,
Manuel Pereira da Silva Guimarães
com 128 (cento e vinte e oito) votos
e José Augusto da Silva Pires com 32
(trinta e dois) votos. Para membros
do Conselho Fiscal efetivo: José Au-
gusto da Silva Pires, 158 ¡cento e cin-
qiienta e oito) votos, Acir Lírio Pei-
xoto, 158 (cento e cinqüenta e oito)
votos 'e Guilherme da Souza Nogueira,
também, 158 (cento e cinqüenta e
oito) votos. Para suplentes do Conse-
lho Fiscal, Albertino Brasil, 158 (cento
e cinqüenta e oito) votos, Untar()
Correia Viana, 135 (cento e trinta e
seis) votos e Américo d'Oliveira Pi-
res, 100 (cem) votos e José Alves Ri-
beiro, 60 (sessenta) votos. Feita a
conferência do número de votos com
a representação na lista de presença,
foi verificado que a eleição preencheu
os requisitos do art. 80 da lei e
art. 7.° dos Estatutos sociais, pelo que
o presidente proclamou o resultado,
conforme a apuração retro, suspen-
dendo a reunião por 10 (dez) minutos
para ser lavrado em avulso provisório,
Mailicado oportunamente em livro
próprio, o termo cia caução da Dire-
toria. Reaberta a sessão o presidente
Convidou os Diretores eleitos a depo-
sitarem as cautelas de ações referen-
tes ao têrmo em custódia, o que foi
feito, convidando-es em seguida, bem
como aos membros efetivos do Con-
selho Fiscal a assinarem o termo de
posse, considerando-os assim eleitos e
empossados. Em seguida, o presidente
Pediu à assembléia para fixar os ho-
norários da Diretoria e do Conselho
Fiscal. Pedindo a palavra o acionista
Edward Pinto Ribeiro, depois de te-
cer vários comentários, propôs fôssem
fixados os honorários dos Diretores
em Cr$ 500,00 (quinhentos cruzeiros)
mensais a cada um, e Cr$ 50,00 (cin-
qüenta cruzeiros), também mensais,
a cada um dos membros efetivos do
Conselho Fiscal. Submetida a pro-
posta à discussão, foi a mesma apro-
vada por unanimidade. Nada mais
havendo a tratar foi encerrada a as-
sembléia geral às 18.30 horas, sendo
a ata assinada pela unanimidade dos
presentes, depois, de lida e achada
conforme. Eu, Américo d'Oliveira Pi-
res, acionista incorporador servindo
de secretário, a subscrevi. - Rio de
Janeiro, 4 de junho de 1945. - Amé-
rico d'Oliveira Pires. - Antônio Joa-
quim da Costa. - Edward Pinto Ri-
beiro. - Alfredo Ventura da Costa.
- Antbnio José Corrêa. - Manoel
Pereira da Silva Guimarães. - Acyr
Lyrio Peixoto. - José Augusto da
Silva Pires. - Albertino Brasil e
Guilherme Souza Nogueira,

Esta Sita é cópia fiel do respectivo
original. - Americo d'Oliveira Pires.

Reconheço a firma de Américo
el Oliveira Pires. - Rio de Janeiro,

CAPITULO I

DA DENOMINAÇÃO, SEDE, FINS E MI-.

RAÇÃO DA SOCIEDADE

Art. 1.° Sob a denominação de In-
zeticida Pena Branca S. A., fica
constituída uma Sociedade Anônima
que se regerá pelos presentes Estatu-
tos, pelas disposições legais existentes
e pelos usos do comércio.

Art. 2.° A sociedade tem sede e do-
micilio jurídico na cidade do Rio dr.
Janeiro.

Art. r. .. Será objeto da sociedade a
exploração industrial de Inseticidas e
produtos afins.

Ma. 4.° A Sociedade terá a dura-
ção de 25 anos a contar da data do
arquivamento ele seus atos const!tuti-
vos no registro do comercio, prazo que
poderá ser prorrogado por deliberação
da assembléia geral extraordinária,
especialmente convocada para êsee
fira.

CAPITULO II

DO CAPITAL

Art. r O capital social será cia
Cr$ 200.000,00 (duzentos mil cruzei-
ros) dividido em 160 ações comuns,
nominativas ou ao portador, à opção
do acionista, do valor nominal de
Cr$ 1.250,00 (mil duzentos e cinqüenta
cruzeiros), cada urna.

1.0 Os títulos ou certificados de
ações serão assinados por dois Di-
retores.

§ 2.° A conversão das ações de urna
forma em outra será feita mediante
pedido escrito do acionista à Dire-
toria, correndo por conta do mesmo
tôdas as despesas decorrentes disso.

'Art. 6.° AS ações poderão ser In-
tegralizadas de uma só vez ou me-
diante o pagamento de 50% no ato da
inscrição e o restante em uma ou mais
chamadas a critério da Diretoria.

Art. 7° Cada ação dá direito a um
voto, nas deliberações da assembléia
geral dos acionistas.

Art. 8.0 A transferência de ações
nominativas ficará suspensa no perío-
do compreendido entre a data da pu-
blicação do primeiro anúncio da con-
vocação e a realização da assembléia
geral.

Art. 9a As ações ao portador de-
verão ser depositadas na esede social,
três dias antes da data fixada para
a realização da assembléia geral, a
fim de que nesta possam tomar parte
os respectivos titulares.

CAPITULO III

DA DIRETORIA

Art. 10. A Sociedade será admi-
nistrada por uma Diretoria composta
de dois membros: Diretor,-Presidente
e Diretor-Gerente, acionista ou não,
residentes no pais e eleitos designa-
damente pela assembléia geral.

§ 1.0 O prazo da gestão dos Dire-
tores será de dois anos admitida en-
tretanto a reeleição.

§ 3.° A investidura dos Diretores
no cargo lar-se-a após a sua eleição
e prestação ela caução, mediante as-
sinatura de termo de posse lavrado
no livro de atas das reuniões da Di-
retoria.

§ 4.° Cada Diretor caucionará, como
garantia da responeabilidacie de sua
seetão, cinco apões próerias ou alheias.

Art. 11. A Eiretoria resolverá to-
dos os negócios da Sociedade que, por
lei ou por estes Estatutos não este-
jam sujeitos à deliberação de outro
órgão societário, praticando todos os
atos de administração.

Parágrafo único. Outros ates que
se tornem necessários para o bom de-
senvolvimento da Sociedade, como se-
jam: hipotecas, alienações, de bens
pertencentes à Companhia, só com
autorização expressa da assembléia
geral, para tal fim earivocada, pode-
rão sei* praticados.

Art. 12. Compete à Diretoria:
a) nomear e demitir empregados
mensalistas, fixar ou alterar os res-
pectivos vencimentos; b) aprovar a.;
minutas de contratos de locação de
serviços e fixar percentagens e gra-
tificações dos empregados; c) assinar
títulos de dívida, cheques, contra-
toa e tudo quanto necessário for
ao bom desempenho de seu mandato,
devendo todos os títulos que envolvam
responsabilidade para a Sociedade se-
rem assinados pelos dois Diretores.

' Parágrafo único. A representação
judicial ativa e passiva da sociedade.
será exercida pelo Diretor-Presidente.

Art, 13. No impedimento ou ausên-
cia de qualquer Diretor, será êste
substituído por pessoa designada pelo
Diretor em exercício.

Art. 14. No caso de vagar o cargo
de qualquer dos Diretores, observar-
se-á o disposto do artigo antecedente,
sendo que o substituto exercerá as
funções até à reunião da primeira as-
sembléia geral dos acionistas, que ele-
gerá então o novo Diretor, para servir
pelo tempo restante do mandato do
substituído.

CAPITULO IV

DO CONSELHO riscar.

Art. 15. O Conselho Fiscal com-
por-se-á de três membros efetivos e
igual número de suplentes, residentes
no pais, eleitos anualmente pela as-
sembléia geral dos acionistas, podendo
ser reeleitos.

§ 1.0 O Conselho Fiscal terá as
atribuições e poderes que a lei lhe
confere.

§ 2.° A rein'uneração dos membros
efetivos do Conselho Fiscal será fi-
xada anualmente pela assembléia ge-
ral, que os eleger.

CAPÍTULO V

DA ASSEMBLÉIA GERAL

Art. 16. A assembléia geral re-
unir-se-á, ordinàriamente, no pri-
meiro trimestre de cada ano e ex-
traordinàriamente, sempre que os in-
teresses sociais exigirem a delibera-
ção dos acionistas.

Art. 17. Na convocação, instalação
é deliberação da assembléia geral, se-

rão observadas as disposições legais
aplicáveis.	 -

Art. 18. A mesa dirigente dos tra-
balhos da assembléia será constituída
de una presidente, de livre escolha dos
acionistas presenees e de um secre-
tário, por êle designado.

CAPITULO VI

EXERCÍCIO SOCIAL

Art. 19. Do exercício social, que
terminará a 31 de dezembro de cada
ano, será levantado o balanço geral,
para apuração do estado económico e
financeiro da Sociedade.

Art. 20. Discutido e aprovado o
balanço geral, os lucros líquidos ves
rificados serão distribuídos da seguinte
forma:

a) lar-se-á, antes de qualquer ou-
tra, a dedução de 5% (cinco por cen-
to) para a constituição de um Fundo
de Reserva Legal, até que esse Fundo
atinja 30% (trinta por cento) do ca-
pital saciai, quando a dedução dei-
xará de ser obrigatória;

a) ya (cinco por cento) para cons-
tituição do Fundo de Reserva Es-
pecial;

c) 5% (cinco por cento) para gra-
tificação ã Diretoria;

d) até 5% (cinco por cento) para
distribuição entre os empregados, a
critério da Diretoria;

O saldo, a critério da assembléia
geral dos acionistas, mediante pro-
posta da Diretoria, ouvido o Conselho
Fiscal, será destinado, no todo ou em
parte, a dividendos aos acionistas.

Parágrafo único. A gratificação aos
diretores, e aos empregados só poderá
ser paga depois de assegurado um di-
videndo mínimo de 6% ao ano para
os acionistas.

Reconheço as firmas retro: America
d'Oliveira Pires, António Joaquim da
Costa, Edvard Pinto Ribeiro, Alfredo
Ventura da Costa, António José Cor-
rêa, Albertino Brasil, José Augusto da
Silva Pires, Acir Lyrio Peixoto e fir-
mas supra de: Manoel Pereira da Sil-
va Guimarães e Guilherme de Solria
Nogueira, - Rio de Janeiro, ' 6 de
julho de '1945. - Em testemunho (si-
nal público) da verdade. - Antonio
de Almeida Melo.

6 de julho de 1945. - Em testemunho
§' 2.° Os Diretores terão uma remu-

(sinal público) da verdade. - Carlos aeraeee mensal lixada anualmente
Pesse)a.	 'dela assembléia geral.

CAPITULO VII

DA LIQUIDAÇÃ(

Art. 21. A Sociedade entrará em
liquidação nos casos previstos em lei.

Parágrafo único. A assembléia ge-
ral dos acionistas cumpre determinar
o modo de liquidação, eleger os liqui-
dantes e o Conselho Fiscal, que de-
verá funcionar no período da lique. -
dação.

Rio de Janeiro, 4 de julho de 1943.
- Americo d'Oliveíra Pires. - An-
tônio Joaquim da Costa. - Edvard
Pinto Ribeiro. - Alfredo Ventura
da Costa. - Antonio José Corrêa.
- Albertino Brasil. - José Augusto
da Silva Pires. - ACyr Lyrio Peixoto.
- Manoel Pereira da Silva Guima-
rães. - Guilherme de Souza No-
gueira.
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LISTA DA LunscRiçiic DAS AÇÕES DA INSETICIDA
PENA. FRANCA S. A.

Números
Nome do subscrito". profissi.'.a, ha- 	 das ações
cio utilidade, estado civil. e si&ilei a 	 subscrits s

Antônio Joaquira da Costa,
funcionária público, bra-
sileiro, casado, Raa SC-o
Clemente n." 134 — Rio..

2. Edvard Pinta Ribeiro, fun-
cionário paraestatal. S;rasi-
leiro, casado, Po a São
Clemente n.° 134 -- Rio ..

3. Alfredo Ventura da Cesta,
funcionário público, bra-
sileiro, casado. Rua Sem-
paio Ferraz il.° E, apto. 510	 3	 10 . 000,00

4. Américo d'Oliveira. Pires, in-
dustrial, portugues, sol-
teiro. Rua José de Pela o-
cinio ri.° 44 -- Rio 	 	 CO	 73 . 000,00

5. Antônio José Carreia, pro-
prietário, português, ca-,
sado, Rua Estrela n.° 8(3.
apto. 63 — Rio 	 	 24	 30 . 000,00

8. José Auguato da Silva
comerciário, portugues, ca -
Sado, Rixa MaXiErliDnO 1°i-
pueiredo n." 27 — Ric	 2

7. Acir Ltrio Peixoto. pioprie-
tário, brasileiro, c;:sado,
Rua Joatinga il.° 21 — Rio	 2

8. Guilherme de Sousa No-
gueira, proprietário, trasi-
leira casado, Rua Co cio.
Gomes na 290 — Petronolia

G. Samuel Pereira da Siva Gui-
marães. pintor, nortualiée,
casado, Rua São Luiz Geo-
zaga, ia°4'3; casa 1 -- Rio	 ' 8

10. Albertino Brasil. cciacrciaric,
brasileiro, solteiro, Rua
Silva Pinto n.° 153 -- Rio 	 2

	

160	 200.000,00

Rio de Janeiro, 2 dc junho de 1945. — Antonio José Corrêa, Diretor-
Presidente.

Reconheço a firma de Antinio " José Corrêa. — Rio de Janeiro, 26 de
julho de 1e45. — Em testemunho (sinal público) da verdade. — Carlos
reasaa.

gistro do Comércio, em 20 de julho de.
1943. — Eu, Carmen Cruz, Auxiliar
de Escritório IX, escrevi, conferi e as-
sino. — Carmen Cruz. — Eu, Renato
Adolfo Pena Barros, Chefe da S. R. E
a subscrevo Ó asaino. — R. A. Penna
Barros.

Proce.sao n.° 12.602-45.

Selada com Cr$ 5,40.

(N.° 10.438 — 26-5-45 — Cra 693,60.

BANJO 1LUIJSTRIAL BRASiLEINO
SOCIEDADE ANÓNIMA

DEPARTAMENTO NACIONAL DA
INDUSTRIA E COMÉRCIO

D. It. C.

CERTIDÃO

Certifico que o Banco Industrial
Brasileiro S. A. arquivou nesta Di-
sisão, sob o n.° 1.748, por despacho
de 12 de julho de 1945. a ata da as-
aembléia geral ordinária, realizada em
27 de março de 1945, que aprovOu
contas do exercido de 1944, elegeu
os membros do Conselho Fiscal e fi-
xou os seus honorários, do que dou
fé.

Departamento Nacional da Indús-
tria e Comércio, Divisão do Registro
do Comércio, em 13 de julho cie
1945. — Eu, Carmen Cruz, auxiliar
ao escritório IX, escrevi, conferi e
assino. — Carmen Cruz. — Eu, Re-
nato Adolpho Penna Bárros, chefe
da S. R. E., a subscrevo e assino
-- R. A. Penne Barros.

TRANSPORTES INTERNACIONAIS
GONDRAND S.A.

DEPARTAMENTO NACIONAL DA
INDÚSTRIA E COMÉRCIO,

D. R. O.

CERTIDÃO

Certifico que a sociedade anónima
Transportes Internacionais Gondrand
S. A. arquivou nesta Divisão, sob a
na 1.857, por despacho de 23 de ju-
lho de 1945, os seguintes documen-
tos' a) ata da assembléia geral ex-
traordinária, realizada em 11 de ju-
lho de 1945, que aprovou a refor-
ma de seus estatutos, inclusive o gni-
inento de seu capital social de Cr$
100.000,00 para Cr$ 200.000,00; b) re-
cibo do depósito de 10Sa sôbre o au-
mento do capital social, efetuado no
Banco de Operações Gerais S. A.;
e) guia com o pagamento do sé/ci
proporcional ao aumento do capital,
de que dou fé.

Departamento Nacional da Indús-
tria e Comércio, Divisão do Registro
do Comércio, em 25 de julho de
1e45. — Eu, Carmen Cruz, auxiliar
de escritório IX, escrevi, conferi e
assino. — Carmen Cruz. — Eu, Re-
nato Adolplio Penna Barros, chefe
cia S. R. E., a subscrevo e assino.
—R. A. Pensa Barros.

(Proc. n.° 13.512-45).
(Selada com Cr$ 5,40).
(N.° 10.528 — 28-7-45 — Cr$ 40.80) .

COMPANHIA DE TECIDOS E
REPRESENTAÇÕES SIBRATEX

RETIFICAÇÃO
Na certidão do Departamento Na-

cional da Indústria e Comércio, publi-
cada no Diário Oficial — Seção I, de
23 do corrente, às páginas 12.524, 3.°
coluna, leia-se:

b) recibo do depósito das entradas
dos subscritores do aumento do ca-
pital, efetuado no Banco do Comercio,
5. A.; e não como saiu publicado.

Entrada
Importância

50'a

	

53.000.03
	

27.500,00

	

10.000,00	 5 . 000,00

2.500,00

2.500,00

2.500,00

10.000.00

2.500,00

5. oão,00

37 . 500,00

13.000,00

1.250,00

1250,00

1.250,00

5.000,00

1.250,00

100.000,00
(Selada com' Cr$ 4,40).

(Proc. n.° 9.092-45).

(N.0 10.531 — 28-7-45 — Cr$ 33,70).

se 235 -- Cr$ 80.000,00 —
.e .aemos do Sr. António José Cor-

a quantia de oitenta mil cru-
zeros, em refôrço do depósito de

Rio de Janeiro, 3 de julho de 1945.Ces 20.000,00 (vinte mil cruzeiros) .
feito em 4 de junho pp. e destinada —. Inseticida Pena Branca S. A. —
a completar o capital integralizado Antonio José Corrêa, Diretor-Pre-
de Cr$ 100.000,00 (cem mil cruzeiros), sidente.
sum que é fundada a "Inseticida
Pena Branca S. A." nesta Capital.

Rio de Janeiro, 17 de Julho de 1945.
- Banco Nacional Ultramarino.

estatutos da mesma data, vem reco-
lhei aos cofres da Recebedoria do Dis-
trito Federal, a quantia de Cr$ 800,00
(oitocentos cruzeiros), relativa ao sélo
por verba sôbre o seu capital social
de Cr$ 200.000,00 (duzentos mil cru-
zeiros).

3.a.Nc0 NACIONAL ULTRAMARINO

Rio de Janeiro

N» 703 — Cr$ 20.000,00 — Recebe-
mos do Sr. Antônio José Correia a
mentia de vinte mil cruzeirc,s cor-
respondeate a 10'a- do capital- de
Cr$ 200.000,00 com que Vai ser fun-
dada a Inseticida Pena Branca S. A.

Rio de Janeiro, 14 de junho de 1945.
— Banco Nacional Ultramarino.

GUIA DE RECOLHIMENTO
Cr$ 800,00

Inseticida Pena Branca Sociedade
Anônima, estabelecida nesta Capital,

Rua José do Patrocínio n.° 44, so-
ciedade constituída em 4 de junho de
1945. conforme ata de constituição e

DEPARTAMENTO NACIONAL DA
rerDessTRIA E cOntÉRcaro

CERTIDÃO

Certifico que a Inseticida Pena
Branca S. A. arquivou nasta Divisão
sob o n.° 1.833 por despacho de 19 de
julho de 1945, os seguintes documen-
tos: a) ata da assembléia geral de
constituição da sociedade, realizada
em 4 de junho de 1945, que aprovou
os estatutos e demais atos constitu-
tivos, bem como elegeu a primeira
Diretoria e Conselho Fiscal, fixando-
lhes os vencimentos; b) estatutos so-
ciais; c) lista dos subscritores do ca-
pital; d) recibo do depósito das en-
tradas dos subscritores do capital, efe-
tuado no Banco Nacional ultrama-
rino; e) guia com o pagamento do
sélo proporcional ao capital, do que
dou fé. — Departamento Nacional da
Indústria e Comércio, Divisão de Re-

CANCO NACIONAL ULTRAMARINO

Rio de Janeiro

Revistas de Julisprudônck
Bimestralmente, A IMPRENSA NACIONAL edita sete revistas de ju-
risprudência, que são entregues ao público nas seguintes épocas :

No dia 20 dos meses de janeiro, março, maio. julho.
setembro e novembro

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
TRIBUNAL DE SEGURANÇA NACIONAL
ÓRGÃOS DA ADMISTRAÇÃO
FISCAL

No dia 20 dos meses de fevereiro, abril, junho, adisto.
outubro e dezembro

• SUPREMO TRIBUNAL MILITAR
• TRIBUNAL DE APELAÇÃO	 ree.

• TRIBUNAIS DO TRABALHO

A IMPRENSA NACIONAL, pela sua seção de vendas, registra
pedidos de assinaturas, para pnamentos "a posteriori", pelo
Serviço de Reembôlso Postal.
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Companhia de Seguros Riachuelo
Sede: Rua da Allandega na 111-A,

5ati ndar

Integralização de capital

Os senhores acionistas são convidados,
de acôrdo com a letra c, do art. 4.". dos
Estatutos, a integralizarem os 25 aa res-
tantes do capital social. dentro do prazo
de 40 dias, a contar de 20 de julho de
1945.

Rio de Janeiro, 19 de julho de 1941. —
Companhia de Seguros Riachutao — Othon
L. Bezerra de Afeilo Junior, DITBLOT

(N." 10.159 — Cr$ 55,10 — Dias: 20.
25 e 31-7-45 — 19-7-45). 

—
asszailuala GERAL EXTRAORDINÁRIA

Primeira convocação

Convidam-se os acionistas da Compa-
nhia Vale do Rio Doce, 5. A. a se reu-
nirem em Assembléia Geral Extraordina-
ria, na sede da Companhia, a Avenida
Presidente Wilson n. o 164. nesta cidade,
às 17 horas do dia 9 do mês de agõsto
próximo, para

a) deliberar sôbre aprovação do nu-
Mento do capitai social autorizado pela
Assembléia Geral Extraordinária de quin-
ze de julho de 1944 e Biltre a observa/mia
das formalidades atinentes ao aumento
e consecrilênte alteração dos Estatutos;

b) deliberar sôbre a emissão da se-
gunda série de debêntures ou obrigações
ao portador, no valor total de cem mi-
lhões de cruzeiros:

c) tratar de outros assuntos de inte-
resse social.

Rio de Janeiro, 28 de julho de 1945. —
Israel Pinheiro da Silva. Presidente.

(N.o 10.606 — Cr3 142,80 — Dias: 30,
31-7 e 1-8-45 — 28-7-45).
éompanhia de Cigarros Souza Cruz

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINARIA

Ficam convocados os senhores acionis-
tas para se reunir em Assembléia Geral
Extraordinária na sede da Companhia à
Avenida Rio Branco na 137, 9. 0 audaz',
às 14 horas do dia 1 de agôsto próximo
vindouro, a fim de deliberar /sabre a ven-
da do terreno situado à Rua Benjamin
Constant, na cidade de Pôrto Alegre.

Rio de Janeiro, 20 de julho de 1945. —
Pela Diretoria: Albino Souza Cruz

(N." 10 328 — Cr$ 65.30 — Dias: 21,
23. 27 e 31-7-45 — 20-7-45).

A. Praça
Antenor d'Aimeicia & Cia. Ltda. co-

munica à Praça e a quem interessar pos-
sua que terminou as suas transdçóes co-
merciais e encerrou a seu negócio de
botequim à Rua Gonçalves Dias na 84-A.

Quem se julgar credor queira Compare-
cer imediatamente com documento hábil
à Avenida Rio Branco na 9. 2." andas, sa-
las 274-6, a fim de, julgado liquido e
certo, proceder-se ao pagamento de qual-
quer divida pertencente à declarante.

Rio de Janeiro. 26 de julho de 1945. —
Antenor d'Almeida	 Cia. Ltda.

(Firma reconhecida no Cartório do 14.0
°Halo de Notas).

(N.* 10.585 — Cr$ 73,40 — Dias: 28,
30 e 	 — 27-7-45).

—
Companhia Comercial o Importa-

dora de Materiais
Acham-se à disposição dos acionistas,

na sede social. à Avenida Graça Aranha
ia.. 333. sala 309, os seguintes documentos:

a) Relatório da Diretoria;
b) Cópia do balanço e da conta de

Lucros e Perdas;
c) Parecer do Conselho Fiscal.
Rio de Janeiro, 27 de julho de 1945.

— Cia. Comercial Importadora de Mate-
riais — José G. Duarte, Diretor-Gerente.

(N.° 10.527 — Cr$ 42,80 — Dias: 28,
30 e 31-7-45 — 27-7-45).

Declaração
Declaro que perdi a minha carteira de

estrangeiro. modelo 19, n." 114.886 S.R.E.
Rio de Janeiro, 26 de julho de 1945.

— Ludy Honra
(Firma reconhecida no Cartório do 21."

Oficio cie Notas).
(N. o 10.544 — Cr$ 21,40 — Dias: 31-7.

1 e' 2-8-45 — 30-7-45).

Cooperativa Cinematográfica Brasi-
leira de Responsabilidade Limi-
tada

ASSEMRLÉLA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Primeira convocação

Ficam os senhores associado/4 convacados
para uma Assembléia Geral Extraordiná-
ria a realizar-se no dia 18 de agósto de
1945, às 14 horas, na sede da Cooperativa,
à Praça Getúlio Vargas na 2. 3." andar,
sala 310. para preenchimento do cargo
vago de Diretor-Secretário.

Rio de Janeiro, 27 de julho de 1945.
— Wewton Parva. Presidente.

(N." 10.630 — Cr$ 21.40 — 30-7-45).

S. A. lndusco—Indústria, Comércio
e Representações

(EM ORGANIZAÇÃO)

Estão convidados os Srs. subecritore's
da S. A. Indusco-Indústria, Comércio e
Representações a se reunirem no dia 8 de
ageato próximo futuro, as 15 horas. à
Avenida Almirante Barroso na 54, 14. • an-
dar sala 1 403. afim de:

a) Deliberarem sôbre a transformação
da "Sociedade para Indústria, Comércio e
Representações "Lndusco" Limitada", em
sociedade anônima e sôbre os atos prati-
cados pelos seus fundadores:

b) Nomearem três peritos para avalia-
çfi.o dos bens dessa Sociedade.

Rio de Janeiro, 30 de julho de 1945.
— Os incorporadores: Cyro Cavaicant( Pe-
reira. — Carlos Azevedo Gomes. — Gil-
berto Brandão.

IN." 10.614 — Cr$ 73,40 — Dias: 31-7,
1 e 2-8-45 — 30-7-45).

Declaração
Declaro que perdi a certidão de nasci-

mento, tipo 9 com o nome de Moszek
Leyzor Rozencwayg de 13 de abril de
1927, residindo eu à Estrada do Quitungo
n.° 1 667, apart. 102 (Ireja).

Rio de Janeiro, 26 de julho de 1945.
— Moszek Leyzor Rozencwayg.

(Firma reconhecida no Cartório do 2.°
Oficio de Notas).

(N." 10.620 — Cr$ 30,80 — Dias: 31-7,
1 e 2-8-45 — 30-7-45)•

Praça
A firma França & Cia., estabelecida nes-

ta cidade, nas ruas Gonçalves Dias ns. 32
a 36, Sete de Setembro ns. 94 e 96, filial
na Avenida N. S. de Copacabana núme-
ros 884 a 890, onde, sob a denominação
de "Confeitaria Colombo", explora o co-
mércio e Indústria de confeitaria e servi-
ços que lhe são pertinentes, e na Rua do
Livramento na. 174 a 184, com a tábrica
de biscoitos marca "Sublimes" vem co-
municar à Praça e à sua distinta fre-
guezia que, em virtude de alteração de
seu contrato social. devidamente arquivado
no Departamento Nacional de Indústria e
Comércio sob n.o 4.502, em 28. do cor-
rente mês, passou a firma a girar sob
a razão social de França & Cia. Ltda.,
com o capital de Cr$ 6.000.000,00, assu-
mindo a nova sociedade, como sucessora,
a responsabilidade do ativo e passivo da
firma anterior e tendo como sócios co-
tistas os mesmos sócios da extinta firma
França & Cia.

Outrossim, a nova organização aprovei-
ta o ensejo para agradecer a confiança
com que tem sido distinguida pela sua
clientela e pelos seus fornecedores, ga-
rantindo que não poupará esforços a fim
de bem atender e servir a todos, para,
assim, continuar a fazer jús à prefe-
rência que lhe vem sendo dispensada.

França & Cia.
(Firma reconhecida no Cartório do 18.•

Oficio de Notas).
(N.• 10.619 — Cr$ 122,40 — Dias; 31-7,

1 e 2-8-45 — 30-7-45).

Companhia Taubaté Industrial
Aumento de capital

No 'aviso publicado em 19, 20 e 21 do
corrente, onde se lê: "prazo de 30 dias
contando" leia-se: "prazo de 30 dias
contado". Onde se lê: "Artigo ,7.". te-
tra C, leia-se: "Art. 7:*, letra B".
se lê: "letra C do citado artigo, leia-se:
"letra "B" do citado artigo".

Taubaté, 26 de julho de 1945. — Com-
panhia Taubaté Industrial — Dr. Feliz
Gnisard Filho, Presidente.

(Na 10.545 — Cr$ 45,90 — Dias: 31-7,
1 e 2-8-45 — 30-7-45).

Declaração
Claudio Flor, de aceirdo com as dispo ,l-

ções do Código de Contabilidade Públaa
vigente, declara que foi extraviado o talão
de depósito n o 12.779 de 27 de outubro
de 1941 da Recebedoria do Distrito Fe-
derai de Cr$ 1.000,00 depositado naquela
exatoria para possibilitar recurso ao auto
de infração na 1.556-41.

Rio de Janeiro, 27 de julho de 1945. —
Claudio Flor.

(Firma reconhecida no Cartório do ta-
belião Dr. P. Werneck).

(N." 10.542 — Cr$ 49,00 — Dias: 31-7.
1 e 2-8-45 — 30-7-45).

Fluminense Football Club
Juros de debêntures do 1.° semestre

de 1945

A Diretaria do Fluminense Football
Club convida os debenturistas a receberem
os juros correspondentes ao 1." semestre
de 1945, na Tesouraria do clube, à Rua
Alvaro Chaves na 41, diariamente, das 11
às 16 horas, exceto aos sábados.

Rio de Janeiro, 31 de julho de 1945. —
Fluminense Football Club — Caspas La-
barthe da Silva, Lo Tesoureiro.

IN." 10.540 — Cr$ 38,80 — Dias: 31-7
e 1-8-45 — 30-7-451..

S. A. Fábrica Colombo
Acham-se à disposição dos senhores acio-

nistas, na sede da sociedade, à Rua Jon-
qutm ?rilhares na 567, os documentos de
que trata o art. 99 do Decreto-lei, núme-
ro 2.627, de 26 de setembro de 1940.

Itto de Janeiro, 30 de julho de 1945. —
S. A. Fábrica Colombo — Dr. Arnaldo
BaUesté.

iN." 10.536 — Cr$ 33,70 — Dias: 31-7.
6 e 13-8-45 — 30-7-45).

Sociedade Anônima Marvin

Dividendo
A partir do dia 10 de ageato p. futuro,

inclusive, na sede desta Sociedade, á Ave-
nida dos Democráticos na 207, nesta dum
15 às 17 horas, exceto aos sábados, e na
sede do Banco Português do Brasil. lt Rua
da Alfândega na 10, nesta, será Pago
27." dividendo, relativo ao 1.^ semestre
de 1945, à razão de Cr$ 30,00 por ROO,
e sujeito à dedução do devido impeato.

Rio de Janeiro, 30 de julho de 1945. —
Alberto Soares de Santpaio, Presidente.

(N.^ 10.535 — Cra 61,20 — Dias: 31-7.
2 e 4-8-45 — 30-7-45).

Declaração
Declaro que o meu certificado de apro-

vação em História do Brasil foi extra-
viado.

Rio de Janeiro, 27 de julho de 1945. —
Antonio Frasca.

(Firma reconhecida no Cartório do ta-
belião Mário Queiroz).

(N. o 10.550 — Cr$ 21,40 — Dins: 31-7,
1 e 2-8-45 — 30-7-45).

Perdeu-se
Henrique da Mota Bastos perdeu um re-

cibo de caução da Estrada de Ferro Central
do Brasil n. o BT39-1.069.

Pede a quem o tenha achado entrega-
i° na banca de jornais em Santa Cruz.
— Henrique da Mota Bastos.

(Firma renconhecida no Cartório do ta-
belião Carlos Pessôa).

kNai 10.617 — Cr$ 42,80 — Dias: 31-7,
1 e 2-8-45 — 30-7-45)

para dire-

Coinpanhia Vale do Rio Doce, S. A.
,o	 •SSZMIILÉIA CETtAL ORDINÁRIA

Primeira convocação

Convidam-"e os acionistas para a Assem-
bléia Gerai Ordinária, a se realizar na
sede SOCIAL nesta cidade, 'Avenida Pre-
sidente Wilson na 164. 3.° andar), as 16
horas do dia 9 de agósto próximo, para:

a) deliberar sôbre o relatório e as con-
tas da Diretoria. Balanço, e Parecer do
Conselho Fiscal;

b) eleger os membros do Conselho Fis-
cal, efetivos e suplentes;

c) fixar a remuneração dos membros
do Conselho Fiscal eleitos iam 124, pará-
grafo único do Decreto-lei n. o 2,627, de
1940).

Rio de Janeiro, 23 de julho de 1945. —
Israel Pinheiro da Silva, Presidente.

•

ANÚNCIOS

Clube de São Cristóvão
REUNIÃO DO CONSELHO DELIBERATIVO

De ordem do Sr. Presidente, e de acôr-
do com o disposto rio art. 81, alínea II,
dos Estatutos em vigor, convido os senho-
res Conselheiros a comparecerem à Ses-
são Extraordinária do Conselho Deliberati-
vo a realizar-se no dia 1 de ageisto de
1945, às 21 horas, na sede social, em la
convocação, em 2a, 30 minutos após a

em 3.^. 30 minutos após a 2.".
Assunto: Interásses gerais.
Rio de Janeiro, 28 de julho de 1943. —

Mario Magdalena, 1." secretário.

(N.° 10.553 — Cr$ 34,70 — Dias: 31-7.
e 1-8-45 — 30-7-45).

"Sintésia"
Indústria Química S. A.

A partir do dia 5 de agasto será pago
na sede da Sociedade à Rua Doutor Sá
Freire ria 94, das 9 às 11 'horas metade
do dividendo anual referente ao corrente
exercício à razão de Cr$ 10,00 por ação
preferencial.

Rio de Janeiro, 26 de julho de 1915. —
"Sintesia" Indústria Química S. A. —
Jorge Somlanyi. — Viktor Petr Brumlik,
Diretores.

(N.° 10.612 — CrS 16,30 — 39-7-45).

Notificação
Pelo presente notificamos ao Sr. Fran-

cisco da Silva Santos, operário, portador
da Carteira Profissidnal na 57.517, sédie
44, que não comparece ao serviço desde
2 de maio do corrente ano. Pedimos ao
mesmo que justifique os motivos porque
deixou de comparecer, a vir reassumir as
suas funções até o dia 16 de ageato do
corrente ano, sob pena de considerarmos
estas ausências como abandono do em-
prego, desobrigando-nos assim de qual-
quer responsabilidade futura.

Rio de Janeiro, 30 de julho de 1945.
Ru fino de Almeida dr Cia. Ltda.

(Firma reconhecida no Cartório do ta-
belião Hugo Ramos).

(N.0 10.539 — Cr$ 20,40 — 30-7-45).

Companhia Comissária e Técnica
de Tecidos Mallet
Chamada de capital

São convidados os subscritores das ações
correspondentes ao aumento de capital
aprovado na Assembléia Geral Extraordi-
nária de 16 de novembro de 1944, a com-
parecerem à sede da companhia, a Ave-
nida Rio Branco n. o 1.20, 7." andar, sala
706, até o próximo dia 30 de agiSsto, a
fim de integralizarein as ações que subs-
creveram na referida assembléia, tudo de
conformidade com o dispósto no parágra-
fo único do art. 79, do Decreto-lei núme-
ro 2.627, de 26 de setembro de 1990

Rio de Janeiro. 28 de julho de 1945. —
Miguel H. Menet. Diretor-Presidente. —
Armando Ant . Blanchart Gonçalves, Di-
retor-Secretario.

(Firma reconhecida de Miguel II. Mallet
no Cartório do 11.° Oficio de Notas).

(N.0 10.551 — CrS 73,40 — Dias: 31-7.
6 e 10-8-45 — 30-7-45).

Fábrica de Papel Carioca , S. A.
Assembléia Geral Extraordinária a reali-

zar-se em 9 de agdsto de 1945, as 19
horas.

A Diretoria da Fábrica de Papel Ca-
rioca 8. A. convida os senhores acionistas
a se reunirem à Rua do Ouvidor n." 169,
2.. andar, sala 211, sécia provisória, a fim
de deliberarem sôbre a seguinte ordem do
dia:

a) Aquisição de uma fábrica de papel
completa, com os respectivos terrenos,
funcionando em São Paulo.

b) Aumento de capital de Cr$ 12.000,00
para Cr$ 20.000,00, de- acôrdo com os Es-
tatutos.

c) Criação de cargos novos
tores.

d) Alteração dos Estatutos.
e) Interêsses gerais.
Rio de Janeiro, 30 de julho de 1945.

— Fábrica de Papel Carioca — José Car-
valho, Diretor-Presidente.

Declaração
Declaro que perdi a minha carteira de

estrangeiro, modèlo 19.
Rio cie Janeiro, 27 de julho de 1945. —

João de Abreu.
(Firma reconhecida no Cartóilo do 1 •

Oficio de Notas).
(N.° 10.548 — Cr$ 94,90 — Dias: 31-7, (N.o 10.522 — Cr$ 21.40 — Dias: 28.1 e 2-8-45 — 30-7-45).	 30 e 31-7-45 — 27-7-45).
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ASSE:.EL:::1A GL'uL EXTRAORD/II ÁR/A

Convidam-se os senhores acionletss a
se reunirem em Assembléia Geral Extra-
ordinaria, no dia 10 de agôsto proximo
Luturo, sexta-feira, às 10 horas, nos escri-
tórios da Companhia, à Avenida Presi-
dente Wilson n." 305, sobreloja, a fim de
tomarem conhecimento da renúncia elo
1:r. Diretor-Presidente e elegerem o subs-
tituto.

Rio de Janeiro, 28 de julho de 1945.
— Cia. Meridional de Transportes — Nel-
son de Lima Camara. Diretor do Contróle.

(N.. 10.605 — Cr$ 55,10 — Dias: 30,
r1-7 e 1-8-45 — 28-7-45).

Importadora Christovao Gui-
marães S. A.

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Aviso aos acionistas

São convidados os senhores acionistas
a se reunirem em Assembléia Geral Ex-
iraordinária, no próximo dia 8 de agôsto,
as 16 horas, em a sede social, com a se-
guinte ordens do dia:

Reforma dos estatutos com o fim de se
aaniderem às exigências do Departamento
Nacional de Indústria e Comércio.

Rio de Janeiro, 27 de julho de 1945.
— Christovdo Guimarães. Diretor-Presi-
dente. — JacIntiso Bernardas Fraga, Di-
retor-Gerente,

IN.. 10.510 — Cr$ 61,20 — Dias: 23,
?O e 31-7-45 — 27-7-45).
Companhia Industrial Brasil Alu-

mínio S. A.
(EM ORGANIZAÇÃO)

ASSEMELE/A EXTRAORDINÁRIA

São convidados os Sra. acionistas) desta
Companhia — em organização — para se
reunirem em Assembléia Extraordinária.

forma dos arts. 86 e 87 do Decreto-lei
ne 2 627, de 26 de setembro de 1940. ás
tleinze horas do dia 4 de agõsto proximo.
na sede social. à Avenida Graça Aranha
n. • 416. sala 716, paru discutir e delibe-
rar sõbre o seguinte: conventenclas de
tocata-ação das suas indústrias projeta-
des. com possíveis ampiações: conheci-
mento das relações entaboladas com o se-
nhor Interventor Federal do Estado do
Espirito Santo: conhecimento dos tar-
aios tia opção outorgada para participa-
cio de capitais americanos na organiza-
raio da Companhia; exame das prelímina-
re: de adatação do Estatuto social as con-
veniénelas emergentes.

. Rio de Janeiro. 26 de julho de 1943.
— Cia. Ind. Brasil Aluminio S. A. —
Cara/do Vianna, Diretor-Presidente.
Antonio Bento de Oliveira, Diretor-Ge-
rente.

(Na 10.513 — Cr$ 85,70 — Dias: 28,
20 e 31-7-45 — 27-7-45).
Industrial de Diamantes do Brasil

Sociedade Anônima
(EM ORGANIZAÇÃO)

Jomimicamos aos senhores acionistas
e ao público em geral que. não tendo ara-
ria sido subscrita a totalidade do capital,
te.olvenlos, de comum acanalo com os
maiores acionistas e consultando es ln-
tere,ses sociais, prorrogar a subscrição até
s dia 31 de dezembro do corrente ano.
Convocaremos, no entanto, a Assembléia
ieral de subscritores para a constituição

la Sociedade, se, antes daquela data. fo-
rem terminados os estudos das incarno-
reções propostas e completada a subscri-
ção do capital social.

Rio de Janeiro, 28 de julho de 1945.
— Pelos fundadores: Raul de Lacerda
ab eeu Junior.

(Na 10.532 — Cr$ 70,40 — Dias: 30,
31-7 e 1-3-45 -- 28-7-45).

Linhas Aéreas Brasileiras S. A.

/calmas:tis cum, zieresonau4Saia

Terceira convocação

Convidamos os senhores acionistas para,
em Assembléia Geral Extraordinána a
realizar-se no dia 3 de agósto vindouro,
às 13 horas. na sede somai, a Praça Barão
de Guajará n 29. Belém-Pará, delibera-
rem sõbre a reforma dos estatutos sociais,
adatando-os as convenianclas técnicas da
Companhia, Criação de novos cargos para
a Diretoria e eleiceo de novos diretores.

Belém. 23 de julho ae 1945. •— Linhas
Aéreas' Braelleiras S. A. — José Sampaio
Freire. Diretor-Presidente. — Orlando Gar-
bosa Martins, Diretor-Tesoureiro.

(N.. 10.533 — Cr$ 67,20 — Dias: 30,
31-7 e 1-8-43 — 28-7-45).

Sociedade Anônima "Terras, Vilas
e Cidades"

São convidados os Srs. acionIste,s
S. A. "Terras. Vilas e Cidades", para se
reunirem em A leembléla Geral Extraordi-
nária a se realizar no dia 9 de adieto
de 1945. às 14 horas, na sede social à
Rua Uruguaiana is 104, la andar, sala
105, a um de tomarem conhecimento das
renuncias dos Diretores Presidente e Ge-
rente e proceder à eleição dos seus subs-
titutos, bem como fixarem os respectivos
vencimentos.

Rio de Janeiro, 26 de julho de 1945.
— S. A. Terras, Vilas e Cidades — Eduar-
do Dele, Diretor-Prcsidente.

(N.. 10.520 — Cr$ 64.30 — Dias: 28,

30 e 21-7-45 — 27-7-45).

Declaração
Declaro que perdi a minha carteira de

estrangeiro, modelo 19, na 619.508, re-
gistro na 88.865.

Itin de Janeiro, 26 de julho de 1945.
—• A rógo de Virginia de Almeida, por
náo saber escrever, Antonio Lopes de Brito.

(Firma reconhecida no Cartório do 23.0
Oficio de Notas).

(Na 10.508 — Cr$ 24,50 — Dias: 28,

:30 e 31-7-45 — 27-7-45).

icniednde Damas de Misericórdia

de Nossa Senhora do Líbano

Antlà1111.CA GERAL MD/SÁBIA

AVISO
A Presidente e a Secretária da dita So-

ciedade, na conformidade do art. 13 e--
cstatuto.. cenvidam as gaseias emites
10 t,'V I, 51 de inibe de 1945. se reunirem

1G horas, na sede provisória da So-
ciedade à Rua Conde de Bonfim na 638,
no salão Nobre do Colégio Nossa Senho-
ra do Libano. para elegerem ou reelege-
rem os membros da Diretoria, pata o novo
periodo com o disposto no art. 4a dos
Estatutos da Sociedade. — Uahiba Fariam
Maroum Presidente — Ivone Talai, Secre-
tária.

(Firmas reconhecidas no Cartório do ta-
belião Mário Queiroz).

(N.• 10.333 — Cr$ 45,90 — Dias: 23,
28 e 31-7-45— 21-7-45).

Aviso à Praça

PCF:IS Oliveira Ltda., estabelecida com
líquidos e comestíveis á Rua Piem( núme-
ro 224, Bento Ribeiro, eia virtude de ha-
ver vendido o negócio, comunica e so-
licita o comparecimento dos credores, den-
tro cio prazo da lei.

Rio de Janeiro, 27 de julho de 1015.
— Perca Oliveira Ltda.

(Firma reconhecida no Cartório do 21..
Oficio de Notas).

(N. e 10.524 — Cr$ 33,7)) — Dias: 23,
30 e 31-7-45 — 27-7-45).

Escola Remington S. A.
10.- Dividendo Prefere;:eial

A partir do dia 21 do corrente, pagar-
se-a, na sede da Sociedade. na Rua Sete
de Setembro n. 59, o 10." Dividendo Pres
ferencial, à razão de 10 % a. a. re-
lativo ao 1.. semestre de 1945.

11:0 de Janeiro, 28 de julho de 1945.
— Frederico Ferreira Lima, Presidente.

(N.. 10.530 — Cr$ 40,80 — Dias: 30,

S1-7 e 1-6-45 — 23-7-45).

Declaração
Declaro que meu filho António Batista

de Souza, menor, perdeu seus atestados
de Saúde e Vacina, tirados em Portugal.

Rio de Janeiro, 23 de julho de 1945.
— Arménio Batista.

(Firma reconhecida no Cartório do 9.0
Oficio de Notas).

(N.° 10.603 — Cr$ 27,50 — Dias: 30,
31-7 e 1-8-45 — 28-7-45).

Ferro Comercial S. A.
ASZBAIDLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Silo convidados os Srs. acionistas desta
Companhia a se reunir na sua sede so-
cial à Rua Barão do Bom Retiro núme-
ros 334-40, no dia 10 de agôsto próximo,
pelas dezesseis horas, a firn de deliberar
saibre a proposta feita pela Diretoria no
sentido da mestra ser autorizada a ven-
der qualquer dos imóveis pertencentes
à sociedade, pelo preço e condições que
achar convenientes, e, bem assim, delibe-
rar sôbre os assuntos conseqüentes ou
conexos ao dito fim.

Rio de Janeiro, 25 de julho de 1945.
— A Diretoria: Beta ifenedi. — Arthur
Carvalho. — Nelson de Magalhães Porto.

(N.. 10.599 — Cr$ 61,20 — Dias: 28,
30 e 31-7-45 — 27-7-45).

Mesbla Bancária S. A.
ASSEATELÉLA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Convocação
São convidados os senhores acionistas

a se reunirem em Assembléia Geral Ex-
traordinária às 10 horas, no dia 6 de
agôsto de 1945, na sede social à Rua
do Passeio na. 48-54, 1.* andar, para
deliberarem ralbre Uma proposta da Di-
retoria para aumento do capital social e
alteração dos Estatutos Sociais.

Rio de Janeiro, 27 de julho de 1945.
— pela Diretoria: A. A. Santos, Diretor-
Secretário.

Companhia Nacional de Tecidos
"Nova América"

Rua Beneditinos na 7. 2.• ander
32.. Dividendo r Bonificação

Do dia 1 de ageisto próximo vinciaaro
era diante, das 13,20 horas ás 15 noras,
exctsto aos sábados. paear-se-a na sede
da Companhia, a Rua Beneditinos fl. '1.
2 . andar, o 32." Dividendo a razão de
12 r ao ano e o Bônus de Cr$ 12.(a)
por ação, referentes ao 1." semeetre de
1945.

Ficam suspensas, a partir desta data
tecias as transferências de ações s*.a o
pagamento dos dividendos e bónus Refina.

Rio de Janeiro, 23 de julho de 1945. —
pela Cia. Nacionat de Tecidos Nova Amé-
rica — Dr. J. 17,oclia Va.:. Diretor-RI-A-
dente.

IN." 10.28a. — Cri 67,30 — Dias: 23,
27 e 31-7-a5 — 23-7-45).
Sociedade Anônima União Manu-

fatora de Roupas
Pagamento de Dividendo

Comunicamos aos senhores acionIstaS
que a partir do dia 28. do corrente mea,
das la às 11 horas da manhã, na sede à
Rua Aristides Lôbo na. 00-98. será efetua-
do o pagamento do saldo do dividendo
deferente ao balanço do 1.0 semestre de
1945, aprovado pela Assembléia Gera' Ex-
traordinária cie 11 de julho do corrente
ano.

Rio de Jeneiro, 23 de julho de 1945. —
Joaquim Joce de Paula Rosa Junior. Di-
retor-Presidenta.	 e

IN.. 10.608 — Cr$ 55,10 — Dias: 30,
31-7 e 1-8-45 — 28-7-451.
r Industrias Textis Alpha S. A.

M:gant..n:o de Dividendo

Comunicamos aos senhores acionistas
que ti partir do dia 28 do corrente mês.
das 10 às 31 horas da manhã, na sede
à Rua Conselheiro Mayrink as. 270-280,-
será gettiado o pagamento do saldo do
dividendo referente ao balanço do Ia se-
mestre de 1945, aprovado pela Assembléia
Geral Extraordinária de 11 de julho do
corrente ano.

Rio de Janeiro, 28 de julho de 1945. —
Francisco Corrêa da Silva JuMor, Dire-
tor-Presidente,

(N. o 10.610 — Cr$ 52,00 — Dias: 30,
31-7 e 1-8-43 — 28-7-45).

Sociedade Anônima Lavei
Paganterzto de Dividendo

Comunicamos aos senhores acionistas
que a partir do dia 28 do corrente mês.
das 10 às 11 horas da manhã, na sede
à Rua ArLstides Lôbo lis. 90-98, será efe-
tuado o pagamento do saldo do divi-
dendo referente ao balançO do 1.. se-
mestre de 1945. aprovado pela Assem-
bléia Geral Extraordinária de 11 de ju-
lho do corrente ano.

Rio de Janeiro, 28 de julho de 1945.
— Joaquim. José de Paula Rosa Junior,
Diretor-Tesoureiro.

(N.. 10.609 — CrS 55,10 — Dias: 30,
31-7 e 1-8-45 — 28-7-45).

ANÚNCIOS
....nnnnnn 	 ••n•••n••n••nn•nn••n••••

Companhia Expresso Federal
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINAMA

Convocação
Ficam convidados os Srs. acionistas da

Cia. Expresso Federal para a As.sembléle
Geral Extraordinária a se realizar uo
6 de agósto próximo, As 14 horas, na sede
social aa Avenida Rio Branco na 87. 1.•
andar, e rim de tomarem conhecimento e
deliberarem sôbre a proposta da Dire-
toria para aumento do capital social de
Cr$ 4.500.000,00 para Cr$ 7.500.000,00.

Rio de Janeiro. 27 de julho de 1945.
— Harry F. Covineton, Presidente.

(N.* 19.514 — Cr$ 49,00 — Dias: 28,	 (N.• 10.503 — Cr$ 61,20 — Dias: 28,
30 e 31-7-45 — 27-7-45). 	 30 e 31-'7-45 — 27-7-45).

PREÇO DO NUMERO DE HOJE Cr$ 0,40
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ATOS DO GOVERNO 
DECRETO-LEI N.° 7.661-- Da 21 De JUNHO DE 1945

Lei de Falências

O Presidente de República, =indo da atribuição que lhe confere o art. 180
da Constitução, decreta

LEL DE FALÊNCIAS
TITULO I

Da caracterização e declaração da falência

SECÇÃO PRIMEIRA

Da caracterizzção da falência

Art. I.° Considera-se falido o comerciante que, sem relevante razão ia
di eito, nao prga no vencimento obrigação liquida, constante de titulo que
legitime a ação executiva.

1.0 Torne-se liquide, legitimando a falência, a obrigação provada por
conta extraída dos livros comerciais e verificada, judicialmente, nas seguintes
condições

I — a verificação será requerida pelo credor ao juiz competente para
decretar a falência do devedor (art. 7.") e far-se-á nos livros de um ou de
outro, por dois peritos nomeados pelo juiz, expedindo-se precatória quando
es l ivros forem de credor domiciliado em comarca diversa

II — se o credor requerer a verificação da conta nos próprios livros, estes
deverão achar-se revestidos das formalidades legais intrínsecas e extrínsecas
e a conta comprovada nos termos do art. 23, n.° 2, do Código Comercial;
se nos livros do devedor, será este citado para, em dia e hora marcados, exibi-
los em juízo, na forma do disposto no art. 19, primeira alínea, do Código
Comercial;

III — a recusa de exibição 011 a irregularidade dos livros provam contra
o devedos, salvo a sua destruição ou perda em virtude de fôrça maior ;

IV — os peritos apresentarão o laudo dentro de três dias e, julgado por
sentença o exame, os respectivos autos serão entregues ao requerente, indepen-
dentemente de traslado, não cabendo dessa sentença recurso algum;

V — as contas assim verificadas consideram-se vencidas desde a data da
sentença que julgou o ,exáme.

§ 2.° Ainda que líquidos, não legitimam o pedido de falência os cré-
ditos que não se possam na mesma reclamar.

Art. 2.0 Caracteriza-se, também, a falência, se o comerciante
I — executado, não paga, não deposita a importância, ou não nomeia

bens à penhora, dentro do prazo legal
11 — procede a liquidação precipitada, ou lança mão de meios ruinosos

ou fraudulentos para realizar pagamentos
III — convoca credores e lhes propõe dilação, remissão de créditos ou

cessão de bens
IV — realiza ou, por atos inequívocos, tenta realizar, com o fito de

retardar pagamentos ou fraudar credores, negócio simulado, ou alienação de
parte ou da totalidade do seu ativo a terceiro, credor ou não

V —_transfere a terceiro o seu estabelecimento sem o consentimento
de todos os credores, salvo se ficar com bens suficientes para solver o seu
passivo;

VI — dá garantia real a algum credor sem ficar com bens livres-e desem-
baraçados equivalentes às suas dívidas, cu tente essa prática, revelada a
intenção por atos inequívocos;

VII — ausenta-se sem deixar representante para administrar o negócio,
habilitado cem recursos suficientes para pagar os credores; abandona o esta-
belecimento; oculta-se ou tenta ocultar-se, deixando furtivamente o seu do-
micilio.

Parágrafo único. Consideram-se praticcdos p jlas sociedade% os atos desse
natureza provenientes de seus diretores, gerentes ou liquidantes.

Art. 3.° l'ode ser declarada a falência

I — do eseiólio do devedor comerciante ;
II — do menor, com mais de dezoito anos, que mantém estabelecimento

comercial, com economia própria
III — da mulher casada que, sem autorização do marido, exerce o coe

mércio, por mais de seis meies, fora do lar conjugal
IV — dos que, embora expressamente proibidos, exercem o comércio.

Art. 4.° A falência não será declarada, se a pessoa contra quem fOr
requerida, provar

I — falsidade do título da obrigação ;
II — prescrição

III — nulidada da obrigação ou do título respectivo ;
IV — pagamento da dívida, embora depois do protesto do titulo, mas

antes de requerida a falência
V — requerimento de concordata preventiva anterior à citrção ;

VI — depósito judicial oportunamente feito ;
VII — cessação do exercício do comércio há mais de dois anos, por do-

cumento hábil do registro de comércio o qual não prevalecerá contra a ,prova
de exercício posterior ao ato registrado;

VIII — qualquer motivo que extinga ou suspenda o cumprimento • de obri-
gação, ou exclua o devedor do peoceseo da falência.
" I.° Se requerida com fundamento em protesto levado a efeito por
terceiro, a falência não será declarada, desde qu3 o devedor prove que pedia ser
oposta ao requerimento do autor do protesto qualquer das defesas deste artigo.

14 2.9 Não será declarada a falência da sociedade anónima depois de li-
quidado e partilhado o seu ativo, e do espólio depois de um ano da morte do
devedor.

Art. 5.° Os sócios solidária e ilimitadamente responsáveis peles obrigações
sociais não sito atingidos pela falência da sociedade, mas ficam sujeitos sus
demais efeitos jurídicos que a sentença declaratória produza em relação à
sociedade falida. Aos mesmos sócios, na falta de disposição especial desta lei,
são extensivos todos os direitos e, sob as meernas penas, tôdas ac obr:geções
que cabem ao devedor ou falido.

Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se ao sócio de responsa-
bilidade solidária que há menos de dois anos se tenha despedido da sociedade,
no caso de não terem sido solvidas, até a data da declaração da falência, as
obrigações sociais existentes ao tempo da retirada. Não prevalecerá o preceito.
se os credores tiverem consentido expressamente na retirada, feito novação,
ou continuado a negociar com a sociedade, sob a mesma ou nova firma.

Art. 6.° A responsabilidade solidária dos diretores das sociedades anô-
nimas e dos gerentes das sociedades por cotas de responsabilidade limitada,
estabelecida nas respectivas leis; a dos sócios comanditários (Código Comercial,
art. 314), e a do sócio oculto (Código Comercial, art. 305), serão apuradas,
e tornar-se-ão efetivas, mediante processo ordinário, no juízo da felencia, apli•
cando-se ao caso o disposto no art. 50, § 1.°.

Parágrafo único. O juiz, a requerimento do síndico, pede ordenar o see
quettro de bens que bastem para efetivar a responsabilidade.

* SEÇÃO SEGUNDA

Da declaração judicial da falência

Art. 70 E' competente para declarar a falência o juiz em cuja juris-
dição o devedor tem o seu principal estabelecimento ou casa filiei de outra
situada fora do Brasil.

§ 1.° A falência dos comerciantes ambulantes e empresários de espee
táculos públicos pode ser declarada pelo juiz do lugar onde sejam encontradolk
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a 2.° O juizo da fnlência é indivisível e competente para tôdes • as ações
• reciamrções tObre bens, inte.:sres e negieics da meree fel:de, as quais serão
pose:essas:as na forma deSeatrirs.s!e neata lei.

32 Não prevalecerá o disposto no perágrara enterier para as ações,
não regulseles nesta lei, em que a massa falida sc.:e ra.a.cra cu litisccnsorte.

Art. 8." O comerciante que, Sem rel.:vante reeão de direito, não pagar
no vencimento obrigarão líquida, deve, dentro de trinta dias, requerer ao juiz
• daelare ss io da fal::ncie, expendo as ceuses deste e o estede dos seus negócies,
e „untando co requerimento

I -o balarça	 ativo e passivo com a indicação e a eve:ieção apro-
ximeda de todos os bens. excluídas as divides ativas prescritas;

II - a relcção nominal ales credores creneacizs:s e ClVi3, COM a indicação
• d oriailio de cada um. irnocrtancie e natureza dos respectivos credites:

- o contrato soei I, eu, não havaesdo, a indizeçãe da tcdes os sórios.
Sl-LS qualidades e demisilics, eu os eetetutos em vigor, mesmo impressos,
• _ociadade

e 1.° Tratando-se de sociedade em nome ccl_seive, de capital e indústria:
em comandita simples, ou por cctess de responzzbilidade limitada, o requeri-
rir-to pede ser assinedo per tecleis es sóeios, peles que gerem a sociedade ou
tem a direito d3 113En' a firma, cu pelo liquidente. 03 rocies que não assinem
o :e querimente. pedem oper-ra à declaração da falência e usar dos recursos
sido eides nesta lei.

2." Tratando-ra de sociedade por ações, o requerimento deve ser assi-
nado pelos seus representantes legais.

Si 3." O devedor apresentará. ccm o requerimento, cs seus livros obri-
gató.ios. os quais permanecerão em certósio para serena entregues 20 síndico,
Icae erós o compromisso deste.

e 4Y No seu despacho, o juiz mencionará a hora em que recebeu c
recais. insenta e, no menne ate, essinará es térines de encerramento dos livros
ela esaórias, lavrados pelo escrivão.

Art. 9.° A falência rode também ser requerida
I - pelo cene;uge sebrievivente, pelos he-deires do devedor cu pelo ia-.

venteriante, !ICS casos dcs ens. 1. 0 e 2.°, n.° I ;
II - polo sócio, ainda que comanditário, -exibindo o ccntreto social, e

pela acionista da sociedade por ações, eprezentando as ruas rções;
III - pelo credor, exibindo titulo do r.eU crédito, ainda que não vencido,

olaesvaoas. conforme o caso, as seguintes condições
a) o credor comerciante, com domicílio no Brami!, se provar ter firma

inscrita. ou contrato ou estatutos arquivados no registro de comércio
b) o credor com garantia, real se a renunciar ou, querendo mante-la, se

provar que os bens não chegam para a solução do seu crédito; esta prova será
feita por exame pericial, na fsrma da lei processual, em processo preparatório
antericr ao pedido de falência se este se fundar no artigo 1. 0, ou no prazo
do artigo 12 se o pedido tiver por fundamento o art. 2.0;

) o credor que não tiver domicilio no Brasil. se prestar cauçãceàs custas
e ao pegai/sento da irdenizeção de que trata o art. 20.

Art. 10. Os títulos não sujeitos a protesto obrigatório devem ser pro-
testedes, pera o fim da presente lei, nos cartórios de protesto de letras e
titules, ende haverá um livro especial para o seu registro.

1.° O protesto pode ser interposto em qualquer tempo depois do vens
cimenta da cbrigação, e o respectivo instrumento, que será tirado dentro de
três ,dias úteis, deve center: a data, a transcrição, por extrato, do titulo com
as principais declarações nele inseridas. pela ordem respectiva; a certidão da
in t :ineçac do devedor para peasar, a resposta dada ou a declaração da falta da
raseasta a certidão de não haver sido encontrado, ou de ser desconhecido (lu
estar ausente o devedor, casos em que a intimação será feita por edital, afixado

perta da cartório e, quando possível, publicado pela imprensa; assinatura do
oficial do protesto e. se passivo!, a do portador.

a, 2Y O livro de registro, de que cogita este artigo, pode ser examinado
grateitamente por qualquer pessoa, e dos seus assentos se darão as certidões
que forem pedidas.

Art. 11. Para requerer a falência do devedor com fundamento no
art. 1.0 . as pessoas mencionadas no art. 9.° devem instruir" o pedido com a

prova da sua qualidade e com a certidão do protesto que caracteriza a im-
pontualidade da devedor.

a 1." Deferindo a petição. o juiz mandará citar o devedor para, dentro de
vinte e quatro horas, apresentar defesa.

Feits_ a citação, será o requerimento apresentado ao escrivão, que cezti-
ficará, imediatamente, a hora da sua entrada, de que se conta o referido prazo.
Se o devedor não fôr encontrado, far-se-á a citação por edital, com o prazo
de tr:.,s dias para a defesa.

Findo o prazo, ainda que à revelia do devedor, o escrivão o certificará e
fará os autos conclusos ao juiz para sentença.

a 22 Citado, poderá o devedor, dentro do prazo para defesa, depesitar a
quantia correspondente ao crédito reclamado, para discussão da sua legitimidade
ou impediu/cias elidindo a falência.	 .

Feito o depósito, a falência não pode ser declarada, e se fôr verificada a_
improcedência das alegações do devedor, o Juiz ordenará, em favor do reque-
rente da falência. o levantamento da quantia depositada, oui da que tiver re-
conhecido como legitimamente devida.

Da decisão do juiz cabe agravo de petição.

a 3.0 Ao devedor que alegue matéria relevantg (art. 4. 0 ), o juiz pode
conceder, a seu pedido. o prazo de cinco dias para provar a sua defesa, com
intimação do requerente. Findo esse prazo, serão os autos _conclusos, ime-
diatamente, para sentença.'

a 4.0 Tratando-se de sociedade em nome coletivo, de capital e indústria,
em comandita simples, ou por cotas de responsabilidade limitada, pode qual-
quer sécio opor-se à declaração da falência, nos têrmcs do parágrafo anterior,
se a sociedade, por seu representante, não comparecer para se defender ou

te e falência tiver sido requerida por outro sócio.

Art. 12. Para a falência ser declarada nos casos do ' art. 2.0, o reque-
rente especificará na petição os fates que a caracterizam, juntando as provas
que tiver e indiczndo as que pretenda aduzir.

1.0 O ck:vedor será citado para defender-se, devendo apresentar em
cartório, no prazo de vinte e quatro horas, os seus embergcs, instruindo-os
cora as provas que tiver e indicando outras que entenda necessárias à defesa.

§ 2.° Se o devedor citado não comparecer, correrá O prccesso à revelia;
se não fôr encontrado, o juiz nomeara curador que o defenda.

3.0 Não havendo provas a realizar, o juiz preferirá o sentença; se es
heuvee o juiz, recebendo' Os embargcs, determinará as provas que devam ser
reear .'es, e pr:cederá a uma instrução sumária, dentro do prazo de cinco
dias, decidindo era seguida.

4.° Durante o processo, o juiz, de ofício ou a requerimento do credor,
poderá ordenar o sequestro dos livros, correspondência e bens do devedor, e
proibir qualquer alienação destes, publicando-se o despacho, em edital, no
órgão cheia]. 03 bens e livras ficarão sob a guarda de depositário nomeado
pelo juiz, podendo a nomeação recair no próprio credor requerente.

fi 5.° As medidas previstas no parágrafo anterior cessarão pzr (Orça da
própria sentença que denegar a falência.

Art. 13. Para os fins dos artiacs 11 e 12, a citação das sociedades
for-se-á na peasca das seus representantes legais.

Art. 14. Peatiezdes as diligencias ordenadas pela presente lei, o juiz,
aro praao de vinte e quatro horas, prsferirá a sentença, declarando ou não a
falência.

Parágrefo único. A sentença que declarar a falência:

I - conterá. o nome do devedor, o lugar do seu principal estabelecimento
e o gênero de comérci:; OS nomes das sócios solidários e 03 seus domicílios;
os nomes dos que forem, a esse tempo. diretcres, gerentes eu liquiciantes das
sociedades po'r ações eu por cotas de responsabilidade limitada;

II - indicará a hora da declaração da falência, entendendo-se, em caso
de omissão, que se deu ao meio dia;

IH - fixarít, se possível. o termo legal da faleneia, designando a data em
que se tenha caracterizado esse estado, sem poder retrctrai-!o por mais de
sessenta dias, contados de primeiro protesto por falta de pagamento, ou do
despacho ao requerimento inicial da falência (arts. 8. 0 e 12), ou da distri-
buição do pedida de concordata preventiva;

IV - nomeará o síndico, conforme o dispesto no art. 60 e seus parágrafos;
V - marcará o prazo (art. 80) para es credores apresentarem as decla-

n _raçoes e documentos justificativos dos seus créditos;
VI - providenciará as diligencias convenientes ao interesse da massa,

podendo crdenar a prisão preventiva do falido ou dos representantes da so-
ciedade falida, quando requerida com fundamento em provas que de.monstrem a
prática de crime definido nesta lei.

Art. 15. O resume da sentença declaratória da falência será, dentro de
vinte e quatro horas, depois do recebimento dos autos em cartório:

I - afixado à porta do estabelecimento do falido;
II - remetido, pelo escrivão, psr prctccolo ou sob registro postal, com

recibo de volta, ao re-resentante do Ministério Público, ao registro de comércio
e à Câmara Sindical dos Corretores.

a 1.0 Êss - resuims referirá os' elementos da sentença determinados no pa-
rágrafo único do art. 14, podendo o escrivão usar, para esse fim, de fórmulas
impressas.

À 2.0 Dentro do prazo de três heras, o escrivão comunicará às estações
telegráficas e postais que existirem no lugar, a falência do devedor e o nome
do sidaico, a quem deverá ser entregue a correspondência do falido.

3.0 No registro do comércio, em livro especial, serão lançados o nome do
falido. o leger cio seu cicrricilio, o juizo e o cartório em que a falência se
processa.

Art. 16. A sentença deedaratória da falência será, imediatamente, pia
blicada por edital, providenciando o escrivão para que o seja no órgão cficial,
e o síndico, se a massa comportar, em outro jornal de grande circulação.

Parágrafo único. O escrivão certificará o cumprimento das diligências
determinedas neste artigo e das do art. 15, incorrendo, no caso de falta ou
negligência, na pena de suspensão por, seis meses e de perda de tôdas as
custas, além de responder pelos prejuízos que ocasionar.

Art. 17. Da sentença que declarar a falência, pode o devedor, o credor
ou o terceiro prejudicado, agravar de instrumento.

Parágrafo único. Pendente o recurso, o síndico não pode vender os bens
da - massa, salvo na caso previsto pelo art. 73.

Art. 18. A sentença que decretar a falência com fundamento no art. 1.0
pode ser embargada pelo devedor, processando-se os embargos em autos se-
parados, com citação de quem requereu a falência, admitindo-se à assistência
o síndico e qualquer credor.

§ 1.0 O embargante apresentará os embargos deduzidos em requerimento
articulado, no prazo de dois dias contados daquele em que fOr publicado no
órgão cficial o edital do art. 16, podendo o embargado contestá-los, em
igual prazo.

a 2.0 Decorrido o prazo para contestação, os autos serão conclusos ao
juiz que determinará as provas a serem produzidas e designará -dia e hora
para a audiência de instrução e julgamento, a qual se realizará com obser-
vância do disposto no art. 95 e seus parágrafos. 	

,

§ À.° Da decisão do juiz cabe agravo de petição.
§ 4.0 Os embargos não suspendem os efeitos da sentença declaratOria da

falência, nem interrompem as diligencias e atos do processo.
§ 5.0 Quando a falência fôr declarada por decisão de segunda instância,

os embargos serão processados em primeira e remetidos, para julgamento, ao
tribunal que a declarou.
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Art. 19. Cabe agravo de Petição da santença que não declarar a falência.
Parágrafo único. A sentença que nãa declarar a falência, não terá auto-

ridade de coisa julgada.
Art. 20. Quem por dolo requerer a falência de outrem, será condenado,'

na sentença que denegar a falência, em primeira ou segunda instância, a inde-
nizar ao devedor, liquidando-se na execução da • sentença as perdas e danos.
Sendo a falência requerida por mais de uma pessza, serão solidariamante
responsáveis os requerentes.

Parágrafo único. Por ação própria, pode o prejudicado reclamar a in-
denização, no caso de culpa ou abuso da requerente da falência denegada.

Art. 21. Reformada a sentença declaratória, será tudo restituído ao an-
tigo estado, ressalvados, porém, os direitos dos credores legitimamente pagos e
dos terceiros de boa fé.

Parágrafo único. O resumo da sentença ;evocatória da falência será re-
metido às.entidades e autoridades mencianadas no art. 15, n.° 2 e parágrafo
2.°, e publicado na forma do art. 16.

Art. 22. Não sendo possível fixar na sentença dec:aratória o têrrno legal
da falência, ou devendo ser êle retificado em face da e:ementos obtidos pas-
teriormente, o juiz deve fixá-lo ou fazer a retifizaçãa até o oferecimento da
exposição da síndico (art. 103). 	 •

Parágrafo único. Do provimento que fixar ou retificar o termo legal
da falência, na sentença declaratória ou interlocutOria, podem os interessados
agravar de instrumento.

TITULO II

Lica efeitos juridicos da Sentença declaratória da falência

SEÇÃO PRIMEIRA

Das eleitos quanto aos direitas dos credores

Art. 23. Ao juízo da falência devem concorrer todos os credoras do de-
vedor camum, comerciais ou civis, alegando e provando os seus direitos- -

Parágrafo única. Não podem ser reclamados na falência:
I - as obrigações à titulo gratuito e as prestações alimentícias;
II - as despesas que os cradores individualmente fizerem para tomar

parte na falência, sa:vo custas judiciais em litígio com a massa;
III - as penas pecuniária, por infração das leis penais e administrativas.a••
Art. 24. As ações ou execuções individuais dos credores, sôbre direitos

e interesses relativos à massa falida, inclusive as das credores particulares de
sócio solidário da sociedade falida, ficam suspensas, desde que seja declarada
a falência até o seu encerramento.
a • fi 1.0 Achando-se os bens já em praça, com dia definitivo para arrema-
tação, fixado por editais, far-se-á esta, entrando o produto para a massa.
Se, porem, os bens já tiverem sido arrematados ao tempo da declaração da
falência, siimente entrará para a massa a sobra, depois de pago o exeqüente.

2.0 Níía se compreendem nas disposições deste artigo, e terão prosse-
kuimento com o síndico, as ações e execuçõçs que, antes da falência, hajam
iniciado:

1 - os credores por títulos não sujeitos a rateio ;
II - os que demandarem quantia ilíquida, coisa certa, prestação ou

abstenção de fato.
IS 3.0 Aos credores referidos no n.° II fica assegurado o direito de pedir

a reserva de que trata o art. 130, e. uma vez tornado liquido o seusdireito,
serão, se fôr o caso, incluídas na falência, na classe que lhes fôr própria.

Art. 25. A falência produz o vencimento antecipado de tôdas as dívidas
do falido e • do sócio solidário da sociedade falida, com o abatimento das juros
legais, se outra taxa não tiver sido estipulada.

§ 1.° As debêntures são admitidas na falência pelo valor do tip.) de
emissão.

§ 2.0 Não têm vencimento antecipado 93 obrigações sujeitas a condição
suspensiva, as quais, não obstante, entram na falência, sendo o pagamento
diferido até que se verifique a condição.

14 3.0 As cláusulas penais dos contratos unilaterais não serão atendidas,
se as obrigações nêles estipuladas se s. enceram em virtude da falência.

Art. 26. Contra a massa não correm juros, ainda que estipulados forem,
se o ativo apurado não bastar para o pagamento do principal.

Parágrafo único. Excetuam-se desta disposição os juros das debêntures e
dos créditos com garantia real, mas por eles responde, exclusivamente, O pro-
duta dos bens que constituem a garantia.

Art. 27. O credor de obrigação solidária concorrerá pela totalidade do
seu credito às massas dos respectivos coobrigados falidos, até ser integral-
mente pago.

fi 1.0 Os rateias distribuidas serão anotados no respectivo título pelos
síndicos das massas, e o credor comunicará às outras o que de alguma recebeu.

§ 2.0 O credor que, indevida e maliciosamente, receber alguma quantia
dos coobrigados solventes ou das massas dos coabrigados falidos, fica obrigado
a restituir em dôbro, além de pagar perdas e danos.

Art.- 28. As massas das coobrigados falidos não têm ação regressiva
umas contra as outras. Se, porém, o credor ficar integralmente pago por uma
ou por diversas massas coobrigadas, as que houverem pago terão direito re-
gressivo contra as demais, em proporção à parte que pagaram e àquela que
cada uma tinha a seu cargo.

Parágrafo único. Se os dividendas que couberem ao credor em tôdas as
massas coobrigadas, excederem da importância total do crédito, o excesso en-
trará para as massas na pi-oporçâo acima referida. Se os coobrigadas eram
garantes uns dos outros, aquele excesso pertencerá, conforme a ordem das
obrigações, às massas dos coobrigadas que tiverem o direito de ser earan(idas.

Art. 29. Os co-devedores solventes e os fiadores do falido e do sócio
solidário da sociedade falida, podem apresentar-sa na falência par tudo quanto
houverem pago e também pelo que mais tarde devam pagar, se o credor não
pedir a sua ihalusão na falência, observados, em qualquer caso, os preceitos
legais que regem as obrigações salidárias.

Art. 30. Aos credores que tenham apresentado a declaração de crédito
de que trata o art. 82, ficam garantidos os direitos seguintes, desde o mo-
mento da declaração da falência:

I - intervir, como assistentes, em quaisquer ações ou incidentes em que
a massa seja parte cu interessada;

II - fiscalizar a administração da massa, requerer e promover no pro-
cesso da falência o que fôr a bem alas interesses dos credores e da execução
da presente lei, tendo as despesas que fizerem incicnizadas pela massa, se
esta auferir vantagem:

III - examinar, em qualquer tempo, cs livros e papéis do falido 'e da
administração da massa, indepe.ndentementa da autorização do juiz.

Art. 31. Os credores pedem constituir procurador para represente-les na
falencia, sendo lícito a uma só pessoa ser procurada: de divarsos credores.

.§ 1.° A procuração pcde ser transmitida por telegrama, telefsnema ou
radiograma, mediante minuta autentica exibida à estaçãa expedidora, que men-
cionará essa circunstância na transmissão.

§ 2.0 'O procurador fica habilitado a torrar parte em qualquer ato ou
deliberação da massa, fazer declarações de crédito e receber intimações in-
dependentemente da pulares especiais. A procuração com cláusula ad judicia
confere ao procurador os podares previstos na lei processual civil.

Art. 32. São considerados representantes dos cradcres na falência:
I - os administradores, gerentes ou liquidantes das sociedades e pra-

postos com poderes de administração geral;
II - os procuradores t.4 neslatia, embora sem poderes especificados para

falência;
III - o eleito pela assembléia geral dos debenturistas;
IV - os repre.santantes de incapazas e o inventariante.

Art. 33. Se não forem integralmente pagos pelos bens do falida e dos
sócios da responsabilidade solidária, os credores terão, encerrada a falência. o
direito de executar os devedores peles saldos de seus creditas. observado O

disposto no art. 133.

SEÇÃ SEGUNDA

Dos efeitos quanto à pessoa do falido

Art. 34. A declaração da falência impõe ao falido as seguintes obri-
gações:

I - assinar nos autos, desde que tenha noticia da sentença declaratória,
têrmo da comparecimento, com a indicação do nome, nacionalidade, estado
civil, rua e número da residência, devendo ainda declarar, para canstar do
dito termo:

a) as causas determinantes da falência, quando pelos credores requerida;
b) se tem firma inscrita, quando a inscreveu, exibindo a prova;
c) -tratando-se de sociedade, os nomes e residências de todos os sósias,

apresentando o contrato, se houver, bem como a declaração relativa à inscrição
da firma, se fôr caso;

d) o nome do contador ou guarda-livros encarregado da escrituração dos
seus livros comerciais;

e) os mandatos watt perventura tenha outorgado, indicando o seu objeto e
o nome e endereço do mandatário;

f) quais as seus bens imóveis, e quais os móveis, que não se encontram
no estabelecimento;

g) se faz parte de outras sociedades, exibindo, no caso afirmativo, o res-
pectivo contrato:

II - depositar em cartório, no ato de assinar o terma de comparecimento,
os seus livros obrigatórios, a fim de serem entregues ao síndico, depois de
encerrados por termos lavrados pelo escrivão e assinados pelo juiz;

III - não se ausentar do lugar da falência, sem motivo justo e autoriza-
ção expressa do juiz, e sem deixar procurador bastante, sob as penas cominadas
na lei; quando a permissão para ausentar-se fôr pedida sob alegação de mo-
léstia, o juiz designará o médico para o respectivo exame;

IV - comparecer a todos os atos da falência, podendo ser representado
por procurador, quando ocorrerem motivos justos e obtiver licença do juiz;

V - entregar, sem demora, todos os bens, livros, papéis e documentos ao
síndico, indicando-lhe, para serem arrecadados, es bens que porventura tenha
em poder de terceiros.

VI - prestar, verbalmente ou por escrito, as informações reclamadas
pelo juiz, síndico, representante do Ministério Público e credores, sôb 're cir-
cunstâncias e fatos que interessem à falência;

VII - auxiliar o síndico com zelo e lealdade;
VIII - examinar as declarações de crédito apresentadas,
IX - assistir ao levantamento e à verificação do balanço e exame

dos livros;
X - examinar e dar parecer sôbre as contas do síndico.

Art. 35. Faltando ao cumprimento de qualquer dos deveres que a pra.
sente lei lhe impõe, poderá o falido ser preso por ordem do juiz, de ofício ou
a requerimento do representante do Ministério Público, do síndico ou de
qualquer credor.

Parágrafo único. A prisão não pode exceder de sessenta dias, e do des-
pacho que a decretar cabe agravo de instrumento, que nia suspende a execução
da ordem.
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Art. 36. Alem ds.s direitos que esta lei eseecialmente lhe ecnfee-e, tem
o LUC Cs de fiscalizar a administração da masaa, da requerer providências
conscreztórias dcs ters arreceds-eL s e o rue fôr a bem dos seus direitos e
interesses- podendo intervir, como assistente, nos processos erri que a massa
seja parte Cu intereseada, e interpôs os recursos cabíveis.

Parágrafo único. S.e., intimado ou avisado pela imprensa, nãe comparecer
ou deixar de intervir em qualquer ato da falência, os atos ou diligências cor-
rerão à revelia, não podendo em tempo algum sobre eles reclemar.

Art. 37. Ressalvados ca direitos reconhe.cidcs aos sósias solidàriamente
responsáveis pelas obrigeções sociais, as sociedades 'falidas serão representadas
tia falência pelos seus diretores, administradores, gerentes eu liquidantes, os quais
ficarão sujeitos a tôdas as obrigações que a presente lei impõe ao devedor ou
/alicie, serão ouvidos nos casos em que a lei prescreve a audiência do falido.
• incorrerão na pena de prisão nos termos do art. 35.

Parágrafo único. Cabe ao inventariante, nos termos deste artigo, a re-
prerentação do espólio falido.

Art. 38. O falido que fôr diligente na cumprimento dos seus deveres,
pode requerer ao juiz, se a massa comportar, que lhe arbitre módica rernu-
ne sacãe, ouvidos o síndico e o repretentante do Ministério Pôtelico.

Paril.grafo único. A requerimento do síndico ou de qualquer credor que
a l egue causa justa, ou de oficio, o juiz pode suprimir a remuneração arbitrada,
que, de qualquer modo, cessa com o início da liquidação.

SEÇÃO TERCEIRA

• Dos efeitos quanto aos bens do falido

Art. 39. A falência compreende todos os bens do devedor, inclusive di-
rsitos e ações, tanto es existentes na época de sua declaração, como os que
forem adquirides no curso do processo.

Pará-rafo único. Declarada -a falência do espólio, será suspenso o pro.
cesso do inventário, observando-se o disposto no parágrafo único do art. 37.

1.rt. 40. Desde o momento da abertura da falência, ou da decretação
do seeiicstro, u devedor perde o direito de administrar os seus bens e
del es eiseór.

e, 1.0 Não pode o devedor, desde .aquele momento, praticar qualquer ato
ove se safira direta ou indiretamente, aos bens, interàsses, direitos e obriga-
ções compreendidos na falência, sob pena de nulidade, que o juiz pronunciará
de ofício, independentemente de prova de prejuízo.

§ 2." Se. entretanto, antes da publicação da sentença declaratória da fa-
lência su da despacho de seqüestro, o devedor tiver pago no vencimento titule

Ri em eer êle aceito eu centra ele sacado, seiii válido ,o pagamento, se o
penados não conhecia a fa l ência ou o seqüestro, e se, conforme a lei cambial,
relso puder mais exercer 'tatilmente os seus direitos contra os coobrigados.

Art. 41. Não se compreendem na falência os bens absolutamente im-
pente-sáveis.

Parásrafe único. Serão arrecadados os livros, máquinas, utensílios e ins-
trumentos necessários ou useis ao exercício da profissão do falido, que não
forem de módico valor.

Art. 42. A falência não atinge a administração dos bens dotais e dos
particulares da mulher e dos filhos do devedcr.

SEÇÃO QUARTA

Dos efeitos quanto aos contratos do falido

Art. 43. Os contratos bilaterail nua se resolvem pela falência e podem
ser executados pelo síndico, se achar de conveniência para a massa.

Parágrafo único. O contraente pode interpelar o síndico, para que, dentro
de cinco dias, declare se cumpre ou não o centrato. A declaração negativa ou
o silêncio do síndico, findo esse prazo, dá ao contraente o direito à indenização,
cujo valor, apurada em processo ordinário, constituirá credito quirografário.

Art. 44. Nas relações contratuais abaixo mencionadas, prevalecerão as
seguintes regras:

— o vendedor não pode obstar à entrega das coisas expedidas ao falido
e ainda em tránsito. se o compradcr, antes do requerimento da falência, as
tiver revendido, sem fraude, à vista das faturas e conhecimentos de transporte,
entregues ou remetidos pelo vendedor;

— se o falido vendeu coisas compostas e o síndica resolver não conti-
nuar a execução do contrato, poderá o comprador pôr à disposição da massa as
coisas já recebidas, pedindo perdas e danos;

III — não havendo o falido entregue coisa móvel que vendera a pres-
tações, e resolvendo o síndico não executar o contrato, a massa restituirá ao
comprador as prestações recebidas pelo falido;

IV — a restituição de coisa móvel comprada pelo falido, com reserva de
domínio do vendedor. far-se-á, se o síndico resolver não continuar a execução
do contrato, de acôrdo com o disposto na art. 344 e seus parágrafos do Código
do Processo Civil;

V — tratando-se de coisas vendidas a termo. que tenham cotação em
/361sa ou mercada, e não se executando o contrato pela efetiva entrega daquelas
e pagamento do preço, prestar-se-á a diferença entre a cotação do dia do con-
trato e a da época da liquidação;

VI — na promessa de compra e venda de imóveis, aplicar-se-á a legis-
lação respectiva;

VII — se a locação da imóvel ocupado pelo estabelecimento do falido

estiver sob o amparo do Decreto n.° 24.150, de 20 de abril de 1934, somente
poderá ser decretado o despejo se o atrazo no pagamento dos alugueres exce-
der de dois meses e o síndico, intimado, não purgar a mora dentro de -dez dias.

Art. 52. Não produzem efeitos relativamente à massa, tenha ou não o
contratante conhecimento do estado econômico do devedor, seja ou não inten-
ção deste fraudar credores:

I — o pagamento de dívidas não vencidas realizado pelo devedor dentro
do termo legal da falência, por qualquer meio extintivo do direito de crédito,
ainda que pelo desconto do próprio título;

II — o pagamento de dívidas vencidas e exigíveis realizado dentro do
termo legal da falência, por qualquer forma que não seja a prevista pelo
contrato;

III — a constituição de direito real de garantia, inclusive a retenção, den-
tro do termo legal da falência, tratando-se de dívida contraída antes desse'
termo; sê os bens dados em hipoteca forem objeto de outras posteriores, a
massa receberá a parte que devia caber ao credor da hipoteca revogada;

IV — a prática de atos a título gratuito, salvo es referentes a objetos
de valor inferior a Cr$ 1.000,00, desde dois anos antes da declaração da
falência;

V — a renúncia a herança ou a legado, até dois anos antes da declaração
da falência;

VI — a restituição antecipada do dote eu a sua entrega antes do prazo
estipulado no contrato antenupcial;

VII — as inscrições de direitos reais, as transcrições de transferencia de
propriedade entre vivos, por título oneroso ou gratuito, ou a averbação relativa
a imóveis, realizadas após a decretação do seqüestro ou a declaração da falên-
cia, a menos que tenha havido prenotação anterior; a falta de inscrição do
ônus real dá ao credor o direito de concorrer à massa como quirografário, e
a falta da transcrição dá ao adquirente ação para haver o preço até onde
bastar o que se apurar na venda do imóvel;

VIII — a venda, ou transferência de estabelecimento comercial ou inclue.
trial, feita sem o consentimento expresso ou o pagamento de todos os credores,
a êsse tempo existentes, não tendo restado ao falido bens suficientes para
solver o seu passivo, salvo se, dentro de trinta dias, nenhuma oposição fizeram
os credores .à venda ou transferência que lhes foi notificada; essa notificação
será feita judicialmente ou" pelo oficial do registro de títulos e documentos.

Art. 53. São também revogáveis, relativamente à massa, ps atos prati-
cados com a intenção de prejudicar credores, provando-se a fraude do deveder
• sio terceiro que com êle contratar.

Art. 45. As contas correntes com o falido consideram-te encerradas no
momento da declaração da falência, verificando-se o respectivo saldo.

Art. 46. Compensam-se as dívidas do falida vencidas até o dia da de-
claração da falência. provenha o vencimento da própria sentença declaratória
'u da expiração do prazo estipulado.

ParágrafO único. Niie sse compensam:
I	 es crédito, csnstantee de título ao portador;

— os créditos transferidos depois da deeretada a falência, salvo o caso
de sucessão por morte;

III — os créditos, ainda que vencidos antes da falência, transferidos ao
deeedsr do falido, em prejuízo da massa, quando já era conhecido o estado
de falência, embora não judicialmente declarado.

Art. 47. Durante o processo da falência fica suspenso o curso de pres-
crição relativa a ebrigações de responsabilidade do falido.

Art. 48. Se o falido fizer parte de alguma sociedade, CjI110 SOC10 soli-
dário, comanditário ou cotista, para a massa falida entrarão sèmente os haveres
que na sociedade ele possuir e forem apurados na forma estabelecida no con-
trata. Se •este nada dispuser a respeito. a apuração far-se-á judicialmente,
salvo se, por lei eu pelo contato. a sociedade tiver de liquidar-se. caso em
que os haveres do falido, sOmente após o pagamento de todo o passivo da
sociedade, entrarão para a massa.

Parágrafo único. Nos casos de condomínio de que participe o falido, de-
duzir-se-á do quinhão a este pertencente o que fór devido aos outros condômi-
nos em virtude daquele estado.	 o

Art. 49. O mandato conferido pelo devedor, antes da falência, acerca
de negócios que interessam à massa falida, continua em vigor até que seja
revogado expressamente pelo síndico, a quem o mandatário deve prestar contas.

Parágrafo único. Para o falido cessa o mandato ou comissão que houver
recebido antes da falência, salvo os que versem sôbre matéria estranha a
comércio.

Art. 50. Os acionistas e os sócios de responsabilidade limitada são oba.
gados a integralizar as ações ou cotas que subscreveram para o capital, não
obstante quaisquer restrições, limitações ou condições estabelecidas nos esta-
tutos, ou no contrato da sociedade.

§ 1.° A ação para a inte,gralização pode ser proposta antes de vendidos
os bens da sociedade e apurado o ativo, sem necessidade de provar-se e insu-
ficiência deste para o pagamento do passivo da falência.

§ 2.0 A ação pode compreender' todes os devedores ou ser especial para e.
cada devedor solvente.

Art. 51. Nas sociedades comerciais que não revestirem a forma anônima,
nem a de comandita por ações, o sócio de responsabilidade limitada que delas
se despedir, retirando os fundos que conferira para o capital, fica responsável,
até o valor desses fundos, pelas obrigações contraídas e perdas havidas ate ,o
momento da despedida, que será o do arquivamento do respectivo instrumento
no registro do comércio.

Parágrafo iinico.A responsabilidade estabelecida neste artigo cessa nos
termos do parágrafo único do art. 5.0, e será apurado na forma do diaposto
no art. 6.°.

SEÇÃO QUINTA

Da revogação de atos praticados pelo devedor antes da falência
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Art. 54. Os bens devem ser restituídos à massa em espécie, cem todos 1
os accessórios, e, neie sendo possível, dar-se-á a indenização.

e 1.0 A massa reetituirá o que tiver sido prestado pelo contraente, salvo
se do contrato ou ato não aufariu vantaeern, Caso em que O contraente sere
admitido como credor quirografário.

e 2.0 No casa de restituição, o credor reassurriirá o seu anterior estado
de direito e participará dos rateios, se quirografário.

14 1° Fica salva aos terceiros de bua fe a ação de perdas e danos, a todo
tempo, contra o falido.

Art. 55. A ação revocatória deve ser propesta pelo síndico, mas, se o
não fôr dentro des trinta dias seguintes è data da publicação do aviso a quo
se refere o art. 114 e sou podagra°, também poderá ser proposta por
qualquer credor.

Parágrafo único. A ação pode ser proposta:
I — contra todos es que figuraram no ato, ou que, por efeito dele, foram

pagos, garantidos ou beneficiados;
II — contra os herdeiros ou legatários das pessoas acima indicadas;
III — contra Os terceiros adquirentes:
a) te tiveram conhecimento, ao se criar o diseiso, da intenção do UM,

de prejudicar os credores;
b) se o direito se origineis de ato mencionado na art. 52;
IV — contra os herdeiros ou legatários das pessoas indicadas no número

anterior.

Art. 56. A ação 1-evo:ateio:a correrá perante o juiz da falência e terá
curso ordinário.

Si 1.° A ação semente poderá ser proposta ate um ano, a contar da data
da publicação do aviso a que se refere o art. 114 e seu parágrafo.

2.° A apelação eeiá receblea .no efeito devolutivo, no caso do art. 52,
e em ambos es efeitos, no caso do art. 53.

e 3.0 O juiz pede, a requerimento do síndico. ordenar, como medida pre-
Ventiva, na forma da lei processual civil, o seqüestro dos bens retirados do
patrimônio do falido e em pede: de terceiros.

# 4.° Do despacho do juiz que indeferir o seqüestro, cabe agravo de pe-
tição, e do que o o:ele:lar, agravo de instrumento.

O,rt. 57. A ineficácia do ato pode também ser oposta pomo defesa em'
arilo sou execução, perdendo a massa o direito de propor a eçãe de que

- trata o artigo anterior.

Art. 58. 1. revogacea do ata pode ser decretada, embora para celehra-
ção dele houvesse precedido sentença executória, ou fôsse conseqüência de
transação ou de medida assreuratória para garantia da dívida ou seu pagamen-
to. Revogedo o ato, ficará rescindida a sentença que o motivou.

•	 ntr
TITULO III

Da administração da faKIICia

sEçÃ c) PRIMEIRA

Do síndico

Art. 59. A administração da falência á exercida por um síndico, sob a
imediata direção e superintendência do juiz.

Art. 63. O síndico será escolhido entre es maiores credores do falido,
residentes ou domiciliados no fero da falência, de reconhecida idoneidade motel
e finaneeira.

R 1.° Não constando dos autee a relação das credores, o juiz mandará in-
timar pessoalmente o devedor, se estiver presente, para apresentá-la em car-
teci° dentro de duas horas, sob pena de prisão até trinta dias.

2.0 Se credores, sucessivamente nomeados, não aceitarem o cargo, o
juiz, após a terceira recusa, poderá nomear pessoa estranha, idônea e de boa
fama, de preferencia comerciante.

e 3.° Não pode servir de síndico:
I — o que tiver parentesco ou afinidade até o terceiro grau com o falida

ou com os representantes da sociedade falida, ou deles fôr amigo, inimigo ou
dependente;

II — o cessionário de créditos, que o ftir desde três meses antes de
requerida a falência;

— o que, tendo exercido cargo de síndico em outra falência, ou de
comissário em concordata preventiva, foi destituído, ou deixou de prestar con-
tas dentro dos prazos legais, ou havendo-as prestado, as teve julgadas más;

IV — o que já houver sido nomeado pelo mesmo juiz síndico de outra
falência há menos de uns ano, sendo, em ambos os casos, pessoa estranha à
falência;

V — o que, há menos de seis meses, recusou igual cargo em falência de
que era credor;

4.0 Até quarenta e oito heras após a publicação do aviso referido no
art. 63, n.° 1, qualquer interessado pode reclamer contra a nomeação do sín-
dico em desobediência a esta lei. O juiz, atendendo às alegações e provas, de-
cidirá dentro de vinte e quatro horas, e do despacho cabo agravo de instrumento.

e 5.0 Se o síndico nomeado fôr pessoa jurídica, declarar-se-á no termo de
que trata o art. 62 o nome de seu representante, que não poderá ser substi-
tuído sem licença do juiz.

Art. 61. A função de síndico é incletegável. podendo êle, entretanto,
constituir advogado quando exigida a intervenção deste em juízo.

Parágrafo único. A massa não responde por quaisquer honorários de ai-
vogados que funcionarem no processo da falencia como procuradores do
síndica.

Art. 62. O síndico, lego que nomeado, será intimada pessoaIráente, peto
escrivã), a asslnor em carsórie dentro de viaec e quatro horas, termo de com-
promisso do Ecos e fie:e-ente desce:To-Lar o cargo e de assumir tôdas as
respoesabilidesies inerentes à qualidade de administrador.

Peregreee único. No ato da asainetura desse termo, entregará, em cartó-
rio, a cleclaençãe de seu crédito, em urna só via, com os requisitos prescritos
na ar. 82. Se os tisulen comprobatóriee do crédito não estiverem em seu
poder, dirá code sa c.v.:entram. e juta-Ice-á à derearaçeio no prazo a que alude
o art. 14, parágrafo única, ri.° V.

Art. 63. C,seepee ao síndico, além do outros deveres que a presente lei
lhe imeõe:

I — dor a maior publicidade à sentença declaratória da falência e avisar,
imediatamente, pelo órgão oficial, o lugar e hora em que, diàriamente, os cre-
dores terão à sua disroeiçào cs livres e papeis do falido e em que os into-
ressados serão atendidos;

I/ -- receber a cor:espondencia dirigida ao falida, abri-la em presença
deste ou de pessoa por é'e dr:ai:mede, fazendo entrega daquela que se não
referir a essunto de intereos.e da massa; 	 .

III — arrecadar os bens e livros do falido, e té-los sob a sua guarda,
cenforrae se dispõe no título IV, fazendo as necessárias averiguações, inclusive
quanto aos contratos d3 lo ração de falido, para os efeitos do art. 44, c.° VII,
e dos parágsafae do ert. 116;

IV — recolher, em vinte e quatro horas, ao estabelecisnento que fór de-
sistro:da nos têrmos do not. 209, as quantias pertencentes e massa, e movi-
mente-les na forma do pare:e-rafo único do mesmo artigo;

V — designar, comunicando ao juiz, perito contador, para proceder aa
exame da escrituração de falido, e ao qual caberá fornecer os extratos na.
cesserios à verificação dos créditos, bem como apresentar, em duas vias, o
laudo de eerorie procedida na contabilidade;

V/ — chamar avaliadores, oficiais onde houver, para avaliação dos bens,
guarda desta o síndico nee possa desempenhar-se;

VII — escolher para os serviços de administração os auxiliares necessá-
rios, cujos salários serão previamente ajustados, mediante aprovação do juiz,
atendsrulo-se aos trabalhos e à importância da maces;

VIII — fornecer, cem presteza, teelas as informações pedidas pelos inte-
ressrdos sare a falência e administração da massa, e dar extratos dos livros
do fa'ide, para prova, nas verificações ou impugnações de credite; os extratos
oleoso:e:eia fé. ficando salvo à parte pre:udicada provar-lhes a inexatidão;

— exigir dos credores, e dos prepostos que serviram com o falido, quais-
quer i-fermeçees verbais ou por escrito: em caso de recusa. o juiz, a requeri-
mento do síndica, mandará vir à sua presença essas pessoas, sob pena dé deso-
bedienria, e as intecrogará, tomando-se os depoimentos por escrito;

X — preparar a verificação e cla:sifieeção dos créditos, pela forma re-
gulada no título VI;

XI — comunicar ao juiz, para os fins do art. 200, por petição levada a
despacho nas vinte e quatro horas seguintes ao vencimento do prazo do arti-
go 14, earágrafo único, nP V, o montante total dos créditos declarados;

XII — aprecentar em cartório, no prazo marcado no art. 103, a exposi-
ção st'i referida;

11111 — representar ao juiz :Obre a neccoidede da venda de bens eujeitos
a fácil deterioração ou de guarda dispendiosa;

XIV — praticar todos os atos conservatórios de direitos e ações, diligen-
ciar a cobrança de divides ativas e passar a respectiva quitação;

XV — remir penhores e objetos legalmente retidos, com autorização do
juiz e em beeefizid da massa;

XVI — representar a massa em juizo, corno autora, mesmo em processos
penais, come ré ou como assistente, contratando, se necessário, advogado cujos
honorários seeãe previamente ajusSados e submetidas à aprovação do juie:

XVII — requerer tôdas as medidas e diligencias que ferem necessárias
para completar e indenizar a massa ou em benefício da sue administração, dos
interesses dos credores e do cumprimento das disposieões desta lei;

XVIII — transigir sôbre dividas e negócios da massa, ouvindo o falido,
se presente, e com licença do juiz;

XIX — apresentar, depois da publicação do quadre geral de credores
(art. 96, R 2.°) e do despacho que decidir o inquérito judicial (art. 109 e

2.°), e no prazo de cinco dias contados da ocorrência que entre aquelas se
verificar por último, relatório em que:

a) exporá os atos da administração da massa, justificando as medidas
postas em prática;

b) dará o valor do pasisvo e o do ativa', analizando a natureza deste;
c) informará sôbre as ações em que a massa seja interessada, inclusive

pedidos de restituição e embargos de terceiro;
d) especificará os atos suscetíveis de revogação, indicando os fundamentos

legais respectivos;
XX — promover a efetivação da garantia oferecida, no caso do parágrafo

únieo do art. 181;
XXI — apresentar, até o dia dez de cada mês seguinte ao vencido,

sempre que haja recebimento ou pagamento, canta demonstrativa da admi-
nistração que especifique com clareza a receita e a despesa; a conta, rubricada
pelo juiz, será junta aos autos;

XXII — entregar ao seu substituto, ou ao devedor cencordatárice todos
os bens da massa em seu poder, livros e assentos da sua administração, sob
peno de prisão ate sessenta dias.

SEÇÃO SEGUNDA

Dos c:zvercs e etri1r:ç0cs do síndico
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,Ort. (15. A aes':".. ria de ver:Lr:e:A de crádito sc sá inisiede pola reali-
ra .;!:1 GC3 ereves deszeninedes, que oloselezers-so à seguinte ordem: c:coe:mentos
de impugne:1:s c do ireeseseado, dezlerreões do fendo e inquirição de tes-
temunhas.

nl. Terreinedas os prever., o juiz derá a pa'avra, si:unis-cemente, 20
impugnante, ao impugnado e ao represent asse do Ministério Páblice, se pre-
sente, pe.'o prazo de cloz minutos improre-eiveis rasei ceda um, e em regeide
proferirá sentença.

§ 2.° A susencia de qualquer dos rart-ss eu dos SOUS procura...leres, do
!elido. de testernenhas eu de repre:_nesn'.e do Miniss:ole Público, 1350 :rnpe-
iirá o juiz de pr:ferir a	 nterça.

§ 3.° O coorivãe lavrará, selo ditedo do juiz, ata ciee contenha o resumo
do occrrido na rediercia c a sentcrçe, sreCe cs c:creio:entes ten:ados em
reartade.

Si 4.0 A ata, assinada pelo juiz e pelo escriva e. se presente:, peles pro-
eure.dores e pelo representante do Minizteoio Pàblioc, será junta 2C3 autos da
impugnação, acompanhada dos depeimeMes, aseincdes rolo juiz, escrivão e
depoentes.

Art. 96. Na conformidade das decisões do juiz, o síndico irnedietemente
organizará o que_dro geral dos credores 2zImitidos à . falónsia, mencionando se
importâncias dos créditos e a sua claesificaçãe, na crdein estai:ele:Ade no
art. 102 e sou perássenfo 1:'.

§ 1." Os credores part.:eu:are; de c: da um dos sócios solidários re.'ã0
incluídos no quadro, em see, uida aos credores scciaie na ir.esma ordem.

Si 2." O quadro, assinado pelo juiz e pelo sinclice, será junto aos autos
da falencla e publicado no ó.-gão oficial dentro do rrazo de cinco dias, conta-
dos de data da sentença que lie;a ultimada a verificação dos créditos..

Art. 97. Das decisões do juiz, na verificeção dos créditos, cabe agravo
de petição ao prejudicedo, ao síndico, ao falido e a qualeuer credor, cinda -que
tão tenha eido impugnante.

Si 1.° O agravo, que não terá efeito suspensivo, pede ser interposto até
cinco dites depois daquele em que fôr publicado o quadro g-sral dos crederes,
e será processado nos autos cia impugnação.

§ 2.° Se não fôr interpesto recurso da decisão do juiz na impugnação de
crédito, os respectivos autos 'serão apenoados aos dee declarações de créeito.

Art. 98. O credor que se não habilitar no prazo determinade peio juiz,
rode declarar o seu crédito por petição em que esenderá às exigenelas do-ar-
tigo .82, inseruindo-a caiu cs documento., re:erides no parágrafo 1.°- do mesmo.
ureia°.

si 1.° O juiz determirerá a intirecção par-cal do falida e do síndico, os
quais, com observância do disposto no art. 84 e no prazo de três dias para
cada um, se menifeztarão si:51,re o pedido, em sresuida ao que o escrivão fará
pubflear aviso para que os interessados apresentem, dentro do prazo de dez
dias. as impugnações que entenderem.

§ 2." Decorrido o prazo para impugnes:ele dos interessados, o escrivão fará
vista dos autos e) representante do Ministério Público, que, no prazo de trêz.

dará o seu Parecer.
3.0 Com o parecer do representante do Ministério Público, os autos

serão conclusos ao juiz para 03 fins previstes no art. 92, cabendo, da sentença
que julgar o crédito, recurso de agravo de petição, que não terá efeito
suspensivo.

Si 4.° 03 credores retardatários não tem direito SiOs rateios anteriormente
distribuídos.

Art. 99. O síndico ou qualquer credor admitido podem, até o encerra-
rent° da falência, pedir a eeclusão, outra classificação, ou simples retificação
de quaisquer créditos noz casos de descoberta de falsidade, dolo, simulação,
frosude, erro essencial ou de documentos igncrados na época do julgamento
do crédito.

Parágrafo único. Éese podido obedecerá ao processo ordinário, cabendo
da sentença o recurso de agravo de petição.

Art. 100. Os credores admitidos à falência, por sentença passada em
julgado, podem requerer a restituição dos documentos que instruíram a sua
declaração de crédito, nos quais o escrivão certificará. o desentranhamento,
tnencienando a classificação e o valor cem que o crédito foi admitido.

Parágrafo único. Os documentos que houverem instruído declarações de'
crédito impugnedas, serão restituidcs na forma prevista neste artigo, mas deles
ficará traslado; se e impugnação tiver versado matéria de falsidade julgada
precedente, a restituição dos documentos sOmente se dará depois de julgada
ou prescrita a ação penal.

Art. 101. O juiz ou tribunal que, por fundamento de fraude, simulação
ou falsidade, excluir ou reduzir qualquer crédito, mandará, na mesma sentença,
que o escrivão tire cópia das peças principais dos autos e da sua sentença ou
acórdão, a fim de ser, no prazo de dez dias, encaminhada ao representante do
Ministério Público, para os fins penais.

SEÇÃO SEGUNDA

Da classificação dos créditos

Art. 102. Ressalvada a preferência dos credcres por encargos ou dividas
da massa (art. 124), a classificação dos créditos, na falência, cbedece à se-
guinte ordem:

I - créditos com direitos reais de garantia;
II - créditos com privilégio especial sólore determinados bens;
III - créditos com privilégio geral;
IV - créditos quirografárics.
Si 1.° Preferem a todos os credites admitidos à falência, a indenização por

acidente do trabalho e os outros créditos que, per lei especial, gozarem essa
9rioridade.

2.° T:on
I - 03 créditos a quo o atribuírem as leis civis e c:onero/ais, salvo dis-

pesição contrária desta lei;
II - os créditos por aluguer do prédio locado ao fa:ido para seu estabe-

lecimento comercial ou induztrial, sare o mcbiliário respzetivo;
III - es créditos a cujos titulares a lei confere o direito de retenção,

sóbre a ccisa reSida; o credcr gera, ainda, do direito de retenção sôbre os
bons nó-.'es que se acherem em sou podar por conzentimento do devedor, em-
bora não cota vencida a divida, sempre que lieja cone:cidade entre esta e a
coisa retidr, presurrinde-se que tal ceneuldades, entoe comerciantes, resulta de
suas relações C2 negócios.

ii 3.° Têm privilégio geral:
I - 03 créditos a que o atribuíram as leis civis e coe:cie:deis, salvo dis-

pozicão contrária desta lei;
II - os créditos dos Institutos ou Caixas de Aposentadoria e Pensões,

pelas contribuiç:ees que o falido dever;
III - os créditos dos empregados, em cenformidade com a decisão que

fór proferido na Justiça de Trabalho;
i4 4.0 São quirografários os créditos que, por esta lei, ou por lei especial,

não entram nas clasr.es I, 1I e III deste crtige, os saldes des créditos não
cobertos pelo produto dos bens vinculados ao sou pagamento e o restante de
indenização devida aos empregados.

TITULO VII

Do inquérito judicial

Art, 103. Nas sinto; e quatro horas seguintes ro vencimento da diibro
do prazo marcado pelo juiz para ees crederes declararem 09 seus créditos (ar-
tigo 14, poráeraZo único, n.° V) O síndico apresentará em cartório, em duas
vias, exposição circunstanciada.., na qual, considerando 89 causas da falência, o
procedimento do devedor, antes e depois da sentença declarató:ia, e outros
elementos ponderáveis, especificará, se houver. es atos que censtitnein crime
falimentar, indicando os responsáveis e, em relação a cada um, os dispesitivos
penais aplicáveis.

§ 1.° ESEC expcsie, irstrsída cern o lerdo do perito encarregado do
exame da escriturcção do falido (art. 63. n.° V), e quaisquer documentes,
concluirá, se fôr case, pelo requerimento de inquérito, exames e diligencias,
destinados à apuração de fatos ou circunsSãncias que possam servir de fenda-
mento à ação penal (Código do Pi0CeSSO Penal, art. 509).

Si 2.° As primeires vias da exposioãe e do laudo e os 'documentos forma-
rão os Lutos do ires érito e es ses urdes vias telEo juntas ase autos
da falência.

Art. 104. NO3 autos do imiti:irão judicia l . os credores podem, dentro
dos cinco dias seguintes ao da entrega da as:list:4o do síndico, não só tos
querer o inquérito, caso o iírdico o não ter ha feito, mas ainda alegar e re-
querer o que entenderem conveniente à finalidade do inquérito pedido.

Art. 105. Findo o prazo do artigo anterior. cs autos serão feitos, ime-
diatamente, com vista ao representante do Ministério Público, para que, dentro
de 'três dias, opinando sóbre a exposição do síndico, as alegações dos credores
e os requerimentos que hajam apresentado, alegue e requeira o que fór con-
veniente à finalidade do inquérito, ainda que este não tenha sido reeuerido
pelo síndico ou por credor.

Art. 106. Nos cinco di:s seguintes, poderá o fa:ido c_ntestar as argüições
c.ontides nos autos do inquérito e requerer o que entender conveniente.

Art. 107. Decorrido o prazo do artigo anterior, os autos serão imedia-
tamente`conclusos ao juiz, que, em quarenta e oito horas, deferirá ou não as
provas requeridas, designando dia e hora para se realizarem as deferidas, dentro
dn% quinze dias seguintes, que não poderão ser ultrapassado . . determinando
es:pediente extraordinário, se necessário.

Art. 108. Se não houver provas a realizar ou realize ...ias es deferidas, os
ali ses serão imediatamente feitos com vista ao representante do Ministério
ri://olicc, que, no prazo de cinco dias, pedirá a sua apensação ao rr ()cesso ia
falénc'es ou oferecerá denúncia contra o falido e outros respensAveis.

Parágrafo único.' Se o representante do Ministério Público não cferecer
denúncia, os autos permanecerão em cartório pelo prazo de três dias, durante
os quais o síndico ou qualquer credor poderão oferecer queixa.

Art. 109. Com a denúncia, ou, se esta não tiver sido oferecida, decor-
rido o prazo do parágrrfo único do artigo anterior, haja ou não queixa, o escri-
vão fará, imediatamente, conclusão dos autos. O juiz, no prazo de cinco dias,
se não tiver havido oferecimento de denúncia ou de queixa ou se não receber
a que tiver sido oferecida, determinará que es autos sejam apensadcs ar
processo da falência.

§ 1.0 Não tendo sido oferecida queixa, o juiz, se considerar improcedentes
as razões invocadas pelo representante do Ministério Público para não oferecer
denúncia, fará remessa dos autos do inquérito judicial ao procurador geral,
nos termos e para os fins do art. 28 do Código de Processo Penal. A remessa
será feita pelo escris fie, no prezo de euereeta e cito iteres, e o prceurador
geral se manifestará no prazo de cinco dias, contadcs do recebimento dos autos.

§ 2.0 Se receber a denúncia ou a queixa, o juiz, em despacho fundamen-
sedo, determinará a remessa imediata , dos autos na juízo criminal competente
para -prosseguimento da ação nos termos da lei processual penal.

3.0 Antes da remessa eles autos ao juízo criminal, o escrivão extrrirá
d3 despacho cópia que juntará aos autos da falência.

Art. 110. Recebida a denúncia ou queixa por fato verificável mediante
simples inspeção nos livros do falido, ou nos autos, e omitido na exposição do
síndico, o juiz o destituirá Por despacho proferido nos autos da falência.

Art. 111. O recebimento da denúncia eu da queixa obstará, até senterça
penal definitiva, a concordata suspensiva da falência (art. 177).
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Parágrafo único. Na falência das socieda.les, produzirá o mesmo efeits 1

o recebimento da dere:meie ou da queixa centre seus diretores, administeetlerc3,
gerentes ou liquidantes.

Art. 112. O recurso do despacho que não receber a denáncia ou
queixa, não cbstará ao pedido de concordata, desde que feito antes de sev
provimento; e a concordata, uma vez concedida na pendência do reeursu,
prevalecerá até sentença condenatória definitiva.

Art. 113. A rejeição da denúncia ou da queixa, cbservado o disposto
no art. 43, e seu parágrafo único, do Código de Peocesee Penal, não impede o
exercício da ação penal (art. 194), quer esta se refira aos Mesmos fatos nela
argüidos, quer a fatos destes diotintes.

Parágrafo único. O recebimento da denúncia ou da queixa, nesses craos,
não obstará à concordata.

TITULO VIII

Da liquidação

SEÇÃO PRUIEIRA

Da reslizaçio da ativo

Art. 11-1. Apr;r.enta.:o o relatório do síndico (art. 63, n.° XIX), se

O falido não pedir concerdate, dentro do prezo e que se-refer3 o art. 178, ou
se a que tis cr reCit:o lie fir recado, o :indico, ras quarenta e cito horas
segeintes, comunicará nos interessadoe, por avisa publicado no órgão cficial, que
iniciará a realizseção de raivo e o pagamento do passivo.

Parágrafo único. Sc tiver sido recebida denúncia ou queixa (art. 109,
2.°), o síndico, nas quarenta e 'Dite horas seguintes à apresenteção do rala-

Serio, providenciará a mesma publicação.
Art. 115. Pub:icado o aviso referido no artigo anterier e seu parágrafo,

os autos serão conclus.s cc juie para marcar o prazo da liquidação, iniciando
imediatamente o síndico a realização do ativo, core observem:ia do que nesta
lei 53 determina.

Art. 116. A venda dos bens pede ser feito englobada ou separadamente.
Si 1.0 Se o contratJ s:e locação estiver protegido pelo Decreto c.° 24.150,

de 2d de abril -de 1934, o estabelecimento comercial ou industrial do falido
'será Vendida na sua iate-e...113de, incluindo-se na alieneção a transferencia do
mesmo centras°.

ti 2.° Verifieada, entreteeto, a inconveniencia dessa forma de venda, o sín-
dico pode optar pela resolução de contrato e mandar vender separadamente
es bens.

Art. 117. O. Lens da massa serão vendidoe em leilão público, anunciado
cern dez dias de anzezeáencie, pele menos, se se tratar de móveis, e com vinte
dias, se de imóveis, reovenio ertar a I:,!e presente, sob pena de nulidade, o repre-
contente do Ministerio Páblico.

e 1.° O leiloeiro e da livre escolha do síndico, servindo, nos lugares onde
não houver leiloeiro, o porteiro dos auditórios ou quem suas vezes fizer.
Quai.to ao produto da venda, observar-se-á o disposto na parágrafo 2.° do
art. 73.

e 2.0 O arrernetante dasá um sinel nunca inferior o vinte por cento; se
•neo completar a preço, dentro em três dia;, será a ceira lavada a novo leilão,
ficando obrigada a prestar a diferença porventura verificaria e a pagar as des-
pesa:, além de perder o sinal que houver dado. O síndico terá, para cobrança,
cção executiva, devendo instruir a peticão inicial com a certidão de leiloeiro.

á.° A vende dos imóveis indepencie de outorga uxó:ia.
e 4.° A venda de valores negociáveis na Belea será feita por corretor

oficial.
Art. 118. Pede também o síndico preferir a venda por meio de propos-

tes, desde que a anuncie no órgão oficial e em outro jornal de grande circula-
tão, cite-ente trinta dias, intervaledamente, chamando concorrentes.

e 1.° As propostas, encerradas em envelopes lacradas, devem ser entregues
ao e ..crivão, mediante recibo, e abertas pelo jeiz, no dia e hora designados nos
anúncios, perante o síndico e os interessados que comparecerem. lewrando o
escrivão o auto reseeetivo, per todos assinado, e juntando as propostas aos
autos da falência.

e 2.° O síndico, em vinte e quatro horar, apresentará ao juiz a sua infor-
mação sôbre as propostas, indicando qual a melhor. O juiz, ouvindo, em três
dias, o falido e o representante do Ministério Público, decidirá, ordenando, se
auterizer a venda, a expedição do respectivo alvará.

e 3.° 03 credotee podem fazer as reclamações que entenderem, até o mo-
mento de subirem os autos à conclusão do juiz.

Art. 119. Os bens gravados com hipoteca serão levados a leilão na con-
formidade da lei precesseal civil. notificedo o credor, per despacho do juiz,
sem prejuízo do disposto nos erts. 821 e 822 do Código Civil.

e 1.° Se o síndico, dentro de trinta dites, após a publieeção do aviso a que
se refere o crt. 114 e seu parágrafo, neo r.otificsr o credor hipotecário do
dia e hora em que te realizará a venda de imóvel hipotecado, poderá o credor
propor a ação competente e terá o direito de cobrar as multar, que no contrato
tiverem sido eztipu`adas. pesa o caso de cobrança judicial.

e 2.° Se a venda do iice eel for urgente, como nas casos do art. 762, n.°
do Códige Civil, o credor, justificaneo os fatos alegados, poderá pedir ao juiz
a venda imediata do imóvel hipotecado.

e 3.0 Serão Sambem levados a leilão es bens dados em anticrese.
Art. 120. Os hens que constituirem objeto de direito de retenção serão

vendidos também em leilão, sendo intimados os possuidores para entregá-los
ao síndico.

e 1.° Fica salvo ao síndico o direito de remir r.queles bens eme beneficie da
massa, se achar da conveniencia desta.

e 2.° Os credores eienoraticies conservam o direito de mandar vos lar al

cri a apenhada. se tal faculdade lhes foi conferida, eepressamente, no co aresta,
proztando contas ao síndico. Ce, porem, não tiverem ficado com tal faculdade,
ocdereo notificar o síndico para, dentro de oito dias, remir e coisa dada em
penhor; se o síndico não achar de conveniência para a massa a remissão d..1
ccisa, e.evcrá netificer o ereecr rara que dela lhe feça entreee, na forma
deste artigo.

e 3.° Se o ríndico, dentro de dez dias, a contar da data do recebimente
da ccise, não notificar o credor do dia e hora do leilão, poderá este propor
contra a rnesra a ãa competente, e terá o direito de cobrar al multas que,
no contrato, tiverem rijo cetipuladas para o caso il3 cobrança judicial.

Art. 121. O síndico não pode, sem erdens judicial, cobrar dividas com
abatimento, ainda que as ceneidere de difícil liquideção.

Art. 122. Creeeree que representem asseis de uns quarto do passivo ha.
bilitado, pedem requerer ao juiz a convocação de assembleia que delibere em
termcs precises sebre o modo do realização do ativo. de3de que não contrárice
ao dispenso na presente lei, e sem prejuízo dos atos :á praticcdos pelo síndico
na forma dos artigos anteriores. sustando-se o proesceuimento da liquidoçãe
ou o decurso de prezes até e deliberação final.

e 1.° A convocação das credores será feita per edital, mandado publicer
pelo síndico, com a antecedência de oito dias, e do qual constarão lugar, dia
e hora de3ignados.

e 2.° Na assembleia, a que deve estar presente o síndico, o juiz presidira
es trabalhos, cabendo-lhe vetar as deliberaçees dos credores contrárias às dis-
posições desta lei.

e 3." As deliberações serão tomadas per maioria calculada sôbre a impor-
tância dee credites dos credores pretentes. No caso de empate, prevalecerá e
decisão do grupo que reunir maior número de credores.

e 4.° Nas deliberações relativas co património social, semente tomarão
parte os credores sccieis; nac que se relacionarem COM O patrimônio indi-
vidual de cada tócio, cenccrrcrão cs respectivos credores particulares e cs
credcre.3 sociais.

e 5.0 Do ocorrido na assembléia, o escrivão lavrará ata que conterá o
neire tece presentes e será assircda pelo juiz. Os credores assinarão lista
de presença que, com a ata, será junta aos autos da falencia.

Art. 123. Quelquer outra forma de liquidação do ativo pode ser auto-
rizada por credores que representem dois torças e •O3 csédites.

1.0 Podem ditos credores organizar secieJede para continuação do ne-
gócio do falido, ou autorizar o síndico a ceder o a:Ivo a terceiro.

2.° O ativo semente pede ser alienade, re:a qual fôr a forma de liqui-
dação aceita, por preços nunca inferiores aos da avalieçãe, feita nos termce
do parágrafo 2.° do artigo' 70.

§ 3 0 A deliberação dos credores pode ser temala cai acsembleia, que se
realizará com observância das disposições do artigo anterier, exceto a do pa-
rágrafo 3.°: pede ainde ser reduzida a instrumento, público ou particular, caro
em que será publicado evito para ciência dos credores que não assinaram o
instrumento. cs quais, no prazo de cinco diae, pedem impugnar a deliberação
da maioria.
. 4.° A deliberação dos credores depende de homologação do juiz e da

decisão cabe agravo de instrumento, aplicando-se ao caso o disposto no pará-
grafo (mico do artigo 17.

e 5.° Se a forma de lieeidação adotada fór de sociedade organizada pelos
credores, os dissidentes serão pagos, pela maioria, em dinheiro, na bare do
preço da avaliação dos bens, deduzidas os importAncias correspondentes aos
encargos e dividas da massa.

SEÇÃO SEGUNDA

Do pegamenro aos credores da mazra

Art. 124. Os encargos e dívidas da massa são pagos com preferencia
sôbre tcdos os créditos admitidos à falência resealvado o dispósto no art. 125.

e .1.° São encargos da massa:
I - as custas judiciais do processo da falência, dos seus incidentes e das

ações em que a massa fôr vencida;
II - as quantias fornecidas à massa pelo síndico ou pelos credores;
III - as despesas com e arrecadação, administração, realização do ativo

e distribuição do seu produto, inclusive a comissão de síndico;
IV - as despesas com a moléstia e o enterro do falido que morrer na

indigência, na curso do processo;
V - os impostos e contribuições públices a cargo da massa e exigíveis

durante a falencie;
VI - as indenizações por acidente do trabalho que, no caso de continua-

ção de negócio do falido, se tenha verificado nesse período.
2.° São dívidas da massa:

I - as custas pag-ees pelo credor que requereu a falência;
II - as obrigações resultantes de atos jurídicos válidos, pratisados peio

sindico;
III - as obrigações provenientes de enriquecimento indevido da massa.
e 3. 0 Não bastando os bees da rens:a para o pagamento de todos os acue

credores, serão pagos os encargos antes das divides, fazendo-se rateio, em cada
classe, se nec.-es.sário.

SEÇÃO TERCEIRA

Do pagamento aos credores da Intenda

Art. 125'. Vendidos os bens que constituam objeto de garantia real ou
de privilégio especial, e descontedas as custas e despesas da arrecadação. ad-
ministreeão, venda, depósito co comissão do síndico, re lativas aos mesmos
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TITULO IX

Da extinção das obrigações 	 •

Art. 134. A prescrição relativa às obrigações do falido recomeça a corres
ao dia em que passar em julgado a sentença de encerramento da falência.

Art. 135. Eatirsose a • obrigações do folido:
I - o pagamento, sendo permitida a novação dos créditra com ga-

.antia real;
II - o rateio de mais de quarenta por cento, depois de realizado todo o

ativo, sendo facultado o depósito da quantia neceesária para atingir essa
porcentagem, se para tanto não bastou a integral liquidação da massa;

III - o decurso do prazo de cinco anos, contado a partir elo encerramento
da falência se o falido, ou o sócio gerente da sociedade falida, não tiver sido
condenado per crime falimentar;

IV - o decurso do prazo de dez anos, contado a partir dc encarramenta
da falência. se o falida, ou o sócio gerente da sociedade falida, tiver sido con-
denado a pena Ge detenção por crime falimentos.;

Art. 136. Verificada a prescrição ou extintas as obrigações, nos tarmos
dos artigos 134 e 135, o falido ou o sócio solidário da sociedade falida pode
requerer que seja deelo ada por sentença a extinção de tôdas as Suas obrigações.

Art. 137. O requerimento será autuado em seporedo, com os respectivos
documentos, e publicado, por edital com o prezo de trinta dias, no Orgia
oficial e em outro jornal de grande circulação.

• a 1.0 Dentro do prazo do edital, qualquer credor ou poejudicodo pode
opôr-se ao pedido do falido.

a 2.° Findo o prazo, o juiz, com audiência do falido, se tiver hovido
oposição, e com a do representante do Ministério Público, tendo, cada um,
cinco dias para falar, proferirá, em igual prazo, a sentença.

a 3.° Se o requerimento fôr anterior ao encerramento da falência (arti-
go 135, n.° I), o juiz, ao declarar extintas as obrigações, encerrará a falência.

a 4.° Da sentença cabe agravo de petição.
a 5.° Passada em julgado a decisão, os autos sezão apensados aos da

falência.
a 6.0 A sentença que declarar extintos as obrigoçaes, será publicada por

edital e comunicado nos mesmos funcionários e entidades avisados da falancia.
Art. 138. Com a sentença declarzstória da extinção de Suas obrigações,

fica autorizado o falido a exercer o comércio, alvo se tiver sido condenado
ou estiver respondendo a processo por crime ia:imantar, coso eco que se ob-
servará o disposto no art. 197.

TITULO X

Das concordatas

SEÇÃO PRIMEIRA

Disposições Gerais

Art. 139. A concordata é preventiva ou suspensiva, conforme fôr aedida
em juízo antes ou depcis da declaração da falência.

Art. 140. Não pode impetrar concordata:
I - o devedor que deixou de arquivar, registrar, ou inscrever no registro

do comércio os documentos e livros indispensáveis ao exercício legal do
comercio;

II - o devedor que deixou de requerer a falência no prazo do art. 8.°;
III - o devedor condenado por crime falimentar, furto, roubo, apropria-

ção indébita, estelionato e outras fraudes, concorrência desleal, falsidade, pe.,
culato, contrabando, crime contra o privilégio de invenção ou marcas de inchis•
trio e comércio e crime contra a economia popular;

IV - o devedor que há menos de cinco anos houver impetrado igual
favor ou não tiver cumprido concordata há mais tempo requerida.

Art. 141. O devedor que exerce individualmente o comercio é dispen-
sado dos requisitos de os. I e II do artigo antecedente, se o seu passivo
quirografário fôr inferior a Cr$ 50.000,00.

Parágrafo único. Para o efeito do dispOsto neste artioo, considerar-se-á,
no caso de concordata preventiva, o valor declarado pelo devedor na lista a
que se refere o art. 159, parágrafo único, n.° V, e, no caso de concordata
suspensiva, o valor apurado no quadro geral dos credores.
• Art. 142. No prazo do avisa do n.° II do artigo 174, ou do edital do

art. 181, os credores podem opôr embargos ao pedido de concordata, por
petição fundamentada, em que indicarão os provas que entendam necessárias.

Art. 143. São fundamentos de embargos à concordata:
I - sacrifício dos credores maior do que a liquidação na falência ou

impossibilidade evidente de ser cumprida a concordata, atendendo-se, em qual-
quer dos casos, entre outros elementos, à proporção entre o valor do ativo e
a percentagem oferecida;

II - inexatidão do relatório, laudo e informações do síndico, ou do co-
missário, que facilite a concessão da concordata;

III - qualquer ato de fraude ou de má fé que influa na formação da
concordata.

Parágrafo único. Tratando-se de concordata preventiva, constituirá fun-
damento para os embargos a ocorrência de fato que caracterize crime lite,
'imantar.

Art. 144. Decorrido o prazo sem apresentação de embargos, os autos
serão imediatamente conclusos ao juiz, que proferirá sentença, concedendo a
concordata pedida.

Parágrafo único. Havendo embargos, o devedor, nas quarenta e oito
horas seguintes ao vencimento da prazo dos mesmos, pode apresentar contes-
tação, indicando as provas do alegado.

Art. 145. Findo o prazo do parágrafo único do artigo anterior, os autos
serão imediatamente conclusos ao juiz, que, em quarenta e oito horas, profe-
rirá despacho, deferindo as provas que entender e designando, para julgamento
dos embargos, audiência a ser realizada dentro dos dez dias seguintes, que não
poderão ser ultrapassados, determinando, se houver necessidade, expediente
extraordinário para a sua realização.

bens, os respectivos credoras receberão imediatamente a importância dos seus
créditos, até onde chegar o produto dos bens que ossegurarn o t'aU pagamento.

a 1.° O credor anticratizo haverá, do produto da venda, o valor atual, à
texa de seis por cento &O rena doa rendimentos que pudesse receber em com-
pensação da dívida.

a 2.° Se não ficarem passos. do seu capital e juros, esses credores serão
incluídos, pelo saldo do capital, entre os quirografários, independentemente de
qualquer formalidade.

a 3.0 A dívida proveniente de salários do trabalhador agrícola será paga,
entes dos créditos hipotecários ou pignoratícios, pelo produto da colheita para
a qual hotiver aquêle concorrida com o seu trabalho.

a 4.0 O preduto da venda dos bens que constituam objeto de hipoteca
ou de porasor industrial. aarícola ou pecuário, a favor de credores que ainda
não tenham declarado os seus créditos, sara retido pela massa ata regular ha-
bilitação do crédito. A quantia retida distribuir-se-á ocasos rateio final da
liquidação se o credor, intimado pelo síndico, não deelerar o seu crédito
dentro de dez dias.

Art. 126. Os c:adores com privIlegio geral serão pagos logo que haja
dinlit.,iro em

Pará rafo único. Concorrendo credores privilegias:Da em igualdade de
condições. serão pagss em rateio, se o produto das bens raso chegar para todos.

Arr, 127. Pagos os credores privilegiados, o síndico passará a satisfazer
os credores quiroaraforiota distribuindo rateio fiadas as vezes que o saldo em
ceix,4 b&.ster para um dividendo de cinco por cento.

a 1.° A distribuição será comunicado por aviso publicado no órgão oficial
e. se a massa comportas. , em outro jornal de grande circulação.

a 2.a Os pagamentos serão anotados nos respectivos títulos originais ou
nclueles que houverem servido para a verificação dos créditos, e deles os
c-adores, pasuczrão recibo.

a 3.° Os rateios não reclamados dentro de sessenta dios depois da publie
coção terão depoc,itzdos, em nome e por conta do credor, no esta-
belecimento deágnodo para receber os dinheiros da massa (art. 209).

Art, 128. Concorrendo na falência credores sociais e credores particula-
res dos sécios solidários, observar-se-á o seguinte:

I - os credores da sociedade eerão pagos pelo produto dos bens sociais;
havendo sobra, será roteada pelas diferentes massas particulares dos

sóelos de rosponsabilidado solidaria na razão proporcional dos seus respectivo;
oui:da62s no crpital social, co outra coisa não tiver sido estipulada no con-
trato da sec:edade:

III - não chegando o produto dos bens sociais para pagamento dos
crel:res sociais. Ltes concorrerão, pelos saldos dos seus créditos, em cada uma
dàs ÍTILLA:IS peráculares dos sérios, nas quais entrarão em rateio cum os res-
peotivos credores particulares.

Parrafo único. Pelos bens apuradas nos ré:mos dos. artigos 5.°. pará-
grafo CLIL-3, e 51, serão pagas apenas os créditos anteriores à retirada dos sócios.

Art. 129. Se a massa comportar o pagamento do principal e dos juros,
Is rá re,;t:tuida ao falido a sobra que houver.

Art. 130. O juiz, a requerimento dos interessados, ordenará a reserva,
em favor dates, ate que sejam decididas as suas reclamações ou ações, das
importáncias dos credites por cuja preferência pugnarem, ou dos rateios que
lhes possam caber.

Parágrafo único. Se o interessado a favor do qual foi ordenada a reserva,
cluixercJrrer os prazos processuais da reclamação ou ação, sern exercer O seu
dircito. me não preparar os autos dentro de três dias depois de esgotado O

álamo prazo, se protelar ou criar qualquer embaraço ao processo, o juiz, a
requatimento do síndico, considerará sem efeito a reserva.

Art. 131. Terminada a liquidação e julgadas as contas do síndico (arti-
a.) G)), aste, dentro de vinte dias, apresentará relatório final da falência, in-
ale-onde o valor do ativo e o do produto da sua realização, o valor do passivo
e o dos pagamentos feitos aos credores, e demonstrará as responsabilidades com
que continuará o falido, declarando cada uma delas da per si.

Parágrafo único. Findo o prazo sem a apresentação do relatório, o juiz,
a requerimento de qualquer interessado, determinará a intimação pessoal do
síndico para que o apresente no prazo de cinco dias; decorrido êste sem a
apresentação, o juiz destituirá o síndico e atribuirá ao representante do Mi-
ratai io Páblizo a incumbência de orgnaizar o relatório no prazo marcado
neste artigo.

Art. 132. Apresentado o relatório final, deverá o juiz encerrar, por
sentear-a., o processo da falência.

a I.° Salvo caso de fôrça maior, devidamente provada, o processo da
'falanein deverá estar encerrado dois anos depois do dia da declaração.

§ 2.° A senteaça de encerramento será publicado por edital e dela caberá
de petição.

a 3.0 Encerrada a falência, os livros do falido serão entregues a este,
subsistindo, quanto à sua conservação e guarda, as obrigações decorrentes das
leis em vi:or. Pendente, porém, ação penal per crime falimentar, Os livros
ficarão em cartório até que passe em julgada a respectiva sentença.

Art. 133. É titulo hábil, para execução do saldo (art. 33), certidão de
que conste a quantia por que foi admitido o credor e por que causa, quanto
pagou a massa em rateio e quanto ficou o falido a dever-lhe na data do
encerramento da falência.
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ti 1.0 A audiência de julgamento dos embargos será realizada com obser-
vância do dispósto no art. 95 e seus parágrafos, devendo a sentença observar
o dispósto no parágrafo único do art. 180, quando o julgamento versar con-
cordatas processadas conjuntamente.

§ 2.° Havendo um só embargante, a desistência dos embargos fica sujeita
ao dispósto na ort. 89.

Art. 146. Da sentença que conceder ou não a concordata, os embargan-
tes ou o devedor podem interpor agravo de instrumento, conLanclo-se o prazo
da data da sentença.

Art. 147. A concordata concedida obriga a todos os credores quir:gra-
fários, comerciais ou civis, admitidos ou não ao passivo, residentes no país ou
fora dêle, ausentes ou embargantes.

§ 1.0 Se o concordatário recusar o cumprimento da concordata a credor
quirografário que se não habilitou, pode este ocionar o devedor, pela ação que
couber ao seu título, para haver a importância total da percentagem da
concordata,

2.0 O credor quirografeirio excluído, mas cujo crédito tenha sido reco-
nhecido pelo cencordatário, pode exigir deste o pagamento da percentagem da
concordata, depois de terem sido pagos todos os credores habilitados.

Art. 148, A concordata não produz novação, não desonera os ccobrigados
com o devedor, nem os fiadores deste e os responsáveis por via de regresso.

Art. 149. Enquanto a concordata não fôr por sentença julgada cumprida
(art. 155), o devedor não pode, sem prévia autorizeçào do juiz, ouvido o
representante do Ministério Público, alienar ou onerar seus bens imóveis ou
outros sujeibos a cláusulas da concordata; outrossim, sem o consentimento
expresso de todos es credores admitidos e sujeitos aos efeitos da concordata,
não lhe é permitido vender ou transferir o seu estabelecimento.

Parágrafo único. Os atos praticados pelo concordatário com violação deste
artigo, são ineficazes relativamente à massa, no caso de rescisão da concordata.

Art. 150. A concordata pode ser rescindida:

I -,pelo não pagamento das prestaçõe&nas épocas devidas ou inadimple-
mento de qusAquer outra obrigação assumida pelo concordatário;

II - pelo pagamento antecipado feito a uns credores, com prejuízo de
•outros;

III - pelo abandono do estabelecimento;
IV - pela venda de bens do ativo a preço vil;
V - pela negligencia ou inação do concordatário na continuação do

seu negócio;
VI - pela incontinência de 'vida ou despesas evidentemente supérfluas

ou desordenadas do concordatario;
VII - pela condenação, por crime falirnentar, do concordatário ou dos

diretores, administradores, gerentes ou liquidantes da sociedade era concordata.
ti 1.° A falência ou a rescisão da concordata de sociedade em que

houver sócia solidário, importa a rescisão da concordata deste com os seu,
credores particulares.

ti 2.° A falência do sócio solidário ou a rescisão da sua concordata im-
porta a rescisão da concordwta da sociedade.

Art. 151. Pode requerer a rescisão da concordata qualquer credor ad-
mitido e sujeito aos seus efeitos.

§ 1.° Intimado o devedor e, no prazo de vinte e quatro horas, contestado
ou não o pedido, o juiz, procedendo, se neçessário, a instrução sumária no
prazo de três dias, proferirá sentença.

§ 2.° Se o pedido se fundev no n.° I do artigo anterior, o concoreatário
pede ilidi-lo efetuando o pagamento ou cumprindo a obrigação; nos casos dos
D$. II a VI e do parágrafo 2.°, pode evitar a rescisão depositando em juízo
tOdas as prestações, vencidas e vincendas, e cumprindo as outras obrigações
assumidas.

el 3.° Na sentença que rescindir concordata preventiva, o juiz declarará a
falência, observando o disposto no parágrafo 1.0 do art. 162; na que rescindir
concordata suspensiva, reabrirá a falência, observando o disposto nos na. V e
VI do parágrafo único do art. 14 e ordenando que o síndico reassuma
suas funções.

Art. 152. Rescindida a ccncordeta, a falência prosseguirá nos termos
desta lei. moo a realização do ativo será iniciada logo após a avaliação dos
bens, para o que o síndico providenciará a publicação do aviso referido no
artigo 114.

Parágrafo único. Se a rescisão tiver sido de concordata suspensiva:

I - o síndico prornoverá novo processo de inquérito judicial, em confor-
midade com o disposto no titulo VII;

II - na aplicação da Seção V do Título II, a ineficácia dos atos a que
se referem os ns. I e II do art. 52 será declarada quando praticados dentro
dos três meses anteriores à sentença de rescisão.

Art. 153. Os credores anteriores à concordata, independentemente de
nova declaração, concorrerão a falência pela importância total dos créditos
verificados, deduzidas as cotas que tiverem recebido na concordata.

ti 1.0 Se o concordatário houver pago a uns mais cio que a outros, aquã/es
terão de restituir o excesso à massa, se esta não preferir completar o pagamento
aos outros, igualando todos.

ti 2.° É licito aos credores posteriores à concordata pôr à disposição dos
credores anteriores a quantia necessária ao pagamento da percentagem ofere-
cida pelo devedor, para os excluir da falência.

§ 3.° A rescisão não libera as garantias, pessoais ou reais, que, porventura,
assegurem O cumprimento da concordata, mas por estas sèrriente se pagarão
os credores anteriores.

Art. 154. Os credores posteriores à concordata, enquanto esta não fôr
julgada cumprida, estão sujeitos, para requerer a falência do concordatário,
ao juízo da concordata, onde o pedido será processado em apartado.

Parágrafo único. Na decretação da falência, o juiz observará o disposto
no parágrafo 3.° do art. 151, e a sentença produzirá os mesmos efeitos da
sentença de rescisão da concordata, apensando-se os autos ao processo desta.

Art. 155. Pagos os credores, e cumpridas is outras obrigações assumidas
pelo concerdatário. deve êste requerer ao juiz seja julgada cumprida a con-
cordata, instruindo o seu requerimento com as respectivas provas.

§ 1.0 O juiz mandará tornar público o requerimento, por edital, na órgão
oficial e em outro jornal de grande circulação, marcando o prazo de dez dias,
para a reclamação dos interessados.

§ 2.° Findo o prazo, o juiz julgará cumprida eu não a concordata, depois
de ouvir o devedor se alguma reclamação tiver sido formulada, e o represen-
tante do Ministério Público.

ti 3.0 Da sentença podem agravar de petição os interessados que hajam
reclamado, eu o concordatário.

§ 4.0 A sentença que julgar cumprida a concordata, declarará a extinção
das responsabilidades do devedor e será publicada por edital.

§ 5.0 A sentença que der por cumprida concordata suspensiva, encerrará
; falência e será renuni:ada aos mesmos funcionários e entidades dela
avisados.

SEÇÃO SEGUNDA

Da concordata preventiva

Art. 156. O devedor pode evitar a declaração da falência. requorende
ao juiz, que seria competente para decretá-la, lhe seja concedida concordeta
preventiva.

§ 1.° O devoior, no seu pedido, deve oferecer aos credores quirostrafários;
por saldo de seus créditos, o pegamento mínimo de:

I - 40%, se fôr à vista;
II - 60%, se fôr a prazo, o qual não poderá exceder de dois anos,

devendo ser pastos pelo menos dois quintos no primeiro ano.
§ 2.° O pedido de concordata preventiva da sociedade não produz quais-

quer alterações nas relcções dos eticics, ainda que solidários, csm os seus cre-
dores particulares.

Art. 157. São representados no processo da concordata preventiva:
I - o espólio do devedor, pelo inventariante, devidamente autorizado

pelos herdeiros;
II - o devedor interdito, pelo seu curador;
III - a sociedade anónima, pelos' seus diretores, de acendo cem a de-

liberação da assembléia dos acionistas;
IV - as demais sociedades, pelo sócio que tiver qualidade para obrigar

a sociedade;
V - as sociedades em liquidoção, pelo liquidante, devidamente autorizado.

Art. 158. Não ocorrendo os impedimentos enumerados no art. 140, cum-
pre ao devedor satisfazer as seguintes condições:

I - exercer regularmente o comércio há mais de dois ancs;
II - possu:r ativo cilia valor corresponda a mais de cinqüenta por cento

do seu passivo quirografário; na apuração desse ativo, o valor dos bens que
constituam objeto de garantia, será computado tão sômente pelo que exceder
da importância dos créditos garantidos;

III - não ser falido ou, se o foi, estarem declaradas extintas as suas
responsabilidades;

IV - não ter titulo protestado por falta de pagamentos

Art. 159. O devedor fundamentará a petição inicial explicando, minu-
ciosamente. o seu estado económico e as razões que justificam o pedido.

Parágrafo único. A petição será ináruída com os seguintes documertos:
I - prova de que não ocorre o impedimento do n.° I do art. 140;
TI - prova do requisito exigido no n.° 1 do artigo anterior;
III - o contrato social em vigor, em se tratando de sociedade:
IV - o último balanço e o levantado especialmente para instruir o pe-

dido, inventário de todos os bens, relação das dívidas ativas e demonstração
da conta de lucros e perdas;

V - lista nominativa de todos os credores, com o domicílio e a residência
de cada um, e a natureza e importância dos respectivos créditos.

Art. 160. Com a petição inicial, o devedor apresentará os livros obri-
gatórios, que serão encerrados pelo escrivão, por t:umos assinados pelo juiz.

§ 1.0 O escrivão certificará nos autos a formalidade de encerramento dos
livros, os quais ficarão depositados em cartório para serem entregues ao de-
vedor, se deferida a concordata.

§ 2.0 No mesmo ato, o devedor depositará em mãos do escrivão, mediante
recibo, a quantia necessária para as custas e despesas até e publicação do
edital a que se refere o n.° I do parágrafo L° do artigo seguinte.

Art. 161. Cumpridas as formalidades do artigo anterior, o escrivão fará,
imediatamente. os autos conclusos ao juiz, que, se o pedido não estiver formu-
lado nos termos da lei, ou não vier devidamente instruido, declarará, dentro
de vinte e quatro horas, aberta a falência, observando o disposto no parágrafo
único do artigo 14.

ti 1.0 Estando em termos o pedido, o juiz determinará seja' processado,
proferindo despacho em que:

I - mandará expedir edital de que constem o pedido do devedor e a
íntegra do despacho, para que seja publicado no órgão oficial e em outro jornal
de grande circulação;

II - ordenará a suspensão de ações e execuções contra o devedor, por
créditos sujeitos aos efeitos da concordata;

• III - marcará, observando o disposto no artigo 80, prazo para os credores
sujeitos aos efeitos da concordata apresentarem as declarações e documentos
justificativos dos seus créditos:
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IV - nomermi cceniozário, com ebrerváncia do disposto no art. 60 e
seus pareerafos;

V - marcará prazo para que o develor torne efetiva a garantia parven-
tora oferecida.

e 2.° Excluem-se da disposição do ri.° II do parágrafo anterior as ações e
exeruçõe; que não tiverem por objeto o cumprimento de obrigação líquida,
cuj:s credores serão incluídos, se fôr o caso, na classe que lhes fôr própria,
tansa vez tornado liquide o seu direito.

Art. 162. O juiz decretará a falência. dentro de vinte e quatro horas,
se, em qualquer momento do processo, houver pedido do devedor eu fi2ar
pr )vP.do:

I - existência de qualquer dos impedimentes enumerado; no art. 140:
II - falta de qualquer das condições exigidas no art. 153;
III - inexatidão de qualquer dss documentos mencionados no parágrefo

do artigo 159.
e 1.0 Decretando a falência, o juiz proferirá sentença em que:
I - observará o disposto no art. 14. parágrafo único, ns., I, II, III e VI:,
II - norncerá síndico o cernissarie, raso se heu-scr motives para afaetá-lo

d1-1 cargo;
III - marcará prezo (art. 80) para que apresentem 89 declarações e do-

cumentos justificativos dos seus créditos os credores anterioree ao pedido da
concordata não sujeitos aos seus efeitos, os posteriores ao mesmo pedido e,
em se tratando de sociedade, os credoras particulares dos sócios solileries;

IV - ordenará as diligencias previstas nos artigos 15 e 16.
e: 2.° Da decisão do juiz cabe agravo de instrumento.

Art. 163. O despacho que manda processar a concordata preventiva,'
determina o vencimento antecipado de todos os créditos sujeitos aos seus
efeitos, cessandn o curso de juros.

Art .164. Compensar-se-ão as dividas vencidas nos termos prescritos
no nrtieo e5 e teu parágrafo.

Art. 165. O pedido de concordata preventiva não resolve os contrates
biletereis, que continuam sujeitos às normas da direito comum.

Parágrafo único. As contas correntes consieernm-se encerradas na data
da despache que manda processar a concordata, verificando-se o saldo; entre-
tanto, tendo em vista e, natureza do contrato, o juiz poderá autorizar o movi---mento da conta nos termos do artigo 167.

Art. 166. Ressalvadas as relações jurídicas decorrentes de c:oiti-esto com
e devedor. cabe na concordata preventiva pedido de restituição, com fundamento
no ar.. 76, prevalmende, para o caso do parágrafo 2.°, a data do requerimento
da c:ncerclese.

Art. 167. Durante o processo da concordata preventiva, o devedor con-
servará a administração dos seus bens e continuará com o seu negócio, sob
fiscalizaco do comissária. Não poderá, entretanto, alienar imóveis ou consti-
tuir garantias reais, salvo evidente utilidade, reconhecida pelo juiz, depois de
ouvido o comissário.

Art. 168. O comissário, logo que nomeado, será intimado pessoalmente,
pelo escrivão, para assinar em cartório, dentro de vinte e quatro horas, termo
de bem e fielmente desempenhar os deveres que a presente lei lhe impõe. Ao

vesinar o termo, entregará em cartório a declaração do seu crédito, com obser-
eáncia do disposto no parágrafo único do art. 62.

Art. 169. Ao comissário incumbe;

I - avisar, pelo órgão oficial, que se acha à disposição dos intereosados,
declarando o lugar e a hora em que será encontrado;

II - expedir aos credores as circulares de que trata o parágrafo 1.° do
art. 81, e preparar a verificação dos créditos pela forma regulada na seção
primeira do título VI;

III - verificar a ocorrência dos fatos mencionados nas ns. I, II e III
do art. 162, requerendo a falência se fôr o caso;

IV - fiscalizar o procedimento do devedor na administração dos Seus
haveres, enquanto se processa a concordata;

V - examinar os livros e papéis do devedor, verificar o ativo e o passivo
• solicitar dos interessados as informações que entender úteis;

VI - designar perito contador, para os trabalhos referidos no art. 63,
n.° V e, se necessário, chamar avaliadores que o auxiliem, mediante salários
contratados de acôrdo com o devedor, ou, se não houver acôrdo, arbitrados
pelo juiz;

VII - averiguar e estudar quaisquer reclamações dos interessados e ás-ú-
til- parecer sôbre as mesmas;

VIII - verificar se o devedor praticou atos suscetíveis de revogação era
caso de falência;

IX - promover a efetivação da garantia porventura oferecida pelo deve-
dor. recebendo-a, quando necessário, em nome dos credores e com a assistência
da representante do Ministério Público;

- apresentar em cartório, até cinco dias após a publicação do quadra
de credores, acompanhado do laudo da perito, relatório,, circunstanciado em
elle examinará:

a) o estado econômico do devedor, as razões com que tiver justificado o
pedido, a correspondência entre o ativo e o passivo para os efeitos da exigência
contida no n.° II do art. 158, as garantias porventura oferecidas e as proba-
bilidades que tem o devedor de cumprir a concordata;

b) o procedimento da devedor, antes e depois çjo pedido da concordata,
e, se houver, os atos revogáveis em caso de falência e os que constituam
crime falimentar, indicando os responsáveis, bem como, em relação a cada
um, cs dispositivos penais aplicáveis.

Art. 170. O comissário tem direito a urna remuneração, que o juiz
deve arbitrar atendendo à sua diligência, ao trabalho, à responsabilidade da
função e à importância da concordata, calculando-o sôbre o valor do pagamento
prometido aos credores quirografários e se ido ela limitada à térça parte das
porcentagens previstas no artigo 67.

§ 1.° Não cabe remuneração alguma ao comissário nomeado contra as
disposições desta lei, ou que haja renunciado ou sido destituído.

34 2.0 Do despacho que arbitrar a remuneração, cabe agravo do instru-
mento, que poderá ser interposto pelo concordatário e pelo comissário.

§ 3.° Nos casos em que o comissária passe a exercer o cargo de síndico,
perderá a remuneração regulada neste artigo, cabendo-lhe a que é atribuída ao
nevo cargo.	 -

Art. 171. O comissário será substituído ou dertituido nos mesmos casos
em que o síndico, observando-re, respectivamente, o disposto nos arte. 65 e
65 , 0 seus parãerefes.

Art. 172. O deveder que requerer concordata preventiva, deve consentir
que os seus credores, cem a anteeeeencia precisa, lhe examinem os livros e
papêis e extraiam os epontetnentes e as cópias que entenderem.

Parlierafo único. Os credores, por sua vez, são obrigados a fornecer ao
juiz e ao comiesário, ou a qualquer credor que o requeira, informações pre-
cises e a exibir os documentos necessários e os seus livros, na parte relativa
aos negócios que tiverem com o devedor.

Art. 173. A verificsráa dos créditos será feita com observância .do dis-
posto na seção primeira d5 título VI.

Art. 174. Entregue o relatório do c:mimaria (art. 169, n.° X), o escri-
vão, dentro de vinte e quatro horas:

I - se ts devedor não tiver exibidc, até entãe, prova do pagamento dos
impostos relativos à profissão, federais, estaduais e municipais, e das contri-
beirões devidas ao Instituto ou Caixa de Aposentadoria e Pensões do ramo
de indústria ou comercia a que pertencer, fará os autos conclusos ao juiz para
que este, com observância do parágrafo 1.° do art. 162 decrete a falência;

II - se o devedor tiver cumprido aquela exigência, fará publicar, no
órgão oficial, aviso aos credores de'que durante cinco dias poderão opor em-
bargos à concordata (arts. 142 a 146).

Art. 175. O prazo para o cumprimento da concordata inicia-se na data
da sentença que, a concede:, devendo o concordatário, dentro dos trinta dias
seguintes à mesma data e sob pena de &adereça° da falência, pagar as custas
e despesas do processo, a remuneração devida ao comissário, e, se a concordata
fôr a vista, a porcentagem devida aos credores quiroerefários.

Art. 176. Negando a concordata preventiva, o juiz declarará a falência
do devedor, proferindo sentença em que observará o disposto no art. 162,
parágrafo 1.0.

Parágrafo único. O síndico, logo após a arrecadação e avaliação dos
bens, promoverá a publicação do aviso a que alude o art. 114, e, em seguida,
procederá à realização da ativo e pagamento do passivo, na conformidade do
título VIII, ressalvada em beneficio do devedor a disposição do parágrafo
único do artigo 182.

SEÇÃO TEnCEIRA

Da concorde*: su.-penriva

Art. 177. O falido pode obter, observadas as disposições dos artigos 111
a 113, a suspensão da falência, requerendo ao juiz lhe seja concedida concor-
data suspensiva.

Parágrafo único. O devedor, no seu pedido, deve oferecer aos credores
quiregrafários, por saldo de seus créditos, o pagamento mínimo de:

I - 35%, se fôr a vista;
II - 50%, se fôr a prazo, o qual não poderá euceeer de dois anos, de-

vendo ser pagos pelo monos dois quintos no primeiro ano.

Art. 178. O pedido de concordata suspensiva será feito dentro dos eine,
dias seguintes ao do vencimento do prazo para a entrega, em cartório, do
relatório do síndico (art. 63, n.° XIX).

Art, 179. O pedido de concordata de sociedade depende do consen-
timento:

- do todos os sócios de responsabilidade solidária, nas sociedades em
nome coletivo, e em comandita simples ou por ações;

II - da unánimidade dos sócios, nas sociedades de capital e indústria
e por cotas de responeabilidade limitada;

III - da assembléia dos acionistes da sociedade anónima, pela forma
regulada na lei especial.

Art. 180. O pedido de concordata de sociedade em que haja sócio so-
lidário que exerça individualmente o comercie, deve ser acompanhado do
pedido de concordata do sócio com os seus credores particulares, o qual está
sujeita às mesmas condições estabeleridas no parágrafo único do art. 177.

Parágrafo único. As conccrdatas serão processadas e julgadas coujunta-
mente, e nenhuma será concedida se qualquer delas tiver de ser negada.

Art. 181. Verificando que o pedido está formulado ncs termos desta lei,
o juiz mandará publicá-lo por edital que o transcreva. intimando os credores
de que durante cinco dias poderão opor embargos à cencordata (acta. 142 a 146).

Parágrafo único. Se o devedor tiver oferecido garantia para assegurar o
cumprimento da concordata, o juiz, no despacho, marcará prazo para que a
mesma se efetive.

Art. 182. Negada a concordata, o el eclioo proe:dencierá a publicação do
aviso a que se refere o art. 114, para iniciar a ren'ização do ativo e paga-
mento da eassivo.
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Parágrafo único. O juiz, mediante requerimento fundamentado do de-
vedor, ouvidcs o síndico e o representante do Ministério Público, pede permitir
que, para a venda de determinados bens, se aguarde o julgamento do recurso
a que se refere o art. 146.

Art. 183. Passada em julgado a sentença que conceder a concordata, 03
bens arrec..eados serão entregues ao cencordatário, que readquirirá direi:o à
sua livre disposição, ccm as restrições estabelecidos no artigo 149; se a concor-
data fôr de sociedade em que haja sócio solidário não comerciante, esta rece-
berá, co mesmo tempo, os bens que lhe pertençam, readquirindo identico di-
reito, sem outras restrições que as das cláusulas da concordata.

Parágrafo único. O prazo para o cumprimento da concordata inicia-se
na data em que passar em julgado a mesma sentença, devendo o ccncordatárie,
dentro dos trinta dias ecguintes a eS ea data e sob pena de reabertura da falência:

I — pagar os encargos e dívidas da massa e os créditos com privilégio
geral;

II — exibir a prova das quitações referidas no n.° I do art. 174;

III — pagar et p:reentagem devida aos credores quirografários, se a con-
cordata fôr a vista.

Art. 184. Aos credores particulares de sócio solidário não comeeciante
de sociedade em concordata, será passada, para executarem o seu devedor, carta
de sentença que contenha, além da íntegra da sentença declaratória da falência
nu do despacho que recznheceu o devedor como sócio solidário, indicação da
quantia pela qual o credor foi admitido e por que causa c o teor da sentença
que concedeu a concordata da sociedade.

Art. 185. O falido que não tenha pedido c.encordata na oportunidade
referida no sirt. 178. pode fazê-lo a qualquer tempo, mas o seu pedido e
respectivo processo não interrompem, de modo algum, a realização cl) ativo
• o pagamento do passivo.

TITULO XI

Dos crimes falimcntares

Art. 186. Será punido o devedor com detenção, de seis meses a três
anos, quando concorrer com a falência algum dos seguintes fatos:

I — gastos nessoais, ou de família, manifestamente excessivos em relação
ao seu cabedal;

— despesas gerais do negócio ou da empresa injustificáveis, por sua
natureza ou vulto, em relação ao capital, ao gênero do negócio, ao movimento
das operações e a outros circunstâncias análogas;

III — emprego de meios 'ruinosos para obter recursos e retardar a decla-
ração da falência, como vendas, nos seis meses a ela anteriores, por menos do
preço corrente, ou a sucessiva reforma de títulos de crédito;

IV — abuso de responsabilidade de mero favor;
V — prejuízos vultosos em operações arriscadas, inclusive jogos de Balsa;

VI — inexistência dos livros obrigatórios ou sua escrituração atrasada,
lecunose, defeituosa ou confusa;

VII — falta de apresentação do balanço, dentro de sessenta dias após à
data fixada para o seu encerramento, à rubrica da juiz sob cuja jurisdição
estiver o seu estabelecimento principal.

Parágrafo único. Fica isento da pena nos casos dos na. VI e VII deste
artigo, o devedor que, a critério do juiz da.falencia, tiver instrução insuficiente
• explorar comércio exíguo.

Art. 187. Será punido com reclusão por une a quatro anos, o devedor
que, com o fim de criar ou assegurar injusta vantagem para si ou para outrem,
praticar, antes ou depois da falência, algum ato fraudulento de que resulte
ou possa resultar prejuízo aos credores.

Art. 188. Será punido o devedor com a mesma pena de artigo antece-
dente, quando cem a falência concorrer algum dos seguintes fatos:

I — simulação de capital para obtenção de maior crédito;

II — pagamento antecipado de uns credores em prejuízo de outros;

III — desvio de bens, inclusive pela compra em nome de terceira pessea,
ainda que cônjuge ou parente;

IV — simulação de despesas, de dívidas ativas ou passivas e de perdas;
V — perdas avultadas em operações de puro acaso, como jogos de qual-

quer espécie;
VI — falsificação material, no tedo ou em parte, da escrituração obriga-

tória ou não, ou alteração da escrituração verdadeira;
VII — omissão, na escrituração obrigatória ou não, de lançamento que

dela devia constar, ou lançamento falso ou diverso do que nela devia ser feito;
VIII — destruição, inutilização ou supressão, total ou parcial, dos livros

obrigatórios:
IX — ser o falido leiloeiro ou corretor.

Art. 189. Será punido com reclusão de um a três anos:

I — qualquer pessoa, inclusive o falido, qiie ocultar ou desviar bens
da massa;

II — quem quer que, por si ou interposta pessoa, ou por procurador, apre-
center, na falência ou na concerdata preventiva, declarações ou reclamações
falsas, ou juntar a elas títulos falsos ou simulados;

III — o devedor que reconhecer Como verdadeiros créelitos felsos ou
simulados;

IV — o sindico que der informações, pareceres ou extratcs dos livres do
falido inexatos ou falsos, ou que apresentar exposição eu relatórios contrários à
verdade.

Art. 190. Será punida com detenção, de um a dois anos, o juiz, o rem.
presentante do Ministério Público, o síndico, o perito, o avaliador, o escriviie,
o oficial de justiça ou o leiloeiro que, direta ou indiretamente, adquirir bens
da mee-;a, ou, em relaçEe a eles, entrar em alguma especulação de lucro.

Art. 191. Na falência das sociedades, os seus diretores, administradores,
gerentes ou liquidantes são equiparados ao devedor ou falido, para tecles os
efeitos penais previstos nesta lei.

Art. 192. Se o ato previsto nesta lei constituir crime por si mesmo, in-
dependenterrente da declaração da falência, aplica-se a regra do art. 51, pa-
rágrafo 1.0 do Código Penal.

Art. 193. O juiz, de ofício ou a requerimento do representante de Mi-
nistério Público, do síndico ou de qualquer credor, pede decretar a pri.jv,
preventiva do falido e de outras pessoas sujeitas a penalidade estabelecida na
presente lei.

Art. 191. A inobservância dos prazos estabelecidos no art. 108 e seu
parágrafo único não acarreta decadência do direito de denúncia ou de queixa.
O representante do Ministério Público, o síndico ou qualquer credor podem,
após o despacho de que tratam o art. 109 e seu parágrafo 2.0, e na confor-
midade do que dispõem os artigos 24 e 62 do Código de Processa Penal,
intentar ação penal por crime falimentar perante o juiz criminal da jurisdição.
onde tenha sido declarada a falência.

Art. 195. Constitui efeito da condenação por crime (alimentar a intcrdi.
ção do exercício do comércio.

Art. 196. A interdição torna-se efetiva logo que passe em julgado a
sentença, mas o seu prazo começa a correr do . dia em que termine a execução
da pena privativa de liberdade.

Art. 197. A rehabilitação extingue a interdição do exercício do comércio,
mas sèmente pode ser .concedida após o decurso de três ou de cinco enes,
contados do dia em que termine a execução, respectivamente, das penas de
detenção ou de reclusão, desde que o condenado prove estarem extintas por
sentença as suas obrigações.

Art. 198. O requerimento de rehabilitação será dirigido ao juiz da con,
denação acompanhado de certidão de sentença declaratória da extinção das
obrigações (art. 136).

Parágrafo único. O juiz ouvirá o representante do Ministhio Público •
proferirá sentença, da qual, se negar a rehabiliteção, caberá recurso em sen-
tido estrito.

Art. 199. A prescrição extintiva da punibilidade de crime falimenta*
opera-se em dois anos.

Parágrafo único. O prazo presericional começa a correr da data em qut
transitar em julgado a sentença que encerrar a falencia ou que julgar cumprida
a concordata.

TITULO XII

Das disposições especiais

Art. 200. A falência cujo passivo fôr infericr a Cr$ 50.000.00 será
porcessada sumàriatnente, na forma do disposto nos parágrafes seguintes.

ti 1.0 Verificando, pela comunicação do síndico a que se refere o artigo 63,
n° XI, que o montante do passivo declarado pelos credores é inferior à quantia
referida neste artigo, o juiz mandará que os autos lhe sejam conclusos e neles
proferirá despacho em que:

I — determinará que a falência seja processada surnàriamente, designando,
dentro dos dez dias seguintes,, dia e hora para a audiência de verificação e
julgamento dos credites;

II — mandará que o síndico publique, imediatamente, na órgão oficial,
aviso aos credores que lhes de ciência da sua determinação e designação.

§ 2.° Na audiência, o síndico apresentará as segundas vias das declarações
de crédito, com o seu parecer e informação do falido, e o juiz,.ouvindo os
credores que tenham impugnações a fazer e os impugnados, proferirá sentença
de julgamento dos créditcs, da qual, nos cinco dias seguintes, poderá ser inter-
posto agravo de instrumento.

30 Nas quarenta e oito horas seguintes à audiècia, o síndico apresen-
tará em cartório, em duas vias, relatório r.o qual exporá sucintamente a ma-
téria contida nos artigos 103 e 63, n.o XIX.

§ 4.0 A segunda via do relatório será junta aos autos da falência, e com
a primeirb via e peças que o acompanhem, serão formados os autos do inqué-
rito judicial, nos quais o falido, nas quarenta e oito horas seguintes, poderá
apresentar a contestação que tiver; decorrido esse prazo, os autos serão, ime-
diatamente, feitos com vista ao representante do Ministério Público, que, no
prazo de três dia, pedirá sejam apensados ao processo da falência ou oferecerá
denúncia contra o falido e demais responsáveis.

§ 50 Com a promoção do representante do Ministério Público, os autos
serão conclusos ao juiz, que. dentro de três dias, decidirá, observadas, no que
forem aplicáveis, as disposições dos artigos 109 e 111.
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§ 6." Na.5 tendo havido denúncia ou rejeitada a que tiver sido oferecida,
o e-evcel:r, nes quarenta e eito horas seguintes à sentença, pode pedir con-
cordata, e qual os credores podem opor-se, em igual prazo, decidindo o juiz,
em seeuida.

e 7.0 Não pedida eu negada a toncerdata, ou recebida a denúncia, o sín-
dico ieiriaree imediatamente, a realização do ativo e pagamento do passivo, na
forma do título VIII.

rt. 201. A falência das empre.sas cencessionáries de serviços públicos
feder-ie estaduais e municipais, não interrompe esses servitees, nem a constru-
ção das obras necessárias constantes dos respeativcs cantrates.

e 1.0 Se, entretanto, a parte das obras em construção não prejudicar o
servira reeular na parte já construída e em funcionamento, o juiz, ouvida a
autcriende administrativa competente, o síndico e 03 representantes da empresa
fende. e atendendo aos contratos, aos recursos e vantagens da massa e ao
beneli :ia peblico, pode ordenar a suspensão de tais obras.

fi Declarcda a falência de tais empreses, a entidade administrativa
coner,:ene será notificerla para se fazer representar no prezasse e nomear o
fiscr! c:a (leo trata o parágrafo seguinte. A falta ou demora da nornereeee do
fiscal eee prejudica o andamento do processo da falência.

e 3.° 03 serviço públices e as obras prosseguirão sob a direção da sindizo.
junto co qual haverá um fiscal nomeado pela entidade administrativa canre-
dente, fiasse fiscal será ouvido sôbre todos os atos do síndico relativos àqueles
seraiees e obras, inclusive sôbre a sua organização provisória e nomeação do
pessall técnico, e poderá examinar todos os livros, papeis, escrituração e contas
• ceserese falida e do síndico e requerer o que fôr a bem das interesses a seu
cem.). A autoridade administrativa cencedente dará 23 seu fiscal as devidas
instruções para a observância dos contratos, e as divergências dele com o,
sindie) serão decididas pelo juiz.

e 4P Depende de autorização da autoridade administrativa conceeente a
tran....e.eirea da concessão e direitos que dela decorram.

TITULO XIII

Das disposições gerais •

Ao. 202. OA pedidcs de falencia e os de conrerdate preventiva estão
suje:: 3 a distribuição obrigatenia, segundo a ardam rigerosa da apresentação.
Fl,se; peeidos sereo entregues, imediatamente, pele distribuidor ao escrivão a
quem houverem sido distribuídos.

1.° A distribuiçies do pedido previne a jurisdição para qualquer outro
da reesma natureza, relativo ao mesma devedor. A verificação de conta (ar-
tigo 1.°. ii 1.°) e a excouçillo (art. 2.°, n.° 1) não previnem a jurisdição
para eeneecimento de pedido de falência contra o devedor.

e 2.° As ações que devam ser propostas no juízo da falência, estão sujeitas
à dieeibuieão per dependência, para o efeito do registro.

Art. 203. 03 processos de falência e de concordata preventiva e dos
seus iecidentes preferem a todos os outros na ordem dos feitos, emqualque.r
insteecia.

Art. 204. Tedos os prazos marcados nesta lei são peremptórios e con-
tínees. não se suspendendo em dias feriados e nas ferias, e correm em cartório,
salva disperição em contrário, independentemente de publicação ou intimação.

Pará:o-e:ft, único. Os prazos que devam ser contados das publicações re-
fereirs no artigo seguinte, correrão da data da sua primeira inserção no órgão
oficiri

Art. 205. A publicação dos editais, avisos, anúncios e quadro geral dos
creeores será feita por duas vezes, no órgão oficial, da União ou dos Estados,
intece:á o juizo e o cartório, e será precedida das epígrafes "Falência de..." ou
"Ceeenrdata Preventiva de ...".

e 19 O escrivão certificará sempre, nos autos, a data da primeira publi-
carei, no órgão oficial. •

el 2.° Nas comarcas que não sejam as das capitais dos Estados, ou Terri-
tória,, além da publicação determinada neste artigo, os editais, avisos, anúncios,
e quadro geral dos credores serão afixados na sede do juizo; se na comarca
heuver jornal diário, essas publicações nele serão reproduzidas.

3."Tratando-se de publicações que erijam larga divulgação, como a de
venda dos bens da massa, o síndico pode, se a massa comportar, mandar repte).
duzi-las em outros jornais do lugar e de fora.

Art..206. As intimações serão feitas pessoalmente às partes ou ao seu
representante legal ou procurador, por oficial de justiça ou pelo escrivão.

1." No Distrito Federal e nas capitais dos Estados, ou Territórios, as
intimnções serão feitas pela só publicação das atos no órgão oficial, salvo
aquelas que, por preceito desta lei, devam ser feitas pessoalmente.

8 2.° Os Governas da União e dos Estados mandarão publiCar, gratuita-
mente, nos respectivos órgãos oficiais, no dia seguinte ao da entrega dos
orieinais, os despachos, intimações e notas de expediente dos cartórios.

Art. 207. O processo dos agravos de petição e de instrumento .será
0 Comum

ii I.° Em segunda instância, o relator terá o prazo de dez dias para o
exame dos autos, e. na sessão do julgamento, a cada uma das partes será con-

cedida e oolavra nelo orazo de dez minutos.

2.° O acórdão proferido em recurso de agravo de instrumento pode ser
executado mediante certidão do julgada.

Art. 208. Os processos de falência e do concordata preventiva não podem
parar por falta de preparo, o qual será feito oportunamente, incorrendo os
escrivães que os tiverem parados por mais de vinte e quatro horas, em pera
de suspensão, imposta mediante requerimento de qualquer interessado.

§ 1.0 Sèrnente as custas devidas pela massa, e depois de regularmente
contadas nos autos pelo contador do juizo, podem ser pagas pelo síndico.
Entre aquelas custas se incluem as relativas às contestações e impugnações do
síndica e do•falido.

§ 2.° A massa não pagará custas a advogados dos credores e do falido.
§ 3.° O escrivão que exceder qualquer dos prazos marcados nesta lei,

perderá metade das custas vencidas até o prazo excedido, penalidade que, sem
prejuízo de outras previstas em lei, será imposta 'pelo juiz, a requerimento
de qualquer interessado.

Art. 209. As quantias pertencentes à massa devem, ser recolhidas ao
Banco do Brasil ou à Caixa Econômica Federal, suas agências ou filiais. Se
no lugar não houver essas agências ou filiais, o juiz designará estabelecimento
bancária de notória idoneidade. Onde não existir nerthUen desses estabeleci-
mentes, os depósitos serão feitos em mãos do síndico.

Parágrafo único. As euantias depositadas não podem ser retiradas seaào
por meio de cheques nominativos, em que será mencionado o fim a que se des-
tina a retirada, assinados pelo síndico e rubricados pelo juiz.

Art. 210. O representante do Ministério Público, além das atribuições
expressas na presente lei, será ouvido em tóda ação proposta pela massa ou
centra esta. Caber-lhe-á o dever, em qualquer fase do processo, de requerer
o que fôr necessário aos interesses da justiça, tendo o,direito em qualquer tempo
de e::aminar todos os livros, papeis e atos relativos à falência.

Parágrafo único. Pelos atos que praticar, não lhe poderá ser atribuída
comissão, ou porcentagem, por conta da massa.

Art. 211. 03 exames e verificações periciais de que trata esta lei, devem
ser feitcs por contadores habi'itados na forma da legislação em vigor. Onde
cão te houver, serão nomeadas pessoas de notória idoneidade, versadas na
matéria.

Art. 212. Para a remuneração das pessoas referidas neste artigo, obser-
var-se-á o seguinte:

I - o perito designado pelo síndico (art. 63, n.° VI, perceberá, por
todos os serviços qua prestar, o salário que fôr arbitrado pelo juiz, até o
máximo de Cr$ 1.000,00; tratando-se de trabalho eecepcional, o síndico poderá,
se a massa comportar e o juiz autarizar, ajustar o salário do perito alem
daquele máximo;

II - os peritos nomeadcs para a verificação de contas de que trata o
art. 1.°. parágrafo 1.0, perceberão o salário máximo de Cr$ 150,00 para
cada um;

III - o depositário de que trata o 4.° do art. 12, perceberá a quarta
parte das taxas estipuladas no regimento de custas para os depositários judi-
diciais, e nada perceberá se tiver sido o requerente da falência ou a pessoa
sare a qual tenha recaído a nomeação de. síndico;

IV - o avaliador, cficial ou não, perceberá as custas na confermidade
do estabelecido no respectivo regimento;

V --e o leiloeiro não perceberá da massa, na venda dos bens desta, nenhuma
comissão, cabendo-lhe, apenas, a comissão que, na forma da lei, fair devida
pelo comprador.

Art. 213'. Os créditos em moeda estrangeira serão convertido, em moeda
do país, pelo câmbio do dia em que fOr declarada a falência ou mandada
processar a concerdata preventiva, e só pelo valor assim estabelecido serão
considerados para todos os efeitos desta lei.

TITULO XIV

Das disposições transitórias

Art. 214. Esta lei entrará em vigor no dia 1 de novembro de 1945.

Art. 215. Na sua aplicação será observado o disposto no art. 2. 0 e
seu parágrafo do Código Penal e no art. 6.° da Lei de Introdução ao Código
Civil.

Art. 216. A falência já declarada e a concordata preventiva já requeri-
da, ao entrar em vigor esta lei, obedecerão, quanto ao seu processo, à lei
anterior.

Art. 217. Revogam-se as disposições em contrário
Rio de Janeiro, 21 de junho de 1945, 124.° da Independência e 57.°

da República.
GETULIO VARGAS.

Agamemnon Magalliíes.

Alexandre Marcondes Filho,
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EXPOSIÇA0 DE MOTIVOS

05-505 — Em 28 de fevereiro de
1945. — Senhor Presidente — Em 21
de outubro de 1943, submeti ao alto
.C3Carrie de Vossa Excelência exposição
de motivos justificando o ante-proje-
to de reforme cia lei de falências re-
sultante de estudos levados a efeito
em cumprimento de determinação de
Vossa Excelencia.

O ante-projeto fôra elaborado pelos
senhores professor Madeiro Azevedo,
ministro cio Supremo Tribunal Fede-
ral, professor Hahnemann Guima-
rães, consultor geral cia República,
prolessor Noe Azevedo e professor
Joaquim Canuto Mendes de Almeida,
catedráticos da Faculdade de Direito
de São Paulo, professor Silvio Mar-
condes, livre docente de Direito Co-
mercial da mesma Faculdade, e dou-
tor Luis Lopes Coelho, advogado, sõ-
bre o esbeiço e estudos promovidos pe-
los dois últimos, sob minha orienta-
ção.

Considerando , que o ante-projeto
propunha modificações substanciais,
de fundo e de forma, e levando em
conta a importencia da matéria, su-
geri, e houve Vossa Excelência por
bem aprovar, que o ante-projeto fôs-
se publicado para receber a 'análise e
as sugestões de quantos tivessem au-
toridade para isso e se interessassem
pelo assunto. Autorizou, também,
Vossa Excelência que baixasse porta-
Tia constituindo aqueles juristas, em
comissão permanente, para estudo, das
sugestões que fôssem oferecidas c ela-
boração do projeto definitivo.

Publicado o ante-projeto, ficou éle
aberto ao debate público durante to-
do o ano de 1914, tendo provocado es-
tudos, criticas e sugestões provindas
cio Niinisterio Público, de Institutos
de Advogados, de Associaçe Comer-
ciais e demais onticiados de classe,
além de outros juristas. e interessa-

Recebendo e estucianeo a colabora-
ção oferecida ao Ministerio da Justi-
ça, a comissão procedeu co exame fi-
nal do ante-projeto e desempenhais-
do-se do seu encargo apresentou o
Projeto definitivo dirigindo ao Minis-
tro de Betado o seguinte oficio:

"Senhor Ministro:

Honrados ror Vossa Excelência
com a nomeação para, "em comis-
são permanente, sob a presidência
do Ministro da Juetiça, receber, es-
tudar e resolver tôdas as suges-
tões" que fôssem oferecidas ao an-
te-projeto de lei de falências, "ela-
borando, afinal, o projeto definiti-
vo'' a ser submetido à, alta decisão
de Sua Excelência, o Senhor Presi-
dente da República, — os signatá-
rios têm a satisfação de trazer a
Vossa Excelência o resultado dos
trabalhos de que foram incumbi-
dos.

A publicação do ante-projeto, que
fôra organizado pelos signatários,
sôbre o esbôço e estudos promovidos
pelos dois últimos sob a orientação
de Vossa Excelência, suscitou gran-
de interêsse nos meios jurídicos e
comerciais. Destes provieram estu-
dos, criticas e sugestões, encami-
nhadas ao Ministério da Justiça,

, pelo Ministério Público Federal, por
Institutos de Advogados, Associa-
ções Comerciais e demais entidades
de classe, além de outros juristas e
interessados.

Todos os trabalhos oferecidos ao
Ministério foram presentes à comis-
são. Dêles tomou minucioso conhe-
cimento, colhendo valioso subsídio
para a elaboração do Droieto deli-

nitivo. Estudou tôda a colaboração
recebida, para acolher umas, não
aceitando outras, das sugestões
apresentadas. Pez, ela própria,
atenta crítica e revisão do ante-
projeto. E, assim, procuro fixar no
projeto definitivo os princípios que
significassem expressão ponderável
do pensamento brasileiro nesse se-
tor da ciência jurídica, em coorde-
nação com o desenvolvimento ale
calmado pelos _quadros da nossa le-
gislação, de modo que o projeto
fôsse, em verdade, uma resultante
do csfôrço comum no sentido de
uma grande lei.

Davotaneoese ao encargo, orien-
tada por esse espírito e estimulada
pala demonstração da alta corseias-
ça de Vossa Excel:erices., a comissão
ora se desempenha da honrosa in-
cumbência apresentando o projeto
definitivo c sua justificação.

Agradecendo a elevada distinção
que lhes conferiu, os signatários
apresentem a Vossa Excelência os
protestos do seu respeitoso aprêço.
Rio de Janeiro, 22 de fevereiro de

1945. — Filadelf o Azevedo. — Hah-
nenzann Guimarães. — Noé Azevedo.
— Joaquim. Canado Mendes de AI-,
mezda. — Sílvio .111az .sondes. — Luiz
Lopes Coelho.

A conveniência da reforma da lei
de falência foi, explicita ou implicita-
mente, reconhecida por quantos, apre-
ciando o propósito oficial de empre-
endê-la, contribuir= com suas sei-
gestões para o êxito da iniciativa.

E' que, elaborada a lei n.° 5.746, pa-
ra atender à imposição de diversas
circunstâncias- fluentes na época de
sua promulgação, circunscreveu-se ela

rolução de problemas de pormenor,
respeitada a estruturação de princí-
pios estabelecido, pela lei n.° 2.024.
Disso deriva que o sistema falimentar
vigente reflete ainda, salvo as peque-
nas mealificações ele 1929 as linhas
mestras traçadas pelo legislador de
1908. Ora, nesses 40 anos, os quadros
legislativos brasileiros enriqueceram-
se de leis da maior importância, den-
tre as quais se alteiem o Código Ci-
vil, o Código de Proceseo Civil, o Có-
digo de Processo Penal, o Código Pe-
nal e-a Lei das Contravenções Penais
a Consolidação das Leis do Trabalho,
Louvando-se a lei de falências em
princípios consignados em todos esses
córneos, tal fato, por si só, demons-
trava a necessidade de uma reforma
que permitisse a coordenação da ma-
téria 'alimentar com tais normas, fi-
xadas naqueles diplomas.

Alem disso, concurso de credores c
de créditos, a falência promove a
concentração de tealas as relações eco-
nômicas dó devedor. A lei que a re-
gula, portanto, deve ter consonância
com os fatos econômicos segundo se
apresentam no mundo dos negócios.
A evolução rápida e contínua daque-
les fatos acelerou as causas determi-
nantes da revisão da lei, para man-
ter-se satisfatório sincronismo com a
realidade. E no Brasil, quatro décadas
de vigência constituem longevidade
bastante para urna lei de falências.
Aliás, o após guerra iminente subme-
terá cada emprêsa comercial a um
teste de vitalidade. As que não resis-
tirem precisarão de remédios judiciais
preparados sob as fórmulas que o
progresso da ciência jurídica conquis-
tou.

A opinião dos juristas, os motivos
técnicos e as razões econômicas con-
vencem da oportunidade da revisão
da lei.

Mantendo a impontualidade corno
característica da falência, o projeto
deixa de enumerar os títulos consti-
tutivos de obrigneeo liquida, cuja fal-
ta de pagamento caracteriza a falên-
cia, hem como não restringe essas
obrigações às de natureza mercantil.
Tais inovações não foram desmereci-
das pela critica. ,Se os títulos que le-
gitimam a ação executiva traduzem
obrigação líquida, a sua enumeração
pelo Código de Processo Civil não dei-
xa margens á dúvida, sendo desneces-
sário repetir-se a .enumeração da lei
de falências. Quanto à natureza da
obrigação, o projeto não distingue
entre as civis e es mercantes porque
tal distinção, como é pacífico em
doutrina, não tem neninsm sentido em
face da unidade do património do de-
vedor e representa mera reminiscên-
cia histórica.

A reação dos juristas perante a não
extensão cia falência cia sociedade aos
sécios soliderios situou o problema
entre duas orientações extremas. Al-
guns entendem que, provocando a
falência uma completa fusão dos pa-
trimônios da sociedade e dos sócios
frente ao passivo social, não se justi-
fica a isenção dos sócios daquêle es-
tado. Outros, inspirados no conceito
de empresa que a moderna doutrina
vem cristalizando, julgam possível
urna integral separação entre a em-
presa e o seu titular, sugerindo que o
sujeito passivo da falência seja aque-
la e não este. Em tal concepção, não
se o sócio ficaria isento de falência,
corno, ainda, o próprio comerciante
individual ruão seria declarado falido.

Entre os que propugnam pelo siste-
ma tradicional e os que pretendem
antecipar, na lei, o advento de con-
ceito ainda em formação na doutrina,
o projeto se manteve na justa medida
do sietema da personalidade jurídica
consagrado na lei civil.

Conferindo o Código Civil persona-
lidade jurídica às sociedades comer-
ciais, estas * não mais significam a
reunião de pessoas que se unem para
tromerciar em comum, visto como é a
própria' pessoa jurídica que exerce o
comércio. Dentro desse conceito, a
solidariedade dos sócios toma sentido
tão acentuadamente patrimonial, que
não justifica lhes seja estendido o es-
tado de falência da sociedade. Nas
obrigações sociais, que decorrem do
exercício do comércio pela sociedade,
a posição do sócio corresponde, niti-
damente, à do devedor nas obrigações
solidárias. Dado, porém, o caráter
concursual da alência, devem caber-
lhe os direitos, como as obrigações,
que -a lei estabelece para o falido.

Ademais, a orientação adotada é a
única coerente com o princípio consa-
arado de que a falência é fenômeno
privativo do comércio.

O projeto suprime na administra-
ção da falência a figura do liquidatá-
rio.

O processo da falência compreende
duas fases bastantes nítidas: na pri-
meira, prepondera a investigação da
vida económica do falido e o exame
do seu procedimento no exercício pro-
fissional; na segunda, cuida-se da si-
tuação patrimonial da falência. Am-
bos os períodos, entretanto, se desen-
volvem na unidade do processo da fa-
lência, cuja administração, por isso,
mão deve ser cindida.

Com essa preocupação, o projeto re-
vigora a função do síndico, amplian-
do-lhe os deveres e assegurando-lhe
estabilidade. Tais medidas Oneram o
titular do cargo, mas o exercício dês-

te constitui dever do comerciante em
beneficio do interêssC coletivo do co-
mércio, onde estão integrados Cs seus
próprios interesses.

O êxito do sletenas é confieLlo ao
critério e zelo dos juízes na =olha do
titular. A favorável repercuesão da
medida prenuncia o seu acerto.

.. O instituto cia reis/indic.-no sofre,
no projeto, modificações que. neo rem-
do essenciais, concorrem, ente:tento,
para que seja mais exateanent., defi-
nido e aplicado. A reivincliceeeo ad-
mitida no processo da falência não se
reduz apenas à ação promovida pelo
titular da propriedade, para reetitui-
ção da coisa a seu dono. Eraende-
se, em rigor, à restituição pleiteada
por quem, a título de direito ou
de contrato, tenha o direito de res.:Temer
a coisa arrecadada em 1- 3cler do fa-
lido. Atribui-se, excepcioretT1112/1t0.
êste direito ao vendedor, depo;s de já,
ter realizado a tradição da coier

Dando ao instituto o seu vsteladel-
ro aspecto, o projeto teve c in mira
:Miar as coneeqüêncles errôneas a
que pode levar a. opinião de que e rei-
vindicação tratada na lei de íairreias
coincide intairamente com a teteia
concedida ao proerietário privei:o da
posse.	 -

O projeto revigora o sistema vieen-
te de verificação de crealto, pela ex-
celência dos seus resultados. intsolti-
zindo-lhs, todavia, algumas simeinca-
ções.

Os créditos apresentados na falên-
cia promenam dos mais diversos negó-
cios, e a mercha da verificação ca-
de um não deve ser perturbada pelo
feitio coletivo do prceesso. Por outro
ledo, os princípios consagrados no Ce-
digo do Processo Civil impõem 03 nor-
mas que devem reger a instres e
julgamento das créditos, o que é acei-
to pelo projeto, sem prejuízo da cele-
ridade especifica do proceseo da ',a-
lência.

Quanto à classificação doa eseeito,
coordena a matéria própria de
eia comcom es disposições des li CIVIS e
comerciais e das leis especle is, r.) mai--
ficando e atualizando a leder :pala dos

A emprese comercial age °se:mel:d-
r:ente através do ' mecanismo do cre-
dito, o que, eor si O. indica o Lanti-
m) de interesse público caracterisalco
da profissão; figura relevante no pro-
cesso da distribuição da riqueza, o co-
merciante não é simplesme.nte uma
agente de direitos privados, man tam-
bém participa diretamente da etisi-
dade econômica da coletividade. Essa
participação mais clara se patenteia
quando. occrrida a falência, índice de
desequilíbrio financeiro do comercian-
te, repercute ela, com maior ou me-
nos intensidade, na lesão dos credores.
Impõe-se então apurar responeabili-
dacie do falido no querer tal resultado
ou no assumir o'risco de produzi-lo,
para que seja punido o dolo e ampara-
da a honestidade. Já no principio do
século, o Instituto da Ordem dos
Advogados Brasileiros afirmava rier
preciso "assegurar a efetividade da
responsabilidade penal por meio de um
processo de investigação em que o fa-
lido ou o insolvente confesso demons-
tre que não agiu com culpa na di-
reção dos seus negócios comerciais, fa-
cilitando-se a qualquer interessado,
credor ou sócio comanditádo ou par-
ticipante, a intervenção, por queixa ou
simples auxílio à ação do Ministério
Páblico. para a fiscalização necessá-
ria". Cuida, pois, o projeto cie disci-
nlinar a necessidade dessa invasti-
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gação criminal de modo mie, impou-
uo-r.e ela pelas circunstâncias mesmas
da faléncia, dificilmente avisa ar omi-
tida por negliaéncia funcional do
Ltinitério Público, e que, quando le-
gitimamente dispam-Sarei. dificilmente
1a ser processe da . Resguardados
1 leniu, assim, por força do inquérito
judicial, os ineerésses da represaão
criminalidade c oa da liberdade e (lig-
:aada (105 comarciantes' honestos. -

Outrossim, as leis republicanas esta-
beleceram urna dualidade de instru-
cao criminal preliminar, que o Código
C:marcial não conhecera. E o via-anta
Cacifro de Processo Penal reservou a
plomincia para as ações de empei-Cli-
c:a cio tribunal do juri. Enprimincia o
ciciam de evitar essa dualidade c.a

tauraçáo, em substância. 'da . pro-
nuncia abolida, o projeto define a ati-
tíciacle judicial, imediatamente ante-
rior às denúncias e às queixas, corno
e de de investigaaão informativa,

paeto que empreenaida em Juízo, cor-
rainondente :moela nate. nas relativas
aos demais crime,, raarnienta o in-
ca énto policial.

Di•ciplinada convenientranante a tu-
ilicão do Minietdrlo Piábilco,

camileo e dos credores no - prova-asa-
ra-Mo ti:fase inquérito _judicial ç
Mn:lição cia ação penal, torna dato,
e:lin-tanto, que a inobservância dos

concernantes a essa ;ase in-
fórmatira hão acarreta a decadência
do direito de denúncia ou paina, Uma
N':.Z que podem aqueles titulares, na
conformidade 'do disposto no Código
de Processo Penal, intentai' a-ação
Por crime fali:nein:si' pertakteeao juiz
criminal - da jurisdição 'onde 1)Mlia
sido dçcla•rada a falènçia.-

eatinção das Obrigações, inatittito
via é declarada pelo juiz tia falência.

-
Segundo o conceito clássico, a 'for-

mação da concordata elependo' da li-
vre manifestação da \andada dos
credores, através do quorum de vota-
ção, reservando-se ao juiz, :amplas-
memente, a homologação do acordo
cora' o devcdor. A lei cogita apenas
das emanei:as em Rue a deliberação
da maioria obriga a minoria.

O isterna, entretanto, não produz
as resultados que Seriam de desejar.

A. arepondeiencia da maioria nas
deliberações calativas semente se la-
oitima quando todas as vontades cie-
libarantas se manifestam, tendo em
viela o interesse comum que, as dou-
gregou. Ora, nas concordatas forma-
das por maioria de votos, os credores
deliberam sob a pressão do Seu Mie,
lasse individual, deturpando o sentido
coletivo da delibemeão, e, pois, tor-
nando ilegítima é sujeição- da minoria.
E a Verdade é que, ao viaência dêsse
aísterna, :e tem verilicado consta:a-
eia dessa anomalia, através dos, ana

'tendimentos e:itermis da - processo, o
que importa na 'quebra ci igturldade
de tratamento dos credores, princípio
inlormativo do processo !alimentar.

Atendendo a , ' essas PonderaçUS o
projeto consagra „a' concordata -como
favor -concedido pelo juin cuja sen-
tença substitui' a manifestação da
vontade dos credores na- formânão do
contrato, reeervados, • entretanto, a
estes, o cidiane ee diseuaeao das condi-
ções do `pedidef do, devedor cm face
das e:agência:a .da lei.

A concordata pre•yentirí visa ..a.a ra-i
lações do devedor com eiens credores
quirografarios. No complexo das ati-
vidades do'comerciante ela C, ,um Com-
partimento estanque, dentro' do qual
se modificam aquelas relações, Pre-i-
venindo a teclaração da falência, essa,
concordata não cancela a, administra-
ção do devedor, nem" impetie á" conti-
nua çãO do seu negendo, e, por isso
mesmo, não antecipa o vencimento
dos créditos não sujeitos aos seus
efeitos. ,Os titulares _de Privilégios
continuam no exereici& pleno de seus
direitos. Nilo. sendo "envalvicleis os
aeus interé-ssc rio processo; a ele não
devem comparecer.

O projeto, reconhece:ido essa si-
tuação, cuida, .sóineni..n da habilitação
dos . quirografárlos. Os demais crédi-
tos permanecem fora ,do processo, a
despeito de que serão "objeto de estu-
do do comissário em. seu nelatório de
informação.,	 e •

_Tendo cm vista, por um la.cio, a
iMpropriedade da elas-sitiem :á° • dos

falimetnaros em culposos e
doloaos, ou em -Salência Culposa" e
"ralénaia :Sraucluleida i 'd e, pof outro
lado, o precedo do art. '15, n.° 1, 'der
Código Penal 'vigente, concernente às
duns modalidàeies de dolo criminal
admitidas pelo legislador patrío —
querer o agente o reatiltado ou asem-
Ittir o risco de nroduzfalo — o projeto
suprime aquela clatssilicaç:m: Limita-
ra a distribuir aaanodaliciaticS
aos por araigoa. considerando o graa
Ge Gravidade que r 	 mapresenta e Co-

.

mina para sua preica, as penas cor-
i-a.seondentes.

Aclare à coacepeo ,cle que tre.oliolo,
raia figuras, sobretudo da ptetenaa

ealacsa'a exprirjm crimes
cie dolo clã atrigo. 'Répreeentam con-
duta incliininavel; pMo risco cie. vin-
do a OCOn'er a'falancia, serem mani-
festamente danosos aos credores.	 -

Irrelevante é que, de qualquer (na-
tas ntose aondielotialmente perigosos,
decorra nefalênéia, como o efeito tia
~EA. -O prejuízo dos credores,
terminarei per él.es, é inerente. ã sua
prática, quer ,haja tal clecorréne.la,
doer Seja mesmo casual a insolvên-
cia. -13' inegável que arriscar-se çons-
.cienternente a produzir um evento
vale tento quanto querê-lo: ainda que
sem intarsse nale, ó agente o rait-
iién aute: presta anuência ao' seu
advento. - e-

() eStadercie fato,- representado pelaa•
modalidades perigor e, contem as
condiçõea de auptiaieniènela de um
efeito menos urna, que é a
falência; por isso mesmo, a punibili-
ciadea classes crimes é subordinada à
condição objetiva tia falência.

Difícil não se há ele tornar para o
Intérprete distinguir, no projeto, os
crimes falimentares de dane ' 'dos cri-
mes falimentares de perigo de dano.

' Cogitar-se-á,, nos primeiros, do nexo,
de casualitlade entre o dano ç a•-con-
duta -Incriminada; nos seginuilosaea
mesma consideração carecerá de qiud-
quer relevância jurídica, visto 'como;
conforme a doutrina, acolhida na ex-
posição de motivos do Código Penal,
'sendo o perigo um' :trecho da reali-
dade, não pode deixar de ser donside;.
rodo, objetivamente, como 'd resulta-
do'', pouco importando que, eriii• tal
caso, o resultado coincida ou se con-
funda, eronolbgicamente, corai a ação
ou omissão".

Suprime o projeto, também, algu-
mas niodalidades de. crimes !alimen-
tares que onão eram4rom proprieda-
de. mas crimes comuns, cuja PU-.

,nibilidade não está subordinada. co-

mo a daqueles, á, condição objetiva
de lalência. Redita a enumeracão ca-
sniatica das remanescentes, sobretudo
no que se raiare às fraudulentas, ao
minimo indispensável à maior facili.
dada, possível da tarefa judiciária,
pede:indo assim a cssá enuMeração
de espécies a definição jurídica gené-
rica dos crimes_ de dano efetivo ott
acanudai. Néscio particular, ainda, a
ralação dos incisos aproximou-se, com
correspondeincia e adequação, da usa-
da no Códiao Penal vigente,

Preocupou-se o projeto, finalmente,
com o problema do direito Miariam-
poma reeohendo-o no sentido das li-
nhas clásalças que raiam a aplicação
transitória da lei, nos 'Códigos Civil e
Penal. Verificada, todavia, a difi-
culdade de ajustar, na maioria dos
casos, o desenvolvimento processual
Mi falência, ficou expressamente ex-
cluída. 'á mescla ele- sistemas no cam-
po do processo, continuando, portanto,
a lei anterior a reger, sob datie aapec-
ta, as falancles e concordatas ja
iijuiaadas.

-- -
A lei de fali:meias é uma lci 'ab-

sorvente, aois forma o seu sistema
-com pidacapica tomados doa mais di-
ver-os mima ao cifrado. A sua chibo-
Inça°, por.anto, deve reunir os di-
ferentes especialistas, para que as vã-
2188 técnicas jurídicas se conjuguern
e coordenem em função da complea
:idade do diploma.

O projeto se reveste dessa qualidade
et:temia', dada a composição da co-
missdo que o .elaborou. De fato, sob
a presidência do' Ministro da Justiça
s';` • reuniram figuras exponenciais
mrialetratora, do mcsistério de Direi-
to Civil, de Direita Comerciai, cie- Di-
reito Penal e de Direito Judiciaria, e
cia profissional e.saecialidade. Tra-
balhando dentro' do mais alto espi-
rito de colaboração, a comissão Minha
no projeto todas as cePecialidades
benefício da 'Unidade do aistema Rue
campais.	 •	 'N

A elaboração der projeto, como des-
de o inicio tive 'oportunidade de afir-
mar a Vossa Excelência, teve por fim
atuatizar uni instituto cintado entre
os eme mela mirrem a ação do- tempo.
Frei:ar:1410 para atender o a gudo pe-
riodo; de transposição económica do
após-guerra cai que indústrias ex.
alusivamente alimentadas pela guerra,
comércios fictícios locais resultantes
cia falta da transporte, abusos decor-
rentes da insegurança financeira cia
apoca -e a influência de uma rano.
ração de concorrência entre os mer-
cados, representam graves problemas
--5 -e evitar que excessos particulares
sacrifiaucm o plano de economia na-
cional.

Na lição de análogo periodo da pri.
meira guerra mundial, em que E2

ciou a crise das falências, só jugulada
pela lei vigente, é que o Ministério
da Jostica e Negócios Interiores se
inspirou para prevenir a reprodução
de inales' que prejudicaram a rireueza
do país e que a lei atual, já em dis-
sonaucia com o corpo da leaislaçãO
vigente, não poderie atender com a
seguranea new:;sarla. Estoa certo de
que, decretando uma-	 elaborada
por grandes valores juridicir; e após
um longo período de consulta a to-
das os intaresendos, Vossa Itacelência
prestará inestimável sei-vicio à. viela
económica do pais.

Aproveito a opor;titilda:ie para
apresentar a Vossa Excelar. eia os.
meus protestos do mais profundo
respeito. — Alexandre Merco:ides

(45Anado Decreto-lti fauna-
ro 7.661 — cai 21-VI-1945).
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Cogitando da matéria._ atinente à
liquidação doa bens na. alència , o pro-
jeto toma na devida conta o valor que
• presenta para a - masaa ativa o con-
trato de locação' cio' iniciVel onde es-
teja - o estabelecimento do Ovados'.
p 'Decreto-n.o 24150, de 2q de' abril

de Int, .amparou o valor ee:onomico
criado em relação aolocal do ,estabele-
cimento comercial, pelo esfõrço do co-
merciante. Esse valor não pode ser
abandonado quando se cuida de apu-
rar, em beneficio dos credores, os ele-
mentos dó devedor falido.

Com . a preocupação de resguardar
tais valores, o projeto estabeleceu as
regras necessárias' à manutanção do
contrato de locação e à sua transfe-
nTneia, visando, assim, conservar, a
despeito da falência, a integridade do
telabelecimento.

A reabilitação é. por stla natureaa,
Instituto 'pertencente à órbita do di-
reito penal. Como, entretanto, a fa-
leheia stiscita• o exame de . matarias
que constituem objeto das leis civis
e perlais, a lei de falências acolheu
O 'asinino, dando-lhe feição hiorida.
A reabilitação tem funcionado como
'forma &alar:lie:via da extinção das
tesponsatiliciadea civis e criminais do
falido.

O projeto, estabelecendo o inquérito
judicial,traçou nítida linim 'divisó-
ria_ entre as questões civis e as pea
nnie: e; coerente, separou os
problemas .pertinentes a-ai:tinção das
responsabilidades cio devedor. 'Com
isso , foi .1x:sairei restabelecer 'o con-
ceito próprio elo Instituto cia reabi-
litação. que • néle fi gura como meio de
fazer cessar a interdição do exercido
cio comércio ao devedor condenado
por crime fatimentar. A exoneração
das responsabilidades civis dá motivo
a uma sentença declaratõria da ex-
tinção das obrigações. 	 •

A reabilitação, instituto nanai," é .
Concedida pelo juiz da condenação,


